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TRABALHO, CURRÍCULO INTEGRADO E EDUCAÇÃO:  
Escrever Como Ato de Resistência

A proposição do Dossiê “Trabalho, Currículo Integrado e Educação” emergiu no âmbito do Ciclo de 
Estudos sobre Currículo Integrado (Ceci),1 organizado pelo Grupo Interdisciplinar de Estudo e Pesquisa 
em Educação do Instituto Federal Farroupilha (Giepe-IFFar) em conjunto com o Grupo Interdepartamen-
tal de Pesquisa sobre Educação em Ciências (Gipec-Unijuí), visando a ampliar e aprofundar discussões 
sobre concepções e diferentes formas de concretização do Currículo Integrado. O processo de diálogo, 
comunicação e escrita é privilegiado no grupo, de forma que já produzimos dois Encontros de Debates 
sobre Trabalho, Educação e Currículo (Enteci) e um livro intitulado “Trabalho, Educação e Currículo”, com 
produções textuais dos membros dos Grupos de Pesquisa.

Escrever é um ato de resistência. Escrever sobre “Trabalho, Currículo Integrado e Educação” é um 
duplo ato de resistência. Primeiro, porque desencadeia um processo crítico e reflexivo de escrita sobre o 
fazer docente e, segundo, porque tratar da temática do Currículo Integrado é um estímulo à formação do 
pensamento crítico e superação do pensamento ingênuo para desmontar as premissas que mantêm um 
sistema regido pelo capital financeiro. De acordo com Freire, escrever é um movimento que produz cultu-
ra, pois escrever não é “repetir a palavra dita, mas dizê-la com a força reflexiva que sua autonomia lhe dá 
– a força ingênita que a faz instauradora do mundo da consciência, criadora da cultura” (2011, p. 27-28). 
O escrever é um convite ao diálogo, à comunicação e à abertura para construção coletiva de uma educa-
ção outra. “Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho e na ação-reflexão” 
(FREIRE, 2011, p. 108). Nesse sentido, o processo de escrita desencadeado possibilita reflexões e ações, 
reflexão sobre a ação e reflexão sobre a reflexão na ação (SCHÖN, 1992) para problematizar e transformar 
o mundo, práxis .

O processo de produção, pronunciação e transformação do mundo é trabalho, um conceito ontoló-
gico, que entende a cultura, ciência e tecnologia como constituidoras do humano (FRIGOTTO; CIAVATTA; 
RAMOS, 2012). O trabalho como princípio educativo é o que diferencia os homens dos animais por ser-
mos seres históricos e inconclusos. Os homens ao se “separarem do mundo, que objetivam, ao separa-
rem sua atividade de si mesmos ” (FREIRE, 2011, p. 125) tornam-se seres históricos, reflexivos, produto e 
produtores de Ciência, Tecnologia e Cultura.

Com isso, “existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por 
sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar” (FREIRE, 2011, 
p. 108). Em um processo de construção do conhecimento problematizado pela palavra, como preconiza 
Paulo Freire, “o diálogo se impõe como caminho pelo qual os homens ganham significação enquanto ho-

1	 O Ceci é realizado a cada dois meses e reúne servidores (professores e técnicos) de diferentes Campi do Instituto Federal 
Farroupilha, professores da Unijuí, licenciandos e pós-graduandos (Mestrado e Doutorado) das duas instituições.
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mens” (2011, p. 109). Assim, a educação tem um papel fundamental na constituição de 
sujeitos críticos e que entendem o conhecimento como uma produção histórica e social 
em permanente reconstrução para auxiliar a compreender e transformar o mundo.

Nessa perspectiva, o Currículo Integrado propõe a superação da dualidade entre 
quem pensa e quem faz na Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e, por consequên-
cia, no mundo do trabalho; entre uma escola para formação das elites dirigentes e in-
telectuais de uma escola que forma apenas mão de obra para o mercado de trabalho. 
Para Frigotto (2010, p. 204), é a possibilidade de superação de um processo histórico de 
prática educativa escolar contraditória, inserida em uma sociedade de classes, e “alvo 
de uma disputa pelo saber que se divulga ou produz, e da articulação desse saber com 
os interesses de classes”.

O Currículo Integrado possibilita a constituição de sujeitos críticos e reflexivos e, 
ao mesmo tempo, profissionais que consigam atuar no mundo do trabalho, pois grande 
parte da sociedade define o jovem da classe trabalhadora apenas como alguém que 
precisa ajudar no sustento da família e, portanto, com menores possibilidades de aces-
so ao conhecimento científico, sistematizado e transformador da forma de pensar e agir 
no mundo. A formação cidadã crítica e reflexiva propicia-lhe pronunciar e transformar o 
mundo, justamente o essencial para a retomada da democracia – cidadãos ativos, enga-
jados, capazes de julgar e escolher (BOBBIO, 1986). A democracia precisa da educação e 
somente na democracia um país avança.

Foi levando em conta essas linhas de entendimentos de Trabalho, Currículo Integra-
do e Educação, que, neste dossiê, a atenção volta-se ao trabalho docente para entender e 
concretizar o currículo. Interessa compreender a práxis presente no pensar sobre o fazer 
docente, o desenvolvimento de currículo, a complexificação de conceitos, a autonomia e 
emancipação dos sujeitos, numa articulação entre os diferentes conhecimentos formativos.

Nesse sentido, propomos esse dossiê, integrado por 12 textos sucintamente apre-
sentados a seguir, para contribuir com os estudos sobre o tema. Estas contribuições versam 
sobre conceitos de Currículo Integrado; reflexões sobre as práticas; presença dessas temá-
ticas na Educação Profissional e Tecnológica, na formação de professores e na Educação de 
Jovens e Adultos, como possibilidade de desenvolvimento de sujeitos autônomos e críticos.

No artigo intitulado A Filosofia e a História da Ciência como Estratégia para Res-
significar o Ensino no Currículo Integrado, os autores Ricardo Antonio Rodrigues, Fer-
nanda Lavarda Ramos de Souza e Liára Colpo Ribeiro tratam da interdisciplinaridade 
dos conceitos e conteúdos, seja pelas disciplinas básicas ou técnicas. Ao anunciarem o 
desencantamento dos alunos com a não humanização da Ciência, da Tecnologia e da 
Técnica, propõem que a História e a Filosofia da Ciência podem ser o caminho mais 
eficiente para oportunizar uma experiência mais próxima da realidade do discente. Nas 
palavras dos autores, “nada pode ser mais eficaz do que o discente se sentir motivado a 
pensar de modo filosófico e científico o mundo da ciência e da tecnologia à luz da inter-
disciplinaridade, algo inerente ao Currículo Integrado”.

As autoras Lílian Gobbi Dutra Medeiros, Márcia de Souza Oliveira Paes Leme Alberto 
e Léia Adriana da Silva Santiago analisaram, no artigo Estado da Arte: a Integração Cur-
ricular no Ensino Médio Integrado dos Institutos Federais as  concepções de integração 
curricular expressas, em pesquisas relatadas em teses e dissertações, com foco no Ensino 
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Médio Integrado (EMI) dos Institutos Federais (IFs). Realizaram uma busca na Biblioteca 
Digital de Teses e Dissertações (BDTD), que identificou 13 trabalhos analisados. A pesquisa 
revelou que os estudos esbarram no distanciamento do que se quer para aquilo que se 
faz, sendo possível identificar inquietação e preocupação com a temática, contudo não 
apontam sugestões práticas para a materialização do Currículo Integrado.

Os autores Sidinei Cruz Sobrinho e Tamyris Proença Bonilha Garnica escreveram o 
texto Chronos ou Kairós? Qual é o “Tempo” de Formação nos Cursos Técnicos Integrados 
ao Ensino Médio nos Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia? O objetivo 
do artigo é verificar as evidências da influência da carga horária total e/ou duração em 
anos, nos índices de eficiência acadêmica e na perspectiva do currículo integrado e da 
formação integral nos cursos de Ensino Médio Integrado. Os resultados apontam refle-
xões plausíveis para o aprofundamento do estudo sobre o tema, na organização curricu-
lar dos cursos e apresentam indícios consistentes de que naqueles com maior duração 
os estudantes tendem a ter maior evasão e/ou reprovação.

As autoras Taniamara Vizzotto Chaves, Maria Teresinha Verle Kaefer e Daiane Rosa 
Chuquel escreveram o artigo Concepções e Práticas Relativas ao Currículo Integrado nas 
Práticas Como Componente Curricular em Cursos de Licenciatura do Instituto Federal 
Farroupilha com o objetivo de identificar e compreender as concepções de Currículo In-
tegrado. As práticas como componente curricular constituem um dos principais espaços 
em que a articulação e a integração de conhecimentos pode ser realizada, entretanto 
ainda são poucas as experiências de integração desenvolvidas nestes espaços, devido 
à estrutura organizacional dos cursos e da instituição. Algumas experiências de integra-
ção, que acontecem nessas práticas, estão associadas a aproximações teóricas e afinida-
des entre as ementas de alguns componentes curriculares.

Os autores Ana Paula da Costa Alves e Vantoir Roberto Brancher escreveram o 
artigo Um Olhar Sobre a Docência do Professor Não Licenciado na Educação Profissional 
e Tecnológica: uma pesquisa bibliográfica com o objetivo de apresentar o Estado do 
Conhecimento pela análise de artigos acerca da formação docente de professores não 
licenciados atuantes na Educação Básica Profissional Técnica Tecnológica. Para tanto 
realizaram um mapeamento na plataforma SciELO (Scientific Electronic Library On-line) 
de artigos que discutem a temática, no período de 2013 a 2018, com o descritor “Edu-
cação Profissional e Tecnológica”. A partir disso, os artigos foram reunidos de acordo 
com as seguintes categorias: Identidade Docente, Professor na EPT, Professor Bacharel/
Tecnólogo e Formação Pedagógica.

No artigo intitulado O conceito de Ensino Médio Integrado: Um Confronto Entre 
Docentes Licenciados e Docentes Bacharéis, os autores Sthéfany Araújo Melo e Welis-
son Marques têm o objetivo de investigar, por meio de entrevistas com docentes, a ori-
gem dos diferentes conceitos de Currículo Integrado, na tentativa de entender se o tipo 
de Graduação (Licenciatura ou Bacharelado) interfere na construção desses conceitos. 
Como resultado da pesquisa, identificamos que todos os docentes interpretam, por um 
viés funcional, na concepção de colocar em prática a educação profissional harmoniosa-
mente às disciplinas propedêuticas de forma que os conhecimentos para a vida e para 
o trabalho sejam construídos de forma indivisível. Por outro lado, em um viés holístico, 
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poucos docentes acreditam que a integração deva ser fundamental não somente me-
todologicamente, mas também nas etapas de planejamento e avaliação, por exemplo, 
entendendo o curso como integrado por completo.

No texto intitulado Currículo Integrado e Formação Profissional no Proeja: Concep-
ções Acerca do Ensino Por Área do Conhecimento, as autoras Franciele Fernandes da Sil-
va, Marília Wortmann Marques e Cátia Keske tratam de questões que permeiam a for-
mação profissional no Ensino Médio Integrado à Educação Profissional na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos. O objetivo foi descrever e compreender essa oferta no 
contexto de uma proposta curricular com conhecimentos da formação básica organiza-
dos por áreas do conhecimento. Alguns dos resultados mostram que os estudantes do 
Proeja reconhecem a articulação entre os diferentes saberes que correspondem à forma-
ção escolar e ao mundo do trabalho. Por parte dos professores também são evidenciadas 
as responsabilidades institucional e docente com a promoção de uma formação integral, 
o que possibilita o acesso ao direito à educação, ao trabalho e ao exercício da cidadania.

Os autores Andréa Souza de Albuquerque, Tadeu Oliver Gonçalves e Jaqueline 
Castro Baía Rocha escreveram o artigo intitulado Formação e Contextos de Atuação de 
Professores na Educação de Jovens e Adultos: Os Desafios da Docência, com os objetivos 
de investigar a formação e o contexto de atuação pedagógica e conhecer a realidade do 
ensino na perspectiva dos professores, tanto em relação ao papel da escola quanto aos 
desafios e possibilidades dos que atuam nessa modalidade. Os resultados indicam que 
os professores se sentiram desvalorizados e desmotivados a buscar novas metodologias 
capazes de modificar as propostas pedagógicas tradicionais em virtude da falta de apoio 
da gestão pública, escassez de recursos pedagógicos e de uma formação inicial e con-
tinuada para atender às especificidades deste ensino. Diante desta realidade, é urgen-
te que as escolas e os professores repensem e ressignifiquem suas práticas e a gestão 
quanto às singularidades dos educandos, considerados como sujeitos “invisíveis” em 
relação ao seu direito de acesso a uma educação pública de qualidade.

No artigo Currículo Integrado na Modalidade EJA: A Pedagogia de Projetos no Proe-
ja, a autora Telma Alvez analisa as percepções dos próprios professores a respeito do tra-
balho docente realizado no curso, destacando, entre outros aspectos, a materialização do 
Currículo Integrado por meio dos Projetos Integradores. O trabalho apresenta um recorte 
do material empírico coletado numa investigação, realizada de 2014 a 2018, cujos sujei-
tos são professores das áreas de Ciência e Matemática e de Informática do curso Técnico 
Médio Integrado de Manutenção e Suporte em Informática, na modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos. Entre os resultados foi destacado como os sujeitos percebem a ma-
terialização do Currículo Integrado, identificando-se avanços e possibilidades na funda-
mentação dos Projetos Integradores, levando em conta o contexto complexo e real.

Os autores Alysson Ramos Artuso e Patrícia Daniela Maciel escreveram o texto 
Trabalho por Projetos na Educação Profissional e Tecnológica com objetivo de resga-
tar a origem e os desenvolvimentos do trabalho por projetos em três vertentes políti-
co-pedagógicas de modo a fornecer ao docente possibilidades de sua aplicação como 
forma de estruturar o Currículo Integrado na Educação Profissional e Tecnológica. Ao 
final, propõe-se um esquema de modo a sintetizar o trabalho por projetos nessas três 
correntes e subsidiar o trabalho docente.
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Trabalho, Currículo Integrado e Educação: Escrever Como Ato de Resistência

No texto Repercussões da Prática Profissional Integrada na Formação de Estu-
dantes do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, os autores Maristela Beck 
Marques, Josimar de Aparecido Vieira e Taiane Lucas Pontel tratam das percepções de 
egressos do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional de dois cursos técnicos de 
um Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia no que diz respeito à metodo-
logia de ensino denominada Prática Profissional Integrada. Como resultado, os autores 
constataram a necessidade de incorporar na Educação Básica metodologias capazes de 
romper a fragmentação curricular e a distância de análise e intervenção na realidade.

No último artigo do dossiê, Mediações do Conhecimento Escolar de Ensino Médio 
com o Conhecimento Científico, o Mundo do Trabalho e o Exercício da Cidadania, os 
autores Osmar Lottermann, Elisângela Siqueira e Isabella Alves de Cesaro analisam os 
reflexos das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (1998 e 2012), em 
meio à aprovação e instituição da reforma dessa etapa da escolarização – que retoma a 
pedagogia das competências – e como eles ganham materialidade na vida dos egressos 
inseridos no mundo do trabalho e no exercício da cidadania. A análise das respostas 
possibilitou identificar maior ou menor incidência das diretrizes, em diversas circuns-
tâncias, de forma contraditória e mais afinada com o pensamento hegemônico.

Para finalizar, disponibilizamos os demais artigos, que são atos de resistência do-
cente, mesmo diante das adversidades que desqualificam, sectarizam e automatizam o 
trabalho docente. A escrita promove a humanização do homem e, como dizia Freire, cons-
truímos situações gnosiológicas para o “ser mais”. Convidamos os leitores para um ato de 
autoria coletiva com a leitura e ampliação das discussões sobre o Currículo Integrado.
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A FILOSOFIA E A HISTÓRIA DA CIÊNCIA  
COMO ESTRATÉGIA PARA RESSIGNIFICAR  
O ENSINO NO CURRÍCULO INTEGRADO

Ricardo Antonio Rodrigues1 
Fernanda Lavarda Ramos de Souza2 

Liára Colpo Ribeiro3

RESUMO 
O Currículo Integrado exige uma abordagem interdisciplinar dos conceitos e conteúdos por parte dos docentes, tendo em 
vista a necessidade de que sejam constituídos pontes e diálogos entre os diferentes saberes, seja pelas disciplinas básicas ou 
técnicas. A abordagem de conceitos mais dedutivos formais em sala de aula pode produzir no estudante desencantamento 
se a ciência, a técnica e a tecnologia não forem humanizadas. A História e a Filosofia da Ciência podem ser o caminho mais 
eficiente para oportunizar uma experiência mais próxima da realidade do discente. Humanizar-se e humanizar a ciência e 
a tecnologia são meios eficazes para incluir no ato educativo, junto com os conteúdos e conceitos a serem trabalhados, a 
possibilidade de que o aluno se faça as perguntas originárias, filosóficas e científicas que foram feitas através da história e se 
sinta convocado para ser produtor de conhecimento, não apenas um espectador de aulas sobre ciência e tecnologia. Nada 
pode ser mais eficaz do que o discente se sentir motivado a pensar de modo filosófico e científico o mundo da ciência e da 
tecnologia à luz da interdisciplinaridade, algo inerente ao Currículo Integrado.
Palavras-chave: Ciência. História da Ciência. Filosofia da Ciência. Currículo integrado.

PHILOSOPHY AND THE HISTORY OF SCIENCE AS A STRATEGY TO RETHINK  
TEACHING IN THE INTEGRATED-CURRICULUM

ABSTRACT
The Integrated-Curriculum requires an interdisciplinary approach to the concepts and contents by the teachers, given the 
need for bridges and dialogues to be established between the different types of knowledge, whether through fundamental 
or technical disciplines. The approach of more formal deductive concepts in the classroom can produce disenchantment in 
the student if science, technique, and technology are not humanized. History and Philosophy of Science can be the most effi-
cient way to create an experience closer to the student’s reality. Humanize ourselves and humanizing science and technology 
are effective ways to include in the educational activities, along with the contents and concepts to be worked on, the possi-
bility for the student to ask the original, philosophical and scientific questions that have been asked through history and feel 
called to be a knowledge producer, not just a spectator of science and technology classes. Nothing can be more effective than 
students feeling motivated to think philosophically and scientifically about the world of science and technology in the light of 
interdisciplinarity, something inherent to the Integrated-Curriculum.
Keywords: Science. History of Science. Philosophy of Science. Integrated-curriculum.
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A Filosofia e a História da Ciência Como Estratégia Para Ressignificar o Ensino no Currículo Integrado

Um dos discursos recorrentes em nosso tempo é o desinteresse dos estudantes 
pelas aulas e pela produção do conhecimento. Notadamente, parece que as aulas não 
despertam a curiosidade mínima para que busquem saber mais em cada área específi-
ca do conhecimento. Há, não muito difícil de ser comprovado, certo tédio pelo modo 
como conduzimos nossos encontros e uma dificuldade bastante grande de despertar-
mos o interesse pelo saber científico, tecnológico e mesmo filosófico.

Não é adequado ancorarmos nossas mazelas do processo complexo de ensino e 
aprendizagem em culpabilizar os docentes ou, de outro modo, os discentes. Esta propo-
sição textual não pretende levianamente acusar uma ou outra categoria, quer dos do-
centes, quer dos discentes. Nem mesmo defender que a tecnologia ou qualquer outra 
estratégia possa ser a única forma ou maneira de solucionarmos os desafios do ensino. 
Sempre serão inúmeras causas e inúmeras soluções, conforme o contexto em que esti-
vermos inseridos.

Para pensarmos essa problemática no Currículo Integrado, temos de considerar 
o que dispõem Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) sobre o que é um Currículo Integrado 
e também o que sugerem Fazenda (1999) e Santomé (1998) sobre o que significa e im-
plica a interdisciplinaridade. A interdisciplinaridade é a condição para que uma cabeça 
seja benfeita (MORIN, 2004b), também considerando que ensinar é religar e conectar 
saberes (MORIN, 2004a) e produzir a possibilidade do conhecimento do conhecimento 
(MORIN, 2014), a sabedoria. Uma sala de aula não pode ser uma assembleia da ONU, 
em que cada sujeito apenas se ocupa de sua demanda (MORIN, 1990, 2004a), mas um 
espaço privilegiado de religação dos saberes (MORIN, 2004a), conexão de sentido entre 
o que está sendo aprendido e a significância disso na vida prática e cidadã do aprendiz 
(NUSSBAUM, 2010)

O que este texto pretende analisar é a importância de nos valermos no Ensino 
Básico da História e da Filosofia da Ciência como estratégia para ressignificar nossas au-
las, para despertar a curiosidade mínima, apresentando o contexto e os pretextos que 
levaram à produção de cada conhecimento, considerando a ciência como construção e 
produção humana contínua. Nesse contexto, a ideia é estimular o discente a se sentir 
em dois momentos específicos da História: a) no contexto e pretextos da origem daque-
le conhecimento específico, com erros e acertos que fazem parte de qualquer produção 
de conhecimento; b) que o estudante possa atualizar a problemática daquele conheci-
mento em seu tempo, compreendendo-se como possibilidade de, a partir do entendi-
mento de como se originou aquele conhecimento, poder aperfeiçoá-lo e sentir-se com 
a curiosidade e interesse mínimo para ser também um produtor de conhecimento e 
tecnologia, não apenas um consumidor passivo de informações e conhecimento. 

A função do ensino não é enfadonhamente reproduzir saberes sem contextos e 
pretextos, jogar para as novas gerações o que as anteriores produziram, impondo res-
postas para quem ainda não fez as devidas perguntas, mas buscar todas as formas e 
modos para produzir novos cientistas, novos pensadores e sujeitos autônomos dian-
te do saber e do fazer humanos, recriando, inovando e reconstruindo o conhecimento 
como algo vivo e em constante processo de transformação.
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A contribuição da História da Ciência é diferente da Filosofia da Ciência, não signi-
fica com isso que se esteja fazendo um juízo de valor a respeito. Pelo contrário, embora 
se tenha mais produção e um certo espaço reservado até mesmo nos currículos de Li-
cenciaturas para a disciplina de Filosofia da Ciência, defendemos que ambas são funda-
mentais para facilitar o ensino, apresentando ao discente o cenário, o contexto, a per-
gunta originária, o problema, os erros, as tentativas e o objetivo central de como e por 
quê se produziu aquele tipo de conhecimento. O que está sendo defendido aqui é que 
há uma indissociabilidade da Filosofia e da História da Ciência para o ensino em todo e 
qualquer tipo de conhecimento, tanto por questões epistemológicas, pedagógicas, me-
todológicas, mas principalmente por questões de alfabetização científica e tecnológica. 
Para que o discente não apenas seja um leitor passivo da ciência e da tecnologia, mas 
um ator, um sujeito responsável e corresponsável para a manutenção e perpetuação de 
novos saberes e fazeres.

Fala-se tanto em autonomia e empoderamento pelo conhecimento, e o sentido 
do ensino é justamente isso. Notamos nos textos originários da Filosofia grega que o 
objetivo do ensino, da educação, para Platão (1999) no livro As Leis e, para Aristóteles 
(1990), na Ética a Nicômacos, é justamente a enkrateia (autodeterminação, bom gover-
no de si). Tanto na Academia de Platão como no Liceu de Aristóteles, o ensino visava 
junto com a difusão do conhecimento a produzir a autodeterminação dos aprendizes. 
A História e a Filosofia da Ciência têm esse papel insubstituível de reelaborar o sentido 
e a forma do ensino, considerando sua função prioritária e originária. Ensinar não é 
transmitir respostas prontas para quem ainda não fez adequadamente as referidas per-
guntas. Ensinar é prioritariamente remontar as perguntas originais para que possamos 
dar as respostas adequadas em nosso tempo. Sem a pergunta ressuscitada, oxigenada, 
renovada e atualizada, é provável não haja interesse por aquele tipo ou modo de conhe-
cimento.

Aristóteles (1969) no começo da Metafísica, livro 1, traz duas questões fundamen-
tais para a formação do espírito científico em sala de aula. No início do livro 1 ele des-
taca que todo ser humano carrega em si o desejo de conhecer. Que a nossa caracterís-
tica mais marcante como seres racionais é penetrar o mistério e extrair elementos que 
possam amparar nossa existência, compreender e explicar o mundo, entender e prever 
fenômenos. Enfim, literalmente nos permitir sair da caverna do conhecimento aparen-
te (agnósis) para chegarmos ao terceiro nível, como afirmou Platão,4 que é a Epistemé 
(conhecimento mais elaborado, ver além do que se vê, conhecimento intelectual). Em 
nossos processos de ensino precisamos sempre partir da premissa de que o seu sentido 
último não é a difusão do conhecimento em si, mas o empoderamento dos discentes 
pelo acesso e compreensão do conhecimento para com ele e, através dele, transformar-se 
e transformar o mundo, ou, pelo menos, a realidade em que está inserido.

4	 Para Platão, em seu triângulo ou pirâmide do conhecimento, a base inferior seria a ignorância ou conhecimento 
aparente, quando o indivíduo preso na caverna não distingue o que é o ser e o que é a sombra (agnósis). Numa 
proposição mais elaborada, quando o sujeito se afasta minimamente da ignorância ele se eleva para ter a opinião 
(doxa), que em seu entendimento ainda não é conhecimento. No modo mais elevado, na parte superior da 
pirâmide ou triângulo está a Epistemé, ou um conhecimento mais elaborado, mais refletido, crenças justificadas 
pela realidade e pela reflexão, em si, o conhecimento intelectual, aquele que filosoficamente permite ver para 
além do que se vê: idein, ideia em grego, significa, ver intelectualmente. 
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Desse modo, a História e a Filosofia da Ciência irão mexer em questões importan-
tes nas bases do que ensinamos, começando pela contextualização originária da per-
gunta essencial que gerou aquele conhecimento, as motivações, necessidades e desa-
fios que pretendiam ser resolvidos conectando isso ao discente, para que possa a partir 
da ressurreição e ressignificado da pergunta originária imbuir-se de novas perguntas e, 
em consequência, propor as suas questões e buscar novas respostas a partir da com-
preensão da resposta originária in loco (intelectualmente falando) dada.

A proposição aqui não é ensinar História e Filosofia da Ciência em suas aulas, nos 
mais diferentes componentes curriculares, mas que essa apropriação pelos docentes 
dessas disciplinas favoreça e potencialize aulas que oportunizem aos discentes mergu-
lhar no mistério da pergunta originária que gerou aquele determinado saber e, com isso, 
estimular o estudante a refletir e assumir-se como sujeito, no sentido de compreen-
der, revisar e até mesmo aprimorar a pergunta originária, reacendendo seu papel como 
autor e produtor de seu próprio itinerário formativo, visando a restabelecer o pasmo 
essencial e inicial em torno de tal tema, descendo à toca do coelho, numa acepção à 
Alice no País das Maravilhas.5 Como defendia Einstein (1981), não há possibilidade de 
constituirmos efetivo conhecimento, em qualquer área, sem considerarmos o ponto de 
partida comum, que é mergulhar no mistério.

A CIÊNCIA COMO PRODUTO HUMANO – O PAPEL INSUBSTITUÍVEL  
DA FILOSOFIA DA CIÊNCIA NA FORMAÇÃO DOS PROFESSORES

Faz toda diferença teórica e prática, em nossas práxis, compreendermos a ciência 
como fabricação humana (CHALMERS, 1994). Isso porque há, a priori, a desmistificação 
de que ciência é uma coisa ou atividade para pessoas notada ou dotadamente espe-
ciais. Se a ciência é construção humana, como premissa podemos inferir que, em tese, 
todo e qualquer ser humano também pode fazê-la, ressignificá-la e (re) construí-la. Não 
se trata de desconsideração à ciência, de sua banalização ou sujeição ao conhecimento 
empírico e ao senso comum. O que se está propondo aqui é que o foco de nossos dis-
centes seja a alfabetização científica, na mesma perspectiva de Bachelard (1996, 2006), 
um esforço para que possamos minimamente, formar o espírito científico de nossos 
discentes e não apenas repassarmos informações desconexas, sem a visita à pergunta 
fundamental que derivou aquele conhecimento.

No entendimento de Kuhn (1978), a ciência é falível. Esse falibilismo não a invalida 
e não a desqualifica enquanto tal. Na sua noção da ciência como quebra-cabeça, ciência 
normal, há ressignificação da ciência como algo pronto e acabado para um processo 
vivo em constante construção. Para este autor (1978), a crise da ciência ou de uma teo-
ria específica da/na ciência tanto pode ser produzida por elemento externo, uma desco-
berta ou crise gerada por uma nova descoberta, ou mesmo por algo produzido e desco-
berto dentro da própria ciência. O exemplo mais evidente é a teoria do geocentrismo de 

5	 Na clássica obra de Lewis Carroll (2009), Alice no País das Maravilhas, a menção à toca do coelho, em nossa 
interpretação, tem relação com a ideia do desconhecido, o inesperado, aquilo que desafia e aguça a curiosidade 
humana em direção ao mistério. Refazendo o adágio socrático, é o desejo de conhecer o primeiro passo para a 
sabedoria. Descer à toca do coelho é, portanto, fazer a experiência curiosa do mistério.
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Ptolomeu, assumida por Aristóteles, a qual perdurou por muito tempo na humanidade 
até ser superada pela teoria do heliocentrismo e problematizada mais tarde por teorias 
que defendem a infinitude do universo, para a qual a disposição elíptica não cabe. Um 
exemplo disso é a proposta de Giordano Bruno, no final do século 16, de que sendo o 
universo infinito, propor que o Sol ou a Terra sejam o centro não faz muito sentido. Sua 
tese, entre outros aspectos, buscava dizer que tanto Aristóteles como seus críticos (Ga-
lileu e Copérnico) estavam errados ao defenderem modelos elípticos (geocentrismo ou 
heliocentrismo).

Assim como o geocentrismo foi substituído pelo heliocentrismo, muitas teorias e 
leis foram, historicamente, sendo melhoradas, complementadas, redirecionadas e mes-
mo abandonadas em decorrência de uma crise provocada internamente ou externa-
mente, como postulou Kuhn (1978). A crise de um sistema, de um modelo, revela, antes 
de tudo, que nenhuma proposição racional é absoluta o tempo todo ou em todos os 
tempos. Essa compreensão de que há um falibilismo na ciência abre uma possibilidade 
grande de que os próprios docentes e discentes sejam convidados a serem construtores 
e produtores de ciência, de saberes e fazeres que, embora provisórios, numa perspecti-
va teórica de Kuhn, são de fundamental importância para mantermos a produção do co-
nhecimento e da ciência de modo operante, ativo e autoral. Compreender a falibilidade 
da ciência é convocação para o seu aperfeiçoamento, para sua consolidação e o convite 
para fazermos o mícron que cabe a cada um. A ciência é processo vivo, e, assim deve ser 
apresentada, problematizada e vivenciada com as novas gerações.

O estabelecimento de paradigmas como modelos provisórios, tendo presente as 
bases sobre as quais se assentam tais modelos, permite uma relação mais oxigenada e 
aberta dos docentes de cada componente, permitindo que a aula seja, antes de tudo, 
a apresentação benfeita de como a pergunta originária se constituiu e não sejam de 
modo enfadonho e entediante apresentadas as respostas e soluções descontextualiza-
das. Essa perspectiva histórica e epistemológica de pensarmos a ciência e seu ensino 
dentro de certos paradigmas permite-nos uma visão muito mais acurada e crítica de 
nosso trabalho docente.

Para Boaventura de Sousa Santos (2010), na obra Um Discurso Sobre as Ciências, 
é de suma importância que na condição de produtores de ciência, saibamos em qual 
paradigma estamos produzindo ou propondo a produção de saberes. Em sua proposta, 
há o paradigma dominante, marcadamente cartesiano e positivista, contraposto pela 
necessidade de um paradigma emergente, mais atual, e que dê conta dos desafios de 
nosso tempo de modo mais crítico, holístico e com uma compreensão da realidade que 
seja mais rica de sentido e significado. Na verdade, sempre ensinamos de um lugar, de 
um aporte teórico, de uma base epistêmica específica, quer tenhamos clareza disso ou 
não.

Para Popper (1968) o campo da ciência está posto no que poderíamos afirmar 
como neopositivismo lógico. Mantém-se a proposta de Augusto Comte, que não de-
vemos partir de uma certeza, mas de uma hipótese que precisa ser testada. O método 
hipotético-dedutivo não é criação de Popper, é adaptação da concepção positivista de 
método. Para compreendermos melhor precisamos comparar a posição de Popper com 
as correntes filosóficas do empirismo e do racionalismo.
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No empirismo inglês temos o externalismo epistêmico, porque a base para a vali-
dação do conhecimento é a experiência e não a razão. E, também, é a realidade externa 
que imprime sentido e significado aos sentidos que apreendem a verdade. De modo 
diverso, portanto, do realismo que atribui aos sentidos um papel de mediação entre o 
intelecto e a coisa. Para o empirismo (empiria, em grego, experiência) a realidade im-
põe à mente sua potencialidade de estabelecimento da verdade, por isso, chamamos, 
também, de externalismo. A confirmação última da verdade, do ponto de vista epistê-
mico, está na realidade externa ao ser humano.

No racionalismo francês, de modo diverso, é a razão humana que atribui último 
assentimento da verdade científica. Por isso denominamos, também, o racionalismo, 
em epistemologia, de internalismo. Nessa perspectiva, os sentidos ocupam um papel 
menos importante na produção do conhecimento. Na acepção de Descartes (1996), no 
célebre Discurso do Método, os sentidos não podem ser tomados por referência tanto 
para produzir o conhecimento como para validá-lo, porque eles podem enganar. O co-
gito cartesiano possui a certeza de que não podemos cair no ceticismo, mas também 
propõe certa suspeição na importância dos sentidos na produção do conhecimento.

Para Popper (1968), o método racionalista pode incorrer no mesmo problema já 
apresentado por Platão, em que um dedutivismo intelectivo é incapaz de dar conta de 
determinados contextos da realidade. Para Popper (1968), o dedutivismo inibe a intui-
ção e esta é fundamental para a produção do conhecimento, tanto que certas conquis-
tas e descobertas em ciência não foram deduzidas de teorias abstratas, como no caso 
de Albert Einstein e de Isaac Newton. A observação e a reflexão sobre essas questões 
podem derivar intuições que são, de modo geral, tão importantes quanto as comprova-
ções nas mais diferentes áreas. A intuição é uma aliada da descoberta científica, não à 
toa que alguns autores dedicaram parte de sua obra para a heurística.

De modo ainda mais crítico, Popper (1968) direciona seu olhar para o método 
predominantemente indutivo. No empirismo inglês esse movimento conceitual é a base 
para o constructo do saber. Isso porque a experiência (empiria) é a condição primeira e 
última para a produção do conhecimento científico. Segundo Popper (1968), o empiris-
mo carrega a limitação de que tenta produzir verdades universais a partir de fatos con-
cretos. O que para os empiristas é uma virtude, para Popper é a principal limitação por 
causa do risco do indutivismo. O autor ficou conhecido pelo célebre exemplo de que “o 
fato de eu ver uma garça branca não prova que todas as garças sejam brancas”.

Popper sugere como solução de superação da concepção epistemológica moder-
na, algo que herdou do positivismo. Para ele, toda teoria ou proposição científica de-
veria ser testada, e não apenas testada, mas falseada. Dentro de uma perspectiva que 
toda afirmação científica fosse apresentada como um enunciado protocolar, ou seja, 
algo que precisa ser confirmado, exatamente dentro da ideia que temos na burocracia 
que é o protocolo. Ao protocolarmos um documento ou pedido, por exemplo, em al-
gum órgão, significa que dependemos de uma conferência, uma comprovação, uma cer-
tificação a respeito daquele pedido ou formalização. Protocolar, porque não é a prova 
em si, depende de um agente externo a si, para corroborar ou não, tal solicitação.
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No caso da ciência ou da produção do conhecimento, de modo geral, Popper 
(1968) sugere o falseacionismo metodológico. Inicialmente, apresenta-se a inferência 
ou proposição científica de modo protocolar, essa precisa ser falseada, contraposta 
pela lógica e pela testabilidade empírica. Caso ela subsista à testabilidade, é confirma-
da como verdade, como ciência ou como algo universal, caso contrário é meramente 
pseudosaber. O escopo positivista está no fato de a assertiva científica não ser verdade 
a priori, nem mesmo por indução ou dedução, precisando ser contraposta e, resistindo 
aos testes, merece o status e estatuto de conhecimento. Nesse caso, a lógica, a argu-
mentação, a retórica, não seriam aliadas e nem alinhadas com a proposição disposta, 
antes sim, seriam ferramentas de confrontamento lógico da proposição que se preten-
de universal.

Do mesmo modo, a testabilidade empírica não pretende, a priori, corroborar a hi-
pótese, mas negá-la. As proposições que sobreviverem a esse intenso processo de con-
traposição merecem reconhecimento. Popper opõe-se ao modelo verificacionista. Isso 
porque verificar, em latim – ver se é verdade – num sentido mais amplo, parte da ideia, 
de certo modo viciada, de que aquela proposição é, a priori, verdadeira.

No ensino, o falseacionismo poderia produzir um efeito de libertação diante dos 
métodos e metodologias, tendo em vista que produzir conhecimento é, de antemão, 
problematizar as correntes filosóficas, as metodologias, os métodos, as teorias e os re-
sultados produzidos pela humanidade até agora. Como se diz em Matemática, seria um 
tirar a prova dos 9, levar os discentes a compreender como se produziu tal saber ao ten-
tar negá-lo. Ensinar a atitude de “falsear” teorias, leis, hipóteses, proposições, de modo 
geral, implica primeiro apreender como se constituiu tal saber, quais são suas bases e 
fundamentos, evitando que o discente seja apenas um receptor passivo de informa-
ções, quebrando os protocolos do psicologismo, do verificacionismo, do indutivismo e 
do dedutivismo, que são os grandes responsáveis pelo tédio e por nossas aulas enfado-
nhas.

Edgar Morin (2004b, 2014) nos sugere uma abordagem da ciência que parte da 
consciência da necessidade de uma consciência para se produzir, ensinar, fazer e difun-
dir o conhecimento científico. Para Morin (2004a, 2004b), uma cabeça benfeita, em se 
tratando do discente, decorre de uma cabeça benfeita do docente e, em suma, trata-se 
de um olhar inter e transdisciplinar sobre o processo do conhecimento e a própria disci-
plina, componente curricular como tal.

Segundo Morin (1990, 2014), há necessidade de um conhecimento do conheci-
mento, também entendido como consciência/sabedoria. Isso, porém, só pode ser al-
cançado por um profundo e demorado processo de reflexão, reconhecendo primeiro 
que todo conhecimento é conhecimento provável, nunca absoluto. Assim, ensinar exige 
um movimento de reconhecimento de que todo saber produzido pelo ser humano ca-
rece de constante revisão e aprimoramento. Morin (2000) reflete que o processo de 
produção do conhecimento precisa considerar também o erro. O erro não revela a im-
possibilidade ou a inutilidade dos métodos, metodologias e formas como produzimos o 
conhecimento, ele apenas desvela que, também, o erro tem uma função pedagógica e 
epistemológica.
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Se levarmos em conta o probabilismo epistêmico de Morin (2000, 2014), nossas 
aulas seriam espaços de apresentação de teorias e leis, conceitos e autores, consideran-
do todos os erros que tiveram de superar para chegar a tal resultado e, de algum modo, 
oportunizaria uma visão mais crítica e autocrítica sobre as soluções construídas a partir 
disso, tendo em vista que elas, também, carregam a potencialidade do erro. Assim, nos-
sas aulas seriam uma convocação para a reflexão sobre como se constituiu cada tipo de 
conhecimento, tanto como superação de muitos erros e como a certeza na possibilida-
de deles, nas construções produzidas como resultado final, de suprassunção de todos 
os erros prováveis e possíveis, vistos e revistos até então.

A sabedoria tensionada e sugerida por Morin (1990, 2000) traz à tona a necessi-
dade de que a sala de aula seja espaço para a probabilidade do erro e, ao reconhecer 
o erro, revisitar possíveis soluções já empreendidas, e ao mesmo tempo tencionar de 
modo problematizador as respostas que vão sendo elaboradas como forma de supera-
ção ou tentativa de não incorrer no erro. Morin (1990, 2000), sem dúvida, apresenta-
-nos uma pedagogia andante, não sedentária, assentada na necessidade de uma parce-
ria contínua entre as diferentes formas de conhecimento, entre as diferentes áreas do 
conhecimento. Quanto mais as diferentes áreas do conhecimento dialogarem em torno 
da necessidade de juntas produzirem sentido e significado ao que está sendo ensinado, 
mais haverá ganho para o discente, que começará a ligar os pontos, superando o carte-
sianismo e (re)conectando os pontos e os saberes, (re)significando-os em direção a um 
ensino que não apenas transmite informações, mas oportuniza a formação e contextua-
lização do conhecimento como empoderamento.

Lakatos (1978) e Lakatos e Musgrave (1979) também precisam ser considerados 
neste intento, no sentido de que se compreenda o conhecimento, e mesmo a ciência, 
como uma competição entre diferentes programas de pesquisa. Para eles, não é neces-
sário que um sistema esteja imune às críticas e erros. O que precisa ser feito é que cada 
programa de pesquisa, em competição com outro, possibilite não a negação deste ou 
daquele programa de pesquisa, mas oportunize nesse tensionamento constante à soli-
dificação do conhecimento enquanto tal.

Lakatos distancia-se de Kuhn porque para ele,

a história das ciências tem sido, e deve ser, uma história de programas de investi-
gação competitivos (ou, se quiserem, de paradigmas), mas não tem sido, nem deve 
vir a ser, uma sucessão de períodos de ciência normal: quanto antes se iniciar a 
competição, tanto melhor para o progresso (1970, p. 59)

Embora reconheça que a tese de Kuhn seja a mais bem-aceita entre os cientistas, 
de modo geral, para ele, aceitar que a ciência funciona com e como paradigmas é impe-
dir o seu verdadeiro progresso. Dando um ar mais aberto e crítico, a ciência deve evoluir 
num embate consistente e permanente entre teorias concorrentes. Não num sentido 
dialético de uma aufheben (suprassunção) de uma teoria pela outra, conforme a propo-
sição da dialética hegeliana. Nesse caso, uma teoria ocuparia por um tempo o lugar de 
outra de modo que seria plena unanimidade. Para Lakatos (1978), a proliferação contí-
nua de teorias e a competição permanente entre elas, amparadas pela heurística nega-
tiva e a positiva, vão permitindo a construção e a constituição do saber científico.
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O que precisa ser mantido é o núcleo duro e seguro da ciência, para que não te-
nhamos de começar sempre do zero. Assim, a heurística positiva irá corroborando e 
validando o conhecimento que for agregando valor de verdade ao núcleo e a heurística 
negativa irá refutar o que não for importante para o progresso do saber. O que garante 
o progresso ou a degradação de uma teoria não são os desafios externos ou internos, 
mas o constante tensionamento com outras teorias, que ao competirem entre si podem 
de modo livre e contínuo oportunizar a evolução histórica da ciência. Na concepção de 
Lakatos (1978), uma teoria também não precisa ser falseada (como sugeriu Popper), 
tendo em vista que o progresso do saber não necessariamente depende da negação de 
uma teoria ou modelo e sua substituição por outro (LAKATOS; MUSGRAVE, 1979).

Em sala de aula repercute, à luz de Lakatos (1971a, 1978), tanto a necessidade da 
interdisciplinaridade quanto a abertura dos docentes e discentes a outras teorias que 
não apenas aquelas que estão nos livros didáticos ou ao alcance mais imediato do saber 
acadêmico. No caso específico, o docente deve propor uma competição simples entre 
as diferentes teorias e teses sobre um determinado assunto, fazendo com que os estu-
dantes, ao se apropriarem delas, possam compreender aquilo que é um cinturão pro-
tetor da ciência, na acepção de Lakatos, e aquilo que pode e precisa ser substituído à 
luz da heurística positiva e negativa. A sala de aula seria como um campo de jogo, onde 
personagens e ideias apresentariam suas ponderações para produzir saberes aceitáveis 
por todos. Nesse jogo, sempre deveria ser remontada a pergunta originária e as possí-
veis respostas para ela e nisso docente e discentes deveriam racionalmente escolher o 
que melhor garante o progresso racional da ciência e do conhecimento. A sala de aula 
deve ser espaço e laboratório para a controvérsia, para a possibilidade dela, não para a 
disputa ou doutrinação.

Paul Feyerabend (1993), por sua vez, dedicou parte de usa obra para refletir sobre 
a nossa obsessão, desde René Descartes, por um método que seja seguro para nos con-
duzir a uma verdade clara e distinta. O racionalismo e o empirismo legaram essa busca 
quase que prioritária por um método para que se encontre com ele um conhecimento 
seguro. O próprio positivismo, mais tarde, propõe um novo método, o hipotético-dedu-
tivo, pelo qual não se parte a priori de uma verdade, mas de hipóteses que precisam ser 
corroboradas, verificadas pela testagem empírica. Essa eleição de um único método é 
tão nociva quanto não ter método algum, segundo Feyerabend (1993). 

Ao tratarmos da anarquia de método(s) não estamos propondo, à luz da visão 
de Feyerabend, que é possível constituirmos conhecimento sólido, válido, verdadeiro e 
universal abrindo mão de métodos e metodologias. O que ele sugere é que não tenha-
mos a mente reduzida, restrita e condicionada à utilização de um único método.

Aplicando ao contexto de sala de aula, normalmente na condição de docentes 
tendemos a usar como método ou metodologia de ensino, por exemplo, aquilo que ex-
perimentamos em nosso processo formativo e que deu certo, somando ao que conse-
guimos conceber em termos de inovação em relação àquilo que já foi produzido pela 
tradição e a experiência de/com nossos tutores e professores durante o nosso processo 
formativo. Mesmo assim, há uma resistência natural a processos que nos demovam de 
verdades e experiências seguras para buscar outras possibilidades de ensinar. De modo 
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geral, a grande maioria dos professores assume postura conteudista, doutrinária, des-
considerando o modo como o estudante precisa aprender ou o que ele precisa lapidar 
de todas as pedras preciosas jogadas em seu baú mental.

Com a centralidade no professor, a tendência passa a ser a disseminação de con-
teúdos com carência de um olhar para a subjetividade do discente. É necessário, portan-
to, questionarmos nossas práticas para a valorização da autonomia do estudante, opor-
tunizando um processo educativo que contribua para a construção de conhecimentos 
com sujeitos capazes de se reconhecerem no mundo e reivindicarem seus direitos.

É importante certo distanciamento6 de nossa práxis para analisarmos de modo 
crítico a forma que estamos ensinando e o resultado prático disso na formação do dis-
cente. Não damos aula para nosso bel-prazer ou apenas para nossa satisfação, para ven-
cer conteúdos, estudar autores, leis, teorias, enfim, dar conta de nossas ementas nos 
mais diferentes componentes curriculares. A nossa satisfação, a nossa realização como 
docentes é algo a ser considerado também, mas a principal função nossa em sala de 
aula é o empoderamento dos discentes pela força teórica e prática do conhecimento 
produzido com nossa intervenção.

O espaço escolar é caracterizado pela conjuntura política, histórica e social em 
que está inserido, do mesmo modo que representa um local de múltiplas vivências e 
relações. Nesse contexto, mais do que conceber uma conduta ideal de estudantes e 
professores, deve-se propor um ambiente de reflexão e exercício do senso crítico, para 
que assim os sujeitos envolvidos sejam motivados ao empoderamento e tomada de 
consciência sobre a realidade. A prática deve ser pautada no conhecimento integrador 
entre sujeitos e saberes, com contínua reflexão, para que o estudante disponha de fer-
ramentas capazes de transformar seu contexto social.

Por isso é natural, normal e desejável que busquemos sempre novas formas de 
abordagens, novos métodos e metodologias para dar conta de um mundo pluriversal 
em que vivemos. Somente a diversificação de metodologias, e de abordagens, pode ga-
rantir cumprirmos efetivamente nossa missão. A melhor qualidade de um docente é 
a habilidade e a competência da autodeterminação. Diante da infinidade de métodos 
e metodologias, não é razoável e nem produtivo escolher ou eleger sempre o mesmo 
modo de ensinar, como se as nossas salas de aula fossem um ambiente de culto reli-
gioso ou preleção, no qual falamos, falamos e falamos para um público desinteressa-
do, entediado e desmotivado. Óbvio que uma aula frustrante e enfadonha não é culpa 
somente do professor. É verdade que uma boa aula não depende só do professor, mas 
também, de boas escolhas metodológicas, uma boa formação teórica e capacidade de 
escolher o adequado para o momento específico, recolhendo e elegendo de tudo aquilo 
que deve ser ensinado os elementos que são fundamentais que o discente se aproprie 
como condição para sua autonomia via conhecimento.

Feyerabend (1993) convida-nos à reflexão de que podemos diversificar as formas 
de abordagens metodológicas tanto para produzir ciência, conhecimento e inovação 
tecnológica, quanto para melhorar a técnica e qualificar os nossos processos de ensino 

6	 Na Fenomenologia se diz epoché, termo grego que significa suspensão, dá uma ideia de afastamento necessário 
para avaliarmos com clareza e criticidade uma determinada realidade ou ser. Ir às coisas mesmas. 
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e aprendizagem. Isso porque, embora os conteúdos tendam a ser os mesmos por um 
bom tempo, ensinamos pessoas de tempos diferentes, com temporalidades, linguagens 
e aptidões distintas, portanto, as pessoas que acorrem até nós para aprender não são as 
mesmas o tempo todo.

Considerar isso não significa que a cada aula ou pesquisa tenhamos de usar mé-
todos ou metodologias diferentes, tampouco abandonar de vez formas e métodos que 
dão certo. O que é mais significativo aqui é a capacidade e a liberdade do docente para 
constituir com seus discentes um rol de possibilidades para que se sintam estimulados e 
incentivados a compreender, explicar e transformar o mundo a partir da própria trans-
formação de si pelo conhecimento produzido e oportunizado, também, em sala de aula.

A HISTÓRIA DA CIÊNCIA COMO ESTRATÉGIA PARA RESSIGNIFICAR  
O ENSINO E A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO

O objetivo central do que nos propomos aqui tem sintonia com o disposto por 
Bynum (2018, p. 349): “o momento de Hipócrates diferia do de Galileu ou de Lavoisier. 
Vestiam-se, comiam e pensavam como as outras pessoas da época (...) raciocinavam de 
modo mais afiado do que a maioria de seus contemporâneos (...) capazes de comunicar 
suas ideias”. Por terem sido audaciosos do ponto de vista da curiosidade, da descoberta 
e da comunicação desta, serão lembrados geração após geração, por mérito.

Em sala de aula, no entanto, não significa que a prioridade seja recontar isso como 
uma experiência de sucesso, no sentido de ovacionar esse ou aquele inventor, essa ou 
aquela pessoa que contribuiu com o desenvolvimento da ciência. A ideia de contextua-
lizar a invenção é, primeiro, para levar ao estudante que esses cientistas, pensadores e 
inventores, eram pessoas normais e comuns em seu tempo e sua cultura. A perspicácia, 
inventividade e capacidade de comunicar suas posições foram construídas e podem e 
precisam ser revisitadas em nosso tempo.

A história da ciência é de suma importância para levar às novas gerações todos 
os elementos que compuseram o cenário de tal descoberta, desmistificando e revisi-
tando o contexto como modo de incentivar a agudez de espírito. Não se produz conhe-
cimento sem curiosidade, sem remontar a máxima socrática de desejar saber, desejar 
a sabedoria. O conhecimento começa pelo desejo curioso de compreender, explicar e 
transformar algo. Se propusermos somente os resultados do que foi produzido em ciên-
cia, sem mesmo explicitar os erros, os contextos, as perguntas, necessidades e contin-
gências que possibilitaram tal descoberta, empecilhos e dificuldades, nossa narrativa 
pode criar um distanciamento da pergunta originária e desinteresse na medida em que 
parece que quem fez e faz ciência é alguém dotado de um talento ou habilidade inata, 
sobrenatural, que não pode ser construída por todos e todas, ou pelo menos por quem 
se interessar em se constituir cientista. 

Para Popper, citado por Morin (2014, p. 59),

a história das ciências, como a de todas as ideias humanas, é uma história de so-
nhos irresponsáveis, de teimosias e de erros. Porém, a ciência é uma das raras ati-
vidades humanas, talvez a única, na qual os erros são sistematicamente assinala-
dos e, como o tempo, constantemente corrigidos.
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Alguns exemplos simples podem ajudar na explicitação da importância da con-
textualização histórica, onde se originou tal saber e suas demandas intelectuais mais 
originárias. Um célebre exemplo de que o contexto pode influenciar na formulação de 
uma pergunta e/ou na elaboração de uma resposta para tal indagação é Tales de Mileto. 
Ele formulou uma pergunta sobre a origem e o princípio que faz o mundo ser o que é 
e como é. A busca pela arché (arkhé, em grego, estrutura) do universo, ocupou incon-
táveis mentes desde os tempos mais remotos da estruturação da ciência e da tecnolo-
gia no Ocidente. Poderíamos reescrever a sua pergunta do seguinte modo: O que faz o 
mundo ser o que é? As tantas respostas que foram dadas a essa pergunta, seja na tenta-
tiva de respondê-la à luz de um único princípio ou da combinação de alguns elementos 
como o ar, a terra, o fogo e a água, como no período pré-socrático, ainda inspiram a 
ciência a desvendar os mistérios presentes na realidade.   

A resposta de Tales de Mileto não eliminou a pergunta, o que é maravilhoso, ten-
do em vista que o que muda o mundo são as perguntas e não as respostas. A conclusão 
de Tales de Mileto sobre o princípio básico que faz o mundo ser o que é, como é, é a 
água. Provavelmente ele tenha respondido isso porque morava numa ilha e seu olhar 
alcançava o infinito e em toda a sua volta havia água. Em parte, Tales de Mileto está 
corretíssimo, pois a água é fundamental para a origem e manutenção da vida. Por ou-
tro, a sua pergunta é tão complexa que até hoje não conseguimos respondê-la de modo 
definitivo, o que é igualmente extraordinário. Atravessamos milênios, décadas e séculos 
e a pergunta de Tales de Mileto ainda merece nossa consideração. De onde tudo sur-
giu? Como surgiu? Quando surgiu a vida e como ela evoluiu? Enfim, temos um número 
grande de cursos superiores, com uma infinidade de pesquisadores, mesmo em nosso 
tempo, buscando, de algum modo, responder à pergunta de Tales.

Outro exemplo que podemos dar é Arquimedes, que desafiado pelo rei Herão, 
tinha de pensar um modo de resolver o desafio de saber qual era a coroa de ouro e 
qual era a falsa, embora externamente fossem semelhantes. O rei havia recebido uma 
coroa que aparentava ouro e a outra de ouro maciço. Como não podia tocar nas coroas 
para testá-las Arquimedes ficou numa aporia, porque não sabia como resolver o dilema. 
Ao entrar numa banheira para relaxar um pouco, apavorado com a demanda a ele atri-
buída, mergulhou o corpo na água e percebeu que ela subiu. Com isso teve uma ideia. 
Considerando que o ouro e os outros elementos químicos possuíssem peso diferente, 
refletiu que poderia mergulhar a coroa num recipiente com água e com essa experiên-
cia descobrir qual era de ouro maciço e qual era falsa, tendo em vista que a densidade 
do elemento faria diferença no nível da água. Ou seja, descobriu uma forma de resolver 
tal desafio.

Emocionado e estupefato pela própria descoberta, Arquimedes esqueceu que es-
tava nu, saiu correndo pelas ruas dizendo, “eureca, eureca”. Em grego, “eu descobri”. 
A heurística empreendida por Arquimedes é o sonho de consumo de todo e qualquer 
cientista que se debruça sobre um aspecto do mistério do ser, compreender uma doen-
ça, resolver um problema de matemática, um desafio da informática, descobrir uma 
solução para um cálculo complexo, enfim, encontrar um modo de solucionar o proble-
ma ou pelo menos parte dele. A pergunta de Tales de Mileto e a corrida emocionada 
de Arquimedes pelas ruas são experiências marcantes pelo contexto, pelo enredo, pela 
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narrativa e pelo simbolismo que carregam em seu sentido originário. Antes de trabalhar 
Tales de Mileto e Arquimedes, favorece, e muito, apresentarmos o contexto histórico 
e as nuances que envolveram tal descoberta. Nada é mais cativante que uma narrativa 
benfeita, os mitos, provam isso. Para fazer ciência, a premissa é a mesma, sem retórica 
e sem dialogicidade não há progresso científico.

Com Sócrates há a inversão do locus da areté (excelência), que antes estava as-
sentado sobre a dimensão física do ser humano, por causa da física jônica, e também, 
porque a visão sobre o ser humano, até Homero, era de que a eternidade do homem se 
dava pela grandeza de suas ações. No diálogo Fédon Platão (1983) apresenta uma noção 
de alma imortal e que esta é a sede de uma nova excelência (areté), ou seja, a invenção 
conceitual de Sócrates é a de que temos uma alma e que ela deve ser o nosso maior 
investimento, a imortalidade do humano reside na alma e não apenas na grandeza de 
nossos feitos. Essa proposição socrática reinventa o foco da atenção teórica e prática do 
humano. Antes de Sócrates, a busca por respostas e as perguntas mais agudas eram di-
recionadas para explicar e compreender os mitos, os deuses e o universo. Sócrates traz 
à baila uma nova proposição pelo viés do autoconhecimento, tendo como foco central 
o próprio ser humano.

Aristóteles, que é o pai da ciência ocidental, buscou formalizar algumas defini-
ções e teses a partir da observação, da experimentação e da justificação sobre o que 
é conhecer, o que são e como são os seres. Obviamente que o balizador é a convicção 
de que somos animais racionais, animais lógicos e animais políticos. Ele buscou funda-
mentar sua física e astronomia em Ptolomeu, que era o conhecimento mais difundido 
e aceito até seu tempo, com as ferramentas conceituais que lhe estavam disponíveis e 
possíveis naquela época. Aristóteles (1995) no Livro IV, de sua Física, defendeu a eterni-
dade do mundo. Em sua Metafísica, Aristóteles (1969) propõe a noção de sinolo, como 
junção da matéria e forma. Conceitualmente isso une e responde aos desafios teóri-
cos propostos por Heráclito (devir) e Parmênides (ser), apresentando uma noção de ato 
(ser) e potência (devir), e de essência (ousia). A proposta filosófica e científica de Aristó-
teles perpassou os séculos, constituindo até hoje referência e problema teórico para os 
embates e debates científicos e filosóficos.

Roger Bacon retoma a visão aristotélica e abre perspectivas para o que mais tar-
de denominamos como cerne do pensamento moderno, a ciência experimental. Comu-
mente, atribuímos esse feito a Galileu Galilei e a Nicolau Copérnico, mas os estudos 
do monge franciscano sobre o arco-íris, reflexão e refração da luz foram fundamentais 
para a invenção das lentes ópticas e, posteriormente, os telescópios, óculos, etc. Além 
de seus estudos com óptica, descobriu a pólvora de propulsão, deixando-nos como le-
gado a ciência experimental. Sua paixão por astronomia, matemática e pelas ciências 
experimentais custaram-lhe a reclusão, sem fazê-lo perder o entusiasmo e curiosidade 
para investir em suas descobertas científicas. Bacon foi condenado pela igreja e por sua 
Ordem Franciscana por sua inventividade e ousadia, e seu legado foi a ciência experi-
mental.

Um século e meio mais tarde, o também religioso Nicolau Copérnico e o filósofo 
Galileu Galilei foram aos poucos confrontando as verdades aristotélicas sobre astrono-
mia, ciências em geral, e com recursos provenientes das invenções de Roger Bacon, no 
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caso a invenção da lente, contestaram, entre outras coisas, a teoria do geocentrismo 
de Ptolomeu, assumida por Aristóteles. E, de algum modo, geraram atrito com a Igreja 
porque suas convicções a respeito do heliocentrismo colocaram em questão algumas 
passagens bíblicas que davam a entender que era o Sol que girava em torno da Terra, 
como na passagem bíblica da guerra contra os filisteus, em que Josué levantava a mão e 
o Sol parava, entre outras.

Notemos aqui que não foi um embate de religião contra ciência apenas, como co-
mumente se defende. Foi um embate entre a Física e a Astronomia aristotélica e a visão 
heliocêntrica de universo, que mais tarde, diga-se de passagem, também é colocada em 
xeque por Giordano Bruno, ao afirmar que o universo era infinito, portanto não faria 
sentido defender que o Sol ou a Terra fossem o centro.

Leonardo da Vinci foi o grande destaque da virada de 1500, com seus estudos so-
bre náutica e aeronáutica, aliado ao fato de que propôs uma visão interdisciplinar entre 
Arte e Engenharia, fazendo com que suas prospecções e projeções representassem um 
verdadeiro salto em termos científicos, técnicos e tecnológicos. Os achados de Galileu 
Galilei (1988) representaram um avanço enorme, ao estudar e explicar a resistência dos 
materiais. Outro autor que merece destaque é Gilbert (1958), com a obra que definiu 
em primeira mão o que é eletricidade. Thomas Savery, ao projetar o motor a vapor, em 
1698, abriu portas para uma nova visão sobre o mundo e sobre a relação do homem 
com o espaço e o tempo.

O que há de novo nesses autores é a articulação entre o saber dedutivo da Físi-
ca e a sua implicação prática, desde a compreensão da estrutura dos materiais até a 
aplicação desses conceitos e conhecimentos à Engenharia Náutica e, em nosso tempo, 
Aeronáutica. Quando a Igreja interpelou Copérnico e Galileu, bem como quando quei-
mou Giordano Bruno, em 1600, não tinha clareza do erro que estava cometendo, pois 
acreditava que a ciência poderia afastar o homem de Deus e da verdade. Quando Roger 
Bacon responde ao Papa Clemente VI que o problema do mundo não é a ciência, mas 
a ignorância, está inaugurando um novo tempo, em que a razão humana é convocada 
para solucionar os grandes desafios da existência do homem. Francis Bacon, com seu 
Novum Organum, sacramenta essa compreensão de que saber é uma forma de poder 
sobre o mundo. Se no período mítico o homem temia a natureza e no período medieval 
a considerava sagrada, criação divina, com Bacon e Descartes a humanidade passou a 
vê-la como uma bruxa, a ser subjugada, realidade a ser dominada e controlada.

Augusto Comte (1978) traz à tona uma nova teoria, que é a dos três estados, com 
os dois primeiros, religioso e filosófico, sendo colocados em oposição em relação ao 
último estado, que é o científico. Este último evoluiu como uma suprassunção dos dois 
anteriores, entendendo-se aqui o método proposto por ele, da hipótese mais a verifi-
cação com a base empírica, dentro de sua visão restritiva a respeito de uma possível 
hierarquia dos saberes.

Para Comte, a Matemática, a Biologia, a Física e a Química, por exemplo, estariam 
num nível mais elevado por possuírem possibilidade de “positus”, isto está posto, em 
latim, basicamente a possibilidade de uma mensurabilidade. Embora fundamental para 
o desenvolvimento científico no Ocidente, a tese central de Augusto Comte é autorrefu-
tante. Isso porque ele afirmava que só tinha valor de verdade o que pudesse ser quan-
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tificado, medido e pesado, no entanto não há como aplicar a própria exigência lógica 
empreendida ao contexto de sua proposição. Não há como medir, pesar ou quantificar 
o valor de sua afirmação. Nisso, portanto, notamos fragilidade e inconsistência teórica, 
até porque toda noção de objetividade é, na verdade, resultado da subjetividade huma-
na, mesmo no caso da Matemática e da Física, por exemplo.

Retomando o mote desta reflexão, notamos que na história da ciência não há uma 
história de teorias sucessivas, como nos lembra Lakatos (1978). Para ele, o que move a 
História em termos de conhecimento científico é a oposição entre tendências ou teo-
rias concorrentes, mas nunca a supremacia plena de uma que substitui todas as outras. 
Há um tensionamento constante entre várias teorias, mas nunca a superação plena e 
absoluta de todas por uma estabelecendo um paradigma, como propôs Thomas Kuhn 
(1978).

Nenhuma teoria da racionalidade resolverá jamais problemas como o do porquê 
a genética mendeliana desapareceu da Rússia Soviética nos anos 50, ou porque 
certas escolas de investigação em diferenças genéticas raciais ou na economia de 
ajuda externa caíram em descrédito nos países anglo-saxões nos anos 60. Além 
disso, para explicar os diferentes ritmos de desenvolvimento dos diferentes pro-
gramas de investigação podemos ter necessidade de invocar a história externa. A 
reconstrução racional da ciência (no sentido em que uso o termo) não pode abran-
ger tudo porque os seres humanos não são animais completamente racionais; e 
mesmo quando agem racionalmente, podem ter uma falsa teoria de suas próprias 
ações racionais (LAKATOS, 1971a, p. 114).

Ao trazermos ao texto a hegemonia de correntes filosóficas como o empirismo, o 
racionalismo, o positivismo, entre outras, tanto numa interpretação retroativa da histó-
ria do pensamento humano como numa prospecção de futuro da humanidade, como 
se fossem paradigmas dominantes, servem mais para reflexão do que como modelos 
predominantes de pensamento. Não significa reconhecer que durante tal período histó-
rico todas as pessoas pensassem de modo uniforme. Cabe a visão de Kuhn (1978), num 
sentido de paradigma (algo provisório), mas é necessária a visão de Lakatos para reco-
nhecermos que sempre houve teorias em conflito, programas de pesquisa com outras 
perspectivas de pensamento, e que em nosso tempo isso é imensamente salutar, por-
que mantém viva a capacidade do ser humano construir e reconstruir a ciência e o pen-
samento universal como algo vivo, evolutivo e produto da ação e concepção humana.

Como afirma Vargas (1992, p. 103), “O mundo não é um objeto. Nós estamos 
sempre nele, mas ele não é nunca um objeto para nós […] O mundo não se fecha, não 
se explica por si mesmo”. Dessa forma, como estamos e somos parte do mundo toda a 
transformação, de maneira direta ou indireta, reflete em nós, afinal. Assim sendo, pare-
ce ser necessária uma visão global que permita o entendimento de que a ciência com-
preende verdades óbvias, mas não absolutas, portanto passíveis de transformações e 
modificações ao longo do tempo.

A ideia de que a ciência se desenvolveu na História de modo neutro e isento já foi 
amplamente problematizada por Japiassu (1975) e, recentemente, por Harari (2016), 
que, como historiador, traz uma gama de fatos e elementos para inferir que a ciência 
muito se guia e já se guiou por ideologias de cunho político, religioso e econômico. 
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Exemplos não faltam no livro para comprovar que a ciência depende da decisão huma-
na, e que nem sempre essa escolha condiz com o bem comum. Isso não a inviabiliza e 
nem a invalida, precisamos reconhecer na esteira do que Bynum (2018) infere que a 
ciência atual é a mais poderosa de todos os tempos.

Tem-se isso bastante presente no campo da genética, visto que o conhecimento 
do genoma humano e a aplicação de novas técnicas, incluindo células-tronco, reprodu-
ção assistida, diagnósticos pré-implantação, entre tantas outras, trazem à tona novas 
maneiras de encarar a vida e, consequentemente, decisões que extrapolam o simples 
objetivo biológico. Como bem nos lembra Zatz (2011), aquilo que para a ciência genô-
mica parece, numa concepção primária, carregada de certezas e determinismos, colo-
ca o homem a resolver questões de ordem ética para as quais não temos as repostas 
definidas e, tampouco, fazemos as perguntas necessárias. Essa é a nova forma como a 
ciência e as técnicas influenciam o ser e estar do homem no mundo.

É nesse momento que o ensino de Biologia, por uma perspectiva integrada, colo-
ca o aluno a pensar a ciência considerando o impacto que ela tem na compreensão da 
realidade e na determinação de escolhas que garantam a dignidade e qualidade de vida 
humana.

A relação estreita entre ciência, técnica e tecnologia permite-nos chegar a lugares 
e espaços jamais imaginados. Como Bynum afirma, “a ciência e a tecnologia podem 
ser utilizadas com fim escusos com a mesma facilidade com que podem ser aplicadas 
ao bem comum” (2018, p. 340). Por isso, não basta compreendermos e ensinarmos as 
teorias científicas, “precisamos de bons cientistas, mas também de bons cidadãos que 
assegurem que a nossa ciência torne o mundo um lugar melhor para todos” (BYNUM, 
2018, p. 340).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ciência é uma fabricação humana, constructo humano, portanto não está isen-
ta de erros (MORIN, 2000, 2014), não está livre de ser guiada por ideologias (HARARI, 
2016), de estar subordinada a interesses econômicos que podem encolher a liberdade 
e a autonomia das pessoas (FUKUYAMA, 2002). Isso significa que devemos considerar 
a ciência dentro da perspectiva que ela deva ser avaliada, considerada, e refletida à 
luz dos seus pares (FUKUYAMA, 2002), sem substituí-la por obscurantismos ou negá-
-la integralmente. As limitações da ciência requerem um posicionamento alinhado ao 
que Bynum (2018); Nussbaum (2010) e Morin (2014) defendem, que antes de formar 
cientistas, devemos formar “bons” seres humanos, voltados para a cidadania e o bem 
comum, considerando o fato de que sob nenhum aspecto a ciência é neutra (JAPIASSU, 
1975, 1986).

Para Morin (2014), tanto as ciências humanas quanto as ciências da natureza pre-
cisam considerar pelo viés epistemológico e ético, que tão importante quanto a produ-
ção do conhecimento é o exercício do conhecimento do conhecimento – a sabedoria.  
Exatamente isso, considerando que esse resultado é sinônimo de sabedoria. Pensar a 
ciência como produto humano, como fabricação humana (CHALMERS, 1993, 1994) é 
reconhecer toda sua potencialidade e também seus limites. 
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Compreendermos a ciência como processo humano, importante, insubstituível, 
não só pelo lucro imediato e crescimento das riquezas nas últimas décadas, como tam-
bém pelo bem-estar e o conforto humano. São tantas melhoras, seja a produção de 
bens e serviços, como em melhores resultados com menor esforço, no entanto não po-
demos esquecer que ela como resultado de nossas escolhas e intenções também pode 
trazer novos desafios, a ciência não é neutra e tampouco os cientistas o são (FUKUYA-
MA, 2002).

A ciência é um patrimônio da humanidade que precisa receber maior atenção 
em todos os sentidos. É de suma importância que as novas gerações tenham um en-
cantamento mínimo pela ciência para que possamos garantir o seu desenvolvimento, 
seu progresso e sua consolidação, bem como a necessária vigilância, como alertou Kant 
(2013), visando a garantir que o ser humano seja sempre fim, não meio. Em nome da 
ciência já se fez, e ainda se pode fazer, uso para “fins escusos” (BYNUM, 2018), portanto 
essa vigilância em torno dela nunca é para impedi-la de ser e existir, mas para que cum-
pra sua natureza e papel de preocupação e serviço ao bem comum.

A filosofia da ciência pode refazer a pergunta metafísica do que é a ciência, de 
como ela se constitui, de suas bases epistemológicas, de suas potencialidades e limita-
ções, de como progride, etc. A filosofia da ciência é uma lente intelectual para olhar a 
ciência como objeto de reflexão, para pensar a sua identidade e natureza, bem como de 
seu papel insubstituível na vida humana. Desse modo, o docente deve fazer o exercício 
da reflexão sobre ciência e problematizar os seus métodos e metodologias, os para-
digmas em que se assenta a ciência, as ideologias que rondam seus fazeres e achados, 
tendo em vista que estes precisam ser depurados, refinados, transcendidos para que a 
ciência possa cumprir sua finalidade. 

O olhar filosófico sobre a ciência remonta sua condição primeira de (re)fazer as 
perguntas que nos movem para a busca do conhecimento. A ciência, em qualquer tem-
po, não deixa de ser o movimento de Tales de Mileto da busca dos princípios mais basi-
lares que fundam a realidade; também não deixa de ser conexão com a proposição so-
crática (PLATÃO, 1972), não como um determinismo da ignorância, mas como primeiro 
passo para desejar e buscar o conhecimento, a sabedoria.

A história da ciência tem um papel insubstituível na formação de quem for lidar 
com o ensino, porque desmistifica a ideia de que quem faz ciência é alguém com dons 
ou poderes sobrenaturais. Antes, sim, a ciência é tentativa e erro. Deve ser uma moti-
vação para a curiosidade. Ensinar ciência é, primeiro, ensinar uma cosmologia (COLLIN-
GWOOD, 1986), pois ensinamos a partir de uma ideia de natureza e o entendimento 
que temos sobre o que ela é e como se constitui o mundo natural sempre é a condição 
para se fazer ciência e, sem dúvida nenhuma, é condição primeira para todo e qualquer 
ensino. Burguete (2004) também corrobora essa visão, partindo da premissa de que en-
sinamos e compreendemos o mundo a partir de um modelo conceitual dado e, portan-
to, fazemos e ensinamos ciência dentro de um modelo, dentro de uma visão de mundo, 
que não deixa de ser uma visão da natureza (COLLINGWOOD, 1986).
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RESUMO
Este trabalho é resultado de uma pesquisa qualitativa do tipo estado da arte, que teve como objetivo entender as concep-
ções de integração curricular em teses e dissertações, com foco no Ensino Médio Integrado (EMI) dos Institutos Federais 
(IFs). Foi realizada uma busca na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), que resultou em 13 trabalhos analisados. 
Paralelamente, elaboramos o perfil desses pesquisadores por meio de uma consulta na plataforma Lattes. A pesquisa mos-
trou que os estudos sobre a integração curricular no âmbito do EMI dos IFs esbarram no distanciamento do que se quer para 
o EMI daquilo que se faz. É possível constatar a inquietação e preocupação com a temática, contudo as investigações não 
indicam sugestões práticas para a materialização do currículo integrado.
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ABSTRACT
This paper is the result of a qualitative state-of-the-art research, which aimed to understand the concepts of curricular in-
tegration in theses and dissertations, focusing on integrated high school (IHS) of the Federal Institutes (FIs). A search at the 
Digital Library of Theses and Dissertations (DLTD) was conducted, which resulted in thirteen analyzed studies. In parallel, 
we elaborated the profile of these researchers, through a consultation on the Lattes platform. The research has shown that 
studies on curricular integration within the scope of the HIS of the FIs show the distancing of what is wanted for the IHS from 
what is done. It is possible to realize the concern with the theme, however the investigations do not point out practical sug-
gestions for the materialization of the integrated curriculum.
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Instituídos pela Lei nº 11.892 de 2008, os Institutos Federais (IFs) são instituições 
de ensino que têm como finalidade legal oferecer, entre outras modalidades e níveis, a 
educação técnica profissional. A rede dos IFs é constituída, desde a sua criação, pelos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, pela Universidade Tecnológica Fe-
deral do Paraná (UTFPR), pelos Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow 
da Fonseca (Cefet-RJ) e de Minas Gerais (Cefet-MG) e, a partir de 2012, pelas Escolas 
Técnicas Vinculadas às Universidades Federais e pelo Colégio Pedro II. De acordo com 
o Artigo 7º, inciso I, da referida Lei nº 11.892/2008, a rede deve, de maneira primaz, 
promover a educação profissional tecnológica de nível médio, priorizando sua oferta na 
forma de cursos integrados – Ensino Médio Integrado (EMI) – tanto para os jovens con-
cluintes do Ensino Fundamental como na modalidade de Educação de Jovens e Adultos 
(EJA).

No que diz respeito à formação técnica profissional, o objetivo dos IFs é formar e 
qualificar “cidadãos com vistas à atuação profissional nos diversos setores da economia, 
com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional” (BRASIL, 
2008). Além dessa formação mais voltada para o mundo do trabalho, o EMI ocupa-se 
também da formação geral, que subsidia a investidura do aluno em cursos superiores, 
por exemplo, assim como trabalha conhecimentos e saberes necessários para a atuação 
cidadã dos estudantes. As duas ideias de formação descritas nas linhas anteriores são 
esperadas para o EMI, seguindo a lógica da integração da formação técnica profissional 
e da formação geral, visando à formação de cidadãos capazes de superar a dicotomia 
trabalho manual e trabalho intelectual (MOURA, 2013). Dessa maneira, ao término do 
terceiro ano do EMI, o estudante pode tanto dar sequência aos estudos, num sentido 
de verticalização acadêmica, quanto iniciar-se no mercado de trabalho.

Essa formação integrada tem o objetivo futuro de contribuir para a superação da 
dualidade de classes, garantindo um padrão digno de vida e também de conhecimento, 
tanto para as elites quanto para os trabalhadores e seus filhos, que são os verdadeiros 
produtores da riqueza social (CIAVATTA, 2014). Assim, o que se quer evitar é a distinção 
entre a escola que forma líderes e gestores (historicamente caracterizada como a esco-
la de qualidade que atende aos filhos da classe detentora dos meios de produção) e a 
escola que forma mão de obra para o mercado de trabalho (a escola para os filhos da 
classe trabalhadora).

Nesse sentido, o EMI deveria superar essa dualidade construída histórica e so-
cialmente, por meio da integração do currículo das disciplinas gerais, a exemplo da 
Língua Portuguesa, História, Arte, Geografia, Matemática, entre outras, e as disciplinas 
profissionais, específicas de cada curso técnico. Essa formação é pautada nos conceitos 
de formação humana integral, omnilateral e politécnica4.  Para esse fim, a organização 
curricular deve ser pensada de forma a romper com organização tradicional de justa-
posição de conteúdos, alocados em disciplinas isoladas. Segundo Moura (2012), a inte-
gração curricular deve ocorrer “de forma contínua ao longo da formação, sob os eixos 

4	 O termo politecnia, considerado reducionista por Nosella (2007), será por nós utilizado no sentido mais amplo 
da palavra, ao lado dos termos omnilateralidade e formação humana integral, que apontam para a formação dos 
sujeitos sob os ideais marxistas.
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do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura” e pode se concretizar por meio de 
problemas, centros de interesses, projetos, complexos temáticos, investigação do meio, 
entre outras.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio (DCNEPTM) preveem uma 

organização curricular flexível, por disciplinas ou componentes curriculares, pro-
jetos, núcleos temáticos ou outros critérios ou formas de organização, desde que 
compatíveis com os princípios da interdisciplinaridade, da contextualização e da 
integração entre teoria e prática, no processo de ensino e aprendizagem (BRASIL, 
2012, p. 7).

Especificamente no universo do EMI, Moura (2012) entende que a integração to-
tal das disciplinas ou componentes curriculares seja algo relativamente impossível, devi-
do à necessidade de aprofundamento de conteúdos científicos e tecnológicos próprios 
de suas respectivas unidades curriculares. O que ele sugere, portanto, é a organização 
do currículo por disciplinas com atividades integradoras, previstas e planejadas desde a 
formulação dos planos de cursos. Também deve ser levado em conta o pressuposto de 
que a integração curricular deve visar à educação com fins sociais e não simplesmen-
te pedagógicos (ARAÚJO, 2014). Esse desenho estaria em consonância tanto com as  
DCNEPTM quanto com o propósito de formação integrada.

Nesse sentido, este estudo, do tipo estado da arte, teve o objetivo de entender as 
concepções de integração curricular em teses e dissertações, com foco no EMI dos IFs. 
Considerando o momento de criação dos IFs, relativamente recente do ponto de vista 
histórico no Brasil, ainda há muitos desafios e questionamentos em relação à materiali-
zação dessa integração do currículo. Assim, o EMI deve ser alvo frequente de investiga-
ção, o que justifica este estudo.

A escolha por pesquisar sobre o tema em trabalhos de conclusão de Mestrado 
e Doutorado e não, a princípio, em artigos, deu-se pelo fato de que as teses e disser-
tações defendidas em cursos de Pós-Graduação stricto sensu são frutos de pesquisas 
mais aprofundadas, considerando ainda o tempo dedicado ao tema. Quisemos, portan-
to, entender como as pesquisas brasileiras em programas de Mestrado e Doutorado 
têm abordado a temática da integração curricular, sobretudo tentando buscar estudos 
que trouxessem caminhos e ideias para que o currículo integrado no EMI dos IFs de fato 
assuma corporalidade.

Assim, nas linhas que se seguem, vamos apresentar os passos e procedimentos 
adotados no trabalho e os resultados obtidos em cada texto analisado.

O CAMINHO METODOLÓGICO PERCORRIDO

Para a construção deste estado da arte utilizamos a base de dados da Biblioteca 
Digital de Teses e Dissertações (BDTD). A justificativa da escolha da fonte assenta-se 
no fato de que a BDTD é uma plataforma ampla de acesso a teses e dissertações, com 
alimentação das principais universidades e instituições de cursos de Pós-Graduação do 
Brasil.
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Selecionamos como descritores “ensino médio integrado AND integração curri-
cular AND instituto federal”, com filtro no período de 2008 (quando da criação dos Ins-
titutos Federais) até o ano de 2019. Utilizamos o comando AND para que a pesquisa 
mostrasse apenas trabalhos que apresentassem, em qualquer lugar do texto, todas as 
expressões de interesse desta pesquisa, quais sejam “ensino médio”, “integração curri-
cular” e “instituto federal”. Encontramos, nessa busca, um total de 45 resultados, dos 
quais 30 eram dissertações e 15 teses.

Em seguida, realizamos a análise dos trabalhos encontrados para a seleção dos 
textos de interesse da pesquisa. A partir dessa etapa, foram incluídos todos os trabalhos 
que apresentassem, no título e/ou no resumo, relação com o tema, independentemen-
te da área de estudo. Foram excluídos estudos que não tivessem relação com a integra-
ção curricular em EMI ou que não apresentassem os Institutos Federais como locus da 
pesquisa.

Ainda sobre os critérios de exclusão, as dissertações ou teses que tratassem do 
EMI em escolas estaduais ou que, mesmo com locus nos IFs, abordassem o Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) também não foram incluídas, pois acredita-
mos que essa modalidade de ensino merece estudo aprofundado e exclusivo, conside-
rando suas particularidades. Entendemos que o EMI e o Proeja não podem ser vistos 
pelas mesmas lentes, uma vez que cada modalidade apresenta suas especificidades.

O próximo passo foi a leitura detalhada de 13 textos, entre teses e dissertações, 
selecionados para a elaboração dos resultados e discussão, também numa abordagem 
qualitativa (GIL, 2008). Paralelamente, realizamos uma pesquisa na plataforma Lattes 
para traçar o perfil dos pesquisadores autores desses textos.

PARA ONDE APONTAM AS PESQUISAS?

A partir da busca na BDTD e aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, chega-
mos ao quantitativo de oito dissertações e cinco teses, num total de 13 trabalhos, pu-
blicados entre 2012 e 2019. A seguir organizamos o Quadro 1, com informações básicas 
sobre os trabalhos que incluímos nesta pesquisa.

Quadro 1 – Trabalhos encontrados na busca na BDTD

Ano de 
publicação Título do trabalho Autor(a) Instituição Tipo

2012

A possível integração curricular no 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia Baiano: análise do curso 

técnico em agropecuária

Helena Luiza 
Oliveira Coura UFBA Dissertação

2012
A prática pedagógica na perspectiva 

curricular do ensino médio integrado: 
um estudo avaliativo

Roseany Carla 
Dantas de Menezes UFC Dissertação

2012

Políticas e planejamento do ensino 
médio (integrado ao técnico) e 

da língua estrangeira (inglês): na 
mira(gem) da politecnia e da integração

Daniella de Souza 
Bezerra USP Tese
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2013

Concepção de integração curricular 
presente nos cursos de ensino médio 

integrado em agropecuária do Instituto 
Federal Catarinense

Rosângela de 
Amorim Teixeira de 

Oliveira
UFSC Dissertação

2013
Desatando os nós do currículo 

integrado no ensino médio no âmbito 
dos institutos federais

Marcia Maria Brisch 
Schneider Unijuí Dissertação

2013

A concepção de integração contida 
no decreto 5.154/2004 e suas 

repercussões na prática docente: um 
estudo sobre o ensino médio integrado 

do Instituto Federal do Tocantins

Saldanha Alves 
Braga UNB Dissertação

2015

Em busca da integração: a 
re(construção) dos saberes históricos 

e os fundamentos de uma proposta de 
Ensino Médio Integrado no IFPB (2004-

2006)

Stênio Farias D’Avila 
Lins UFPB Dissertação

2016 A Educação Física no currículo integrado 
do IFBA: realidade e possibilidades

Rosicler Teresinha 
Sauer Santos UFBA Tese

2017

Uma análise da integração curricular no 
IFS/Campus Aracaju: sua constituição 

e os seus efeitos sobre o ensino de 
matemática no curso de eletrotécnica

Shirleyde Dias do 
Nascimento UFS Dissertação

2018

A integração do ensino médio à 
educação profissional técnica de nível 
médio no curso técnico em edificações 

– IFES Campus Colatina

Jaqueline Ferreira 
de Almeida UFES Dissertação

2018

Efetividade social e pedagógica do 
ensino médio integrado: análise de 

sua implantação no Instituto Federal 
Goiano

Paulo Silva Melo PUC_GO Tese

2018

Currículos instituídos, atos de currículo 
instituintes e transduções curriculares 

no contexto dos cursos técnicos 
integrados de nível médio do IFBA

Diana Sampaio 
Melo UFBA Tese

2019
Currículo do ensino médio integrado do 
IFMG: a partitura, a polifonia e os solos 

da educação física
Katia Regina de Sá USP Tese

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

Conforme observamos no Quadro 1, os primeiros trabalhos publicados e disponí-
veis na BDTD que encontramos em nossa busca são do ano de 2012, o que condiz com a 
cronologia esperada, uma vez que buscamos por trabalhos que tratassem da integração 
curricular no EMI dos Institutos Federais. Como sua criação data de 2008, seria incoe-
rente encontrar resultados de anos anteriores a esse ou num intervalo posterior muito 
curto, considerando o tempo médio de conclusão de uma Pós-Graduação stricto sensu. 
Nessa discussão, destacamos a tese de Daniella de Souza Bezerra, publicada em 2012. 
Levando em conta o tempo necessário para a construção e finalização de um trabalho 
de conclusão de Doutorado, a autora foi bastante desbravadora em sua pesquisa, abor-
dando um tema extremamente recente.
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Em relação aos autores das pesquisas, é relevante destacar quem são esses su-
jeitos pesquisadores e tentar entender, de certa forma, a motivação dos estudos reali-
zados. Ao analisarmos os currículos Lattes dos autores, destacamos a formação inicial 
desses sujeitos, a instituição na qual possuem vínculo empregatício atual e o cargo ocu-
pado, conforme observamos no Quadro 2, a seguir.

Quadro 2 – Perfil dos pesquisadores

Autor(a) Instituição Graduação Cargo

Helena Luiza Oliveira Coura IFBA Pedagogia Pedagoga

Roseany Carla Dantas de Menezes IFPA Educação Física Técnica 
Administrativa

Daniella de Souza Bezerra IFG Letras Português/
Inglês Docente

Rosângela de Amorim Teixeira de 
Oliveira IFC Pedagogia Pedagoga

Marcia Maria Brisch Schneider5 IFFar Pedagogia Pedagoga

Saldanha Alves Braga IFTO Filosofia Docente

Stênio Farias D’Avila Lins IFPB História Docente

Rosicler Teresinha Sauer Santos IFBA Educação Física Docente

Shirleyde Dias do Nascimento IFSE Pedagogia Pedagoga

Jaqueline Ferreira de Almeida UFES Pedagogia Técnica 
Administrativa

Paulo Silva Melo IFGoiano Física Docente

Diana Sampaio Melo IFBA Pedagogia Pedagoga

Katia Regina de Sá IFMG Educação Física Docente

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da pesquisa.

Conforme observamos no Quadro 2, os autores dos trabalhos são servidores da 
rede dos Institutos Federais, com exceção apenas da autora Jaqueline Ferreira de Almei-
da, que é Técnica Administrativa em Educação (TAE) na Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes). No que diz respeito à formação desses sujeitos, boa parte deles (6) possui 

5	 O Lattes da autora não traz a informação sobre seu vínculo com o IF, no entanto, em busca feita no Diário Oficial da 
União (DOU), identificamos sua nomeação como pedagoga no Instituto Federal Farroupilha (IFFar).
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Graduação em Pedagogia. Os demais possuem cursos de Licenciatura ou Bacharelado, 
com destaque para a área de Educação Física, com 3 ocorrências. Essa configuração pa-
rece-nos mostrar que a temática ainda é bastante restrita a pesquisadores de áreas es-
pecíficas, no entanto entendemos que deveria ser de amplo interesse, rompendo a clás-
sica divisão entre as áreas de humanas e exatas e seus tradicionais objetos de pesquisa.

O cargo ocupado por esses pesquisadores nas respectivas instituições é majorita-
riamente o cargo de docência (6 ocorrências) e, em seguida, o de pedagoga (5 ocorrên-
cias). As outras duas autoras são TAEs em IFs. É interessante destacar, ainda sobre o per-
fil dos autores dos textos analisados nesta pesquisa, a presença do Instituto Federal da 
Bahia (Ifba). Entre os 13 trabalhos incluídos neste estudo, 3 são de autoria de servidores 
do Ifba, o que pode revelar indícios de uma preocupação prioritária nesse instituto.

Considerando os resultados encontrados em nossa busca na plataforma Lattes, o 
perfil dos pesquisadores aponta para uma congruência com o tema em questão, uma 
vez que o currículo integrado é uma necessidade e deveria ser uma realidade em todos 
os cursos de EMI ofertados em IFs. A preocupação com questões de tanta relevância, 
como a integração curricular, no âmbito dessa rede de educação, advinda de pesquisa-
dores que ocupam majoritariamente cargos em IFs, indicam um ponto positivo para a 
educação profissional e tecnológica: apesar de não haver ainda um cenário ideal daqui-
lo que se espera do EMI dos IFs, há uma inquietação e uma busca para a contribuição e 
melhoria da prática educacional nesse contexto, abrangendo inclusive as cinco regiões 
do Brasil.

Assim, após sucinta análise dos trabalhos encontrados e do perfil de seus respec-
tivos autores, passaremos a discutir as teses e dissertações e suas contribuições para a 
questão da integração curricular no EMI dos Institutos Federais, bem como os desafios 
postos e os caminhos a serem percorridos.

O primeiro trabalho analisado foi a dissertação de Coura (2012), que analisa e dis-
cute em que medida a integração curricular se faz presente no IFBaiano, tendo o Curso 
Técnico em Agropecuária Integrado do Campus Catu como objeto de estudo. A pesquisa 
se caracterizou como estudo de caso, do tipo exploratória e analítica. Para conseguir 
alcançar seu objetivo, a autora investigou o Projeto Pedagógico de Curso (PPC), anali-
sando se havia planejamento compartilhado entre os professores e se havia coerência 
entre teoria e prática, no que diz respeito à compreensão dos professores sobre o tema 
da integração curricular.

Como resultados, Coura (2012) apresenta a conclusão de que a integração curri-
cular da forma como a autora entende que deveria ser feita – numa perspectiva integra-
dora entre trabalho, ciência e cultura, com a proposta de formação omnilateral e poli-
técnica – não ocorre no curso analisado. O que mais se constatou na pesquisa foi a visão 
de integração entre curso técnico e Ensino Médio no sentido de este servir como subsí-
dio para a compreensão das disciplinas da formação profissional. Percebeu-se também 
a ausência do planejamento compartilhado entre professores, além de o PPC estudado 
não orientar o sentido da integração do currículo, uma vez que não apresenta nenhuma 
proposta de atividade integradora ou metodologias para esse fim.
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Também publicado em 2012, a pesquisa de Menezes (2012) teve caráter qualitati-
vo e seguiu uma abordagem fenomenológica, com o uso de entrevistas reflexivas, para 
investigar se a prática docente no curso Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino 
Médio do Instituto Federal do Pará, Campus Castanhal, era condizente com os pres-
supostos legais – Decreto 5.154/2004 e o Documento Base para o Ensino Médio Inte-
grado. O estudo revelou que não há uma integração efetiva na prática docente. O que 
acontece, de fato, é um ensino fragmentado em disciplinas isoladas e não organizada 
por eixos, conforme o que é proposto nos mecanismos legais mencionados anterior-
mente.

Menezes (2012), em sua pesquisa, conseguiu levantar ainda alguns entraves, que, 
de acordo com os professores entrevistados, dificultam a concretização da integração 
do currículo, sendo eles a (falta de) formação inicial e continuada para o ensino integra-
do; o acúmulo de atividades administrativas e uma carga horária elevada em diferentes 
níveis de ensino. O máximo que se percebe no curso pesquisado são ações isoladas or-
ganizadas por alguns poucos professores, numa tentativa de agir em conjunto.

No terceiro trabalho encontrado, seguindo a ordem cronológica de publicação, 
Bezerra (2012) apresenta sua tese de Doutorado com o objetivo de analisar, de forma 
qualiquantitativa, 62 matrizes curriculares, 22 planos de curso e 14 ementários, cata-
logados em sites de IFs. A pesquisa pretendeu analisar os documentos supracitados a 
fim de identificar se o que é previsto e almejado, tanto para o Ensino Médio Integrado à 
Educação Profissional Técnica (EMIEPT) quanto para o ensino do Componente Curricu-
lar Língua Estrangeira-Inglês (CCLEI), é identificado nos documentos analisados.

A pesquisa de Bezerra (2012) revelou que a maioria dos planos investigados não 
incorpora objetivos de organização curricular que aponte para a formação integrada e 
politécnica – formação geral integrada à formação técnica. Da mesma forma, o ensino 
do CCLEI mostrou-se ainda influenciado por tradições do ensino de idiomas no país, 
numa abordagem estrutural, comunicativa e instrumental, furtando-se, majoritaria-
mente, ao cumprimento dos objetivos de formação humana integral, que deveria ser 
parte de todas as disciplinas do EMIEPT. Bezerra (2012) identificou ainda que a forma-
ção que integre realmente a formação geral e a profissional não é facilmente encon-
trada, mesmo no âmbito do planejamento, visto que o perfil dos egressos dos cursos 
EMIEPT previsto nos planos analisados é predominantemente profissional. As sinaliza-
ções encontradas na pesquisa são de justaposição de disciplinas, inclusive com a repeti-
ção de conteúdo em mais de uma unidade curricular.

Para finalizar, Bezerra (2012) alerta que, se os IFs estão de fato comprometidos 
em escamotear a dualidade escolar hegemônica no Brasil – que divide a sociedade em 
classes e forma, separadamente, mão de obra para o mercado e líderes – será necessá-
rio empreender grande esforço, do ponto de vista de formação continuada dos profes-
sores e equipe pedagógica, para melhor compreensão e planejamento da integração 
curricular e interdisciplinaridade.

Em seu trabalho de conclusão de Mestrado, Oliveira (2013) objetivou compreen-
der qual era a concepção de currículo integrado que fundamentava a proposta de for-
mação dos cursos de Ensino Médio Integrado em Agropecuária do Instituto Federal Ca-
tarinense (IFC). A pesquisa apontou que a discussão sobre a articulação entre Ensino 
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Médio e educação profissional é um desafio para a superação da dualidade historica-
mente construída na educação brasileira. O estudo revelou ainda que as diretrizes ofi-
ciais sobre a integração curricular e a sua materialização não apontam para o mesmo 
caminho. Além disso, percebeu-se que a proposta do curso analisado no IFC está em 
processo de amadurecimento teórico-metodológico e, portanto, apresenta limitações 
em sua efetivação.

Vários foram os problemas levantados pelos entrevistados em relação à materia-
lização de atividades integradoras: desconhecimento teórico e metodológico sobre a 
integração; rivalidade entre professores das disciplinas de formação geral e os de for-
mação técnica; a formação tradicional que os docentes receberam em seus cursos de 
Graduação; dificuldade em romper com algo já arraigado na comunidade acadêmica em 
que estão inseridos; necessidade de contratação de mais pessoal; a não priorização do 
diálogo por parte da gestão escolar; interferência dos conselhos profissionais; obriga-
toriedade de cumprimento de uma ementa posta e o distanciamento e/ou diferenças 
pessoais entre professores.

Apesar das contradições encontradas em sua pesquisa, Oliveira (2013) pôde iden-
tificar que, embora havendo limitações reais, o curso em estudo desenvolve uma série 
de ações pedagógicas integradoras. Um exemplo dado por um dos professores entrevis-
tados foi uma visita técnica a um aterro sanitário, que envolveu o trabalho de docentes 
de diferentes áreas, como Biologia, Agroecologia, Gestão e Cooperativismo e Geografia.

Durante as entrevistas outros professores também reconheceram a necessidade 
de se compreender mais sobre a integração e de colocá-la em prática. A formação con-
tinuada foi citada como algo considerado crucial pelos profissionais envolvidos nessas 
atividades, com vistas ao seu fortalecimento.

Schneider (2013), em sua dissertação, apresenta como propósito da pesquisa dis-
cutir sobre o que já foi feito e o que ainda está por fazer no sentido da integração entre 
a formação geral e a profissional, tendo como objeto de estudo o Currículo Integrado no 
Ensino Médio e Técnico no Instituto Federal Farroupilha (IFFar) Campus Santo Augusto. 
Trata-se de uma pesquisa documental, fundamentada na análise textual discursiva.

Sua pesquisa revelou que, sobre a questão da integração curricular, existe uma 
dicotomia presente na lei e, consequentemente, na prática. A autora refere-se à duali-
dade que é possível encontrar em documentos legais que regem a educação, pois,

enquanto a LDB enfatiza a finalidade do Ensino Médio como a formação para a 
vida, o Decreto vem determinar a independência do ensino técnico em relação ao 
Ensino Médio. Neste caso, a educação profissional de nível técnico passa a ter uma 
organização curricular própria, independente do Ensino Médio, podendo ser ofere-
cida de modo concomitante ou sequencial. A impressão gerada nessa dualidade é 
que o Ensino Médio prepara para a vida e o técnico para o trabalho, como se estes 
pudessem representar situações diferentes e um não fizesse parte do outro (SCH-
NEIDER, 2013, p. 64).

Isso posto, a autora conclui que é necessário um estudo sobre a educação e a cul-
tura, uma vez que “a integração implica a contextualização do conhecimento de todas 
as áreas no mundo do trabalho no contexto da cultura” (SCHNEIDER, 2013, p. 107).
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Ainda do ano de 2013, a dissertação de Braga investiga a prática docente do Ins-
tituto Federal do Tocantins (Ifto) Campus Paraíso. O que se pretendeu foi confrontar a 
concepção de integração presente no Decreto 5.154/2004 com a sua materialização na 
prática docente do Campus analisado. O autor fez uso de questionários e entrevistas 
semiestruturadas com os professores, além de uma pesquisa documental, tratando-se 
de uma pesquisa de abordagem qualitativa, cujos dados foram analisados pela proposta 
de Bardin.

Braga (2013) chegou a resultados que apontam para uma incongruência entre a 
concepção de integração curricular esperada, no âmbito do EMI, e a realidade encon-
trada no Ifto Campus Paraíso. Não se identificou, na instituição pesquisada, uma ação 
integradora que seja considerada suficiente para se falar em currículo de formação ge-
ral integrado ao currículo de formação técnica. O que se percebeu foi uma visão simplis-
ta, da maior parte dos participantes da pesquisa, sobre a integração, como sendo uma 
justaposição de disciplinas a partir de um tema comum.

No item que Braga (2013) denomina Recomendações, o autor conclui seu estudo 
sugerindo três ações: 1) política de formação inicial e continuada para os professores 
dos IFs, com vistas à integração curricular sob os eixos Trabalho, Ciência e Cultura; 2) 
direcionamento da percepção docente sobre a integração no EMI, visando a esclarecer 
a diferença entre a simples percepção da importância dessa ação e sua materialização 
na prática; 3) formação político-ético-social sobre a formação integral no nível médio.

A próxima publicação resultante da pesquisa foi o trabalho de dissertação de Stê-
nio Farias D’Avila Lins, de 2015. O estudo analisou o processo de formulação do PPC do 
Instituto Federal da Paraíba (IFPB), Campus João Pessoa, com base nos saberes históri-
cos identificados em sua construção, a partir de análise de documentos e entrevistas. 
O estudo foi motivado por questionamentos do tipo “Para que serve estudar História? 
Qual a função do conhecimento histórico na Educação Básica?” (LINS, 2015, p. 225). 
Essas questões, de acordo com o próprio autor do texto, foram até agora minimante 
respondidas.

De acordo com o exposto em sua pesquisa, Lins (2015) afirma que a rearticulação 
entre educação profissional e o Ensino Médio permitida pelo Decreto 5.154/2004 – an-
tes separados pelo Decreto 2.208/1997 – não veio acompanhada de uma metodologia 
ou de caminhos para que essa integração se efetivasse, ficando os IFs com essa respon-
sabilidade.

A partir dessa realidade, o IFPB Campus João Pessoa passa a ofertar o EMI, como 
uma proposta de formar tanto para a cidadania quanto para o trabalho produtivo. Lins 
(2015) buscou encontrar, na prática dos professores de História no EMI do Campus em 
estudo, atividades interdisciplinares que dialogassem com a habilitação profissional de 
cada curso. O que foi encontrado nos planos de ensino analisados, no entanto, foi uma 
formação voltada para a preparação dos alunos para o Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem), adotado pela maioria das universidades em seu processo de seleção.

A segunda tese identificada na busca realizada nessa pesquisa foi publicada em 
2016, pela Universidade Federal da Bahia (Ufba). Em seu trabalho, Santos (2016) fez 
uma pesquisa qualitativa, na tentativa de compreender e analisar as contradições, os 
limites e as possibilidades do currículo integrado, no que diz respeito ao ensino da Edu-
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cação Física no Instituto Federal da Bahia (Ifba). Foram colhidos depoimentos a partir da 
gravação e transcrição do 1º Encontro de Professores de Educação Física do Ifba. Ainda, 
o documento resultante desse grupo de trabalho, que tratou da proposta curricular da 
Educação Física no Ifba, e o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) do Ifba foram analisa-
dos no estudo.

Como afirma Santos (2016), de maneira geral os relatos dos participantes do en-
contro apontam que ainda há um longo percurso para o que está posto no PPI e as 
condições concretas para sua instalação. Muitos professores presentes no evento, que 
serviu de corpus para a pesquisa, “estavam mais preocupados com a sistematização” 
(SANTOS, 2016 p. 170) de atividades e jogos do que com as questões relativas ao currí-
culo da Educação Física, para a elaboração do currículo integrado.

Um ponto positivo destacado sobre o evento analisado na investigação foi a inclu-
são, na proposta de currículo elaborada no Encontro, de estratégias para a integração 
curricular, como projetos integradores, seminários e fóruns de discussões, jogos e fes-
tivais integradores, visitas de campo, etc. Como essas ações se fizeram presentes em 
caráter de planejamento, ainda há muito a trabalhar para sua efetivação.

O próximo trabalho analisado foi a dissertação de Shirleyde Dias do Nascimento, 
do ano de 2017, que teve o objetivo de analisar como ocorre a integração curricular e 
como se efetiva o ensino de Matemática no curso Técnico de Nível Médio Integrado em 
Eletrotécnica do Instituto Federal de Sergipe (IFS) Campus Aracaju. Foi feita uma análise 
documental, por meio da leitura e estudo do PPC do curso em questão, além de entre-
vistas semiestruturadas com os docentes e grupos focais formados por alunos.

A pesquisa mostrou a ausência da integração entre as disciplinas, havendo aque-
las que preparam os alunos para o Enem e as de formação profissional. Sobre o ensino 
de Matemática, revelou-se que este está mais voltado para a formação geral do Ensino 
Médio, não havendo relação com as disciplinas técnicas. No que se refere à organização 
da disciplina, a pesquisa apontou que há somente uma variação da distribuição dos con-
teúdos entre os anos letivos, para subsidiar o ensino das disciplinas técnicas, não haven-
do grande destaque em comparação com os cursos médios regulares.

Os dados obtidos a partir das entrevistas revelaram a ausência de planejamento 
que dê um direcionamento para a ligação entre as várias áreas do conhecimento, ha-
vendo raras referências a ações “que promovam relações entre as disciplinas, sendo 
evidente ações fragmentadas, dentro de um escopo disciplinar” (NASCIMENTO, 2017, 
p. 145).

A última dissertação encontrada, pela ordem cronológica dos resultados, publi-
cada em 2018, faz uma análise do curso Técnico Integrado em Edificações do Instituto 
Federal do Espírito Santo (Ifes), Campus Colatina. Na pesquisa, sob a ótica marxista de 
formação humana integral, Almeida (2018) analisou o PPC do curso de Edificações, o 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o Regulamento de Organização Didática 
(ROD) e relatórios de gestão do campus. Além disso, foram aplicados questionários e 
entrevistas com alunos, cinco professores e gestores do curso.
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Foram identificados, a partir do estudo de Almeida (2018), limites para a concre-
tização da integração, sobretudo a expansão e a verticalização do Ifes, que acarretam 
consequências diretas na oferta de cursos integrados. Outro desafio é a organização 
curricular que, ao invés de apresentar a integração do currículo, está pautada na justa-
posição de disciplinas, sobrecarregando os alunos, na medida em que se eleva também 
a quantidade de avaliações e atividades, relativas a cada unidade curricular.

Foi percebido também por Almeida (2018) a priorização das disciplinas de forma-
ção geral, constatada pelo maior tempo dedicado a este núcleo, assim como a quanti-
dade de aulas reservadas para a formação geral dentro do currículo, nos três primeiros 
anos no EMI. No quarto ano do curso, contudo, há um foco maior nas disciplinas de 
formação técnica, o que caracteriza o processo de justaposição mencionado anterior-
mente. A ausência da real integração do currículo esbarra, de acordo com a pesquisa, 
no desconhecimento dos sujeitos envolvidos acerca do Ensino Médio Integrado, além 
da barreira física encontrada entre os professores do núcleo propedêutico e os do nú-
cleo técnico.

Ainda no ano de 2018, a tese de Melo teve como objeto o EMI do Instituto Federal 
Goiano (IFGoiano), identificando suas contradições em relação à formação integral, uni-
tária e politécnica dos estudantes. Realizou-se uma pesquisa qualitativa, com pesquisa 
documental e de campo, a fim de desvelar a efetividade (ou não) da superação da for-
mação humana e da formação técnica no EMI dos campi Hidrolândia, Iporá, Morrinhos 
e Trindade.

A partir da pesquisa, foram encontrados problemas “na formação pedagógica 
dos professores, nas condições reais de promoção da integração curricular, na rigidez 
epistemológica” (MELO, 2018, p. 10) de alguns professores, que preferem o currículo 
disciplinar ao currículo integrado. Por fim, Melo (2018) aponta para a necessidade de 
esclarecimentos sobre a função do EMI e da integração curricular.

Na última tese identificada na busca na BDTD, Sá (2019) estudou o currículo 
do EMI do Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG), suas relações com e educação 
de tempo integral e a construção da disciplina Educação Física. Os dados obtidos, por 
meio de análise de documentos, grupo focal e entrevistas narrativas, mostram um cur-
rículo permeado do discurso neoliberal para atender ao mercado de trabalho. Revelam 
também a inexistência da integração curricular, que resulta num excesso de disciplinas 
que sobrecarregam os estudantes com provas e atividades. Os PPCs analisados pela au-
tora mostraram que há a justaposição de componentes curriculares, em detrimento da 
integração das disciplinas de formação geral e as de formação técnica, o que acarreta 
uma elevada carga horária aos estudantes. Sobre essa questão, a autora defende um 
rearranjo da proposta formativa do IFMG, para que se respeite os tempos e os ritmos 
dos jovens estudantes, dando-lhes tempo livre para usufruírem das diversas oportuni-
dades oferecidas pelo Instituto, como experiências diferenciadas de ensino, pesquisa e 
extensão.

Em seu trabalho, Sá (2019) conclui que o currículo prescrito do IFMG é transposto 
pelo discurso neoliberal, com fins mercadológicos, indicando a necessidade de investi-
mento institucional, na tentativa de produzir um currículo integrado. Em sua análise, a 
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autora destaca um campus, que ela denomina Campus 2, por ter sido privilegiado com a 
criação de um currículo em condições de coletividade, que lhe conferiu um caráter mais 
integrador, diferenciando-se dos demais.

Pelas análises realizadas, percebemos que são vários os desafios impostos pela 
realidade das escolas brasileiras, mais especificamente pela realidade dos IFs. Assim 
sendo, os limites objetivos deveriam instigar a ressignificação de procedimentos, se o 
que se pretende é realmente a emancipação social e a promoção da autonomia dos 
sujeitos (ARAÚJO, 2014). Um dos maiores desafios percebidos nos trabalhos analisados 
é a dicotomia encontrada entre a teoria e a prática e a separação entre formação geral 
e formação profissional.

Sobre as visões dicotômicas supracitadas, Araújo (2014) afirma que isso se des-
dobra na separação das disciplinas teóricas e práticas, demarcando respectivamente os 
saberes e conhecimentos que desenvolveriam o pensar e aqueles que priorizariam o 
fazer. A fim de romper com essa lógica dualista, deveria haver a articulação entre teoria 
e prática, sob a ótica da unidade indissolúvel de Candau (1995 apud ARAÚJO, 2014). Na 
perspectiva de unidade, a teoria “nega a prática imediata para revelá-la como práxis 
social, a prática nega a teoria como um saber autônomo, como puro movimento de 
ideias” (ARAÚJO, 2014, p. 106). Esse deveria ser o pensamento sobre teoria e prática 
em orientação dos projetos de ensino integrado.

Ainda segundo o autor, procedimentos de ensino, como jogos, seminários, ofici-
nas, aulas expositivas, visitas técnicas, entre outros, podem servir ou não para o desen-
volvimento de práticas integradoras. A simples escolha de um ou outro procedimento 
metodológico não é o que irá determinar se a prática pedagógica será ou não de viés 
tradicional, mecanicista, utilitário ou se servirá como prática libertária, crítica, compro-
metida com o desenvolvimento das amplas capacidades humanas, numa formação hu-
mana integral (ARAÚJO, 2014).

Isso posto, o foco nos arranjos curriculares presente na maior parte das teses e 
dissertações estudadas neste trabalho pode apontar para uma tendência dos próprios 
pesquisadores de assumir que desenhos metodológicos podem determinar ou não a 
prática integradora. Consideramos de extrema importância a existência de documentos 
oficiais e institucionais que prevejam a prática integradora, mas parece ser a atitude do-
cente integradora um dos fatores mais decisivos para a real integração curricular, uma 
vez que “supõe um compromisso com a transformação social e a recusa à lógica prag-
mática” (ARAÚJO, 2014, p. 119).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho propôs uma pesquisa do tipo estado da arte, com o objetivo de en-
tender as concepções de integração curricular em teses e dissertações, com foco no 
EMI dos IFs. Os textos analisados permitiram entender que os estudos sobre a inte-
gração curricular no âmbito do EMI dos IFs, encontrados nas teses e dissertações, es-
barram em questões similares: o distanciamento do que se quer daquilo que se faz. 
Majoritariamente, os trabalhos apontam para currículos que não trazem caminhos para 
a integração curricular. A prática docente, na maioria dos casos analisados, acontece 
de forma individualizada dentro de suas respectivas disciplinas, numa visão tradicional 
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(OLIVEIRA, 2013) de fragmentação (MENEZES, 2012) e justaposição curricular (BEZER-
RA, 2012; BRAGA, 2013; ALMEIDA, 2018), contrariando o que se espera do EMI e, mui-
tas vezes, acarretando um excesso de disciplinas, atividades e provas para os alunos (SÁ, 
2019; ALMEIDA, 2018).

Muito se falou sobre ações isoladas de alguns professores que apresentam mais 
afinidade e aproximação pessoal, na tentativa de desenvolver ações interdisciplinares, 
mas sem a solidificação necessária para serem consideradas suficientemente integrado-
ras (MENEZES, 2012; OLIVEIRA, 2013). Outra discussão comum a muitos dos trabalhos 
analisados foi a necessidade de formação inicial e continuada de professores e equipe 
pedagógica, com subsídios para o planejamento e execução de um currículo, de fato, 
integrado (MENEZES, 2012; ALMEIDA, 2018; MELO, 2018; BEZERRA, 2012; SCHNEIDER, 
2013; BRAGA, 2013).

De maneira geral, além do desconhecimento sobre a integração curricular, os au-
tores mostraram outras limitações para a prática de um currículo integrado, como o 
acúmulo de atividades administrativas pelos professores; carga horária elevada; neces-
sidade de contratação de pessoal; deturpação do foco do EMI, ora para a preparação 
para o Enem (LINS, 2015), ora para atender apenas ao mercado de trabalho; a vertica-
lização do ensino nos IFs, que geram uma sobrecarga de trabalho para os docentes; li-
mites físicos que impedem a aproximação dos envolvidos e até mesmo rivalidade entre 
professores de formação geral e professores de formação técnica.

Apresentando-se como um aspecto positivo nos resultados encontrados, o perfil 
dos autores das teses e dissertações analisadas revela que esses pesquisadores são ma-
joritariamente servidores dos IFs. Entendemos que, sendo a investigação científica fruto 
de inquietações e questionamentos, é oportuno perceber que existe a preocupação em 
se buscar compreender, analisar e contribuir com a integração curricular no contexto 
analisado, mesmo que ainda estejamos distantes do cenário ideal para tal fim.

Num caráter conclusivo, as reflexões trazidas neste texto nos levam a pensar so-
bre o papel da escola numa sociedade dividida por classes. Nela, há a escola para a 
classe trabalhadora, que forma mão de obra para esse mercado, e a escola para os do-
nos dos meios de produção, que educa para formar líderes e gestores. Na luta por uma 
sociedade mais justa, o trabalho precisa tomar um sentido educativo e a escola deve 
ser um espaço humanizador. Nesse sentido, o EMI dos IFs deve buscar atender a esses 
objetivos, por meio de um currículo que realmente integre a formação geral e cidadã 
e a formação profissional. Esse caminho não será garantido se houver somente uma 
integração prevista legalmente e nos planos de cursos, pois a simples escolha metodo-
lógica por si só não é sinônimo de efetivação do currículo integrado. Vimos que técnica 
e métodos considerados tradicionais, como a aula expositiva, por exemplo, pode servir 
tanto ao ensino fragmentado e isolado de disciplinas quanto a uma educação integrado-
ra para a formação de cidadãos críticos e engajados.

Considerando ainda a prescrição legal do currículo integrado, pelo Decreto 
5.154/2004, é evidente a relevância desses estudos para o crescimento intelectual e 
pedagógico dos sujeitos envolvidos no EMI dos IFs. Apesar, no entanto, de apontarem 
necessidades e desafios, os trabalhos não sugerem alternativas concretas para a efetiva 
materialização da integração curricular. Dessa maneira, estudos que apontem caminhos 
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para a concretização de um currículo integrado, com sugestões de atividades integrado-
ras e os meios para se chegar até elas, poderão trazer certamente muita contribuição 
para a prática docente dos Institutos Federais.
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RESUMO
O estudo tem por objetivo principal verificar se há evidências significativas da influência da quantidade de carga horária total 
e/ou duração em anos nos índices de eficiência acadêmica, e na perspectiva do currículo integrado e da formação integral 
nos cursos de Ensino Médio Integrado. A pesquisa deu-se com base em 57,9% dos 38 Institutos Federais, o que equivale a 
40% do total dos cursos de Ensino Médio Integrado (EMI) ofertados nos IFs até dezembro de 2018. A pesquisa estabelece 
comparações com base nos índices oficiais de eficiência acadêmica nos IFs e contextualiza os limites e alcances da discussão. 
Apresenta-se e discute-se as problemáticas a serem respondidas para a definição da duração dos cursos de educação profis-
sional integrados ao Ensino Médio. Os resultados da pesquisa apontam para reflexões consistentes para o aprofundamento 
do estudo sobre o tema na organização curricular dos cursos dessa natureza e apresentam indícios consistentes de que nos 
cursos com maior duração os estudantes tendem a ter maior evasão e ou reprovação.
Palavras-chave: Instituto Federal. Currículo integrado. Duração de cursos. Eficiência acadêmica.

CHRONOS OR KAIRÓS? WHAT IS THE “TIME” OF EDUCATION IN THE TECHNICAL COURSES INTEGRATED WITH THE 
BASIC EDUCATIONS DEGREE IN FEDERAL INSTITUTES OF EDUCATION, SCIENCE AND TECHNOLOGY – IFS?

ABSTRACT
The main objective this study is to verify if there is significant evidence of influence about the amount of total hours and / or 
duration in years on the academic efficiency indexes, and from the perspective of the integrated curriculum and the integral 
formation, in technical courses integrated with the basic educations degree (High School) in Federal Institutes of Education, 
Science and Technology - IFs. Researching, in 57.9% of the 38 Federal Institutes, 40% of the Integrated High School courses 
offered at the IFs until December 2018. Establishes comparisons based on the official academic efficiency indexes at the IFs 
and contextualizes the limits and scope of the discussion. Showing the main problem to be answered for the definition of the 
duration in these courses as well and consistent reflections for further study on the theme in the curricular organization of 
courses of this nature; shows consistent evidence that in longer courses students may experience more academic dropout 
and failure.
Keywords: Federal Institutes. Integrated curriculum. Duration courses. Academic efficiency.

Recebido em: 15/5/2020
Aceito em: 21/6/2020

1	 Doutorando em Educação (pesquisa em Políticas Públicas Educacionais – em andamento). Mestrado em Filosofia. Especialização em 
Direitos Fundamentais. Graduação em Direito. Graduação em Filosofia. Aperfeiçoamento Profissional em Direito Educacional e Direito 
Administrativo Aplicado à Gestão Pública. Professor de do Ensino Básico Técnico e Tecnológico no Ifsul Campus Passo Fundo. Palestrante 
e formador de servidores nas instituições da Rede Federal de Educação Profissional Científica e Tecnológica com ênfase em Currículo 
Integrado e Gestão Institucional. Atua principalmente nas áreas de Educação Profissional; Gestão Pública; Direito Administrativo e 
Filosofia. http://lattes.cnpq.br/1511454869172404. https://orcid.org/0000-0002-8826-5745. sidineicsobrinho@gmail.com

2	 Doutorado e Mestrado em Educação e Graduação em Pedagogia (Universidade Estadual de Campinas). Atuou no Ensino Superior como 
pesquisadora, professora e assessora pedagógica. Na Educação Básica, exerceu função de docente, diretora de ensino e consultora 
pedagógica. Desenvolve pesquisas relacionadas à educação, docência e formação de professores, com ênfase em Psicologia Social. 
Professora do Ensino Básico Técnico e Tecnológico, área de Educação, no Instituto Federal de São Paulo – Campus Avaré. http://lattes.
cnpq.br/9257946096715734. https://orcid.org/0000-0003-2993-1776. tamyrisbonilha@gmail.com



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

46

Sidinei Cruz Sobrinho – Tamyris Proença Bonilha Garnica

A análise do “estado da arte” das pesquisas sobre os IFs no Brasil (FRIGOTTO, 
2018) revela milhares produções científicas e outras discussões formais sobre a forma-
ção integral e o currículo integrado nos Institutos Federais [IFs]. Este amplo estudo, no 
entanto, associado às evidências de outras pesquisas, dados quantitativos e principal-
mente às experiências concretas de tentativa de introdução de um currículo integrado 
nos IFs, têm demonstrado que, apesar de muitos avanços, ainda há muito que se esforçar 
para que a perspectiva do currículo integrado possibilite a “travessia” (FRIGOTTO; CIAVATA;  
RAMOS, 2005) de uma formação tecnicista do capital humano para uma formação in-
tegral, politécnica. Nesse sentido, tem-se que os fundamentos teórico-epistemológicos 
que sustentaram e justificaram os IFs, que se apresentam nos diversos documentos le-
gais e institucionais, e que motivam inúmeras pesquisas e produções igualmente teó-
ricas, não se concretizam na maioria das metodologias das organizações curriculares 
(duração dos cursos; cargas horárias; metodologias de avaliação; organização da matriz 
curricular em “grades” disciplinares que separam explicitamente na forma e no conteú-
do a formação, etc.).

Em síntese, “os currículos, em várias experiências no país, [...], não estão integra-
dos” (FRIGOTTO, 2018, p. 107). Um dos principais motivos que impedem que a travessia 
se faça com maior êxito não é a falta de compreensão e defesa da perspectiva da for-
mação integral, mas a incoerência entre o discurso e a prática. Esta é explícita quando 
analisados os documentos e estudos formais sobre o assunto e se verifica a urgência de 
diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, buscando, justamente na lógica da 
integração curricular, fazer com que o discurso se torne a própria prática (FREIRE, 2005). 
Nesse aspecto, dada a limitação do espaço e o escopo principal deste estudo, nos dete-
remos sobre o que entendemos ser um dos indicadores dessa incoerência institucional 
para a organização do currículo integrado: o tempo de duração em anos e em carga ho-
rária dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio [EMI] nos IFs.

Tomaremos por compreensão de “formação integral” aquela já amplamente estu-
dada e defendida pelos principais teóricos da área no Brasil e em relação aos IFs no que 
respeita a este tema: Frigotto, Machado, Ramos, Ciavata, Kuenzer et al., ao encontro da 
formação omnilateral e politécnica (Marx, Gramsci), tendo o “trabalho” por princípio 
educativo, a pesquisa por princípio pedagógico e a interdisciplinaridade como método. 
Ou, precisamente em termos de política educacional brasileira, a concepção de forma-
ção integral expressa na Constituição Federal de 1988 [CF/88, artigo 205] que visa ao 
“pleno desenvolvimento da pessoa humana, preparar para o exercício da cidadania e a 
qualificação para o trabalho.” Sendo assim, partiremos do pressuposto destes entendi-
mentos conceituais sem aprofundarmos aqui essa conceituação. Reiteramos o enten-
dimento de que, embora a formação integral não se resuma a um “projeto didático ou 
a um tipo específico de desenho curricular, estas dimensões são verdadeiras e neces-
sariamente devem ser objeto da preocupação e do labor dos estudiosos e educadores 
que se assumem comprometidos com a emancipação social” (FRIGOTTO; ARAUJO apud 
FRIGOTTO, 2018. p. 257).” Feitas essas considerações, passemos ao objeto, objetivo e 
método específicos da investigação em epígrafe.
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O objeto específico da pesquisa é a carga horária total e a quantidade de anos de 
duração dos cursos de EMI desenvolvidos nos IFs em âmbito nacional. Tem-se, por ob-
jetivo principal, verificar se há influência significativa da duração em relação aos índices 
de “eficiência” acadêmica destes cursos. A metodologia adotada é de natureza aplicada, 
com abordagem quantiqualitativa, cujos objetivos são exploratórios e explicativos, utili-
zando-se dos procedimentos de levantamento de dados, estudos documentais e análise 
de casos (ANDRADE, 2002; MINAYO, 2007). Foram analisados dados referentes a 40% 
dos cursos de EMI ofertados no país, estes distribuídos equitativamente entre 57,9% 
dos 38 IFs, conforme dados da Plataforma Nilo Peçanha [PNP] (2019, ano-base 2018, 
planilha 1.2). Os IFs foram selecionados, equitativa e proporcionalmente, pela quanti-
dade de cursos de EMI ofertados (excluídos os cursos na modalidade de EJA), dissemi-
nados entre as cinco regiões do Brasil, conforme distribuição do IBGE (2019). Tem-se, 
portanto, uma amostra sólida e consistente para subsidiar as comparações realizadas 
e inferências a partir das informações obtidas. Para avaliação dos índices de eficiên-
cia acadêmica filtramos e utilizamos os dados apresentados pela PNP (2019, ano-base 
2018, planilha 5.4), que, por sua vez, é o ambiente de coleta, validação e disseminação 
das estatísticas oficiais da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnoló-
gica [RFEPCT]. No estudo, demonstramos o indicativo do cenário em âmbito nacional, 
bem como para teste e comprovação deste tomamos amostras específicas por cursos 
de maior oferta e região, a fim de descartar variáveis que podem influenciar na cons-
tituição da média nacional, tais como Índice de Desenvolvimento Humano, Desenvol-
vimento Econômico, diferenças culturais de acesso, permanência e êxito, entre outras.

Respaldamos o processo investigativo também no método de observação, dada 
a experiência dos autores no acompanhamento de inúmeras reformas curriculares em 
centenas de cursos oferecidos nos IFs com vistas à integração curricular. O processo dia-
lógico constitutivo desses processos de elaboração e revisão dos PPCs carrega discursos, 
significados e sentidos nem sempre explicitados nos documentos institucionais formais, 
mas que são de grande valia para compreensão dos resultados, considerando que, se 
não os justificam, ao menos os explicam.

Organizamos o estudo partindo da problematização sobre a duração dos cursos de 
EMI nos IFs. Pretendemos apresentar os motivos que justificam especial atenção a essa 
discussão, principalmente em razão das tensões e contradições que a temática carrega. 
Em seguida apresentamos o embasamento legal, referencial para definição da duração 
dos cursos de EMI nos IFs e começamos a comparar o entendimento nacionalmente 
como “mínimo suficiente” para a titulação pretendida nesse nível, etapa, forma e mo-
dalidade de ensino com os quantitativos efetivamente praticados pelos IFs. Com base 
nesses dois momentos, buscamos trazer alguns elementos de fundamentação teórica 
que discutem com maior profundidade e propriedade os benefícios, prejuízos e riscos 
envolvidos num processo formativo de maior ou menor duração desses cursos, seja em 
carga horária e ou em anos. A partir de então, evidenciamos indicativos quantitativos 
que possam confirmar ou refutar as hipóteses levantadas e/ou sugerir novas hipóteses. 
Por fim, concluímos apresentando objetivamente os caminhos que essa discussão abre 
para facilitar e possibilitar a travessia pretendida da formação tecnicista para a forma-
ção integral.
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POR QUE O TEMPO DE DURAÇÃO DOS CURSOS DE EMI É UM PROBLEMA?

Uma premissa é inquestionável: há um lapso temporal a ser delimitado para du-
ração dos cursos de Ensino Médio Integrado, tanto a duração em total de horas quanto 
a distribuição dessas horas em anos letivos. Isso porque se trata apenas de mais uma 
etapa de um nível de ensino, o que, portanto, pressupõe a existência de outras etapas e 
níveis de ensino. Logo, seja breve ou longa, a duração dos cursos desse nível (Educação 
Básica – LDB, Artigo 21 e Artigo 36 – A), etapa (Ensino Médio – LDB, artigo 35), forma 
(integrada – LDB, Artigo 36 – C) e modalidade (presencial) precisa ser definida. Isso im-
plicará diretamente três elementos constitutivos da organização curricular no PPC: 1) 
carga horária total do curso (a partir de uma carga horária mínima legal, posta nacional-
mente); 2) distribuição dessa carga horária em anos; 3) definição dos turnos de oferta 
(definidos no âmbito da autonomia da respectiva instituição de ensino).

Inicialmente cabe destacar que, nos IFs, essa discussão gira em torno de dois pro-
blemas principais: 1) Qual seria o limite máximo razoável da carga horária total de cada 
curso de EMI, sem que esta implique prejuízo à permanência e ao êxito dos estudan-
tes?; 2) Distribuir essa carga horária, em três ou em quatro anos, também pode ser 
elemento organizador que interfere positiva ou negativamente na permanência e no 
êxito dos estudantes? Tais questões têm sido motivo de muita discussão e divergência 
no âmbito dos IFs.

Tradicionalmente, a maioria dos cursos técnicos, anteriores à promulgação do De-
creto 5.154/2004 (BRASIL, 2004) e, principalmente anteriores à Lei 11.741/2008 desen-
volvidos pelas instituições (Cefets, escolas agrícolas...) que compunham a rede federal 
de educação profissional até então e passaram a se tornar IFs com a Lei 11.892/2008, 
desenvolviam os cursos técnicos na forma da chamada “concomitância interna”, ou 
seja, os alunos cursavam, na mesma instituição, o Ensino Médio paralelamente ao En-
sino Técnico, geralmente em turnos inversos. Grande parte dessas unidades dispunha 
de moradia estudantil e refeitórios, os cursos eram ofertados, em regra, ao longo de 
quatro anos e, na maioria das vezes, com aulas todas as manhãs e todas as tardes, de 
segunda a sexta-feira, exceto durante, ao menos, o último semestre do quarto ano, o 
qual era dedicado basicamente à realização do estágio profissional. Ocorre que, com a 
introdução da possibilidade da forma articulada integrada ao Ensino Médio (LDB, Artigo 
36 – A et seq.), com matrícula única, o que direciona para a concepção de educação pro-
fissional com vistas à formação integral, a maioria destas instituições, literalmente, “jun-
tou” o curso de Ensino Médio regular com o curso técnico, sobrepondo as organizações 
curriculares e, embora tenha se modificado formalmente, materialmente continuaram 
a fazer exatamente o que faziam. A maioria das centenas de novas unidades que surgi-
ram com a expansão dos IFs, inicialmente geridas por servidores oriundos dos modelos 
antigos, passaram a reproduzir tais modelos. Inúmeras pesquisas sobre a história da 
educação profissional no Brasil, bem como o estudo das organizações curriculares da-
quela época, já demonstraram isso claramente (COSTA, 2012; FRIGOTO; ARAÚJO, 2018, 
e outros).
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Quatro motivos posteriores à Lei 11.892/2008 foram os principais motores para 
que a discussão sobre a duração dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio nos 
IFs, viesse à tona: 1) A Res. CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de 2012, a qual, no Artigo 
27, tem-se que a “Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na forma articulada 
com o Ensino Médio, integrada [...] tem as cargas horárias totais de, no mínimo, 3.000, 
3.100 ou 3.200 horas [...] ” (BRASIL, 2012); 2) O Relatório do Tribunal de Contas da União 
(TCU, 2012), que questionou o alto índice de evasão nos cursos da RFEPCT; 3) Propos-
tas governamentais de políticas públicas educacionais que passaram a ser chamadas de 
Reforma do Ensino Médio, incluindo a atual Base Nacional Comum Curricular e a orga-
nização dos currículos por habilidades e competências na direção das teorias do capital 
humano que contrariam as teorias e concepções de Formação Integral e de Mundo do 
Trabalho, ao invés de mera formação para o mercado de trabalho, como pretendiam os 
documentos-base e estudos norteadores da constituição dos IFs; 4) As “Diretrizes Indu-
toras para a oferta de cursos técnicos integrados ao Ensino Médio na RFEPCT, que foi 
construído pelo Fórum de Dirigentes de Ensino (FDE) do Conselho Nacional de Reitores 
das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Co-
nif), a partir de contribuições de todo o Brasil” (CONIF, 2018). Estas Diretrizes Indutoras 
problematizam a discussão porque afirmam, corretamente, que 

[...] para dar conta da oferta prioritária para os cursos técnicos integrados dentro 
do princípio da formação humana integral, é necessário discutir a diversidade de 
organização dos cursos no que se refere à carga horária e tempo de duração. O 
excessivo número de horas em sala de aula compromete a possibilidade de tempo/
espaço para o envolvimento do estudante em projetos de ensino, pesquisa e ex-
tensão e em ações dos núcleos inclusivos. [...] a preocupação com a permanência e 
o êxito, como elemento fundante da educação inclusiva, impõe uma reflexão sobre 
o tempo de duração dos cursos (CONIF, 2018, p. 14-15).

Com base nisso, o documento irá propor que, na organização curricular, entre ou-
tros, os IFs, em relação à duração dos cursos em anos, busquem organizá-los com du-
ração de três anos e em relação à carga horária total dos cursos de EMI, procurem:“18. 
Adotar como referência de carga horária dos cursos técnicos integrados as estabele-
cidas na Res. CNE/CEB nº. 06/2012 [...] com um máximo de 5% sobre a carga horária 
total” (CONIF, 2018. p. 17). Tais Diretrizes deveriam ter sido “aprovadas no Conselho 
Superior, até dezembro de 2019” (CONIF, 2018. p. 15), no âmbito de cada IF. Muitos 
IFs aprovaram as diretrizes nos respectivos Conselhos e estão em processo de revisão 
dos PPCs dos cursos de EMI. Alguns outros já estavam adequados à proposta porque 
já haviam atendido à Res. CNE/CEB 06/2012 desde a sua publicação. Entre estes, des-
taque-se o Instituto Federal Farroupilha [Iffar] que, desde 2013/2014, revisou todos os 
projetos pedagógicos de Ensino Técnico e Superior nessa direção (SOBRINHO, 2017). 
Poucos IFs ainda resistem à proposição e mantêm a maioria dos cursos com duração de 
quatro anos e ou com cargas horárias muito superiores às máximas propostas nas dire-
trizes indutoras.

É imperioso frisar que, como a própria titulação do citado documento afirma, a 
duração dos cursos é elemento “indutor”, ou seja, provoca a reflexão de outros elemen-
tos que pretendem induzir à integração curricular, ao aumento e melhoria da perma-
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nência e êxito dos estudantes e à travessia para a formação integral. Assim sendo, não é 
e não pode ser tomada por si só como causa suficiente para a “eficiência” pretendida. É 
nessa contradição eminente de se tomar elementos isolados da organização curricular 
como suficientes para mover a travessia que passamos a levantar as problematizações 
que derivam daqueles problemas principais que expusemos inicialmente.

OS PROBLEMAS QUE COMPÕEM O PROBLEMA

É comum e, diríamos, necessário, que na discussão da organização curricular um 
problema educacional provoque vários outros, principalmente dada a abertura dialéti-
ca e a complexidade de se trabalhar temas relacionados à educação. Nesse diapasão, 
corroboramos a perspectiva hermenêutica gadameriana, segundo a qual “A arte de per-
guntar é a arte de seguir perguntando e isso significa que é a arte de pensar”. “Quem 
quer pensar deve perguntar-se” (GADAMER, 1999a, p. 372, 381 apud DALBOSCO, 2014, 
p. 255, 270). Nesse sentido pretendemos levantar questões pertinentes que nos façam 
refletir melhor sobre a constituição da duração dos cursos de EMI, para tomadas de 
decisão no mínimo mais prudentes e menos contraditórias. Afinal, a principal questão 
escondida nessa discussão não é se os cursos devem ou não durar três ou quatro anos, 
terem mil ou mais horas superiores às cargas horárias mínimas previstas nacionalmen-
te como suficientes para a formação pretendida. A principal discussão é: Quais são os 
critérios adotados para se chegar à conclusão de que aquela duração é a mais razoável 
para aquele curso e sobre qual concepção de educação tais critérios se sustentam? Le-
va-se em conta o perfil do egresso pretendido ou o perfil de alguns professores que 
ainda entendem o currículo como espaço de poder individual e não coletivo e que, por-
tanto, tentam moldar o currículo de modo que quanto maior a carga horária das “suas” 
disciplinas, maior é o seu “poder” perante os demais saberes que compõem o currícu-
lo? Passemos, então, a lançar um olhar sobre essa complexidade e buscar indícios de 
(des)articulação que (des)favorecem a travessia.

Em reunião nacional realizada pelo Fórum dos Dirigentes de Ensino da RFEPCT 
(FDE/Conif), realizada no primeiro semestre de 2015, os pró-reitores de Ensino traba-
lharam no levantamento de dados e discussão em rede sobre o assunto. De acordo com 
o FDE/Conif, o objetivo era produzir um documento propositivo para a Rede (maio de 
2015, in arquivos do FDE). Este foi elaborado entre 2015 e 2018, até culminar nas Dire-
trizes Indutoras para a oferta de cursos técnicos integrados ao Ensino Médio na RFEPCT 
(CONIF, 2018). Até agosto de 2015, dos 38 IFs, 50% produziram as informações envol-
vendo 236 campi, dos quais 185 ofertavam cursos de EMI. Destes 185 campi, 60,5% já 
ofertavam os cursos com duração de 3 anos e 39,5% ofertavam os cursos de EMI em 
4 anos. Uma das questões feitas no questionário de levantamento dos entendimentos 
institucionais buscava saber qual era a proposta de cada IF para a duração dos cursos 
de EMI em 3, 4 anos ou outra. Sobre isso, das instituições que se manifestaram, 78,94% 
foram favoráveis ao entendimento de que todos os cursos de EMI deveriam ter duração 
de 3 anos. Apenas um IF, representando 5,26%, se manifestou favorável à duração dos 
cursos em 4 anos. Um IF ficou indefinido e um defendeu que a escolha deveria se dar 
conforme o entendimento de cada campi. Essa discussão se perpetuou, inclusive vol-
tando a ser debatida em dois grandes Seminários Nacionais promovidos pelo FDE/Conif 
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sobre o EMI, até culminar com as Diretrizes Indutoras para o EMI (CONIF, 2018), que 
manteve o entendimento nacional de se realizar os cursos de EMI em 3 anos, observa-
do o limite de até 5% acima da carga horária mínima estabelecida legalmente. Alguns 
poucos IFs, porém, que discordaram dessa diretriz, não aderiram ao entendimento em 
Rede. Curioso esse fato, porque todos os reitores estudaram e aprovaram tais Diretrizes 
Indutoras no âmbito do Conif, assim como todos os reitores e pró-reitores e dirigentes 
de ensino, supostamente teriam debatido esses dados em suas instituições desde 2015; 
além disso, considere-se os Seminários Nacionais do EMI (2017 e 2018), nos quais a 
temática também foi apresentada e discutida para e com, literalmente, milhares de ou-
tros representantes dos IFs (reitores; pró-reitores; diretores gerais; diretores de ensino; 
coordenadores de cursos, entre outros). Haveria indício de precariedade na comunica-
ção ou falta de transparência em algumas gestões entre o que se discute nos órgão de 
representação e o que (não) se discute nas bases? Por ora, deixamos essa temática para 
outro estudo específico. Identidade; coerência institucional e entendimentos coletivos 
também são características a serem mais bem desenvolvidas nos IFs.

Nesse sentido, dever-se-ia concluir que, apesar das divergências e da impossibili-
dade do consenso absoluto, o entendimento nacional, em RFEPCT, havia sido construí-
do sólida e democraticamente após ampla consulta às bases e unidades acadêmicas. 
Entendemos que “Os antagonismos não desaparecerão... não haverá consenso... mas 
este não é o problema. [...] É preciso explicitar posições para que se possa constituir de-
cisões e novas posições, em um continuum de processos hegemônicos” (LACLAU; MOU-
FFE, 2015 apud ABDIAN, 2018, p. 118). Por isso, também defendemos que “o consenso 
a ser construído é a luta prioritária pelo ensino médio universal, na perspectiva da es-
cola unitária, omnilateral, tecnológica ou politécnica como direito social e subjetivo” 
(FRIGOTTO, 2018, p. 57).

Um dos problemas que compõem este problema é: embora não se esteja defen-
dendo uma padronização autoritária e impositiva de currículo, se é para que cada IF 
(também respeitados os limites e alcances das especificidades locais e regionais e da 
autonomia institucional de cada autarquia) faça o que “bem ou mal” entende, qual é a 
razão de se manter o Conif e fóruns como o de ensino, pesquisa, extensão, administra-
ção, e outros, que se reúnem frequentemente em âmbito nacional sob o discurso, jus-
tamente, de discutir a RFEPCT? Este contexto de tensões e contradições baseadas em 
interesses individuais e corporativistas já esteve presente desde o início do processo de 
constituição dos IFs.3

Em regra, nestas discussões, levando em conta o que indicam as evidências, os 
posicionamentos sobre a duração dos cursos são mais baseados em meras opiniões ou 
em experiências isoladas em alguns cursos e casos específicos. Buscamos catalogar os 
dados disponíveis a fim de sabermos, por exemplo, se após uma década da institucio-
nalização dos IFs e da larga expansão de unidades/campi, qual é hoje a duração dos 
cursos de EMI nos IFs em anos? Como estão distribuídas as cargas horárias totais desses 

3	 Recomendamos a leitura da tese doutoral: FIGUEIREDO, Amilton de Moura. IFs. Contexto da influência, produção 
do texto e tensões, na construção da política pública, criação dos IFs. 2019. Tese (Doutorado) – IFRS, Unisinos, São 
Leopoldo, 2019.
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cursos em âmbito nacional, quando analisamos cursos de EMI da mesma habilitação 
específica? Qual é a medida das diferenças dessas cargas horárias? Por quais motivos, 
no âmbito do mesmo IF, sob (teoricamente) a mesma concepção de educação profis-
sional, as mesmas regras de organização didática; as mesmas legislações educacionais; 
com os mesmos objetivos e finalidades, missão, visão e valores, previstos nos Planos de 
Desenvolvimento Institucional [PDI]; na mesma região geográfica, com cultura, desen-
volvimento econômico e social muito semelhantes; às vezes na mesma cidade ou mi-
crorregião; no mesmo nível, etapa, forma e modalidade de ensino; cuja formação afere 
o mesmo certificado, com a mesma habilitação técnica integrada ao Ensino Médio; na 
maioria das vezes apenas ofertado em campi diferente, mas que pertencem à mesma 
autarquia, identificamos diferenças de duração tão díspares entre uma oferta e outra? 
Por quais motivos, no mesmo cenário, em um campus o curso é desenvolvido com, por 
exemplo, carga horária total de 3.350 horas/relógio em três anos e em outro campus é 
desenvolvido com 3.340 horas em quatro anos? Por quais motivos alguns cursos de EMI 
apresentam cargas horárias totais dentro das quais seria possível o estudante realizar 
duas habilitações técnicas específicas ou uma habilitação técnica específica mais uma 
especialização técnica de nível médio (Artigo 31, Res. CNE/CEB 06/2012)? Existe confu-
são entre ensino integrado, turno integral e escola em tempo integral? Se a quantidade 
de disciplinas e horas de duração do curso é para possibilitar maior “qualidade” da for-
mação, por quais motivos, em regra, na média nacional, nos cursos com maior duração 
em carga horária total, há maior índice de evasão e retenção? Como se resolve a ques-
tão da mobilidade acadêmica intercampi? Será que as concepções de currículo integra-
do e de formação integral foram entendidas no âmbito dos IFs? É possível afirmar pela 
predominância de uma regra geral, levando-se sempre em conta a exceção dos casos 
bem específicos nos quais realmente seguir tal regra seria mais prejudicial que benéfi-
co? Com quais critérios e com base em que métodos e quais procedimentos estão sen-
do avaliados os cursos de EMI em toda sua complexidade para se gerar entendimentos 
mais consistentes para além do senso comum e da mera opinião dos indivíduos?

Enfim, estes e muitos outros problemas compõem o problema sobre a definição 
da duração dos cursos de EMI nos IFs. Obviamente não temos a pretensão, nem te-
ríamos condições de aprofundar e sequer responder a todos estes questionamentos. 
Reiteramos, mais que pretender responder, o objetivo é auxiliar a pensar melhor e com 
fundamentos mais consistentes sobre o assunto em pauta.

QUAL É A DURAÇÃO MÍNIMA ESTABELECIDA  
NACIONALMENTE PARA OS CURSOS DE EMI?

À primeira vista a resposta a esta pergunta pode parecer óbvia, porém ao pesqui-
sar os projetos pedagógicos de cursos de EMI identificamos que muitos têm seguido 
caminhos interpretativos falaciosos para estabelecer a composição da carga horária mí-
nima exigida legalmente para estes cursos. 

Como já mencionamos, uma das práticas inerentes à transição para a forma in-
tegrada foi a mera sobreposição dos cursos de Ensino Médio regular à habilitação pro-
fissional do Ensino Técnico. Nesse ato foram simplesmente somadas as cargas horárias 
de ambos os PPCs, gerando cursos, que identificamos, com mais de 4.900, e em alguns 
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casos mais de 5.100 horas, motivo que levou, por consequência, para poder atender 
a toda essa carga horária, que se ofertasse o curso em 4 anos com aulas em tempo 
integral, em dois turnos diários, de segunda à sexta-feira no mínimo por 3,5 anos,4 dei-
xando mais um semestre para atender aos estágios e trabalhos de conclusão de curso. 
Essa forma de composição da carga horária total dos cursos de EMI é equivocada por-
que contraria, não só a lógica de composição das cargas horárias mínimas legais, como 
também, e principalmente, os próprios conceitos de Ensino Médio Integrado, currículo 
integrado e formação integral.

Outro raciocínio equivocado é de natureza da interpretação da legislação edu-
cacional sobre a carga horária. Nesse caso, utiliza-se da ideia de que, para não haver 
prejuízo à formação geral (LDB, Artigo 36-A), dever-se-ia tomar a carga horária mínima 
da formação geral nessa etapa da educação básica (LDB, Artigo 24, I), distribuída em, 
no mínimo, 3 anos (LDB, Artigo 35), portanto, 2.400 horas, e somar à carga horária do 
respectivo curso conforme o previsto no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos [CNCT], 
que seria, conforme o curso, 800, 1.000 ou 1.200 horas. Assim, concluíam que a carga 
horária mínima dos cursos de EMI teria, conforme o curso respectivo ao CNCT: 3.200, 
3.400 ou 3.600 horas.

Tal situação agravou-se com o advento da Reforma do Ensino Médio (Lei. 
13.415/2017) que incluiu ao Artigo 24, I, da LDB, o §1º. Nesse caso, alguns servidores 
começaram a solicitar a necessidade de alterar os PPCs do EMI para se “adequar” à Re-
forma do Ensino Médio, sob o argumento de que era Lei, e que, em razão disso, fosse 
acrescentado no mínimo mais 200 horas para a formação geral. Novamente raciocínio 
falacioso, porque a Reforma do Ensino Médio não estabeleceu tais cargas horárias para 
o EMI e a interpretação jurídica feita dessa forma fere a boa hermenêutica jurídica.

O Artigo 36-B;§único I. (LDB) é claro ao afirmar que “A educação profissional téc-
nica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: I - os objetivos e definições 
contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Educação; [...]”. Ou seja, abre a possibilidade para que o CNE regulamente, em norma 
infra à LDB, diretrizes que disponham mais detalhadamente a organização da educação 
técnica. E foi justamente o que fez o CNE ao promulgar a Res. CNE/CEB. Nº 06/2012, 
que define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Ní-
vel Médio. Nestas, restará claro, no artigo 27, que: 

Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na forma articulada 
com o Ensino Médio, integrada ou concomitante em instituições de ensino distin-
tas com projeto pedagógico unificado, têm as cargas horárias totais de, no mínimo, 
3.000, 3.100 ou 3.200 horas, conforme o número de horas para as respectivas ha-
bilitações profissionais indicadas no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, seja de 
800, 1.000 ou 1.200 horas (BRASIL/CNE/CEB, 2012).

4	 Na pesquisa realizada identificamos apenas dois cursos com duração de 3,5 anos.
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A Res. CNE/CEB n. 06/2012, portanto, atende ao ordenamento da própria LDB, 
regulamentando a carga horária a fim de evitar a sobreposição. Não se trata, porém, de, 
a partir das referidas diretrizes, concluir que, por exemplo, num curso previsto no CNCT 
para ter no mínimo 1.200 horas, ao ser ofertado na forma integrada e, portanto, so-
madas 2.400 horas, passando a ser um curso com 3.600 horas, para seguir a Res. CNE/
CEB 06/2012, seria necessário diminuir 400 horas, prejudicando assim o ensino, mas 
sim de que, no mínimo 400 horas deste curso podem ser ofertadas de forma integrada  
e/ou eliminando sobreposições de conteúdos e práticas. Nesse sentido, as diretrizes em 
discussão têm o caráter também indutivo que visa a forçar o planejamento de práticas 
integradoras justamente para evitar o prejuízo à formação dos educandos.

Cabe destacar que a Res. CNE/CEB 06/2012 foi amplamente discutida em âmbito 
nacional, devidamente fundamentada e justificada por profissionais da educação alta-
mente qualificados na área, inclusive uma equipe formada por representantes oficiais 
dos IFs participou diretamente da elaboração destas diretrizes, incluindo amplo debate 
no Conif e fóruns pertinentes, e se concluiu que 3.000, 3.100 ou 3.200 horas seria uma 
carga horária suficiente para oferecer, com qualidade, cursos de EMI. Por qual motivo, 
então, nos próprios IFs, há vários cursos de EMI que ainda apresentam uma carga horá-
ria total muito superior a estas já entendidas e consolidadas como suficientes? Incoerên-
cia? Afinal, quais critérios têm sido adotados na elaboração dos PPCs e das organizações 
curriculares para se definir um limite máximo a estas cargas horárias em cada curso?

Trata-se, portanto, do fato de que quando se estabelece também um teto a ser 
observado para carga horária total, esse limite leva a se refletir sobre todas as demais 
partes da organização curricular, dado que, inquestionavelmente se distribuem no es-
paço/tempo, não podendo se perpetuar ao infinito ou até onde vai a vontade e/ou a 
condição individual de se inserir quantitativos no currículo sem muitos critérios claros 
ou com base em critérios que contrariam a concepção de educação e de organização 
curricular que se diz pretender, ao menos formalmente. Feitas essas considerações, 
passamos para a apresentação dos dados concretos sobre a duração dos cursos de EMI 
nos IFs em âmbito nacional.

QUAL É A DURAÇÃO DOS CURSOS DE EMI NOS IFS?

Buscamos tabular dados concretos para traçar um cenário, em plano nacional, so-
bre a duração dos cursos de EMI desenvolvidos nos IFs. Considerando a fonte de dados 
oficiais da RFEPCT, filtramos, na Plataforma Nilo Peçanha – PNP, (2019, ano-base 2018, 
Planilha 1.2 – Tipo de Curso), o total de oferta de cursos presenciais de EMI nos IFs. O 
filtro indicou a oferta de 1.996 cursos de EMI (excluídos os na modalidade de EJA). Dos 
38 IFs criados pela Lei 11.892/2008 (Artigo 5º), ordenamos a distribuição entre as cinco 
regiões do país, conforme organização do IBGE (2019). A partir desta organização op-
tamos por pesquisar os cursos de EMI ofertados por 22 IFs, contemplando assim uma 
amostragem de 57,9% dos IFs do país, distribuídos entre as regiões. A escolha dos 22 IFs 
deu-se com base no quantitativos de cursos de EMI ofertados em cada um, de modo que 
pudéssemos analisar a duração destes em 100% dos cursos de EMI de cada IF estudado 
e pudéssemos manter um quantitativo proximal coerente entre as regiões e com IFs de 
diferentes Estados e distribuídos geograficamente dentro de cada região estudada. As-
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sim, obtivemos um total de 795 cursos de EMI, o que representa 40% dos cursos de EMI 
nos IFs, distribuídos equitativamente ao quantitativo de ofertas em cada região. Como 
a PNP não apresenta a duração dos cursos em carga horária total e em anos, acessamos 
os sites de cada IF selecionado a fim de coletar os dados referentes à duração em anos e 
carga horária total de cada curso de EMI. Com base nesses dados tabulamos os mesmos 
segundo a duração em carga horária total, anos e turno(s) de oferta, separados entre si 
pelo referencial da carga horária mínima legal (3.000, 3.100 ou 3.200 horas) e respectiva 
denominação de cada curso bem como o link da fonte consultada. Na sequência, cru-
zamos esses dados de acordo com os critérios de duração em anos; em cargas horárias 
totais agrupadas por lapso sequencial de 200 horas acrescidas à carga horária mínima 
e por porcentagem de carga horária superior à mínima; a duração dos cursos em anos 
e o índice de eficiência acadêmica (o que inclui a taxa de conclusão, evasão e retenção) 
que contabiliza o ciclo de cada curso, portanto aqueles que já concluíram o prazo de 
duração previsto no PPC (conforme PNP 2019, ano-base 2018, planilha 5.4). Os dados 
foram coletados nos sites institucionais e na PNP, entre 6 e 17 de março de 2020. Esse 
cruzamento nos possibilita um panorama e uma média geral em âmbito nacional. Em 
seguida, para levar em consideração especificidades e variáveis significativas, tais como: 
índice de desenvolvimento humano, renda per capita média dos estudantes; condições 
de acessibilidade geográfica; diferenças culturais, sociais, políticas, econômicas, eixos 
tecnológicos, etc., realizamos cruzamento com base nos mesmo critérios, porém entre 
IFs e cursos da mesma região e entre cursos da mesma denominação e habilitação es-
pecífica, dado que estes implicaram um perfil mais próximo de egressos e de ingressos 
dos cursos. Os dados foram coletados no decorrer do mês de março de 2020. Em sínte-
se, traremos os extratos principais dessa pesquisa, dado que o espaço aqui disponível 
não permite apresentar todos os gráficos e análise produzidos e que ainda podem ser 
feitos, porém, seguida a metodologia e métodos explicitados, o leitor interessado pode-
rá verificar e aprofundar os estudos nessa direção.

Sobre a comparação da carga horária dos cursos de EMI ofertados nos IFs em rela-
ção à carga horária mínima legalmente prevista, temos:

Fonte: Elaboração dos autores.
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Utilizamos o agrupamento de cursos por lapso sequencial de cada 200 horas 
acrescidas à carga horária mínima, levando em consideração o entendimento já firmado 
nacionalmente pelo IFs (CONIF/FDE, 2018), de organizar os cursos de EMI com até 5% 
acima da carga horária mínima legal. Assim, por exemplo, um curso cuja carga horária 
mínima legal fosse de 3.200 horas, nos IFs poderia ser organizado com até 3.360 horas. 
Consideramos aqui, como razoável, uma margem de 6,25%, o que equivaleria a até 200 
horas acima da mínima. Sequenciamos essa margem até cinco vezes, dado que muitos 
cursos chegam a ter até 800 horas acima da mínima, e alguns, acima disso. Limitamos 
à 800 horas porque esta seria a carga horária suficiente para o educando cursar outra 
habilitação técnica (de 800 horas, conforme o CNCT), ou Ensino Médio regular mais um 
curso técnico subsequente, o que tonaria inócua a proposta da formação técnica inte-
grada ao Ensino Médio, seja pela sobrecarga de horas de formação ou pela extensão da 
duração em quatro anos.

Chamamos a atenção, ainda, para o lapso temporal de até 400 horas acima da 
carga horária mínima porque, no mesmo raciocínio, o estudante poderia cursar o EMI e 
realizar mais uma ou duas especializações técnicas (Res. CNE/CEB 06/2012, Artigo 31). 
No caso dos Gráficos 1 a 3 podemos observar que os cursos cuja carga horária mínima 
legal é de 3.000 horas tendem mais a ultrapassar a margem de acréscimo de 6,25%, se-
guidos dos cursos de 3.200 horas, sendo que entre os cursos de 3.100 horas, 47% deles 
permanecem na margem de até 6,25%, chegando estes, em média, a 3.300 horas de 
carga horária total. Quantitativo este (entre 3.200 horas e 3.400 horas) mais facilmente 
distribuído em 3 anos de duração sem necessidade de aulas em tempo integral, em dois 
turnos diários, de segunda à sexta-feira. Na média geral, 35% dos cursos de EMI perma-
necem na margem de acréscimo de até 6,25% da carga horária, e 25% na margem de 
carga horária total até aproximadamente 13% acima, conforme demonstra o gráfico 4. 
Durante a pesquisa nos sites institucionais, observamos que esse quadro se alterou, sig-
nificativamente, a partir dos anos 2015/2016, datas em que a maioria dos PPCs foram 
alterados, acreditamos, já em razão do acompanhamento das discussões que vinham 
sendo realizadas no âmbito da rede conforme o cenário que demonstramos no primeiro 
item deste trabalho.

No que se refere à duração dos cursos de EMI em anos, temos, em síntese, o se-
guinte:

Fonte: Elaboração dos autores.
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Como revela o Gráfico 5, a maioria dos IFs já organiza os cursos de EMI com dura-
ção de 3 anos. Também nesse caso, identificamos que a maioria dos PPCs, cujos cursos 
tinham duração de 4 anos, reduziram para 3 anos nas reformulações realizadas a partir 
de 2015/2016. Alguns cursos, porém, embora tenham reduzido os cursos que antes eram 
ofertados em 4 anos com aulas em um turno diário, passaram a ofertar os cursos em 3 
anos, mas mantiveram a carga horária total dos cursos com 400 horas ou mais acima da 
carga horária mínima legal, com grande número de disciplinas e tendo de distribuir essa 
carga horária total em dois turnos diários, de segunda à sexta-feira. Quando verificada 
a eficiência acadêmica desses cursos, percebe-se que eles apresentam menor índice de 
eficiência que aqueles cursos que também diminuíram a carga horária total e o número 
de disciplinas, adotando práticas mais integradoras e na perspectiva da formação integral, 
menos preocupados com o excesso de conteúdos e cargas horárias. No Gráfico 6 realiza-
mos a comparação de duração dos cursos em 3 ou 4 anos por região estudada, de modo 
que é possível perceber quais regiões e IFs estão mais próximos do atendimento às Dire-
trizes Indutoras (CONIF/FDE 2018) no que tange à oferta dos cursos de EMI em 3 anos.

A título de exemplificação, filtramos os indicadores trabalhados para o curso Téc-
nico em Agropecuária, um dos que têm maior oferta do respectivo Eixo-Tecnológico 
[CNCT], e comparamos o índice de eficiência acadêmica destes cursos utilizando o indi-
cador da média nacional (nos 38 IFs), a média nos IFs pesquisados (22 IFs), a média nos 
cursos com duração de 3 anos e cargas horárias totais inferiores ao máximo de acréscimo 
de 6,25% à carga horária mínima e a média nos cursos com duração de 4 anos e cargas 
horárias totais acima do acréscimo de 13% (400 horas ou mais) à carga horária mínima.

Como se pode verificar pelo Gráfico 7, a seguir, a diferença acima de 10% é sig-
nificativa. Isso porque, se considerarmos que esse padrão se mantém, e levarmos em 
conta que, de acordo a PNP (2019 ano-base 2018, Planilha 1.4), das 228.326 matrículas 
em cursos de EMI presenciais nos IFs, 20% constam como retidos ou evadidos, essa 
mudança da organização curricular, se reduzida a duração dos cursos para 3 anos e com 
cargas horárias totais não superiores à média de 6,25%, resultaria no aumento de 50% 
no índice de eficiência acadêmica dos cursos de EMI em âmbito nacional. Obviamente, 
reiteramos, alterações estas sempre acompanhadas e integradas à revisão das demais 
dimensões da organização curricular.

Fonte: Elaboração dos autores.
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Realizamos o mesmo filtro para cursos Técnicos em Administração e Técnicos em 
Informática, que são de Eixos Tecnológicos diferentes, mas que também são os que têm 
maior índice de oferta nos IFs, evitando assim a disparidade dos resultados pela espe-
cificidade regional e de organização de alguns IFs. Mesmo assim, chegamos às mesmas 
conclusões em termos de diferença no que respeita à eficiência acadêmica. Outro pa-
drão que se repete nesses exercícios é o de que nos cursos com duração de 4 anos há 
maior índice de evasão que naqueles com duração de 3 anos; nos cursos com duração 
de 3 anos e carga horária total acima de 6,25% da carga horária mínima legal e com au-
las presenciais no matutino e no vespertino, de segunda à sexta-feira, há maior índice 
de reprovação; nos cursos em 4 anos com cargas horárias superiores a 6,25% da carga 
horária mínima, mas com aulas apenas em um turno diário, ocorre menor índice de re-
provação e maior índice de evasão, quando comparados aos de igual carga horária e em 
3 anos com dois turnos de aula. 

Exercício semelhante realizamos filtrando os dados na análise de 100% dos cursos 
de EMI nos três IFs do Estado do Rio Grande do Sul (Iffar, Ifsul e IFRS). Isso pelos seguin-
tes motivos metodológicos: 1) menor índice de desigualdade sociocultural e econômica 
entre os estudantes destes cursos nos três IFs; 2) a maioria dos demais Estados do país 
tem apenas um IF, o que dificulta comparar instituições com organizações didático-pe-
dagógicas distintas e na mesma região; 3) diferentemente dos demais Estados nos quais 
há mais de um IF, os três IFs do RGS apresentam uma distinção peculiar no tema aborda-
do. Isso porque 100% dos cursos de EMI do Iffar são realizados em 3 anos, enquanto no 
Ifsul 88,4% são realizados em 4 anos e no IFRS 30% dos cursos são realizados em 3 anos. 
Embora, no entanto, assim como no Ifsul, no IFRS a maioria dos cursos seja realizada 
em 4 anos (70%), ao contrário do que ocorre no Ifsul, as cargas horárias totais dos cur-
sos em 4 anos no IFRS são, em regra, significativamente menores que as realizadas nos 
cursos em 4 anos no Ifsul. Além disso, o IFRS encontra-se, desde 2017/2018, passando 
por muitas alterações na organização didático-pedagógica institucional e com base nas 
discussões nacionais sobre o currículo integrado e na direção das orientações dadas pe-
las Diretrizes Indutoras (CONIF/FDE, 2018), enquanto que no Ifsul, até momento desta 
pesquisa (março de 2020) a proposta orientada pelo Conif para aprovação em todos os 
IFs ainda em 2019, não foram aprovadas e sequer apresentadas e discutidas nos campi. 
Além disso, o Iffar foi o primeiro IF do Brasil a construir nos anos de 2013 e 2014/I uma 
proposta em nível institucional, reformulando 100% dos cursos numa perspectiva mais 
em direção à da integração curricular, inclusive para cursos técnicos subsequentes e em 
nível superior, portanto já foram realizados dois ciclos completos em que os todos os 
cursos de EMI do Iffar, no que respeita à duração, são realizados em 3 anos e com cargas 
horárias totais não superiores a 5% da carga horária mínima legal.

Temos, assim, um cenário bastante emblemático de estudo comparativo entre 
cursos de maior e menor duração, entre instituições com organizações didático-pedagó-
gicas consideravelmente diferentes, porém com poucas variáveis externas significativas, 
principalmente no que se relaciona às de desenvolvimento humano e desenvolvimento 
econômico dos públicos envolvidos. Nesse caso, os resultados reforçaram o que já vinha 
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sido identificado anteriormente quando analisados em âmbito nacional. Veja-se que o 
índice de eficiência acadêmica do Iffar é 8,9% maior que no IfSul, próximo ao quadro 
comparativo em nível nacional, de 10%:

Fonte: Elaboração dos autores.

Em síntese, reiteramos, a complexidade que envolve a formação integral e o currí-
culo integrado vai muito além do tempo de duração dos cursos de EMI, porém é inques-
tionável que essa discussão é uma definição importante a se considerar e discutir com 
maior seriedade os critérios do que simplesmente afirmar, sem dados e embasamento 
teórico fortes, que essa ou aquela duração é melhor ou pior. Como demonstramos, en-
tretanto, entre inúmeras outras comparações possíveis que tendem a levar para o mes-
mo resultado, os cursos com duração da carga horária total com, em média, no máximo 
entre 5% e 10% superior à carga horária mínima prevista legalmente pela Res. CNE/CEB 
06/2012 e com duração de 3 anos, apresentam, em âmbito nacional, maior eficiência 
acadêmica, com menores índices de evasão e retenção e, portanto, maior permanência 
e êxito nos cursos de EMI ofertados nos IFs, salvas as devidas especificidades e exceções 
à regra.

Com base nesses dois momentos discutidos até aqui, apresentaremos alguns ele-
mentos de fundamentação teórica que discutem com maior profundidade e proprie-
dade os benefícios, prejuízos e riscos envolvidos num processo formativo de maior ou 
menor duração desses cursos, seja em carga horária e/ou em anos.

A EDUCAÇÃO INTEGRAL E OS “TEMPOS” DE INTEGRAÇÃO

“Educação integral, em última instância, é um pleonasmo: ou a educação é inte-
gral, ou não é educação” (PARO, 2009, p. 14). Consoante às ideias já defendidas no pre-
sente artigo, cabe destacar que embora com significados diferentes, “educação integral” 
e “educação em tempo integral” têm sido, historicamente, compreendidas como faces 
da mesma moeda, ao menos no contexto das políticas públicas educacionais levadas a 
cabo na metade do século 20, as quais, alicerçadas na ampliação sistemática da jornada 
escolar, contribuíram para a difusão do entendimento de que mais tempo na escola é 
sinônimo de mais aprendizagem, ou uma aprendizagem qualitativamente melhor.
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Não obstante a educação integral e em tempo integral tenham registro no Brasil  
desde a década de 50 do século 20, com a criação do Centro Educacional Carneiro Ri-
beiro, idealizado por Anísio Teixeira e, posteriormente, na década de 80, com a funda-
ção do Centro Integrado de Educação Pública, por Darcy Ribeiro, os estudos nacionais 
sobre a temática foram promovidos, principalmente, a partir da década de 80, com o 
crescente debate acerca da relação quantidade e qualidade da educação, cujos efeitos 
propiciaram condições para a incorporação da educação integral à agenda das políticas 
públicas. Nesse sentido, destaca-se a promulgação da Constituição Federal de 1988, que 
consubstanciou a educação como um direito social fundamental, e da edição de normas 
regulamentadoras para garantia de tal direito, entre elas: o Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA/1990, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB/1996 
e o Plano Nacional de Educação – PNE, as duas últimas normas que estabeleceram a 
ampliação progressiva da jornada escolar como orientação para a política pública edu-
cacional com a finalidade de dirimir desigualdades sociais e fomentar, de forma demo-
crática, as oportunidades de aprendizagem.

Na literatura sobre o tema identificam-se diferentes concepções a respeito da re-
lação quantidade versus qualidade ou, em outras palavras, a relação causal entre a am-
pliação da carga horária curricular e o rendimento escolar. No cenário internacional, es-
tudos sobre a relação entre jornada escolar e desempenho educacional dos estudantes 
(EIDE; SHOWALTER, 1998; LEE; BARRO, 2001; WOESSMAN, 2003; PISCHKE, 2007) não 
são consensuais quanto aos efeitos positivos de tal medida para a melhoria da apren-
dizagem, de modo que alguns identificam influência positiva da ampliação da jornada 
escolar; outros apontam que há pouca significância desse fator para a aprendizagem, e 
em alguns casos houve até mesmo um efeito paradoxal, isto é, a ampliação do tempo 
na escola implicou piora no desempenho dos alunos, tendo em vista a produção de 
relações afetivas negativas e desgastadas entre os alunos, o conhecimento e a escola, 
constatações essas que vão ao encontro do que identificamos nos dados anteriormente 
expostos.

De modo geral, os estudos apresentam variações conforme a área do conheci-
mento analisada e fatores socioeconômicos, o que corrobora o entendimento de que os 
processos de aprendizagem são atravessados por múltiplas questões e condicionantes, 
mostrando-se inapropriada uma leitura aligeirada dos resultados/índices de rendimen-
to escolar à luz de fatores isolados, tais como: tempo de permanência do aluno na insti-
tuição escolar, carga horária total ou duração do curso, em anos. Há consenso de que a 
mera ampliação do tempo de permanência ou da carga horária dos cursos não garante 
mais aprendizagem, ou uma aprendizagem de “mais qualidade”. Por exemplo, os estu-
dos de Cavaliere (2002) sobre a experiência de educação em tempo integral no Rio de 
Janeiro evidenciam que a ampliação da jornada teve efeitos maléficos sobre o desem-
penho escolar dos alunos. Franco (2008) afirma que alunos que estudam mais de cinco 
horas na rede privada têm melhores notas que os alunos da rede pública nas mesmas 
condições ou com jornada maior. Mais uma evidência de que o número de horas que o 
aluno permanece na escola não é fator, isoladamente, determinante para a melhoria da 
aprendizagem.
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Nesse contexto, Cavaliere (2002) chama a atenção para a importância de romper 
paradigmas quanto ao tempo escolar, argumentando  que o tempo de permanência dos 
alunos na instituição escolar não deve ser deliberadamente ampliado ou reduzido, mas 
qualitativamente transformado. Um tempo de escola organizado de forma convencional 
e meramente duplicado em horas é desnecessário e ineficaz. A proposta de ampliação 
do tempo diário de escola só faz sentido, [...] se trouxer uma reorganização inteligente 
desse tempo [...] (CAVALIERE, 2002, p. 13).

Essa sucinta explanação da literatura sobre o tema leva-nos a inferir o quanto a 
questão precisa ser mais bem debatida e analisada no meio acadêmico, sobretudo a 
partir de dados educacionais que contemplem as instituições federais que adotam o 
sistema de jornada integral, com os currículos de formação geral integrados à formação 
profissional, cuja função social deveria concorrer para a formação integral, e não ape-
nas em tempo integral.

A partir de resultados de inúmeros estudos que analisam a realidade específica 
dos Institutos Federais, além das nossas experiências de atuação neste contexto, cons-
tatamos, frequentemente, discursos e práticas assentados na crença da relação causal 
entre a ampliação da carga horária e a melhoria dos processos de aprendizagem. Nessa 
lógica, a representação social que se constrói em torno do que se classifica como uma 
“educação de qualidade”, que concorreria para uma melhor preparação do egresso, re-
mete à concepção conteudista de educação, em que há primazia do conteúdo sobre o 
processo (meio e condições em que se desenvolve a relação ensino e aprendizagem), 
logo, tende a contemplar um grande rol de conteúdos que, por sua vez, demandam 
mais tempo (horas-atividade) para serem aprofundados, ampliados e/ou, simplesmen-
te, abordados. A ênfase nos conteúdos que para além do contexto escolar tendem ao 
infinito, tira o foco dos procedimentos e dos meios nos quais se desenrola a aprendiza-
gem e reduz a perspectiva de formação mais ampla do sujeito, considerando seus múlti-
plos aspectos afetivo, cognitivo, físico, social e outros conjuntamente.

Diante disso, há que mobilizarmos esforços para que as instituições escolares 
construam caminhos que levem à educação almejada. É preciso empreender energia, 
conhecimento e recursos para consolidação da concepção de educação integral entre 
todos aqueles que fazem parte do cotidiano escolar, em especial os docentes que se 
apegam a paradigmas obsoletos para justificar práticas conservadoras e de natureza tra-
dicionalista.

Para as instituições, a exemplo dos Institutos Federais, que defendem, ainda que 
no discurso ou na forma da lei, a concepção de educação integral e que têm por finali-
dade a formação omnilateral dos sujeitos na perspectiva de emancipação e transforma-
ção social, na contramão da lógica do capital humano, torna-se imperativo o rompimen-
to com práticas e concepções tradicionalistas e reacionárias, que tendem à alienação, 
fragmentação do conhecimento e à homogeneidade cultural. Nesse sentido, o tempo 
é apenas mais um fator a ser planejado e avaliado para propiciar a aprendizagem, mas 
nem por isso menos importante, uma vez que sua dimensão carrega intencionalidades, 
concepções e desdobramentos diversos, tal como elucidam os dados ora discutidos.
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Da mesma forma, a avaliação institucional poderia ser um dos mecanismos para 
identificação e enfrentamento dos problemas educacionais que afetam a qualidade da 
educação oferecida, e não um processo meramente numérico e burocrático em respos-
ta às exigências estipuladas pelos normativas legais.

Implica considerar o tempo para além do aspecto quantitativo, com a preocupa-
ção com a qualidade do tempo escolar; subsumir a qualidade à quantidade, correndo-
-se o risco de dar maior ênfase sobre os processos de instrumentalização do ensino, 
pois “mais importante [...] do que o tempo e a quantidade de anos que o aluno passa na 
escola é sobretudo o que aí acontece, o que esta é capaz de significar em sua existência, 
os horizontes humanos e culturais que pode abrir-lhe” (COÊLHO, 2003, p. 8).

Nesse sentido, a determinação do “tempo escolar” implica definir que tipo de 
educação se pretende efetivar, tendo em vista o papel e os objetivos sociais mais am-
plos da instituição escolar. Antes de se pensar em ampliação/redução do tempo, há que 
se “investir num conceito de educação integral, ou seja, um conceito que supere o sen-
so comum e leve em conta toda a integralidade do ato de educar” (PARO, 2009, p. 19), e 
nesta discussão, inclui-se também a discussão sobre os critérios e fundamentos para se 
pensar a duração dos cursos.

À GUISA DE CONCLUSÃO

Conforme destacamos em vários momentos, muito longe de responder às com-
plexas questões que envolvem a definição da duração dos cursos de EMI nos IF, e com 
vistas à integração curricular e à formação integral, justamente em razão dessa com-
plexidade, nosso objetivo principal foi verificar se há influência significativa da duração 
dos cursos em relação aos índices de “eficiência” acadêmica destes cursos, o que nos 
possibilitou contextualizar a problemática e ajudar a pensar sobre ela com base em ele-
mentos, argumentos e fundamentos mais bem organizados. É mister concluirmos que 
ao menos alguns indícios e fundamentos nos levam a confirmar a hipótese de que a 
questão da duração dos cursos de EMI nos IFs, embora não seja o fator decisivo, é de 
grande pertinência e influência no todo que se constitui a formação dos educandos nes-
se nível, etapa, forma e modalidade de ensino específicos. E, com base nisso, evidenciar 
com considerável sustentação estatística, teórica e contextualização institucional, que, 
em regra, a duração dos cursos de EMI em 4 anos e com elevada carga horária total, 
é um dos principais elementos que tendem a elevar os índices de evasão e retenção 
acadêmicas, atrasando assim, por excessos, a travessia destes estudantes para a supera-
ção da fragmentação da formação acadêmica e sua inserção no mundo do trabalho. Ou 
seja, em hipótese alguma trata-se de aligeirar a formação para apressar a preparação 
desses estudantes para o mercado de trabalho, como se fossem objetos de capitaliza-
ção humana, mas também não se trata de atrasar ou impedir essa etapa de formação 
reiterando práticas de ensino enciclopédico ou exigindo deles muito além do adequado 
para a respectiva etapa da formação.

Ou seja, há sim que se considerar seriamente o lapso temporal máximo para rea-
lização dos cursos de EMI nos IFs. Do contrário, o cenário em evidência remonta mais 
ao antagonismo de “tempos”, muito bem representados pela mitologia grega nas figu-
ras de Chronos e Kairós. De uma perspectiva, Chronos, representando o “tempo” que 
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se mede, o quantitativo absoluto, deus resoluto que devora, sem piedade, os próprios 
filhos. Por outro lado, Kairós, de natureza qualitativa, o deus da oportunidade, rápido, 
nu a ser vestido de sentidos; o presente que se apresenta e precisa ser vivido sem 
condições e sem tempo para se apegar ao passado ou ao futuro incerto. Ambos com 
suas forças e fragilidades. Chronos ou Kairós, qual é o “tempo” de formação nos cursos 
técnicos integrados ao Ensino Médio nos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia?

Ao que tudo indica, não pode ser um tempo demasiado milimétrico, qual pontei-
ros cronológicos de um relógio mecânico alienado e instrumental, embora tenha em si 
todas a quantidades possíveis com tendência ao infinito. Também não pode ser de todo 
o tempo de Kairós, por demais incerto e rápido, com poucas chances de ser apreendido. 
Pelo que se sustenta, a questão não pode sequer ser apenas uma questão do divino 
“tempo”, mas de se perceber, tal qual a teogonia grega, que um universo a se construir, 
entender e justificar e que, para isso, inevitavelmente se precisa de “tempo”. Seja ele 
qual for, não pode ser qualquer um, há que se mensurar ordem no caos.

Assim, posto que ao menos a metáfora nos permite ultrapassar a barreira do tem-
po para auxiliar no entendimento do que é complexo, da Grécia para Roma, relembre-
mos com o poeta Virgílio a importância de considerarmos seriamente essa discussão, 
afinal “Sed fugit interea fugit irreparabile tempus” (VIRGÍLIO, 1971, p. 234.) (Mas ele 
foge: irreversivelmente o tempo foge). Não permitamos que com ele fuja a oportuni-
dade de pensarmos mais e melhor sobre a responsabilidade que temos em acelerar ou 
atrasar em demasia a formação e a travessia dos educandos que cursam a educação 
profissional integrada ao Ensino Médio nos IFs e que, como cada um de nós, não podem 
ter seus “tempos” definidos numa disputa mitológica e aleatória. Afinal, foi para romper 
os grilhões da submissão aos deuses que os próprios gregos nos proporcionaram o ber-
ço da razão científica.
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RESUMO
Este trabalho apresenta os resultados obtidos a partir de um projeto de pesquisa que tem como objetivo identificar e com-
preender as concepções de currículo integrado presentes em cursos de Licenciatura do Instituto Federal de Educação Ciência 
e Tecnologia Farroupilha (IFFar) situado no Estado do Rio Grande do Sul. A pesquisa apresenta natureza qualitativa, sendo as 
fontes de coleta de dados documentos pertencentes a dois cursos da área de Ciências da Natureza desta instituição. Foram 
também realizadas entrevistas com docentes que ministram as Práticas enquanto Componentes Curriculares (PeCCs) nos 
cursos mencionados. Como resultados tem-se que as PeCCs se constituem como um dos principais espaços em que a articu-
lação e a integração de conhecimentos pode ser realizada nas Licenciaturas desta instituição, entretanto ainda são poucas 
as experiências de integração desenvolvidas nestes espaços, visto que existem dificuldades diversas, entre as quais aquelas 
relacionadas com a estrutura organizacional dos cursos e da instituição. Algumas experiências de integração que acontecem 
nas PeCCs estão associadas a aproximações teóricas e afinidades entre os docentes e entre as ementas das componentes 
envolvidas. Nesse sentido, os professores desenvolvem o trabalho conforme compreensões individuais, o que sinaliza para a 
falta de unidade de ação e compreensão coletiva sobre o trabalho a ser desenvolvido.
Palavras-chave: Currículo integrado. Formação de professores. Licenciatura.

CONCEPTIONS AND PRACTICES RELATING TO THE CURRICULUM INTEGRATED IN PRACTICES AS CURRICULUM 
COMPONENTS IN LICENSING COURSES OF THE FEDERAL FARROUPILHA INSTITUTE

ABSTRACT
This work presents the results obtained from a research project that aims to identify and understand the concepts of inte-
grated curriculum present in undergraduate courses at the Federal Institute of Education Science and Technology Farroupi-
lha (IFFar) located in the state of Rio Grande do Sul. The research has a qualitative nature, and the data collection sources 
are documents belonging to two courses in the area of Natural Sciences at this institution. Interviews were also conducted 
with teachers who teach the disciplines of Practice as a Curricular Component (PeCC) in the courses mentioned. As a result, 
the PeCCs constitute one of the main spaces where the articulation and integration of knowledge can be carried out in the 
degrees of this institution, however, there are still few integration experiences developed in these spaces, since there are 
several difficulties, among which, related to the organizational structure of the courses and the institution. Some integration 
experiences that take place at PeCC are associated with theoretical approaches and affinities between teachers and between 
the menus of the components involved. In this sense, teachers develop their work according to individual understandings, 
which signals the lack of unity of action and collective understanding of the work to be developed.
Keywords: Integrated Curriculum. Teacher training. Graduation.
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O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha (IFFar) no qual 
este estudo foi desenvolvido, constituiu-se com base na Lei 11.892, de 29 de dezembro 
de 2008 e apresenta uma estrutura pluricurricular e multicampi. Oferece formação ini-
cial e continuada, ensino presencial e a distância e tem como objetivo a verticalização 
do ensino, ou seja, proporcionar a oferta de nível médio profissional, Graduação e Pós-
-Graduação.

As vagas para ingresso na instituição estão divididas e organizadas para garantir 
o acesso na Educação Básica Profissional e Tecnológica, na modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos, nos Cursos de Ensino Médio Integrado e em Cursos Superiores de Li-
cenciaturas, Bacharelados e Tecnólogos.

Nos anos de 2013 e 2014 ocorreu um movimento institucional de discussão e 
reorganização dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura do IFFar, com o in-
tuito de solidificar as Licenciaturas da instituição por meio do alinhamento curricular, 
contribuindo na mobilidade acadêmica de um campi para outro, por parte dos alunos, 
sem grandes prejuízos ao seu itinerário formativo. A estruturação deu-se a partir de um 
trabalho coletivo envolvendo todos os campi que ofertavam Licenciaturas, desenvolvido 
em forma de Grupos de Trabalho, quando foram repensados vários aspectos da forma-
ção inicial de professores nesses cursos.

Foram respeitados aspectos presentes nas Resoluções 01/2002 do Conselho Na-
cional de Educação que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de 
professores da Educação Básica, em nível superior, e 02/2002, que instituiu a duração 
e a carga horária dos cursos de Licenciatura, de Graduação Plena, de formação de pro-
fessores da Educação Básica em nível superior, assim como as resoluções específicas de 
cada um dos cursos de Licenciatura contemplados na instituição.

Com base na Resolução 02/2002 as matrizes curriculares foram organizadas con-
siderando que as cargas horárias dos cursos de Formação de Professores da Educação 
Básica, em nível superior, seriam efetivadas mediante a integralização de, no mínimo, 
2.800 horas, nas quais a articulação teoria-prática garantisse, nos termos dos seus pro-
jetos pedagógicos, as seguintes dimensões dos componentes comuns: 400 horas de 
prática como componente curricular, vivenciadas ao longo do curso; 400 horas de es-
tágio curricular supervisionado a partir do início da segunda metade do curso; 1.800 
horas de aulas para os conteúdos curriculares de natureza científico cultural e 200 horas 
para outras formas de atividades acadêmico-científico-culturais (BRASIL, 2002b).

O movimento institucional realizado desencadeou um alinhamento curricular nos 
cursos de Licenciatura de toda a instituição, que teve como princípio organizador a arti-
culação e a integração do currículo, com reflexo sobre as Matrizes Curriculares, em es-
pecial sobre o desenvolvimento de componentes curriculares de prática de ensino (que 
passaram a existir e que perpassam toda a Matriz dos cursos de Licenciatura na insti-
tuição) dos estágios curriculares (que ocorrem a partir da segunda metade dos cursos) 
e, finalmente, dos componentes do núcleo pedagógico que também perpassam toda a 
Matriz Curricular.

Passados, entretanto, aproximadamente quatro anos de reestruturação curricular, 
bem como a conclusão dos cursos pelas primeiras turmas de licenciandos vinculadas a 
estes Projetos Pedagógicos de Cursos, e tendo como base as práticas didáticas atual-
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mente desenvolvidas nos cursos da área de Ciências da Natureza (Licenciatura em Física 
e Licenciatura em Matemática) do campus no qual as pesquisadoras desenvolvem suas 
atividades laborais, entendeu-se necessário investigar quais concepções sobre ensino 
integrado estão presentes nos currículos dos cursos de Licenciatura do IFFar e verificar 
como/de que forma estas concepções se constituem em práticas pedagógicas no con-
texto da formação inicial de professores na instituição.

Foi necessário investigar sobre as concepções relativas ao currículo integrado nos 
cursos em que as pesquisadoras atuam a fim de que elas pudessem refletir sobre as 
práticas desenvolvidas, repensar os conteúdos de componentes pedagógicos e específi-
cos, no que diz respeito à contextualização do planejamento, à integração com as PeCC, 
à observação e à prática de sala de aula dos acadêmicos durante o estágio curricular, 
considerando que a instituição oferece também o Ensino Médio Integrado e que este 
serve de laboratório para as práticas pedagógicas e os estágios das Licenciaturas.

Assim, no ano de 2018 foi proposto pelas pesquisadoras um projeto de pesquisa 
que tem como meta analisar e discutir as ações e as relações entre teoria e prática pre-
sentes na formação de professores dos cursos da instituição de ensino a que se vincu-
lam na perspectiva de realização do ensino integrado, concepção esta que perpassa o 
âmbito e os espaços da educação profissional nos Institutos Federais de Educação.

Neste trabalho são apresentados resultados referentes à leitura e à análise dos 
projetos pedagógicos e também dos planos de ensino dos componentes de Prática en-
quanto Componente Curricular (PeCC) dos cursos de Licenciatura em Física e de Licen-
ciatura em Matemática do Campus do IFFar em que as pesquisadoras atuam. Também 
apresenta-se as informações coletadas a partir de entrevistas com professores dos cur-
sos de Licenciatura mencionados, que já ministraram alguma vez componentes curricu-
lares de PeCC anteriormente ou durante a vigência deste projeto.

Nestes documentos procurou-se identificar se há e qual a concepção de Currículo 
Integrado se faz presente e se ela está em consonância com os preceitos da Educação 
Profissional. Nas entrevistas com os professores procurou-se evidenciar aspectos rela-
cionados à compreensão do que seja a integração nas PeCCs, se sentem dificuldades ao 
trabalharem com elas e quais são essas, e se são assessorados pelos setores de apoio da 
instituição quanto ao desempenho do trabalho das PeCCs no âmbito acadêmico.

Por se tratar de um projeto que envolveu seres humanos, este foi encaminhado 
ao Comitê de Ética institucional seguindo todos os trâmites necessários para sua apro-
vação.

A seguir será apresentado o referencial teórico que norteia este trabalho.

O CURRÍCULO INTEGRADO NO ESPAÇO DA FORMAÇÃO  
DE PROFESSORES NO INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA

Com base no Plano de Desenvolvimento Institucional (2014) do IFFar atualmente 
são evidentes as constantes inovações científicas, tecnológicas, a compreensão sobre di-
reitos dos diversos segmentos da sociedade e a necessidade de ampliação do repertório 
cultural dos indivíduos. Por outro lado, persistem ainda enormes desigualdades sociais 
e culturais, a busca pelo lucro imediato e necessidade de manutenção de valores consti-
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tuídos. Estes contextos são totalmente antagônicos e, nesse sentido, a educação assume 
um papel primordial à medida que permite reflexões e revelações acerca das relações 
assimétricas da sociedade, os privilégios e discriminações e, por meio da construção de 
uma consciência social, o que pode proporcionar a transformação da realidade.

Em termos de Educação Profissional e Tecnológica, o objetivo central da institui-
ção não é formar um profissional para o mercado, mas sim um cidadão para o mundo 
do trabalho – um cidadão que tanto poderia ser um técnico quanto um filósofo, um 
escritor ou inclusive tudo isso. Significa superar o preconceito de classe de que um tra-
balhador não pode ser um intelectual, um artista (INSTITUTO..., 2014). É nesta lógica 
que se prioriza como instituição de Ensino a formação integral, significando atenção à 
formação da totalidade do sujeito, para exercer ora o espaço de dirigente, ora o espaço 
de dirigido, numa relação dialógica entre o conhecimento científico e o saber oriundo 
do cotidiano.

Nesse sentido, do ponto de vista institucional, por tratar-se de um Instituto Fe-
deral de Educação, o trabalho é concebido como princípio educativo (SAVIANI, 2007), 
em que não há separação entre trabalho manual e trabalho intelectual, entre instrução 
profissional e instrução geral, entre conhecimento teórico e conhecimento prático. A 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão possibilita uma formação integral 
com a perspectiva de inserção dos sujeitos no mundo do trabalho.

Entende-se também como significativo contextualizar-se a concepção básica rela-
tiva ao currículo e que norteia a organização e o trabalho institucional. Assim, assume-se 
a postura de que o currículo não é apenas uma listagem de conteúdos ou um programa 
escolar, ao contrário, é entendido como um movimento dinâmico e de responsabilida-
de coletiva, que envolve a tomada de decisão – articulação – interação entre sujeitos, 
saberes e práticas no planejamento dos fazeres educativos da instituição (INSTITUTO..., 
2014). Com base nessa perspectiva, entende-se que o processo de construção curricular 
do IFFar considera os objetivos da Educação Profissional de nível médio, superior e em 
outros níveis de ensino que venham a ser propostos.

Araújo e Frigotto (2015) propõem que o currículo, assim como a escola, é espaço 
de contradição, e apesar de reproduzir as estruturas existentes, ao mesmo tempo apre-
senta-se como uma possibilidade de contribuir para a libertação, tendo em vista que se 
constitui em um espaço de luta entre diferentes classes sociais, refletindo a exploração 
e a luta contra a exploração. Pode-se afirmar, portanto, que o Currículo nesta perspecti-
va integradora, de superação da dicotomia, é um movimento dialético.

Giroux apud Silva (2017) sugere que existem mediações e ações na escola que po-
dem trabalhar contra as características do poder e do controle, as quais denominou de 
“pedagogia da possibilidade”, podendo ser, então, um lugar de resistência e subversão.

Silva e Moreira apud Araújo e Frigotto (2015) afirmam que 

[...] o currículo constitui-se em uma arena política de ideologia, poder e cultura. 
Consiste em um campo ideológico por transmitir e produzir uma visão de mundo 
vinculado aos interesses dos grupos sociais, por meio das práticas educativas. É 
um espaço de expressão das relações sociais de poder, visto que se constitui e, ao 
mesmo tempo, resulta da relação entre as classes sociais; é uma área de conflitos 
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de cultura de classes, em que se transmite a cultura oficial e se produz a cultura 
contestada. Portanto, é considerado um conjunto de ações políticas, determinadas 
social e historicamente (p. 67).

Finalmente, considerando-se a perspectiva de construção de uma educação inte-
gral, pensar o currículo de forma integrada é primordial e, nesse sentido, a concepção 
de Currículo Integrado do IFFar é a de um projeto que visa a constituir um processo de 
ensino e de aprendizagem que estrutura a Educação Básica juntamente com o Ensino 
Profissionalizante. Faz-se então necessária a articulação entre os campos do conheci-
mento do Ensino Básico, do Profissionalizante e destes com a pesquisa e a extensão 
(INSTITUTO..., 2014).

Araújo e Frigotto (2015) mencionam que o ensino integrado deve-se dar a partir 
da ideia de completude, de compreensão das partes no seu todo ou da unidade social, 
posto que é, na totalidade, que os construtos particulares se fazem verdade. Assim, con-
sideram o ensino integrado como um projeto pedagógico que só pode cumprir com sua 
finalidade de formar na perspectiva da totalidade se assumir a liberdade como utopia e 
mantiver íntima vinculação com o projeto político de construção de uma sociabilidade 
para além do capital.

Defendem ainda que 

[...] o desenvolvimento de práticas pedagógicas integradoras não depende, apenas, 
de soluções didáticas, elas requerem, principalmente, soluções ético-políticas. Ou 
seja, a definição clara de finalidades políticas e educacionais emancipadoras e o 
compromisso com elas próprias é condição para a concretização do projeto de ensi-
no integrado, sem o que essa proposta pode ser reduzida a um modismo pedagógi-
co vazio de significado político de transformação (ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015, p. 66).

Assim, são várias as possibilidades de arranjos pedagógicos e curriculares que fa-
vorecem as práticas pedagógicas orientadas pela ideia de integração, assim como são 
diferenciados os elementos de integração do ensino e da aprendizagem. A escolha por 
um arranjo depende de inúmeras variáveis, tais como: as condições concretas de rea-
lização da formação, o conhecimento e a experiência profissional do professor, o perfil 
da turma e o tempo disponível e finalmente o compromisso docente com as ideias de 
formação integrada e de transformação social (ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015).

A articulação entre trabalho e ensino deve servir para formar homens omnilateral, 
ou seja, promover e desenvolver amplas capacidades humanas, intelectuais e práticas. 
Assim, o trabalho coloca-se como princípio educativo somente quando compreendido 
na perspectiva da revolução social. Compreendê-lo, apenas, na sua perspectiva pedagó-
gica seria, portanto, um equívoco (ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente trabalho trata-se de uma pesquisa qualitativa, em que as fontes foram 
documentos e sujeitos.

Os documentos analisados foram os Projetos Pedagógicos e os Planos de Ensino 
das Práticas enquanto Componente Curricular (PeCCs) dos cursos de Licenciatura em 
Física e de Licenciatura em Matemática de um dos campi do IFFar.
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Os Projetos Pedagógicos dos cursos mencionados foram acessados no site institu-
cional. Em relação aos Planos de Ensino existe uma exigência institucional de que estes 
documentos sejam produzidos e publicados de forma on-line no Sistema Integrado de 
Gestão Acadêmica (Siga) e também entregues de forma física no Setor de Assessoria 
Pedagógica e na Coordenação dos Cursos no próprio campus.

Conforme a resolução que regulamenta o Ensino Superior no IFFar as PeCCs de-
vem ser desenvolvidas de forma integradora com pelo menos mais dois outros compo-
nentes curriculares no semestre, exigindo ainda a existência de um projeto integrador 
que sinalize qual a proposta e os componentes curriculares envolvidos nesta integração.

Assim, nos Projetos Pedagógicos dos cursos de Licenciatura do IFFar tem-se um 
total de oito componentes curriculares de PeCC distribuídos na matriz curricular, com 
previsão de desenvolvimento de um em cada semestre ao longo de todo o curso.

Ao todo foram acessados e analisados 23 Planos de Ensino referentes ao curso de 
Licenciatura em Física, correspondentes aos anos de 2014 a 2018, e 27 Planos de Ensino 
referentes ao curso de Licenciatura em Matemática, correspondente aos mesmos anos 
mencionados para a Licenciatura em Física.

As informações/dados coletados mediante a leitura e análise dos Planos de Ensi-
no foram sistematizados e analisados, constituindo-se assim categorias de análise.

As entrevistas foram realizadas com três docentes que já trabalharam alguma vez 
as PeCCs nos cursos de Licenciatura em Física e de Licenciatura em Matemática do cam-
pus e que aceitaram participar da pesquisa. Foi utilizado um termo de consentimento 
com os participantes para a permissão das entrevistas.

O roteiro para entrevista contemplou sete questões semiabertas, todas gravadas 
em áudio para o melhor aproveitamento das informações.

As questões das entrevistas abordaram aspectos tais como: quantitativo de PeCCs 
já trabalhadas; objetivo de trabalhar as PeCCs integradas com outros componentes cur-
riculares; concepções sobre integração curricular; práticas relativas à integração/articula-
ção das PeCCs com outros componentes; dificuldades para o desenvolvimento das PeC-
Cs; percepção sobre se e como os objetivos propostos estão sendo alcançados; questões 
organizacionais relativas à produção, à inserção dos projetos integradores e dos planos 
de ensino no sistema acadêmico e as formas de assessoramento dadas pela instituição.

Para a análise das respostas utilizou-se a referência Prof. 1, Prof. 2 e Prof. 3. Assim 
sendo, para cada questão foram observadas as respostas de cada professor procurando 
estabelecer as relações e aproximações entre elas.

A seguir serão descritos os principais resultados encontrados nesta pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Concepções e práticas emergentes da análise dos Projetos Pedagógicos  
dos Cursos e dos Planos de Ensino das PeCCs

Considerando-se os PPCs analisados percebeu-se que estes não apresentam ne-
cessariamente concepções relativas ao Currículo Integrado, mas sinalizam para a pers-
pectiva da verticalização do ensino na instituição, o que permite inferir a necessidade 
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de o currículo ser integrado também nos cursos de Licenciatura da instituição. Ao apon-
tar a necessidade de o currículo ser integrado nos cursos de Licenciatura nos Institutos 
Federais de Educação, parte-se do princípio de que a formação inicial contribui no sen-
tido da construção do perfil do educador e, por conseguinte, reflete nas suas práticas 
futuras. Daí a importância da verticalização do Currículo Integrado, quer na Educação 
Básica, quer nos cursos de formação superior, numa inter-relação entre as dimensões 
político-filosófico-pedagógica presentes na concepção de educação, relativa ao currícu-
lo integrado.

Comprovou-se também que existe a preocupação com a formação e a inserção 
dos profissionais licenciados no mundo do trabalho, considerando-se a interação entre 
os conhecimentos adquiridos no espaço da prática pedagógica (tomada como espaço 
formativo) com os conhecimentos teóricos construídos no espaço da formação inicial. 
Esta integração é proporcionada pelas práticas pedagógicas integradas que compõem a 
matriz curricular, conforme pode-se contatar nos excertos a seguir extraídos dos PPCs.

[...] o licenciado em Matemática deverá estar apto a também atuar em Escolas Téc-
nicas e na Educação de Jovens e Adultos, aproveitando-se o próprio espaço for-
mativo para interagir com os elementos teórico-práticos que constituem a forma-
ção do professor licenciado em Matemática, propiciado pelas práticas pedagógicas 
integradas que compõem a matriz curricular proposta para o curso (INSTITUTO..., 
2015a, p. 9).

[...] o licenciado em Física deverá estar apto a também atuar em Escolas Técnicas 
e na Educação de Jovens e Adultos, aproveitando-se o próprio espaço formativo 
para interagir com os elementos teórico-práticos que constituem a formação do 
professor Licenciado em Física, propiciado pelas práticas pedagógicas integradas 
que compõem a matriz curricular integradora proposta para o curso (INSTITUTO..., 
2015b, p. 15).

Verifica-se então que a PeCC constitui-se como um dos principais espaços em que 
a articulação e a integração de conhecimentos devem ser realizadas, conforme se pode 
perceber no excerto a seguir extraído do PPC Licenciatura em Física.

A PeCC se difere das demais atividades práticas desenvolvidas no processo de en-
sino de determinado conteúdo, uma vez que esta não se restringe à aplicação dos 
conhecimentos científicos, mas constitui um espaço de criação e reflexão acerca 
do trabalho docente e do contexto social em que se insere, com vistas à integração 
entre a formação e o exercício do trabalho docente. As atividades de PeCC desti-
nam-se ao contexto da prática de ensino da área do curso de Licenciatura em Física 
e também ao contexto da atuação docente na gestão escolar e educacional (INSTI-
TUTO..., 2015a, p. 32).

Por este motivo as PeCCs estão organizadas em oito componentes curriculares 
distribuídos ao longo da matriz curricular dos cursos, pensadas justamente na perspec-
tiva de promover a articulação dos conhecimentos de pelo menos dois componentes 
curriculares do semestre, pertencentes, preferencialmente, a núcleos distintos do currí-
culo, a partir de temática prevista para cada componente curricular articulador.
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O Núcleo Específico é composto por componentes curriculares que contemplam 
conhecimentos específicos, incluindo a transposição didática dos conteúdos relaciona-
dos à Matemática ou à Física como campo de atuação. Neste Núcleo estão contempla-
dos os conteúdos exigidos pelos Pareceres CNE/CES 1.302/2001 e 1.304/2001, os quais 
são necessários para a formação nas áreas de Matemática e de Física, respectivamente.

O Núcleo Básico abrange conhecimentos básicos  para a formação de professores 
e os componentes curriculares de conteúdos essenciais da área, visando a atender às 
necessidades de nivelamento dos conhecimentos necessários para o avanço do estu-
dante nos cursos.

O Núcleo Pedagógico abrange os conhecimentos relativos ao campo da educação, 
com vistas à compreensão dos fundamentos teóricos, políticos e históricos da educação, 
bem como os conhecimentos específicos da perpassam a formação e a prática docente.

O esquema a seguir mostra o ideal de proposta em termos de articulação entre 
componentes curriculares de distintos núcleos de formação com vistas ao desenvolvi-
mento das PeCCs.

Figura 1 – Núcleos articuladores para o desenvolvimento de PeCC 

Fonte: As autoras do trabalho.

Com base na proposta de articulação e/ou integração curricular presente nos 
PPCs é necessário pensar também a perspectiva do planejamento didático coletivo, este 
outro princípio presente no Projeto Pedagógico dos Cursos.

Finalmente, verifica-se que a articulação ou integração curricular tem espaço pos-
sível a partir de políticas institucionais de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas no 
âmbito dos cursos. Como, entretanto, nem todos os acadêmicos se inserem em espaços 
de pesquisa e de extensão, entende-se que não seja possível analisar estas propostas 
desenvolvidas.

Conforme Frigotto e Araújo (2018 , p. 250):

(1) cada projeto pedagógico é único em função das diferentes opções políticas, 
epistemológicas e metodológicas que faz;

(2) cada projeto político-pedagógico, em nome da coerência com suas opções polí-
ticas e epistemológicas, requer práticas formativas diferenciadas, capazes de iden-
tificar seu conteúdo; e
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(3) que um projeto de ensino integrado, referenciado nos princípios da escola uni-
tária, pressupõe práticas pedagógicas coerentes com seus preceitos e finalidades, 
sem que isso signifique a existência de uma única forma de se fazer ou que haja 
um único procedimento formativo que daria identidade didática ao ensino inte-
grado.

Com base nisso entendeu-se necessário a análise em outros documentos, tais 
como os Planos de Ensino dos docentes que trabalham com as PeCCs, buscando escla-
recer como as práticas são concebidas e desenvolvidas nestes cursos. Ou seja, para que 
se possa buscar a identidade das práticas desenvolvidas no espaço das PeCCs foi neces-
sário analisar os documentos e as práticas previstas pelos professores nos seus Planos 
de Ensino.

A partir do levantamento e da leitura dos Planos de Ensino das PeCCs foi possível 
observar alguns aspectos relevantes mencionados a seguir:

1.	 Não foi possível identificar uma compreensão coletiva sobre como e onde 
anexar o projeto de PeCC no Plano de Ensino no Sistema Integrado de Gestão 
Acadêmica. Sendo assim, ao realizar a consulta não ficou claro às pesquisado-
ras se as PeCCs desenvolveram ou não um projeto integrador, pois nem sem-
pre este projeto foi mencionado e encontrado no sistema.

2.	 Não foi possível identificar uma compreensão coletiva quanto à construção 
dos Planos de Ensino das PeCCs. Com base nisso, somente a leitura dos Pla-
nos de Ensino e, em especial da metodologia de trabalho dos componentes 
curriculares, não permitiu evidenciar a previsão de desenvolvimento de pro-
jetos, tampouco quais componentes estiveram articuladas com a PeCC no se-
mestre.

Considerando-se os problemas encontrados percebeu-se de imediato a necessi-
dade de estabelecer espaços de formação junto aos docentes que permitam uma inter-
pretação e um entendimento coletivo sobre como elaborar o Plano de Ensino da PeCC, 
considerando que ela apresenta a particularidade de desenvolver um projeto integra-
dor. Também porque o Plano de Ensino deve estar acessível aos alunos, demandando a 
eles uma compreensão adequada.

Com base nisso, encontrou-se poucos componentes curriculares de PeCC que des-
tacaram a existência de uma efetiva integração curricular, a partir de um projeto inte-
grador, como é preconizado na normativa institucional. No quadro a seguir tem-se uma 
síntese dos componentes articulados às práticas a partir de um projeto integrador.

Com base nas informações expostas no Quadro 1, ficam evidentes cinco momen-
tos nos quais aconteceu a articulação entre diferentes componentes curriculares, in-
cluindo-se a PeCC por meio de um projeto integrador.
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Quadro 1 – Componentes Curriculares articuladas as PeCC

Curso de 
Licenciatura

Ano
Componentes 

Curriculares  de 
PeCC

Componentes Curriculares com os quais ocorreu a 
articulação

Matemática 2014 PeCC 2
●	 Educação Profissional e Educação de Jovens e 

Adultos

Física

2014 PeCC 1
●	 História da Educação
●	 Leitura e Produção Textual

2016 PeCC 5
●	 Física Básica (II e IV)
●	 Física Experimental (I e II)

2017 PeCC 8
●	 Física Nuclear e Partículas
●	 Saberes Docentes e Formação Continuada

2018 PeCC 3
●	 Física Básica II
●	 Política, Gestão e Organização da Educação
●	 Fundamentos da Física II

Fonte: As autoras do trabalho.

Destes momentos foi possível verificar algumas particularidades, tais como: 
•	 no curso de Licenciatura em Matemática houve integração com apenas um 

componente que pertence ao Núcleo Pedagógico;
•	 no curso de Licenciatura em Física o componente de Física Nuclear e Partícu-

las não é obrigatório;
•	 no curso de Licenciatura em Física, ano 2014 na PeCC 1 não existe articulação 

com componentes do Núcleo Específico, somente do Núcleo Básico e do Nú-
cleo Pedagógico

•	 no curso de Licenciatura em Física, ano 2016 na PeCC 5 só foram articulados 
componentes curriculares do Núcleo Específico.

Diante deste contexto é possível sinalizar quanto a possíveis concepções que per-
passam a formação e o trabalho desenvolvido pelos professores no que se refere à arti-
culação e à integração curricular no espaço das PeCCs.

Primeiramente no que se refere ao curso de Licenciatura em Matemática, no qual a 
PeCC 2 foi articulada com um único componente curricular, neste caso relativo ao Núcleo 
Pedagógico. O componente em questão encontra-se alocado no sétimo semestre da matriz 
curricular, e não no segundo, conforme a PeCC 2. Assim, aparentemente não há motivos 
para que se possam articular estes dois componentes, necessitando olhar com mais cuidado 
a proposta de projeto integrador para entender por que essa articulação foi pensada.

Em segundo lugar, considerando-se que os Projetos Pedagógicos trazem a pers-
pectiva de que preferencialmente sejam articulados aos componentes curriculares de 
distintos núcleos do currículo, percebe-se que nem sempre existe esta compreensão. 
Isso fica evidente no curso de Licenciatura em Física, em duas situações:

•	 na PeCC 1, quando não estão articulados componentes do Núcleo Específico, ou 
seja, aqueles que dizem respeito ao conteúdo da matéria a ser ensinada, no caso a 
Física. Neste caso, pode-se inferir que não necessariamente entende-se que a ar-
ticulação deva ocorrer entre componentes curriculares de diferentes núcleos, em 
especial com os componentes da formação específica (objeto de estudo e forma-
ção do curso) e sim que a integração/articulação pode ocorrer de forma aleatória, 
considerando possivelmente a aproximação entre os docentes responsáveis.
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•	 na PeCC 5, em que somente estão articulados componentes do Núcleo Espe-
cífico, parte-se do pressuposto de que somente articulando conhecimentos 
relativos ao conteúdo da matéria a ser ensinada é suficiente. Ao analisar a 
ementa do componente PeCC 5 percebe-se que ela versa sobre os seguintes 
temas: Projetos de Ensino de Física (PSSC, PEF, GREF), Tendências atuais de 
pesquisas em Ensino de Física, Pesquisa em Ensino de Física na Escola. Assim 
sendo, a ementa apresenta conteúdos que estão diretamente relacionados à 
didática específica e questões vinculadas ao ensino da matéria, que neste caso 
é a Física e, neste contexto, talvez fique mais fácil aos docentes a articulação 
com componentes curriculares específicos.

Com base no observado pode-se inferir que as dificuldades em articular as PeCCs 
com componentes de diferentes núcleos podem estar associadas às ementas muito 
fechadas por parte das PeCCs, o que dificulta a articulação, necessitando a revisão e 
maior abertura das ementas.

Por outro lado, supõe-se que a articulação entre os componentes curriculares 
pode acontecer tendo em vista as afinidades teóricas, práticas ou pessoais entre os do-
centes que as ministram. Neste sentido, pode-se elencar questões tais como a reflexão 
sobre a importância e a significação da PeCC para a formação inicial e o quanto estes 
docentes estão abertos a conversar entre as áreas, buscando aproximações e projetan-
do a construção de novos conhecimentos.

Embora nos PPCs dos cursos analisados tenha ficado explícita a perspectiva de 
promoção da integração curricular com vistas à profissionalização dos futuros professo-
res para a Educação Profissional a partir do Ensino ou do Currículo Integrado, ainda são 
tímidas as práticas neste sentido. Não há uma garantia de integração curricular efetiva, 
havendo uma dissociação entre teoria e prática.

Considerando-se a necessidade de estruturação das componentes curriculares em 
Planos de Ensino modelos, as diretrizes curriculares institucionais que preveem articu-
lação entre os diversas componentes curriculares dos diferentes núcleos, a estrutura de 
uma matriz curricular por semestres letivos, por componentes curriculares, por pré-re-
quisitos conceituais e horários específicos, acredita-se que propostas de integração por 
meio de projetos integradores sejam dificultadas, ainda mais quando se exige que a cons-
trução de uma proposta/projeto seja feita de forma coletiva e colaborativa, em que se 
exige as tomadas de decisão e o consenso entre os pares. A integração curricular requer 
que sejam ampliadas as conexões entre educação, currículo e ensino, deixando transpa-
recer relações de poder e de política, o que dificulta o diálogo entre os diferentes pares.

Com base nisso, verifica-se que o currículo ainda se mostra fragmentado, pois a 
estrutura institucional está organizada de forma fracionada. Imperam as formas de es-
truturação e de organização institucional sobre as propostas e concepções de ensino.

Concepções e práticas emergentes da análise das entrevistas com professores de PeCC

A partir das entrevistas realizadas foram organizados os Quadros 2 e 3, nos quais 
foram sistematizadas as informações coletadas e utilizadas para posterior análise.

No Quadro 2 estão dispostas as respostas dos professores entrevistados e que 
permitiram evidenciar as concepções e as práticas relativas ao currículo integrado a par-
tir das PeCCs.
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Quadro 2 – Concepções e práticas relativas ao currículo integrado nas PeCCs

Questões
Professores

1 2 3
Objetivos das 
PeCCs/
Concepção 
de integração 
curricular

Desenvolver a integração entre a 
teoria e a prática.
Desenvolver a 
interdisciplinaridade.
Desenvolver a integração entre 
os componentes curriculares, 
processo complexo para o aluno, 
pela falta de experiência de 
trabalhar desta forma. 
Desenvolver a noção de 
transversalidade do currículo com 
base em termos de cunho social.
Perceber as relações interpessoais 
como responsabilidade de todos 
os componentes curriculares.
Ampliar horizontes.
Interligar saberes docentes 
(saberes disciplinares e saberes 
profissionais).

Exige a busca de informações 
por parte do professor 
responsável pela PeCC.

Desenvolver a 
integração entre 
os diferentes 
componentes auxilia 
na sua compreensão.
Desenvolver o trabalho 
interdisciplinar.
Desenvolver a ligação/
relação entre teoria e 
prática.

Como realiza 
integração/
articulação 
entre 
componentes 
curriculares e a 
PeCC

A partir de um tema lança a 
ideia a outros professores de 
componentes curriculares 
variados que irão verificar se é 
possível fazer a articulação com o 
seu componente curricular 
Afirma que a integração entre 
os componentes pedagógicos é 
natural/óbvia, diferentemente 
da relação com os componentes 
específicos dos cursos.

Neste caso a maior 
preocupação apresentada está 
centrada nos alunos que não 
frequentam os componentes 
curriculares que irão se 
articular com a PeCC.
O projeto é realizado por 
temática no componente 
de PeCC que se aproxima 
dos outros que estão sendo 
integrados (aproximação 
teórica).

Por meio de um 
projeto integrador 
construído 
previamente mediante 
diagnóstico da turma.

Dificuldades 
para realizar a 
integração da 
PeCC com os 
componentes 
curriculares

A dificuldade na integração se 
dá porque: “de repente a gente 
ainda não aprendeu, eu não sei 
se posso dizer a gente, mas eu 
não aprendi a auxiliar o professor 
da área específica a se perceber 
dentro da PeCC, talvez eu ainda 
não tenha conseguido alcançar 
essa qualidade, essa habilidade, 
talvez esteja faltando esta 
aprendizagem ainda”
A dificuldade aumenta à medida 
que os alunos passam a cursar 
componentes curriculares mais 
específicas ou de final de curso, 
pois, na visão dos docentes os 
componentes curriculares de 
fim de curso, com um conteúdo 
muito aprofundado, não entram 
na Educação Básica.

Dificuldades para a articulação 
dos componentes curriculares, 
no máximo é possível articular 
dois componentes, sendo um 
deles a própria PeCC e mais 
outro.
Dificuldades para o 
desenvolvimento das PeCCs, 
considerando “certas 
resistências” de alunos e 
professores, pois ainda há uma 
concepção muito forte nas 
pessoas da separação entre os 
componentes curriculares e a 
não articulação entre eles.

Dificuldades 
na aceitação/
disponibilidade dos 
colegas dos demais 
componentes 
curriculares para 
participar da PeCC,
O projeto da PeCC 
muitas vezes acaba 
sendo construído 
somente pelo 
professor(a) que está 
ministrando a PeCC.
Falta um 
entendimento mais 
preciso quanto 
à organização 
e execução 
das atividades 
nos diferentes 
componentes 
curriculares envolvidos
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Os objetivos 
das PeCCs 
estão sendo 
alcançados

Depende da metodologia utilizada 
pelos professores, bem como 
do envolvimento da turma e da 
experiência ou conhecimentos 
dos alunos envolvidos (se 
modifica da primeira para a oitava 
PeCC).

Alcançar os objetivos propostos 
na PeCC depende muito da 
turma (envolvimento dos 
alunos).

Algumas dificuldades 
pontuadas para o 
desenvolvimento das PeCC 
demonstram que por vezes os 
objetivos não são alcançados: 
●	 não ocorrência de um 

seminário final coletivo 
para socialização 
dos resultados da 
PeCC, desenvolvido 
individualmente em cada 
componente curricular;

●	 impossibilidade de 
conciliar horários das 
aulas para que todos os 
professores envolvidos 
na PeCC desenvolvam o 
trabalho em conjunto.

O desenvolvimento 
das aulas permite um 
acompanhamento 
direto das atividades, 
e com isso, é possível 
verificar também 
o crescimento dos 
alunos no que 
diz respeito às 
compreensões do 
fazer docente.

Fonte: As autoras do trabalho.

De maneira geral os professores entrevistados compreendem a importância dos 
componentes curriculares de PeCC no processo de formação inicial nos cursos em que 
atuam.

Afirmam que as contribuições das PeCCs se dão em aspectos tais como: a relação 
entre a teoria e a prática, a integração entre os diferentes saberes docentes; o desen-
volvimento da interdisciplinaridade e da transversalidade do currículo; a ampliação das 
relações e dos trabalhos interpessoais. Neste sentido, evidencia-se que a concepção de 
integração curricular perpassa aspectos distintos, tais como a articulação entre os co-
nhecimentos, as metodologias de ensino e as formas e as relações de trabalho.

Ainda existem, no entanto, resistências ao desenvolvimento de práticas integra-
doras considerando as dificuldades que os docentes apresentam em relacionar os co-
nhecimentos das diferentes áreas que contemplam a formação docente. Ou seja, ao 
que parece, a percepção docente sobre a articulação reflete a própria formação dos 
mesmos que remete à compartimentação e à disciplinarização dos conhecimentos, difi-
cultando a estruturação de uma visão mais totalitária e generalizada da formação.

Destaca-se ainda que o processo de aprendizagem e o sucesso das PeCCs depen-
de não só da aproximação e do diálogo a ser estabelecido entre os docentes, configu-
rado sobretudo pela autonomia do docente responsável pelo componente curricular 
de PeCC, mas depende também do envolvimento das turmas de alunos, da aceitação e 
da identificação destes com as propostas metodológicas e com os projetos de trabalho 
propostos.

Estas percepções sinalizam que existe uma compreensão mínima sobre o que seja 
o Currículo Integrado e que esta envolve distintos aspectos necessários ao processo de 
formação (articulação entre os conhecimentos, as metodologias, as formas e as rela-
ções de trabalho). As dificuldades evidenciadas no desenvolvimento das práticas, en-
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tretanto, sinalizam que o modelo pedagógico de ensino desenvolvido no espaço da for-
mação inicial de professores pode ser o principal fator dificultador para que o Currículo 
Integrado aconteça. 

Conforme Becker (1999), modelos pedagógicos assentados em uma pedagogia di-
retiva, em que o lugar do professor é o de fala e o lugar do aluno o de escuta; em que o 
professor dita e o aluno copia; em que o professor decide o que fazer e o aluno executa, 
não favorecem o desenvolvimento de práticas integradas. O desenvolvimento de práti-
cas integradas requer, conforme propõe Becker (1999), uma pedagogia relacional que 
põe os sujeitos do processo de ensino e aprendizagem frente a frente, num processo 
dialético de construção do conhecimento.

No Quadro 3 estão sintetizados alguns elementos relativos à estrutura e a dinâmi-
ca organizacional das PeCCs em relação ao currículo dos cursos de formação analisados.

Quadro 3 – Organização e desenvolvimento das PeCCs

Questões
Professores

1 2 3
Quantitativo de 
PeCC já trabalhadas 
nos cursos de 
Licenciatura 
pesquisados

Trabalhou com dois 
diferentes componentes 
curriculares denominados 
PeCC, ambos nos dois cursos 
envolvidos na pesquisa

Trabalhou com seis 
diferentes componentes 
curriculares denominados 
PeCC em um dos cursos 
envolvidos na pesquisa.

Trabalhou cinco 
diferentes componentes 
curriculares 
denominados PeCC 
em um dos cursos 
envolvidos na pesquisa.

Onde se insere o 
projeto integrador 
dentro do Plano de 
Ensino

No próprio Plano de Ensino 
no espaço destinado à 
metodologia

No próprio Plano de Ensino 
no espaço destinado à 
metodologia

Impresso na 
coordenação do curso. 
(juntamente com o 
Plano de Ensino também
impresso).

Existe assessoramento 
para a organização:
●	do Plano de Ensino 

das PeCCs ;
●	dos projetos 

integradores;
●	 local onde o projeto 

integrador deve 
estar inserido para 
acesso dos alunos.

Sugere-se que tenha ocorrido 
alguma orientação por parte 
dos setores via e-mail, mas 
nunca houve uma formação 
presencial especificamente 
sobre estas questões.
Os colegas docentes também 
não sabem especificar tais 
informações.

Afirma que vivenciou 
algumas discussões no 
colegiado de curso sobre 
estas questões, em algumas 
reuniões perto de avaliação 
de curso, em outras 
reuniões de trabalho e em 
uma videoconferência com 
outros campi.

Existe assessoramento 
para a elaboração de 
Planos de Ensino, mas 
para os demais aspectos 
afirma que não.

Fonte: As autoras do trabalho.

Com base no exposto, salienta-se que os professores envolvidos na pesquisa apre-
sentam vasta experiência no trabalho com os componentes curriculares de PeCC. Assim, 
considerando as suas concepções e práticas pode-se afirmar que os docentes apresen-
tam conhecimentos oriundos das suas práticas que poderiam então sinalizar para possi-
bilidades de melhorias no seu desenvolvimento. Ao que tudo indica, no entanto, não se 
desenvolvem ou se realizam reuniões, formações, pesquisas ou ouvidorias que permi-
tam identificar e trabalhar as dificuldades que os professores apresentam na condução 
dos componentes curriculares de PeCC.
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De maneira geral, percebe-se que faltam aspectos organizativos, tais como: não 
há consenso sobre um modelo de projeto a ser desenvolvido nas PeCCs; a incompatibi-
lidade de horário entre os professores envolvidos nos projetos; a diversidade de alunos 
de diferentes anos matriculados nas PeCCs, o que muitas vezes impossibilita e inviabiliza 
a realização de um trabalho mais aprofundado. Alguns destes aspectos também foram 
percebidos e mencionados na análise dos Planos de Ensino e, diante desse contexto, 
nota-se que acabam por delimitar o desenvolvimento de algumas práticas.

Outro aspecto apresentado envolve o consenso sobre a falta de assessoramento 
por parte da coordenação do curso ou do setor de assessoria pedagógica do campus 
para a organização e instituição dos projetos integradores e também sobre o local onde 
o projeto integrador deve estar inserido.

Ficou nítido, por exemplo, quanto aos registros dos projetos desenvolvidos, que 
os docentes não têm clareza sobre onde estes devem estar anexados ou explicitados 
para o acesso dos alunos. Estas são dúvidas que poderiam ser sanadas e dirimidas se 
efetivamente houvesse um acompanhamento por parte dos setores de apoio da insti-
tuição.

Com base nos aspectos mencionados, seja do ponto de vista da organização do 
ambiente para compartilhamento das informações e projetos integradores, seja do 
ponto de vista da compreensão sobre o que seja o Currículo Integrado, os professo-
res desenvolvem o trabalho conforme suas próprias compreensões, e em determinados 
momentos não há unidade de ação sobre o trabalho a ser desenvolvido.

Isso não significa que os docentes não devam ter autonomia para desenvolver as 
suas práticas, e sim que a criação de espaços coletivos de formação e de assessoria po-
dem se constituir como excelentes fontes de compartilhamento de dúvidas, necessida-
des, anseios e reflexões, fortalecendo assim a prática de todos os docentes envolvidos. 
Considerando-se que o currículo é um artefato ou uma construção social (GOODSON, 
1997) o trabalho coletivo pode ser o lugar de excelência para reflexões sobre as práticas 
e as tomadas de decisão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas normativas legais sobre a formação de professores no Brasil, assim 
como nas normativas institucionais, sabe-se que as PeCCs devem ser as articuladoras do 
processo de integração curricular.

Os resultados obtidos com esta pesquisa, no entanto, mostram que se faz neces-
sário aprofundar discussões com os docentes formadores de professores, assim como 
com os acadêmicos em processo de formação. Ou seja, é necessário que estes tenham 
clareza de que as PeCCs não significam mais um componente curricular, mas que ne-
cessitam de um olhar e uma atenção específica por serem estes espaços naturais de 
integração curricular, um território inexorável de articulação intencional nas Licencia-
turas do Instituto Federal de Educação pesquisado. É preciso formar uma compreensão 
coletiva e construir uma identidade neste caso.
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Acredita-se ainda que se faça necessário discutir de forma articulada com os do-
centes, com a assessoria pedagógica e com a direção de ensino algumas formas de pa-
dronização quanto ao registro nos Planos de Ensino, quanto a propostas de projetos 
integradores que necessariamente articulem os três núcleos (específico, pedagógico e 
básico), pois estes são constituintes importantes na formação da totalidade do sujeito 
na docência.

Daí a necessidade de uma reflexão com os docentes que compõem os diferentes 
núcleos, para que se considere que os sujeitos do processo, neste caso os licenciandos, 
constituam a sua formação na pluralidade, na transcendência dos conteúdos específicos.

Cabe ressaltar, quanto à importância de um acompanhamento mais significativo 
com os professores que ministram as PeCCs, considerando-se que os mesmos afirmam 
adquirir conhecimentos sobre o trabalho com estas a partir das experiências desenvolvi-
das, ou seja, a partir dos saberes que permeiam a própria prática pedagógica, abrindo as-
sim possibilidades para reflexões e novas construções no campo conceitual em questão.
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RESUMO
Este estudo propõe-se a apresentar o Estado do Conhecimento que analisou artigos acerca da formação docente de profes-
sores não licenciados atuantes na Educação Básica Profissional Técnica Tecnológica (EBPTT). O trabalho mapeou por meio da 
plataforma SciELO (Scientific Electronic Library On-line) artigos que discutissem a temática em destaque. Para tanto, foi deli-
mitado o período de 2013 a 2018, na busca por produções, tendo em vista o descritor “Educação Profissional e Tecnológica” 
(EPT). A partir disso, os artigos foram reunidos de acordo com as seguintes categorias: Identidade docente, Professor na EPT, 
Professor Bacharel/Tecnólogo e Formação Pedagógica. A busca resultou na identificação de nove artigos, que apontaram 
alguns eixos de discussão da docência na EPT, inclusive os pontos que necessitam de maior aprofundamento, como a forma-
ção do professor não licenciado. Foram acrescentados seis artigos, considerando o mesmo recorte temporal, em virtude da 
relevante contribuição e alcance acerca da formação docente para EPT. Procuramos, portanto, esclarecer aspectos pouco ou 
não suscitados pelas pesquisas em educação, sobretudo, na área da docência na EPT.
Palavras-chave: Docência. Educação Profissional e Tecnológica. Professor não licenciado.

A LOOK ABOUT THE TEACHING OF THE UNLICENSED TEACHER IN PROFESSIONAL  
AND TECHNOLOGICAL EDUCATION: A BIBLIOGRAPHIC RESEARCH

ABSTRACT
This study proposes to present the Knowledge State that analyzed articles about the teacher training of unlicensed teachers 
active in EBPTT (“Educação Básica Profissional Técnica Tecnológica” - Basic Professional Education Technological Technique). 
The study mapped through the platform SciELO (Scientific Electronic Library On-line), articles that discussed the theme hi-
ghlighted. To this end, was delimited the period 2013 a 2018, in the search for productions, in view of the descriptor “Profes-
sional and Technological Education” (EPT – “Educação Profissional e Tecnológica”). From this, the articles were gathered ac-
cording to the following categories: Teacher Identity, Teacher at EPT, Bachelor/technologist Teacher and Pedagogical Training. 
The research resulted in nine articles, which under different views pointed out the main discussion axes of the teachers tea-
ching unlicensed in the EPT, including the points that need further deepening. Six articles were added, considering the same 
temporal return, due to the relevant contribution and scope on teacher training for EPT.Therefore, we try to clarify aspects 
little raised, or no raised, by the researches in Education, especially in the field of teaching of the EPT.
Keywords: Teaching. Professional and technological education. Unlicensed teacher.
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Este estudo é resultado da necessidade de mapear produções científicas que dis-
cutam a formação docente para professores não licenciados na Educação Básica Profis-
sional Técnica Tecnológica (EBPTT), assim resultando na construção do Estado do Conhe-
cimento da temática em realce. É necessário reconhecer que o Estado do Conhecimento 
é uma ferramenta indispensável no desenvolvimento do trabalho científico, pois auxilia 
na sistematização das problemáticas levantadas em torno do objeto a ser analisado.

Dessa forma, Morosini e Fernandes (2014, p. 158) entendem que: “O Estado de 
Conhecimento possibilita uma visão ampla e atual dos movimentos da pesquisa ligados 
ao objeto da investigação que pretendemos desenvolver. É, portanto, um estudo basilar 
para futuros passos dentro da pesquisa pretendida”. Conhecer a abrangência das pes-
quisas em uma determinada área possibilita, sobretudo, explorar resultados sob visões 
diferentes e, por consequência, enriquecer o processo de investigação.

Buscou-se compilar trabalhos vinculados à esfera EPT e que tratam da formação 
docente com publicação no portal Scientific Electronic Library On-line (SciELO), no perío-
do de 2013 a 2018. Considerando o desenvolvimento dos IFs na cena educacional brasi-
leira, acreditamos que ao destacar tal espaço temporal nos foi possível evidenciar maior 
produtividade e maturidade dos trabalhos acerca da docência na EPT, principalmente, 
no que diz respeito ao professor não licenciado (bacharéis e tecnólogos).

Nesse sentido, consideramos analisar trabalhos no marco temporal mencionado, 
em virtude da mudança que tornou os Centros Federais de Educação Tecnológica (Ce-
fets) em Institutos Federais.3 Logo, cinco anos depois (2013), a lógica e percepção da 
atividade educacional e, por consequência, do trabalho docente nessas instituições se 
modificou, demandando pesquisas e discussões.

Em virtude da ampliação do número de Institutos Federais observou-se um au-
mento no número de bacharéis e tecnólogos atuando como professores:

Acontece que tanto a educação chamada profissional como os cursos superiores 
formam profissionais que são formados por profissionais que atuam como profes-
sores, embora, na maioria das vezes, não tenham formação específica para esse 
fim (MOURA, 2008, p. 32).

Este artigo pretende discutir a constituição da identidade docente nesses profis-
sionais, observando como a produção científica atual tem discutido tal realidade: a do-
cência dos bacharéis e tecnólogos nos Institutos Federais. Nesse ponto, é necessário 
observar que estes professores não atuam apenas na Educação Profissional Tecnológica 
(EPT), mas também em outras modalidades educacionais.

MAPEAMENTO DAS PRODUÇÕES

A partir das congruências e divergências encontradas durante a análise, nos foi 
proporcionado olhar a formação do professor na EPT sob diversos prismas. O estudo 
acerca da formação docente na e para EPT apresentou-se como uma discussão neces-
sária e essencial ao desenvolvimento de práticas de ensino que estejam adequadas ao 
contexto dessa modalidade de ensino.

3	 Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2016).
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Procuramos agrupar os artigos a partir de um descritor principal e tematicamente 
amplo, “Educação Profissional e Tecnológica”, para inserir os filtros necessários à se-
leção dos artigos analisados nesse escrito. Foram aplicados os filtros do próprio am-
biente: quanto ao idioma (Português), fonte (artigos), ano de publicação (2013-2018). 
Também foi possível situar os estudos por área de concentração (Educação e Pesquisas 
Educacionais).

À luz da teoria de análise de conteúdo estudamos os artigos a partir das seguin-
tes categorias: identidade docente, professor na EPT, professor bacharel/tecnólogo, for-
mação pedagógica. Segundo Bardin (1977, p. 117): “categorização é uma operação de 
classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, seguida-
mente, por reagrupamento segundo o género (analogia), com os critérios previamente 
definidos”. Assim, as categorias referendam o processo de discussão apontando quais e 
com que profundidade os trabalhos reunidos exploram a temática em evidência.

É necessário observar que os professores bacharéis ou tecnólogos não atuam 
como docentes apenas na EPT, mas também nas universidades. Convém, ainda, refle-
tir sobre a necessidade de cursos de formação pedagógica que alcancem este público. 
Desse modo, a definição das categorias visa a reunir o maior número de trabalhos que 
explorem a constituição da docência do professor bacharel/tecnólogo, como destaca o 
quadro a seguir:

Quadro 1 – Panorama das produções relacionadas às expressões temáticas

Expressões temáticas Nº de artigos selecionados
Identidade docente 2
Professor Bacharel/ Tecnólogo 4
Docência na EPT 9
Formação pedagógica 1

Fonte: A autora.

No quadro a seguir reunimos os artigos encontrados pela busca na plataforma, 
situando quanto ao ano de publicação e resumo do conteúdo de cada trabalho. Faz-se 
oportuno mencionar que alguns artigos foram excluídos, pois durante a análise pouco 
ou nada convergiam com a temática em estudo. Ou seja, apesar de articular aspectos 
da docência na EPT, eram pouco aprofundados na questão dos professores bacharéis/
tecnólogos.
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Quadro 2 – Seleção das publicações relacionadas à EPT4

Nº

AN
O

 D
E 

PU
BL

IC
AÇ

ÃO
TÍTULO

Au
to

r (
ES

/A
S)

 

SÍNTESE DO TRABALHO

1

20
14

Formação do docente da Educação 
Profissional e Tecnológica no Brasil: um 
diálogo com as faculdades de Educação 
e o curso de Pedagogia Ca

rv
al

ho
; 

So
uz

a

Apontam para necessidade da 
formação de professores considerar 
a natureza do trabalho docente na 
EPT.

2
A cultura profissional dos grupos de 
pesquisa nos Institutos Federais: uma 
comunidade de práticas? Fa

rt
es

Grupos de pesquisa e a produção 
do conhecimento científico como 
base para o processo de formação 
docente.

3

20
15

Concepção de Biossegurança de docentes 
do Ensino Técnico de Enfermagem em 
um estado do sul do Brasil Ri

be
iro

; 
Pi

re
s;

 F
lô

r A relevância do desenvolvimento 
de abordagem pedagógica acerca 
do conceito de Biossegurança em 
cursos técnicos dos IFs.

4

20
16

A relevância do processo de autoavaliação 
institucional da Universidade Tecnológica 
para a configuração do bom professor Ba

st
os

; 
Ro

va
ris

. A autoavaliação como processo 
de construção da figura do “bom 
professor”.

5

20
17

Percurso formativo de engenheiros 
professores da Educação Profissional e 
Tecnológica So

uz
a Analisa a trajetória formativa de 

engenheiros que se tornaram 
docentes na EPT.

6

A formação profissional nos cursos de 
licenciatura e o exercício do magistério na 
educação básica: intenções, realizações 
e ambiguidades Gi

ov
in

az
zo

 
Jú

ni
or Discute os modelos de formação de 
professores no contexto brasileiro, 
o que reflete também sobre a EPT.

7 Evolução do perfil didático-pedagógico 
do professor-engenheiro

M
ol

isa
ni Reflete sobre a formação docente 

tendo por referência o dualismo 
entre a formação específica e o 
conhecimento pedagógico.

8

20
18

Mediação entre a escola e o novo mundo 
trabalho na formação de técnicos de 
nível médio So

uz
a

Reflete acerca da reprodução 
de uma lógica mercadológica na 
formação técnica ofertada pelos 
IFs, ressaltando a ação docente 
nesse panorama.

9
O trabalho docente nos Institutos 
Federais no contexto da Expansão da 
Educação Superior

Si
lv

a;
 M

el
o Problematização da oferta em 

larga escala dos cursos de ensino 
superior pelos IFs, apontando a 
sobrecarga do trabalho docente e 
ausência de espaços de formação.

Fonte: A autora.

4	 Os artigos, referentes ao ano de 2013, selecionados a partir dos filtros de busca do site SciELO não foram incluídos, 
uma vez que em análise preliminar discutiam a EPT de modo amplo, não apresentando contribuições sobre a te-
mática da docência na EPT.
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Logo, a incursão bibliográfica mostrou-se frutífera por nos permitir lançar novos 
olhares sobre a identidade docente, os trajetos de formação do professor dos IFs. A se-
guir passamos a analisar os artigos conforme o período de sua publicação.

Quadro 3 – Publicações analisadas (2014)

2014 Descritores

Artigos Autores Identidade 
docente

Professor 
Bacharel/ 
Tecnólogo

Docência 
na EPT

Formação 
pedagógica

Formação do docente da Educação 
Profissional e Tecnológica no Brasil: 
um diálogo com as faculdades de 
Educação e o curso de Pedagogia

Carvalho; 
Souza - - x x

A cultura profissional dos grupos 
de pesquisa nos Institutos Federais: 
uma comunidade de práticas?

Fartes x - x -

Fonte: A autora.

Quanto aos artigos de 2014, destacamos o estudo “Formação do docente da Edu-
cação Profissional e Tecnológica no Brasil: um diálogo com as faculdades de Educação e 
o curso de Pedagogia”, cujos autores introduzem a discussão com as seguintes indaga-
ções:

//5há especificidades na formação do docente da EPT? Como e onde os professores 
da EPT adquirem os saberes da docência? Quais são os saberes mobilizados pelos 
docentes em sua prática profissional? Que modelo(s) de formação responderia(m) 
adequadamente a essas questões? A cultura profissional dos grupos de pesquisa 
nos Institutos Federais: uma comunidade de práticas? (CARVALHO; SOUZA, 2014, 
p. 884).

Os autores discutem sobre a formação do docente não licenciado e aquele oriun-
do de curso de Licenciatura ou do curso de Pedagogia. As indagações nos remetem ao 
problematizado, neste artigo, no que se refere à formação pedagógica para bacharéis/
tecnólogos que vivenciam a docência.

Em se tratando de EPT, no entanto, é observado um público diverso de indivíduos 
que atuam na docência: bacharéis, tecnólogos, além dos licenciados, o que diversifica 
as ações e o saber docente. Os autores também apresentam em seu estudo o número 
de 190 professores que não receberam formação pedagógica antes de atuarem como 
docentes, tendo a maioria (134 professores) considerado um problema a ausência dos 
conhecimentos relativos ao saber pedagógico.

A EPT, a exemplo de outras modalidades de ensino, vivencia um quadro no qual 
professores atuam sem formação pedagógica, apontando assim não apenas para uma 
demanda institucional por qualificação, mas requisitando responder a uma relevante 
questão que diz respeito ao ensino e, também, à identidade deste professor.

5	 A marca gráfica sinaliza que a citação pertence ao artigo que compõe o Estado do Conhecimento, portanto que 
foram reunidos a partir do site SciELO ou que integra os estudos acrescentados para análise neste trabalho.
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Por consequência, o estudo de Carvalho e Souza (2014) aponta para a necessida-
de de refletir sobre a importância da formação de professores, principalmente no caso 
dos não licenciados. Nesse caso, é necessário observar que as vivências e características 
identitárias dos docentes são diversas e se modificam ao longo da vida.

Ainda, no período de 2014, constatamos o trabalho “A cultura profissional dos 
grupos de pesquisa nos Institutos Federais: uma comunidade de práticas?”, de Fartes. 
O estudo buscou compreender o modo como ocorrem os grupos de pesquisa em um IF 
na Região Nordeste, caracterizando-se como um estudo de caso que utilizou a análise 
documental, entrevistas semiestruturadas e cadernos de campo.

O modo como se articulam os conhecimentos e saberes profissionais imprime di-
ferentes formas de representação docente na esfera pedagógica e institucional dos IFs. 
As transformações pela qual a EPT passou ao longo de sua história revelam uma institui-
ção e docentes preocupados em formar o cidadão e trabalhador, ao mesmo tempo em 
que são incisivamente pressionados pela lógica do mercado.

Outra questão realçada pela autora diz respeito à identidade docente como em 
permanente processo de constituição. Sobre isso, ao comentar a fragmentação da iden-
tidade na pós-modernidade, Hall (2006) comenta que não somos estanques, portanto 
somos resultado das várias identidades constituídas ao longo da vida. O estudo preocu-
pa-se com o desenvolvimento de uma visão profissional baseada nas múltiplas subjeti-
vidades que se reúnem em grupos de pesquisa.

Dessa forma, a condução de um olhar acerca dos grupos de pesquisa fundamen-
tou-se no fato de serem o locus da vivência formativa:

[...] percebe-se uma nova sensibilidade nos pesquisadores em relação à educação 
enquanto processo social e cultural, com significados que se fazem públicos e com-
partilhados, mas cujo sentido se cria nas relações que permeiam suas práticas, seja 
em nível de sistemas, seja em nível das escolas, salas de aula, dos alunos, professo-
res, pais, etc. (GATTI, 2006, p. 33).

A pesquisa por intermédio do trabalho colaborativo oportuniza desvelar identida-
des, reunir saberes que não se limitam aos professores, coordenadores, mas se estende 
às realidades estudadas, bem como aos alunos que experienciam o conhecimento na 
prática. Na visão de Oliveira (2009, p. 108): “[...], o grupo é espaço de resistência, onde 
o cultivo do trabalho e da reflexão compartilhada contraria a lógica individualista e com-
petitiva, tão presente em nossas instituições acadêmicas”. O grupo de pesquisa emerge 
como a oportunidade de dividir e (re)criar perspectivas das experiências de formação 
de seus participantes.

O artigo analisado, portanto, contribuiu de forma significativa ao empreender 
um olhar sobre o papel docente, afirmando a importância das diferentes identidades 
que se mobilizam na atividade de pesquisa. Dessa forma, aponta para a vivência do 
trabalho investigativo como algo construído de forma plural, na diversidade de saberes 
e fazeres.
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Quadro 4 – Publicações analisadas (2015)

2015 Descritores

Artigos Autores Identidade 
docente

Professor 
Bacharel/ 
Tecnólogo

Docência 
na EPT

Formação 
pedagógica

Concepção de Biossegurança de 
docentes do Ensino Técnico de 
Enfermagem em um Estado do Sul 
do Brasil

Ribeiro; 
Pires; Flôr - x x -

Fonte: A autora.

No recorte temporal de 2015 salientamos o trabalho “Concepção de biosseguran-
ça de docentes do Ensino Técnico de Enfermagem em um Estado do Sul do Brasil”, das 
autoras Ribeiro, Pires e Flôr. Estas associam a construção do conceito de biossegurança 
na formação profissional de seu aluno por meio das ações/visão docente durante o en-
sino.

O artigo é consequência de uma pesquisa exploratória descritiva de abordagem 
qualitativa. Tem por objetivo identificar as concepções de biossegurança de docentes 
do Ensino Técnico de Enfermagem que atuam em instituições vinculadas à Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica.

Assim, constatam que os docentes mobilizam sua ação para a formação integral 
do aluno, ultrapassando uma visão meramente técnica: “[...] a análise de concepções e 
práticas na formação docente não pode ocorrer sem considerar o contexto social e his-
tórico em que essas concepções e práticas foram produzidas, bem como as condições 
efetivas em que os professores desenvolvem seu trabalho” (GATTI et al., 2019, p. 180). 
Ou seja, o(a) docente encarrega-se de transpor o conhecimento formal acerca do con-
ceito de biossegurança.

Além disso, é possível, que os professores entrevistados (enfermeiros, portanto 
bacharéis) não tenham participado de um curso de formação pedagógica (o estudo não 
esclarece quanto a esse aspecto). Há, contudo, vários indícios que demonstram como o 
professor mobiliza seu saber e fazer docente, a citar: a conversa sobre a realidade dos 
alunos, a busca por ir além das normas técnicas, experienciar de forma prática os con-
ceitos discutidos, entre outros.

Quadro 5 – Publicações analisadas (2016)

2016 Descritores

Artigos Autores Identidade 
docente

Professor 
Bacharel/ 
Tecnólogo

Docência 
na EPT

Formação 
pedagógica

A relevância do processo de 
autoavaliação institucional da 
Universidade Tecnológica para a 
configuração do bom professor

Bastos; 
Rovaris - x x -

Fonte: A autora.
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Na sequência analisamos o trabalho “A relevância do processo de autoavaliação 
institucional da Universidade Tecnológica para a configuração do bom professor”, de au-
toria de Bastos e Rovaris (2016). O artigo apresenta os resultados da autoavaliação insti-
tucional de uma Universidade Tecnológica, enfatizando a visão dos alunos. Desse modo, 
busca construir o perfil do “bom professor”, tendo por consequência reflexos positivos 
sobre a prática docente e a ação dos gestores da instituição.

O trabalho caracteriza-se como uma pesquisa de cunho bibliográfico, uma vez que 
analisou o relatório do processo de Autoavaliação Institucional da Universidade Tecno-
lógica Federal do Paraná (UTFPR), campus Medianeira, nos anos 2009, 2010 e 2011. A 
partir disso, definiu três perfis de docentes que participariam do estudo: aqueles cujas 
notas recebidas durante a avaliação situaram-se entre 9 e 10, os professores bacharéis 
e os professores que integram o quadro docente da Universidade Tecnológica com três 
anos ou mais de trabalho na instituição.

Foi analisado o posicionamento dos alunos da UTFPR quanto à forma de avalia-
ção na instituição, que a entendem como tradicional e classificatória. A avaliação, nesse 
sentido, evidencia a necessidade de superar a padronização dos alunos, segundo Can-
dau (2014, p. 37): “Conceber a dinâmica escolar nesta perspectiva supõe repensar seus 
diferentes componentes e romper com a tendência homogeneizadora e padronizadora 
que impregna suas práticas”. Logo, foi ouvindo docentes e alunos que o perfil do “bom 
professor” naquele espaço foi sendo definido.

A partir da visão dos alunos, o corpo docente pode compreender que o ensino 
necessita se adaptar às singularidades de cada sala de aula, além de que a promoção do 
aluno requer considerar o seu desempenho em diversas situações, não se limitando a 
um teste/prova.

No trabalho foi constatado que a avaliação institucional é elemento condutor, ao 
que os autores classificam como a figura do “bom professor”, que se formatou, princi-
palmente, pelo feedback dos alunos. Nessa lógica, Cunha (1992, p. 155) analisa: “[...], 
o conceito de BOM PROFESSOR  é valorativo, com referência a um tempo e a um lugar. 
Como tal é também ideológico, isto é, representa a ideia que socialmente é construída 
sobre o professor”.

Assim, o estudo demonstrou-se exitoso por proporcionar uma gama de informa-
ções necessárias ao planejamento de políticas e práticas de formação continuada, bem 
como o assessoramento às já desenvolvidas pela UTFPR. Dessa forma, o trabalho sugere 
que o ato de avaliar, assim como tantos outros implicados na vivência como professor, 
apontam para particularidades da formação docente, inclusive no que se refere aos ba-
charéis e tecnólogos.
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Quadro 6 – Publicações analisadas (2017)

2017 Descritores

Artigos Autores Identidade 
docente

Professor 
Bacharel/ 
Tecnólogo

Docência 
na EPT

Formação 
pedagógica

Percurso formativo de engenheiros 
professores da Educação Profissional e 
Tecnológica

Souza x x x -

A formação profissional nos cursos de 
licenciatura e o exercício do magistério 
na educação básica: intenções, 
realizações e ambiguidades

Giovinazzo 
Júnior - - x -

Evolução do perfil didático-pedagógico 
do professor-engenheiro Molisani - x x -

Fonte: A autora.

No período de 2017 selecionamos o estudo “Percurso formativo de engenheiros 
professores da Educação Profissional e Tecnológica”, de Souza. O artigo apresenta um 
olhar sobre o trajeto profissional e pessoal de engenheiros que se tornaram professores 
em uma instituição de Educação Profissional e Tecnológica (EPT).

O trabalho aponta para a inserção de um expressivo volume de profissionais, cuja 
formação inicial se dá pela Engenharia, na EPT, dada a ampliação dos Institutos Federais 
nos últimos anos. A investigação foi realizada no Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), Campus Mossoró, e teve por objetivo com-
preender o significado que os engenheiros professores atribuem às suas experiências 
na docência.

Em relação aos colaboradores da pesquisa foram entrevistados cinco professores, 
tendo por critério o mínimo de três anos de atividade docente. São egressos dos cursos 
de Engenharia Civil (três professores), Engenharia de Materiais (um professor) e Enge-
nharia da Computação (um professor). No tocante à titulação dos professores colabo-
radores do estudo, um é doutor, dois são mestres e dois são especialistas. Apenas um 
docente tem Pós-Graduação na área de educação (Especialização).

Dada a formação inicial dos professores observa-se como a identidade destes se 
reconfigura, principalmente, por vivenciarem a docência. Nessa visão, Josso (2004, p. 
42) entende que: “[...], o processo de formação acentua o inventário dos recursos expe-
rienciais acumulados e das transformações identitárias”. O trabalho em educação atri-
bui novo significado à formação como engenheiros que se ressignifica no fazer docente 
na EPT.

Quanto às justificativas ao exercício docência, alguns professores relatam o “dom” 
para ensinar. Segundo Souza (2017, p. 68), os sujeitos entrevistados entendiam que: // 
“[...], algumas pessoas têm a capacidade especial inata de lecionar, de doar ou passar 
conhecimentos”. Nesse caso, afirmam que ensinavam seus pares quando na idade esco-
lar, e que, por isso, identificaram-se como professores.
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Essa ideia excluiu da docência sua constituição como profissão, assim, afirma Rol-
dão (2007, p. 101) que: “Torna-se saber profissional docente quando e se o professor 
o recria mediante um processo mobilizador e transformativo em cada acto pedagógico, 
contextual, prático e singular”. A referida autora alerta que a docência reúne saberes 
que lhe são peculiares, porém ressignificados pelo tipo de formação e experiência como 
professor que cada indivíduo teve.

Os engenheiros professores, portanto, assim como toda categoria profissional, 
possuem uma gama de saberes que são resultado da singularidade da sua trajetória 
pessoal e profissional. Enfim, o estudo mostrou-se alinhado à nossa investigação, uma 
vez que relacionou professores cuja formação inicial decorre do Bacharelado e que vi-
venciam a docência na EPT.

Ainda no ano de 2017 destacamos o trabalho “A formação profissional nos cursos 
de licenciatura e o exercício do magistério na educação básica: intenções, realizações e 
ambiguidades”, de autoria de Giovinazzo Júnior. O estudo busca compreender o modelo 
de formação docente previsto em documentos oficiais, assim como sua relação com as 
principais tendências relacionadas ao desenvolvimento da docência.

O autor discute a Resolução CNE/CP nº 1, de 15/05/2006, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, e o Parecer CNE/CP nº 
2, de 9/6/2015, que explicita as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 
e Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica.

A pesquisa considera a complexidade do fenômeno educativo, situando o profes-
sor como figura responsável por elencar e discutir desde os aspectos político-sociais aos 
fatos da vida cotidiana, entre outros. Dessa forma, enfatiza o modo como o professor 
desenvolve suas habilidades/competências na realidade em que está inserido, referen-
dando assim a necessidade de refletir sobre sua formação.

Assim, o artigo destaca que as variáveis que contornam o perfil do egresso da 
Licenciatura em Pedagogia (seu foco de estudo) apontam para um indivíduo cuja for-
mação é multifacetada. Logo, depreende-se que apesar da complexidade que envolve a 
formação do pedagogo, as diretrizes oficiais ainda sinalizam pouca profundidade teóri-
ca, sedimentando-se na esfera técnica.

Outro aspecto desenvolvido no trabalho diz respeito ao potencial formador da ex-
periência como mecanismo de produção do saber docente. Nóvoa (1992, p. 26) assinala 
que: “[...], é importante a criação de redes de (auto)formação participada, que permi-
tam compreender a globalidade do sujeito, assumindo a formação como um processo 
interactivo e dinâmico”. Desse modo, a relação de troca entre professores no decorrer 
de suas vivências tende a preencher as lacunas, cuja formação inicial não poderia supor 
ou mesmo suprir.

O estudo concluiu que a formação do professor necessita romper com a lógica 
alienante que, por vezes, instrumentaliza a formação docente. O professor investe poli-
ticamente em suas práticas na busca por superar problemas sociais e educacionais; nes-
se sentido, o processo de formação não se limita às situações isoladas e desconectadas 
das suas vivências.
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Em continuidade aos trabalhos correlatos ao período de 2017, foi extraído da pla-
taforma de pesquisa o artigo “Evolução do perfil didático-pedagógico do professor-en-
genheiro, de Molisani. O estudo foi realizado por meio de uma revisão bibliográfica, 
tendo por propósito analisar o processo de formação do engenheiro.

O perfil do professor-engenheiro elaborado promove um olhar sobre a docência 
no Ensino Superior, evidenciando que este docente deve ir além dos conhecimentos 
específicos. O desafio para o professor é fazer-se compreender, ser exitoso no processo 
de transposição didática (linguagem, práticas de sala de aula que se alinham ao perfil 
docente).

O autor aborda a uniformização do trabalho docente ao se referir à prática de en-
sino como limitada por práticas tradicionais, tendo por método aulas expositivas, exer-
cícios laboratoriais e a avaliação do processo ensino/aprendizagem resumida a um teste 
único. Logo, as atividades de ensinar ou a exclusiva atuação como engenheiro acabam 
por se excluir, uma vez que o professor-engenheiro passa a atuar apenas sobre ativida-
des de ensino, distanciando-se do seu conhecimento prático.

Conforme Isaia e Bolzan (2009, p.135), a docência é: “[...], uma conquista social, 
compartilhada, pois implica em trocas e representações. O processo de aprender a ser 
professor se dá no exercício continuado da docência”. Assim, o professor-engenheiro 
e outros, de formação inicial similar, se introduzem no processo ensino/aprendizagem 
também como aprendizes, condição que o educador deve vivenciar permanentemente.

O trabalho ressalta que os docentes oriundos de carreiras cujo currículo não in-
clua o saber pedagógico necessitam ser incentivados a buscar cursos de formação do-
cente quando atuantes em instituições de ensino. Por isso, ressalta-se que a figura do 
professor bacharel/tecnólogo, além da busca por assimilar os conhecimentos pedagógi-
cos, quando na EPT, também necessita se familiarizar com seus fundamentos.

Quadro 7 – Publicações analisadas (2018)

2018 Descritores

Artigos Autores Identidade 
docente

Professor 
Bacharel/ 
Tecnólogo

Docência 
na EPT

Formação 
pedagógica

Mediação entre a escola e o 
novo mundo do trabalho na 
formação de técnicos de nível 
médio

Souza - - x -

O trabalho docente nos 
Institutos Federais no contexto 
da Expansão da Educação 
Superior

Silva; 
Melo - - x -

Fonte: A autora.

No recorte temporal, ano de 2018, destacamos o estudo “Mediação entre a esco-
la e o novo mundo do trabalho na formação de técnicos de nível médio”, de Souza, que 
analisou a mediação entre a escola e o mundo do trabalho em um IF a partir da discipli-
na Estágio Supervisionado.
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A composição amostral relacionou os sujeitos (discentes, docentes, equipe ges-
tora) que estivessem ligados direta/indiretamente às atividades do Estágio Supervisio-
nado desenvolvidas no âmbito de cursos técnicos ofertados de modo integrado, conco-
mitante ou subsequente ao Ensino Médio em cinco IFs. Durante a investigação foram 
aplicadas entrevistas semiestruturadas, questionários eletrônicos e o registro de grupos 
focais.

Como o objetivo de compreender os processos referentes ao Estágio Supervisio-
nado na formação discente, foi necessário destacar as concepções e práticas docentes 
que orientaram o trabalho pedagógico. Assim, a preocupação com o Estágio Supervisio-
nado decorre do propósito de avaliar como esta disciplina tem estado ou não alinhada 
aos fundamentos EPT. Refere-se à qualificação profissional indispensável para o ingres-
so e permanência do indivíduo no mundo do trabalho:

O que está posto para os Institutos Federais é a formação de cidadãos como agen-
tes políticos capazes de ultrapassar obstáculos, pensar e agir em favor de transfor-
mações políticas, econômicas e sociais imprescindíveis para a construção de um 
outro mundo possível. A referência fundamental para a educação profissional e 
tecnológica é o homem e, por isso, o trabalho, como categoria estruturante do ser 
social é seu elemento constituinte (PACHECO, 2011, p. 22).

Outro aspecto suscitado pelo autor diz respeito à concepção de estágio como 
uma atividade meramente prática, de cunho certificatório. A análise dos dados cole-
tados pelo estudo revela a ausência de compreensão dos sujeitos investigados quanto 
à função desse componente curricular na formação do aluno de cursos técnicos. Tanto 
que na percepção dos estudantes estagiar significa atividade prática monitorada, por 
meio da qual o discente adquire habilidades que o “capacitam” para várias chances de 
empregabilidade.

Por consequência, os dados destacaram uma supervalorização das atividades prá-
ticas (na figura do Estágio Supervisionado) como elemento mediador entre a escola e o 
mundo de trabalho. Ao considerar a realidade das instituições participantes do estudo, 
o autor concluiu que a prática do Estágio Supervisionado encontra-se distorcida, limi-
tando o seu expressivo potencial pedagógico na formação de técnicos de nível médio.

A formação técnica de nível médio no espaço dos IFs advém de uma composição 
curricular que busca promover a educação de forma integral (teoria e prática relacio-
nadas, um indivíduo crítico sobre sua realidade e capaz de transformá-la). Embora o 
estudo tenha concluído sobre a fragilidade da proposta de Estágio Supervisionado, evi-
denciou também que o professor é figura relevante por conduzir a modificação de tal 
quadro. Nesse sentido, foi observado que há um descompasso entre o perfil docente e 
a perspectiva de ensino prevista pelos Institutos Federais.

Em continuidade à análise, no ano de 2018 abordamos a pesquisa “O trabalho 
docente nos Institutos Federais no contexto de expansão da educação superior”, de Sil-
va e Melo. Trata do relato de estudo concluído em 2015, que apresentou o processo 
de reorganização da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica no âmbito da 
ampliação da oferta da Educação Superior. Ainda salienta a influência deste movimento 
sobre o trabalho dos docentes dos cursos superiores dos Institutos Federais.
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A pesquisa possui caráter qualitativo, tendo sido adotados como instrumentos de 
coleta de dados a pesquisa documental, a observação e entrevistas. Primeiramente, os 
autores propõem discutir a expansão da oferta do Ensino Superior por intermédio dos 
IFs, refletindo como esse quadro se consolidou como política pública.

A investigação discute a ampliação da Educação Superior por meio do panorama 
representado pelo Instituto Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG). Segundo Silva 
e Melo (2018), os Institutos Federais, em sua nova formatação (a partir de 2008), me-
lhoraram sua infraestrutura, recursos humanos e condições materiais, e tal conjuntura 
viabilizou a verticalização do ensino.

A oferta expressiva de cursos superiores nos IFs, no entanto, evidenciou proble-
mática relacionada à necessidade de formação pedagógica dos docentes na instituição. 
Moura (2008, p. 31) reflete acerca da relevância da formação para atuação como pro-
fessor na EPT:

Esse é um problema estrutural do sistema educacional e da própria sociedade 
brasileira, pois, enquanto para exercer a Medicina ou qualquer outra profissão 
liberal é necessária a correspondente formação profissional, para exercer o Ma-
gistério, principalmente, o superior ou a denominada educação profissional, não 
há muito rigor na exigência de formação na correspondente profissão – a de pro-
fessor.

O autor mencionado apresenta um quadro em que a formação docente não cons-
titui premissa para o ato de ensinar, dessa forma corroborando as constatações do es-
tudo em análise. Foram realizadas entrevistas com dez professores, gestores ligados à 
Reitoria e aos campi, pesquisadores, sindicalistas e indivíduos participantes da extensão 
sobre sua visão sobre o movimento de “ifetização”.

A investigação evidenciou que na realidade do INFMG, a “ifetização” acarretou 
aos docentes o trabalho polivalente, decorrente das diversas funções que assumem. Na 
constância de atuarem no Ensino Superior, a sua atividade como professor intensificou-
-se, despendendo mais do tempo, das energias físicas e emocionais.

Tendo em vista a busca por analisar trabalhos que fundamentassem a discussão 
da docência na EPT, no marco temporal de 2013 a 2018, observamos a necessidade de 
acrescentar ao estudo os seguintes artigos:
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Quadro 8 – Seleção de artigos acerca da docência na EPT

Nº

AN
O

 D
E 

PU
BL

IC
AÇ

ÃO
TÍTULO

AU
TO

R 
(E

S/
AS

)

SÍNTESE DO TRABALHO

1

20
13

A Educação Profissional e 
Tecnológica e a aprendizagem 
da docência: o que está sendo 
pesquisado nas produções 
acadêmico-científicas?

Ba
pt

ag
lin Apresenta um panorama de estudos que 

discutem a aprendizagem da docência na 
EPT.

2

20
15

Formação de professores para a 
Educação Profissional e Tecnológica 
a distância da rede federal de 
educação brasileira: análise das 
produções acadêmicas

Pa
sq

ua
lli

; 
vi

ei
ra

; V
ie

ira

Realiza um levantamento das pesquisas 
em nível stricto sensu acerca da formação 
de professores para EPT a distância.

3

20
16

A formação de professores para 
a Educação Profissional e o Plano 
Nacional de Educação (PNE): quais 
as perspectivas? O

liv
ei

ra
; 

N
og

ue
ira Relaciona as características da formação 

de professores para a EPT e o Plano 
Nacional de Educação (PNE).

4 Licenciaturas nos Institutos Federais: 
aspectos para discussão

O
liv

ei
ra

; 
O

liv
ei

ra

Trata das Licenciaturas ofertadas nos 
Institutos Federais observando como é 
articulado o conhecimento pedagógico e 
técnico nesses cursos.

5

20
18

Formação de professores da 
Educação
Profissional: análise de produções 
acadêmicas

Vi
ei

ra

Reuniu produções científicas sobre a 
formação de professores para EPT nas 
reuniões dos principais eventos da área 
de educação: ANPEd, ENDIPE, SENEPT 
e Colóquio Nacional A Produção do 
Conhecimento em Educação Profissional.

6

A formação de professores da 
Educação Profissional como objeto 
de estudo dos Programas de Pós-
Graduação no Brasil

Vi
ei

ra
; 

Vi
ei

ra
; 

Ar
aú

jo

Analisa, no período de 2010 a 2017, 
trabalhos sobre a formação de 
professores para EPT nos Programas de 
Pós-Graduação.

Fonte: A autora.

Em 2013 o artigo “A Educação Profissional e Tecnológica e a aprendizagem da do-
cência: o que está sendo pesquisado nas produções acadêmico-científicas?”, de Bapta-
glin, buscou reunir trabalhos que refletissem sobre a aprendizagem da docência na EPT, 
sobretudo, nos cursos de Ensino Médio Integrado.

Foram consultados a Rede Sulbrasileira de Investigadores da Educação Superior 
(Ries) (2007 e 2008); Revista Brasileira de Educação Profissional e Tecnológica em suas 
três edições (2008, 2009 e 2010), o site da Secretaria de Educação Profissional e Tec-
nológica (Setec), Revista Brasileira de Educação – Anped (1995-2009) e o Portal de dis-
sertações e teses da Capes. Nesse sentido, a autora buscou conhecer o panorama das 
produções científicas no tocante ao professor da EPT.

Tanto na Ries quanto na Revista da Anped a aprendizagem da docência é estu-
dada amplamente, tendo sido tratado como aspecto inerente o processo de formação 
do professor, inclusive suas narrativas. Sobre as narrativas Isaia e Bolzan (2009, p. 127) 
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comentam que: “(...) partir das narrativas permite a compreensão de como os profes-
sores experimentam o mundo da docência e a reconstroem pelos fios da memória (...)”. 
A complexidade da docência demanda ir além dos métodos e da realidade de sala de 
aula, mas conhecer o professor por inteiro (pessoal, profissional, etc.).

As discussões apontadas pela Setec e a Revista Brasileira de Educação Profissional 
e Tecnológica apontam que a expansão dos IFs, intensificou a necessidade de qualificar 
o quadro de professores. As formações ou cursos de Pós-Graduação com esse objetivo 
ainda eram iniciativas limitadas, sendo sugerida a criação de Licenciaturas para Educa-
ção Profissional e Tecnológica, dado o elevado número de professores atuantes na EPT 
sem formação pedagógica.

No portal da Capes os trabalhos analisados situaram a questão em torno da 
adaptação dos cursos e propostas de formação aos diversos contextos de atuação dos 
professores, tendo em vista a singularidade dos saberes que cada um mobiliza no seu 
ambiente de atuação. Como forma de romper com uma cultura de formação de profes-
sores descontínua, a autora entende como imprescindível torná-la uma política pública 
permanente.

	 No ano de 2015 destacamos o artigo “Formação de professores para a Educação 
Profissional e Tecnológica a distância da rede federal de educação brasileira: análise 
das produções acadêmicas”, de Pasqualli, Vieira e Vieira. Ao verificar os estudos que 
tratam da formação de professores para EPT, em cursos a distância, na Rede Federal 
de Educação Brasileira constataram a limitada produção sobre a temática em reuniões 
científicas.

	 A pesquisa realizada teve cunho documental e avaliou, entre 2009 e 2014, ar-
tigos advindos do (a): Banco de teses e dissertações da Capes – Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior; Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dis-
sertações – BDTD, do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia – Ibict; 
Trabalhos apresentados no Senept – Seminário Nacional de Educação Profissional e 
Tecnológica; Reuniões da Anped (32ª a 36ª) – Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Educação; Endipe – Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino; 
Educere – Congresso Nacional de Educação (PUC – PR); Eventos da Abed – Associação 
Brasileira de Educação a Distância e o Colóquio Nacional Educação Profissional do IFRN 
– Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte.

	 Os autores destacam a ausência de trabalhos acerca da formação docente na 
EPT como um silêncio com variados significados. Entre eles, a criação dos IFs, no marco 
temporal considerado ainda ser recente; a natureza do Ensino Técnico que exige profes-
sores de formação em Bacharelado e que não possuem em seus currículos a formação 
pedagógica. Além disso, evidenciaram uma relação de oposição entre o professor pro-
fissional da educação versus o professor da área técnica, este último atuante na EPT.

	 O equilíbrio entre a formação técnica e a docência é discutido por Moura (2008, 
p. 31), que afirma: “É fundamental que se busque uma melhor formação profissional 
desses docentes tanto na perspectiva dos conhecimentos específicos da área profissio-
nal em que atuam como no que se refere à formação didático-político-pedagógica”. O 
autor propõe que o processo de formação contemple a qualificação docente a partir da 
relação harmônica entre conhecimento técnico e pedagógico.
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	 No recorte temporal de 2016 o trabalho “A formação de professores para a Edu-
cação Profissional e o Plano Nacional de Educação (PNE): quais as perspectivas?”, de 
Oliveira e Nogueira, sintetiza por meio de documentos legais, principalmente no co-
mentário das metas do Plano Nacional de Educação (PNE) as tendências da formação de 
professores para EPT (intitulada como Forprofep). Desse modo, propõe rever a condição 
atual e perspectivas de discussão da docência nesse espaço.

	 As normativas legais estudadas buscam funcionar em uma relação de comple-
mentaridade com o PNE (2014-2024), tendo em vista que este recomenda que os pro-
fessores da Educação Básica possuam o curso de Licenciatura na sua área de atuação. 
Segundo Oliveira e Nogueira (2016, p. 154): //“Há também falta de estudos sobre a 
denominada epistemologia das áreas técnicas que subsidie a construção de projetos 
político-pedagógicos para a formação dos seus professores”. Nesse sentido, a Forprofep 
tornou-se vulnerável por incluir processos de formação historicamente comprovados 
como iniciativas aceleradas e superficiais tanto no tocante à formação inicial como con-
tinuada.

	 Assim, o estudo descreve como quadros possíveis à estruturação de projetos de 
Forprofep a divisão da formação pedagógica em relação à formação específica, em uma 
aparente relação de interdependência. Em outro quadro, a Forprofep se realizaria por 
cursos de Licenciatura, nos quais a formação pedagógica seria como uma segunda Li-
cenciatura para graduados, com carga horária e currículo definidos para tal.

Ainda em 2016, o estudo “Licenciaturas nos Institutos Federais: aspectos para dis-
cussão”, de Oliveira e Oliveira, analisa o processo de formação dos professores nesses 
cursos, com vistas ao exercício da docência no Ensino Médio Integrado dos IFs. Dessa 
forma, foram analisados seis projetos político-pedagógicos diferentes de cursos de Li-
cenciatura em Ciências Biológicas em três Institutos Federais mineiros. Foi constatado, 
a partir da análise destes documentos, que os IFs procuram atender à necessidade de 
formação docente para EPT e, consequentemente, para o Ensino Médio Integrado.

Segundo Oliveira e Oliveira (2016, p. 27): //“não basta ao professor de biologia, 
matemática, física, português, etc., dominar os conhecimentos relativos a essas áreas 
do conhecimento”. A organização de cursos de formação de professores para EPT de-
manda uma preocupação com elementos como carga horária, matriz curricular e a con-
ciliação entre conhecimento específico e pedagógico.

	 Nessa perspectiva, os Institutos Federais representam o ensino voltado para o 
mundo do trabalho, o que torna esse espaço singular. Nesse sentido, Moura (2008, p. 
28) afirma: “Refere-se, assim, ao poder da EPT de contribuir com o aumento da capaci-
dade de (re)inserção social, laboral e política dos seus formandos (...)”. A docência com 
vistas ao contexto da EPT potencializa os efeitos da educação, pois superamos a condi-
ção de recomendação legal e passamos a valorizar o professor e a modalidade educa-
cional em que atua.

	 No recorte temporal de 2018 salientamos o artigo “Formação de professores da 
Educação Profissional: análise de produções acadêmicas”, de Vieira. O estudo apresen-
tou o estado do conhecimento a respeito da formação de professores para EPT no pe-
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ríodo de 2010 a 2017. Foram analisadas produções científicas resultantes das reuniões 
de eventos como: Anped, Endipe, Senept e Colóquio Nacional A Produção do Conheci-
mento em Educação Profissional.

	 Foi realizada uma pesquisa qualitativa, tendo o material reunido sendo explo-
rado à luz da análise de conteúdo. Caracterizou-se por ser uma investigação de cunho 
bibliográfico e de campo, com a aplicação de entrevistas com professores da EPT. Como 
forma de situar a discussão, os trabalhos foram organizados por temáticas: processo de 
constituição da docência/saberes docentes na EP (Educação Profissional), análise das 
políticas de formação de professores para a EP, análise de programas ou cursos de for-
mação de professores para a EP, formação e trabalho docente.

	 Entre as categorias realçadas pelo estudo, “o processo de constituição da docên-
cia/saberes docentes na EP” oportunizou a reflexão em torno das práticas pedagógicas 
vivenciadas pelo professor na EPT, sobretudo bacharéis/tecnólogos. Assim, a sobreposi-
ção do conhecimento técnico da formação inicial sobre o docente ainda é uma proble-
mática para a formação docente do não licenciado. Na temática “os programas ou cur-
sos de formação de professores para a EP” foi evidenciado que as políticas de formação 
docente para EPT seguem reativas ou emergenciais às situações que o cotidiano escolar 
e institucional apresentar.

Por fim, Vieira (2018, p. 257) conclui que: //“No tocante aos conteúdos abordados 
nos trabalhos, boa parte centraliza-se na constituição da professoralidade, enfocando 
os saberes docentes e a constituição da identidade de professor”. Refere-se aos aspec-
tos inerentes à formação do professor, inclusive para EPT, referendando os estudos que 
discutem a docência como processo.

	 Por último, também em 2018, destacamos o trabalho “A formação de professo-
res da Educação Profissional como objeto de estudo dos Programas de Pós-Graduação 
no Brasil”, de Vieira, Vieira e Araújo. Trata-se de uma pesquisa meta-analítica (Estado 
do Conhecimento) que explorou teses e dissertações de Pós-Graduação no período de 
2010 a 2017 sobre formação de professores para a Educação Profissional, no site da 
Capes, dos Programas de Pós-Graduação e da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dis-
sertações do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict).

A investigação caracteriza-se por ser de cunho bibliográfico e documental, consti-
tuída por 56 trabalhos. A análise de dados fundamenta-se na teoria de análise de con-
teúdo, dessa forma definindo três categorias de discussão: características gerais da pro-
dução, temáticas investigadas e referencial teórico e percurso metodológico.

A exemplo do trabalho anterior, este evidencia, por meio da divisão por temáticas, 
as produções científicas. Com esse propósito os autores constatam um número maior 
de trabalhos dedicados à constituição da docência e dos seus saberes, e de modo se-
cundário apresenta uma nova expressão temática “o professor da EP: razões do ingres-
so na docência, perfil, identidade e trajetória". Observamos a necessidade de pesquisas 
no que se refere às vivências e trajetórias como professor na EPT, sendo tais vivências 
fundamentais para formatar e propor cursos de formação e qualificação da atividade 
docente.
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Outro aspecto explorado diz respeito à identidade do professor como um relevan-
te aspecto do seu processo de formação, de modo que Isaia e Bolzan (2009, p. 136) en-
fatizam: “(...) tornar-se docente exige um permanente processo de aprendizagem que 
acompanha toda a trajetória do professor, indicando sua incompletude como ser huma-
no e como docente”. Assim, a EPT suscita a preocupação com o seu professor quando 
propõe os cursos de formação não apenas por uma exigência legal, mas quando promo-
ve o equilíbrio entre os saberes, trajetórias docentes e as demandas sociais que atende.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação docente para EPT apresenta-se como um campo que demanda maior 
dedicação dos estudos acadêmicos, sobretudo no que diz respeito aos professores ba-
charéis/tecnólogos que atuam maciçamente nesse espaço. Desse modo, nosso trabalho 
procurou reunir artigos que analisassem a identidade docente dos professores sem for-
mação pedagógica, no entanto a discussão ainda necessita de maior aprofundamento, 
uma vez que os trabalhos existentes discutem de um modo geral a docência para EPT.

No inventário realizado no site SciELO, encontramos nove artigos que apresenta-
ram visões diversificadas acerca da problemática levanta para estudo, a docência dos 
bacharéis/tecnólogos na EPT. Nessa perspectiva, foi possível compreender que a forma-
ção para professores não licenciados ainda é resultado de iniciativas pontuais e limita-
das a situações específicas do cotidiano escolar.

Como forma de aprofundar a questão inserimos no estudo seis artigos, cujos au-
tores trabalham intensamente a temática da docência para EPT, a figura do bacharel 
nesse espaço, a aprendizagem docente, a constituição de saberes do professor, assim 
como os processos que participam da constituição da sua(s) identidade(s) docente(s). 
Podemos concluir que nesse contexto há a polarização entre o conhecimento técnico e 
o conhecimento pedagógico do professor atuante na EPT, tendo em vista que os cursos 
de formação inicial ou mesmo continuada apresentam ainda dificuldade em conciliar 
tais aspectos em suas políticas de formação.

Refletir sobre as trajetórias e vivências docentes na EPT, portanto, promove o en-
tendimento acerca das particularidades dessa modalidade educacional, principalmente 
quando se refere à qualificação do trabalho dos professores. Por fim, entendemos que a 
identidade docente é um aspecto singular da formação, por isso necessita estar refleti-
da no percurso formativo dos indivíduos, tanto por eles como pelas instituições em que 
atuam.
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O CONCEITO DE ENSINO MÉDIO INTEGRADO:  
Um Confronto Entre Docentes Licenciados  

e Docentes Bacharéis
Sthéfany Araújo Melo1 

Welisson Marques2

RESUMO
O Ensino Médio Integrado (EMI) ao Curso Técnico convive com múltiplas interpretações entre os próprios profissionais da 
educação. Este artigo é resultado de uma pesquisa que objetivou investigar, por meio de entrevistas individuais com 16 
docentes efetivos, a origem dessa dessemelhança do conceito de integração de ensino, na tentativa de descobrir se o tipo 
de Graduação acadêmica (Licenciatura ou Bacharelado) dos docentes interfere na construção desse conceito. A base teórica 
deste artigo apoiou-se em Ramos (2008), Ciavatta (2005) e Araújo e Frigotto (2015). Como resultado da pesquisa identifica-
mos que todos os 16 docentes interpretam, por um viés funcional, o conceito de integração de ensino da mesma maneira, 
ou seja, colocar em prática a Educação Profissional harmoniosamente às disciplinas propedêuticas, tais como Matemática, 
Língua Portuguesa, Geografia, Biologia, etc., de forma que os conhecimentos para a vida e para o trabalho sejam construídos 
de forma indivisível. Por outro lado, em um viés holístico, apenas cinco docentes acreditam que a integração deva ser funda-
mental não somente no momento das escolhas metodológicas para a exposição dos conteúdos, mas também nas etapas de 
planejamento e avaliação, por exemplo, entendendo o curso como integrado por completo.
Palavras-chave: Ensino Médio Integrado. Formação integrada. Licenciatura. Bacharelado. Concepção.

THE INTEGRATED HIGH SCHOOL CONCEPT:  
A CONFRONTATION BETWEEN LICENSED AND BACHELOR'S TEACHERS 

ABSTRACT
Integrated High School (EMI) to the technical course coexists with multiple interpretations among education professionals 
themselves. This article is the result of a research that aimed to investigate, through individual interviews with 16 effective 
teachers, the origin of this dissimilarity of the concept of teaching integration, in an attempt to find out whether the type of 
academic degree (licensure or bachelor’s degree) of teachers interferes in the construction of this concept. The theoretical 
basis of this article was based on Ramos (2008), Ciavatta (2005) and Araújo and Frigotto (2015). As a result of the research, 
we identified that all 16 teachers interpret, by a functional bias, the concept of teaching integration in the same way, ie, im-
plement professional education harmoniously to the propaedeutic disciplines, such as mathematics, Portuguese language, 
geography, biology and etc., so that knowledge for life and work are built indivisibly. On the other hand, in a holistic bias, only 
five teachers believe that integration should be fundamental not only in the moment of methodological choices for the expo-
sure of content, but also in the stages of planning and evaluation, for example, understanding the course as fully integrated.
Keywords: Integrated High School. Integrated course. Licensure. Bachelor’s degree. Conception.
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Este artigo é fruto de uma pesquisa realizada durante o Mestrado Profissional em 
Educação Profissional e Tecnológica, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação Profissional e Tecnológica – ProfEPT, desenvolvido no Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) Campus Avançado Uberaba Par-
que Tecnológico.

A proposta de realização desta pesquisa nasceu a partir de uma preocupação so-
bre qual seria o conceito de Ensino Médio Integrado (EMI) para o corpo docente do 
IFTM Campus Uberlândia, localizado na zona rural, a cerca de 25 km do centro da cida-
de de Uberlândia-MG, em uma região conhecida como Fazenda Sobradinho. A institui-
ção foi fundada em 1957 e ofertava, no ano de 2019, quatro cursos de Ensino Médio in-
tegrados à Educação Profissional: Agropecuária, Manutenção e Suporte em Informática, 
Alimentos e Meio Ambiente.

O EMI surgiu a fim de articular dois polos, a educação para a vida e a educação 
para o mercado de trabalho, ou seja, o Ensino Médio regular, ofertado em escolas du-
rante os comuns três anos de duração e constituído de disciplinas fragmentadas por 
áreas de conhecimento, e a Educação Profissional, oferecida por meio dos cursos téc-
nicos profissionalizantes, destinados à capacitação de trabalhadores para o exercício de 
uma profissão. Desse modo, vislumbrar a Educação Profissional integrada requer pen-
sar em estratégias, que, articuladas, possam promover a formação integral do sujeito, 
na perspectiva da emancipação, do pensamento crítico e da transformação social, rom-
pendo as barreiras históricas dessa dualidade que se perpetua nos dias atuais (SILVA; 
HENRIQUE, 2017, s/p). Para tanto, independentemente de sua formação acadêmica, 
seja por meio da Licenciatura ou do Bacharelado, os docentes atuantes no EMI devem 
ser capazes de trabalhar de igual modo, todos dispostos a caminhar rumo a um horizon-
te emancipador e na ordem contra-hegemônica da sociedade do capital, formando um 
trabalhador pensante, crítico, autônomo e, principalmente, que tenha consciência das 
relações sociais das quais faz parte.

Este trabalho objetivou, portanto, analisar as concepções de integração de ensino 
de docentes atuantes em cursos técnicos integrados ao Ensino Médio do IFTM Campus 
Uberlândia. Com propósito analítico-interpretativista, esta pesquisa valeu-se de dados 
de natureza qualitativa, coletados via entrevistas individuais com 16 docentes de cargo 
efetivo, dos quais 8 são atuantes em disciplinas do Ensino Médio e 8 atuantes em dis-
ciplinas da Educação Profissional. Para tanto, solicitamos à Coordenação de Gestão de 
Pessoas (CGP) do Campus Uberlândia uma listagem com a relação de docentes efetivos 
e ativos no campus, ou seja, excluídos aqueles que prestassem serviços por tempo pre-
viamente delimitado ou que estivessem em licença ou afastados por algum motivo. Essa 
listagem nos foi repassada na data de 5 de novembro de 2018, na qual constavam 84 
docentes. Entre eles 6 estavam em licença ou afastados e 1 encontrava-se em exercício 
em outro Instituto Federal, restando 77 docentes presentes na instituição àquela época.
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Com base, portanto, na listagem fornecida pela CGP, procedemos à seleção dos 
entrevistados a partir da formação acadêmica constante em seus currículos Lattes, veri-
ficados na mesma data de 5 de novembro de 2018. A análise do currículo Lattes3 possi-
bilitou a identificação dos docentes quanto ao tipo de Graduação cursada por eles. Des-
se modo inicialmente foram selecionados para as entrevistas apenas aqueles docentes 
com um único tipo de Graduação, ou Licenciatura ou Bacharelado, excluídos aqueles 
com dupla formação, Licenciatura e Bacharelado. Em razão, porém, de trazer à pes-
quisa vozes de representantes docentes de todos os quatro cursos técnicos de Ensino 
Médio Integrado ofertados pelo Campus Uberlândia, julgamos pertinente inserir entre 
os 16 entrevistados alguns que, apesar de apresentarem dupla formação, pudessem 
carregar posicionamentos convenientes à hipótese desta pesquisa, de que haverá di-
vergência de concepções quanto ao conceito de EMI entre docentes licenciados e do-
centes bacharéis.

As entrevistas foram realizadas no mês de novembro de 2018, gravadas por meio 
de gravador de voz portátil e transcritas de maneira mais fiel possível ao que foi enun-
ciado pelos entrevistados, todavia em virtude da oralidade comum aos atos de fala, al-
gumas expressões foram registradas conforme a ortografia da gramática normativa da 
Língua Portuguesa, a fim de mantermos a clareza, a padronização e a uniformidade dos 
textos transcritos. As entrevistas duraram em média 33 minutos, variando entre 16 e 
57 minutos de duração; nelas, todos os nomes pessoais foram substituídos por pseu-
dônimos, e as informações que, de alguma forma, revelassem a identidade dos entre-
vistados foram reestruturadas no intuito de preservar o anonimato do sujeito. Entre as 
16 entrevistas, 15 ocorreram de forma particular, isto é, somente com a presença do 
docente entrevistado e do pesquisador/entrevistador, e uma delas aconteceu, a pedido 
do próprio docente, em ambiente no qual se encontrava outro sujeito alheio à situação 
investigativa.

As entrevistas foram analisadas pela via do enfoque discursivo, buscando conferir 
vozes aos sujeitos envolvidos no artifício investigativo, a partir do que propõe a Análi-
se do Discurso (AD). O processo de Análise do Discurso, adotado nesta pesquisa como 
parâmetro de análise dos dados coletados, pretende questionar os sentidos estabeleci-
dos nas produções verbais dos entrevistados. A ideia principal da AD gira em torno de 
não existir sentido único para um enunciado. Existem múltiplas leituras para um texto, 
uma imagem ou um som, o que torna a língua opaca e heterogênea. A linguagem, por-
tanto, é vista apenas como a materialidade do texto, o meio pelo qual o sujeito expõe 
os sentidos que pretende enunciar. Para Pêcheux (2016), a língua é a forma de materia-
lização da fala, e o discurso, normalmente, produzido pela fala, terá sempre relação com 
o contexto histórico em que foi materializado. E, tendo por base o contexto histórico, é 
que o inconsciente/imaginário constrói a representação de ideias e posicionamentos do 
sujeito, estabelecendo o que se entende por ideologia.

3	 A Plataforma Lattes foi escolhida por reunir a vida pregressa e atual dos estudantes e pesquisadores do país, 
sendo, hoje, adotada pela maioria das instituições de fomento a pesquisas e universidades e por apresentar, ainda, 
riqueza de informações e crescente confiabilidade entre os profissionais do Brasil.
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A fim de padronizarmos as terminologias utilizadas doravante neste artigo, enten-
demos como educação propedêutica o ensinamento preparatório ou introdutório de 
disciplinas básicas em um assunto, trata-se da etapa inicial em um processo de aprendi-
zagem, por exemplo: Língua Portuguesa, Matemática, Física, Química, Biologia, História, 
etc. A educação propedêutica é comumente desenvolvida durante a Educação Básica, 
seja na pré-escola, no Ensino Fundamental ou no Ensino Médio. Neste estudo entende-
mos a educação propedêutica como objetivo do Ensino Médio, por ser uma etapa que 
visa a aprimorar as disciplinas-base adquiridas no Ensino Fundamental em direção à 
preparação cidadã do educando. Sendo assim, doravante trataremos de educação pro-
pedêutica como Ensino Médio (EM). Como Educação Profissional (EP) entendemos a 
aquisição teórica/prática de conhecimentos, habilidades e atitudes exigidas para o exer-
cício de funções próprias de uma profissão, como: Avicultura, Lógica e Programação de 
Computadores, Instalações Agroindustriais, etc. A Educação Profissional, via de regra, 
envolve qualquer forma de ensino que vise à capacitação para o mercado de trabalho 
e é comumente desenvolvida por meio de cursos técnicos. Os cursos técnicos respon-
dem por uma formação do aluno na esteira de uma educação comprometida com os 
interesses da classe trabalhadora. Assim sendo, doravante versaremos sobre Educação 
Profissional como sinônimo de curso técnico. Tomaremos ainda como sinônimos as ex-
pressões Ensino Médio Integrado, formação integrada e integração de ensino.

RECORTES TEÓRICOS

Neste tópico pretendemos apresentar o conceito de formação integrada segundo 
alguns autores da área (RAMOS, 2008; CIAVATTA, 2005; ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015), a 
fim de conseguirmos, ao final, encadear as ideias e postularmos um conceito completo 
de integração, que nos permita identificar as concepções que estejam distantes de se-
rem consideradas integradoras.

Para Marise Ramos (2008), em seu texto intitulado Concepção do Ensino Médio 
Integrado, que incorporou aspectos do debate realizado no seminário promovido pela 
Secretaria de Educação do Estado do Pará nos dias 8 e 9 de maio de 2008, são dispos-
tos três sentidos para a conceituação do termo integração. Em um primeiro sentido, a 
autora atribui à integração um conceito filosófico, que expressa uma concepção de for-
mação humana incorporando todas as dimensões da vida no processo formativo. Nesse 
primeiro sentido, a integração não se importa se a formação é geral ou profissionalizan-
te e pode orientar tanto a Educação Básica quanto a Educação Superior. A integração 
possibilita a formação omnilateral4 dos sujeitos e demanda a integração das dimensões 
fundamentais da vida que estruturam a prática social: trabalho, ciência e cultura.

4	 Nos Manuscritos Econômico-Filosóficos ([1844] 2008), Karl Marx, em 1844, referia-se à formação omnilateral como 
a ruptura ampla e radical com o homem limitado/alienado da sociedade capitalista e a, consequente, construção 
de um homem omnilateral, constituído das mais variadas dimensões humanas, sejam elas: ética, afetiva, moral, 
estética, sensorial, intelectual, prática; no plano dos gostos, dos prazeres, das aptidões, das habilidades, dos 
valores, etc. A omnilateralidade, entretanto, só alcança a sua realização plena com a superação das determinações 
históricas da sociedade do capital, é uma práxis social coletiva e livre, que depende da universalização das relações 
não alienadas entre os indivíduos para a sua existência, tornando-se, portanto, uma formação praticamente 
inalcançável e utópica.
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O trabalho pode ser compreendido, basicamente, de forma ontológica ou de for-
ma econômica. De forma ontológica, o trabalho é visto como realização humana ineren-
te ao ser, ou seja, a ação do homem de interagir com a realidade para a satisfação de 
necessidades e produção de liberdade.

Nesse plano mais abstrato, parece desnecessário dizer que aqui não estou me re-
ferindo ao trabalho assalariado, fetichizado e estranhado (labour), mas ao trabalho 
como criador de valores de uso, o trabalho na sua dimensão concreta, como ativi-
dade vital (work), como “necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio 
entre o homem e a natureza”, nas conhecidas palavras de Marx (MARX, 1971, p. 
50, 208 apud ANTUNES, 2003, p. 167).

Dessa forma, o trabalho não é emprego, não é a prática econômica que se confi-
gura na sociedade capitalista. Compreender o trabalho nessa perspectiva é entendê-lo 
como fonte originária e primária de realização do ser social, como fundamento ontoló-
gico básico da omnilateralidade humana. Por outro lado, o trabalho adquire também 
um sentido econômico, imprescindível para o funcionamento do sistema capitalista e 
regulado contratualmente na forma de emprego. Sob essa ótica, o trabalho se dá de 
maneira proeminente pela compra e venda da força de trabalho.

Se o trabalho, sob o sistema de metabolismo social do capital, assume uma forma 
necessariamente assalariada, abstrata, fetichizada e estranhada (dada a necessi-
dade imperiosa de produzir valores de troca para a reprodução ampliada do ca-
pital), essa dimensão histórico-concreta do trabalho assalariado não pode, entre-
tanto, ser eternizada e tomada a-historicamente (ANTUNES, 2003, p. 167, grifos do 
autor).

Nesse sentido econômico estruturam-se as práticas de profissionalização, de for-
mação profissional como preparação para o exercício do trabalho. Carece de cuidados, 
no entanto, a profissionalização exacerbada, que transforma a escola em uma “indústria 
de aprendizagem”, tornando-a um ambiente para formação exclusivamente tecnicista.

A ciência surge, nesse momento, como conhecimento produzido pela humanida-
de por meio do trabalho. O conhecimento, por sua vez, é legitimado socialmente por-
que, na condição de apropriação intelectual da realidade, explica e possibilita a inter-
venção sobre ela. Para Marise Ramos, o trabalho e a ciência formam uma unidade, uma 
vez que a ação humana é produtora de conhecimentos à medida que interage com a 
realidade e com a natureza.

A cultura, como outra dimensão fundamental da vida, integra os processos forma-
tivos trazendo os valores e normas que orientam e identificam um grupo social. A rela-
ção indissociável entre trabalho, ciência e cultura compreende o trabalho como princí-
pio educativo, pois, como sujeito de nossa história e de nossa realidade, o ser humano é 
produtor de sua existência e, assim, apropria-se dela e pode transformá-la. Em um pri-
meiro sentido, portanto, a integração é entendida como interdependência entre as di-
mensões fundamentais da vida, sejam elas o trabalho, a ciência e a cultura, contrapon-
do a ideia de profissionalização como simples formação para o mercado de trabalho; ela 
é, antes disso, a compreensão das dinâmicas socioprodutivas das sociedades modernas.
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O segundo sentido de integração proposto pela autora trata da indissociabilidade 
entre Educação Profissional e Educação Básica. Segundo ela, enquanto o Brasil se man-
tiver marcado por uma história escrita pela exploração dos trabalhadores, não é cabí-
vel uma formação para a vida se a profissionalização for deixada de lado. Para a classe 
trabalhadora brasileira e seus filhos existe a preocupação recorrente com a inserção 
na vida produtiva, quando os jovens tomam consciência dos limites que sua relação de 
classe impõe aos seus projetos de vida.

Não que se defenda a ideia de privilegiar a formação profissional em detrimento 
de uma formação geral, mas possibilitar aos sujeitos jovens e adultos se apropriarem de 
conhecimentos que estruturem a sua inserção na vida produtiva dignamente. É necessá-
rio desvincular as finalidades do Ensino Médio do mercado de trabalho e colocá-las so-
bre as necessidades do sujeito. Foi a partir do Decreto nº 5.154/2004 que as necessida-
des dos trabalhadores foram identificadas. Tal dispositivo legal possibilitou aos sujeitos 
o desenvolvimento de uma educação integrada, garantindo o direito à Educação Básica 
e à possibilidade de uma formação para o exercício profissional. Nessa perspectiva do 
segundo sentido de integração, Ramos (2008) ressalta que mesmo os cursos meramen-
te técnicos se sustentam com os fundamentos da Educação Básica, sendo, portanto, 
indissociáveis, condição necessária para se fazer a travessia para uma nova realidade.

O terceiro sentido propõe a integração de conhecimentos gerais e específicos 
como totalidade curricular. Como resquícios de um passado positivista e mecanicista 
das ciências, a maioria dos docentes costuma classificar as disciplinas como pertencen-
tes ou a uma formação geral ou a uma formação específica. Segundo Ramos, há um 
consenso de que Língua Portuguesa, Matemática, Física, Química, Geografia, História, 
Artes, Educação Física, Línguas Estrangeiras sejam disciplinas propedêuticas, conside-
radas conhecimentos preliminares e básicos para uma formação para a vida. Por outro 
lado, Eletrônica, Elétrica, Análise Química, Contabilidade e outras seriam disciplinas de 
formação específica. Caso, contudo, os conhecimentos profissionalizantes não se vincu-
lem aos conhecimentos propedêuticos, mantendo-se o ensinamento de forma isolada, 
eles não poderão ser utilizados em contexto diferente daquele em que foi ensinado.

Nesse sentido, o conceito de integração ressalta que a teoria desvinculada da prá-
tica torna-se abstrata e vazia e vice-versa. Um conhecimento de formação geral somen-
te adquire significação quando reconhecido em sua realidade concreta e quando visua-
lizado o seu potencial produtivo. A integração de conhecimentos no currículo é uma 
postura epistemológica que depende de cada um; cada professor deve tentar pensar 
em sua atuação vinculada aos ensinamentos dos seus pares, recorrendo a princípios e 
pressupostos da interdisciplinaridade e da visão totalizante da realidade.

Ciavatta, por sua vez, em artigo publicado no ano de 2005 na Revista Trabalho Ne-
cessário, esclarece que a finalidade primária da formação integrada é superar a dicoto-
mia entre trabalho manual e trabalho intelectual. Historicamente, a educação brasileira 
discriminava uma minoria mais apta ao conhecimento, o que dividiu o ser humano en-
tre aqueles responsáveis por pensar e aqueles responsáveis por executar. Por força do 
capitalismo e da supremacia burguesa, gênese da exclusão de grande parte da humani-
dade, a qual mantém-se até hoje relegada às atividades precarizadas e escoimadas de 
conhecimento, ao desemprego e à perda da própria identidade, nunca se deu importân-
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cia à incorporação da dimensão intelectual ao trabalho produtivo, na tentativa de for-
mar trabalhadores capazes de atuar simultaneamente como operários e dirigentes. O 
conhecimento sempre foi uma reserva de poder das elites, nas quais se incluíam os filó-
sofos, os sábios e os religiosos, e a instrução do povo era vista como obra beneficente e 
com conteúdos de formação basicamente técnicos, voltados para o trabalho produtivo.

Para Ciavatta (2005), falta ainda aos cidadãos brasileiros uma base cultural que 
permita tomar a integração como um valor, de modo a deixar de ver o trabalhador sem-
pre como um subalterno, um sujeito condenado a uma secular dominação. Entender a 
integração como um valor é perceber que o trabalho manual demanda diversos outros 
domínios além de habilidades técnicas: são também necessárias competências relacio-
nadas ao planejamento, à resolução de problemas, a cálculos matemáticos, à prevenção 
de riscos e outras dimensões cognitivas raramente destacadas para uma atividade ope-
racional.

Na tentativa de concretizar uma formação integrada diante das possibilidades e 
realidades do sistema educacional brasileiro, Ciavatta elenca alguns pressupostos. O pri-
meiro deles é a necessidade de um projeto social que envolvesse todas as instâncias 
responsáveis pela educação, sejam elas o governo federal, as Secretarias de Educação, 
a direção das escolas, os professores, etc. Nesse projeto haveria a manifestação de cada 
instância sobre as suas vontades políticas no que respeita à formação do aluno reduzida 
a simples preparação para o mercado de trabalho. Ainda que não se possa estar alheio 
às necessidades de sobrevivência, a educação de jovens e adultos não pode ser reduzi-
da às vontades estritas do mercado de trabalho e ao tempo breve de produtividade do 
ciclo capitalista. O segundo pressuposto pretende manter, na lei, a articulação entre o 
Ensino Médio de formação geral e a Educação Profissional, pois, como impedimento le-
gal explícito seria mais custoso persistir no dualismo educacional. O terceiro pressupos-
to refere-se à elaboração coletiva de estratégias acadêmico-científicas de integração. 
Ciavatta declara ser preciso um momento de discussão dos processos de ensino-apren-
dizagem e também de elaboração prática do currículo integrador, que aproveite inclu-
sive os ambientes de trabalho (visitas, estágios, etc.) para proporcionar a verdadeira 
articulação entre as disciplinas gerais e as específicas. O quarto pressuposto expõe a 
importância do processo de diálogo e de conscientização dos alunos e de suas famí-
lias sobre as expectativas e possível realização de uma formação integrada. O sucesso 
da integração não se faz no isolamento institucional, mas com as variadas experiências 
compartilhadas com a escola, que deve considerar, nesta etapa, a visão que os alunos 
têm de si mesmos, as modalidades formativas oferecidas pela escola e as possibilidades 
de inserção laboral que o mundo externo lhes oferece. No quinto pressuposto reforça-
-se o exercício da formação integrada como experiência de democracia participativa, 
um movimento de ação coletiva e necessariamente social. Implica buscar colaboradores 
abertos à inovação que proporcionem ao aluno horizontes de captação do mundo além 
das rotinas escolares, com disciplinas e temas mais adequados à integração. O trabalho 
deve tornar-se uma atividade libertadora, fundamental ao ser humano. O sexto e último 
pressuposto de uma efetiva formação integrada, segundo Ciavatta, é a garantia de in-
vestimentos na educação. Garantia de cumprimento, contudo, de todos os investimen-
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tos mínimos para a educação previstos na Constituição Federal, visto que não é possível 
a oferta pública e gratuita de serviços com qualidade sem as ferramentas essenciais que 
consolidem todos os já mencionados pressupostos.

Estes são pressupostos que supõem a valorização e a integração das diversas ins-
tâncias responsáveis pela educação no país como um todo e nos Estados. Supõem 
investimentos intelectuais, morais e financeiros, a administração inteligente de 
todo o processo e o envolvimento de alunos e professores em um horizonte co-
mum. Deslindar a realidade do possível na formação integrada supõe o desafio da 
experimentação, da avaliação e da pesquisa de acompanhamento dos sucessos e 
dos limites de cada experiência (CIAVATTA, 2005, p. 17).

Por fim, trazemos o pensamento de Araújo e Frigotto (2015), que problematizam 
o projeto de ensino integrado e afirmam que o desenvolvimento de práticas pedagó-
gicas integradoras requer, principalmente, soluções ético-políticas. Para eles, o ensino 
integrado é um direito de todos e promove o desenvolvimento de amplas faculdades 
físicas e intelectuais do aluno, comprometendo-se com a utopia de uma formação em 
sua totalidade. Contrariamente à fragmentação do saber, o ensino integrado vincula-se 
à ideia de desenvolver ações formativas integradoras que promovam a autonomia e a 
ampliação dos horizontes dos sujeitos das práticas pedagógicas, principalmente alunos 
e professores. O desenvolvimento de práticas pedagógicas integradoras, contudo, não 
depende somente de soluções didáticas, mas especialmente de soluções ético-políticas, 
ou seja, é necessária uma atitude humana transformadora por parte dos sujeitos do 
ensino e da aprendizagem.

Mas, por outro lado, não reduzimos a possibilidade do ensino integrado a um ato 
de vontade dos docentes e dos gestores educacionais; compreendemos que este 
depende, também, das condições concretas de sua realização, argumentamos que 
a promoção de práticas pedagógicas integradoras requer a constituição de um am-
biente material que a favoreça e da busca permanente pelo elemento integrador, 
considerando as realidades específicas, a totalidade social e os sujeitos envolvidos 
(ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015, p. 65).

Antes de tudo é imprescindível o compromisso do professor com as ideias de for-
mação integrada e de transformação social, caso contrário os saberes, habilidades e 
atitudes em busca de um currículo integrado não passarão de capacidades específicas 
requeridas pelo mercado de trabalho. A formação integrada busca constituir o indivíduo 
em suas múltiplas capacidades: de trabalhar, de viver, de operar independentemente 
sobre a realidade, contribuindo para a construção de uma sociedade fraterna e justa.

Araújo e Frigotto (2015) utilizam a pesquisa realizada por Costa (2012) para apontar 
três ordens de problemas na materialização do ensino integrado: problemas de ordem 
conceitual, de operacionalização curricular e de organização dos sistemas de ensino. Sa-
lientamos, neste momento, que em nossa pesquisa visamos à investigação do problema 
de ordem conceitual, tomando como vertente a análise de diferenças conceituais em vir-
tude do tipo de Graduação (Licenciatura ou Bacharelado) cursada pelo sujeito-professor.

O projeto de EMI, no entanto, tem sido entendido unicamente como uma estra-
tégia de organização dos conteúdos escolares, mas não se pode resumi-lo a um projeto 
curricular de ensino. Trata-se, pois, de entender a ação pedagógica relacionada à to-
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talidade das ações humanas, na condição de ação ético-política de promoção da inte-
gração. Desse modo, o ensino integrado só cumpriria a sua finalidade se vinculado ao 
projeto político de construção de uma sociabilidade para além do capital. Ainda que 
existam diversas possibilidades de organizar as disciplinas/conteúdos para que o sujei-
to-aluno desenvolva autonomamente a capacidade de interpretar e agir sobre a realida-
de, o essencial é a formação ampla do sujeito-trabalhador e a sua articulação ao projeto 
ético-político de transformação social.

Não existe uma única técnica mais adequada para a instituição do ensino integra-
do, mas a escolha do arranjo a ser utilizado depende de várias circunstâncias: o perfil da 
turma, a experiência do docente, as condições estruturais do ambiente formador, etc. 
Partindo da premissa de que não há uma única forma correta, a reorganização curricular 
deve ser experimentada e avaliada para a realidade de cada ambiente educativo, mas 
deve sempre apresentar algum impacto sobre a produção/reprodução da sociedade.

Depois de entendida, portanto, a integração como ação ético-política e do com-
promisso docente com o esforço por uma formação, de fato, integrada, é fundamental 
a organização de um currículo integrador. Para isso Araújo e Frigotto (2015) elencam 
três princípios norteadores: a contextualização, a interdisciplinaridade e o compromisso 
com a transformação social.

A contextualização pressupõe a preocupação dos conteúdos formativos com a 
realidade social e com os projetos políticos dos trabalhadores e sua organização social, 
ou seja, a realidade de cada indivíduo é ponto de partida para a escolha dos conteú-
dos, a fim de trazer sentido para o processo de aprendizagem. A interdisciplinaridade 
é entendida como a exploração máxima das potencialidades de cada ciência. O maior 
obstáculo por um ensino interdisciplinar é a adoção de um objetivo específico por disci-
plina, ao passo que todas elas devem se sujeitar aos objetivos gerais da escola e à ação 
ético-política de transformar a realidade social. Por último, o compromisso com a trans-
formação social é o reflexo do real propósito da formação integrada, a emancipação 
de uma histórica dualidade educacional que discriminava os trabalhadores braçais dos 
gerentes e trabalhadores intelectuais.

Nesse ponto, vale refletir sobre Freire (1967, p. 66), que argumenta não ser pos-
sível compreender a transição para formas mais evoluídas de sociedade sem uma visão 
do ontem. No caso brasileiro, a formação histórico-cultural insiste, direta ou indireta-
mente, em contribuir para a inexperiência democrática que permanece até hoje no país. 
O comportamento participante, que é a essência da própria democracia, foi negado du-
rante a colonização do Brasil, à base de uma exploração econômica predatória e que im-
possibilitou as condições necessárias ao desenvolvimento de uma mentalidade flexível, 
crítica e participativa, típica do clima cultural democrático. Sem a oportunidade de uma 
vivência comunitária, sem a experiência da participação popular, nossa formação foi ca-
racterizada pelo poder exacerbado e, consequentemente, pela submissão. Submissão 
que se desdobrava em ajustamento, acomodação e não integração.

A acomodação exige uma dose mínima de criticidade. A integração, pelo contrário, 
exige um máximo de razão e consciência. É o comportamento característico dos 
regimes flexivelmente democráticos. O problema do ajustamento e da acomoda-
ção se vincula ao do mutismo a que já nos referimos, como uma das consequên-
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cias imediatas de nossa inexperiência democrática. Na verdade, no ajustamento, 
o homem não dialoga. Não participa. Pelo contrário, se acomoda a determinações 
que se superpõem a ele. As disposições mentais que criamos nestas circunstâncias 
foram assim disposições mentais rigidamente autoritárias. Acríticas (FREIRE, 1967, 
p. 74).

A uma sociedade historicamente pressionada e sempre proibida de crescer, falar 
e interagir, pensar em contextualização, interdisciplinaridade e transformação social é 
uma experiência um tanto arrojada diante dos anos de estrangulamento à formação de 
uma mentalidade democrática e, por consequência, integradora.

Várias são, portanto, as estratégias de ensino para efetivar um ensino integrado, 
e nenhuma delas deve ser descartada, mas sim testadas e aplicadas na realidade edu-
cacional mais pertinente para cada momento. Cada estratégia, por conseguinte, pode 
trazer a sua contribuição para o desenvolvimento de práticas integradoras, sejam elas 
aulas expositivas, oficinas, passeios e visitas técnicas, jogos didáticos, aulas laborato-
riais, etc. Sendo assim, práticas pedagógicas integradoras cumprem melhor ou pior o 
seu papel quanto mais estejam associadas à ideia de transformação da realidade social, 
desvinculada dos fins puramente capitalistas. A relação entre trabalho e ensino deve co-
laborar para a formação de homens omnilaterais, capacitados física e intelectualmente.

Nesse horizonte, a educação não se torna necessariamente profissionalizante, 
longe disso, mas confere à escola as bases necessárias que garantam a todos, indistinta-
mente, uma formação capaz de desenvolver, de forma conjunta, a capacidade de traba-
lhar manualmente e intelectualmente.

RECORTES ANALÍTICOS

Neste tópico buscamos responder à hipótese de nossa pesquisa: O tipo de for-
mação em nível de Graduação (Licenciatura ou Bacharelado) do corpo docente entre-
vistado tem relação direta com a(s) concepção(ões) de integração de ensino do sujeito 
professor. Nessa etapa confrontamos as concepções sobre formação integrada entre os 
licenciados e os bacharéis e trazemos suas percepções quanto à necessidade de uma 
formação diferenciada para o estudante do Ensino Médio Integrado, e também para o 
professor atuante nesse contexto, por meio de três questionamentos.

Para essa questão inicial, descobrimos que todos os 16 docentes entrevistados 
compartilham a mesma concepção sobre integração de ensino em um viés funcional. 
Adotamos o termo funcional no sentido de que todos eles compreendem o EMI como 
uma forma de ensino que deva incorporar os conteúdos da base profissional aos con-
teúdos da base propedêutica própria do Ensino Médio regular e vice-versa. Dessa for-
ma, a integração de conteúdos (ou integração de disciplinas) é vista como uma funcio-
nalidade típica à formação integrada, ou seja, sua principal característica.

Porque muitas vezes a gente vê o integrado como matrícula, que faz um curso só, 
dois em um. Mas, eu entendo que o integrado, ele é muito além disso. Ele é o inte-
grar conteúdos, integrar áreas do conhecimento. Então, eu acho que o integrado é 
você poder trabalhar Matemática, Química e disciplina de Solos, com Bovinocultu-
ra, isso é o integrar (Gabriel – bacharel).
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Julgamos oportuno, todavia, resgatar a concepção de Araújo e Frigotto (2015) ao 
afirmarem que o ensino integrado só cumpriria a sua finalidade se vinculado ao projeto 
político de construção de uma sociabilidade para além do capital. Assim sendo, ainda 
que existam conteúdos formativos para o mercado de trabalho, não se deve relegar a 
formação omnilateral do trabalhador e sua articulação a um projeto ético-político de 
transformação social.

Dessa forma, identificamos que alguns docentes demonstram se aprofundar em 
um conceito além do viés funcional que, reforçamos, considera a interdisciplinaridade 
entre conteúdos propedêuticos e profissionais. Entre os 16 entrevistados, 5 deles nos 
demonstraram um entendimento sobre integração de ensino que perpassa, dessa vez, 
por um viés holístico, 4 deles atuantes na EP e 1 atuante no EM. Vejamos o relato de 
João, atuante no Ensino Médio:

Então, essa é uma interação, de conteúdos, mas existe uma interação também que 
vai além dessa, que é a interação na maneira de conceber esse curso, você enten-
deu? Assim, já pensar um curso em que há integração por definição. Então, o que 
acontece hoje é que essa integração acaba dependendo muito do profissional, de 
iniciativas dos profissionais [...] A avaliação muitas vezes não é integrada [...] para 
haver uma integração real tudo isso teria que ser integrado, né? Teria que ter a co-
municação entre os conteúdos, avaliações integradas... Não só as disciplinas, não 
só a cara, não só o nome do curso, entendeu? [...] Eu acho que a gente tem um 
curso integrado no nome, entendeu? Mas, que deixa a desejar em alguns aspectos 
ligados com a prática (João – licenciado e bacharel).

Assim como João, outros docentes reafirmaram essa concepção, tida por nós 
como holística, em virtude de acreditarem que a integração deva ser fundamental não 
somente no momento das escolhas metodológicas para a exposição dos conteúdos, 
mas também nas etapas de planejamento e avaliação, por exemplo. Utilizamos o termo 
holística em razão de os docentes acreditarem na integração de ensino em uma con-
cepção integral, um curso integrado por completo, e não somente pela integração de 
conteúdos propedêuticos e profissionais, como relata Pedro:

Mas, efetivamente, eu não vejo isso sendo construído, a integração, realmente a 
integração. Eu não vejo isso sendo construído. Em nenhum curso que eu conheço 
dentro da instituição. Tem atividades. A gente tem atividades integradoras, é uma 
situação. Mas, um ensino realmente integrado eu desconheço (Pedro – bacharel).

Em síntese para esse primeiro questionamento, todos os 16 docentes entrevista-
dos, licenciados e bacharéis, apresentaram a mesma concepção de formação integrada 
em um viés funcional, ou seja, acreditam que a integração de ensino seja efetivar uma 
comunicação entre as disciplinas propedêuticas do Ensino Médio e as disciplinas pro-
fissionais da Educação Profissional, em um caráter interdisciplinar. Em um viés holísti-
co, apenas 5 docentes complementaram as suas concepções de formação integrada, de 
forma a entenderem que a integração de ensino vá além da interdisciplinaridade entre 
conteúdos e áreas do conhecimento e que compreenda todos os processos pedagógi-
cos envolvidos dentro do curso de EMI, seja nas etapas de planejamento de aulas, nas 
avaliações ou em atividades e eventos extraclasse.
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Partimos agora para o segundo questionamento, que interpelou se os professores 
acreditam que o estudante do EMI tenha algum conhecimento/formação diferenciada 
ao formar-se nessa modalidade de ensino. Com essa pergunta buscávamos investigar 
entre os docentes se existe a preocupação com uma orientação crítica do estudante 
diante do mundo capitalista. Entre os 16 docentes entrevistados, apenas 2 deles men-
cionaram em suas respostas a importância de uma formação crítica desse estudante e 
futuro trabalhador perante o mundo capitalista. Um deles é o docente João, atuante no 
Ensino Médio. 

[...] Mas, ao mesmo tempo, ele não pode deixar de receber informações funda-
mentais do ponto de vista da formação social, humana, filosófica, crítica. Então, 
eu acho que isso aí tem que estar... senão ele vai acabar se tornando apenas uma 
pessoa que vai repetir uma ação, né? Vai ser uma coisa mecânica (João – licenciado 
e bacharel).

Entre os 14 docentes restantes, destacamos 1 deles, que mencionou não saber se 
o conhecimento/formação é, de fato, diferenciado, mas apostou que o ensino é bom e 
de qualidade. Outro respondeu pontualmente não ser necessário nenhum conhecimen-
to/formação diferenciada para o estudante do EMI, o docente Diego, atuante no Ensino 
Médio.

Ele não precisa ter conhecimento diferenciado nenhum. Ele só precisa estar atento 
que aqui ele faz dois cursos em um só. Ele faz o Ensino Médio e ele faz o Ensino 
Profissional. Ele não precisa ter um preparo. Ele precisa entender que essa integra-
ção... Química, Física, Biologia, Português, Matemática, Geografia... vai auxiliar ele 
nessa formação profissional, que é o intuito da instituição. [...] Ele precisa ter esse 
entendimento, não é conhecimento, é o entendimento como que funciona dois 
cursos em um só (Diego – licenciado).

No terceiro e último questionamento direcionamos a mesma pergunta anterior, 
porém aos docentes, e buscamos saber se eles acreditam ser necessário, ao docente 
do EMI incluindo eles próprios, um conhecimento/formação diferenciada para atuar 
nessa modalidade de ensino. Entre os 16 entrevistados, 12 responderam que é, sim, 
necessária uma formação diferenciada para o docente do EMI e, entre estes, 5 comple-
mentaram que tal formação diferenciada se dá de maneira aplicada, isto é, por meio de 
leituras, reuniões, debates ou treinamentos, haja vista que nenhum deles tem conheci-
mento sobre Graduações ou outra forma de educação formal que contemple a temática 
do Ensino Médio Integrado em seus currículos. Para eles, o conhecimento específico 
sobre EMI não é sinônimo de formação pedagógica por meio dos cursos de Licenciatu-
ra, por exemplo, pois nem mesmo os docentes licenciados tiveram acesso a discussões 
sobre integração de ensino durante o seu curso.5

5	 Todos os 16 docentes entrevistados afirmaram não terem participado de nenhuma disciplina que discorresse sobre 
formação integrada, ou quiçá sobre Educação Profissional, durante a sua Graduação, até mesmo os licenciados. 
Entre eles, 15 disseram ter conhecido o Ensino Médio Integrado apenas quando ingressaram na rede federal, isto 
é, durante a preparação para o concurso público e posterior nomeação no cargo.
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Então, eu entendo [...] que nem sempre a formação pedagógica é o fiel da balança 
para a pessoa ser um bom professor. Porque, de repente, essa pessoa que não teve 
formação pedagógica nenhuma, mas durante a capacitação, a formação dele, ele 
teve professores que foram muito bons na área pedagógica, e ele se espelha nesse 
professor e traz essa experiência para cá e se dá bem ou, às vezes, ele interessa 
em se formar [...] Agora, a formação pedagógica, quero deixar bem claro para você 
aqui, ela é interessante, mas não é ela que vai fazer a pessoa ser um professor bom 
dentro da sala de aula (Diego – licenciado).

Além dos 12 docentes que acreditaram ser necessária uma formação específica 
para o EMI, 3 deles dispensaram um posicionamento parcial, e alguns disseram acredi-
tar que, embora haja espaços para capacitações sobre integração de ensino na institui-
ção, trabalhar de forma integrada ainda é uma escolha do docente, afinal, muitos deles, 
mesmo capacitados, não se dispõem a trabalhar em conjunto de forma interdisciplinar 
ou modificar suas práticas em sala de aula por desinteresse em planejar atividades di-
ferentes das habituais. A última docente entrevistada, que destacamos nesse questio-
namento final, argumentou não acreditar ser primordial um conhecimento/formação 
diferenciada para os docentes do EMI, pois, para ela, os professores da instituição já 
são preocupados em se qualificar, tendo em vista que a maioria já apresenta o título de 
mestre ou doutor.

Não, não vejo que a gente tem algo de diferente. O nosso diferencial aqui no Insti-
tuto é que a maioria dos profissionais aqui, dos professores principalmente, os do-
centes, eles estão preocupados em se qualificar, né. Até porque o processo seleti-
vo, ele exige de certa forma, né. [...] as pessoas estão preocupadas em se qualificar, 
eu não vejo que é só uma questão meramente por salário [...] eu acho que é uma 
questão, assim, de você se sentir bem, você poder dar uma contribuição melhor 
(Carolina – licenciada).

A opinião de Carolina corrabora os dados encontrados em nossa pesquisa, quan-
do constatamos que a maioria absoluta dos docentes entrevistados teve seu primeiro 
contato com o EMI somente ao ingressar na instituição, mesmo já possuindo o título de 
mestre ou doutor. Nesta pesquisa, dos 16 docentes entrevistados, 11 deles já ingressa-
ram na instituição apresentando ao menos o título de mestre, e ainda assim desconhe-
ciam o EMI, o que nos confirma a ideia de que as Pós-Graduações stricto sensu não são 
suficientes para capacitar os docentes quanto à formação integrada de ensino.

CONCLUSÕES

Relembramos, neste momento, que toda a análise realizada nesta investigação se 
apoiou nos discursos produzidos pelos docentes durante a ocasião da entrevista. Em 
síntese, não identificamos distinções entre docentes licenciados e docentes bacharéis, 
haja vista que todos os 16 entrevistados interpretam a concepção de formação integra-
da em um viés funcional, considerando a interdisciplinaridade entre conteúdos prope-
dêuticos e profissionais uma característica peculiar a essa forma de ensino. Em um viés 
holístico, apenas 5 docentes compreendem a concepção de formação integrada como 
uma totalidade sistêmica, ou seja, acreditam que a integração de ensino demanda o 
pensamento integrado em todos os seus processos educativos, desde a etapa de plane-
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jamento do curso e das disciplinas, as quais deveriam ser realizadas em conjunto com 
todos os docentes, até mesmo a avaliação de todo o processo formativo pelos egressos 
do curso.

Quanto a uma formação diferenciada do estudante no EMI, todos os 16 entrevis-
tados acreditam que a formação integrada é um ensino diferenciado em comparação 
ao tradicional Ensino Médio regular, pois nutre o sujeito com múltiplos conhecimentos 
interligados e contextualizados à sua realidade dentro e fora da escola, ainda que este-
ja sendo instaurada paulatinamente. Apenas 2 docentes, porém, mencionaram a sua 
preocupação com uma formação crítica do estudante perante o mercado de trabalho, 
de maneira que se formem cidadãos conscientes de sua história, e não apenas traba-
lhadores braçais que atendam mecanicamente aos pedidos de seu empregador. Quanto 
a uma formação diferenciada do docente atuante no EMI, 12 entrevistados acreditam 
ser preciso uma preparação específica para o professor, ainda que nenhum deles tenha 
conhecimento de Graduações, Especializações ou Pós-Graduações relacionadas direta-
mente a essa temática ou que contemplem a formação integrada em seus currículos. 
Por esse motivo, 5 docentes disseram que tal preparação específica se dá por meio de 
aprendizagem aplicada, como eventos, reuniões e debates.

Percebemos, todavia, pelos três questionamentos realizados, que todos os 16 
docentes entrevistados, em determinado momento de suas argumentações, expõem a 
nós alguma preocupação em formar o estudante quanto às habilidades e aos comporta-
mentos requisitados pelo mercado de trabalho na área escolhida por ele, o que reflete a 
ideia de que o conceito de formação integrada não se vê distante da natureza capitalis-
ta, tornando-se uma concepção educacional sempre vinculada aos ditames econômicos 
e comerciais.
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RESUMO 
Neste texto discutimos questões que permeiam a formação profissional no Ensino Médio integrado à Educação Profissional, 
na modalidade Educação de Jovens e Adultos, muito problematizada no campo do direito. Nosso objetivo é descrever e com-
preender essa oferta no contexto de uma proposta curricular com conhecimentos da formação básica organizados por áreas 
do conhecimento. Em perspectiva qualitativa, contamos com uma entrevista semiestruturada com jovens e adultos estudantes 
do Curso Técnico em Edificações Integrado Proeja, do Instituto Federal Farroupilha. Os dados produzidos foram analisados sob 
as premissas da Análise Textual Discursiva (ATD) e teorizados no entrelaçamento de documentos legais e institucionais sobre 
a temática, além de autores que discutem a articulação entre educação e trabalho, a formação de professores e os processos 
de ensino e aprendizagem de jovens e adultos. Nesse contexto metodológico, a premissa elaborada é que os jovens e adultos 
estudantes do Proeja reconhecem a articulação entre os diferentes saberes que correspondem à formação escolar e ao mundo 
do trabalho. Nossas compreensões também evidenciam as responsabilidades institucional e docente com a promoção de uma 
formação integral, o que contribui para a garantia de acesso ao direito à educação, ao trabalho e ao exercício da cidadania.
Palavras-chave: Atuação docente. Proeja. Sujeitos jovens e adultos. Educação Básica e Profissional.

INTEGRATED CURRICULUM AND PROFESSIONAL TRAINING IN PROEJA:  
CONCEPTIONS ABOUT TEACHING BY AREA OF KNOWLEDGE

ABSTRACT
In this text, we discuss issues that permeate professional training in High School, integrated with Professional Education, in 
the modality of Youth and Adult Education. Very problematized in the field of law, our objective is to describe and understand 
this offer in the context of a curricular proposal with knowledge of basic education organized by areas of knowledge. From a 
qualitative perspective, we conducted a semi-structured interview with young and adult people from the Building Technical 
Course integrated to Proeja at Federal Institute Farroupilha. The data produced were analyzed under the premises of the Dis-
cursive Textual Analysis (DTA) and theorized on the intertwining of legal and institutional documents on the theme, besides 
authors who discuss the articulation between education and work, teacher training and the teaching and learning processes 
of young and adult people. In this methodological context, the premise elaborated is that the young and adult students of 
PROEJA can recognize the articulation between the different knowledge which correspond to school education and the world 
of work. Our understanding also highlights institutional and teaching responsibilities with the promotion of integral forma-
tion, what contributes to the guarantee of access to the right to education, work and the exercise of citizenship.
Keywords: Teaching practice. Proeja. Young and Adult Subjects. Basic and Professional Education.
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96 estabeleceu 
dois níveis de Educação escolar: a Educação Básica (que compreende as etapas de Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e o Ensino Superior, cada um de-
les com suas especificidades e formas de oferta. Uma das modalidades de oferta da 
Educação Básica é a Educação de Jovens e Adultos (EJA), a qual constitui-se em meio 
a um processo de contínuas mudanças provocadas por políticas públicas educacionais 
que, dependendo da proximidade ou do distanciamento de orientações neoliberais, ora 
promovem e incentivam, ora apenas mantêm o acesso dos jovens e adultos ao saber 
formal.

Em ambos os níveis e nas diferentes etapas e modalidades, as instituições de en-
sino brasileiras parecem insistir em não se opor às desigualdades sociais quando de-
senvolvem suas práticas educativas, mantendo resquícios de um processo excludente. 
Exclusão esta que fica evidente na EJA que, em síntese, trabalha com sujeitos marginais 
ao sistema, cujas identidades constituem-se de formas diversas, em meio a condições 
socioculturais como gênero, classe social e etnia.

Embora a escola seja um espaço de acolhimento, por vezes há situações em que 
os sujeitos encontram-se em condições desiguais, razão pela qual é importante eviden-
ciá-las para que as políticas públicas sejam (re)elaboradas de forma mais equitativa. Por 
isso, é essencial a análise de recortes por região e localidade, os quais atentem às dife-
rentes características dos jovens e adultos, tais como mulheres, negros, quilombolas, in-
dígenas, camponeses, ribeirinhos, pescadores, idosos, subempregados, desempregados 
e trabalhadores informais, emblemáticos representantes das múltiplas apartações que 
a sociedade brasileira, excludente, promove para grande parte da população desfavore-
cida econômica, social e culturalmente (BRASIL, 2007).

Nesse contexto de desigualdades socioculturais e de acesso a alguns direitos, 
como trabalho e educação, a proposição de alternativas que contemplem os sujeitos 
que compõem a EJA é uma premissa que exige empenho de diferentes esferas sociais, 
desde políticas educacionais a propostas pedagógicas, perpassando por movimentos 
sociais em prol de condições de garantir, além do acesso à educação, a permanência e o 
sucesso escolar. É fundamental, portanto, que uma política pública estável voltada para 
a EJA contemple a elevação da escolaridade com profissionalização, no sentido de con-
tribuir para a integração sociolaboral desse grande contingente de cidadãos cerceados 
do direito de concluir a Educação Básica e de ter acesso a uma formação profissional de 
qualidade (BRASIL, 2007).

Nesse sentido, entre outros espaços, destacam-se os Institutos Federais de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia (IFs) como promotores de Educação Profissional, de nível 
médio e superior, com qualidade, pública e gratuitamente. Neste texto descrevemos 
e analisamos a oferta do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional à 
Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) no âmbito de 
um Instituto Federal, buscando compreender elementos teóricos e pedagógicos do cur-
rículo integrado e da formação profissional em uma organização curricular por áreas do 
conhecimento, a partir de concepções discentes acerca do ensino por área do conhe-
cimento, as quais nos foram possíveis no contexto de uma prática de estágio curricular 
supervisionado. 
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REFERENCIAL TEÓRICO

PROEJA e Currículo Integrado

A Lei nº 11.892/2008 instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científi-
ca e Tecnológica e criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Ela 
instaura uma rede de instituições de ensino com a possibilidade da oferta de Educação 
Superior, Básica e Profissional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de 
Educação Profissional Técnica e Tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, bem 
como na formação de docentes para a Educação Básica (BRASIL, 2008).

Anterior à Lei de criação dos IFs, por meio do Decreto Federal n° 5.840/2006, o 
Proeja foi instituído com a finalidade de abranger cursos e programas de Educação Pro-
fissional de formação inicial e continuada de trabalhadores e também de Educação Pro-
fissional técnica de nível médio; trata-se da garantia ao direito à educação básica e à 
qualificação profissional.

Essa dimensão de garantia a um direito tem sido destacada em pesquisas e estu-
dos acadêmicos, como indicam Paiva, Haddad e Soares (2019). Ao buscar síntese das 
pesquisas acerca da EJA publicizadas nas reuniões anuais da Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped) nas últimas quatro décadas, os autores 
compreenderam que o direito à educação para todos é o fundamento que ancora forte-
mente esse conjunto de estudos. Segundo eles, reconquistado constitucionalmente em 
1988, “esse direito incentiva e promove não apenas ações voltadas ao público jovem e 
adulto, mas exige também a compreensão de questões relativas ao aprender/escolari-
zar-se, à formação da cidadania, à luta por direitos conexos e à justiça social” (PAIVA; 
HADDAD; SOARES, 2019, p. 1).

Arroyo (2017), ao nomear os sujeitos jovens e adultos da EJA como “passageiros 
da noite”, remete intencionalmente a “passageiros do fim da cidade, do fim da linha, 
do fim dos campos, passageiros dos últimos degraus nas hierarquias de classe, raça, gê-
nero, trabalho, renda, moradia, ‘Escolarização’” (ARROYO, 2017, p. 25). Como enfatiza 
o autor, “os jovens adultos que vêm de trabalhos explorados e fazem seus itinerários 
para EJA, por que lutam? Apenas por suprir percursos escolares? Lutam por percursos 
humanos de direitos, por justiça, pela dignidade humana que lhes é roubada” (ARROYO, 
2017, p. 93).

Nessa direção, a oferta de cursos nessa modalidade, atendendo uma demanda 
maior que o direito à educação, isto é, à dignidade humana e à formação da cidadania, 
pode ser vista a partir das matrículas realizadas. Embora dados quantitativos não nos 
permitam sozinhos uma análise, vale destacar que, de acordo com o Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), no ano de 2018 foram regis-
tradas 48,5 milhões de matrículas nas 181,9 mil escolas de Educação Básica brasileiras, 
posto que na EJA o número de matrículas chega a 3,5 milhões. Os dados disponibiliza-
dos pelo Inep ainda expressam que a EJA é composta predominantemente por alunos 
com menos de 30 anos, representando 62% das matrículas e, nessa mesma faixa etária, 
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os alunos do sexo masculino são maioria, representando 57,6% das matrículas. Matrí-
culas acima de 30 anos, entretanto, são predominantemente compostas por estudantes 
do sexo feminino, representando 58,2% das matrículas (BRASIL, 2019a).

O Brasil possui, atualmente, 47,9 mil alunos na modalidade EJA integrada à Edu-
cação Profissional, sendo 5,7 mil em Nível Fundamental e 42,2 mil em Nível Médio. Esse 
contingente ainda representa, no entanto, uma pequena parte das matrículas em EJA 
como um todo. No caso do Ensino Fundamental, a ênfase profissionalizante representa 
apenas 0,3% das matrículas, e no Médio somente 2,9%. O ano de 2018 registrou uma 
queda no número de matrículas na EJA de Ensino Fundamental, na modalidade integra-
da à Educação Profissional, se comparado a 2017: 51,3%. Trata-se do menor patamar 
desde 2009. Na EJA de Ensino Médio, integrada à Educação Profissional, a queda no 
número de matrículas nos últimos dois anos foi menor em comparação à EJA de Ensino 
Fundamental dessa modalidade: 1,4% (BRASIL, 2019b). De acordo com a LDB:

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade pró-
pria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. 
§1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, 
que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais 
apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições 
de vida e de trabalho, mediante cursos e exames (BRASIL, 2019c).

Dessa forma, o Proeja opera, prioritariamente, na perspectiva de um “projeto po-
lítico-pedagógico integrado”, apesar de ser possível a oferta de cursos de Educação Pro-
fissional articulada ao Ensino Médio em outras formas: “integrada, concomitante e sub-
sequente” (BRASIL, 2004), e embora o Decreto nº 5.840/2006 preveja, especificamente 
para o Proeja, as possibilidades de articulação considerando as formas “integrada e con-
comitante”. Na busca de priorizar a integração, os maiores esforços concentram-se em 
buscar caracterizar a forma integrada, que se traduz por um currículo integrado (BRA-
SIL, 2007). Quando, contudo, se fala em currículo integrado, pergunta-se: Qual o senti-
do de se integrar o currículo? O que, na verdade, se deseja integrar? E como integrá-lo? 
(BRASIL, 2007). Por meio das compreensões de Frigotto e Araújo (2015, p. 64),

[..] tomamos a ideia de integração como um princípio pedagógico orientador de 
práticas formativas focadas na necessidade de desenvolver nas pessoas (crianças, 
jovens e adultos) a ampliação de sua capacidade de compreensão de sua realidade 
específica e da relação desta como a totalidade social.

Consoante a isso, os autores defendem o ensino integrado como um projeto que 
traz um conteúdo político-pedagógico engajado, comprometido com o desenvolvimen-
to de ações formativas integradoras (em oposição às práticas fragmentadoras do saber), 
capazes de promover a autonomia e ampliar os horizontes (a liberdade) dos sujeitos das 
práticas pedagógicas, professores e alunos, principalmente (FRIGOTTO; ARAÚJO, 2015).

Tais compreensões permitem-nos entender que o que se pretende é uma integra-
ção epistemológica, de conteúdos, de metodologias e de práticas educativas. Em sinto-
nia a essa ideia, o Documento Base do Proeja (BRASIL, 2007) indica que se trata de uma 
integração entre teoria e prática, entre o saber e o saber-fazer. Em relação ao currículo, 
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pode ser traduzido em termos de integração entre uma formação humana mais geral, 
uma formação para o Ensino Médio e para a formação profissional. Conforme nele ex-
presso, 

O currículo integrado é uma possibilidade de inovar pedagogicamente na concep-
ção de ensino médio, em resposta aos diferentes sujeitos sociais para os quais se 
destina, por meio de uma concepção que considera o mundo do trabalho e que 
leva em conta os mais diversos saberes produzidos em diferentes espaços sociais. 
Abandona-se a perspectiva estreita de formação para o mercado de trabalho, para 
assumir a formação integral dos sujeitos, como forma de compreender e se com-
preender no mundo (BRASIL, 2007).

No contexto do Instituto Federal Farroupilha (IFFar), o trabalho é concebido 
como princípio educativo e elemento integrador entre teoria e prática, superando uma 
perspectiva de preparação para o trabalho reduzida a simples operacionalização de 
uma tarefa. Busca-se, com isso, perceber a complexidade a que se propõe a proposta 
de currículo integrado, que visa a oferecer a jovens e adultos o direito a uma educação 
completa, apropriando-se dos conhecimentos científicos e tecnológicos construídos 
pela humanidade, incorporando a dimensão intelectual ao trabalho (SANTA MARIA, 
2014). 

Promover uma formação em Nível Médio e Técnico Integrado implica, nessa 
perspectiva, uma proposta que pense uma formação humana. Isso impõe ao Proeja a 
responsabilidade de promover práticas educativas que instiguem e levem os sujeitos 
jovens e adultos a buscar o acesso ao universo de saberes e conhecimentos científi-
cos e tecnológicos produzidos historicamente pela humanidade, ao mesmo tempo em 
que vivenciem uma proposta pedagógica de formação profissional que lhes permita 
compreender o mundo, compreender-se no mundo e nele atuar na busca da melhoria 
das próprias condições de vida e da construção de uma sociedade socialmente justa 
(BRASIL, 2007). Ao pensarmos esse conceito de integração, a problematização que 
emerge é quão distintas são as concepções de integração curricular e de currículo 
integrado.

Indicando compreensões ao encontro desse desafio, em estudo desenvolvido no 
contexto do IFFar, Mohr et al. (2016) enfatizam a concepção de que o currículo integra-
do parte do pressuposto básico de trabalho com a compreensão do real na sua totali-
dade, podendo, dessa forma, desenvolver os fundamentos das diferentes ciências, alia-
dos aos conhecimentos do mundo do trabalho, sem que isso se constitua numa relação 
dualista, pelo contrário, constituindo-se em uma relação articulada.

Apoiados nos referenciais supracitados, reconhecemos a distinção entre integra-
ção curricular e o currículo integrado, ambos voltados à formação humana e subsidia-
dos pela perspectiva da produção de uma cultura que promova um processo reflexivo, 
situado no mundo do trabalho, contextualizado histórica e socialmente. Ainda, nos va-
lendo do Documento Base, elaborado ainda em 2007, compreendemos que o que está 
em questão é “uma política pública de Educação Profissional integrada com a Educação 
Básica para jovens e adultos como direito, em um projeto nacional de desenvolvimento 
soberano, frente aos desafios de inclusão social e da globalização econômica” (BRASIL, 
2007).
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O Curso de Proeja e o Trabalho por Áreas do Conhecimento 

A oferta de Proeja, bem como toda a oferta de Educação Profissional e Tecnológi-
ca no IFFar, se dá em observância à LDB nº 9.394/96, em consonância às Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (BRASIL, 2012) 
e, em âmbito institucional, às Diretrizes Institucionais da organização administrativo-di-
dático-pedagógica para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (SANTA MARIA, 
2014). Institucionalmente, as diretrizes do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
do IFFar enfatizam a função social de uma formação humanística e integral, na qual os 
conhecimentos partam da prática social e que a ela retornem, transformando-a (SANTA 
MARIA, 2019).

Dessa perspectiva de orientações legais e institucionais, podemos afirmar que o 
Proeja tem a missão de contribuir à formação de cidadãos comprometidos com a reali-
dade social, autônomos, empreendedores e conscientes. Assim, nessa forma de Educa-
ção Profissional são contemplados os conteúdos de Formação Técnica e os de Formação 
Geral, de maneira contextualizada, procurando desenvolver metodologias e práticas 
educativas integradoras entre teoria e prática e complementadoras do saber-fazer, para 
um público que há muito tempo não está mais na escola, posto que ficou à margem do 
sistema escolar.

O currículo do curso Técnico em Edificações Proeja tem como diretriz a formação 
humana e a formação profissional. Organizado por áreas do conhecimento (Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e suas Tecnologias, Matemática e suas 
Tecnologias e Linguagem, Códigos e suas Tecnologias) – organização adotada no perío-
do 2014-2019 –, tem o objetivo de integrar a Educação Profissional ao Ensino Médio. 
Essa oferta propõe desenvolver práticas educativas e institucionais com vistas à forma-
ção ética, política e estética para combater as ações que venham reforçar a opressão de 
uns sobre outros ou degradar a relação do ser humano com a natureza (SANTA MARIA, 
2014).

Nesse contexto, interessa-nos destacar o desafio que se constitui a organização 
do Proeja, pautada pela disposição dos conhecimentos da formação básica de forma 
sistematizada por áreas do conhecimento. Em síntese, trata-se de promover o maior 
número de aprendizagens quanto a conhecimentos, de forma a subsidiar as aprendiza-
gens necessárias para que o educando/egresso possa (re)inserir-se (e/ou manter-se) no 
mundo do trabalho, sem descuidar da formação integral, tampouco desconsiderar que 
os sujeitos que estão inseridos ou que buscam o Proeja são jovens e adultos.

Para abarcar tais intencionalidades, o curso traz uma proposta de organização cur-
ricular embasada na concepção de Currículo Integrado, em uma perspectiva de inte-
gração que perpassa todas as dimensões da vida no processo educativo (o trabalho, a 
ciência e a cultura) (SANTA MARIA, 2014). Propõe, assim, uma organização curricular 
na qual a formação geral (organizada em áreas de estudo) e a formação técnica sejam 
interligadas e intercomplementares, buscando superar a visão fragmentada de sujeito e 
de sociedade produtiva com vistas a ir além da tarefa de preparar sujeitos para traba-
lhar (mão de obra), na dicotomia trabalho manual versus trabalho intelectual, alcançan-
do a formação humana integral.
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Sob a intenção de desenvolver práticas curriculares pautadas pela concepção de 
currículo integrado e atendendo às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio (BRASIL, 2012), o curso é organizado por meio de 
três núcleos de formação: Núcleo Básico, Núcleo Politécnico e Núcleo Tecnológico, os 
quais são perpassados pela Prática Profissional, conforme indicado no Quadro 1.

Quadro 1 – Núcleos de Formação dos Cursos Técnicos Integrados

Núcleo Básico Núcleo Politécnico Núcleo Tecnológico
Constituição:
Conhecimentos e habilidades 
nas áreas de linguagens e seus 
códigos, ciências humanas, ma-
temática e ciências da natureza.

Caracterização:
Tem por objetivo desenvolver 
o raciocínio lógico, a argumen-
tação, a capacidade reflexiva, 
a autonomia intelectual, con-
tribuindo na constituição de 
sujeitos pensantes, capazes de 
dialogar com os diferentes con-
ceitos.

Constituição:
Disciplinas que tratam dos co-
nhecimentos e habilidades ine-
rentes à educação básica e téc-
nica, que possuem maior área 
de integração com as demais 
disciplinas do curso em relação 
ao perfil do egresso bem como 
as formas de integração.

Caracterização:
Espaço onde se garantem con-
teúdos, formas e métodos res-
ponsáveis por promover, duran-
te todo o itinerário formativo, a 
politecnia, a formação integral, 
omnilateral, a interdisciplinari-
dade. 

Elo comum entre os Núcleos 
Básico e Tecnológico.

Constituição:
Disciplinas específicas da 
formação técnica, identifi-
cadas a partir do perfil do 
egresso, que instrumenta-
lizam domínios intelectuais 
definidos no Catálogo Na-
cional dos Cursos Técnicos.

Caracterização:
Espaço da organização cur-
ricular das disciplinas que 
tratam dos conhecimen-
tos e habilidades inerentes 
à educação técnica e que 
possuem maior ênfase tec-
nológica e menor área de 
integração com as demais 
disciplinas do curso em rela-
ção ao perfil profissional do 
egresso.

Fonte: Adaptado de Santa Maria (2014).

Com carga horária total de 2.400 horas-relógio (1.200 para o Núcleo Básico, 360 
para o Núcleo Politécnico e 840 para o Núcleo Tecnológico), o corpo docente, junta-
mente com os núcleos ligados à Coordenação de Ações Inclusivas e demais setores pe-
dagógicos da instituição, planejam e desenvolvem atividades formativas ao encontro 
do perfil do egresso e de temáticas transversais e relativas à diversidade e inclusão, a 
fim de contemplar os conteúdos obrigatórios e atender textos legais bem como às dis-
posições das Diretrizes Institucionais dos Cursos Técnicos. Essas ações são registradas e 
documentadas no âmbito da coordenação do curso para fins de comprovação (SANTA 
MARIA, 2014).

Ofertado desde o ano de 2010, foi no período de 2014 a 2019 que o curso de 
Proeja foi organizado por áreas do conhecimento, sendo antes e posteriormente por 
disciplinas. É deste período que a forma de organização curricular interessa a este estu-
do; o curso contempla disciplinas da formação geral (Ciências da Natureza e suas Tec-
nologias, Ciências Humanas e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias e Lin-
guagem, Códigos e suas Tecnologias) do Ensino Médio e disciplinas técnicas específicas, 
distribuídas durante os três anos de curso. Essa organização – por áreas do conheci-
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mento – exigiu que os docentes organizassem seus planejamentos de forma coletiva, 
tanto considerando a área de estudo quanto interagindo com a área técnica. Esse é o 
movimento que se constituiu como condição para a efetiva aplicação dos pressupostos 
do currículo integrado ao encontro do que autores como Frigotto e Araújo (2015) defen-
dem. Esses encontros coletivos para estudo e planejamento são realizados quinzenal ou 
mensalmente.

Mesmo a partir de tais encontros e planejamentos, entretanto, há que se consi-
derar o fato de que a carga horária referente ao Núcleo Básico se sobrepõe aos demais. 
Desse modo, mesmo a partir de uma prática interdisciplinar, o corpo docente e também 
os alunos têm dificuldade com essa organização. Deve-se atentar, todavia, ao fato de 
que nenhuma organização igualitária sobre a carga horária dos núcleos pode garantir 
que se contemple tudo o que é necessário.

METODOLOGIA

A pesquisa foi desenvolvida no contexto de um curso de formação inicial de pro-
fessores por um dos campi do IFFar, tendo a problemática sido constatada a partir da 
realização de um dos estágios obrigatórios. Compreendido como parte das 400 horas de 
estágio supervisionado previstas em lei para a formação inicial de professores (BRASIL, 
2015; BRASIL, 2019d), o Estágio Curricular Supervisionado IV propõe o planejamento e 
a atuação docente junto a turma de Ensino Médio na disciplina de Biologia, futura área 
de atuação. Concluído no segundo semestre de 2019, esse estágio ocorreu numa turma 
de 3º ano do Ensino Médio do Curso de Proeja e, em meio a essa prática de regência, 
este estudo foi delineado, suscitado por assuntos abordados pelos jovens e adultos, su-
jeitos envolvidos, quando compartilhavam questões e problemáticas que permeiam sua 
realidade.

O percurso metodológico ocorreu por meio de uma pesquisa qualitativa, contan-
do com uma entrevista semiestruturada direcionada aos alunos da turma, no intuito de 
conhecer os estudantes individual e coletivamente. Participaram da pesquisa todos os 
alunos da turma. As perguntas foram direcionadas de modo que fosse possível atentar 
para a idade, gênero, trabalho, escolarização (anterior ao Proeja), tempos de afasta-
mento da escola, fatores de permanência no curso, entre outras questões que permi-
tem analisar o porquê da escolha desses jovens e adultos ao ingressar em um curso do 
Proeja. Além disso, por meio desse instrumento de produção de dados, foram questio-
nados sobre a integração entre Educação Profissional e Ensino Médio do Curso de Proe-
ja e sua organização por áreas do conhecimento.

A análise dos dados foi realizada sob a perspectiva da Análise Textual Discursiva 
(ATD) Hermenêutica (SOUZA; GALIAZZI, 2016), a qual, segundo os autores, constitui-se 
como movimentos interpretativos múltiplos – em espiral e em círculos – para a com-
preensão profunda e recursiva dos fenômenos sobre os quais se procura construir no-
vos sentidos. Destacam-se aqui dois elementos principais da ATD: 1) unitarização – é 
parte do esforço hermenêutico de interpretação de textos, em que unitarizar e descons-
truir são exercícios que terão sentido quando categorizados; e 2) categorização – possui 
pressupostos hermenêuticos quando as categorias são descritas e interpretadas, possi-
bilitando maior clareza teórica.
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Sendo a tarefa hermenêutica na ATD o ir além do que já se sabe sobre o fenôme-
no, aprender sobre ele, ampliando o horizonte interpretativo por meio das emergências 
teóricas, ou seja, na disposição de novas elaborações dialógicas, buscamos assim fazer, 
nos deixando provocar pelos encontros textuais que tivemos, tanto na leitura de docu-
mentos institucionais e textos legais quanto nos enunciados (mesmo que sucintos) dos 
jovens e adultos, estudantes do Curso Técnico em Edificações Integrado PROEJA.

Dessa perspectiva, apresentamos a descrição compreensiva que fizemos a partir 
das três categorias identificadas e que nos levam a um metatexto: 1) Postura do profes-
sor e do corpo docente  – processo de ensino; 2) processo de aprendizagem do jovem e 
do adulto; e 3) sobreposição dos conhecimentos da área básica aos da técnica.

ANÁLISE DOS DADOS

A turma do 3º ano do curso é composta por 9 alunos, sendo 5 homens e 4 mu-
lheres, com idade entre 20 e 65 anos. Além dessa caracterização inicial, uma das ques-
tões que chama atenção é o tempo que os alunos se encontravam fora da escola até 
sua inserção no Proeja. As respostas variaram, sendo citado que alguns alunos ficaram 
um curto espaço de tempo – um ano e meio – e outros em torno de seis anos. Outra 
parte da turma mencionou que já estava fora do ambiente escolar há mais ou menos 
20 anos.

No que trata sobre sua escolha ao voltar a estudar, a maioria foi enfática ao afir-
mar que se deu a partir do desejo de concluir o Ensino Médio e ter uma qualificação 
profissional, na intenção de conseguir um emprego melhor. Outros pontos, no entanto, 
foram citados, tais como a exigência do “mercado de trabalho” para sua formação; a 
busca da formação da área (em casos em que o sujeito já tem experiência e precisa da 
certificação de seus conhecimentos); e a perspectiva de seguir para o Ensino Superior, 
ampliando seus conhecimentos na área.

Questionados sobre a escolha de um curso que integra Educação Profissional e 
geral e, também, os fatores que os fazem permanecer no curso, grande parte citou que 
sua opção parte do pressuposto de que é um curso integrado, pela formação do Ensino 
Médio e Técnico juntos. Outro fator citado foi o interesse e gosto pela área de atuação 
e a intenção de continuar os estudos direcionados a esse campo de trabalho. No que 
se refere aos fatores de permanência no curso, entre as opções que havia para eles 
marcarem as mais indicadas foram em relação à qualificação profissional, seguida da 
qualificação pessoal de cada um, além da qualidade do curso, o incentivo da família, a 
convivência com os demais e as metodologias utilizadas.

Por fim, ao final do questionário, os alunos tiveram duas perguntas relacionadas 
ao curso sobre a integração da Educação Profissional ao Ensino Médio e a respeito da 
organização de o Proeja ser por áreas do conhecimento, cujas respostas resultaram nas 
categorias definidas a seguir (Quadro 2). Para preservar a identidade dos sujeitos que 
participaram do questionário, eles foram numerados de 1 a 9, respectivamente.
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Quadro 2 – Categorias emergentes

      Categorias      Afirmações Sujeitos

Postura do professor 
e do corpo docente  – 
Processo de ensino

“Bem avaliado, explicado, interativo”
“Interdisciplinar (tudo está relacionado)”

1, 2, 3, 5, 6, 7, 8

Processo de 
aprendizagem do jovem 
e do adulto

 

 “Bom e interessante, dá condições de 
melhorar”

“Condição de tempo – concluiu dois em um em 
menos tempo”

2, 3, 4

Relação dos 
conhecimentos da área 
básica e da área técnica.

(Sobreposição)
“Falta de conhecimento na área técnica, menos 

hora-aula”

(Justaposição)
“Todas as matérias são importantes”

“Espaço de conhecimento”

“Boa distribuição, proporciona bom 
conhecimento de ambos”

5, 9, 7

Fonte: Autoria própria (2019).

Postura do Professor e do Corpo Docente  – Processo de Ensino

A sala de aula é alicerçada na heterogeneidade de seus sujeitos, o que se constitui 
desafio contínuo para o professor atuar. Por vezes, é necessário inovar em cada aula, tor-
ná-la “interativa”, propondo-a de forma criativa e dialógica. Essa postura docente abre 
espaço para que outras formas de organização dos processos de ensino e aprendizagem 
ocorram, por exemplo, o trabalho interdisciplinar. Ao pensar no professor, entretanto, é 
importante atentarmos ao fato de que, para isso, faz-se necessário muito mais que uma 
formação. Como menciona Nóvoa (2017, p. 1.121), “tornar-se professor é transformar 
uma predisposição numa disposição pessoal. Precisamos de espaços e de tempos que 
permitam um trabalho de autoconhecimento, de autoconstrução”. Como ele elucida, 
é importante que, no processo de formação, o professor se reconheça em tal lugar de 
educador e é importante que haja espaços para essa discussão. Desse modo, precisa-
mos de um acompanhamento, de uma reflexão sobre a profissão desde o primeiro dia 
de aula, que também ajudam a combater os fenômenos de evasão e, mais tarde, de 
“desmoralização” e de “mal-estar” dos professores (NÓVOA, 2017).

Na concepção de Nóvoa (2017), nas profissões do humano há uma ligação forte 
entre as dimensões pessoais e as dimensões profissionais. No caso da docência entre 
aquilo que somos e a maneira como ensinamos. Isso se dá pelo fato de que, em muitos 
casos, o educador, por vezes, entra em conflito com seus conhecimentos/crenças pes-
soais, com aquilo que precisa ensinar e com a forma que precisa ensinar. Essas situa-
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ções, no entanto, estão interligadas; por isso, é relevante compreender que o professor 
precisa ser mediador do conhecimento. Nessa mediação, é importante que ele tenha 
um olhar atrelado ao seu conhecimento, mas também a que sujeito ele terá de ensinar.

Diante disso, não há professores iguais; cada um faz uso de metodologias espe-
cíficas e distintas em suas aulas, dependendo dos conteúdos que ensina. Assim, com 
modos singulares de conduzir o processo de ensino, cada um tem sua maneira própria 
de ser professor, a sua composição pedagógica, processo que “[..] faz-se com os outros 
e valoriza o conhecimento profissional docente, a que alguns chamam tato pedagógico 
ou ação sensata ou outros nomes” (NÓVOA, 2017, p. 1.125).

Sobre o conhecimento das disciplinas, é importante assinalar dois pontos para 
bem compreender a sua função numa formação profissional. Por um lado, um professor 
precisa ter um conhecimento mais orgânico, historicizado, contextualizado e compreen-
sivo da disciplina que vai ensinar do que o especialista dessa mesma disciplina. Por 
outro lado, a formação de professores não pode deixar de acompanhar a evolução da 
ciência e das suas modalidades de convergência. “Em tempos do digital, a visão enciclo-
pédica das disciplinas vem sendo naturalmente substituída por formas mais exigentes e 
problematizadoras de aquisição do conhecimento” (NÓVOA, 2017, p. 1.125).

Ainda, segundo o autor, a entrada de um professor despreparado na sala de aula 
coloca-o perante uma série de relações externas, marcadas pelo comportamento dos 
seus alunos e por reações involuntárias. Para ele, esse é o primeiro gênero de conheci-
mento. Ao compreender o ritmo da sala de aula, as relações que a compõem, o profes-
sor acede ao segundo gênero de conhecimento. A capacidade de compreender a “es-
sência” do ensino e sobre ela falar, representa o terceiro gênero de conhecimento. A 
segunda aproximação vem de um conceito antigo, como destaca Nóvoa (2017). O tato 
pedagógico refere-se a compreender o senso, a inteligência ou a compostura pedagó-
gica que definem os professores que, mais naturalmente, exercem a sua ação. A última 
aproximação refere-se à ideia de discernimento, isto é, à capacidade de julgar e de deci-
dir no dia a dia profissional.

No contexto do Proeja reconhecemos esse tato pedagógico nos dizeres dos sujei-
tos 1, 2, 3, 5, 6, 7 e 8, ao se referirem à atuação dos seus professores e à organização do 
ensino por áreas do conhecimento. Em síntese, as expressões “bem avaliado, explicado, 
interativo” e “interdisciplinar (tudo está relacionado)” estão consoantes à preocupação 
de Nóvoa (2017). Dessa forma, ratificamos que, além de um conhecimento de discipli-
nas, é necessário que o professor compreenda a “essência” do ensino. Como o autor 
menciona, “ser professor não é apenas lidar com o conhecimento, é lidar com o conhe-
cimento em situações de relação humana” (NÓVOA, 2017, p. 1.127).

Constituída por sujeitos que se desenvolvem em meio a, e com relações humanas, 
o Proeja está passível de promover possibilidades de superação de modelos curriculares 
tradicionais, disciplinares e rígidos. A desconstrução e construção de modelos curricula-
res e metodológicos, observando as necessidades de contextualização ante a realidade 
do educando, promovem a ressignificação de seu cotidiano. Por fim, insistimos em des-
tacar o Documento Base (BRASIL, 2007) quanto à defesa de que a concepção de des-
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construção curricular permite a abordagem de conteúdos e práticas inter e transdiscipli-
nares, a utilização de metodologias dinâmicas, promovendo a valorização dos saberes 
adquiridos em espaços de educação não formal, além do respeito à diversidade.

Processo de Aprendizagem do Jovem e do Adulto

O ensinar é coletivo, mas o aprender e a internalização do conhecimento são indi-
viduais, ocorrendo, conforme a concepção histórico-cultural de Vygotsky (1998, p. 75), 
em dois planos: “interpsicológico (entre as pessoas, no plano social) e intrapsicológico 
(internalização do conhecimento, individual)”. Dessa perspectiva, como é possível defi-
nir a aprendizagem de um sujeito jovem e adulto no contexto da EJA e do Proeja? Ao 
encontro da perspectiva de Vygotsky, e dela se valendo, Oliveira (2004, p. 214) afirma 
que o desenvolvimento ocorre de modo individual “no interior de uma determinada 
situação histórico-cultural, que fornece aos sujeitos, e com eles constantemente reela-
bora, conteúdos culturais, artefatos materiais e simbólicos, interpretações, significados, 
modos de agir, de pensar, de sentir”. Em elaborações singulares, Oliveira (2004) caracte-
riza o desenvolvimento dos sujeitos jovens e adultos por meio de ciclos de vida.

Mediante elaborações como a de ciclos de vida dessa autora e pela concepção 
histórico-cultural, é que reconhecemos desenvolvimento, sinteticamente, como pro-
cesso de transformação que ocorre ao longo da vida dos indivíduos, relacionado a um 
conjunto complexo de fatores. A imensa multiplicidade de conquistas psicológicas que 
acontece durante a vida de cada sujeito, entretanto, gera uma complexa configuração 
de processos de desenvolvimento que será absolutamente singular para cada um (OLI-
VEIRA, 2004). Nesse viés, Sanceverino (2016) ratifica que o espaço pedagógico da EJA é 
um espaço fértil de possibilidades de articulação de outras realidades culturais, outros 
saberes, assim como a vida é uma rede de relações dialógicas que se articula indefinida-
mente com saberes complexos, um encontro de homens e mulheres no qual o conheci-
mento só faz sentido quando é voltado para a construção do diálogo permanente.

Na esteira de Oliveira (2004) e Sanceverino (2016), reconhecemos o Proeja como 
espaço fértil de possibilidades de articulação de diferentes realidades e com sujeitos 
cujos ciclos de vida evidenciam estreitas relações com o mundo do trabalho. Se configu-
rados como espaços-tempos pautados pelo reconhecimento da existência de vivências 
pessoais e profissionais e, somado a isso, como uma proposta pedagógica pensada por 
meio de um currículo por áreas do conhecimento, o Proeja pode cumprir com sua fun-
ção sociocultural: subsidiar o direito à educação, desde o acesso até a permanência, e, 
em especial, mediar o desenvolvimento psicológico, “processo de constante transfor-
mação e de geração de singularidades” (OLIVEIRA, 2004).

Os processos de ensino a jovens e adultos no contexto da EJA e da Educação Pro-
fissional, contudo, não podem ser pensados fora do emaranhado das várias situações 
que ocorrem diariamente na vida deles. Conforme Oliveira (2004), ser adulto, trabalha-
dor, estudante, pai (ou mãe) de família, participante de sindicato ou membro de grupo 
religioso, são condições que, em diferentes combinações e com diversos significados, 
constituem formas peculiares de construção de conhecimento e de aprendizagem.
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Nesse processo, valorizam-se e legitimam-se saberes que jovens e adultos cons-
truíram em sua trajetória de vida, considerando-se a diversidade dos sujeitos e a incon-
clusão humana, princípios básicos de qualquer ação educativa, não persistindo a ideia 
de idade apropriada, tampouco a existência de um único lugar de aprendizagem (BAR-
CELOS, 2014).

Ao encontro dessa perspectiva de considerar e respeitar as condições pessoais e 
profissionais dos sujeitos jovens e adultos, está o destaque de um dos participantes da 
pesquisa: “condição de tempo (menor) conclui dois em um em menos tempo”. Outro 
estudante destaca que é “bom e interessante, dá condições de melhorar”. Nesse senti-
do, consoante Barcelos (2014), oferecer uma educação de qualidade a sujeitos jovens 
e adultos implica conhecer sua realidade e reconhecer necessidades, possibilidades e 
aspirações, incluindo-os nesse processo.

Nessa perspectiva, valemo-nos da compreensão de Arroyo (2017), ao destacar os 
“passageiros da noite”, sujeitos jovens e adultos que buscam o Proeja e “viajam” de se-
gunda a sexta, como sujeitos que trazem consigo esperança quanto à conquista de uma 
vida mais digna e mais humana por meio da conclusão dos estudos. Como problematiza 
o autor, entretanto, esses sujeitos sofrem com a ausência de identidade e, em nosso 
ponto de vista, esta é uma das potencialidades do Proeja: subsidiar o reconhecimento e 
a assunção identitária, histórica e socialmente situada.

Relação dos Conhecimentos da Área Básica e da Área Técnica

Como já destacado neste texto, o Curso Técnico Integrado em Edificações Proeja 
possui uma proposta de organização curricular embasada nas concepções do currículo 
integrado, e tem como premissa a articulação entre a formação acadêmica e o mundo 
do trabalho. Ratificamos também que a intenção é possibilitar o estabelecimento de 
relações entre os conhecimentos construídos nas diferentes disciplinas do curso e a prá-
tica real de trabalho.

Para tanto, a flexibilização curricular e a ampliação do diálogo entre as diferentes 
áreas de formação são fundamentais (SANTA MARIA, 2014) para essa articulação, cor-
relata ao que Di Pierro e Haddad (2015, p. 211) destacam como política de intersecção:

A criação do Proeja em 2006 foi o principal ponto de intersecção entre as políticas 
federais de educação profissional e de EJA dos anos 2000 e, embora tivesse peque-
no porte e não ocupasse lugar de destaque na agenda da política nacional, o Pro-
grama mobilizou parcela significativa dos pesquisadores e educadores da EJA, que 
se engajaram na docência, formulação dos currículos, formação de educadores e 
monitoramento. Foi nessa ambiência que a Lei n. 11.741 de 2008 alterou o capítulo 
da LDBEN sobre Educação Profissional e Tecnológica e modificou o Art. 37, para 
nele inserir um parágrafo estabelecendo que a EJA deva articular-se preferencial-
mente à educação profissional.

Fruto de uma articulação prevista em lei, o Proeja é um espaço-tempo singular 
para a constituição docente no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, especial-
mente quando se trata de um currículo que tem a formação geral organizada em áreas 
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de estudo. Ao encontro desse pressuposto, há conhecimentos que “dialogam”, o que é 
percebido pelos sujeitos 5, 7 e 9. Em suas falas, explicitam que “todas as matérias são 
importantes”, tendo cada uma sua peculiaridade e direção específica.

Ao encontro da concepção de ensino integrado, outro ponto citado pelos sujeitos 
participantes da pesquisa trata da organização curricular, a qual, para eles, é feita de 
modo que contemple tanto a formação básica quanto a teórica, tendo “boa distribuição, 
proporciona bom conhecimento de ambos”. Tal afirmação nos permite pensar ainda so-
bre o “espaço de conhecimento” que se estabelece, mas, por outro lado, mesmo que 
assim reconheçam (esse espaço de conhecimento e que todos os conhecimentos são 
importantes), é preciso pensar sobre a relação que existe entre a parte da área básica e 
a técnica. Segundo os sujeitos que foram entrevistados, há uma “sobreposição” de carga 
horária sem haver, no entanto, indicativo de qual “sobreposição” quanto à contribuição 
de ambas na formação. Mesmo que de forma indireta, tais compreensões permitem a 
inferência de que se trata do reconhecimento da oferta de uma proposta de Ensino Mé-
dio Integrado, pautado pela Educação Integral. Conforme Pacheco (2020, p. 12),

Educação Integral é princípio educativo básico e identidade fundante dos IFs. Su-
pera a Educação tradicional que propõe educação geral de qualidade para as clas-
ses dominantes e formação profissional para os trabalhadores, separando teoria 
e prática, ciência e tecnologia, pensar e fazer. O Ensino Médio Integrado (EMEI) 
é a expressão curricular da Educação Integral, possibilitando uma formação que 
contemple todas as dimensões do ser humano, não fragmentando a compreensão 
dos fenômenos naturais e sociais, articulando os currículos com as práticas sociais, 
superando a simples aquisição de habilidades instrumentais, sem a compreensão 
de seu papel no processo produtivo. Busca superar a contradição entre trabalho 
intelectual (teoria\ciência) e trabalho manual (técnica\execução) e criar condições 
para que o educando seja capaz de produzir ciência, tecnologia e arte, integrando 
o saber acadêmico com o saber popular. 

Ao encontro da Educação Integral, podem ser citadas outras atividades que vão 
além da sala de aula ao longo do curso, como a Prática Profissional Integrada (PPI). No 
IFFar, a PPI4 é um dos espaços-tempos no qual se busca subsidiar um itinerário formati-
vo pautado pela politecnia, pela formação integral, omnilateral, a interdisciplinaridade, 
integrando os núcleos da organização curricular. No Proeja, esse espaço-tempo é es-
sencial se considerar-se que seus sujeitos são jovens e adultos inseridos no mundo do 
trabalho e das relações interpessoais (OLIVEIRA, 2004).

Temos ciência que o currículo integrado, ao não ser mera postura metodológica, 
diz respeito a uma concepção teórica que, epistemologicamente, se refere a um projeto 
de sociedade arraigado no reconhecimento e na necessidade de contraposição das desi-
gualdades sociais e de lutas de classes. Destacamos, nesse sentido, nossa compreensão 

4	 O Curso Técnico em Edificações Integrado Proeja prevê 10% da sua carga horária para Práticas Profissionais 
Integradas a serem desenvolvidas. Observando a regulamentação institucional, são 288 horas-aula (h/a) igualmente 
distribuídas no período de integralização do curso: 96 h/a em cada um dos três anos letivos (SANTA MARIA, 2014). 
Para tanto, anualmente são definidas temáticas a serem problematizadas (definição feita no âmbito do Colegiado 
do Curso), e cada disciplina destina um tempo de sua carga horária para o desenvolvimento da PPI. Desse modo, 
para além da parte prática da própria disciplina (quando a disciplina implica atividades desse tipo), ocorre ainda a 
realização de práticas voltadas às temáticas propostas.
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a partir da ATD realizada no presente estudo. A integração curricular como princípio, 
somado à relação teoria e prática e ao trabalho como princípio educativo em contexto 
de politecnia, corresponde ao esforço institucional do IFFar de promover Educação Pro-
fissional, Básica e Tecnológica, ao encontro do currículo integrado.

COMPREENSÕES FINAIS

A partir deste estudo, foi possível compreendermos, além da organização de um 
currículo que busca integrar educação básica e profissional, questões constitutivas dos 
sujeitos que compõem a EJA, em especial quanto aos processos de aprendizagem e de-
senvolvimento. Como todo indivíduo em processo de escolarização, os estudantes do 
Proeja possuem modos de pensar, sentir e agir únicos e singulares (OLIVEIRA, 2004). 
Dada essa diversidade, compreendemos algumas condições para o exercício profissio-
nal da docência na modalidade. Em síntese, (re)conhecer as trajetórias de vida diferen-
tes, de acordo com o contexto em que estão inseridos, permite ao professor planejar 
sua prática de forma a não somente promover a ampliação de conhecimentos anterio-
res e espontâneos, mas de espaços-tempos nos quais os jovens e adultos possam (res)
significá-los em perspectiva de formação humana e integral. O que, todavia, compreen-
demos sobre esses pressupostos no contexto da educação básica integrada à educação 
profissional? O que pensamos a partir de respostas breves de um pequeno grupo de 
sujeitos jovens e adultos quando questionados sobre seus pensares?

Guiadas por esta provocação, sem a pretensão de interpretar tais respostas de 
forma a desvelar verdades, o processo de ATD permitiu-nos a retomada de conceitos 
que visualizamos como princípios didático-pedagógicos do Proeja. Estes são evidencia-
dos de maneira recorrente, tanto nos documentos institucionais quanto nas legislações 
nacionais que versam sobre a Educação Básica e a Educação Profissional: educação in-
tegral, formação humana e, para sua concretude, relações teórico-práticas, tendo como 
enfoque a ampliação da capacidade de jovens e adultos quanto à compreensão da reali-
dade específica em que se situam. Relacionar a realidade histórico-cultural à totalidade 
social configura-se como processo que favorece esses sujeitos para que se reconheçam 
identitariamente, tanto em relação ao mundo do trabalho quanto em suas vivências 
cotidianas em meio aos diferentes grupos e instituições sociais das quais fazem parte, 
transformando-se e transformando-as.

Salientamos, então, o cuidado com os processos de pensar atenciosamente no 
que se refere ao modo como os jovens e adultos aprendem, o que demanda espaços e 
tempos para que os docentes transformem a predisposição em disposição para auto-
transformar-se (NÓVOA, 2017). A premissa de integração entre a formação para a Edu-
cação Profissional e a formação para o Ensino Médio na modalidade EJA, sendo organi-
zada por áreas do saber, em nosso ponto de vista qualifica os sujeitos jovens e adultos 
para o mundo do trabalho, na medida em que subsidia a assunção de identidades. Inse-
ridos e interagindo em propostas como as descritas no presente texto, os estudantes de 
Proeja vivenciam a possibilidade de reconhecerem-se sujeitos de conhecimento, sujei-
tos sociais e em desenvolvimento.
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DE PROFESSORES NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS:  

Os Desafios da Docência
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RESUMO
Este estudo tem como objetivo investigar a formação e o contexto de atuação pedagógica de professores na educação de jo-
vens e adultos, e conhecer a realidade deste ensino na perspectiva dos professores tanto em relação ao papel da escola quanto 
aos desafios e possibilidades dos que atuam nessa modalidade. Como perguntas centrais definimos: Qual o perfil dos docentes 
que atuam na EJA? Qual o contexto de atuação dos docentes nas escolas que ofertam turmas de EJA? Quais as principais difi-
culdades e desafios que os professores enfrentam em relação à escola durante sua atuação nas turmas com jovens e adultos? 
A pesquisa teve abordagem qualitativa, sendo realizada uma entrevista semiestruturada com três docentes que atuam em 
uma escola municipal da rede de ensino de Belém/PA, no período noturno, que ofertam a modalidade educativa voltada para 
atender jovens e adultos. Os resultados indicam que os professores se sentiram desvalorizados e desmotivados a buscar novas 
metodologias capazes de modificar as propostas pedagógicas tradicionais em virtude da falta de apoio da gestão das escolas 
e da Secretaria Municipal de Educação, falta de recursos pedagógicos necessários e de uma formação inicial continuada para 
atender às especificidades deste ensino. Diante desta realidade, é urgente que as escolas e os professores repensem e ressig-
nifiquem suas práticas metodológicas e de gestão da escola quanto às singularidades dos educandos, os quais ainda têm sido 
considerados sujeitos “invisíveis” em relação ao seu direito de acesso a uma educação pública de qualidade em nosso país.
Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Atuação docente. Desafios.

FORMATION AND CONTEXTS OF TEACHERS’ PERFORMANCE IN YOUTH AND ADULT EDUCATION:  
THE CHALLENGES OF TEACHING

ABSTRACT
This study aims to investigate the formation and context of pedagogical performance of teachers in the education of young 
people and adults, to know the reality of this teaching in the perspective of the teachers both in relation to the role of the 
school, as well as the challenges and possibilities of those who work in this modality. As central questions we define: What 
is the profile of teachers who work at EJA? What is the context in which teachers work in schools that offer EJA classes? 
What are the main difficulties and challenges that teachers face in relation to the school during their work in classes with 
young people and adults. The research had a qualitative approach, being carried out a semi-structured interview with three 
teachers who work at a municipal school in the Belém/PA education network, in the evening, who offer the educational 
modality aimed at serving youth and adults. The results indicate that teachers felt devalued and discouraged from seeking 
new methodologies capable of modifying traditional pedagogical proposals due to the lack of support from the management 
of schools and the Municipal Secretariat of Education, lack of necessary pedagogical resources and of a continuous initial 
training to meet the specificities of this teaching. In view of this reality, it is urgent that schools and teachers rethink and 
reframe their methodologies and school management practices regarding the singularities of students who have still been 
considered as “invisible” subjects in relation to their right of access to quality public education in our country.
Keywords: Youth and Adult Education. Teaching Performance. Challenges. 
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Este estudo é fundamentado na busca de conhecer historicamente o processo de 
formação dos docentes, fazendo uma breve discussão acerca das principais característi-
cas e especificidades do ensino de jovens e adultos e de suas funções, conforme estabe-
lecido no Parecer n° 1/2000 acerca das Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino 
de jovens e adultos no Brasil (BRASIL, 2000) e a Resolução nº 020/2011, do Conselho 
Municipal de Educação de Belém (CMEB) (BELÉM, 2011).

Além disso, o estudo tomou como base teórica determinados autores (FREIRE, 
1991, 2005; SCHEIBEL; LEHENBAUER, 2010; RIBEIRO, 2006; MAIA, 2010; GADOTTI; RO-
MÃO, 2002) que contribuíram para a discussão em torno do processo de aprendizagem 
de alunos jovens e adultos, bem como do papel da escola e dos demais atores envol-
vidos nessa modalidade de ensino, apontando algumas possibilidades e expectativas 
quanto aos saberes e singularidades envolvidos nesse processo.

A metodologia privilegiou a abordagem qualitativa. A escola, local da pesquisa, 
fica localizada no Bairro do Guamá/Belém, e foi campo de estágio supervisionado em 
Gestão Escolar no Curso de Pedagogia do Centro Universitário Fibra de uma das autoras 
deste artigo, ainda graduanda em Pedagogia, a qual conseguiu autorização da Direção 
para convidar os professores da EJA a participar das entrevistas.

Em 2019, a escola municipal dispunha de 12 salas de aulas, atendendo nos 3 tur-
nos: manhã, tarde e noite. No período diurno ofertava o Ensino Fundamental do 1º ao 
9º ano, em ciclos de Formação, amparados pela Resolução 040/2011, e, no noturno, 
ofertava a Educação de Jovens e Adultos (EJA) na proposta das Totalidades, amparados 
pela resolução 020/2011, ambas do Conselho Municipal de Educação de Belém (CME).

O quantitativo de alunos, no período da manhã, era de 354 alunos de 1º ao 5º ano 
com faixa-etária de 6 a 10 anos. No turno vespertino, havia 397 alunos matriculados 
do 6º ao 9º ano, na faixa-etária de 11 a 14 anos, e no noturno havia 427 alunos matri-
culados a partir de 15 anos de idade, conforme dados disponibilizados pela gestora da 
escola.

O contexto da Educação de Jovens e Adultos na escola em 2019 era composta por 
11 turmas, subdivididas em: 1 – primeira totalidade; 2 – segunda totalidade; 3 – terceira 
totalidade; e 4 – quarta totalidade. Na primeira e segunda totalidades, o corpo docente 
era composto por professores de Artes, Educação Física, Educação Geral Fundamental e 
Ensino Religioso; na terceira e quarta etapas havia professores de 11 disciplinas: Artes, 
Ciências, Educação Física, Ensino Religioso, Geografia, História, Língua Estrangeira Mo-
derna (Inglês), Língua Portuguesa, Matemática, Filosofia e Sociologia. Era a única escola 
do Bairro do Guamá a ofertar turmas de EJA, com corpo docente composto por profes-
sores efetivos da Rede Municipal de Educação, conforme sinalizou a gestora da escola.

O corpo docente contava em seu quadro com 20 professores efetivos da Rede, 
atuando em diversas disciplinas da EJA, os quais foram convidados a participar das en-
trevistas semiestruturadas na busca de informações relacionadas ao perfil docente, for-
mação, qualificação e contextos de atuação, e à postura desses docentes ante a sua 
atuação nas turmas que atendem jovens e adultos, considerando as particularidades 
vividas diariamente nesta modalidade de ensino.
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Em razão da urgência e necessidade da realização da pesquisa e do levantamento 
dos dados, foram selecionados três dias da semana, de forma aleatória, pelos pesqui-
sadores, para a realização das entrevistas, momento em que foram entrevistados três 
docentes, dentre os voluntários que se dispuseram a responder os questionamentos, 
sendo dois entrevistados com áudio gravado e um aceitando participar somente por 
meio de respostas manuscritas, sem gravação de áudio.

A partir do referencial teórico foram analisadas as entrevistas realizadas com 
os docentes da EJA da instituição municipal de ensino em seu processo de formação. 
Delineou-se ainda a observação do contexto escolar a fim de compreender melhor o 
contexto de atuação, os projetos existentes e as perspectivas relatadas pelos docentes 
quanto a essa modalidade de ensino.

Considerando a crescente necessidade de debater e refletir acerca da realidade 
do ensino voltado para jovens e adultos e suas peculiaridades no atual cenário educa-
cional brasileiro, esta investigação tem como objetivo compreender o contexto de atua-
ção de três docentes que desenvolvem o ensino nas turmas de EJA na Rede Municipal 
de Educação da cidade de Belém, e buscar investigar os principais desafios enfrentados 
cotidianamente por estes docentes.

A MODALIDADE DE ENSINO PARA JOVENS E ADULTOS E A LEGISLAÇÃO

No Brasil cabe pontuar, inicialmente, a Constituição Federal Brasileira de 1988, 
nos artigos 206 e 208, inciso I, que inclui o ensino de jovens e adultos no rol de direitos 
educacionais a serem garantidos, com igualdade de condições de acesso e permanência 
nas escolas, obrigatoriedade e gratuidade (BRASIL, 1988).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei 9.394/96) define o en-
sino para jovens e adultos como uma modalidade da educação básica correspondente 
às etapas do Ensino Fundamental e Médio, conforme disciplina a matéria na seção V – 
Da Educação de Jovens e Adultos, nos artigos 37 e 38 e seus parágrafos (BRASIL, 1996).

Considerando as especificidades deste ensino, voltado para o atendimento a jo-
vens e adultos, em complementação à LDB, foi então homologado o Parecer CNE/CEB 
nº 1/2000, acerca das Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino de jovens e adul-
tos, definindo as funções correspondentes a esta modalidade de ensino (BRASIL, 2000).

Destacam-se três aspectos das Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino de 
jovens a adultos, com o intuito de resgatar o direito à cidadania desses estudantes: i) 
sua função reparadora, que representa a entrada do ensino de jovens e adultos no cam-
po do direito civil, com reparação de dívida histórica e social, propondo a igualdade de 
oportunidade; ii) função equalizadora, que parte do princípio da equidade e possibilita 
o reingresso no sistema educacional, dando a oportunidade de melhorias sociais, eco-
nômicas e educacionais iii) função qualificadora, que visa a propiciar a atualização de 
conhecimentos por toda a vida, objetivando a educação permanente, diversificada e 
universal.

Essas funções distinguem-se em essência, mas se entrelaçam e se complemen-
tam, estando diretamente relacionadas com as especificidades características do ensino 
para jovens e adultos.
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A proposta de organização da EJA da Secretaria Municipal de Educação, em tota-
lidade do conhecimento, defende a ideia de compreender a interação das partes com o 
todo, visando a quebrar a lógica tradicional que se estrutura a partir das grades curricu-
lares rigidamente organizadas, para pautar-se na concepção de busca do conhecimento 
enquanto totalidade, devendo a educação de jovens e adultos assumir, no seu conjunto, 
um caráter interdisciplinar e contextualizado (SEMEC, 2002).

A Resolução n° 020/2011, do Conselho Municipal de Educação de Belém (CMEB), 
estabelece as Diretrizes para o ensino voltado para atender jovens e adultos no muni-
cípio de Belém, O artigo 9° dispõe que a organização da EJA constitui-se de 4 anos leti-
vos sequenciais, identificados como Totalidades do conhecimento, sendo: i) Totalidade 
equivalente ao 1°, 2° e 3° anos; ii) Totalidade, equivalente ao 4° e 5° anos; iii) Totalida-
de/Etapa, ao 6° e 7° anos e iv) Totalidade/Etapa ao 8° e 9° anos.

O artigo 6° da mesma Resolução estabelece que o ensino de jovens e adultos é 
organizado em estudos presenciais, compreendendo o mínimo de três horas diárias e 
estudos extraclasses, somando, pelo menos, cinco horas semanais, a serem planejadas 
e cumpridas com metodologias e atividades compatíveis com as necessidades dos alu-
nos e as possibilidades da escola.

Considerando a legislação vigente, Maia (2010) pontua os objetivos do ensino vol-
tado para atender adolescentes e adultos que, historicamente, visa a atenuar os proces-
sos de exclusão e marginalização social que sofriam e sofrem os jovens e adultos que 
se encontravam e se encontram fora da escola, oportunizando educação formal para 
sujeitos que não tiveram escolarização na idade regular.

Por fim, Maia (2010) ressalta a existência de um movimento que tem levado um 
público cada vez mais jovem às turmas de educação de jovens a adultos, de modo que 
o perfil de estudantes nessa modalidade de ensino tem mudado, uma vez que a cultura 
juvenil tem tomado as salas de aula no turno noturno em razão da evasão escolar multi-
fatorial, reprovações excessivas e práticas educativas inadequadas, fatores que os impe-
dem ou os desmotivam a continuar na escola na idade certa no ensino regular.

Três grandes questões sociais fazem com que, todos os anos, muitos estudantes 
desistam de estudar: a vulnerabilidade social, o uso de drogas e a exploração juvenil, 
pois enfrentam problemas decorrentes da pobreza extrema. A necessidade de trabalho 
é outra situação que os leva a deixar a escola na idade regular, a fim de contribuírem 
de alguma forma com a renda familiar, o que faz com que muitos alunos deixem de fre-
quentar as aulas do Ensino Fundamental antes de concluí-lo.

A dificuldade de conciliar os estudos com o trabalho também faz com que mudar 
para as turmas do ensino de jovens e adultos, sobretudo no período noturno, seja a 
única opção. Como último fator a ser destacado, tem-se a gravidez precoce, pois com 
a chegada do primeiro filho muitas adolescentes se afastam da sala de aula e, quando 
conseguem, retornam à escola tempos depois, indo para turmas de jovens e adultos.

Desta forma, foi observado que a educação tardia de jovens e adultos se relaciona 
diretamente à situação econômica destes, ao mesmo tempo em que a desigualdade 
social é um problema ainda maior do que o próprio analfabetismo. A educação sozinha, 
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portanto, não irá solucionar todos os problemas socioeconômicos, uma vez que as prá-
ticas sociais acabam contribuindo para a segregação de sujeitos considerados analfabe-
tos, analfabetos funcionais e em processo de letramento.

Diante dessas legislações combinadas – Constituição Federal/1988, artigo 206 e 
208; LDNEB – Lei 9.394/96, artigo 37 e 38; e Parecer CNE/CEB, n. 1/2000 (BRASIL, 1988, 
1996, 2000) – vemos que se mantêm fiéis ao objetivo de propiciar a educação de forma 
justa, democrática e acessível a todos, inclusive àqueles que a ela não tiveram ingresso 
na idade própria, democratizando o acesso à educação como direito à cidadania.

No cenário contemporâneo a EJA, ofertada nas escolas, volta-se para a construção 
da cidadania, oferecendo aos jovens e adultos a possibilidade de ampliar a aprendi-
zagem dos conteúdos escolares, bem como de aumentar a consciência em relação à 
interação com o mundo, desenvolvendo a capacidade de maior participação social no 
exercício da cidadania.

O EDUCADOR QUE ATUA NO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS  
E SUAS APRENDIZAGENS

Considerando o avanço e a popularização do ensino de jovens e adultos, Ehrhardt 
(2010) analisa o educador que atende a estas turmas na estrutura do ensino formal, a 
fim de compreender quem são esses professores e de que forma o fazer pedagógico os 
constitui. Para isso, apresenta depoimentos de professores que atuam no atendimento 
a jovens e adultos em encontros de capacitação, que correspondem a momentos de 
encontro entre educadores, que favorecem a reflexão-ação das práxis docentes, poten-
cialmente importante e tão necessária ao fazer pedagógico.

Diante das falas selecionadas pelos autores durante os eventos e em registros es-
critos, foi observado que o ensino para jovens e adultos se tornou um momento mar-
cante da trajetória pessoal e profissional dos educadores, uma vez que se vislumbra em 
cada registro diversos relatos de experiências vivenciadas por professores, que revela-
ram uma reconstrução de seu papel docente como alguém que deve ajudar o aluno a 
aprender e que também deve aprender com o aluno.

Esse novo olhar dos educadores quanto ao seu papel, em uma nova visão de edu-
cação, somente é possível diante de uma docência em que a afetividade é a palavra-
-chave para esse redimensionamento, posto que será o alicerce para as relações entre 
esse educador e os seus alunos.

A metodologia de pesquisa adotada neste estudo quanto à aplicação de questio-
nários e entrevistas com docentes que atuam no ensino de jovens e adultos, permite a 
reflexão quanto às possibilidades e desafios da profissão, especialmente nesta modali-
dade de ensino. Nesta mesma perspectiva de aprendizagens, Rosa (2010) leva a refletir 
sobre a importância do exercício do pensamento, reflexão, problematização e ação so-
bre a própria prática, seja como educador ou como formador, pois as práticas docentes 
e as experiências sustentarão as intervenções pedagógicas que os diferentes saberes e a 
subjetividade de cada educador consideram relevantes.
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Ao considerarmos a prática docente dos professores dessa modalidade de ensino, 
percebemos o quanto ela é especialmente impregnada de valores, normas, tradições e 
experiências de vida que são reinventados constantemente. Desta forma, o professor se 
torna sujeito ativo da sua própria prática.

Diante disso, redescobrir e ressignificar as práticas docentes corresponde ao fio 
condutor da formação continuada no ensino de jovens e adultos. Assim, o professor 
deve ser capaz de refletir sobre a sua prática, ressignificando-a conforme a realidade em 
que atua, atentando para os interesses e cultura do seu aluno, uma vez que, conforme 
Freire (1991, p. 80), “[...] a formação do educador deve instrumentalizá-lo para que ele 
crie e recrie a sua prática através da reflexão sobre o seu cotidiano”.

Na prática, isso acontece por meio da construção das identidades profissionais 
docentes, em que a formação continuada deve ser entendida como um espaço per-
manente de reflexão crítica, de problematização, de discussão e de trocas entre edu-
cadores, fortalecendo a integração entre a teoria e a prática pedagógica. Além disso, 
é importante ressaltar a responsabilidade das instituições das esferas públicas e priva-
das por proporcionar essa formação continuada, essencial para a profissionalização dos 
educadores, flexibilizando as fronteiras entre o currículo e a formação docente.

Nesse sentido, é imprescindível incluir em nossa análise a descrição da realidade 
da atividade docente sob o olhar dos próprios professores, incluindo suas principais difi-
culdades profissionais no exercício da docência, a importância da formação continuada 
nesse processo e quais os principais desafios enfrentados em relação à escola e aos alu-
nos durante a atuação nas turmas de ensino de adolescentes e adultos.

PERFIL DOS DOCENTES QUE ATUAM NO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS 
EM UMA ESCOLA DA REDE MUNICIPAL DE BELÉM/PA

A pesquisa empírica partiu dos seguintes objetivos: i) conhecer o perfil, a forma-
ção e o contexto de atuação pedagógica de professores no ensino de adolescentes e 
adultos; ii) compreender melhor a perspectiva dos professores sobre a realidade do 
atual cenário desta modalidade de ensino, tanto em relação ao papel da escola quanto 
às particularidades, desafios e possibilidades dos sujeitos envolvidos neste ensino.

Neste sentido, e no intuito de complementarmos nossa investigação teórica, fo-
ram realizadas entrevistas com três professores que atuam no ensino de jovens e adul-
tos em uma escola da rede municipal de ensino, localizada no bairro do Guamá, na cida-
de de Belém/PA.

Por meio das entrevistas foi possível identificar a formação e o contexto de atua-
ção de cada um dos professores, enfatizando questionamentos de nossa investigação 
quanto à relação entre a formação docente (inicial e continuada) e seu contexto de 
atuação. Com isso, também se pôde buscar analisar os contextos e sujeitos envolvidos 
nessa modalidade de ensino, sob o olhar dos professores entrevistados, observando se 
essa atuação dialoga verdadeiramente com a proposta de aprendizagem significativa, a 
qual deve ir além dos conteúdos formais e ser adequada às especificidades e singulari-
dades de jovens e adultos.
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Assim, após cada quadro com a transcrição das respostas dos professores entre-
vistados, segue uma breve análise sobre cada tópico dos questionários respondidos. 
Ressalta-se que, para salvaguardar o anonimato dos participantes da entrevista, os pro-
fessores voluntários foram denominados P1, P2 e P3.

QUEM SÃO OS DOCENTES QUE ATUAM NO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS

A análise é iniciada traçando um breve perfil dos professores entrevistados. O 
Quadro 1 mostra que estes possuem diferentes tempos de experiência profissional na 
instituição. O professor P1 possui 11 anos de atuação na escola, enquanto os professo-
res P2 e P3 atuam há 6 anos na instituição, sendo importante salientar que os três pro-
fessores trabalham em disciplinas de acordo com a sua formação acadêmica – Ciências, 
Educação Física e Pedagogia – e se encontram, para efeito de caráter didático e meto-
dológico nesta análise, em uma fase classificada como professor em anos intermediários 
de carreira (PAT), a qual compreende um período de 6 a 15 anos de atuação docente.

Quadro 1 – Perfil dos docentes entrevistados

Docente Sexo
Faixa 
etária
(anos)

Disciplina 
que 

ministra/
área de 
atuação

Tempo 
total de 

atuação na 
escola

Nº de
Turmas Carga horária

P1 M 45-50 Ciências 11 anos 5 (tarde) 
3 (noite) 24 horas semanais

P2 M 31-35 Educação 
Física 6 anos

2 (tarde) 
9 (noite)

3 (projeto)
15 horas semanais

P3 F 31-35 Pedagogia 
(1ª etapa) 6 anos 1 (noite) 20 horas semanais

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos questionários aplicados aos docentes.

A experiência profissional dos docentes carrega consigo suas vivências individuais 
e coletivas, as quais são constituídas no cotidiano de sua atuação e construídas em di-
ferentes momentos e espaços de sua carreira. Este é um processo de construção que 
constitui o professor como sujeito no ensino e aprendizagem, a partir da internalização 
dos significados de suas experiências e vivências em seu percurso acadêmico e docente.

A partir desse perfil inicial dos professores entrevistados, foi realizada uma análi-
se mais aprofundada em relação à sua atuação docente, percepções educacionais, an-
seios, projeção de carreira, experiências, metodologias, conteúdo, desafios e necessida-
des, em especial no que se refere à atuação no ensino de adolescentes e de adultos na 
instituição onde trabalham atualmente.

Formação inicial dos docentes que atuam no ensino de jovens e adultos

A fim de buscar a compreensão da relação entre a formação dos professores en-
trevistados e suas práticas pedagógicas nas turmas de Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), apresentamos a formação acadêmica inicial destes.
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Considerando as singularidades e as particularidades dos alunos do EJA, salienta-se 
que, apesar de todos os professores possuírem Ensino Superior completo em suas dis-
ciplinas de atuação (Quadro 2), apenas dois possuem especialização, e nenhum dos três 
têm algum tipo de Pós-Graduação voltado especificamente para o ensino de adolescen-
tes e adultos ou formação equivalente.

Quadro 2 – Formação inicial dos docentes entrevistados

Docente Ensino Superior Pós-Graduação
(Lato senso)

Pós-Graduação
(Strictu senso)

P1 Completo Educação de Ciências e 
Matemática Não possui

P2 Completo Educação Especial Não possui
P3 Completo Não possui Não possui

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos questionários aplicados aos docentes.

Santos (1998) aponta a importância do investimento na formação inicial docente, 
pois se o professor detém uma sólida formação teórica, por conseguinte terá melhores 
condições de analisar e criticar projetos educacionais.

É importante mencionar que os cursos de Pós-Graduação são essenciais para um 
novo olhar sobre a perspectiva docente dos professores, em relação a sua postura, pes-
quisa, orientação e concepção de educação, portanto, são um fator potencialmente 
transformador na percepção de sua carreira na atuação docente. A oferta de cursos de 
Pós-Graduação voltados para as especificidades do ensino de adolescentes e de adul-
tos, contudo, ainda é bastante escassa no Brasil.

Os professores que atuam no ensino de adolescentes e adultos buscam alternati-
vas quanto à formação acadêmica voltada para atender este público específico, visando 
ao melhor preparo e dinamismo tanto para atuar nesta modalidade de ensino quanto 
para compreender a diversidade de sujeitos, o que exige atualização profissional contí-
nua e proposição de novas metodologias, a fim de alcançar os diferentes níveis educa-
cionais em que os alunos se encontram.

FORMAÇÃO CONTINUADA DOS DOCENTES QUE ATUAM  
NO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS

Aos professores foi feito o seguinte questionamento: “Neste momento você está 
realizando alguma formação continuada para o melhor desenvolvimento do seu traba-
lho docente? Se afirmativo, qual? Quais cursos você apontaria ou gostaria de fazer?” As 
respostas estão transcritas no Quadro 3.
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Quadro 3 – Formação continuada dos docentes entrevistados

Docente Fragmentos relevantes das respostas obtidas

P1

“Não estou realizando nenhuma formação continuada. A Secretaria de Educação faz 
uma formação de HP, só que não funciona para a gente. Na verdade, é mais voltado 
para área de Pedagogia e não para a gente. Para a área de Ciências, eles não fazem. 
Uma vez eu perguntei: Por que não tem um aprofundamento em sistemas humanos 
e sistemas ecológicos? O responsável pela formação respondeu: porque isso você 
acha na internet.”

P2

“Eu gostaria muito de fazer o Mestrado. Muito mesmo! Eu já fiz formações em dança 
para complementar meu trabalho. Participei de grupo de danças folclóricas. E como 
eu trabalho com futsal já ministrei uma oficina aqui na escola; eu faço curso em 
relação ao trabalho de futsal.”

P3 “Não tenho interesse por cursos ligados ao ensino de adolescentes e adultos. 
Gostaria de fazer formação ligada à Psicologia.”

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos questionários aplicados aos docentes.

Considerando que nenhum dos professores possui Pós-Graduação na área espe-
cífica do ensino de jovens e adultos, a formação continuada seria uma oportunidade de 
complementar e auxiliar os professores na atuação docente nesta modalidade de ensi-
no, embasando, norteando e aperfeiçoando suas práticas pedagógicas no que se refere 
ao conhecer, ao fazer, ao ensinar e ao aprender na educação de jovens e adultos.

Percebemos, contudo, que os entrevistados, além de não realizarem nenhuma 
formação continuada na área específica do ensino com jovens e adultos atualmente, 
também citam muitas barreiras para participar de cursos até mesmo em suas próprias 
disciplinas de atuação, seja por falta de oferta seja mesmo por falta de interesse (Qua-
dro 3).

Além disso, o professor P1 citou a Hora Pedagógica (HP),4 que corresponde ao 
tempo da carga horária do professor destinada para formação continuada, planejamen-
to, leituras, estudos e cursos de aperfeiçoamento relacionados ao processo de ensino. 
O educador salienta que esse tipo de formação ofertada não supre as verdadeiras ne-
cessidades dos docentes, uma vez que são ofertadas formações em áreas alheias àque-
las em que atuam os professores.

Tendo em vista a formação continuada no espaço escolar, a HP foi criada em 1998 
e passou a garantir aos professores 20 horas semanais destinadas à sua formação con-
tinuada, deixando a cargo da coordenação pedagógica de cada escola a tarefa de orga-
nizar este processo, que deveria ser utilizado para o professor em conjunto com outros 
professores e coordenação da escola, visando a planejar as aulas, discutir metodologias, 
avaliar o trabalho realizado, estudar e trocar experiências.

4	 Hora Pedagógica – HP: A Portaria nº 0071/2015-GABS, ao tratar dos critérios Gerais de Lotação dos professores, 
refere-se à Hora Pedagógica (HP) como um período de quatro horas semanais reservadas aos docentes das escolas 
e que são dedicadas aos estudos, pesquisas, planejamento e avaliação, dispendidas fora de sala de aula, na escola 
e inclusas na carga horária de trabalho, sendo reservada a carga horária de um turno, uma vez na semana, para as 
atividades da hora pedagógica (BELÉM, 2015).



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

143

Formação e Contextos de Atuação de Professores na Educação de Jovens e Adultos:  
Os Desafios da Docência

Nesta perspectiva, Gadotti e Romão (2002) defendem que o processo formativo 
pode contribuir para que a qualidade da prática do professor que atua no ensino de 
adolescentes e adultos melhore, mas é necessário um processo de formação perma-
nente. Isso se dá porque é no decorrer da prática que surgem as perguntas e as dúvidas 
do professor, de modo que o conhecimento nasce justamente no enfrentamento das 
dificuldades. Logo, é necessário garantir momentos/espaços para estas questões serem 
discutidas e resolvidas no coletivo, entre os professores, na troca de experiências, a par-
tir da observação e registro, da análise da prática, do estudo, da avaliação e do planeja-
mento.

A HP, proposta pela Secretaria Municipal de Educação (Semec), deveria ser reali-
zada no espaço da escola, de forma contínua e sistemática, com o acompanhamento e 
assessoramento do trabalho desenvolvido em sala de aula, com observação, registro, 
reflexão, avaliação e planejamento, além da pesquisa e do estudo de teorias para fo-
mentar o processo de reflexão sobre a ação.

Outra defensora da formação continuada em espaço escolar é Candau (1996), que 
toma por base a ideia de que o lócus da formação continuada é a própria escola. Além 
disso, é necessário que, durante o processo de formação, leve-se em conta o saber do-
cente, pois é no cotidiano da escola que o professor socializa o conhecimento e aprende 
com os alunos, aplica as teorias, reestrutura seu conhecimento e elabora novos, investi-
ga novas estratégias de intervenção e adquire outras experiências, tudo de acordo com 
a realidade da escola.

Estimular um ambiente formativo no espaço escolar, trabalhar com o corpo do-
cente e coordenação pedagógica, favorecer a reflexão-crítica, intervir na prática peda-
gógica, oferecer espaços e tempos institucionalizados, requer o redimensionamento do 
trabalho da coordenação pedagógica e dos próprios professores (CANDAU, 1996).

Por fim, é importante frisar que o professor P2 tem tentado buscar formações na 
sua área de atuação na Educação Física e que, apesar do desejo, ainda não conseguiu 
ingressar no Mestrado. Enquanto isso, P3 cita a vontade em realizar cursos na área de 
Psicologia, ou seja, fora da sua área de atuação e até mesmo alheia à sua formação 
acadêmica inicial, inferindo-se, assim, que seu interesse está voltado para uma área di-
ferente da que atua atualmente.

DIFICULDADES E DESAFIOS VIVENCIADOS DURANTE A ATUAÇÃO  
NO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS EM RELAÇÃO À ESCOLA

Aos professores foi feito o seguinte questionamento: “Quais as principais dificul-
dades/desafios que você apontaria durante sua atuação nas turmas de jovens e adultos 
em relação à escola (infraestrutura, material didático/recursos pedagógicos etc.)?”
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Quadro 4 – Dificuldades/desafios em relação à escola

Docente Fragmentos relevantes das respostas obtidas

P1

“A infraestrutura é o principal empecilho para qualquer coisa aqui na escola. As 
salas são quentes, a climatização não é boa e tem sala que nem climatização tem. 
A vida vira um inferno. Se tivesse o mínimo para mim... eu não preciso de muita 
coisa.”

P2

“A infraestrutura é a pior coisa. A gente não tem uma estrutura adequada para 
dar aula. As salas quando não têm ar condicionado... a gente enfrenta problemas 
com goteiras, na quadra temos vários pombos defecando na quadra e urinando, a 
queda do telhado cai para a quadra, quando chove eu não posso dar aula. Aí eu não 
tenho material, quando tem ele dura pouco, porque chega uma bola, duas bolas 
aqui para eu usar o ano inteiro, daí eu acabo tendo que tirar do meu bolso para 
poder fazer alguma coisa de qualidade.”

P3 “Infraestrutura da escola, material didático/recursos pedagógicos e falta de 
interesse por parte do poder público.”

Fonte: Elaborado pelos autores  com base nos questionários aplicados aos docentes.

Ao considerarmos que a infraestrutura da escola tem papel importante para o 
processo de ensino e aprendizagem, é fundamental o devido investimento nessa área, 
uma vez que investir na infraestrutura escolar possibilita diversas oportunidades para 
que se possa desenvolver um ensino significativo aos alunos.

Apesar disso, a insatisfação com a infraestrutura da escola é recorrente na fala 
dos professores (Quadro 4), principalmente em relação às salas de aula desconfortáveis 
e sem climatização, incluindo a descrição detalhada da quadra de esportes da escola e 
de sua completa falta de estrutura. Além disso, o professor P2 cita que acaba tendo de 
adquirir materiais para serem usados durante suas aulas, utilizando seus próprios recur-
sos em virtude da falta de materiais disponibilizados pela escola.

Desta forma, observamos a falta de investimento na infraestrutura da escola, in-
cluindo material didático e recursos pedagógicos, não se oferecendo subsídios que le-
vem ao desenvolvimento de experiências pedagógicas positivas, vivências sociais sig-
nificativas e oportunidades de lazer aos alunos. Isso constitui um desafio para que os 
docentes consigam realizar um trabalho de qualidade, posto que não possuem condi-
ções mínimas para o desenvolvimento de novas metodologias diferenciadas e criativas 
aos seus alunos.

Segundo Contreras (2002), as instituições escolares são tomadas como esferas pú-
blicas democráticas, local em que os alunos, principalmente os das classes sociais popu-
lares, aprendem e lutam coletivamente por melhores condições de vida e pela capacita-
ção para uma atuação social. Nesse espaço, os docentes seriam intelectuais críticos com 
um papel ativo na sociedade.

Nesta concepção, é particularmente importante quando se relaciona aos objeti-
vos da educação voltada para jovens e adultos, contexto em que se pode tratar das 
questões sociais com mais liberdade e aprofundamento, diferente do ensino de crian-
ças e adolescentes. Como modalidade de Educação, o processo educativo de jovens e 
adultos é alvo de políticas públicas pontuais e isoladas por parte das esferas governa-
mentais federais, estaduais ou municipais.
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Nesse sentido, enfatizamos a necessidade urgente de investimentos do poder pú-
blico e de ações da gestão escolar a fim de suprir as necessidades materiais da escola e 
de oferecer condições mínimas de trabalho aos professores e um ambiente favorável a 
aprendizagens significativas aos alunos de todas as modalidades de ensino, em especial 
a voltada a atender jovens e adultos em virtude de suas necessidades específicas e par-
ticularidades. 

São necessárias, portanto, políticas públicas que visem a promover educação de 
qualidade a estes alunos, contribuindo para evitar a evasão escolar, ainda tão frequente 
no contexto da educação no Brasil, em especial nesta modalidade.

DESAFIOS ENFRENTADOS DURANTE A ATUAÇÃO EM RELAÇÃO  
AO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS

Podemos ver no Quadro 5 aquelas que são as principais dificuldades/desafios que 
os professores apontaram durante sua atuação nas turmas de educação de jovens e 
adultos em relação aos alunos (falta de interesse, evasão, dificuldades de aprendiza-
gem, etc.), assim como em relação ao que a escola tem realizado para minimizar os 
problemas apontados e se este docente conta com o apoio da Secretaria ou da gestão 
da escola para o combate dos problemas em relação a estes alunos. 

Quadro 5 – Dificuldades/desafios em relação aos alunos

Docente Fragmentos relevantes das respostas obtidas

P1

“A evasão escolar é o principal desafio; falta de interesse de alguns alunos. Eles 
têm muita dificuldade de aprendizagem, porque o sistema educacional no Brasil é 
um sistema que o docente tem que aprovar, porque a ideia é de que o aluno vai 
amadurecendo conforme sua frequência a séries mais adiantadas, no caso, aqui, nas 
etapas. Só que isso não é verdade. Se o aluno não aprendeu, ele não vai aprender 
lá para frente porque vai ficar mais rápido e mais dinâmico. Quando dizem que o 
aluno vai aprender e vai amadurecer... isso é mentira! Isso é uma falácia! Quando 
a gente pede apoio para alguma coisa, temos, mas isso é uma questão que é mais 
de sala de aula. É pedagógico. Teria que mudar o sistema. O que a coordenação e a 
Secretaria de Educação fazem é organizar culminâncias para divulgar o aprendizado 
do aluno, mas não quer dizer que ele aprendeu ou vá aprender só porque ele fez 
uma culminância. Não tem muito sentido, é mais para se divulgar algo.”

P2

“Falta de interesse, evasão, dificuldades de aprendizagem. Tudo isso enfrentamos aqui. 
É um efeito dominó. Você não tem uma infraestrutura adequada; ela vai gerando uma 
sensação de descaso e abandono nos alunos. Nós também nos sentimos desestimulados 
para ministrar aulas. Temos agora um fenômeno de grupos de adolescentes chegando, 
porque eles estão estourando a idade no ensino regular e eles acabam sendo mandados 
para a educação de jovens e adultos; então a gente tem um confronto de idade, uma 
faixa etária de trabalhadores e de jovens que não se enquadraram no ensino regular. 
Acho que também o problema das drogas. Querendo ou não, ele influencia muito, são 
jovens que já vem marginalizados do ensino regular, que vem sendo bem na leitura, na 
escrita. Uns amadurecem, mas outros... Teve uma mudança de gestão [...] e a gente 
está ainda se adaptando à mudança de gestão. Mas a gente tinha uma gestão bem 
participativa e essa adaptação está sendo muito difícil agora aqui.”

P3 “Evasão, dificuldade de aprendizagem. Sim, conto com o apoio da gestão.”
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos questionários aplicados aos docentes.
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A evasão escolar no processo de ensino de jovens e adultos foi citada por todos 
os professores entrevistados (Quadro 5) como um dos principais desafios nessa modali-
dade de ensino, inclusive quando citam a falta de interesse e dificuldades de aprendiza-
gem, uma vez que estes fatores também colaboram para os altos índices de abandono 
dos alunos, influenciando para o fechamento de muitas turmas em virtude da quantida-
de significativa de discentes que evadem.

Este problema também é destacado nos estudos de Oliveira (1999), para quem as 
instituições escolares não são adequadas para este grupo de alunos de jovens e adul-
tos do ensino noturno, pois os currículos, os programas, os métodos de ensino, foram 
originalmente concebidos para crianças e adolescentes, estudantes do ensino regular. 
Assim, o trabalho escolar pode colocar os jovens e adultos em situações inadequadas 
para o desenvolvimento real de aprendizagem.

Os altos índices de evasão e repetência são explicados pela inadequação das con-
dições de estudos e dos modelos pedagógicos às necessidades educativas dos alunos, o 
que indica a falta de sintonia entre a escola e os alunos.

A inovação pedagógica parece ser uma realidade distante nas turmas de educa-
ção de jovens e adultos, pois a situação mais comum é de docentes tentando adaptar a 
metodologia a este público ou, então, que reproduzem a mesma dinâmica de ensino e 
aprendizagem do sistema regular.

Diante desta constatação, o processo de formação de professores é crucial na bus-
ca da melhoria da escola, porém não suficiente para alterar a realidade educacional. 
É necessário investir na estrutura das escolas, na sua organização e no seu sistema de 
financiamento para que as mudanças necessárias possam ser concretizadas. Nesta pers-
pectiva, segundo Giroux (1986 apud CONTRERAS, 2002), os professores devem assu-
mir o compromisso com uma sociedade mais justa e democrática, educando os alunos 
como cidadãos ativos, críticos e compromissados com a construção de uma vida pública 
digna.

Outro ponto a salientar, conforme observado na resposta do professor P2, corres-
ponde ao novo perfil de alunos das turmas de educação de jovens e adultos. Além dos 
adultos e idosos que, em sua maioria, são trabalhadores ou que buscam escolarização 
tardia, atualmente chegam ao ensino noturno muitos jovens que não se adequaram ao 
ensino regular e se deparam com um confronto de gerações, experiências, vivências 
e interesses. Isso constitui um outro grande desafio para os professores em relação à 
seleção de conteúdos e escolha de metodologias que atendam satisfatoriamente a este 
novo público composto por jovens e adultos.

Além disso, conforme crítica destacada na resposta do professor P1, o atual sis-
tema educacional brasileiro tem focado em “aprovações em massa”, nas quais, mes-
mo que os alunos apresentem lacunas notórias na aprendizagem, acabam sendo pro-
movidos nas respectivas séries, anos, ciclos ou etapas, consolidando as dificuldades de 
aprendizagem somadas ao longo do seu percurso escolar, fato que também contribui 
para a evasão escolar e falta de interesse dos alunos, uma vez que esses obstáculos aca-
bam desestimulando os educandos.
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Um estudo sobre tendências curriculares do ensino no processo educativo de jo-
vens e adultos, citado por Ribeiro (2006), identifica três concepções que tentam construir 
a identidade da modalidade educativa a jovens e adultos. A primeira consiste: i) no reco-
nhecimento dos jovens e adultos como membros de classes populares, excluídos do siste-
ma regular de educação; ii) no reconhecimento do ensino no processo educativo voltado 
para o atendimento a jovens e adultos como prática política e na iii) capacidade de esta 
transformar as estruturas sociais produtoras da desigualdade e marginalização social.

Esta concepção tomou corpo, sobretudo, nas décadas de 70 e 80 do século 20. 
Os conteúdos remetiam diretamente às condições de vida e de trabalho dos alunos. A 
influência das ideias do educador Paulo Freire foi decisiva para a construção dessa iden-
tidade educativa aos que atuam com jovens e adultos.

A segunda relaciona-se às necessidades de aprendizagem de alunos adultos e tra-
balhadores, entretanto o ensino não pode ser submetido somente às exigências impos-
tas pelo mundo do trabalho ou qualquer outro contexto específico, para não implicar a 
renúncia ao distanciamento crítico que o contexto educativo propicia aos alunos.

A dedicação à elaboração do próprio conhecimento é uma das especificidades do 
processo educativo que outras instituições dificilmente poderiam proporcionar.

A terceira linha considera a especificidade do modo de aprender de jovens e adul-
tos que já detêm um considerável conjunto de conhecimentos práticos. Assim, o desafio 
seria identificar a natureza desses conhecimentos e os estilos cognitivos próprios dos 
adultos e investigar de que forma estes são mobilizados nas aprendizagens escolares 
(RIBEIRO, 2006).

Assim, é fundamental a pesquisa para se compreender como os conhecimentos 
relacionam-se aos contextos sociais dos jovens e adultos, bem como para desenvolver 
sua capacidade crítica, criativa e de autonomia (RIBEIRO, 1999).

De acordo com Oliveira (1999), o adulto inserido no mundo do trabalho traz con-
sigo toda uma gama de histórias complexas de experiências e conhecimentos acumula-
dos, de reflexões sobre o mundo, sobre si mesmo e as outras pessoas. Na inserção em 
situações de aprendizagem, essas peculiaridades revelam diferentes habilidades, difi-
culdades e provavelmente maior capacidade de reflexão sobre o conhecimento e sobre 
seus próprios processos de aprendizagem.

Diante deste quadro, é necessária uma reconfiguração do papel da escola para 
atendimento aos alunos da educação de jovens e adultos, uma vez que, ao desconsiderar 
o perfil dos alunos, a escola não oferece ensino adequado a esses sujeitos em suas diversi-
dades, gerando os frequentes fracassos observados, desestimulando professores e alunos 
diante desse fenômeno de abandono, posto que a escola tem tido grande influência nessa 
questão, na medida em que tem negligenciado seu papel quanto às ações efetivas para 
reduzir os índices de evasão escolar no processo educativo de jovens e adultos.

PROJETOS DE AÇÃO NAS TURMAS QUE ATENDEM JOVENS E ADULTOS

Aos professores foi questionado se elaboraram algum projeto voltado para 
atender às especificidades das turmas que atendem jovens e adultos, se o docente 
encontra-se realizando ou participando de algum projeto no momento ou se tem von-
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tade de instituir alguma ação nesse sentido, e os principais desafios que dificultam a 
proposta e aplicação de projetos de ação para as turmas de jovens e adultos, confor-
me o Quadro 6.

Quadro 6 – Projetos propostos e/ou executados no processo educativo de adolescentes e adultos

Docente Fragmentos relevantes das respostas obtidas

P1
“Não tenho e nem participo de nenhum projeto. Eu já tive interesse em criar um 
projeto, mas a falta de tempo me tira as forças para tudo. Eu acho que para fazer 
um projeto é necessário ter tempo. Não tivemos nenhuma aula extraclasse.”

P2

“O projeto de futsal que eu ministro aqui. O projeto [...] também do violão são 
formas de chamar esses garotos para tentar diminuir um pouco esses índices de 
violência, comecem a ter mais respeito, impomos também algumas regras para 
eles aqui, pela situação da realidade deles aqui no bairro do Guamá. [...] Essa 
escola [...], é a que mais funciona aqui, justamente porque a gente tem uma gestão 
e equipe de professores interessados e sem uma gestão participativa fica difícil o 
funcionamento. O projeto foca mais em tirar esses garotos da rua. Eu não tenho 
como estar acompanhando fora de sala. Existe uma cobrança em cima de mim, 
o fulano está com nota baixa, barra do projeto. Mas o que que a escola faz por 
esses garotos? Porque eu não tenho como ensinar português, história. E eu não 
vou barrar o garoto de estar vindo aqui para uma aula do projeto e deixar ele na 
rua. Porque vai ser pior. Eu vou na casa deles, eu acompanho a vida deles [...] E eu 
não posso relegar isso aqui. Eu percebo a mudança de comportamento. E isso é o 
maior resultado do projeto: a mudança comportamental dos meninos do projeto 
em relação aos professores, em relação à própria escola.”

P3

“Não realizei nenhum projeto e nem penso em criar nenhum. Participo de um 
projeto imposto pela Secretaria, que tem o objetivo de pesquisar sobre as cidades 
da Região Metropolitana e eu estou trabalhando a cidade de Santa Izabel, mas 
o aprendizado não será significativo porque não serão levados para conhecer a 
cidade para concretizar na prática o aprendizado.”

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos questionários aplicados aos docentes.

Ao considerarmos que as práticas pedagógicas devem ser adequadas ao perfil dos 
educandos jovens e adultos no que se refere às suas especificidades e vivências, ressal-
tamos a necessidade de promover metodologias ativas que visem a estabelecer rela-
ções significativas entre o conteúdo teórico do currículo selecionado e os interesses e 
cotidiano desses educandos.

Para isso, é essencial levar em consideração a experiência de vida e a realidade 
social dos alunos quando são propostos projetos ao público adolescente e de pessoas 
adultas. Cada projeto deve ser cuidadosamente planejado, considerando fatores como 
cansaço físico, conflitos com os familiares e colegas, dificuldades em conciliar rotina de 
estudo e trabalho, obstáculos à aprendizagem, falta de interesse, readequação de con-
teúdo, entre outros.

Observamos nas falas dos professores (Quadro 6), contudo, que nenhum deles 
participa ou desenvolve projetos voltados especificamente para os alunos jovens e adul-
tos. Além disso, os professores P1 e P3 sequer demonstram interesse em desenvolver 
projetos atualmente, e a professora P3 até mesmo faz críticas em relação aos objetivos 
e metodologias dos projetos propostos pela Secretaria, os quais não suprem as necessi-
dades educacionais conforme o interesse dos alunos.
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Por fim, é importante frisar a resposta do professor P1, que, apesar de desenvol-
ver e participar de projetos destinados aos alunos da escola onde trabalha, explicita 
que os objetivos destes projetos acabam não focando diretamente nas dificuldades de 
aprendizagem dos alunos, mas sim numa possível mudança de comportamento destes, 
uma vez que muitos são vítimas de uma dura realidade social do bairro em que vivem 
em relação, por exemplo, à violência, tráfico de drogas e marginalidade. Nesse sentido, 
o professor tenta afastar esses alunos das ruas na medida do possível, a fim de acom-
panhá-los não somente em relação ao seu rendimento escolar e comportamental, mas 
tentando evitar que esses educandos abandonem a escola diante da realidade em que 
vivem.

Assim é a preocupação do professor com os alunos, sua dedicação e interesse 
na continuidade do aluno em seu percurso educacional, combatendo tanto quanto for 
possível a evasão escolar. Ainda assim, esta iniciativa é individual; parte de apenas um 
docente, sem apoio dos outros colegas ou da coordenação ou direção da escola.

Consideramos, também, que a linha mestra da proposta curricular nacional para 
a EJA é a formação para o exercício da cidadania, sendo fundamental a atuação do pró-
prio aluno na tarefa de construir significados sobre os conteúdos de aprendizagem, re-
conhecendo os saberes gerados pelo indivíduo dentro do seu grupo cultural, como pon-
to de partida para gerar novos conhecimentos.

Neste sentido o professor propõe o compartilhamento de responsabilidade sobre 
a aprendizagem, na busca de alternativas que auxiliem o aluno a aprender a aprender. 
Ressalta, ainda, a importância de contemplar as diferentes naturezas do conteúdo es-
colares (conceituais, procedimentais e atitudinais) de maneira integrada no processo 
de ensino e aprendizagem, visando o desenvolvimento amplo e equilibrado dos alunos, 
tendo em vista sua vinculação à função social da escola.

Os alunos da EJA possuem histórias de vida singulares, com experiências sociais 
e familiares específicas; vivem em um mundo com exigências de trabalho e de sobrevi-
vência. A particularidade da EJA se dá em razão das experiências adquiridas pelos alunos 
no decorrer de sua vida, e que precisam ser consideradas e contextualizadas no âmbito 
da sala de aula pelos docentes, com recursos e projetos significativos que relacionem os 
conhecimentos que já detêm com novos, agregando-os no processo educacional para 
que ganhem sentido e resultem em aprendizado.

Os alunos da EJA enxergam esse momento como uma ruptura da exclusão. De 
acordo com Britto (2003), um dos motivos segundo o qual os alunos adultos trabalha-
dores recorrem à educação tardiamente é a necessidade de ressocialização, convivência 
com outros na mesma condição, e se integrar em atividades gratificantes e que lhes 
motive uma convivência saudável.

Faz-se necessário um pensar sobre esses sujeitos que possuem características es-
pecíficas para se fazer uma educação que tenha sentido a fim de tornar o processo de 
ensino aprendizagem significativo, em que a sua trajetória de vida e as dificuldades de 
aprendizagem não possam interferir neste desenvolvimento.
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Ao chegar no espaço escolar é evidente que estes jovens e adultos sentem ver-
gonha diante dos professores ao realizarem as atividades propostas e avaliações, o que 
se torna ainda mais complexo quando os docentes e a escola o tratam como um ser de 
raciocínio infantil ao ofertar salas, material didático e metodologias desenvolvidas de 
forma igual à utilizada com os alunos da educação infantil ou com crianças do Ensino 
Fundamental menores. A estes alunos da EJA, é negado recursos pedagógicos e mate-
riais didáticos para sua faixa etária de jovens e adultos, com atividades significativas, 
relacionadas à sua realidade social.

Gadotti e Romão (2002) ressaltam que o aluno adulto não pode ser tratado como 
uma criança, precisa ser estimulado, detentor de conhecimentos, fruto de suas expe-
riências de vida. “Muitas vezes tem vergonha de falar de si, de sua moradia, de sua 
experiência frustrada da infância, principalmente com relação à escola. É preciso que 
os significados que os alunos da EJA têm em relação à instituição escolar, tudo isso seja 
verbalizado e analisado.” (GADOTTI; ROMÃO, 2002, p. 54).

É necessário que a escola repense seus recursos pedagógicos, seus projetos edu-
cativos junto aos alunos da EJA, para que considere suas necessidades e trate-os de 
forma a corresponder às suas reais expectativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O perfil dos docentes que atuam na EJA possui diferentes tempos de experiência 
profissional na escola; entre 6 e 11 anos de experiência de atuação na EJA. Os professo-
res trabalham em disciplinas de acordo com sua formação acadêmica: ciências, educa-
ção física e pedagogia. São professores com tempo intermediário na carreira docente, 
sendo dois do sexo masculino e uma do sexo feminino. A faixa etária de dois docentes 
é de 31 aos 35 anos e um deles apresenta a faixa etária de 45 a 50 anos de idade. Além 
disso, dois deles trabalham em outros turnos além do noturno, com carga horária sema-
nal, em média, de 20 horas.

Os professores que atuam na EJA revelam pouca perspectiva de formação na Pós-
-Graduação, pois são cursos importantes no sentido de contribuir com estudos teóricos 
e pesquisas voltadas para a melhor atuação profissional na área educacional. Segundo 
os próprios docentes entrevistados, porém, existem determinados entraves para a par-
ticipação dos professores em cursos de Pós-Graduação; um deles é que ainda são pou-
cas as Universidades que ofertam cursos de Pós-Graduação voltados para a EJA, e outro 
motivo é a falta de interesse dos docentes em realizar formação na EJA. 

As propostas de formação ofertadas pela Secretaria Municipal de Educação de Be-
lém nas Horas Pedagógicas, revelam ainda que não levam em consideração suas neces-
sidades nem seus anseios na sua atuação nas turmas de EJA, uma vez que são realizadas 
formações com temáticas em áreas alheias àquelas em que atuam os professores, cau-
sando desinteresse destes em participar.

A Secretaria de Educação, com seus técnicos e formações continuadas, desconsi-
deram o contexto de atuação pedagógica de professores da Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA), os desafios e a realidade do ensino nas escolas, o que fica evidente no depoi-
mento dos professores nesta modalidade de ensino.
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Quanto às dificuldades vivenciadas durante a atuação no ensino de jovens e adul-
tos em relação à escola, os docentes apontaram a falta de infraestrutura da escola, com 
salas de aula desconfortáveis e sem climatização, a carência de estrutura da quadra de 
esportes e do desafio de ter de adquirir materiais didáticos para usar durante as aulas 
com recursos próprios, em decorrência da escassez de materiais didáticos disponibiliza-
dos pela escola.

A falta de recursos pedagógicos e de estrutura adequada para o trabalho peda-
gógico nas escolas acaba comprometendo o próprio ensino e o desenvolvimento de ex-
periências pedagógicas que contribuam para a formação do aluno, oportunidades de 
práticas esportivas e pedagógicas diferenciadas aos alunos da EJA, causando também 
evasão escolar dos alunos, outro desafio citado pelos docentes. Isso implica redirecio-
nar o papel das Secretarias de Educação e da gestão escolar, a fim de propiciar o supor-
te necessário para que os docentes consigam realizar um trabalho de qualidade, com 
recursos e materiais para atender ao público da EJA e viabilizar o desenvolvimento de 
novas metodologias diferenciadas aos alunos.

As práticas pedagógicas devem estar voltadas para atender os alunos jovens e 
adultos no que se refere às suas especificidades e vivências, sendo necessário promo-
ver metodologias que estabeleçam relações significativas entre o conteúdo teórico do 
currículo selecionado e os interesses e cotidiano dos alunos da EJA, levando em consi-
deração a experiência de vida e a realidade social dos alunos. Em razão do contexto das 
escolas, porém, os professores encontram-se desmotivados em desenvolver projetos 
voltados para a Educação de Jovens e Adultos; os que existem são formulados e propos-
tos pela Secretaria Municipal de Educação, cujos objetivos e metodologias, de acordo 
com os docentes entrevistados, não suprem as necessidades educacionais nem o inte-
resse dos alunos.

Apesar de a Legislação vigente assegurar que o ensino a jovens e adultos deve 
ser oferecido com uma oportunidade de escolarização àqueles que não a tiveram na 
idade própria do ensino regular, é direito dos educandos desta modalidade de ensino 
não somente ter garantida a certificação de escolaridade, mas também poder ampliar e 
compartilhar seus conhecimentos e saberes por meio das vivências no espaço escolar, 
inclusive desenvolvendo habilidades e competências exigidas no mercado de trabalho.

Desta forma, os conteúdos selecionados e as metodologias utilizadas em sala de 
aula deveriam ser planejados e postos em prática cuidadosamente nas atividades pro-
postas e desenvolvidas por professores e alunos no dia a dia da escola, com o apoio da 
gestão escolar.

O poder púbico deveria ser parte fundamental envolvida nesse processo, justa-
mente destinando investimentos e criando políticas públicas para suprir as necessida-
des específicas desta modalidade de ensino, considerando suas particularidades e sin-
gularidades.

Conforme o que se pode analisar nas falas dos professores entrevistados, con-
tudo, dentro dos limites deste estudo constatamos que no atual contexto educacional 
brasileiro o ensino de jovens e adultos não é devidamente valorizada em relação às 
diversidades e necessidades de aprendizagem específicas destes educandos. As expe-
riências de vida, o novo perfil das turmas, os interesses diferenciados, as motivações 
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específicas e as condições de vida destes alunos, não têm sido considerados e verdadei-
ramente reconhecidos pelo poder público e, consequentemente, pela gestão escolar, 
conforme a realidade que observamos em relação à deficiência de oferta de um ensino 
diversificado e flexível para esses alunos, que seja adequado às singularidades que o 
público de jovens e adultos necessita.

Aos professores, cabe a grande responsabilidade de acolher esse perfil diferen-
ciado de alunos, adaptando e flexibilizando o ensino para promover metodologias ade-
quadas, criativas e inovadoras para esse público, ficando clara a falta de apoio a este 
profissional, que já vem de uma formação acadêmica deficiente em relação ao ensino 
voltado para atender jovens e adultos, seguida de uma formação continuada que não 
atende às suas necessidades.

É observado, então, um perfil de professor desvalorizado e desmotivado a bus-
car novas ferramentas capazes de transformar as propostas pedagógicas tradicionais 
vigentes em escolas que não dispõem de estrutura física nem recursos pedagógicos sa-
tisfatoriamente adequados, quantitativa e qualitativamente, para apoiar uma proposta 
diferenciada de ensino, especialmente no que se refere ao público de jovens e adultos.

O contexto atual do ensino voltado para jovens e adultos evidencia a presença de 
educandos cada vez mais desestimulados em prosseguir nos estudos, diante de um cor-
po docente com formação e qualificação deficientes.

As instituições de ensino não oferecem estrutura física adequada ao atendimento 
desta modalidade e não fomentam novos projetos, o que torna as iniciativas do corpo 
docente cada vez mais escassas, pois os professores ficam desmotivados a proporem 
projetos, o que gera efeitos negativos, como a evasão escolar dos alunos, fator que tem 
contribuído para o fechamento de mais turmas e reduzido ainda mais a oferta desta 
modalidade de ensino.

O ensino a jovens e adultos permanece sendo desenvolvido de forma improvi-
sada, com planejamento deficiente ou inexistente, em instituições de ensino que não 
apoiam o corpo docente para oferecer aprendizagem significativa aos educandos, dian-
te de um poder público que não busca criar políticas educacionais que possam transfor-
mar este atual quadro.

O contexto do ensino na EJA evidencia um corpo docente com carência de forma-
ção e qualificação específicas para desenvolver metodologias e conteúdos voltados para 
o ensino-aprendizagem de alunos adultos, em instituições de ensino que não oferecem 
estrutura física adequada, com consideráveis índices de evasão escolar em que o ensino 
de jovens e adultos ainda é desenvolvido de forma improvisada.

Esta pesquisa, desenvolvida no âmbito da Graduação em curso de Licenciatura em 
Pedagogia vem contribuir para despertar a importância da pesquisa e da reflexão crítica 
sobre a realidade das escolas públicas da Rede Municipal de Belém no atendimento à 
EJA e suas especificidades, e pode contribuir ainda para desenvolver novas pesquisas 
relacionadas à formação continuada de professores que atuam nesta modalidade, suas 
necessidades formativas e políticas educacionais que possam ser instituídas.
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Diante desta realidade do ensino voltado para atender jovens e adultos na cidade 
de Belém/PA, foi enfatizado ser imprescindível trazer à tona as inconsistências entre o 
que está descrito na legislação e a realidade das escolas que a ofertam, com vistas a fo-
mentar a reflexão e o debate quanto à busca de estratégias que reconheçam esses edu-
candos como sujeitos de direitos, com o objetivo de que o poder público compreenda a 
importância de investimento nesta modalidade de ensino.

Neste sentido, é urgente que a escola e seus diversos sujeitos repensem e res-
signifiquem as suas práticas de gestão e metodologias pedagógicas contemplando as 
singularidades dos educandos jovens e adultos, os quais ainda têm sido considerados 
sujeitos “invisíveis” em relação ao seu direito de acesso a uma educação pública signifi-
cativa e de qualidade em nosso país.

O estudo proposto não teve como objetivo esgotar o assunto sobre o contexto 
de atuação e as principais dificuldades e desafios enfrentados pelos docentes nas esco-
las que ofertam turmas de EJA, nem os resultados têm a pretensão de serem tomados 
como generalizações a todas as pesquisas. O referencial teórico, a metodologia, o con-
texto escolar, as contribuições e críticas apresentadas em relação à formação docente, 
aos desafios e dificuldades enfrentados pelos docentes, porém, poderão servir como 
contribuição para outras pesquisas a serem desenvolvidas e aos demais interessados 
nesta abordagem, e poderá servir para a consulta dos envolvidos no processo formativo 
de docentes da EJA, nas escolas.
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CURRÍCULO INTEGRADO  
NA MODALIDADE EJA:  

A Pedagogia de Projetos no Proeja

Telma Alves1

RESUMO
Este trabalho apresenta o recorte do material empírico coletado numa investigação, realizada de 2014 a 2018, cujos sujeitos 
são professores das áreas de Ciência e Matemática e de Informática do curso técnico médio integrado de Manutenção e 
Suporte em Informática, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos. O texto analisa as percepções dos próprios profes-
sores a respeito do trabalho docente realizado no curso, destacando, dentre outros aspectos, a materialização do currículo 
integrado por meio dos denominados Projetos Integradores. Pela abordagem qualitativa, na forma de estudo de caso, foram 
realizadas entrevistas, inspiradas no método compreensivo, como meio de alcançar a percepção que os sujeitos têm sobre 
tal concepção. O referencial teórico apoia-se em autores da Pedagogia Histórico-Crítica e dos Saberes Docentes, cujas ideias 
se complementam. Dentre os resultados obtidos, destacamos, neste texto, como os sujeitos percebem a materialização do 
currículo integrado. Pela análise de conteúdo das entrevistas, identificam-se avanços e possibilidades na fundamentação dos 
Projetos Integradores, levando em conta o contexto complexo e real.
Palavras-chave: Currículo Integrado. Proeja. Educação profissional. Educação de Jovens e Adultos. 

INTEGRATED CURRICULUM IN EJA (YOUTH AND ADULT EDUCATION): THE PEDAGOGY OF PROJECTS IN THE PROEJA

ABSTRACT
This paper presents the excerpt of the empirical material collected in an investigation, conducted from 2014 to 2018, whose 
subjects are teachers of Science and Mathematics and Informatics areas of the integrated technical course of Maintenance 
and Support in Informatics, in the modality of Youth and Adult Education. The text analyzes the teachers’ own perceptions 
about the teaching work done in the course, highlighting, among other aspects, the materialization of the integrated curricu-
lum through the so-called Integrator Projects. Through the qualitative approach, as a case study, interviews were conducted 
inspired by the comprehensive method, as a means of achieving the perception that the subjects have of their work. The 
theoretical framework is based on authors of the Historical-Critical Pedagogy and Teaching Knowledge. Among the results 
obtained, we highlight in this text how the subjects perceive the materialization of the integrated curriculum. By analyzing 
the content of the interviews, advances and possibilities are identified in the foundation of the Integrating Projects, taking 
into account the complex and real context.
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No Brasil, entre 1990 e 1994, o atendimento do governo federal à Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) foi marcado pela descontinuidade, com ações de alfabetização2  
que não tinham recursos garantidos e pelo recuo do Estado no atendimento a esse cam-
po educacional. Nesse mesmo período, no entanto, segundo Machado (1998), o mo-
vimento de educadores tenta um fortalecimento da discussão para construir um pro-
grama sistemático não só de alfabetização, mas também para o Ensino Fundamental 
de Jovens e Adultos. Ao mesmo tempo, já vinham acontecendo as discussões para o 
projeto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN).

	 Os debates realizados a partir de 1988 resultam na inserção da EJA como mo-
dalidade do ensino regular na LDBEN de 1996 e entendida como direito. Para que tal 
direito se efetive, há a necessidade da superação de concepções conservadoras e com-
pensatórias, tais como desconsiderar as experiências de vida dos sujeitos que retornam 
à escola, recuperar o tempo “perdido” ou o conteúdo não dado. Enquanto existir qual-
quer resquício dessas concepções, o direito, definido na letra da lei, não sendo benefí-
cio ou favor, fica comprometido.

A construção coletiva do movimento de educadores, todavia, foi desconsiderada e 
as diretrizes para a EJA foram reduzidas, na LDBEN nº 9.394/96, a dois artigos. O artigo 
nº 37, que assegura a educação escolar pública aos jovens e adultos e confere à EJA a 
concepção de modalidade da educação básica, o que representa uma reconfiguração 
do campo e a afasta da ideia de ensino supletivo; e o artigo nº 38, que reduz as idades 
para os exames de certificação que recebem o nome de exames supletivos. Ao estabe-
lecer as idades de 15 anos para a certificação do Ensino Fundamental II e de 18 anos 
para a certificação do Ensino Médio, estão estabelecidas, implicitamente, as condições 
de correção de fluxo e aceleração do processo educacional para essas duas etapas da 
educação básica.

Em 1997 o governo exarou o Decreto nº 2.208/97, que visava a regulamentar a 
LDBEN nº 9.394/96, e, atendendo às prescrições neoliberais, foi o norteador da rees-
truturação do ensino técnico e profissional (EP) que, de acordo com seu artigo 5º, passa 
a ter organização independente do Ensino Médio. Os anos que se seguiram nas insti-
tuições da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, até a revogação desse 
decreto em 2004, foram de muita tensão e disputa.

A derrota do projeto de LDBEN, apresentado pelos variados setores progressistas, 
seguida da promulgação do Decreto nº 2.208/97, que determinou a separação do en-
sino profissional do Ensino Médio, deflagrou o processo de debates durante o ano de 
2003, que culminou na aprovação do Decreto nº 5.154/04 (FRIGOTTO; CIAVATTA; RA-
MOS, 2005). O Decreto nº 5.154/04, em seu artigo 3º, indica a organização dos cursos 
de acordo com itinerários formativos, como forma de “superar a oferta fragmentada e 
descontínua de formação profissional que não redundava em créditos para os traba-
lhadores, seja para fins de exercício de uma ocupação, seja para o prosseguimento de 

2	 Plano Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC); Plano Decenal de Educação para Todos (DI PIERRO, 1992).
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estudos” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 40). Ao encontro da preocupação com 
a escolaridade e a qualificação profissional, o decreto indica que os cursos contemplem 
a modalidade de EJA.

Esse contexto, caracterizado pelas ações do governo Fernando Henrique Cardo-
so (FHC), pelas reações dos diversos setores da sociedade, pela retomada do debate 
sobre o Ensino Médio e a educação profissional pelos atores do campo do Trabalho e 
Educação, pelo movimento sindical e pelo governo instalado a partir de 2003, faz com 
que o Programa de Integração da Educação Básica à Educação Profissional na modalida-
de Educação de Jovens e Adultos – Proeja – seja entendido como uma conquista. Esse 
intenso processo de mobilização visou à criação de políticas que superassem a ideia de 
curso supletivo e que integrassem a modalidade EJA no sistema educacional de nível 
médio e fundamental (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2011). Procedendo assim, estou tratando o 
fenômeno educativo como totalidade, buscando entender o contexto histórico no qual 
ocorrem os movimentos, as ações e/ou as propostas educacionais.

As instituições da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, em 2005, 
foram convocadas a instituir o Proeja, enquanto programa de governo, pela experiência 
na educação profissional e pela qualidade dos cursos oferecidos. A mesma Rede Fede-
ral, no entanto, assim como seus professores, apresentava quase nenhuma experiência 
com a modalidade EJA.

O breve histórico descrito, somado ao fato de as instituições federais, considera-
das de elite, passarem a receber trabalhadores, historicamente apartados do sistema 
educacional, motivaram a realização, entre 2014 e 2018, da investigação, em nível de 
Doutorado, cujo objeto de estudo foi o trabalho docente de 11 professores no curso 
técnico de Manutenção e Suporte em Informática, doravante denominado Proeja/MSI, 
que atende à instalação do Proeja no Campus Rio de Janeiro do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ).

A pesquisa de abordagem qualitativa, na forma de estudo de caso, visou a com-
preender especificidades do trabalho docente, bem como identificar percepções, pela 
voz dos próprios professores, a respeito da materialização da Pedagogia de Projetos, na 
qual se sustenta o Projeto Político Pedagógico do curso Proeja/MSI, por meio dos deno-
minados Projetos Integradores.

Ao longo deste texto vamos apresentar as principais ideias que ancoraram nosso 
estudo, bem como um recorte do material empírico com as análises e, finalmente, pro-
ceder às conclusões.

CONCEPÇÕES SOBRE AS MODALIDADES EDUCAÇÃO DE JOVENS  
E ADULTOS (EJA) E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL (EP)

Na história da EJA, segundo Julião (2012), três fases se sucedem: a da garantia do 
direito, a que se refere às concepções de educação e a da diversidade. Aqui, vou lançar 
luz sobre a segunda fase.

Se pensarmos na EJA como preparação para o trabalho, estamos assumindo uma 
educação como instrumentalização, treinamento ou adequação de mão de obra para 
o mercado. Precisamos nos afastar, porém, de uma “educação exclusiva” (FERNANDES, 
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1991, p. 48). O pensamento “É trabalhador? Então vai ser operário, ele precisa de uma 
educação técnica, precisa ser instruído, não educado; ele precisa ser adestrado, não 
polido” (FERNANDES, 1991, p. 48), está enraizado nas propostas de escolarização para 
adultos. Fernandes (1991) afirma, ainda, que “o trabalhador precisa conhecer o mundo, 
explicar o mundo, transformar o mundo e, para isso, não basta [...] adestramento na 
situação de trabalho, a escolaridade técnica” (p. 49). Relacionamos essa afirmativa à 
compreensão da educação “como parte essencial de um processo com múltiplas deter-
minações, e não como chave mágica que promove a inclusão na sociedade de mercado, 
em que a competitividade e o individualismo se impõem como valores supremos” (FÁ-
VERO; RUMMERT; DE VARGAS, 1999, p. 46).

Se imaginarmos a educação como formação de sujeitos cidadãos, somos levados 
a refletir sobre ela do ponto de vista da cidadania, que, segundo Alves (2010), nos “re-
mete à configuração de projetos de sociedade, em que se designa um certo lugar para 
a educação” (p. 153). Freire (2000) afirma que “a capacidade de observar, de comparar, 
de avaliar para, decidindo, escolher, com o que, intervindo na vida da cidade, exerce-
mos nossa cidadania, se erige como uma competência fundamental” (p. 33). Ao encon-
tro dessas ideias, cada sujeito pode adquirir, pela educação, a capacidade de ler o mun-
do e interpretá-lo e pode construir um projeto de sociedade não excludente e solidária.

Todos estamos inseridos num processo de construção em que produzimos nossa 
história e a do mundo no qual estamos inseridos. Ser cidadão é atuar no mundo, lu-
tando pela própria dignidade, consciente da historicidade que estabelece um caminho 
aberto para a mudança (ALVES, 2010).

Paulo Freire ganhou destaque nos anos 60 do século 20, quando propôs um pa-
radigma pedagógico próprio para a alfabetização de adultos, de modo a “realizar uma 
educação de adultos crítica, voltada à transformação social, e não apenas à adapta-
ção da população a processos de modernização conduzidos por forças exógenas” (DI 
PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001, p. 60). Paulo Freire, ao localizar o sentido da educação na 
compreensão do mundo, na conscientização, passa a dialogar com as pessoas e com as 
suas vidas. Por essa concepção, os conteúdos são carregados de significado político e 
levam à conscientização das condições em que o sujeito está imerso. A pedagogia crítica 
de Paulo Freire baseia-se em um processo dialético de produção do conhecimento que 
parte do dado empírico (concreto real), que é teorizado (apropriado pelo pensamento 
abstrato) e chega ao concreto (real concreto ou real criticado) para, então, transformá-
-lo (SAVIANI, 2013).

O pensamento de Paulo Freire extrapolou a ação educadora de alfabetização e 
tornou-se base teórica para escolarização de jovens e adultos, no sentido de uma edu-
cação emancipatória e de não conformação à sociedade, muitas vezes tida como im-
possível de ser mudada em virtude do discurso ideológico da inviabilização do possível 
(FREIRE, 2000).

A Educação Profissional (EP), que inicialmente tinha como objetivo atender aos 
filhos dos membros das parcelas menos favorecidas da sociedade, passou por algumas 
mudanças ao longo do tempo por meio das legislações. Segundo Frigotto (2011), as Leis 
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Orgânicas do Ensino, na década de 40 do século 20, conferem caráter estrutural à dua-
lidade entre o ensino para aqueles que vão comandar o país e aqueles que vão compor 
a classe trabalhadora.

A forma de organização social, política e econômica, desde a década de 40, repro-
duziu no Ensino Secundário, atual Ensino Médio, a ruptura entre o ensino dos conhe-
cimentos historicamente construídos pela humanidade – propedêutico – para as elites 
e o ensino do aprender a fazer – técnico. Nos anos 90, essa ruptura foi reforçada por 
dois argumentos do Banco Mundial. De um lado, o aumento da extinção de postos de 
trabalho pela mudança do paradigma técnico para o paradigma tecnológico não justi-
ficava gastos com educação profissional; de outro, a maioria da população, composta 
por pobres, negros, minorias étnicas e mulheres, não era considerada capaz de exercer 
atividades intelectuais, por isso seria desperdício investir em educação propedêutica 
(KUENZER, 2000).

Para a educação nos anos seguintes ao Ensino Fundamental, o Estado apropria-
-se do conceito de equidade, não no sentido de reduzir as desigualdades, mas, sim, no 
sentido de adequar o ensino às diferenças, entendidas como dons naturais, ou, na com-
preensão de Bourdieu (2015), o capital cultural individual, que determina as trajetórias 
(KUENZER, 2000). A dualidade histórica entre o Ensino Médio e a Educação Profissional 
tornava-se mais acentuada.

Além de outros documentos, as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio 
(1998) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Téc-
nico (1999), são significativas para compreendermos o significado da educação no con-
texto das reformas preconizadas pelos organismos internacionais. Os princípios dessas 
diretrizes baseadas em competências, apoiavam-se nos alicerces apresentados pelo 
Relatório Jacques Delors (DELORS et al., 2010), segundo os quais as necessidades de 
aprendizagem são: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e apren-
der a ser. No relatório de Delors “a principal finalidade da educação contemporânea se-
ria a formação de personalidades flexíveis para adaptação à realidade instável e incerta” 
(CIAVATTA; RAMOS, 2012, p. 18).

Nos anos 90 do século 20, a reforma que atingiu a rede federal foi um retroces-
so na construção/consolidação da proposta do Ensino Médio integrado (EMI). O EMI é 
uma concepção de Ensino Médio fundada em uma formação profissional que se insira 
nas mudanças de base técnica da produção e que, ao mesmo tempo, seja emancipató-
ria, de forma que seja superada a ideia de “formação profissional como adestramento e 
adaptação às demandas do mercado e do capital” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, 
p. 15).

Faz parte do processo educativo romper com o mito de que uma formação técnica 
garante vaga no mercado de trabalho, pois ele está ligado a variáveis mais complexas do 
que a aquisição de competências e habilidades individuais.

O projeto de EMI busca ultrapassar o dilema colocado para a escola, traduzido 
em duas opções que se excluem: formação para a cidadania ou para o trabalho produti-
vo. Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) o qualificam como um processo histórico necessá-
rio na construção da escola unitária e politécnica, a qual, porém, necessita de “mudan-
ças estruturais na sociedade” (p. 15). Na mesma linha de pensamento, Marise Ramos 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

160

Telma Alves

(2011, 2012) nos apresenta discussões sobre o currículo integrado como contribuição 
à superação de um currículo voltado para as humanidades ou para a ciência e a tecno-
logia.

A escola exerce a tarefa de socializar os conceitos já elaborados sobre a realidade 
para que o movimento de construção do conhecimento novo ocorra por intermédio de 
possibilidades da percepção das múltiplas relações que caracterizam a totalidade (RA-
MOS, 2012).

Para jovens e adultos, no entanto, “o sentido do conhecimento não está em pro-
porcionar, primeiro, a compreensão geral da vida social e, depois, instrumentalizá-las 
para o exercício profissional” (RAMOS, 2011, p. 777). Por muitas vezes, o retorno dessa 
parcela da população aos bancos escolares se dá pela necessidade de se inserirem no 
mundo do trabalho e produzirem sua subsistência. Então, há o desafio específico de se 
tentar superar que a formação profissional seja vista, no caso do Proeja, pelos estudan-
tes que o procuram, como garantia de ingresso e permanência na atividade produtiva.

Neste sentido, é importante que os estudantes da EJA sejam compreendidos 
como sujeitos de conhecimento que trazem para o interior da instituição escolar as suas 
experiências de vida, uma vez que, mais velhos ou mais jovens, eles têm “a vivência pro-
fissional, social e pessoal (aí incluída a vivência escolar anterior) [...] e estratégias cons-
truídas e/ou adquiridas nas leituras que vêm fazendo de mundo e de sua intervenção 
nele” (FONSECA, 1998 , p. 81-82).

Ao mesmo tempo que Blum e Zanardini (2011) consideram que o Proeja se carac-
teriza em conformar a classe trabalhadora ao novo modelo de produção, por oferecer 
formação geral de modo a que jovens e adultos se adaptem ao movimento do mercado 
flexibilizado, também afirmam que ele “se coloca como um meio desses jovens e adul-
tos absorverem os conhecimentos elaborados historicamente pelo homem” (p. 209). É 
nessa perspectiva dialética que é possível pensar num trabalho docente que não repro-
duza o sistema, mas que possibilite caminhos para a transformação.

PROJETOS INTEGRADORES:  
Possibilidade Para o Currículo Integrado

Para pensarmos a modalidade EJA, inserida na atual Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, Ventura (2011 , p. 93) assevera que:

O desafio histórico da EJA continua sendo o de romper com o caráter compensató-
rio e assistencialista na educação de jovens e adultos trabalhadores (denominados 
de desvalidos, pobres, excluídos, em risco social, etc.). Ao mesmo tempo, na pers-
pectiva contra-hegemônica, o desafio é avançar na luta pela superação da dualida-
de estrutural da educação brasileira.

A dualidade estrutural pode ser percebida, tanto entre os professores quanto en-
tre os estudantes do Proeja/MSI, pela prevalência da parte técnica sobre a formação ge-
ral, o que mostra um viés tecnicista em detrimento da formação humana. Acrescente-se 
o que nos ensinam Kuenzer e Grabowsk (2016) e Romão (2011),  sobre as mudanças no 
sistema produtivo, da base eletroeletrônica para a base microeletrônica, reconfigura-
rem essa dualidade e requererem uma nova proposta de educação.
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A construção do Projeto Pedagógico para instalação do curso Proeja/MSI aconte-
ceu num contexto de transição entre concepções diferentes de Ensino Médio, educação 
profissional e com a retomada do debate sobre a dualidade entre os cursos propedêuti-
cos e técnicos, de acordo com Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005).

Analisando o documento Projeto Político Pedagógico3 do curso Proeja/MSI, perce-
be-se que o embasamento teórico não trata da dualidade estrutural do Ensino Médio, 
além de propor projetos interdisciplinares para a construção de conhecimentos signifi-
cativos. “Ao estabelecer a relação entre as disciplinas em atividades e projetos de estu-
do” (ALVES, 2018b, p. 150), o Projeto Político Pedagógico do curso Proeja/MSI reduz a 
interdisciplinaridade a recurso didático (RAMOS, 2011).

Se por um lado é possível que os envolvidos na efetivação do curso Proeja/MSI 
tenham encontrado dificuldades em compreender a proposta metodológica do Proeja, 
como nos mostram Escandiel Crizel, Greff Passos e Del Pino (2014) sobre a implantação 
do Proeja no campus Bagé do então Cefet-BG, por outro identifica-se um esforço em 
construir um modelo pedagógico próprio.

O grupo, formado por professores e outros profissionais da área pedagógica, op-
tou pela Pedagogia de Projetos como maneira de materializar o currículo integrado, e, 
em acordo com os fundamentos4 enunciados pela Resolução nº 03/98, o Projeto Peda-
gógico do Proeja/MSI é assentado na Pedagogia de Projetos, e afirma que:

A Pedagogia de Projetos é uma mudança de postura pedagógica fundamentada na 
concepção de que a aprendizagem ocorre a partir da resolução de situações didá-
ticas significativas para o aluno, aproximando-o o máximo possível do seu contexto 
social, através do desenvolvimento do senso crítico, da pesquisa e da resolução de 
problemas (BRASIL, 2007, p. 7).

Embora o texto do Projeto Político Pedagógico remeta à pedagogia das competên-
cias, a ausência de

Uma descrição mais detalhada sobre a interdisciplinaridade abre uma possibili-
dade para que, na prática pedagógica concreta, os educadores possam relacionar 
esse princípio à reconstituição da totalidade histórica dos conhecimentos produzi-
dos pela humanidade, através da inter-relação dos conceitos oriundos dos diversos 
campos da ciência (ALVES, 2018a, p. 237).

A prática pedagógica concreta dos professores, munidos de perspectiva crítica, 
pode desenvolver projetos5 que permitam a apropriação de ferramentas intelectuais a 
fim de elaborar leituras mais complexas do mundo (ALVES, 2010). Este foi o pensamen-
to que me motivou a investigar se existiam discussões que permitissem ao professor, 
em suas condições de trabalho, construir um clima de liberdade intelectual.

3	 Para aprofundar a análise do documento consultar Alves (2018a).
4	 A estética da sensibilidade, a política da igualdade e a ética da identidade são, segundo Ramos (2011), “uma 

releitura das quatro grandes necessidades de aprendizagem relatadas na Reunião Internacional sobre Educação 
para o Século XXI da Unesco: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser” (p. 
774).

5	 A título de exemplo desta afirmação, ver o trabalho de Alves; Souza de Almeida, Almeida (2019).
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Nos pressupostos teóricos metodológicos da proposta curricular para o Proeja/
MSI, construídos em 2007, foi explicitado que a articulação entre a formação técnica e 
a formação geral seria efetivada “através da integração do conhecimento científico, tec-
nologia e mundo social. Serão abordados, em conjunto, os conteúdos científicos e tec-
nológicos, sob aspectos históricos, éticos, políticos e socioeconômicos” (BRASIL, 2007, 
p. 11).

A contradição entre a explicitação do objetivo de desenvolver competências e ha-
bilidades relacionadas às técnicas produtivas e à solução de problemas, e a enunciação 
da preocupação com os aspectos históricos, culturais e humanísticos, torna possível, 
pela prática pedagógica concreta, a superação da dicotomia entre formação básica e 
formação técnica (ALVES, 2018b).

A proposta de desenvolver projetos integradores, que diferenciou o Proeja/MSI 
dos outros cursos técnicos integrados, estabelecia a realização de reunião semanal da 
equipe para discussão pedagógica e condução dos projetos integradores que atendiam 
à Pedagogia de Projetos. No primeiro ano do curso, os projetos integradores eram de-
senvolvidos durante as reuniões semanais. Depois, com o aumento da carga horária do 
curso, foi possível instituir uma disciplina denominada Projeto Integrador, informalmen-
te chamada de PI. Este trabalho apresenta o recorte do material empírico coletado que 
se relaciona à compreensão de como essa concepção pedagógica veio se materializan-
do no período da investigação.

METODOLOGIA

Cabe, neste ponto, caracterizar o locus da investigação. O campus Rio de Janeiro, 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), tem, 
assim como a atual Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica,6 um 
longo percurso histórico de transformações. Durante 13 anos o campus foi a sede pró-
pria da instituição denominada Escola Técnica Federal de Química (ETFQ), que, à época, 
com recursos físicos e humanos adequados, tinha como função reproduzir o arbitrário 
cultural necessário para formar técnicos de nível médio, e, assim, atender o desenvol-
vimento das indústrias, que interessava à economia desde a década de 40. Em seguida, 
passou a ser unidade descentralizada (Uned), quando houve, em 1999, a transforma-
ção para Centro Federal de Educação Tecnológica (Cefet), que possibilitava a abertura 
de cursos superiores, e desde 2009 tornou-se mais um dos diversos campi do IFRJ. O 
campus Rio de Janeiro do IFRJ pode ser considerado um sistema amplo, com diversas 
unidades propensas a estudos qualitativos.

Para alcançar o objetivo geral de analisar desafios teórico-práticos do trabalho do-
cente, elegemos a abordagem qualitativa, na forma de estudo de caso, no qual o traba-
lho docente dos 11 professores dentro desse curso técnico, especificamente, é tratado 
como um todo. Neste estudo, as entrevistas, inspiradas no método compreensivo (KAU-
FMANN, 2013), foram a estratégia dominante, pois o objetivo era a coleta de dados des-
critivos na linguagem dos professores, de modo a compreender a forma como os pro-

6	 A atual Rede tem sua origem na criação, por Nilo Peçanha, em 1909, de 19 Escolas de Aprendizes e Artífices. A 
ETFQ, porém, não fazia parte desse conjunto, pois foi criada em 1942. Para mais detalhes consultar Alves (2018b).
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fessores interpretavam o Proeja/MSI e o próprio trabalho docente (BOGDAN; BIKLEN, 
1994). Pela análise de conteúdo (BARDIN, 2016) das entrevistas foi possível eleger as 
unidades de análise e proceder à categorização. Da quarta7 unidade de análise deno-
minada “trabalho docente no Proeja/MSI” emergiram três categorias, quais sejam: “es-
colhas no processo de ensino”, “pedagogia de projetos” e “desafios e especificidades”. 
Neste texto, apresentamos os resultados e as análises que dizem respeito à categoria 
“pedagogia de projetos”. Os professores, ao enunciarem suas percepções do que viven-
ciam, inauguram discussões entre teoria e prática tão necessárias ao trabalho docente. 
A amostra é composta de 11 professores, sendo 2 de Física, 2 de Química, 3 de Mate-
mática e 4 da área de Informática que lecionam disciplinas diversas. A discussão trazida 
neste trabalho foi possível pelos relatos de 3 professores (as): 2 de Informática, 1 de 
Física e 1 de Matemática sobre a experiência de trabalhar com a disciplina de projeto 
integrador (PI).

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O professor Hórus8 nos explica sua compreensão sobre o PI da seguinte forma:

Essa questão de ser integrador é a questão de eu poder, é passear em todas as 
áreas, e, com a ideia que foi formulada, eu conseguir pegar as ajudas de cada, de 
cada área para que possam agregar valor ao meu projeto; então, a turma em si, 
quando vai fazer, ela tem nesse produto, ela tem alguma entrega escrita, alguma 
entrega de cálculo, alguma coisa que foi pesquisada antes para que ajude isso; de-
pendendo da pesquisa, ela vai ter Biologia, Química, Física envolvida nisso; então, 
é História, Geografia, dependendo do que eles vão fazer do eixo tecnológico que 
eles vão usar, é, eles vão precisar disso; então, eu vejo que tem muito professor 
que orienta, mas fica só naquele mundinho; ele não sai daquele mundinho, mas eu 
tenho que fazer com que os alunos procurem outras áreas também, né, procurar 
outras áreas se torna difícil porque o próprio aluno fica o que, ele não tem tempo 
para isso [...] (1º/6/2017).

A busca, realizada pelos alunos e orientada pelo professor, por conhecimentos di-
versos para desenvolver projetos, remete à ideia de exercício da cidadania, uma vez que 
requer reflexões, escolhas e decisões (FREIRE, 2000; ALVES, 2010).

Ele percebe uma perda no tempo reservado para o diálogo da equipe que traba-
lha no Proeja/MSI. Em algum momento houve a perda dos encontros semanais para 
discutir sobre tudo. Esses encontros passaram a ser mais espaçados e tratar de ques-
tões imediatas e não das discussões pedagógicas.

A professora Juno (em 20/2/2017) nos informou que não sabia o que era o PI, que 
“não tinha entendido o que estava acontecendo no Proeja” e que não tinha como parti-
cipar das reuniões, pois no horário da reunião da equipe do Proeja/MSI estava lecionan-
do em outro curso. Mesmo assim, ao descobrir que o tema do PI estava “relacionado a 
pilhas ou descarte de pilhas”, ela tentou integrar sua disciplina da seguinte forma:

7	 As quatro unidades de análise foram: “o percurso de vida até à docência”, “a formação profissional/formação 
pedagógica”, “a experiência entendida como os saberes das ações pedagógicas”, “o trabalho docente no Proeja/
MSI”;

8	 Esse e os demais nomes são fictícios.
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[...] eles estavam aprendendo porcentagem. Aí eu coloquei, fiz umas questões, eu 
vi que tinha um programa do Santander que recolhia pilhas para levar para o des-
carte correto [...] aí eu peguei dados desse programa e tal para gente fazer o traba-
lho. Mas assim, aquela coisa que, poxa, eu fiquei lá me esforçando, pesquisando o 
negócio sobre pilha, que teoricamente eu não precisava fazer isso, eu podia botar 
uma questão qualquer de porcentagem, né. Mas eu vi que eles estavam estudan-
do sobre isso, eu lembro que eu pesquisei e tal e fiz um materialzinho com aquilo 
(Prof.ª Juno, 20/2/2017).

Essa situação vivenciada por Juno representa e sintetiza a preocupação trazida na 
investigação empreendida, qual seja: a importância do diálogo entre os professores que 
trabalham no curso para que seja possível o desenvolvimento da proposta pedagógica 
eleita pela equipe de instalação do curso no sentido de materializar a educação profis-
sional integrada ao Ensino Médio na modalidade EJA. Foi possível perceber que mui-
tas perdas ocorrem no trabalho docente, quando não há possibilidade de ocorrerem 
as discussões coletivas. Autores como Pimenta (1999) e De Vargas e Fantinato (2011) 
sinalizam a importância e a necessidade, o que foi possível identificar no relato dos pro-
fessores, de tais reuniões. Essas perdas, sob meu ponto de vista, vão desde a consciên-
cia da participação do professor no processo (sentido) e a identificação de suas opções, 
de suas decisões e seus saberes na execução de suas tarefas em sala de aula e na escola 
(significado), até a integração dos conhecimentos de base científica e cultural, humanis-
ta e tecnológica com a formação profissional. Acrescente-se que essa integração na mo-
dalidade EJA confere ao curso Proeja/MSI uma complexidade diferente da dos demais 
cursos do campus. Tal análise encontra eco na fala do professor Hórus:

[...] acho que as coisas poderiam ser reformatadas para que esses diálogos acon-
tecessem mais, mas para isso teria que ver carga horária, espaço, né; professores 
dedicados ao curso sim, porque a gente vê que todo período muda um professor 
de repente agora; o professor de Química agora não é mais o do período passado, 
entrou um outro, no outro período entra um outro e aí a gente acaba não tendo 
uma continuidade no diálogo... (1º/6/2017).

Hórus expressa seu pensamento sobre a possibilidade de os professores se dedi-
carem ao curso da seguinte forma: 

[...] seria muito melhor, todos, é, se falariam mais, o entendimento seria muito 
mais rápido [...] do que você ter uma outra pessoa nova que entra, até ela apren-
der leva tempo e quando ela aprende, ela sai fora, né, é quase com que um profes-
sor substituto, o professor substituto fica dois anos, e aí, quando ele está engajado 
nos projetos, ele está bem antenado, sai, entra um outro que vai começar o pro-
cesso todo de novo (1º/6/2017).

Ao mesmo tempo ele fez o que designou de “desabafo”. Enquanto há professores 
que permanecem por anos no mesmo curso técnico ou nos cursos superiores, o mesmo 
não ocorre quando se trata do curso Proeja/MSI:

[...] quando você fala no MSI, isso já não acontece porque, e aí, vai um desabafo, 
tá, não sei se você vai usar ou não, mas os professores não querem dar aula no 
MSI; então, para complementar carga horária eles vão para o MSI e a gente vê que 
tem professor que está no MSI que não tem, é, comprometimento algum com esse 
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tipo pedagógico de ser e isso acaba prejudicando, porque toda aquela sintonia que 
deveria existir a cada semestre alguns professores entram e acabam com essa sin-
tonia (1º/6/2017).

O professor Eugênio nos ofereceu uma inesperada exposição de ideias sobre o 
PI. Ele iniciou nos falando da sua compreensão do que seria a Pedagogia de Projetos. 
Para desenvolver um projeto, alguns parâmetros devem ser seguidos, porque numa tur-
ma “não vai ter um projeto que todos vão querer exatamente, então, é um consenso, 
na qual [sic] acho que o professor, embora ele tenha um peso grande, e esse que é 
o segredo, ele tem que ter influência” (Prof. Eugênio, 5/6/2017). Um dos parâmetros 
é procurar mostrar aos estudantes que os projetos não podem perder de vista a área 
técnica do curso e os diversos conhecimentos necessários à formação de nível médio. O 
ponto marcante de sua exposição foi o questionamento sobre os eixos temáticos,9 que 
ele enunciou da seguinte forma:

[...] é um projeto sem viés, isso eu nem me lembro de onde tiraram, mas eu briguei 
tanto... Os eixos, jamais respeitei esses eixos, jamais no meus PI, nem queria saber 
qual era o eixo, porque eu acho que [...] o que interessa: qual é o projeto, eu vou 
resolver que problema, chegamos à conclusão de que todos eles estão com proble-
ma de instalação elétrica em casa, então, vamos resolver esse problema, agora, é 
claro que não é uma resolução de um problema só na Física “Por que é que vocês 
têm instalação, a instalação é ruim nas casas de vocês? Por que que lá tem gato e 
não tem? Onde é que vocês estão morando?” Historicamente, sabe, você tem um 
montão... de pegar uma situação e abordar “Ó, vamos o resolver” e “Por que que 
lá vocês não conseguem NET?”, tá certo, por que que a NET não vende lá? Porque 
sabe, aí, você vai para o outro lado. Problema social, então, você pode ter um pro-
blema que você vai resolver e abordar...[...] (5/6/2017).

Eugênio nos fornece um exemplo de tratar o concreto real por meio das ideias 
para, então, chegar ao real criticado com o objetivo de sua transformação (SAVIANI, 
2013).

Por essa forma de pensar, foi possível entender que o professor Eugênio propôs 
mudar o paradigma da organização em disciplinas, pois, na medida em que o problema 
a resolver fosse definido, os professores reuniriam-se e discutiriam o que, dentro dos 
conhecimentos necessários de serem assimilados pelos estudantes, seria agregado ao 
projeto para resolver o problema. O pensamento de Eugênio aproxima-se da proposta 
do Plano de Curso (IFRS-BG, 2010) que enuncia que “o tema gerador não é algo pronto; 
é construído para cada turma, e é o ponto de partida para a elaboração do conteúdo 
programático” (ESCANDIEL CRIZEL; GREFF PASSOS; DEL PINO, 2014, p. 71). Segundo Eu-
gênio, ao longo dos períodos do curso todos os projetos desenvolvidos seriam registra-
dos numa espécie de “caderneta”, para que fosse possível identificar os conhecimentos 
que ainda precisariam ser vistos em futuros projetos.

Ele nos contou que estabeleceu um debate na equipe sobre a organização da Pe-
dagogia de Projetos em eixos temáticos, mas ouviu os seguintes argumentos:

9	 Eixo para 1º período: o aluno inserido em sua casa; eixo para 2º período: o aluno inserido em sua comunidade; 
eixo para 3º período: o aluno inserido na sociedade; eixo para 4º e 5º períodos: o aluno inserido no mercado de 
trabalho.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

166

Telma Alves

“Não, vamos enquadrar para o Proeja ser bem feito aqui”, começar a enquadrar na 
escola, entendeu, quando eu achava que devia desenquadrar na escola, [...] para 
ter um laboratório desse tem que ter alguma coisa, para os outros professores ve-
rem o Proeja de maneira respeitosa, o Proeja tinha que ter um G1, um G2,10 sabe, 
então, no fim é uma visão, né, para os alunos se sentirem bem que o curso deles 
é bem, né, a gente não conseguiu vender “Olha, o curso de vocês vai ser mal fa-
lado mas é o melhor, e é nisso que nós vamos lutar”, não foi, foi enquadrar [...] 
(5/6/2017).

Ele conseguiu lembrar-se que a proposta do Proeja previa a possibilidade de uma 
organização espaço-temporal diferente, com o objetivo de atender às especificidades 
dos sujeitos da EJA e da formação integrada.

CONCLUSÕES

As reflexões do professor Eugênio trouxeram a possibilidade de estabelecer a re-
lação das escolhas e das formas de ensino realizadas pelos professores com a proposta 
pedagógica do curso Proeja/MSI, e remeteram à afirmação do coordenador do curso: 
“eu tenho certeza que, é, cada um dos professores arrumou uma estratégia para tra-
balhar. Estão faltando as reuniões de professores, para gente trocar essas ideias” (Em 
23/6/2017). Esta afirmação corrobora a ideia de que a organização pedagógica da insti-
tuição é complexa, seja pelas áreas de conhecimento, seja pelos objetivos de cada cur-
so. Para lidar com tal complexidade, enxergamos o “desafio de conviver (falar e ouvir) 
com linguagens e saberes diferentes” (PIMENTA, 1999, p. 16) dos diversos campos es-
pecíficos. Em se tratando de um curso que tem como concepção a Pedagogia de Proje-
tos, esse desafio parece ser especialmente importante para o trabalho interdisciplinar e 
coletivo no curso.

Para o professor Eugênio, a integração curricular existia, nos anos 90 do século 20, 
antes do decreto que separava a formação técnica da geral (ensino propedêutico), se 
considerarmos que as ementas da sua disciplina listavam conteúdos que iriam “ajudar” 
as disciplinas técnicas dos períodos adiante. O mesmo professor Eugênio, porém, afir-
ma: “isso nunca aconteceu demais aqui não, os professores de Física sempre achavam 
que sabiam o que tinham que ensinar”.

Em 2015, durante uma reunião que discutia o fim da modalidade EJA, uma refe-
rência à integração curricular entre a formação geral e a formação técnica, feita por um 
professor substituto, suscitou duas respostas. A primeira dizia que a integração curricu-
lar seria impossível e a segunda que determinada disciplina não queria ser ferramenta, 
uma vez ser ciência. Ambas as respostas causam estranhamento, posto que o modelo 
pedagógico praticado, baseado na pedagogia de projetos, é considerado uma possibili-
dade de materialização do currículo integrado (ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015).

A investigação evidenciou que o trabalho do professor no IFRJ não está submetido 
a controle institucional, ocasionando perda de autonomia do docente. Sendo assim, ao 
encontro do que nos diz o professor Hórus a respeito da necessidade de os diálogos 

10	 G1 e G2 são as denominações das médias avaliativas do primeiro e segundo bimestres de cada semestre letivo, 
respectivamente.
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serem mais frequentes, existe condição favorável para o aprofundamento das discus-
sões sobre a materialização do currículo integrado e sobre a contradição, sinalizada pelo 
professor Eugênio, relacionada à decisão de “enquadrar” o Proeja/MSI no formato dos 
demais cursos.

Os relatos dos professores evidenciaram que a prática pedagógica concreta pode 
tornar os projetos integradores, com uma possibilidade de materialização do currículo 
integrado.

A Pedagogia de Projetos, escolhida para embasar o projeto político-pedagógico 
do Proeja/MSI, é um tema que pode ser aprofundado em pesquisas futuras como forma 
de contribuir com a produção acadêmica já existente sobre as possibilidades de mate-
rialização do EMI.

Considerando que a integração se dá na modalidade EJA, toda contribuição teóri-
co-prática é importante e necessária para alimentar o diálogo entre as diversas áreas de 
conhecimento para fazer frente à complexidade dessa modalidade da educação básica.

A investigação empreendida representou uma reunião interdisciplinar, perdida no 
tempo por inúmeras razões, mas que, se retomada, pode socializar ideias e proporcio-
nar troca e produção de conhecimento.

As entrevistas possibilitaram, aos professores, reflexões sobre suas próprias ex-
periências. Tais experiências são pessoais e se limitam à sala de aula. Reuniões inter-
disciplinares, porém, podem construir um repertório de saberes da ação pedagógica no 
sentido de contribuir para a fundamentação teórico-prática do currículo integrado.
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TRABALHO POR PROJETOS NA EDUCAÇÃO  
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA  

Um Panorama de Diferentes Visões
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RESUMO
A criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia em 2008 deu novo impulso e formato à educação profis-
sional e tecnológica no Brasil. O currículo integrado passou a ser o norte dessa nova concepção e diversas estratégias foram 
postas em prática para operacionalizá-lo, incluindo o trabalho por projetos. O presente artigo tem por objetivo resgatar a ori-
gem e os desenvolvimentos do trabalho por projetos em três vertentes político-pedagógicas, de modo a fornecer ao docente 
possibilidades de sua aplicação como forma de estruturar o currículo integrado na Educação Profissional e Tecnológica. Para 
isso, foi realizada uma revisão bibliográfica precedida de discussão teórica, em que são apresentadas as principais caracte-
rísticas e diferenças no trabalho por projetos. Ao final, propõe-se um esquema de modo a sintetizar o trabalho por projetos 
nessas três grandes correntes e dar subsídios ao trabalho docente.
Palavras-chave: Metodologia de projetos. Educação profissional e tecnológica. Vertentes político-pedagógicas. Currículo in-
tegrado.

WORK BY PROJECTS IN PROFESSIONAL AND TECHNOLOGICAL EDUCATION – A PANORAMA OF DIFFERENT VIEWS

ABSTRACT
The Federal Institutes of Education, Science and Technology, founded in 2008, gave a new boost and format to professional 
and technological education in Brazil. The integrated curriculum became the north of this new conception and several stra-
tegies were put into practice to make it operational, including work by projects. This article aims to discuss rescue the origin 
and the development of work by projects in three political-pedagogical points of view in order to provide teachers with possi-
bilities of its application to structure the integrated curriculum in Professional and Technological Education. For this, we done 
bibliographical review followed by a theoretical discussion that shows the main characteristics and differences in the work by 
projects. In the end, a scheme is suggested to synthesize the work by projects in three major current of thought and provide 
subsidies to teachers work.
Keywords: Project methodology. Professional and technological education. Political-pedagogical currents of thought. Integra-
ted curriculum.
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Tomar a escola como espaço de disputas, contradições e possibilidades permite 
reconhecer que há nela o desenvolvimento de diversas práticas, das mais conservado-
ras às mais transformadoras. Tendências de diversas naturezas – pedagógicas, políticas, 
filosóficas, econômicas, sociais, etc. – atingem diretamente a escola, seus objetivos e o 
trabalho desenvolvido por ela.

É nesse contexto de disputas que surgiu no Brasil, a partir da segunda metade 
dos anos 2000, um novo projeto de Educação Profissional em substituição a uma visão 
de tendência tecnicista, focada no desenvolvimento de habilidades e competências de-
mandadas pelo mercado (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005). Esse novo projeto tem 
por base o conceito de escola unitária (GRAMSCI, 1991), em uma perspectiva de educa-
ção politécnica (SAVIANI, 2007) e integrada (RAMOS, 2008), que deve permear a Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) desde então, embora esteja per-
dendo força política a partir de 2016. Boa parte dos esforços de introdução dessa nova 
concepção e política de EPT está nos Institutos Federais criados em 2008 (PACHECO, 
2010). Nesse sentido, a presente discussão destina-se, em particular, a docentes que 
atuam nos referidos institutos.

Um conceito central nos documentos legais que tratam da EPT é o currículo inte-
grado, uma forma de organizar os componentes curriculares e as práticas pedagógicas, 
que visa a integrar ensino e trabalho na formação básica. A constituição dos Institutos 
Federais tem esta perspectiva teórica como base do campo do currículo com o intuito 
de oferecer uma educação que contemple todas as formas de conhecimento produzi-
das pela atividade humana.

O currículo integrado tem se caracterizado como uma das formas de o estudante 
operacionalizar e sintetizar a relação entre os saberes acumulados pela humanidade e o 
campo científico. É uma concepção de educação que requer novas propostas metodo-
lógicas. Entre elas, o trabalho por projetos. Sua operacionalização não é simples, e pes-
quisas como a de Cambraia e Pedroso (2017) apontam para a necessidade de diálogo e 
relação teoria e prática para a criação de identidade do corpo docente, de modo a se 
possibilitar a integração curricular.

Tem-se, neste trabalho, portanto, o tema da educação profissional e tecnológica 
delimitado pelo problema de como se estruturar o currículo integrado a partir do tra-
balho por projetos. Com isso, objetiva-se resgatar a origem e os desenvolvimentos do 
trabalho por projetos em algumas vertentes político-pedagógicas de modo a fornecer 
ao docente possibilidades de aplicação na EPT. Para tal, foi realizado um levantamento 
bibliográfico focado nos autores que formam as bases conceituais da EPT e suas possí-
veis relações com o trabalho por projetos.

De modo introdutório, pode-se pensar os projetos como ações pedagógicas moti-
vadas por temas e problemas que se deseja investigar, com o estudante assumindo uma 
postura ativa na busca, produção e disseminação do conhecimento. São muitas as pos-
sibilidades de concepção e operacionalização de trabalhos por projetos. Em geral, elas 
estão alinhadas com determinadas visões de mundo, de ser humano e de escola. Por 
isso, serão apresentadas três correntes político-pedagógicas em voga: Pragmatismo, Fe-
nomenologia Social e Materialismo Histórico-Dialético. Em seguida, na estrutura deste 
trabalho, são expostas as bases conceituais atuais da EPT e explicitados conceitos, de-
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finições e desenvolvimentos relacionados com as vertentes citadas anteriormente, em 
particular com a classificação e a explanação de diferenças entre elas no que se refere 
ao trabalho por projetos. Um esquema ilustrativo dessas diferenças visa a fornecer um 
panorama do cenário e suas possibilidades de aplicação na EPT.

De caráter amplo e introdutório, os esquemas e as classificações são propostos 
a partir da valorização de alguns aspectos em detrimento a outros. Tal opção, sempre 
passível de crítica, tem a intenção de fornecer possibilidades aos docentes do trabalho 
por projeto em seus alinhamentos com as vertentes político-pedagógicas citadas, mas 
não dispensa o aprofundamento das discussões do trabalho por projetos nas três cor-
rentes e nem em suas subdivisões.

VERTENTES POLÍTICO-PEDAGÓGICAS

São várias as possíveis divisões das vertentes educacionais ao longo da história. 
Um esquema didático delas foi feito pelo professor e pesquisador Adriano Larentes 
da Silva (2014). O autor propõe três grandes correntes em voga: a Pragmática, a Fe-
nomenologia Social e o Materialismo Histórico-Dialético, cada uma ligada a uma linha 
pedagógica e a uma psicologia de aprendizagem. Por óbvio, isso não implica que uma 
proposta nascida dentro de uma escola de pensamento não seja utilizada por outras 
com novas intencionalidades, nem que não haja pontos em comum, aproximações e 
tensionamentos entre as diferentes correntes de pensar a educação, e mesmo dentro 
da mesma corrente com suas subdivisões.

Figura 1 – Esquema de vertentes

Fonte: SILVA (2014, p. 20).

Sucintamente, a corrente pragmática tem sua operacionalização pedagógica por 
meio da pedagogia das competências, com o reconhecimento de que a formação tra-
dicional não é suficiente para atender a mudanças no mercado de trabalho. Questiona-
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-se que tipo de conhecimento produzir e que tipo de ensino e aprendizagem valorizar 
na escola, direcionando-se o objetivo da educação para as prioridades da economia, 
entendendo-a como caminho prioritário para a solução dos problemas da sociedade. 
Assim, diante das necessidades do mercado, cabe à escola oferecer trabalhadores mais 
informados, e, em certa medida, criativos, para lidar com a flexibilização e a complexi-
ficação do trabalho e possuidores de níveis de escolaridade mais altos, que possam co-
laborar mais para a constituição de sociedades mais ricas e mais desenvolvidas. O foco 
da educação, portanto, está nas finalidades, no caso, preponderantemente econômicas.

De certo modo, há um confronto com a pedagogia tradicional em razão da passa-
gem de um paradigma de quais disciplinas ou conteúdos deviam ser aprendidos por si 
próprios para um paradigma utilitarista voltado ao que o estudante deve ser capaz de 
fazer ao final do processo educativo. Nesta visão, mesmo estudantes que sabem muitas 
coisas podem apenas deter saberes mortos no sentido de que não são esses os utiliza-
dos nas situações em que há demanda. Por isso, “a abordagem por competências teria 
a função de mobilizar os recursos para a resolução de problemas, o que demonstra o 
lado extremamente prático [...] da pedagogia das competências” (MAUÉS, 2008, p. 4).

No Brasil, essa pedagogia participou fortemente da política pública educacional 
dos anos de 1990 e início dos anos 2000, sendo a principal base de origem dos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCNs) e estando presente na própria política de forma-
ção dos professores a partir das Reformas citadas no Parecer CNE/CP 009/2001. Um 
dos teóricos evocados é o suíço Philippe Perrenoud (2011), embora ele próprio veja 
com ressalvas a aplicação brasileira da pedagogia de competências. Em especial, critica 
a existência de uma listagem fixa e normativa de competências e a ausência de compe-
tências relacionadas com o que entender ser uma preparação efetiva para a vida. No 
Brasil, alguns nomes teóricos ligados a essa proposta são: Carlos Henrique Carrilho Cruz 
(2001) e Celso Antunes (2010).

Na Lei 13.415 de 2017 que, entre outros, alterou a LDB e estabeleceu critérios 
para a construção da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), aprovada no final de 
2017 para o Ensino Fundamental, a Pedagogia por Competências voltou a integrar com 
maior força as políticas públicas educacionais brasileiras, servindo como principal alicer-
ce da BNCC.

O Materialismo Histórico-Dialético, por sua vez, é a base primordial sobre a qual 
se fundamentam, entre outras, as correntes pedagógicas da pedagogia histórico-crítica 
e do sociointeracionismo, embora também sejam relevantes as vertentes da teoria his-
tórico-cultural e socioconstrutivismo. Nessa corrente, direitos e objetivos de aprendiza-
gem substituem as noções de competências e habilidades. O propósito é o da escola, 
em vez de desenvolver competências, garantir o direito a uma educação: a) integradora 
das dimensões fundamentais da vida que estruturam a prática social (trabalho, ciência, 
tecnologia e cultura); b) que possibilite a compreensão dos princípios científico-tecnoló-
gicos e históricos da produção moderna, de modo a orientar os estudantes à realização 
de múltiplas escolhas; c) que permita o acesso aos conhecimento, à cultura e às media-
ções necessárias para trabalhar e para produzir a existência e a riqueza social (RAMOS, 
2008). Nas palavras de Gramsci (1991, p. 118), trata-se de uma formação mais ampla, 
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“de cultura geral, humanista, formativa, que equilibre equanimemente o desenvolvi-
mento da capacidade de trabalhar manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o 
desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual”.

Para essa vertente, portanto, não é suficiente que o estudante seja capaz de atuar 
no mercado de trabalho após sua formação inicial. Ele deve também ser capaz de mo-
dificar a sua realidade – estendendo a concepção de trabalho para além da dimensão 
histórico-econômica e abarcando, também, sua dimensão ontológica. Nesse contexto, 
surge a expressão “mundo do trabalho”, mais ampla do que mercado e na qual trabalho 
é entendido como a transformação promovida pelos seres humanos em suas inter-rela-
ções e em sua relação com a natureza. Essa vertente, de pensadores como o brasileiro 
Demerval Saviani (2009, 2011) e José Carlos Libâneo (2004), preponderou na política 
educacional brasileira dos anos 2000 e meados da década seguinte, com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) substituindo hierarquicamente os PCNs.

Por fim, no entendimento da vertente denominada de Fenomenologia Social, o in-
teresse não é por uma realidade social única, que deva, então, ser mantida ou transfor-
mada, mas pelo significado atribuído a ela pelos próprios sujeitos que participam dessa 
realidade do mundo social. É entender como fenômeno de atenção não o mundo que 
existe, mas a forma como se realiza, para cada indivíduo, o conhecimento do mundo. O 
significado dos fenômenos se dá na relação com o campo social, entre sujeito e mundo 
(GOMES et al., 2008; LOURENÇO, 2016).

Nessa linha, a educação é uma espécie de caminhar junto com o outro para, em 
conjunto, se estudar, entender e participar dos fenômenos que abarcam as relações que 
o ser humano estabelece com o mundo. A influência maior está na conexão entre mun-
do, sujeito e objetos – eles só se constituem nessa inter-relação. Por isso, a educação 
deve ser voltada aos problemas locais e questões de cada um, com o conhecimento 
sendo produzido na vinculação com o mundo. É, primordialmente, um alinhamento 
com psicologias de aprendizagem e propostas de educação mais humanistas. É o caso 
da Escola Nova, que tem, entre seus expoentes, o americano John Dewey, e da Educa-
ção Popular, do brasileiro Paulo Freire.

Ilustrando com o pensamento de Freire (1987), como nessa corrente o conheci-
mento existe nas inter-relações e só é produzido na vivência – ação e reflexão simul-
tâneas – dos fenômenos e das inter-relações pelos educandos, tem-se a célebre frase: 
“ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, 
mediatizados pelo mundo” (p. 39). Da expressão conhecida, tem-se um certo resumo, 
ainda que redutor, dessa pedagogia: aprende-se a pensar, pensando; aprende-se a fa-
zer, fazendo.

A partir da exposição dessas vertentes educacionais, observa-se se que existem 
divergências nas grandes concepções pedagógicas citadas, oriundas de diferentes cam-
pos filosóficos. Elas impactam no campo da formação técnica e profissional opondo, 
de um lado, as advindas do Pragmatismo, como aquelas propostas pedagógicas que 
estimulam uma performatividade pragmática, o expert de mercado; de outro lado, de 
cunho autorreflexivo e transformador, as propostas oriundas de Fenomenologia Social 
e do Materialismo Histórico-Dialético que atuam nas relações e ações dos sujeitos com 
o mundo.
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É possível pensar, também, o campo epistemológico da Educação como um cam-
po de poder, que utiliza racionalidades e/ou estruturas de ideias para construir os ob-
jetos de ensino (POPKEWITZ, 2001). Os discursos pedagógicos não são apenas estra-
tégias comunicativas ou representações de um conhecimento educacional construído 
para proporcionar um ensino equitativo e justo, mas campos constitutivos de poder que 
constroem os alunos e os professores na escola. De acordo com Popkewitz (2001, p. 13), 
“o próprio conhecimento que organiza o ensino, a aprendizagem, o manejo da classe e 
o currículo”, é uma prática de controle que normaliza, determina, seleciona e diferencia 
o que é considerado normal e educável.

Seguindo o autor, os “discursos sobre a instrução, a psicologia infantil, as matérias 
escolares e as práticas experienciais de ensino constituem um só lugar” (POPKEWITZ, 
2001, p. 43) e são uma grade de inteligibilidade, um campo pelo qual o ensino é posto 
em prática. Neste ponto, de acordo com a crítica citada, convém observar as vertentes 
pedagógicas como sistemas de produção das subjetividades. Tanto os discursos da Pe-
dagogia das Competências como da Pedagogia Histórico-Crítica, embora com intenções, 
valores e propósitos sociais singulares já mencionados, organizaram-se em uma mesma 
ordem taxionômica de ensino por vezes fragmentado, hierárquico, sequencial e estável, 
em que o currículo se reduziu a organizar e reorganizar, a partir das práticas pastorais, 
como o estudante pensa e raciocina.

O problema da mudança ou da inovação na escola não está, portanto, na identi-
ficação das tendências ou práticas pedagógicas eficazes, bem-sucedidas, mas na forma 
como as pedagogias criaram categorias, que se tornaram universais para classificar e 
selecionar os estudantes com base no sucesso e fracasso, por exemplo, produzindo uma 
noção de sujeito competente, eficaz, emancipado, autônomo, etc.

É importante compreendermos as regras do sistema de razão do ensino e o con-
junto de ideias que se justapõem e formam uma estrutura, e que acabam determinando 
as formas de aprendizagens possíveis na escola. O modo de pensar como todos os es-
tudantes aprendem e desenvolvem-se cognitiva e afetivamente, para Popkewitz (2001), 
não tem a ancoragem social, exatamente porque não interliga a prática pedagógica à 
singularidade dos estudantes, mas aos sistemas de classificações e diferenciações de 
grupos a fim de normalizar o poder e sujeitar os indivíduos (FOUCAULT, 2009).

Tendo as particularidades de cada vertente e essa crítica em mente, passa-se a 
uma discussão das bases conceituais da EPT, à análise do trabalho por projetos em si e 
sua correlação com cada vertente e com os propósitos legais da Educação Profissional e 
Tecnológica.

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA – BASES CONCEITUAIS

Na segunda metade dos anos 2000, novos documentos legais substituem uma 
proposta de Educação Profissional e Tecnológica que, antes, estava fortemente ancora-
da nos princípios do Pragmatismo e operacionalizada por meio da Pedagogia das Com-
petências (RAMOS, 2002). Assim, na política brasileira atual de EPT, capitaneada por 
nomes como Marise Ramos, Dante Henrique Moura, Sandra Regina de Oliveira Garcia, 
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Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta e Eliezer Pacheco, visou-se a superar “os princípios 
que dão significado à noção de competência e resgatar o trabalho como princípio edu-
cativo sob a perspectiva histórico-crítica das relações sociais” (RAMOS, 2003, p. 114).

As concepções e princípios pedagógico-filosóficos dessa proposta englobam: (i) a 
formação humana integral; (ii) trabalho, ciência, tecnologia e cultura como categorias 
indissociáveis da formação humana; (iii) o trabalho como princípio educativo; (iv) a pes-
quisa como princípio pedagógico; e (v) a relação parte-totalidade na proposta curricular.

Conceituando rapidamente cada um desse itens, que estão integrados, começa-se 
com a formação humana integral. Ela visa à formação omnilateral dos sujeitos, com a 
concepção de uma educação geral que se torne parte inseparável da educação profis-
sional, superando a dicotomia trabalho entre manual e intelectual ao incorporar a di-
mensão intelectual ao trabalho produtivo (politecnia), e possibilitando, no ideal grams-
ciano de escola unitária, a formação de trabalhadores capazes de atuar como dirigentes 
e cidadãos (CIAVATTA, 2005).

O trabalho, ciência, tecnologia e cultura como categorias indissociáveis da forma-
ção humana parte da concepção de trabalho como a necessidade e consciência do ser 
humano de modificar a si e à natureza para produzir sua existência. Essa dimensão on-
tológica é, portanto, a base para a produção de cultura e conhecimentos que, a partir 
de processos históricos e sistematizações da sociedade, formam a ciência. Nessa visão, 
a transformação e influências mútuas entre ciência e força produtiva definem duas re-
lações entre ela e a tecnologia: uma que se desenvolve com a produção industrial e ou-
tra com a satisfação de necessidades postas pelo ser humano. A tecnologia é definida, 
assim, como a media entre a ciência e a produção, no sentido de intervenção no real. 
Já a cultura é entendida como a articulação e produção de símbolos, representações e 
significados, constituindo o tecido social e sendo constituída por ele. Desse modo, uma 
formação não pode dissociar esses elementos, possibilitando apenas acesso a conhe-
cimentos científicos. Deve promover, também, a reflexão crítica deles sobre o compor-
tamento de um grupo social, seus meios de produção, suas concepções, problemas e 
potenciais que se refletem ou são questionados, por exemplo, por meio de expressões 
artísticas.

O trabalho como princípio educativo equivale a tomar o ser humano como pro-
dutor de sua realidade e, portanto, capaz de se apropriar dela e transformá-la. Nesse 
processo, a produção do conhecimento é mediada ontológica e historicamente pelo tra-
balho, pois é por seu intermédio que o ser humano existe e atua na realidade material 
e social. Assim, o trabalho é princípio educativo quando possibilita o entendimento do 
processo histórico de produção científica e tecnológica e sua apropriação por parte da 
sociedade, bem como as transformações (sociais, ambientais, econômicas, filosóficas, 
etc.) com as quais se relaciona. Em uma dimensão histórica, o princípio também está 
presente quando a educação tem participação direta no trabalho socialmente produtivo 
e justifica a formação específica para o exercício de profissões. Isso, no entanto, sempre 
sob uma base unitária, levando os estudantes a compreenderem que todos são seres de 
trabalho, de conhecimento e de cultura e que o exercício pleno dessas potencialidades 
requer a superação da exploração de uns pelos outros.
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A pesquisa como princípio pedagógico coloca-se, por um lado, como o eixo orien-
tador do processo ensino aprendizagem, com as questões relevantes da escola sendo 
suscitadas pelas necessidades e singularidades econômicas, sociais e culturais de cada 
região. Por outro, propõe-se a atividade instigadora do estudante, no sentido de procu-
rar respostas às questões postas por ele próprio e pelo mundo que o cerca, como estí-
mulo à criatividade e à autonomia intelectual e também como forma de trabalho para a 
produção do conhecimento, gerando soluções e possibilidades de atuação sobre o real.

Por fim, a relação parte-totalidade na proposta curricular diz respeito à integração 
de conhecimentos gerais e específicos da formação básica e profissional, de modo a 
proporcionar compreensões globais da realidade a partir da seleção de componentes e 
conteúdos curriculares. Isso é possível, por exemplo, partindo-se de problemas da reali-
dade concreta e de problemas de uma área profissional sendo estudados sob múltiplas 
dimensões, tais como econômica, social, política, histórica, cultural e técnica, e aumen-
tando sua abrangência até uma compreensão global do que se iniciou como específico. 
Assim, a partir dos pontos de partida dos estudos, atinge-se e amplia-se conteúdos de 
ensino sistematizados nas diferentes áreas de conhecimento, e operacionaliza-se o cur-
rículo integrado.

Pelo exposto, observa-se que o campo político-pedagógico, vindo da filosofia 
Pragmática, tem pouca relação com as bases conceituais da EPT, que está fortemente 
ancorada em uma concepção de mundo e de ser humano proveniente do Materialis-
mo Histórico-dialético. Há, no entanto, abertura para as concepções da Fenomenologia 
Social especialmente no que diz respeito ao trabalho com a Educação Popular-Crítica e 
seu foco nas relações que o ser humano estabelece com o mundo e a necessidade de a 
educação se voltar aos problemas locais.

Como sugestão para se operacionalizar o currículo integrado, levando-se em con-
ta as bases conceituais da EPT, será discutido a seguir o trabalho por projetos, parte de 
seu desenvolvimento histórico e alinhamento com cada uma das vertentes político-pe-
dagógicas já citadas.

TRABALHO POR PROJETOS – ORIGENS E DESENVOLVIMENTOS

Se o trabalho por projetos está em voga – e por vezes é evocado como caminho 
inovador dentro das metodologias ativas para a melhoria da educação –, isso se deve 
muito mais à retórica de discursos do que a novidades pedagógicas propriamente ditas.

Historicamente, o trabalho por projetos surgiu com a intenção de se contrapor 
aos princípios e métodos de uma escola que seguia e reforçava o sistema taylorista/
fordista de repetição e automatização das tarefas e a divisão – social e escolar – entre os 
que pensam e os que trabalham (TORRES SANTOMÉ, 1998; FLECK, 2007). Surgiu no âmbito 
da Escola Nova, principalmente com John Dewey (1979) e Willian Kilpatrick (1929), na 
vertente identificada como da Fenomenologia Social. Sua essência era a de uma meto-
dologia ativa, criativa e dinâmica, capaz de romper com a passividade do ensino tradi-
cional e então centrar as atenções no aluno. Outros obstáculos a serem superados eram 
a incapacidade da escola tradicional em valorizar a autoformação, as atividades espon-
tâneas e em manter a alegria das crianças no espaço escolar (GADOTTI, 2006).
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Vale ressaltar, contudo, que, para Saviani (2009), a Escola Nova é um movimento 
de dentro do seio das teorias não críticas da Educação, as quais não consideram os pro-
blemas e a estrutura social em suas propostas e ações. Na leitura de Saviani, na Escola 
Nova o marginalizado da educação deixou de ser o ignorante da escola tradicional para 
ser o não aceito (inapto, desajustado biológica ou psiquicamente). Isso, porém, foi ape-
nas um passo intermediário para o próximo movimento dessa sequência – o Tecnicismo 
– identificar o marginalizado no improdutivo, no incompetente. Daí a guinada dessa ver-
tente para a eficiência e a produtividade, com o foco não sendo mais nem o professor 
da escola tradicional nem o estudante da escola nova, mas as técnicas. Por isso o termo 
Tecnicismo e o interesse no desenvolvimento de competências no Pragmatismo.

Por outro lado, princípios e desenvolvimentos da Escola Nova, como a metodolo-
gia de projetos, também desembocaram em outras frentes. É o caso da Educação Po-
pular e seus temas geradores, dos quais derivam expressões como projetos temáticos.3 
Nessa direção, a prática pedagógica é guiada pela investigação do universo temático es-
tudantil. Os temas geradores referem-se às vivências dos estudantes e dos significados 
que atribuem aos temas, ou seja, são partes da sua realidade de vida concreta.

Para Hernández (1998), trata-se de ensinar os estudantes por meio da pesquisa 
com base em problemas advindos de situações da vida real, desenvolvendo estratégias 
para que eles descubram como buscar o conhecimento ao longo da vida sempre que 
julgarem necessário. É uma compreensão “que se realiza mediante o diálogo, a pesqui-
sa a partir das fontes diversas de informação e a expressão reconstrutivista, mediante 
diferentes formatos (escritos, dramatizados, visuais...) do percurso realizado” (p. 51). 
Hernández opta, contudo, pela expressão “projetos de trabalho” para designar sua pro-
posta.

	 Preponderantemente a partir da década de 60 do século 20, a substituição do 
sistema de produção fordista/taylorista, a interdependência, a mundialização da eco-
nomia e a dinamização da produção, fazem emergir um novo perfil profissional: o indi-
víduo dinâmico, criativo, com iniciativa, capaz de resolver problemas e de trabalhar em 
equipe. Essas exigências diferenciadas de formação por parte do mercado desembocam 
em uma apropriação do trabalho por projetos por meio da pedagogia das competên-
cias, resultando na expressão pedagogia de projetos (FLECK, 2017) e no resgate da pro-
posta project-based learning, agora incrementada pelas tecnologias digitais.

Passa-se, principalmente na educação profissional, a questionar a ineficiência da 
escola, incapaz de acompanhar o novo ritmo da conjuntura mundial. Reformas são pro-
postas em diversos países, inclusive no Brasil, com a instituição de políticas já citadas na 
década de 90 e sob impacto de mudanças nas concepções de conhecimento e saber (a 
exemplo do Relatório Delors da Unesco), da presença de tecnologias digitais e de suas 
novas possibilidades de armazenamento, tratamento e distribuição da informação.

Para Fleck (2017, p. 3),

3	 Evidente que a origem e o significado das expressões, como o caso de projetos temáticos e dos que aparecerão na 
sequência, são objetos de disputa entre os vários campos teóricos e suas vertentes. Sem querer entrar na seara 
dessas disputas, optou-se por utilizar os termos mais aceitos dentro da bibliografia consultada e referida ao final 
do trabalho, sem que isso signifique um ponto final nas disputas histórico-políticas dos usos e significados das 
expressões.
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Diante dessas mudanças paradigmáticas, passou a reinar entre os docentes uma 
certa perplexidade: o contraste entre o sistema disciplinar fragmentado do currí-
culo [...] e o desejo de (re)construção de um ser humano integral e comprometido 
com os novos tempos, mas não refém de uma lógica de mercado.

É este o cenário de emergência do trabalho por projetos também na corrente do 
Materialismo Histórico-Dialético. O centro de atenção não estaria no professor, mas 
também não seria o aluno, estaria no conhecimento e nas mediações que permitem a 
sua produção, em coerência com o método dialético (PISTRAK, 2003; FÉLIX; MOREIRA; 
SANTOS, 2007). Uma vez que a lógica da fragmentação e a compartimentação são ques-
tionadas, surgem propostas para dar conta da formação integral, incluindo os projetos 
integradores. Nessa vertente, busca-se promover uma (re)articulação entre os diferen-
tes aspectos da vida humana – trabalho, ciência, tecnologia e cultura. Trabalho enten-
dido como ontologia, necessidade de transformar a natureza para a produção de nossa 
existência, de modo que o compromisso educativo deva ser com os sujeitos, não com o 
mercado. Nesse sentido, seus teóricos defendem que a escola deve ter uma visão crítica 
do mercado de trabalho e oportunizar um processo formativo que proporcione acesso 
aos conhecimentos, contribuindo para a inserção do sujeito no mundo do trabalho sem 
deixar de questionar a lógica do mercado (RAMOS, 2008).

TRABALHO POR PROJETOS – CARACTERÍSTICAS E DIFERENÇAS

A palavra projeto traz consigo uma intencionalidade, algo a ser proposto e realiza-
do, inclusive com etapas necessárias para sua realização. Essa intencionalidade varia de 
acordo com as visões, pressupostos e objetivos de cada autor ou vertente educacional, 
mas têm características em comum (LÜDKE, 2007). A seguir, explora-se quais são essas 
características comuns e discute-se como elas partem de pressupostos diversos ou cum-
prem objetivos diferentes dentro de cada vertente. Mais uma vez, faz-se a ressalva de 
que os exemplos dados não são exclusivos de cada uma das correntes, mas apenas ser-
vem para ilustrar a proposta de síntese. Em um cenário amplo, portanto, pode-se iden-
tificar como comum às diferentes propostas de trabalho por projetos os seguintes itens:

i) Possibilidade de reunir o aprendido e o que pode vir a sê-lo. Uma característica 
comum a diversas propostas de projetos é abarcar os conhecimentos já detidos pelos 
estudantes e potencializar a aquisição de novos. Nesse quesito, não há diferenças sig-
nificativas entre as vertentes, embora as concepções de como os estudantes aprendem 
varie entre as correntes, seguindo pedagogias como as já explicitadas no esquema de 
Silva (2014). Com isso, abre-se a possibilidade da relação parte-totalidade na propos-
ta curricular. Na vertente Pragmática, isso se volta a uma formação preocupada com o 
exercício de uma profissão para a geração de riqueza econômica, sem a necessidade de 
extrapolar esse objetivo. Nas demais correntes, há a possibilidade de uma formação hu-
mana integral, que associe à educação profissional as dimensões do trabalho, ciência, 
tecnologia e cultura, visando a uma formação que alia trabalho manual e intelectual e 
permite a compreensão global e a atuação em sua realidade.

ii) Rompimento, em alguma medida, da divisão tradicional de ensino por discipli-
nas. As três vertentes reconhecem a insuficiência ou desajuste da estrutura disciplinar 
para dar conta das demandas atuais do mercado e da sociedade. No caso do Pragma-
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tismo, o reconhecimento advém da ineficiência produtiva de um profissional incapaz 
de articular os diferentes saberes. Para as outras duas vertentes, a motivação está mais 
ligada à formação humana integral e ao desenvolvimento de uma compreensão ampla 
de questões pessoais, locais ou globais. As propostas da linha da Fenomenologia Social 
costumam ser as mais radicais na ruptura com as disciplinas (MORAES, 2005). No Mate-
rialismo, propostas de projetos integradores não eliminam as disciplinas por entende-
rem que a profundidade dos estudos é alcançada pela especialização disciplinar, como 
no exemplo de Zen e Oliveira (2014). Não dispensam, no entanto, um momento signi-
ficativo de integração desses conhecimentos para, diante de um problema real, com-
preendê-lo, propor ações para sua solução, estabelecer e avaliar essas ações, articulan-
do os diversos conhecimentos e métodos disciplinares e produzindo outros novos. Não 
se trata da concentração das disciplinas permanentemente em torno de um tema, mas 
a subordinação delas a uma ideia, a um objetivo (PISTRAK, 2003). É mais um movimento 
do trabalho por projetos que se alinha com as possibilidades de um currículo integrado.

iii) Investigação por parte dos próprios estudantes. Refere-se ao desenvolvimen-
to de uma atitude de permanente indagação nos alunos e de suas capacidades para a 
busca, síntese, avaliação e divulgação de conhecimentos. Do ponto de vista do Pragma-
tismo, é o desenvolvimento de competências relacionadas à pesquisa e à resolução de 
problemas, do aprender a aprender, em uma postura proativa que não crie gargalos no 
processo educacional ou produtivo. Na Fenomenologia Social, a busca primeira dessa 
investigação é pela autonomia do sujeito, de modo que ele seja capaz de aprender so-
bre os fenômenos que lhe interessa, dominando o levantamento, de forma sistemati-
zada, de necessidades e questionamentos e gerando conhecimento sobre eles, e, caso 
julgue pertinente, criando soluções. No Materialismo, trata-se, antes, de trabalhar a cri-
ticidade do estudante, permitindo que ele seja capaz de identificar, selecionar e avaliar 
informações e conhecimentos relacionados com suas necessidades a partir de diferen-
tes fontes, além de manusear essas informações e conhecimentos, inclusive com o uso 
de tecnologias disponíveis, e adotar uma postura de criticidade e intervenção nas situa-
ções que se apresentam. Nesse sentido, os projetos podem operacionalizar a pesquisa 
como princípio educativo.

iv) Inter-relação do trabalho escolar com outras pessoas ou instituições. Trabalhar 
por projetos é uma maneira de multiplicar o conhecimento para além das fronteiras da 
escola, mas também trazer conhecimentos, experiências e questões de fora da escola 
para dentro dela. No Pragmatismo, os parceiros dessa inter-relação costumam ser em-
presas, agências de fomento e estágio e outros entes do arranjo produtivo. Os alvos de 
desenvolvimentos passam por inovações tecnológicas, experiências práticas, questões 
logísticas de acesso a bens ou serviços e outras atividades que visam, por exemplo, à 
criação de patentes, à iniciação profissional, à solução de problemas de produção ou o 
incremento do ganho econômico. Na Fenomenologia, a família, a comunidade local, as-
sociações de bairros, igrejas e clubes, são convidados a participar dessa troca, em que se 
busca resolver questões colocadas pelos próprios estudantes ou pela comunidade. Em 
geral, são problemas concretos e imediatos, como o tratamento de água, a manipulação 
de alimentos ou a conscientização sobre direitos civis. Nas propostas centradas no Ma-
terialismo, os envolvidos coincidem com os das correntes anteriores, mas com destaque 
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para associações profissionais, ONGs e coletivos de movimentos sociais. Pretende-se 
uma transformação social que não necessariamente é concreta, imediata, próxima do 
cotidiano dos sujeitos, nem surge obrigatoriamente de uma necessidade produtiva ou 
de uma demanda específica daqueles indivíduos, podendo voltar-se a questões genéri-
cas da sociedade. É o caso da valorização da cultura local, da observância de problemas 
em rótulos de alimentos, da proposição de alterações no trânsito, do desenvolvimento 
de tecnologias sociais, etc.

Sintetizando esses enfoques, é proposto um esquema para diferenciar o trabalho 
por projetos nas diferentes correntes.

Figura 2 – Esquema do trabalho por projetos em diferentes vertentes político-pedagógicas

Fonte: Os autores.

Do exposto, justifica-se o trabalho por projetos, especialmente nas vertentes do 
Materialismo Histórico-Dialético e da Fenomenologia Social, como metodologia possí-
vel para se operacionalizar o currículo integrado de acordo com as bases conceituais 
da EPT. Em especial, tal proposta é capaz de satisfazer: (i) a necessidade de formação 
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humana integral; (ii) o entendimento de trabalho, ciência, tecnologia e cultura como ca-
tegorias indissociáveis da formação humana; (iii) o trabalho como princípio educativo; 
(iv) a pesquisa como princípio pedagógico; e (iv) a relação parte-totalidade na proposta 
curricular. Claro que não se trata da única metodologia possível, mas é uma podero-
sa possibilidade especialmente para os Institutos Federais colocarem em prática esses 
princípios e serem importantes agentes na implementação das políticas públicas de 
Educação Profissional e Tecnológica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

São muitas as expressões encontradas na literatura sobre o trabalho por projetos, 
tais como projetos de ensino, projetos de aprendizagem, project-based learning, proje-
tos de trabalho, pedagogia de projetos, metodologia de projetos, projetos temáticos e 
projetos integradores. Nem sempre essas expressões são usadas no trabalho docente 
em referência ao contexto e aos propósitos para os quais foram criadas e, por vezes, os 
termos são usados indistintamente. Problema sem importância quando há definições 
pedagógicas claras do que se quer e os significados são compartilhados pela comunida-
de escolar em sua execução, mas que podem se tornar um obstáculo quando disputas 
político-pedagógicas e de interesses conflitantes tornam-se centrais na execução coti-
diana do processo educacional.

Sendo assim, o presente trabalho fez um resgate da origem desses termos e sua 
vinculação com correntes político-pedagógicas. Sucintamente, foram expostos pressu-
postos e objetivos de três correntes: Pragmatismo, Fenomenologia Social e Materialis-
mo Histórico-Dialético. Suas propostas pedagógicas giram, respectivamente, em torno 
da importância do desenvolvimento de competências, da autonomia de decisão sobre 
o que e por que aprender e da busca por uma formação integral e uma postura atuante 
transformadora.

No âmbito das políticas públicas expressas nos documentos legais, as diretrizes da 
Educação Profissional e Tecnológica estão relativamente assentadas na Fenomenologia 
Social e no Materialismo Histórico-Dialético, sendo fortemente embasadas no último e 
distantes das propostas do Pragmatismo.

Nesse cenário, mesmo o trabalho por projetos tendo surgido fora do campo do 
Materialismo Histórico-Dialético, argumentou-se que ele traz características com gran-
de potencial para satisfazer a concepção de mundo, ser humano, escola e currículo que 
formam as bases conceituais da EPT.

Seja, contudo, qual for a ou as vertentes político-pedagógicas escolhidas pela ins-
tituição de ensino e seus trabalhadores para seguir no trabalho por projetos, trata-se de 
um caminho longo de construção coletiva, de êxitos e fracassos, coerências e contradi-
ções. Nesse sentido, o trabalho por projetos é uma das estratégias que pode auxiliar na 
consecução dos objetivos da educação, particularmente os necessários para a Educação 
Profissional e Tecnológica como forma de operacionalizar o currículo integrado. Assim, 
espera-se que a discussão e o conhecimento sobre os objetivos e características do tra-
balho por projetos nas diferentes correntes político-pedagógicas, possa auxiliar nesse 
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árduo percurso. Por isso, como síntese, defende-se a aplicabilidade do trabalho por pro-
jeto como forma de se estruturar o currículo integrado na EPT, em especial quando ba-
seado na vertente do Materialismo Histórico-Dialético e da Fenomenologia Social.

Tal proposta pode servir de subsídio para o desenvolvimento dos projetos peda-
gógicos das instituições e do planejamento docente. Para isso, o esquema do trabalho 
por projetos em diferentes vertentes político-pedagógicas (Figura 2), é uma ferramenta 
sintética que pode ser aproveitada. Como todo produto de uma investigação, entretan-
to, ele deve ser entendido de forma provisória, cabendo aos pesquisadores e docentes 
se debruçarem sobre o tema, criticá-lo, revisitá-lo e aperfeiçoá-lo.
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RESUMO
Este trabalho, oriundo de um recorte de uma investigação de dissertação de Mestrado, analisa as percepções de egressos do 
Ensino Médio Integrado à Educação Profissional (Emiep) de dois cursos técnicos de um Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia no que diz respeito à metodologia de ensino denominada Prática Profissional Integrada (PPI) desenvolvida 
por esta instituição. Constituído numa abordagem qualitativa, é analisada a importância da PPI no processo formativo de 
estudantes do Emiep e os desafios e perspectivas encontradas neste processo. Foi produzido a partir da revisão bibliográ-
fica, análise documental e pesquisa de campo, envolvendo egressos dos referidos cursos, posto que a coleta dos dados foi 
realizada por meio da aplicação de um questionário. O trabalho apresenta os princípios do Emiep e a indissociabilidade do 
ensino, pesquisa e extensão, as singularidades da PPI, os resultados e as discussões da investigação e as considerações finais. 
Esses pontos, apresentados de forma interligada e interdependente, indicam que é necessário trazer para a educação básica 
metodologias capazes de superar a fragmentação curricular e a superação da distância da análise e intervenção na realidade.
Palavras-chave: Educação profissional. Prática profissional integrada. Ensino, pesquisa e extensão.

REPERCUSSIONS OF INTEGRATED PROFESSIONAL PRACTICE IN THE TRAINING OF HIGH SCHOOL STUDENTS  
INTEGRATED TO PROFESSIONAL EDUCATION

ABSTRACT
This work, which comes from a cutout of a master’s thesis research, analyses the perceptions of egresses from high school 
integrated to professional education (Emiep) of two technical courses of a Federal Institute of Education, Science and Tech-
nology regarding the teaching methodology called Integrated Professional Practice (IPP) developed by this institution. Con-
sisting of a qualitative approach, the importance of PPI in the training process of Emiep students and the challenges and 
perspectives found in this process are analysed. It was produced from the bibliographic review, documental analysis and field 
research involving egresses of the referred courses, and the collection of data was carried out through the application of a 
questionnaire. The work presents the principles of Emiep and the indissociability of teaching, research and extension, the 
singularities of PPI, the results and discussions of the research and the final considerations. These points, presented in an 
interconnected and interdependent way, indicate that it is necessary to bring to basic education, methodologies capable of 
overcoming curricular fragmentation and distance from analysis and intervention in reality.
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Este trabalho é parte integrante de uma investigação que está sendo desenvolvida 
num curso de Mestrado Profissional e tem a finalidade de analisar a Prática Profissional 
Integrada (PPI), metodologia prevista na organização curricular de cursos oferecidos por 
um Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IF), organizada intencionalmen-
te como forma de potencializar os princípios de integração curricular, intensificando a 
indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão.

Constituída numa abordagem qualitativa, a referida investigação foi produzida a 
partir da revisão bibliográfica envolvendo os autores Ciavatta (2005), Machado (2010), 
Bardin (2008), Minayo (2002, 2005), Ramos (2010), Rays (2003), Sobrinho (2017), Freire 
(1983, 1996) entre outros, análise documental e pesquisa de campo envolvendo egressos 
de dois cursos técnicos integrados ao ensino médio.

Como instrumento para coleta de dados, foi aplicado um questionário com ques-
tões abertas e fechadas aos egressos dos referidos cursos formados nos anos de 2016, 
2017 e 2018. O desenvolvimento da investigação envolveu a percepção dos egressos a 
respeito da importância da metodologia de ensino denominada Prática Profissional Inte-
grada (PPI), em seus processos formativos como estudantes do Ensino Médio Integrado à 
Educação Profissional (Emiep) e os desafios e perspectivas encontradas neste processo.

Destarte, na busca de compreender a PPI prevista nos projetos pedagógicos dos 
cursos envolvidos neste estudo, o desenvolvimento deste artigo está organizado em 
três partes, conforme segue: inicia apresentando os princípios do Emiep e a indissocia-
bilidade do ensino, pesquisa e extensão na educação básica; na segunda parte aponta 
a PPI como possibilidade de organização curricular que impulsiona a indissociabilidade 
do ensino, pesquisa e extensão; na sequência (terceiro momento) são apresentados os 
resultados e análise das respostas aos questionamentos feitos aos egressos a respeito 
da PPI, vivenciadas por eles durante o percurso formativo; e, por fim, são discorridas as 
considerações finais do estudo  realizado.

PRINCÍPIOS DO ENSINO MÉDIO INTEGRADO À EDUCAÇÃO  
PROFISSIONAL E A INDISSOCIABILIDADE DO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

O Emiep oferecido nos Institutos Federais (IFs) surge como proposição de um com-
promisso de ruptura às formas conservadoras de organização da Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT), expressando uma concepção de formação humana, com base na in-
tegração das dimensões da vida no processo educativo, visando à formação omnilateral 
dos sujeitos. Para Ciavatta (2005),

[...] Como formação humana, o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e 
ao adulto trabalhador o direito a uma formação completa para a leitura do mundo 
e para a atuação como cidadão pertencente a um país, integrado dignamente à sua 
sociedade política. Formação que, nesse sentido, supõe a compreensão das rela-
ções sociais subjacentes a todos os fenômenos (p. 85).

A integração proposta não se resume ao formato de integração curricular soman-
do cargas horárias ou relacionando conteúdos num sentido de interdisciplinaridade. Vai 
além destes conceitos, envolvendo construções mediadas pelo trabalho, ciência, tecno-
logia e cultura. Como destaca Ramos (2010), 
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[...] O conceito de integração, entretanto, vai além da forma. Não se trata de somar 
os currículos e/ou as cargas horárias referentes ao ensino médio e às habilitações 
profissionais, mas sim de relacionar, internamente à organização curricular e do 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, conhecimentos gerais e 
específicos; cultura e trabalho; humanismo e tecnologia. A construção destas rela-
ções tem como mediações o trabalho, a produção do conhecimento científico e da 
cultura (p. 51).

Do ponto de vista organizacional, essa relação deve integrar em um mesmo cur-
rículo a formação plena do estudante, possibilitando construções intelectuais elevadas, 
a apropriação de conceitos necessários para a intervenção consciente na realidade e a 
compreensão do processo histórico de construção do conhecimento (BRASIL, 2007, p. 
47 grifos nosso).

Diante dessas considerações, é possível encontrar, na tríade indissociável do en-
sino, pesquisa e extensão, a tradução deste compromisso, considerando que as efetiva-
ções destas ações contribuiriam para a concretização da tão desejada formação integral.

Nesta direção, a indissociabilidade é vista como princípio que manifesta a inten-
ção de haver unidade teoria e prática, buscando o rompimento do formato tradicional 
de segmentação e separação de ações pedagógicas. De acordo com Rays (2003),

[...] se entendemos a indissociabilidade como ato processual que traz em si a mar-
ca da omnilateralidade em devir, ela não terá outra função se não a de promover 
o processamento da interatividade crítica que rompe, por sua vez, com a cultura 
dissociativa entre o ensino, a pesquisa e a extensão (p. 1).

De maneira generalizada, nas orientações relacionadas à educação básica é possí-
vel encontrar nos documentos normativos vigentes a denominação ensino e pesquisa, 
sem, entretanto, indicadores da relação com a extensão, tornando necessária a asso-
ciação do termo à intenção proposta, uma vez que a menção diz respeito à educação 
superior.

Os IFs trazem para a educação básica, no entanto, a tríade ensino, pesquisa e ex-
tensão, representada no compromisso e desafio de ir além da produção de novos co-
nhecimentos potencializados pelo ensino e pesquisa, e assumir a incumbência de que 
estes conhecimentos sejam colocados a favor dos processos de desenvolvimento locais 
e regionais. Como é destacado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
do Ministério da Educação,

O desafio colocado para os Institutos Federais no campo da pesquisa é, pois, ir 
além da descoberta científica. Em seu compromisso com a humanidade, a pesqui-
sa, que deve estar presente em todo o trajeto da formação do trabalhador, deve 
representar a conjugação do saber e de mudar e se construir, na indissociabilidade 
da pesquisa, ensino e extensão. E mais: os novos conhecimentos produzidos pelas 
pesquisas deverão estar colocados a favor dos processos locais e regionais numa 
perspectiva de seu reconhecimento e valorização no plano nacional e global (BRA-
SIL, 2010, p. 18).
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Para Pacheco (2010, p. 15), a concepção de EPT que deve orientar as ações de en-
sino, pesquisa e extensão nos IFs, deve se basear “[...] na integração entre ciência, tec-
nologia e cultura como dimensões indissociáveis da vida humana e, ao mesmo tempo, 
no desenvolvimento da capacidade de investigação científica, essencial à construção da 
autonomia intelectual”.

Diante dessas considerações, a questão do princípio da indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão nos IFs, ao ser entendida em sua dimensão utópica, tempo-
ral e histórica, tem um papel importante enquanto horizonte que move a EPT, podendo 
constituir-se em instrumento teórico e político na busca pela transformação e emanci-
pação da sociedade.

O ENSINO, A PESQUISA E A EXTENSÃO NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Nas orientações contidas nos documentos e pareceres emitidos pelo Conselho 
Nacional de Educação e Ministério de Educação, os eixos orientadores da construção e 
efetivação do currículo da educação básica no Brasil são o trabalho como princípio edu-
cativo e a pesquisa como princípio pedagógico, evidenciando que devem estar presen-
tes em toda a educação básica, em todas as suas formas de oferta e de organização, rei-
terando a indicação no que diz respeito à educação profissional técnica de nível médio.

A pesquisa como princípio pedagógico propõe um rompimento com o formato de 
uma educação alicerçada no conceito de transmissão de conteúdos e na direção de um 
paradigma de articulação entre o conhecimento, o protagonismo e a prática social. Tal 
referência está explicitada no parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE)/Câmara 
de Educação Básica (CEB), que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio, conforme excerto que segue:

Para tanto, a Educação Profissional Técnica de Nível Médio deve ser concebida 
como oportunidade para a formação humana integral, tendo como eixo estrutu-
rante a integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura, fundamentando-se 
no trabalho como princípio educativo, na pesquisa como princípio pedagógico e 
na permanente articulação com o desenvolvimento socioeconômico, para garantir 
ao cidadão trabalhador a oportunidade de exercer sua cidadania com dignidade e 
justiça social (BRASIL, 2012a, p. 38).

A pesquisa assumida como princípio pedagógico educativo tem como pressuposto 
a promoção do questionamento constante, potencializado pela atitude de leitura crítica 
da realidade e da capacidade de produzir reflexivamente o conhecimento, rompendo 
com um paradigma de ensino conservador e tradicional que transfere e reproduz co-
nhecimentos de forma fragmentada.

No Fórum dos Pró-Reitores das Universidades (Forproex), realizado no ano de 
1987, a extensão é vista como práxis educativa, embasada no princípio de indissociabili-
dade. Pelas características de organização dos IFs, que trazem para a educação básica o 
conceito de extensão utilizado na educação superior, considera-se importante ressaltar 
o conceito de extensão universitária assim explicitado:
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A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e científico que articula o 
Ensino com a Pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora 
entre Universidade e Sociedade. A Extensão é uma via de mão-dupla, com trânsi-
to assegurado à comunidade acadêmica, que encontrará, na sociedade, a oportu-
nidade de colaboração da práxis de um conhecimento acadêmico. No retomo à 
Universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à re-
flexão teórica, será acrescido àquele conhecimento. Esse fluxo, que estabelece a 
troca de saberes sistematizados, acadêmico e popular, terá como consequências 
a produção do conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira e 
regional, a democratização do conhecimento acadêmico com a participação efetiva 
da comunidade na atuação da Universidade. Além de instrumentalizadora deste 
processo dialético de teoria/prática, a Extensão é um trabalho interdisciplinar que 
favorece a visão integrada do social (BRASIL, 2006, p. 21. Grifo nosso).

A organização diferenciada do currículo, tendo a pesquisa como princípio peda-
gógico, com a aproximação vivenciada da realidade, pode ser o caminho para efetivar o 
compromisso dos IFs a respeito da tríade indissociável na educação básica.

Nesta direção, Freire (1983, p. 26) destaca: “[...] Repetimos que o conhecimento 
não se estende do que se julga sabedor até aqueles que se julga não saberem; o co-
nhecimento se constitui nas relações homem-mundo, relações de transformação, e se 
aperfeiçoa na problematização crítica dessas relações”. Este alerta de Freire indica que 
o conhecimento exige uma presença curiosa do sujeito em face do mundo, exigindo sua 
ação transformadora sobre a realidade, reforçando, assim, a necessidade da reflexão 
crítica da invenção e da reinvenção. 

A PRÁTICA PROFISSIONAL INTEGRADA (PPI)

Na estruturação do percurso formativo do estudante de Educação Profissional 
(EP), está prevista a obrigatoriedade da Prática Profissional, posto que nas orientações 
de sua organização são apresentadas referências quanto à intencionalidade desta ação.

[...] a prática se configura não apenas como situações ou momentos distintos de 
um curso, mas como inerente a uma metodologia de ensino que contextualiza e 
põe em ação todo o aprendizado. [...] Neste contexto, o estágio profissional super-
visionado, obrigatório ou não, quando previsto e assumido intencionalmente pela 
escola como ato educativo e atividade curricular de sua responsabilidade, presente 
na sua proposta pedagógica e nos instrumentos de planejamento curricular do cur-
so, é uma das estratégias de integração teórico-prática, intencionalmente integra-
da com o currículo do curso (BRASIL, 2012a, p. 48-49).

Nesta direção, a instituição de ensino envolvida nesta investigação, que iniciou 
suas atividades efetivamente a partir do ano de 2009, passou a discutir e a elaborar, de 
forma ampla e coletiva, desde novembro de 2012 a dezembro de 2013, um documento 
institucional que descrevesse as Diretrizes Institucionais da Organização Administrativo-
-Didático-Pedagógica para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (SOBRINHO, 
2017). Neste documento, instituído em 2012, foi estabelecido na citada instituição 
um espaço pedagógico denominado Prática Profissional Integrada (PPI), que se traduz 
numa “[...] estratégia educacional favorável para a contextualização, a flexibilização e a 
integração curricular” (SOBRINHO, 2017, p. 129).
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Pode-se afirmar que a PPI é uma estratégia educacional favorável para a contex-
tualização, a flexibilização e a integração curricular, abrangendo as diversas configura-
ções da formação profissional vinculadas ao perfil do egresso, tendo como principal 
base o perfil do egresso e o itinerário formativo, possibilitando a articulação de estudos 
e de experiências profissionais. O contato com a prática real de trabalho é o espaço 
onde se busca garantir, concretamente, conteúdos, formas e métodos responsáveis por 
promover, durante o itinerário formativo, a politecnia, a formação integral e omnilateral 
e a interdisciplinaridade.

Nas diretrizes administrativas e curriculares para a organização didático-pedagógi-
ca da educação profissional técnica de nível médio na instituição envolvida, regulamen-
tada pela Resoluções do Conselho Superior, constam as orientações a respeito desta 
organização curricular tratada como metodologia:

Art. 99. A organização curricular dos cursos técnicos [...], em todas as formas e mo-
dalidades, deverá contemplar a realização de PPI.
[....]
Art. 107. São objetivos específicos das PPIs: I – aprofundar o entendimento do per-
fil do egresso e das áreas de atuação do curso; II – aproximar a formação dos es-
tudantes com o mundo do trabalho; III – articular horizontalmente os conteúdos 
desenvolvidos na etapa letiva (ano/semestre), oportunizando o espaço de pesquisa 
e discussão para o entrelaçamento dos conhecimentos; IV – operacionalizar a inte-
gração vertical do currículo, proporcionando unidade em todo o curso, compreen-
dendo uma sequência lógica e um aprofundamento cada vez maior dos conheci-
mentos em contato com a prática real de trabalho; V – viabilizar a efetiva aplicação 
da prática profissional específica de cada curso de acordo com a ênfase tecnológica 
esperada; VI – assegurar espaço destinado ao enfoque para a formação do perfil 
profissional do egresso desejado pelo curso, bem como contemplar as especifici-
dades da localização geográfica que se encontra e as particularidades regionais; 
VII – constituir-se como espaço permanente de reflexão-ação envolvendo todos 
os professores do curso no seu planejamento; VIII – incentivar a pesquisa como 
princípio educativo; IX – integrar o trabalho manual com o trabalho intelectual; X – 
promover a interdisciplinaridade; XI – promover a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão; XII – incentivar a inovação tecnológica. [...]
Art. 108. A PPI é uma metodologia de ensino que contextualiza a aplicabilidade dos 
conhecimentos aprendidos no decorrer do processo formativo, problematizando a 
realidade, fazendo com que os estudantes, por meio de estudos, pesquisas e práti-
cas desenvolvam projetos e ações, baseados na criticidade e na criatividade (BRA-
SIL, 2019, p. 28 grifos nossos).

Nesta organização, cada curso deve prever, no mínimo, 5% da carga horária dos 
componentes curriculares para a realização de PPI, distribuída entre todas as etapas de 
realização do curso. O projeto da PPI deve ser planejado, em cada curso, preferencial-
mente, antes do início do semestre/ano letivo, necessitando para isso fazer previsão 
obrigatória de espaços de planejamento coletivo e definição dos componentes curricu-
lares que integrarão o projeto.

Nos documentos analisados foi possível encontrar orientações claras quanto à 
forma de registro das atividades da PPI que deve ser realizada no diário de classe de 
cada componente curricular indicado no projeto, conforme a carga horária específica, 
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integrando o cômputo da carga horária total do componente curricular prevista na ma-
triz curricular, devendo ser anexado aos Planos de Ensino dos componentes curriculares 
envolvidos no Sistema Integrado de Gestão das Atividades Acadêmicas (Sigaa).

PERCURSO METODOLÓGICO

Considerando seu propósito, este estudo caracteriza-se como pesquisa explora-
tória e descritiva e foi desenvolvido seguindo abordagem que se assenta predominan-
temente numa perspectiva qualitativa e dialética, acompanhada por um tratamento 
quantitativo, seguindo os movimentos e contradições próprios dos espaços educativos. 
Segue orientação naquilo que Minayo (2002, 2005) salienta, ou seja, a pesquisa quali-
tativa trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 
atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e 
dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.

A investigação contou com pesquisa bibliográfica que fundamenta e orienta o 
trabalho, realizada a partir de material já publicado, constituído principalmente de li-
vros, artigos de periódicos e, atualmente, com material disponibilizado na Internet com 
incidência em obras de autores como Ciavatta (2012 ), Frigotto (2018), Bardin (2008), 
Kuenzer (2006), Machado (2010),  Ramos (2018), Moura (2010), Saviani (2007) e  Freire 
(1983). Envolveu egressos dos anos de 2016, 2017 e 2018 de dois cursos técnicos inte-
grados ao Ensino Médio, aqui denominados CT1 e CT2. 

Na Tabela que segue encontra-se detalhada a constituição do universo envolvido 
nesta investigação.

Tabela 1 – Número de egressos envolvidos no campo da pesquisa

                                 Número de egressos por ano

Curso 2016 2017 2018 Total

CT1 integrado ao Ensino Médio 27 23 32 82

CT2 integrado ao Ensino Médio 28 24 28 80

Total de egressos 162

Fonte: Organizada pelos autores.

Com base em Minayo (2002), neste estudo o campo de pesquisa é concebido 
como o recorte que o pesquisador faz em termos de espaço, representando uma rea-
lidade empírica a ser estudada a partir das concepções teóricas que fundamentam o 
objeto da investigação.

A constituição deste campo de pesquisa, ou seja, a escolha deste tempo/espaço, 
deu-se por representar os egressos das primeiras turmas dos cursos pesquisados após a 
normatização da PPI no ano de 2013. A opção pelo espaço compreendido entre os anos 
2016 e 2018 ocorreu tendo como parâmetro o tempo necessário para conclusão do cur-
so, que é de três anos.
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Desta forma, foram envolvidas as turmas dos cursos CT1 e CT2 que iniciaram no 
mês de março de 2014 e finalizaram no mês de dezembro de 2016, assim como as tur-
mas que iniciaram no mês de março de 2015 e finalizaram no mês de dezembro de 
2017, e as turmas que iniciaram no mês de março de 2016 e finalizaram no mês de de-
zembro de 2018, permitindo, assim, que a pesquisa fosse iniciada no ano de 2019.

Como instrumento de coleta de dados foi organizado um questionário com ques-
tões abertas e fechadas por meio de formulário digital, que foi enviado aos egressos 
dos referidos cursos. A opção pela aplicação de um questionário fundamentou-se nas 
contribuições de Minayo (2005, p. 133), que enfatiza:

 [...] os questionários são objetos que detêm as características do grupo. Os ques-
tionários se configuram como dispositivos normatizados e padronizados, que cap-
tam a presença ou ausência de determinada característica ou atributo no indivíduo, 
permitindo medir a magnitude com que essa característica ou atributo se distribui 
naquele grupo (p. 133).

Dos 162 egressos previstos para responder o citado questionário, foi possível o 
envio para 133 deles por intermédio de endereços de e-mails e contatos pelas redes 
sociais. Dos 133 egressos contatados, aos quais foi enviado o questionário para ser res-
pondido, 44 respondentes retornaram com as respostas, perfazendo um montante de 
33,08% do total de sujeitos que poderiam ser envolvidos e que foram convidados a par-
ticipar.

Esta forma de encaminhamento do questionário possibilitou a livre-adesão do 
respondente em participar da pesquisa, bem como a decisão do momento de sua parti-
cipação. O questionário ficou visível no corpo do e-mail para que o respondente pudes-
se avaliar a pertinência de sua participação (ou não).

Este instrumento de coleta de dados foi concebido com o propósito de conter 
questões que respondessem aos objetivos da investigação. Organizado em tópicos, pos-
sibilitou que os egressos se manifestassem em relação à problemática definida, espe-
cialmente em relação à importância da PPI no processo formativo de estudantes no En-
sino Médio Integrado à Educação Profissional e a indissociabilidade do ensino, pesquisa 
e extensão na PPI.

Contendo 24 questões abertas e fechadas, o referido questionário foi organizado 
em categorias previamente elaboradas com base no referencial teórico analisado.

Como destaca Minayo (2002, p. 80), “[...] A categorização tanto pode ser realizada 
previamente, exigindo um conhecimento sólido por parte do pesquisador para escolher 
um esquema classificatório adequado ao assunto a ser analisado, como pode surgir a 
partir da análise do material de pesquisa”.

Quanto à organização e análise dos dados, encontramos em Bardin (2008) a indi-
cação da análise de conteúdo, que pode ser organizada em três fases, ou seja, a pré-a-
nálise, a exploração do material e o tratamento dos resultados, e a inferência e a inter-
pretação. Neste sentido, após realizar a organização dos dados e informações contidas 
no questionário preenchido pelos egressos, os mesmos foram analisados e os resulta-
dos descritos a partir de percentuais.
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Ao analisar as respostas, optou-se em não identificar os respondentes, mantendo a 
característica do relatório do formulário, organizando pela ordem de registro da resposta do 
questionário. Para melhor visualizar as falas dos sujeitos, optou-se por destacá-las em itálico.

Apoiados em Minayo (2002), quando reafirma como procedimento metodológico 
da análise de conteúdo da perspectiva qualitativa a categorização, inferência, descrição 
e interpretação, destacando que estes procedimentos não ocorrem necessariamente de 
forma sequencial, neste artigo apresentaremos as análises das questões consideradas 
mais pertinentes para este estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nesta seção encontra-se elaborada uma síntese sobre as respostas obtidas das 
questões da pesquisa, os resultados alcançados a partir da análise do material coletado, 
as inferências realizadas e a perspectiva teórica adotada (MINAYO, 2002). 

Para as questões abertas do questionário, utilizou-se a análise temática. Segundo 
Bardin (2008), a análise temática consiste em descobrir os núcleos de sentido que com-
põem a comunicação geralmente utilizada como unidade de registro. “[...] Fazer uma 
análise temática, consiste em descobrir os ‘núcleos de sentido’ que compõem a comu-
nicação e cuja presença ou frequência de aparição podem significar alguma coisa para o 
objetivo analítico escolhido (BARDIN, 2008, p. 105).

Inicialmente os respondentes foram indagados se tinham participado de algum 
projeto de PPI durante o curso realizado que frequentaram. Dos 43 respondentes, ape-
nas um informou que não tinha participado, ou seja, 97,7% da amostra envolvida neste 
trabalho de pesquisa participou de algum projeto.

Tendo sido apresentado o índice de participação dos respondentes em projetos 
de PPI durante a sua formação no Emiep, na sequência são analisados dados mais di-
retamente relacionados com os tópicos propostos: a importância da PPI no processo 
formativo de estudantes do Emiep e a identificação ou não da presença do ensino, pes-
quisa e extensão no desenvolvimento da PPI.

a) Importância da PPI no processo formativo de estudantes do Emiep

Neste tópico buscou-se compreender a importância da PPI no processo formativo 
de estudantes do Emiep que frequentaram os cursos CT1 e CT2 na instituição de ensino 
envolvida neste estudo, e que agora são considerados egressos. Para isso, os respon-
dentes foram indagados se a PPI foi importante em seu processo formativo. Na Tabela 
2, que segue, é possível perceber que 75% dos egressos dos cursos CT1 e CT2 considera-
ram a PPI importante em seus processos formativos.

Tabela 2 – Importância da PPI no processo formativo de estudantes do Emiep

Importância da PPI no processo formativo Quantidade %

Sim 33 75,0
Não 1 2,3
Não fez diferença na formação 10 22,7
Total 44 100,0

Fonte: Organizada pelos autores.
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Aos respondentes que julgaram importante a PPI em sua formação, foi solicitado que 
manifestassem os motivos que justificam esta importância. Nas respostas encontradas foi 
possível elencar as seguintes unidades de registros (UR) (BARDIN, 2008): interdisciplinari-
dade, aplicação teoria e prática e preparação para a carreira profissional. Essas URs foram 
apontadas pelos respondentes proporcionalmente, conforme consta na Tabela 3 a seguir.

Tabela 3 – Argumentos que justificam a importância da PPI no processo formativo  
de estudantes do Emiep

Unidades de Registros (UR) %

Interdisciplinaridade 28

Aplicação teoria e prática 32

Preparação para a carreira profissional 40

TOTAL 100

Fonte: Elaborada pelos autores.

No Quadro que segue consta a ilustração das respostas dos egressos indicando a 
UR, posto que as respostas foram identificadas pela ordem da devolução do questioná-
rio, classificando como Egresso 1 (E1) e E2… e assim sucessivamente.

Quadro 1 – Ilustração das respostas dos egressos indicando a UR
INTERDISCIPLINARIDADE APLICAÇÃO TEORIA E PRÁTICA CARREIRA PROFISSIONAL (PREPARAÇÃO)

A prática profissional serve 
para reunir conteúdos estu-
dados durante o ano em um 
projeto, também para refor-
çar a importância de conhe-
cimentos teóricos aprendi-
dos durante o ano (E1).
Consegui relacionar várias 
disciplinas (E3).
Além disso, por englobar 
diversas disciplinas, facilita 
o entendimento dos conhe-
cimentos como um todo, vi-
sualizando suas conexões e 
relações, o que proporciona 
uma visão mais adequada 
ao mundo profissional futuro 
(E14).
Possibilitou a inter-relação 
entre as disciplinas, o que 
facilitou o aprendizado ao 
mesmo tempo em que o ex-
pandiu muito além do conte-
údo normal de sala de aula. 
Pude, por meio dela, parti-
cipar de Mostras Acadêmi-
cas, tanto como autor como 
apresentador (E18).

Aprofundamos os conhecimentos teó-
ricos e pudemos perceber como estes 
se aplicam na prática (E2).
Incentiva os alunos a pesquisar, reali-
zar trabalhos práticos que vão além da 
teoria da sala de aula. Isso contribui 
para a formação em nível de ensino 
médio, melhor preparando-o para a 
universidade (E4).
Por ser uma prática integrada, facilitou 
unir o teórico ao prático (E5).
Através da pesquisa e elaboração das 
PPIs aplicamos os conhecimentos em 
meios práticos e comuns no dia a dia 
da profissão (E7).
Porque temos fortemente a prática re-
lacionada à teoria (E16).
No curso de móveis pode-se aplicar 
a teoria das matérias base do Ensino 
Médio na elaboração de móveis, atra-
vés da criação de objetos que contas-
sem a história de determinados povos, 
bem como o cálculo de peças e encai-
xes para evitar desperdício e o reapro-
veitamento de materiais na confecção 
de móveis (pallets, canos, restos de 
cerâmica, madeira de demolição, etc.) 
(E21).
A PPI auxilia os alunos a perceber a 
importância de cada componente cur-
ricular na hora de realizar a prática/
projeto/trabalho no mercado de tra-
balho (E26).

Prepara e dá confiança para o aluno iniciar 
sua carreira profissional (E6).
Lembro dos conhecimentos adquiridos nas 
PPIs até hoje, principalmente no que diz res-
peito à área da construção civil e urbaniza-
ção, que escolhi seguir (E14). 
Enquanto PPI, desenvolvemos um projeto 
que visava à utilização de materiais residu-
ais na produção de móveis. Isso fez com que 
eu tivesse uma nova perspectiva quanto a 
como podemos impactar a sociedade atra-
vés da sustentabilidade e como é possível 
pensar-se formas alternativas de projetar. 
Ainda, foi uma breve experiência que me 
influenciou a buscar atividades semelhantes 
na faculdade E15.
Considero a PPI como uma atividade impor-
tante na minha formação de técnica em edi-
ficações pelo fato de que pude desenvolver 
práticas envolvendo tanto disciplinas técni-
cas quanto as básicas, o que me permitiu 
uma visão global da profissão técnica (E22).
A PPI contribuiu na minha formação ao me 
exigir uma responsabilidade e autonomia 
maior desde o início do ensino médio (E23).
Tive a possibilidade de conhecer outro cam-
pus e outros estudos acadêmicos; o nível de 
conhecimento referente ao tema foi aumen-
tado de forma gigantesca, ensinou a utilizar 
práticas formais de trabalho, sendo um di-
ferencial ao sistema de ensino formal (E24).
Ela nos ajuda a pensar em como desenvol-
ver os projetos de acordo com as necessida-
des dos clientes (E27).

Fonte: Organizado pelos autores.
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Diante desses dados é possível destacar que os egressos justificam a importân-
cia da PPI pela aplicação da teoria na prática, assim como pelo caráter interdisciplinar 
da metodologia desenvolvida. Com referência à preparação para a carreira profissional, 
considerada por 40% dos egressos como justificativa de importância, novamente a re-
lação se dá com a aplicabilidade da teoria em vivências profissionais. Deduz-se, a partir 
destas afirmações e justificativas, que a PPI desenvolvida nestas turmas analisadas al-
cançou os objetivos previstos de constituir-se numa oportunidade de aproximação da 
formação do estudante com o mundo do trabalho, viabilizando a aplicabilidade das prá-
ticas profissionais, relacionando teorias/conteúdos desenvolvidos durante o processo 
formativo dos cursos envolvidos nesta investigação.

b) A indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão na PPI

Nesta categoria de análise foi considerada a percepção dos egressos sobre a pre-
sença (ou não) da pesquisa e extensão no desenvolvimento da metodologia PPI. 

EXTENSÃO NA PPI

Para dar conta deste tópico, os egressos envolvidos neste estudo foram questiona-
dos se durante o curso frequentado foram realizadas ações de pesquisa e extensão (por 
exemplo ações na comunidade). Neste contexto, a extensão foi considerada ação na co-
munidade, no sentido de aproximação das PPIs desenvolvidas. Constatou-se que, de 44 
egressos respondentes, 38 afirmaram não ter identificado atividades de extensão no de-
senvolvimento das PPIs durante os cursos que frequentaram, e 6 disseram que sim.

Ao identificar as ações de extensão que foram desenvolvidas durante a metodolo-
gia da PPI, os egressos que afirmaram ter identificada a extensão como “ações práticas 
realizadas no Campus onde realizaram o curso”, destacaram:

“Analisamos prédios do Campus apenas”.
“Era um mobiliário externo, que no caso serviria para a comunidade”.
“Realizamos uma PPI que contemplava as patologias existentes no sistema hidros-

sanitário das edificações do Campus”.
“As banquetas produzidas foram deixadas nas salas para uso dos professores en-

quanto ministram as aulas teóricas”.

PESQUISA NA PPI

Para analisar este tópico, os egressos respondentes desta investigação foram inda-
gados sobre em que momentos do desenvolvimento da PPI a pesquisa esteve presente.

Nesta análise foram constatadas duas categorias de registro, ou seja, a identifica-
ção da pesquisa na PPI e a não identificação da pesquisa na PPI. A partir desta análise, 
foram selecionadas as URs presentes nas respostas dos que identificaram a pesquisa 
na PPI, classificando, então, os momentos da PPI. É importante salientar que neste mo-
mento não foi trabalhada a questão de concepção de pesquisa, sendo somente ana-
lisado se o egresso considera, independente da sua concepção, se percebe ou não a 
pesquisa no desenvolvimento da PPI.
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Com base nos dados coletados, 93% dos egressos respondentes, ou seja, 41 egres-
sos, afirmaram que a pesquisa esteve presente durante o desenvolvimento da PPI que 
ocorreu durante a sua formação no Emiep, enquanto 7%, isto é, três egressos, respon-
deram que a pesquisa não esteve presente.

Dos egressos respondentes, parceiros desta investigação, quando afirmaram que a 
pesquisa esteve presente na metodologia de PPI, foi solicitado em quais momentos isto 
ocorreu no desenvolvimento da PPI. Na Tabela 4, a seguir, constam os dados obtidos.

Tabela 4 – Momentos em que a pesquisa esteve presente na PPI

Momentos Quantidade %

Em todos os momentos 23 57,0

Em situações específicas 15 36,0

Na elaboração do relatório 3 7,0

Total 41 100,0

Fonte: Organizada pelos autores.

Ainda neste tópico foi solicitado aos respondentes em que situações específicas 
estiveram presentes manifestações que caracterizaram a presença da pesquisa no de-
senvolvimento da metodologia de PPI. As citações obtidas foram as seguintes:

“No momento de identificar as patologias presentes nos Campus”.
“Na parte da procura para ver se existiam móveis semelhantes”.
“Ao buscar conhecimentos para poder realizar as práticas e disciplinas teóricas ”.
“Na parte da procura para ver se existiam móveis semelhantes”.
“Esteve presente na procura de bibliografias e embasamento para as ideias defen-

didas”. 
“Ademais também contou com trabalho de campo”. 
“Somente no momento em que precisamos caracterizar o município no 2º ano, 

bem como realizar a escolha dos materiais construtivos utilizados no projeto do 3º ano”.
“No início do projeto quando foi elaborado o desenho”.
“No primeiro ano do curso”.
“Na busca por referências e em estudos de caso”.
Diante desses dados, é possível destacar que a maioria dos egressos não identi-

fica no desenvolvimento da PPI ações de extensão, consideradas no questionário com 
um conceito amplo de “ações na comunidade”. Com relação à identificação da pesqui-
sa, no entanto, 93% dos respondentes consideram presente, elencando os momentos 
que identificam a ação, possibilitando, assim, o entendimento da presença da pesquisa 
como princípio pedagógico nas PPIs desenvolvidas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A organização curricular da PPI, proposta como metodologia na organização cur-
ricular dos cursos oferecidos pela instituição envolvida neste trabalho de pesquisa, con-
grega os conceitos de integração curricular, pesquisa como princípio pedagógico e as 
relações construídas nas ações e intervenções na comunidade, revelando o conceito de 
trabalho, evidenciando, desta forma, o compromisso dos IFs com o princípio da indisso-
ciabilidade do ensino, pesquisa e extensão.

A análise da realidade, subsidiada por referências teóricas, explicita alguns pontos 
que estão obstaculizando a concretização da proposta, assim como os percursos que 
contribuem para avançar. O resultado deste trabalho, analisado por meio da perspecti-
va das experiências dos egressos, permite constatar que:

a) A PPI constitui-se num espaço importante no processo formativo do estudante, 
elencado na identificação da interdisciplinaridade, que traz a possibilidade de relação 
mais consistente da relação teoria e prática, preparando-os para a “carreira profissio-
nal” (definido pelos egressos).

b) Quanto à indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão na PPI, analisadas 
separadamente neste estudo, pode-se afirmar que a maioria não identifica ações de 
extensão, mesmo trabalhando com o conceito amplo de “ações na comunidade” que, 
quando citadas, referem-se às ações realizadas no próprio Campus, por exemplo, na 
análise do prédio ou intervenções na estrutura da própria instituição.

c) Quanto à pesquisa, independente da concepção, 93% dos respondentes iden-
tificam a presença da pesquisa, citando momentos específicos ou relatando a presença 
em todos os momentos da PPI, revelando o conceito da indissociabilidade de ensino e 
pesquisa.

Além dessas considerações, torna-se importante retomar que a PPI na organização 
curricular do Emiep pretende ser uma ação organizada intencionalmente, no sentido de 
promover, durante o percurso formativo, a politecnia, a formação integral e omnilateral 
e a interdisciplinaridade, integrando os núcleos da organização curricular. A análise e 
a efetivação da prática profissional na perspectiva da indissociabilidade da tríade en-
sino, pesquisa e extensão, considerando o ensino na dimensão e intencionalidade de 
integração curricular, a pesquisa na dimensão de pesquisa como princípio pedagógico 
e a extensão na dimensão do trabalho como princípio educativo, reafirma o sentido de 
extensão na concepção freiriana, conforme pode ser visto no excerto que segue:

Estamos convencidos de que, qualquer esforço de educação popular, esteja ou não 
associado a uma capacitação profissional, seja no campo agrícola ou no industrial 
urbano, deve ter, pelas razões até agora analisadas, um objetivo fundamental: atra-
vés da problematização do homem-mundo ou do homem em suas relações com o 
mundo e com os homens, possibilitar que estes aprofundem sua tomada de cons-
ciência da realidade na qual e com a qual estão. Este aprofundamento da toma-
da de consciência, que precisa desdobrar-se na ação transformadora da realidade, 
provoca, com esta ação, a superação do conhecimento preponderantemente sen-
sível daquela com que se alcança a razão da mesma. É uma apropriação que faz 
o homem da posição que ocupa no seu aqui e no seu agora, do que resulta (e ao 
mesmo tempo produz) o descobrir-se em uma totalidade, em uma estrutura, e não 
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“preso”, ou “aderido” a ela ou às partes que a constituem. Ao não perceber a rea-
lidade como totalidade, na qual se encontram as partes em processo de interação, 
se perde o homem na visão “focalista” da mesma. A percepção parcializada da rea-
lidade rouba ao homem a possibilidade de uma ação autêntica sobre ela (FREIRE, 
1983, p. 22).

Quanto ao sentido indissociável de ensino e pesquisa, novamente Freire (1996, p. 
32) surge com importante contribuição ao destacar que “Ensinar exige pesquisa – Não 
há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-fazeres se encontram um no 
corpo do outro”.

Diante desses desafios, legitimados pela investigação apresentada, torna-se ne-
cessário trazer para a educação básica metodologias capazes de superar a fragmentação 
curricular e a superação da distância da análise e intervenção na realidade. Devem ser 
ações consideradas de extensão na educação básica, no sentido de situar criticamente o 
estudante e professor no mundo e, com este entendimento, modificar a realidade.

Desta forma, espera-se contribuir para o processo ensino-aprendizagem do 
Emiep, colaborando para o fortalecimento da concepção de ensino oferecido pela Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica, na perspectiva de promover, durante 
todo o itinerário formativo, uma educação profissional ampla e politécnica.
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RESUMO
O artigo apresenta resultados de uma pesquisa realizada no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Gran-
de do Sul – IFRS –, Campus Farroupilha, com egressos do Ensino Médio oriundos de escolas públicas, matriculados em cursos 
técnicos subsequentes ofertados pela instituição. Trata-se de uma análise sobre os reflexos das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para o Ensino Médio (1998 e 2012), em meio à aprovação e instalação da reforma dessa etapa da escolarização – que 
retoma a pedagogia das competências – e como eles ganham materialidade na vida desses egressos inseridos no mundo 
do trabalho e no exercício da cidadania. A pesquisa foi realizada em duas etapas, sendo uma bibliográfica e documental, 
enquanto a outra é um levantamento de campo (GIL, 2008). A pesquisa bibliográfica e documental possibilitou aprofundar o 
estudo sobre as categorias definidas a priori para auxiliar a análise do campo empírico. As respostas dos pesquisados permi-
tiram identificar maior ou menor incidência das diretrizes de 1998 e 2012, apresentando-se, em diversas circunstâncias, de 
forma contraditória e mais afinada com o pensamento hegemônico.
Palavras-chave: Diretrizes Curriculares Nacionais. Ensino Médio. Mundo do trabalho. Cidadania.

MEDIATIONS OF HIGH SCHOOL KNOWLEDGE WITH SCIENTIFIC KNOWLEDGE,  
WORLD OF WORK AND EXERCISE OF CITIZENSHIP

ABSTRACT
The article presents results of a research carried out at the Federal Institute of Education, Science and Technology of Rio 
Grande do Sul - IFRS, Campus Farroupilha, with high school graduates from public schools, enrolled in subsequent technical 
courses offered by the institution. This is an analysis of the reflexes of the National Curriculum Guidelines for Secondary 
Education (1998 and 2012), amid the approval and implementation of the reform of this stage of schooling - which resumes 
the pedagogy of competences - and how they gain materiality in life of these graduates inserted in the world of work and in 
the exercise of citizenship. The research was carried out in two stages, one being bibliographic and documentary, while the 
other is a field survey (GIL, 2008). The first part of the research made it possible to deepen the study on the categories de-
fined a priori to assist the analysis of the empirical field. The respondents’ answers allowed us to identify a greater or lesser 
incidence of both 1998 and 2012 guidelines, appearing, in various circumstances, in a contradictory way and more in tune 
with hegemonic thinking.
Keywords: National Curriculum Guidelines. High school. World of work. Citizenship.
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Este artigo analisa os reflexos das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para 
o Ensino Médio (EM) na vida dos egressos dessa etapa da educação básica brasileira. 
Os dados examinados resultam de uma pesquisa motivada por estarmos em meio à 
aprovação e estabelecimento de uma reforma do EM, cujo argumento é o de dar-lhe 
maior significado, ao mesmo tempo em que retoma a chamada “pedagogia das compe-
tências”.4 Assim, consideramos relevante identificar as influências do EM na formação 
dos jovens que ingressam no mundo do trabalho após a sua conclusão, e saber em que 
medida se sentem habilitados para o exercício pleno da cidadania.

O Ensino Médio, como último estágio da escolarização básica, vem sendo objeto 
de intensos debates e alterações na legislação que o regulamenta. Além das DCNs para 
o EM (BRASIL, 1998, 2012), uma série de outras normativas e pareceres têm orientado 
o seu funcionamento. Durante a vigência das primeiras DCNs, aprovadas na sequência 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9.394/96, houve mudanças 
significativas em torno das diferentes formas de oferta dessa etapa da educação básica, 
especialmente pelas possibilidades de articulação com a educação profissional, inseri-
das pelo Decreto 5.154/2004. O que se apresenta de forma recorrente, sobretudo por 
ser uma imposição da Lei 9.394/96, é que o EM tem como missão a continuidade dos 
estudos e a preparação para o trabalho e para o exercício da cidadania. Considerando 
que a legislação e seus desdobramentos perseguem esses três objetivos, os quais pode-
mos identificar como pilares da formação, cabe indagar: Os egressos, de fato, os identi-
ficam em sua passagem pelo Ensino Médio?

Desde o início de vigência da LDB até os dias de hoje, tivemos duas edições das 
DCNs para o EM, posto que a primeira esteve vigente entre o final dos anos 90 do sé-
culo 20 até a primeira década do 21. Já a segunda orienta o EM desde 2012 e há, entre 
elas, diferenças conceituais importantes. Enquanto as Diretrizes de 1998 destacam a 
preocupação com “[...] as competências e habilidades necessárias ao exercício da ci-
dadania e do trabalho” (BRASIL, 1998, p. 2) e referem-se à necessidade de “vincular a 
educação com o mundo do trabalho e a prática social” (BRASIL, 1998, p. 1), as atuais 
DCNs preconizam a “[...] indissociabilidade entre educação e prática social, [...]” (BRA-
SIL, 2012, p. 2), afastando, ao longo do texto, a pedagogia das competências (KUENZER, 
2002; RAMOS, 2005).

A expressão “competências” aparece mais de dez vezes nas DCNs de 1998, e 
esse número quase dobra no primeiro documento da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) proposta pelo governo Michel Temer. Isso significa, como de resto, várias ações 
e propostas que caracterizam a “contrarreforma”5 do EM, uma retomada do projeto de 
educação dual e voltado para o atendimento dos interesses empresariais e da emprega-
bilidade. Dessa perspectiva, competência é, então, definida como sendo “la capacidad 

4	 A questão das competências passou a ser um tema importante para a pedagogia crítica, em razão de a escolarização 
ter sido vinculada ao mundo do trabalho, especialmente pela atual LDB. A partir da segunda metade da década de 
90 do século 20, o desenvolvimento de competências tornou-se um referencial para os objetivos da educação 
brasileira. A professora Marise Ramos tem um amplo estudo acerca das competências na formação humana, 
publicado no livro “A pedagogia das competências: autonomia ou adaptação” (2011).

5	 A expressão contrarreforma já foi utilizada em outros contextos. Em relação às mudanças no Ensino Médio, 
promovidas a partir de 2016, tem sido usada em razão da ausência de amplo debate a respeito.
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productiva de un individuo, medida y definida en términos de desempeño real” (DUCCI, 
1997, p. 19). Especificamente a respeito das competências, Kuenzer (2002, p. 11) afirma 
que, “[...] embora os conhecimentos estejam integrados às competências, com elas não 
se confundem”. A autora invoca o conceito de práxis para que teoria e ação sejam abor-
dadas com mais precisão.

Nas DCNs aprovadas em 2012, aparecem expressões mais próximas à concepção 
do ensino politécnico, com forte apelo à compreensão do trabalho em seu sentido on-
tológico, e ciência e tecnologia como fatores que facilitam a relação entre o homem e a 
natureza. Em certo sentido, é possível perceber semelhanças e diferenças acerca do pa-
pel do conhecimento na formação do EM, mesmo que as finalidades expressas sejam, 
até por uma questão legal, muito similares.

Mediante a releitura das DCNs para o EM e uma revisão bibliográfica seletiva so-
bre o tema, este artigo procura refletir sobre questões como: Qual é o alcance dos con-
ceitos em disputa e quais são as suas diferenças? Qual é a relação entre o Ensino Médio, 
o mundo do trabalho e a cidadania? Na pesquisa do campo empírico, ocupamo-nos em 
identificar as mediações que ocorrem entre o conhecimento científico, o conhecimen-
to escolar e as práticas sociais, por meio das respostas ao questionário aplicado a um 
conjunto de egressos do EM, cuja escolha do grupo está devidamente fundamentada na 
metodologia.

Consideramos que a síntese desses dois momentos permite avançar no sentido 
de responder à seguinte questão formulada de maneira sintética, mas com sentido 
amplo: Para que serve o Ensino Médio? Adiantamos que essa indagação não ignora o 
fato de que o processo educativo não se restringe à escola, ao contrário, sabemos que 
até mesmo os efeitos da escolarização são mediados por múltiplas relações sociais das 
quais fazem parte os educandos, porém essas questões não foram consideradas para 
esta pesquisa.

O artigo está dividido em três seções, posto que a primeira procura situar o refe-
rencial teórico e a metodologia que orienta a pesquisa. A segunda apresenta as media-
ções entre conhecimento escolar, conhecimento científico, mundo do trabalho e cida-
dania. E, na terceira seção, temos o perfil dos egressos inquiridos e suas respostas.

REFERENCIAL TEÓRICO E METODOLOGIA

A pesquisa parte do pressuposto que a educação escolar é projetada em meio a 
distintos e contraditórios projetos societários, e que o Estado abriga a síntese dessas 
inconformidades. No caso específico das Diretrizes Curriculares, há, ainda, a expressão 
desses diferentes projetos de sociedade pela participação efetiva da Câmara da Educa-
ção Básica e do Conselho Nacional de Educação. Nessa perspectiva, compreendemos 
que o conhecimento escolar tem sua especificidade, porém é mediado por dois campos 
de saberes – sendo um que o precede, o conhecimento produzido pela ciência, e outro 
que o sucede, o mundo do trabalho e as demais práticas sociais – que aqui denomina-
mos exercício da cidadania.
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Os sistemas de ensino e seus respectivos currículos são construídos na condição 
de campo político em disputa, porém este não se apresenta de maneira declarada e 
frontal. Michael Apple, na tarefa de perceber a educação para além da reprodução dos 
interesses econômicos dominantes, argumenta que a escola, enquanto elemento do Es-
tado, apresenta, no seu interior, contradições e resistências, mas que, por essa mesma 
razão, seu papel é de esforço na integração de diferentes interesses.

Ao integrar os vários elementos ideológicos dos diferentes grupos – os quais são, 
com frequência, grupos e competição – em torno de seus princípios unificadores, o 
consenso pode ser obtido e a ideia de que aquelas práticas baseadas nesses princí-
pios hegemônicos realmente ajudam esses grupos competidores pode ser mantida 
(APPLE, 1989, p. 44).

Em um país como o Brasil, em que os proprietários dos meios de produção pro-
curaram fazer o consenso de classe pelo estabelecimento de um télos que, na verdade, 
atende ao “horizonte pedagógico do capital” (RODRIGUES, 2005, p. 115), a educação 
formal tem sido apresentada como meio para alcançar dias melhores aos trabalhadores 
e trabalhadoras. A universalização da educação básica e a perspectiva de qualificação 
para o trabalho corroboram o sentimento de que no projeto societário em curso es-
tão todos os interesses contemplados. Assim, os sacrifícios do presente são justificados 
como necessários para se alcançar dias melhores para todos. A educação, entretanto, é 
considerada ineficiente pelos grupos sociais dominantes sempre que um ciclo de cres-
cimento industrial entra em declínio, e novos desafios são lançados em uma verdadeira 
“metamorfose teleológica” (RODRIGUES, 2005, p. 104).

Gaudêncio Frigotto, ao analisar as diferentes abordagens da temática “trabalho 
no campo da educação”, destaca as distintas etapas da educação profissional como “a 
perspectiva moralista e higiênica do trabalho” (FRIGOTTO, 2010, p. 48), que tivera início 
no século 19 e, mais tarde, a “[...] óptica instrumentalista e pragmática[...]” (Idem, p. 
49), voltada ao atendimento dos interesses do mercado de trabalho. Em vista da neces-
sidade de satisfazer a demanda por trabalhadores com formação técnica, o nível médio 
de ensino passou a ocupar destaque no debate acerca da educação, especialmente sob 
a lógica do capital humano.

Para Frigotto (2010), o esgotamento do modelo industrial fordista faz com que os 
negócios industriais requeiram novas formas de qualificação para o trabalho sem mu-
danças nas relações sociais do sistema. Emergem, segundo o autor, novas categorias, 
como “flexibilidade, participação, trabalho em equipe, competência, competitividade 
e qualidade total” (FRIGOTTO, 2010, p. 59). É nesse cenário que surge, nos anos 90 do 
século 20, com base na LDB 9.394 de 1996, que estabelece como um dos objetivos do 
ensino de nível médio a preparação para o trabalho, a ênfase do desenvolvimento das 
competências. “A pedagogia das competências apoia-se no pressuposto de que os sa-
beres são construídos pela ação” (RAMOS, 2011, p. 117). Em outro texto, a autora es-
clarece que, no mundo do trabalho, elas são empregadas no sentido de referir-se às 
qualidades individuais do trabalhador (RAMOS, 2009).

Nessas circunstâncias históricas mais específicas, o conhecimento escolar, que é 
mediação entre a ciência e o mundo do trabalho, permite que se dê maior ênfase no 
saber fazer e resolver problemas, condição típica das demandas dos processos produ-
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tivos industriais de acumulação flexível. Assim, o conhecimento escolar apresenta-se 
como instrumento para determinadas exigências do trabalho controlado pelo capital. A 
educação escolar, entretanto, não obedece a essa finalidade de forma linear, pois é me-
diada por outros processos educativos que acontecem nas relações estabelecidas com 
os demais elementos da cultura, dentro e fora da escola (ARROYO, 2012).

Em perspectiva da mesma ordem, que pode ser associada à ideia de não absolu-
tizar o papel da escolarização, Apple (1989) afirma que a teoria da reprodução não con-
segue dar conta da complexidade dos processos educativos, pois mesmo as escolas são 
produtoras de conhecimentos – cita os de natureza técnica e administrativa –, que são 
incorporados por diferentes espaços sociais, em especial no trabalho. Por essa razão, o 
autor argumenta serem elas portadoras de contradições e resistências, ora por espe-
lharem a organização social mais ampla, ora por determinarem disciplinas de trabalho 
mental pouco aceitas por parte dos seus alunos. No tocante às resistências, pode-se per-
ceber o distanciamento em relação aos conhecimentos, que não se apresentam como 
de aplicação imediata no mundo do trabalho, sobretudo nas condições posteriores à 
escolarização.

A pesquisa foi realizada em duas etapas, sendo uma bibliográfica e documental, 
enquanto a outra é um levantamento de campo (GIL, 2008). A pesquisa bibliográfica 
e documental permite um aprofundamento do estudo sobre as categorias definidas a 
priori, que motivaram o projeto e que fundamentam o seu problema, especialmente. 
Nessa etapa, as fontes principais foram: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, Lei nº 9.394 de 1996; as Diretrizes Curriculares Nacionais, aprovadas em 1998 
e 1912; e artigos e livros, que analisam o caráter do Ensino Médio no Brasil no período 
em que foram produzidos os documentos, e sobre a atual reforma dessa etapa da es-
colarização. Por meio dessas fontes foram revisadas as categorias trabalho, totalidade, 
contradição, classes sociais e mediação.

Partimos do pressuposto de que o trabalho é fundante da própria condição huma-
na, pois foi por meio dele que o homem, apesar de ser também parte da natureza, foi 
capaz de alterá-la e de modificar a si mesmo. Com o trabalho “[...] surge na ontologia do 
ser social uma categoria qualitativamente nova com relação às precedentes formas do 
ser, tanto inorgânico como orgânico” (LUKÁCS, 2013, p. 61). Embora o trabalho apareça 
quase que exclusivamente como meio de produzir bens necessários à nossa subsistên-
cia, ele tem outro aspecto fundamental que o torna produto da vontade lúcida do ser 
humano (MARX, 2003). Ao partirmos dessas concepções, nos referimos ao mundo do 
trabalho e não ao mercado de trabalho, para compreender o papel que a escolarização 
e o conhecimento científico ocupam na vida laboral dos egressos pesquisados.

A totalidade concreta é a arena sobre a qual e na qual estamos todos inseridos, 
ou seja, a realidade. Vê-la nessa perspectiva, porém, não significa concebê-la como um 
todo constituído de fatos que se relacionam e podem ser apreendidos na sua inteireza. 
Se a totalidade pode ser concebida como a realidade, esta não pode ser conhecida em 
sentido completo (KOSIK, 1976). A categoria da totalidade representa uma referência 
a partir da qual podemos conhecer fatos, não a realidade como um todo. “Totalidade 
significa: realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato 
qualquer (classes de fatos, conjuntos de fatos) pode vir a ser racionalmente compreen-
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dido” (KOSIK, 1976, p. 35). Para compreender um fato social ou um conjunto de fatos, 
é fundamental considerar o aspecto dialético da totalidade, pois nela existem contradi-
ções cujo movimento não cessa.

É a partir dessa perspectiva de movimento que a contradição é categoria presente 
na análise dos fatos da totalidade concreta. Um fenômeno social sofre diferentes deter-
minações, porém, ao mesmo tempo em que é determinado, é também determinante. 
É com essa posição teórica da análise que se pode compreender os diferentes motivos 
que levam os egressos a adotarem posicionamentos contrários aos interesses de classe 
em relação à escolarização de EM e ao mundo do trabalho.

A categoria classes sociais tem o papel de focalizar se os egressos identificam o 
conflito de classes em sua trajetória. Pelo seu dinamismo, o capitalismo, em sua fase 
atual, apresenta uma complexa formação social que se difere da clássica divisão apon-
tada por Marx e Engels (1998 ). Logo, essa divisão não corresponde a um modo de pro-
dução na sua forma genuína. Conforme Poulantzas (1986), as classes sociais explicitam 
os efeitos das condições de um modo de produção e mesmo de uma formação social.

Tomamos a categoria mediação no sentido de que os diferentes aspectos que 
compõem uma realidade concreta não são meros reflexos das estruturas sistêmicas, 
mas abarcam componentes ativos (WILLIAMS, 2005), o que significa reconhecer os di-
versos protagonismos históricos envolvidos. “A mediação situa-se no campo dos objetos 
problematizados nas suas múltiplas relações no tempo e no espaço, sob a ação de sujei-
tos sociais” (CIAVATTA, 2001, p. 142). As mediações serão consideradas tanto no que diz 
respeito aos diferentes aspectos da vida social, econômica e cultural dos pesquisados, 
quanto sobre as relações mediadas dos diferentes conhecimentos.

A parte empírica da pesquisa é fonte para este artigo e de caráter predominan-
temente qualitativo, pois toma como respostas ao problema o conteúdo das manifes-
tações dos participantes, objetivando identificar a relação entre as mediações do EM e 
seus desdobramentos no mundo do trabalho e no exercício da cidadania, e entre egres-
sos do EM que estão em atividades laborais formais. Essas manifestações representam 
a interpretação que fazem da realidade em que vivem, ao mesmo tempo em que reve-
lam suas intencionalidades (MINAYO, 2016). O aspecto quantitativo aparece em razão 
das questões fechadas e, normalmente em pesquisas sociais ele é utilizado para justifi-
car generalizações sobre resultados (GIL, 2008). Nesta pesquisa, contribui para uma me-
lhor particularização dos pesquisados. Também, pelo fato de que a preponderância de 
determinadas respostas precisa ser considerada, caracterizando um enfoque estatístico. 
Os aspectos qualitativos, entretanto, é que constituem o foco central dos resultados da 
pesquisa. Para a análise, as respostas foram identificadas por conteúdos, enquanto os 
participantes não são identificados.

O levantamento de campo foi realizado por meio da aplicação de um questionário 
dividido em duas partes. A primeira é composta por cinco perguntas dicotômicas fecha-
das, com as alternativas “sim” ou “não”, em que se procura estabelecer um perfil dos 
participantes. A segunda parte foi de cinco perguntas abertas, portanto com diferentes 
possibilidades de resposta. “As pesquisas deste tipo se caracterizam pela interrogação 
direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer” (GIL, 2008, p. 55). O gru-
po pesquisado é composto por egressos do EM propedêutico, inseridos no mundo do 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

206

Osmar Lottermann – Elisângela Siqueira – Isabella Alves de Cesaro

trabalho e que frequentam os cursos subsequentes ofertados pelo Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS –, Campus Farroupilha, dis-
tribuídos da seguinte forma: 1. Curso Técnico Subsequente em Eletrotécnica: 72 alunos. 
2. Curso Técnico Subsequente em Eletrônica: 51 alunos. 3. Curso Técnico Subsequente 
em Metalurgia: 46 alunos. 4. Curso Técnico Subsequente em Plásticos: 31 alunos. Esse 
universo atende ao que Gil (2008, p. 94) conceitua como “amostragem por acessibilida-
de ou conveniência”, o que permite definir o grupo a ser pesquisado a partir de critérios 
que facilitem a aplicação das questões, como proximidade geográfica e concentração 
dos participantes em sala de aula, sem a necessidade de que a estratificação obedeça à 
lógica da proporcionalidade em relação ao amplo conjunto de jovens que já concluíram 
o EM e estão inseridos no mundo do trabalho.

Vale ressaltar que, a princípio, pretendia-se que o número de inquiridos chegas-
se a 200, sendo excluídos desse montante os menores de idade. Para tanto, um docu-
mento de identidade foi solicitado aos participantes antes da entrega das folhas com 
as questões, tendo como único objetivo selecionar os maiores de 18 anos, garantindo 
e preservando o sigilo e os princípios éticos das pesquisas envolvendo seres humanos, 
conforme prevê a Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 466/2012, e observada 
a Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016. O projeto também foi submetido ao Comitê 
de Ética na Pesquisa do IFRS.

Quanto às respostas, foram avaliadas do ponto de vista qualitativo, no intuito de 
apontar as mediações propiciadas com a formação básica de nível médio.

MEDIAÇÕES ENTRE CONHECIMENTO ESCOLAR, CONHECIMENTO  
CIENTÍFICO, MUNDO DO TRABALHO E CIDADANIA

O conhecimento escolar, conforme Kuenzer (2002), compreende a mediação en-
tre a ciência, o mundo do trabalho e o exercício da cidadania, o que permite identifi-
car como uma especificidade o diálogo que estabelece com o conhecimento científico 
acumulado pelas diferentes áreas da pesquisa, por um lado, e sua aplicação prática no 
mundo do trabalho, por outro. Sobre a sua capacidade de influenciar nas formas de 
atuação social dos egressos, concordamos que

O tipo de conhecimento considerado como mais legítimo na escola, o qual atua 
como um complexo filtro para estratificar grupos de alunos, está conectado às ne-
cessidades específicas de nosso tipo de formação social (APPLE, 1989, p. 37).

Podemos acrescentar, mais especificamente, para a aplicação prática no atendi-
mento das demandas do capitalismo, hoje em sua fase de acumulação flexível (RODRI-
GUES, 2005; ANTUNES, 2010) e de empregos flexíveis (STANDING, 2019). 

Com base nesse argumento, parece importante considerarmos que a relevância 
atribuída a determinados campos do conhecimento escolar tem relação com o grau de 
necessidade de ajustamento às condições técnicas e sociais do mundo do trabalho, que 
os recebe após a conclusão dos estudos de nível médio ou até mesmo do seu abando-
no. Apple (1989) adverte, entretanto, que não se pode tomar os interesses econômicos 
dominantes como capazes de determinar as escolhas dos estudantes, pois o próprio co-
nhecimento escolar é por eles também mediado, podendo aparecer formas variadas de 
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adesão e resistência. Entre os aspectos que consideramos prudente incluir nesta pes-
quisa, estão: os referenciais culturais da região dos pesquisados; a conjuntura nacional, 
marcada pela polarização ideológica; e as diferentes abordagens pedagógicas, com base 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais.

As mediações aqui são tomadas como categoria que possibilita identificar as di-
ferentes intenções que existem na totalidade social (WILLIAMS, 2005). Nesta análise, 
ela se torna relevante em dois sentidos: por constituir a identidade do conhecimento 
escolar, permeado pelo conhecimento científico e as demandas do mundo do trabalho, 
e por possibilitar a identificação de outros fatores que contribuem na definição das con-
dutas sociais dos egressos e os sentidos que atribuem à escolarização de nível médio.

A interposição do conhecimento científico com o conhecimento escolar e o mun-
do do trabalho obedece aos recortes feitos para fins didáticos e pedagógicos, o que 
permite perceber maior ou menor profundidade quanto à valorização da ciência em si. 
Parte de uma “escola desinteressada” ou escola de cultura “desinteressada” (GRAMSCI, 
2001; NOSELLA, 2010), e das artes, dependendo da orientação curricular. Assim ocor-
rendo, também, com os conhecimentos disciplinares centrados na formação geral ou na 
resolução de problemas do mundo do trabalho.

Uma orientação centrada no desenvolvimento de competências (RAMOS, 2002; 
KUENZER, 2003; SILVA, 2003), que entrou para a agenda da educação brasileira a partir 
da aprovação da atual LDB, tende para o desenvolvimento de ideias voltadas ao empre-
go pragmático do conhecimento adquirido na escola, o que vai determinar uma hierar-
quização das áreas do conhecimento e das disciplinas escolares. É relevante, também, o 
risco de se incorrer na falácia de atribuir inutilidade à “cultura desinteressada”, no senti-
do dado por Gramsci e Nosella. Nesse caso, as demandas imediatas das atividades labo-
rais estariam fazendo pender favoravelmente o grau de importância para as disciplinas 
consideradas instrumentais para o mundo do trabalho. Por outro lado, uma orientação 
curricular fundamentada na politecnia (MACHADO, 1989; SAVIANI, 1989) pode ampliar 
a compreensão sobre os distintos papéis sociais e culturais das diferentes ciências e das 
artes. Considerando o pensamento hegemônico dos interesses do capital e consequen-
te lógica da produção de resultados imediatos, um currículo escolar que tome por base 
a politecnia inclina-se a enfrentar resistências produzidas pela narrativa hegemônica do 
capital e seus interesses.

DIRETRIZES CURRICULARES DE 1998, OBJETIVOS  
DO ENSINO MÉDIO E MEDIAÇÕES DA CONJUNTURA

A Resolução CEB nº 3, de 26 de junho de 1998, que estabeleceu as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para o Ensino Médio, em seu Artigo 1º esclarece tratarem-se de “de-
finições doutrinárias”, “princípios” e “fundamentos” a serem seguidos pelas instituições 
de ensino. Em seguida, indica as suas finalidades de vincular a educação ao trabalho e 
à prática social, visando a “consolidar a preparação para o exercício da cidadania” e a 
“preparação básica para o mundo do trabalho”. Em relação ao conteúdo anunciado, as 
Diretrizes seguem os princípios definidos na LDB de 1996.
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Elas resultam, entretanto, de um contexto que antecede até mesmo a aprovação 
da atual LDB. Segundo Mônica Ribeiro da Silva (2003, p. 167), o plano decenal de 1993 
procurou “[...] responder às demandas sociais, ao Compromisso Nacional firmado na 
Semana Nacional de Educação para Todos (realizada em Brasília, entre 10 e 14 de maio 
de 1993) e aos acordos assumidos em âmbito internacional, [...]”. Explica a autora que 
a reforma educacional dos anos 90 do século 20 teve forte influência de organismos 
internacionais, como o Banco Mundial e a Comissão Econômica para a América Latina 
e Caribe – Cepal. Essa constatação corrobora, mais uma vez, a tese de ser o currículo 
escolar algo que regula a organização do conhecimento escolar, e que “[...] é uma opção 
historicamente configurada, que se sedimentou dentro de uma determinada trama cul-
tural, política, social e escolar; [...]” (SACRISTÁN, 2000, p. 17) e que, por não ser neutro, 
encerra disputas sobre o que deve ou não ser abordado na escola, ou seja, está impreg-
nado das relações de poder (APPLE, 1989).

As DCNs de 1998 têm como palavra âncora o desenvolvimento de diferentes com-
petências para um futuro incerto, sobretudo no mundo do trabalho. Essas competên-
cias aparecem no documento definidas em especificidades das diferentes áreas do co-
nhecimento.

O conceito de competências vem associado ao de tecnologias, que, juntos, conden-
sam o ideal de formação presente na reforma curricular, qual seja, o da adaptação 
da escola e da formação humana às demandas postas pelas mudanças decorrentes 
do processo de reestruturação social e produtiva (SILVA, 2010, p. 19).

Conforme Kuenzer (2003), o conceito de competência modificou-se a partir das 
novas demandas do mundo do trabalho na fase de acumulação flexível. Para a autora, 
essa nova configuração torna mais complexos os saberes para uma parcela dos traba-
lhadores, enquanto os demais são submetidos ao trabalho precário.

Para atingir os objetivos propostos, são referenciadas como importantes: a inter-
disciplinaridade; a autonomia intelectual e a contextualização. Também ganha ênfase 
a transposição didática entre os conhecimentos escolares, tidos como um recorte dos 
conhecimentos científicos, que devem ser considerados em diferentes relações entre as 
distintas áreas para melhor compreensão da realidade. Da mesma forma, a resolução 
adverte para a necessidade de contextualização do conhecimento, com o objetivo de 
que o aluno reconheça seu significado.

DIRETRIZES CURRICULARES DE 2012, OBJETIVOS  
DO ENSINO MÉDIO E MEDIAÇÕES DE CONJUNTURA

A Resolução nº 2, de 30 de janeiro de 2012, instituiu as novas Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para o Ensino Médio. Em seu Artigo 2º, anuncia, em articulação com as 
DCNs gerais para a educação básica, os princípios, fundamentos e procedimentos defi-
nidos pelo Conselho Nacional de Educação. A resolução destaca o EM como um direito 
social e dever do Estado. Do ponto de vista das finalidades, atende ao que estabelece a 
LDB de 1996.
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Além da afirmação do compromisso legal de que esse nível de ensino tenha como 
finalidade a preparação para o trabalho e o exercício da cidadania, é possível destacar a 
necessidade de integrar a educação às “[...] dimensões do trabalho, da ciência, da tec-
nologia e da cultura como base da proposta e do desenvolvimento curricular” (BRASIL, 
2012, p. 2). Destaca-se, ainda, o trabalho como princípio educativo, tomado no seu sen-
tido ontológico como processo de mediação da existência, e a pesquisa como princípio 
pedagógico. Esses conceitos permitem identificar a aproximação dessas Diretrizes com 
os princípios da concepção de ensino politécnico e na perspectiva da politecnia.

Embora as questões estruturais do sistema não tenham sido alteradas em relação 
ao contexto em que foram aprovadas as DCNs anteriores, podemos constatar altera-
ções na correlação de forças na condução da política educacional. Exemplo significativo 
desse novo cenário foram as mudanças na forma de oferta do EM e sua articulação com 
a educação profissional, assim como nos aspectos conceituais supramencionados, que 
indicam o afastamento da pedagogia das competências e a adoção de fundamentos ba-
seados no Ensino Médio de caráter politécnico.

Para Azevedo, Reis e Gonzaga (2017), a primeira década deste século foi marcada 
pela ampliação das discussões sobre o EM e, consequentemente, houve mudanças na 
legislação mediante as novas DCNs para o EM e a educação profissional. Mudanças 
que refletiram as disputas conceituais. “As novas diretrizes fortaleceram e abriram no-
vos espaços favoráveis para as concepções integradoras” (AZEVEDO; REIS; GONZAGA, 
2017, p. 197). O caráter integrador, entretanto, contrasta com as práticas hegemôni-
cas de educar, típicas da sociedade burguesa, cujo objetivo tem sido dar um sentido 
estritamente econômico para a escolarização dos trabalhadores, com base na teoria 
do capital humano e suas metamorfoses, em uma teleologia que partiu da escolariza-
ção para a ascensão social, para a empregabilidade, para a competitividade e, por ora, 
para o empreendedorismo. A ênfase nas competências traz esse “[...] viés produtivista 
que subordina a escola aos interesses imediatos da produção” (ARAÚJO; SILVA, 2017, 
p. 11).

A relação entre currículo e poder (APPLE, 1989) materializa-se nas condições es-
truturais, mas sofre as mediações conjunturais. É o que se pode inferir ao estarmos em 
meio a mais uma reforma ou contrarreforma, inclusive instituída por medida provisória 
(RAMOS, 2017). Para Balz e Silva (2017), as sucessivas reformas que marcam a história 
da educação brasileira de nível médio atestam os diferentes interesses ideológicos pre-
sentes nesse nível de escolarização.

A análise dos conceitos empregados nas DCNs, assim como o conhecimento so-
bre os distintos momentos históricos em que foram produzidas, possibilitam afirmar, 
a priori, que, mesmo sob as determinações da Constituição de 1988 e da Lei 9.394/96, 
expressam pontos de vista divergentes a respeito das finalidades do EM. As diferentes 
interpretações resultam das mediações entre os interesses em disputa no interior da 
sociedade brasileira, que definem a relação entre o conhecimento científico, a educa-
ção de nível médio e as práticas sociais.
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OS EGRESSOS E O QUE DIZEM

Como mencionado no capítulo do referencial teórico e metodologia, a princípio, 
tinha-se a projeção de inquirir todos os alunos maiores de idade matriculados nos cur-
sos técnicos subsequentes ao EM do IFRS – Campus Farroupilha (Eletrotécnica, Eletrôni-
ca, Metalurgia e Plásticos), totalizando 200 participantes. Alguns elementos, no entanto, 
acabaram interferindo: nem todos desejaram participar; os alunos, embora matricula-
dos nos cursos, não fazem todas as disciplinas disponibilizadas no semestre e, portanto, 
muitos não estavam no campus nos dias em que os questionários foram aplicados; de-
cidiu-se não estender a aplicação do questionário por maior período para não interferir 
no andamento das aulas. Com isso, a pesquisa alcançou apenas 57 alunos, o que não 
prejudicou a avaliação das respostas, uma vez que se tratava de uma projeção, não de 
uma meta rígida.

Quanto ao perfil dos inquiridos, são eles homens e mulheres entre os 18 e os 40 
anos, egressos do Ensino Médio realizado em escolas públicas, que trabalham durante 
o dia em empresas de Farroupilha e região da Serra Gaúcha. É importante salientar que, 
exceto a informação sobre serem provenientes de escolas públicas, cuja indicação podia 
ser feita no questionário, os demais dados foram levantados previamente na Secretaria 
Acadêmica da instituição.

As questões objetivas, de respostas “sim” ou “não”, foram apresentadas da se-
guinte forma:

1.	 O Ensino Médio possibilitou saber sobre as condições em que são produzidos 
os conhecimentos científicos abordados nas disciplinas de estudo?

2.	 Os conhecimentos adquiridos no Ensino Médio têm relação importante com 
as atividades que realiza na empresa?

3.	 A melhoria da qualidade de vida está relacionada somente ao teu esforço in-
dividual?

4.	 O Brasil tem uma série de problemas éticos, políticos e econômicos. Você se 
considera, de alguma forma, em condições de contribuir para as mudanças 
necessárias?

5.	 Você é filiado ao sindicado da categoria profissional à qual pertence?
	 A seguir apresentamos um quadro com o número de respostas positivas, ne-

gativas e em branco, que, como mencionado na metodologia, não tem a finalidade de 
caracterizar uma pesquisa quantitativa, mas de elucidar o perfil dos participantes, além 
de contribuir para melhor compreensão do leitor.

Quadro  1 – Número de respostas positivas, negativas e em branco

QUESTÕES SIM NÃO EM BRANCO
1 34 23
2 25 30 02
3 21 36
4 49 8
5 19 37 01

Fonte: Os autores.
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Com exceção das questões 1 e 4, as demais obtiveram maior número de respostas 
negativas. No que se refere à questão 1, pode-se inferir que os inquiridos reconhecem 
a mediação entre o conhecimento científico e o conhecimento escolar, porém, quan-
do respondem, em sua maioria, negativamente à questão 2 (e dois participantes não 
responderam), observa-se que esse reconhecimento não ocorre na mediação entre os 
conhecimentos científico e escolar e o mundo do trabalho. Quanto à questão 4, ma-
joritariamente, os participantes afirmam ter condições de contribuir com as mudanças 
necessárias ante os problemas éticos, políticos e econômicos do país e, de acordo com 
as respostas da questão 3, acreditam que a melhoria nas condições de vida não se dá 
exclusivamente pelo esforço pessoal. Já a questão 5 apresenta uma contradição perante 
as duas questões anteriores, uma vez que a maioria afirma não ser filiado à categoria 
profissional à qual pertence, ou seja, apesar de considerarem que o esforço individual 
não é responsável pela melhoria na qualidade de vida, não demonstram interesse em 
refletir sobre isso coletivamente, o que poderia ocorrer por meio dos sindicatos. É difícil 
aferir o grau de responsabilidade da formação escolar nessa aparente ausência de um 
aspecto importante do exercício da cidadania, pois há questões estruturais que fazem 
essa mediação, com destaque para a própria crise do movimento sindical nas últimas 
décadas (ANTUNES, 2010).

As questões abertas, de respostas descritivas, foram as seguintes:
6.	 De tudo o que você estudou no Ensino Médio, o que considera ter sido muito 

importante para a vida?
7.	 O que significa para você cidadania?
8.	 O que é preciso fazer para que o salário e as condições de trabalho sejam me-

lhores no Brasil?
9.	 Você considera que haja conflito de interesses entre grupos sociais diferentes? 

Se desejar cite exemplos.
10.	Em ordem de importância, quais são as conquistas necessárias para uma vida 

feliz?
Na questão de número 6 houve preponderância de disciplinas que têm uma re-

lação mais imediata com as atividades laborais dos participantes da pesquisa – nesse 
caso, Matemática e Língua Portuguesa –, sinalizando que o conhecimento escolar com 
maior relação a essas necessidades está mais presente na memória dos egressos. Como 
afirmamos anteriormente que os conhecimentos de cultura desinteressada, ou de apli-
cação não imediata, podem constituir formas de resistência, é possível perceber que as 
práticas sociais do mundo do trabalho preponderam na mediação entre conhecimento 
e práticas sociais.

Nas demais áreas do conhecimento, a disciplina de História recebeu certo des-
taque, o que parece ser um campo do conhecimento que marca um pensar, mesmo 
que superficialmente, sobre nossa condição no mundo. Há, também, uma identificação 
importante entre o tempo escolar e a socialização, posto que aparecem comentários a 
respeito das amizades feitas com os colegas, a convivência com professores, o amadure-
cimento e os conhecimentos de modo geral.
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Em relação à questão 7, as respostas ficaram circunscritas ao espectro relativa-
mente comum do conceito de cidadania, o que demonstrou haver um entendimento 
satisfatório dessa categoria. Podemos destacar uma exagerada preocupação com um 
cidadão da ordem, sem algum tipo de manifestação que indicasse qualquer contestação 
aos padrões estabelecidos. Esse tipo de manifestação é coerente com o que preconizam 
a LDB 9.394/96 e as DCNs para o EM de 1998 e 2012, que preservam um caráter genéri-
co à noção de cidadania. Mesmo as DCNs de 2012, que explicitam vários entendimentos 
conceituais, não o fazem em relação ao exercício da cidadania.

Na questão 8, ao responderem sobre as condições necessárias para que haja uma 
melhoria no valor dos salários e nas condições de trabalho, as respostas apresentam 
uma contradição em relação à anterior, pois houve denúncias sobre altos impostos e 
corrupção, especialmente o descontentamento com o que denominam “políticos”. Mais 
uma vez, entretanto, tomam a estrutura social como algo dado, quase naturalizado. Tal-
vez, por essa razão, não percebam os problemas como consequência de uma sociedade 
cindida em classes sociais, cujos interesses são antagônicos, mas como algo que reflete 
apenas questões de natureza ética e moral.

Podemos perceber que o olhar que fazem sobre os problemas sociais e políticos é 
mediado, com preponderância das mensagens dos meios hegemônicos de comunicação 
e das redes sociais, tanto nas questões políticas, em que se associam ao discurso de 
demonização da política, quanto na lógica de que o investimento em qualificação é o 
caminho para a melhoria dos salários. Não é possível, nesse sentido, identificar efeitos 
mais significativos dos estudos da Sociologia, da Filosofia, da Geografia e da História em 
relação às questões que envolvem capital e trabalho. Logo, o conhecimento científico e 
o conhecimento escolar dessas áreas do conhecimento estão subsumidos, e não pesam 
sobre os referenciais de avaliação da realidade dos pesquisados. Há o estabelecimento 
de relações diretas entre causa e efeito, o que afasta a possibilidade de compreensão 
dos fenômenos sociais em questão, dentro de uma totalidade.

A questão 9, cujo teor busca identificar a noção dos conflitos entre os grupos so-
ciais, em uma sociedade capitalista e tão desigual como a brasileira, além de apresentar 
um baixo número de respostas, muitas delas não foram acompanhadas de exemplos, 
conforme poderia ser feito. Mais uma vez, apesar de aparecer a exploração dos ricos 
sobre os pobres, as desigualdades foram atribuídas, majoritariamente, aos políticos e 
à ganância. As respostas predominantes não apresentam qualquer conteúdo crítico em 
relação às condições históricas e sistêmicas que levam à desigualdade. Isso pode sig-
nificar que nas práticas sociais nas quais estão inseridas haja também fatores culturais 
que reforcem a crença no trabalho como forma de prosperidade, sem interrogações a 
respeito das relações sociais a ele subjacentes. Nessa perspectiva, a categoria trabalho 
parece estar mediada por duas formas históricas muito presentes na região, quais se-
jam, o trabalho fabril assalariado e a produção agrícola e agroindustrial familiar.

Da questão 10 emergiram referenciais que corroboram a ideia anterior sobre as-
pectos culturais, como mediação significativa dos comportamentos dos participantes da 
pesquisa. Esses referenciais, em ordem de prioridade, variando muito pouco entre os 
inquiridos, foram: trabalho, família, educação, saúde e moradia. Como aparecem cada 
uma dessas categorias?
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O trabalho foi relacionado a condições dignas, boa remuneração e satisfação no 
que se faz; família não se apresentou no sentido de formar uma, mas relacionada a 
valores morais, como bom relacionamento familiar e respeito; a educação, associada à 
qualificação, principalmente, e ao conhecimento; saúde, não como direito básico, mas 
como cuidado individual para não adoecer; moradia, no sentido de ter casa própria. Isso 
significa afirmar que a realização pessoal, ou uma vida feliz, está subentendida e tem 
relação, em grande parte, com o consumo, mas, também, com princípios como honesti-
dade, responsabilidade e respeito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Ensino Médio, como etapa final da educação básica brasileira, tem ocupado 
lugar de destaque, especialmente nas últimas três décadas, sobre a sua finalidade na 
política educacional. Procuramos apresentar, com base em estudo teórico e empírico, a 
centralidade dos objetivos desse nível de ensino nas Diretrizes Curriculares Nacionais e 
seus reflexos na formação dos jovens que ingressam no mundo do trabalho após a sua 
conclusão.

A análise das DCNs (1998 e 2012) possibilitou identificar a missão do EM quanto 
à habilitação para a continuidade dos estudos, a preparação para o trabalho e para o 
exercício da cidadania. Foi possível identificar, entretanto, o debate em torno dos con-
ceitos fundamentais, sendo a primeira missão voltada para o atendimento das deman-
das mais imediatas do sistema econômico, por meio da pedagogia das competências, 
enquanto a segunda traz referências aos princípios da politecnia.

Como síntese das DCNs pode-se afirmar que a compreensão do contexto em que 
vivemos e os significados dos conteúdos escolares para a continuidade dos estudos, sua 
importância para o trabalho e para o exercício da cidadania, são objetivos comuns. En-
quanto, porém, a pedagogia das competências toma o real concreto como algo dado e, 
portanto, a aprendizagem se volta apenas para a resolução de problemas, a pedagogia 
fundamentada na politecnia toma a realidade histórica como processo a ser compreen-
dido quanto à produção do conhecimento pelo trabalho e as suas formas de apropria-
ção. Nessa perspectiva, compreender o contexto em que se vive é bem mais que estar 
habilitado para resolver problemas. É compreender o conjunto de relações que configu-
ra a realidade na qual se está inserido.

Em relação às respostas dos participantes, apontamos dois aspectos fundamen-
tais, sendo o primeiro quanto às questões que envolvem os significados do EM para 
as experiências do trabalho, e o segundo sobre a temática do exercício da cidadania e 
da realização pessoal. As respostas, de modo geral, retratam a lógica do pensamento 
hegemônico, mas, ao mesmo tempo, apresentam algumas contradições em relação à 
entrada do capitalismo na fase da acumulação flexível.

No primeiro aspecto, foi possível identificar respostas familiarizadas com o caráter 
da DCN de 1998, quando tomam as disciplinas mais instrumentais, como Língua Portu-
guesa e Matemática, como aquelas mais importantes para o trabalho, o que possibilita 
afirmar que enxergam no EM um espaço que lhes oferece conceitos para aplicação ime-
diata. Da mesma forma, quando questionados sobre os problemas que envolvem o país, 
demonstram, de maneira geral, não compreender o papel das ações coletivas, talvez 
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por não interpretarem de forma mais cuidadosa as relações sociais e políticas estabe-
lecidas historicamente. Assim, por mais que citem as questões de Estado e de Governo 
como algo preocupante, não tecem críticas mais amplas sobre as condições sociais e 
sua relação com a totalidade.

No segundo, sobre a realização pessoal e o modelo de sociedade por eles sonha-
do, apresentaram afinidade com o projeto moderno de sociedade, cujos referenciais de 
realização estão pautados na família, no trabalho e na convivência fraterna com paren-
tes e amigos. Em certa medida, esses valores são reforçados pela tradição da região em 
que vivem – a Serra Gaúcha –, além do modelo industrial aqui constituído, ainda forte-
mente vinculado à organização fabril fordista que permite, ou pelo menos permitiu até 
agora, um delineamento de carreira relativamente estável no mundo do trabalho. 

Observa-se, em linhas gerais, que a noção de cidadania está intimamente liga-
da aos direitos e deveres do cidadão para com o Estado e deste para com o cidadão. 
Objetivamente, trabalho e formação escolar para atingir um patamar econômico que 
propicie condições de consumo satisfatórias; subjetivamente, os valores morais, como 
honestidade, responsabilidade e respeito. As críticas mais contundentes que aparecem 
nas respostas estão relacionadas com essas visões de mundo, objetiva e subjetiva: os 
altos impostos cobrados da categoria patronal e a ganância. A crítica em relação aos 
impostos sugere que as condições de trabalho não são melhores porque o Estado sufo-
ca as empresas e faz com que os patrões não consigam remunerar satisfatoriamente os 
empregados. Percebe-se, claramente, que a narrativa patronal exerce forte influência 
sobre a leitura que fazem os inquiridos. Quanto à ganância, relaciona-se com os valo-
res morais fortemente arraigados na cultura local, ou seja, seria a prática gananciosa 
de querer mais do que se tem, um impeditivo para que outros alcançassem melhores 
condições, porém é uma ganância existente entre seus pares, entre os iguais. Trabalhar 
e ser responsável no trabalho, estudar, adquirir propriedade, cuidar da saúde, relacio-
nar-se bem com colegas, amigos e familiares e ser honesto, são os requisitos do bom 
cidadão, cumpridor das leis, apesar de considerarem que algumas são injustas e lhes 
prejudicam.

Pelo universo pesquisado e pela análise aqui apresentada, este artigo não esgota, 
e nem poderia, os estudos sobre os reflexos das Diretrizes Curriculares para o Ensino 
Médio na vida dos egressos dessa etapa da escolarização, mas procura contribuir com o 
tema, apresentando mais uma possibilidade de leitura.
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GAMIFICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL:  
Uma Experiência em Trilha Ecológica

Diego Marques da Silva-Medeiros1 
Álvaro Lorencini Júnior2

RESUMO
Este é o relato de uma pesquisa sobre as influências da gamificação na Interpretação Ambiental (IA). Questionamos qual 
seria a influência da gamificação nas trilhas interpretativas tradicionalmente realizadas em um parque ecológico. O objetivo 
foi investigar tal influência e, para isso, buscamos desenvolver uma prática de intervenção que mantivesse o conteúdo dos 
discursos tradicionalmente proferidos pelos guias do local, mas que inovasse os métodos didático-pedagógicos a partir da ga-
mificação. Os resultados mostraram que a atividade gamificada promoveu maior engajamento e participação, além de ter es-
timulado comportamentos objetivados pela atividade em uma maior proporção que na atividade tradicional. Concluímos que 
a gamificação pode trazer benefícios para a motivação do público participante em atividades de Interpretação Ambiental.
Palavras-chave: Educação ambiental. Análise do comportamento. Análise de conteúdo. Análise textual discursiva.

GAMIFICATION AND ENVIRONMENTAL INTERPRETATION: AN EXPERIENCE IN ECOLOGICAL TRAIL

ABSTRACT
This is the report of a research on the influences of gamification in Environmental Interpretation. We questioned the influen-
ce of gamification on the interpretive trails traditionally carried out in an ecological park. The objective was to investigate this 
influence and, for this, it was sought to develop an intervention practice that maintained the content of the speeches tradi-
tionally uttered by the local guides, but that innovated the didactic-pedagogical methods from the gamification. The results 
showed that the gamified activity promoted greater engagement and participation of the participants, besides stimulating 
behaviors objectified by the activity in a greater proportion than in the traditional activity. It was concluded that gamification 
can bring benefits to the motivation of the public participating in Environmental Interpretation activities.
Keywords: Environmental education. Behavior analysis. Content analysis. Discursive textual analysis.
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Experiências práticas e em pesquisas no Parque Estadual Mata dos Godoy –PEMG 
– (Londrina, PR) levaram-nos a identificar um problema a ser investigado. Impressões 
das experiências e dados produzidos em pesquisas realizadas entre os anos de 2010 e 
2012 – descritas em Silva (2011, 2012) – mostraram que parte dos jovens, em visitas 
escolares, não se mantinha suficientemente engajada, do começo ao fim, nas atividades 
de Interpretação Ambiental3 em trilhas ecológicas do PEMG. De fato, muitos desses es-
tudantes pareciam não se interessar ou perder o interesse pela prática educativa guiada 
no Parque em meio ao percurso – algo que observamos inúmeras vezes e que aparecia 
como conteúdo de reclamação de guias do Parque, que enfrentavam a situação.

No intuito de resolver o problema identificado nas práticas de Interpretação Am-
biental do PEMG, pesquisamos sobre métodos alternativos que pudessem aumentar a 
qualidade motivacional da atividade realizada com os jovens visitantes. Encontramos 
um método atual que vem ganhando relevância no contexto educacional: a gamificação 
que, de acordo com Beza (2011 , p. 4), trata-se do uso de “mecanismos dos jogos em 
atividades comuns (não jogos) no sentido de influenciar o comportamento das pessoas” 
(tradução nossa). Assim, a gamificação busca aproveitar a força motivacional dos jogos 
em situações que necessitem engajamento das pessoas em problemas do mundo “nor-
mal” (não gamificado) (LEE; HAMMER, 2011). No que se refere à educação, pode-se afir-
mar que usar elementos de jogos em atividades de ensino teria a função de aumentar 
o engajamento dos aprendizes em atividades propostas pelos educadores (KAPP, 2012).

A Interpretação Ambiental é uma atividade que pode ser motivadora a indivíduos 
que mantêm atitudes e sentimentos positivos em relação a ela e aos ambientes natu-
rais. Muitas pessoas gostam de caminhar junto a natureza; outras, além disso, dizem 
sentir prazer em aprender sobre aquilo que observam; há, inclusive, aqueles que che-
gam a se engajar em ações de conservação do meio ambiente visitado. Existe, contudo, 
quem não tem essas características, cujas preferências são outras, mas que, em um con-
texto mais amplo de crises ambientais e à luz da Educação Ambiental e seus propósitos, 
necessitam se engajar em atividades que auxiliem no desenvolvimento de compreen-
sões, atitudes, responsabilidades e competências relevantes à formação da cidadania 
ambiental – objetivos, esses, da Educação Ambiental (SMITH, 2006)4 – como é o caso da 
Interpretação Ambiental e de trilhas ecológicas.

Essas necessidades formativas vêm do movimento da Educação Ambiental e com-
põem, inclusive, o Programa Nacional de Educação Ambiental (Pronea) (BRASIL, 2005) 
e as bases, os parâmetros e as diretrizes oficiais para o ensino formal e obrigatório no 
Brasil (PCNs) (BRASIL, 1998, 2013, 2017). As escolas, por exemplo, costumam organizar 
excursões com turmas de alunos para sítios de Interpretação Ambiental. Nesse caso, é 

3	 De acordo com Silva-Medeiros e Haydu (2018, p. 45), a Interpretação Ambiental é uma atividade que tem como 
meta “que o público aprenda sobre os lugares visitados com prazer e responsabilidade, de forma que a visita se 
torne recreativa, educativa e ecologicamente sustentável [e tem como objetivo] a compreensão, a sensibilidade e 
a responsabilidade do indivíduo para com o patrimônio vivenciado no momento da visitação. [...]. Metodologica-
mente, na Interpretação Ambiental os intérpretes ambientais agem de forma a preparar o ambiente a ser visitado 
no âmbito físico e discursivo, com a meta de torná-lo um evento capaz de garantir a disciplina, a atenção e a refle-
xão do indivíduo no momento da visitação.

4	 Esses objetivos são tratados com mais ênfase e à luz de princípios e conceitos da Análise do Comportamento em 
Silva-Medeiros e Haydu (2018). 
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notável a relevância de que os meios pelos quais a atividade ocorre devam promover 
estratégias, as mais seguras possíveis, para a manutenção do engajamento do visitante 
do começo ao fim da atividade, principalmente ao se levar em consideração que, como 
já referido, o nível de interesse prévio dos participantes para com as nuances da ativida-
de pode variar de indivíduo para indivíduo.

Formulamos, então, a hipótese de que a gamificação poderia compor uma re-
levante ferramenta a ser mobilizada no planejamento de atividades de Interpretação 
Ambiental, pois, se os elementos intrínsecos à atividade não são capazes de estimular 
o engajamento de uma parcela da audiência jovem, então, talvez, elementos de jogos 
possam desempenhar esse papel até que, e contribuindo para que, as atitudes pró-am-
bientais relevantes a esse fim sejam desenvolvidas.

Questionamos, portanto, qual seria a influência da gamificação nas trilhas inter-
pretativas do PEMG. Assim, o objetivo foi investigar tal influência e, para isso, buscamos 
desenvolver uma prática de intervenção que mantivesse o conteúdo dos discursos tra-
dicionalmente proferidos pelos guias do local, mas que inovasse os métodos didático-
-pedagógicos a partir da gamificação. Consequentemente, desenvolvemos uma ativida-
de gamificada de Interpretação Ambiental denominada “Expedição ao Meio Ambiente” 
(EMA),5 que foi aplicada em experiências no PEMG. Neste trabalho relatamos como se 
deram essas experiências e como foi realizada a investigação, seus resultados, discus-
sões e conclusões a que pudemos chegar.

GAMIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL

A atividade gamificada EMA foi desenvolvida tomando-se como base referenciais 
de quatro campos do conhecimento: o da Educação Ambiental, o da Interpretação Am-
biental, o da gamificação e o da Análise do Comportamento. Partindo da ideia contida 
em Zabala (1998), de que há quatro fontes de conhecimento que embasam a prática 
educativa – a saber, a sociológica, a psicológica, a epistemológica e a metodológica – o 
desenvolvimento da EMA teve como fonte sociológica o objetivo proposto pelo Pro-
nea (BRASIL, 2005) de formar cidadãos para uma sociedade socialmente justa e eco-
logicamente sustentável. Para tal, formulamos objetivos educacionais que auxiliassem 
no desenvolvimento da cidadania ambiental. Tais objetivos foram embasados nas cate-
gorias apresentadas por Smith (2006) e interpretadas à luz dos princípios da Análise do 
Comportamento por Silva-Medeiros e Haydu (2018), a saber: compreensão ambiental, 
sensibilização ambiental, responsabilização ambiental e formação de competências am-
bientais.

De modo geral, embasando-se em Smith (2006), levando em consideração o que 
é exposto em Silva-Medeiros e Haydu (2018) e tomando-se como base os tipos de con-
teúdo da prática educativa apresentados e discutidos em Coll et al. (2000), é possível 
afirmar que: compreensão ambiental está relacionada ao desenvolvimento factual e 
conceitual do conhecimento do sujeito em relação à natureza e suas nuances; sensi-
bilização ambiental é relativa ao desenvolvimento de atitudes, sentimentos e juízos de 

5	 Descrição completa da atividade em Silva-Medeiros (2016ª, 2016b).
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valor alinhados à conservação ambiental; responsabilização ambiental é o desenvolvi-
mento tanto de compreensões quanto de sensibilidades especificamente relacionadas 
às relações e interações do ser humano com a natureza e o meio ambiente; competên-
cias ambientais são procedimentos, habilidades, métodos e estratégias que tornam tais 
relações e interações sustentáveis, e cidadania ambiental trata-se da mobilização des-
sas compreensões, sensibilidades, responsabilidades e competências no efetivo agir em 
prol da conservação do meio ambiente.

Dos objetivos sociológicos mais gerais para os quais planejamos a EMA, foi pos-
sível estabelecer os objetivos mais específicos, traduzidos em conteúdo de ensino e 
aprendizagem. Tal conteúdo teve relação de equivalência com aquele que era tradicio-
nalmente mobilizado pelos guias do PEMG e que pôde ser identificado, descrito e inter-
pretado em Silva (2011, 2012).

Como fonte psicológica, mobilizamos conhecimentos provindos da Análise do 
Comportamento, que é um campo filosófico, de pesquisa e de intervenção em que as 
ações (respostas) dos organismos – sejam públicas ou privadas – são tidas como variá-
veis dependentes, enquanto os estímulos do ambiente (antecedentes ou consequen-
tes) são variáveis independentes (CHIESA, 1994). Suas contribuições principais para o 
trabalho estiveram relacionadas com a compreensão das relações de contingência que 
desenvolvem e mantêm o comportamento humano e com os conceitos de “regra” e 
“controle comportamental”.

Motivar os sujeitos a se engajarem e manterem o interesse em tarefas que não 
lhes garantem consequências reforçadoras imediatas não é algo simples. Na escola, os 
professores usam de estímulos arbitrários, tais como notas, elogios e promessas de uti-
lidade futura do conhecimento. Por vezes, adotam estímulos aversivos, como reprova-
ções e castigos. A profissão também nem sempre é motivadora por si só e o engaja-
mento é controlado pelo salário regular no fim do mês ou pela comissão proporcional 
à produtividade. De acordo com Baum (1999), entretanto, o ser humano tem a capaci-
dade de aprender o autocontrole, o que torna seu comportamento menos sensível a 
consequências imediatas e sob o controle de reforçadores de médio e longo prazos.

Em conformidade com Skinner (2003), consequência reforçadora é aquela que 
aumenta a frequência de ocorrência do comportamento que a gerou por, de alguma 
maneira, ser “apetitosa” ao organismo ou o livrar de situações adversas. As ações dos 
indivíduos provocam mudanças no ambiente, o que é chamado de consequências. Tais 
ações também ocorrem em determinados contextos e, quando geram consequências 
reforçadoras, os elementos desses contextos (aos quais o indivíduo esteve sensível) 
ficam marcados como estímulos que discriminam (estímulos discriminativos) as situa-
ções em que ocorreram as consequências de suas ações. Desse modo, na presença de 
estímulos discriminativos, é mais provável que o indivíduo volte a agir de maneira se-
melhante às ações anteriormente reforçadas. O comportamento, nesse caso, é formado 
por uma tríplice contingência entre a ação do organismo (resposta), seu contexto (es-
tímulo discriminativo) e a consequência gerada por meio dessa ação (podendo ou não 
ser reforçadora).
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Baum (1999) explica que, quando em situações que geram consequências refor-
çadoras apenas a médio e longo prazo, o autocontrole necessário para que o indivíduo 
se engaje a elas ocorre, no ser humano, por meio de autorregras. Regras são verbali-
zações que descrevem comportamentos em termos de relações de contingência entre 
contextos, ações e consequências possíveis – por exemplo, dizer que o indivíduo que 
sair da trilha demarcada (ação) em atividades de Interpretação Ambiental (estímulo dis-
criminativo) corre o risco de se machucar (consequência). Ao indivíduo verbalizar sobre 
seu próprio comportamento (autorregra), ocorre um aumento na probabilidade de esse 
comportamento ficar sob o controle de consequências menos imediatas e que, desse 
modo, não seriam fortes estímulos ao comportamento sem as autorregras (MATOS, 
2001). Há, no entanto, situações em que o comportamento do indivíduo, por algum mo-
tivo, continua a ser controlado por consequências mais imediatas, levando-o a se enga-
jar em tarefas que lhe trarão consequências adversas em médio e longo prazos, ou dei-
xando de se engajar em tarefas potencialmente importantes para o futuro, mas que não 
apresentam consequências reforçadoras em curto prazo. Também há a alternativa de 
que o tempo disponível para se engajar em determinada tarefa importante ao indivíduo 
seja relativamente curto, a ponto de não haver condições de aprender autorregras e de 
desenvolver o controle delas sobre o próprio comportamento – como no caso da esco-
la, em que nem sempre há tempo ou o professor consegue convencer o aluno sobre a 
importância futura da matéria. Nesses casos, faz-se o uso de consequências arbitrárias 
ou estimula-se comportamentos automaticamente reforçados (explicação adiante).

Consequências intrínsecas ou naturais do comportamento são aquelas que ocor-
rem sem que alguém as planeje. Consequências arbitrárias ou artificiais são planejadas 
e, por vezes, intencionalmente aplicadas no intuito de reforçar ou punir6 determinado 
comportamento (BAUM, 1999). Assim sendo, quando se pretende que o indivíduo se en-
gaje em determinada tarefa cuja consequência reforçadora não parece exercer controle 
sobre seu comportamento, aplicam-se reforçadores arbitrários. Do contrário, quando se 
quer que o indivíduo abandone determinado engajamento, retira-se a possibilidade de 
contato com consequências reforçadoras ou aplica-se consequências punitivas. Alguns 
comportamentos, no entanto, podem ser automaticamente reforçados, como quando 
o indivíduo consegue operar com sucesso (de acordo com suas intenções declaradas) o 
meio (SKINNER, 2003). Nesse caso, outra estratégia cabível ao engajamento do sujeito 
em tarefas que não parecem gerar reforçadores imediatos seria aumentar a estimulação 
de comportamentos automaticamente reforçados nas situações que envolvem a tarefa.

Como já mencionado anteriormente, porém, agora fazendo o uso de termos da 
Análise do Comportamento, a Interpretação Ambiental é uma atividade que traz refor-
ços imediatos a muitos indivíduos que mantêm, em seus repertórios comportamentais, 
atitudes e sentimentos positivos em relação à atividade. Existem, contudo, aqueles cuja 
participação na atividade não é reforçada, mas que podem aprender as atitudes e sen-
timentos importantes para tal, caso se mantenham engajados nela. É nesse sentido que 

6	 Punição, ao contrário de reforço, é a função da consequência em diminuir a frequência do comportamento que a 
gerou. 
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a gamificação ganha importância, pois traz elementos de jogos que podem servir como 
reforçadores arbitrários e provisórios, até que os reforçadores naturais e intrínsecos da 
Interpretação Ambiental possam controlar o engajamento do sujeito na atividade.

Como fonte metodológica do desenvolvimento didático da EMA, portanto, a ga-
mificação teve um relevante papel, principalmente no que se refere à definição de uma 
série de metas pedagógicas que, por sua vez, serviram de base para o desenvolvimento 
das atividades didáticas. Essas metas tiveram como referência o trabalho de Morford et 
al. (2014), em que os autores se basearam nos elementos da gamificação expostos por 
Deterding et al. (2011) para proporem comportamentos de jogar, ou seja, padrões em 
termos comportamentais que servem de indicadores para inferir se um indivíduo está 
jogando ou se está respondendo a elementos que funcionam na manutenção de seu 
comportamento de jogar. Nesse sentido, Morford et al. (2014) indicam seis categorias 
de comportamentos de jogar que, no intuito de estabelecerem maior correlação com 
princípios e conceitos da Análise do Comportamento, tiveram suas descrições interpre-
tadas da seguinte maneira:

a.	 Impacto direto nos efeitos e resultados do jogo: as respostas do indivíduo e as 
magnitudes delas no jogo afetam diretamente as características dos resulta-
dos ou de seus processos de obtenção.

b.	 Clareza quanto aos objetivos ou às condições de término do jogo: os compor-
tamentos do indivíduo são controlados pelos resultados necessários ao avan-
ço progressivo do jogo e pela previsão do encerramento das tarefas.

c.	 Controle de regras e barreiras: os comportamentos do indivíduo são contro-
lados por descrições, a priori, de estímulos discriminativos e de consequên-
cias de seus comportamentos no jogo ou são limitados por elementos a serem 
descobertos.

d.	 Ser sensível a eventos probabilísticos: os comportamentos do indivíduo são 
controlados por possibilidades diversas, de modo que as consequências de 
suas ações no jogo possam ser inferidas (autorregras), mas com algum grau de 
incerteza.

e.	 Ser estimulado a desenvolver estratégias: para que os objetivos do jogo con-
tinuem sendo atingidos, o comportamento do indivíduo deve se alterar con-
forme seu progresso ou autorregras devem ser desenvolvidas para controlar o 
comportamento do jogador.

f.	  Jogar livre de persuasão: o engajamento nos comportamentos anteriormen-
te descritos não pode ser mantido por encorajamento social ou coação, mas, 
apenas, controlado por fatores intrínsecos ao jogo.

Sobre “jogar livre de persuasão”, Morford et al. (2014) também descrevem ele-
mentos que podem servir de estímulo à manutenção do comportamento de jogar. São 
eles: novidades ou características do jogo a serem incrementadas conforme a progres-
são do jogador, com destaque especial para os reforços a serem apresentados; intera-
ções com outros jogadores, dos tipos “cooperativas” e “competitivas”, porém o segundo 
tipo pode funcionar num sentido contrário se não houver um controle adequado das 
contingências, diminuindo a frequência de respostas de jogar em indivíduos repetida-



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

223

Gamificação e Interpretação Ambiental: Uma Experiência em Trilha Ecológica

mente malsucedidos ou, até mesmo, deixando de ser algo desafiador e, assim, motiva-
dor a indivíduos repetidamente bem-sucedidos; necessidade de desenvolver estraté-
gias que, na medida adequada, possuem caráter desafiador e, portanto, motivador, e 
histórias, que podem trazer elementos novos (novidades) ou serem apenas tramas co-
muns do cotidiano (serious games, por exemplo), por meio de histórias reais, baseadas 
em fatos reais, fictícios ou fantasiosos.

Estratégias didáticas que estimulam os indivíduos a emitirem os comportamentos 
de jogar descritos por Morford et al. (2014) e que os fazem responder aos elementos 
que estimulam a manutenção desses comportamentos podem ser consideradas estra-
tégias gamificadas e, dessa maneira, funcionam na motivação e manutenção do engaja-
mento dos indivíduos em atividades educativas, tais quais as que ocorrem em situações 
de Interpretação Ambiental.

O embasamento teórico do desenvolvimento da EMA foi, portanto, efeito dos ob-
jetivos da Educação Ambiental descritos no Pronea (BRASIL, 2005) e em Smith (2006) 
como fonte sociológica; do conteúdo de ensino tradicionalmente abordado por guias 
do PEMG, descritos em Silva (2011, 2012), como fonte epistemológica; da Análise do 
Comportamento como fonte psicológica e da Interpretação Ambiental associada à ga-
mificação da educação como fonte metodológica.

GAMIFICAÇÃO NO PEMG

A Interpretação Ambiental no PEMG tradicionalmente ocorria tendo as trilhas in-
terpretativas como as principais atividades. Os participantes eram, normalmente, tur-
mas escolares que visitavam o Parque, visitantes convidados em eventos especiais e 
visitantes casuais de diversos perfis. As turmas escolares representavam o maior volu-
me relativo de visitas ao parque e eram compostas, principalmente, por estudantes de 
Ensino Fundamental e professores.

A chegada dos visitantes ao Parque ocorria em um estacionamento ao lado do 
Centro de Visitantes (CV), para onde eles eram primeiramente encaminhados. Nesse CV 
havia materiais expostos que representavam os recursos naturais, culturais e históricos 
do Parque, além de uma sala na qual era reproduzido um vídeo sobre as Unidades de 
Conservação do Paraná e sobre a visitação nesses locais.

Após o CV, os visitantes eram encaminhados ao início das trilhas, nas quais se 
realizava a Interpretação Ambiental guiada. A atividade nas trilhas durava entre 60 e 90 
minutos e a estratégia didática se resumia em realizar paradas em pontos específicos 
da trilha, quando mensagens interpretativas eram ditas de modo oral pelos guias aos 
visitantes.

Pesquisas realizadas no PEMG e descritas em Silva (2011, 2012) identificaram o 
conteúdo das mensagens dos intérpretes aos visitantes do Parque, o que possibilitou 
que pudéssemos trabalhar na inovação da Interpretação Ambiental realizada no local a 
partir de elementos da gamificação. Nosso trabalho deu origem à atividade gamificada 
denominada Expedição ao Meio Ambiente.
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De maneira sumária, na EMA, os participantes são ambientados em uma história 
fictícia apocalíptica, em que a humanidade está prestes a desaparecer por problemas 
ambientais decorrentes da falta de conhecimento sobre os ecossistemas. Nessa histó-
ria, os participantes tinham que, em equipes, munidos do material fornecido (Figura 
1) e das funções que lhes eram atribuídas, realizar descobertas sobre o ambiente de 
sua expedição (no caso, o PEMG) (SILVA-MEDEIROS, 2016a, 2016b). Conforme realizam 
descobertas, são atribuídos pontos e conquistas à equipe, que colabora e compete com 
outras equipes que estão realizando a mesma atividade.

Figura 1 – Imagem do material recursivo da Expedição ao Meio Ambiente

À esquerda, mobiles, livro de consultas, caderneta de anotações, bolsas com logotipo da atividade e cartilhas 
com informações sobre projetos da ONG Meio Ambiente Equilibrado no PEMG, faziam parte do material recur-
sivo da EMA. À direita, os participantes operando o Sistema do Operador em uma das descobertas que estavam 
sendo realizadas. 

Fonte: SILVA-MEDEIROS (2006b).

As equipes da EMA são formadas por entre três e cinco visitantes do Parque acom-
panhados por um guia do local. Aos participantes das equipes são atribuídas funções, a 
saber: Operador, Coletor e Naturalista, cada qual fazendo o uso de material específico 
para a realização da função que exerce. Assim, a equipe de participantes da EMA sai às 
trilhas unida, munida de equipamento específico e com o objetivo de realizar descober-
tas sobre aquilo que lhes despertar a curiosidade ou sobre o que o guia lhes apontar 
como sendo relevante de ser descoberto.

A partir do momento em que a equipe decide descobrir sobre algo, o primeiro a 
entrar em ação é o participante Operador. O objeto da descoberta pode ser algo relativo 
à natureza do lugar ou aos elementos antrópicos do Parque. Além disso, eles podem ser 
acessados pelos diversos sentidos ou pela abstração, destacando-se que os participan-
tes podem, por exemplo, questionar sobre a história do Parque, sem que esse elemento 
esteja diretamente acessível aos sentidos.

Com acesso ao elemento a ser descoberto, o Sistema do Operador é acionado (Fi-
gura 2) e os participantes respondem a questões de múltipla escolha sobre o elemento, 
de modo a direcioná-los às informações da descoberta no sistema – algo semelhante às 
chaves de identificação da Biologia.
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Figura 2 – Imagem do uso do Sistema do Operador

Os participantes lidam com um dos quadros de decisão do Sistema do Operador. 

Fonte: Imagem capturada em ocasião do teste-piloto da EMA.

Quando todas as questões sobre um determinado elemento a ser descoberto são 
corretamente respondidas, o sistema fornece uma possível descoberta, com título e 
imagens para que o participante possa confrontar com o objeto real ao qual tem acesso. 
Em seguida, são fornecidos dois textos informativos sobre a descoberta: o primeiro cujo 
conteúdo estabelece relação com as características técnico-científicas do elemento da 
descoberta e outro relacionado à interação do ser humano para com o elemento em 
questão. Para concluir a descoberta e ser recompensada, a equipe deve, então, respon-
der corretamente a duas questões sobre o elemento descoberto.

Como o processo de descobertas no sistema envolve diversos conceitos e termos 
técnico-científicos relativos a eles, o participante Naturalista leva consigo o Manual do 
Naturalista, composto por um glossário e uma enciclopédia que devem auxiliar nas 
compreensões e tomadas de decisão. Nesse mesmo Manual também estão presentes 
as normas e regras do jogo, que devem ser respeitadas e seguidas pelas equipes para 
que possam realizar a expedição. O Coletor, por sua vez, porta o Diário do Coletor, no 
qual registra todas as descobertas realizadas pela equipe e suas respectivas conquistas 
e pontuações. Ao final da atividade a equipe contabiliza seus pontos, se classifica em 
um nível de experiência e se estabelece em uma posição de ranking em relação às de-
mais equipes participantes da EMA.

PROCEDIMENTOS DA PESQUISA

Os problemas ligados à prática de ensino e seus componentes psicossociais po-
dem ser compreendidos pelas manifestações comportamentais de seus atores, tais 
como são as expressões verbais, seus enunciados e suas mensagens, que podem conter 
unidades de análise bastante relevantes à pesquisa educacional (FRANCO, 2008). Para 
a investigação de tais manifestações, a Análise de Conteúdo teve e ainda tem grande 
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utilidade, observando-se que uma das principais obras sobre o método é de autoria de 
Laurence Bardin (1977). Para a autora, o método consiste em aplicar rigor às técnicas de 
investigação hermenêutica a partir de uma imersão do analista nos dados em um cami-
nho árduo que vai da desconstrução à reconstrução do material pesquisado, o qual leva 
o nome de corpus da pesquisa. Dentro da tradição da Análise de Conteúdo, no entanto, 
podemos encontrar vários autores que se aventuram a abordar sobre o método, suas 
nuances, seus avanços e suas alternativas, tais como Moraes e Galiazzi (2007), que su-
gerem estratégias para análises no âmbito qualitativo. Por ser uma alternativa à Análise 
de Conteúdo, os autores denominaram o método de “Análise Textual Discursiva”, que 
de maneira alguma é exaustivo, o que lhe fornece um caráter complementar à Análise 
de Conteúdo. Assim, nesta pesquisa tomamos, como instrumento metodológico, a Aná-
lise de Conteúdo (BARDIN, 1977; FRANCO, 2008) associada à Análise Textual Discursiva 
(MORAES; GALIAZZI, 2007).

Franco (2008) relata que as pesquisas cujo instrumento metodológico vem sendo 
a Análise de Conteúdo das expressões verbais, nas últimas décadas, tenderam a aplicar 
estímulos para a emissão de comportamentos que são tomados como dados de análise. 
Para isso, o pesquisador lança mão de suas próprias ferramentas de produção de dados 
que, no caso desta pesquisa, foi o que se denominou EMA. A função da EMA na pesqui-
sa foi, portanto, oportunizar a manifestação de comportamentos estimulados por ele-
mentos da gamificação, por elementos que funcionam na manutenção do comporta-
mento de jogar e por mensagens tradicionalmente emitidas na Interpretação Ambiental 
realizada no PEMG. Em termos de comparação, no entanto, também foram produzidos 
dados a partir de registros de observação naturalística, de mínima interferência, de tri-
lhas interpretativas tradicionalmente realizadas no Parque (não gamificadas).

Os registros feitos em ambos os casos (trilha tradicional e trilha gamificada) ocor-
reram com o auxílio de gravador de som, útil principalmente para o registro dos com-
portamentos verbais orais dos participantes. Outras formas de expressão eram regis-
tradas por meio de notas em caderno de campo e câmera fotográfica pelo pesquisador 
analista, que se fez sempre presente.

A atividade tradicional foi realizada iniciando-se pela apresentação do vídeo já ci-
tado e, em seguida, os participantes foram guiados pelas trilhas do Parque em um per-
curso que durou 73 minutos, com paradas estratégicas do guia em pontos para a abor-
dagem discursiva planejada (oral, em todos os casos). A atividade dos participantes foi 
bastante passiva, de modo que o guia cobrava apenas o seguimento de regras de condu-
ta, a atenção e, por vezes, realizava uma ou outra pergunta. Nesse caso, as expressões 
verbais dos participantes foram registradas por um gravador de som, do comprimento 
de uma caneta e largura de aproximadamente três centímetros, pendurado no pesco-
ço e posicionado em contato com o tórax do guia, à vista da audiência. O pesquisador 
acompanhou passivamente a atividade, registrando apenas anotações e imagens.
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A atividade gamificada com a EMA teve início a partir da apresentação do material 
(Figura 1) e regras da atividade7 no Centro de Visitantes do PEMG e durou 101 minutos 
nas trilhas. Sendo seu caráter autoguiado, não houve o acompanhamento tradicional 
por guias do Parque, apenas pelo pesquisador, que teve a mesma função que um guia 
treinado na EMA, a saber: lançar mão de estratégias para controlar o comportamento 
dos visitantes no que diz respeito ao seguimento de regras, instruções e barreiras da 
atividade e do Parque; não definir caminhos a seguir e pontos a parar (como é de ocor-
rência tradicional no PEMG) tendo, os participantes, liberdade de escolha nesse senti-
do, desde que obedecessem às regras, instruções e barreiras da atividade e do Parque, 
e sugerir pontos de parada e descobertas de objetos e relações que tradicionalmente 
ocorrem na abordagem interpretativa do PEMG.

Foi realizado registro sonoro da atividade por meio do aplicativo “Easy Voice Re-
corder Pro”, desenvolvido pela Digipom, que rodava em plano de fundo, de modo im-
perceptível aos participantes, em um tablet (mobile). O mobile compunha um dos mate-
riais da EMA (ver Figuras 1 e 2) que rodava, em primeiro plano, o Sistema do Operador, 
cuja função era, como já explicado anteriormente, a de chegar às informações acerca de 
uma determinada descoberta sobre o ambiente visitado.

Os sujeitos participantes da pesquisa foram alunos de 8º e 9º anos do Ensino Fun-
damental da rede pública do município de Londrina. A escolha do perfil dos participan-
tes justificou-se nos PCNs do Ensino Fundamental (BRASIL, 1998, p. 87), cuja informação 
é a de que os estudantes que estão nessa etapa da educação formal podem apresen-
tar repertório comportamental para estabelecer “relações complexas e detalhadas en-
tre diferentes elementos em estudo”. Além disso, mostram-se mais autônomos diante 
das formas de trabalho, apresentando boa capacidade de formalizar o pensamento na 
linguagem, de compreensão das definições científicas, na obtenção e organização de 
dados e na construção de hipóteses. Há também maior probabilidade de apresenta-
rem “interesse em compreender o alcance social e histórico das diferentes atividades 
humanas” (loc. cit.). Determinamos, portanto, que estudantes de etapas anteriores ou 
posteriores ao quarto ciclo do Ensino Fundamental não seriam adequados à pesquisa. 
Os primeiros, pois poderiam apresentar certa dificuldade na lida mais autônoma com 
as tarefas da EMA; os segundos, pois seria relevante que ainda não tivessem entrado 
em contato com muitos dos temas da abordagem, para que se pudesse evidenciar, com 
mais facilidade, momentos de aprendizagem inédita e suas decorrentes dificuldades – 
como no caso da classificação sistemática dos seres vivos, aprendizado que normalmen-
te ocorre no Ensino Médio.

Para a trilha tradicional foi selecionada uma turma de 10 participantes que visi-
taram o PEMG por meio de agendamento direto com o Parque e sem quaisquer pre-
tensões de participarem da pesquisa. Ao chegarem, o pesquisador se apresentou e foi 
concedida a autorização dos participantes para serem gravados no decorrer da ativida-
de. Por outro lado, para a trilha gamificada, a atividade foi associada ao evento do Dia 

7	 Reitera-se que os pormenores da atividade gamificada EMA, como sua dinâmica, suas regras e seus materiais, 
estão devidamente apresentados em Silva-Medeiros (2016ª, 2016b). Este artigo propõe apenas relatar a pesquisa 
desenvolvida tendo a EMA como instrumento metodológico.
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da Árvore promovido pela ONG Meio Ambiente Equilibrado (MAE), em que as escolas 
estavam cientes de que os alunos participariam de um método inovador e de que suas 
expressões verbais seriam registradas e analisadas com fins acadêmicos. De todas as es-
colas participantes, foi escolhida, por meio de sorteio, uma turma de três participantes. 
Importa frisar que a diferença numérica de participantes entre as atividades tradicional 
e gamificada decorreu do fato de que a primeira era planejada para conter até 12 parti-
cipantes enquanto a segunda, entre 3 e 5.

Para formar o corpus da pesquisa os registros sonoros foram transcritos com foco 
nos comportamentos verbais orais dos participantes das atividades. Comportamentos 
verbais orais de outros sujeitos, como o professor da turma e o guia da atividade, as-
sim como detalhes de acontecimentos que não puderam ser capturados pelo gravador, 
foram apenas narrados quando em relação aos comportamentos dos participantes. O 
corpus, portanto, foi composto por um texto de narrativa, de autoria do pesquisador, 
com base nas transcrições dos dados sonoros, com acréscimo das anotações realizadas 
durante sua participação nas atividades.

Uma primeira leitura do corpus possibilitou confirmar a adequação com o referen-
cial teórico e os objetivos da pesquisa, dando origem a três metas de análise: evidenciar 
em termos qualitativos e quantitativos (a) se os participantes da atividade gamificada, 
sensíveis aos seus elementos de gamificação, emitiram os comportamentos de jogar, 
embasando-se em Morford et al. (2014), (b) se os participantes da atividade gamifica-
da emitiram comportamentos e responderam aos elementos relevantes à manutenção 
do comportamento de jogar, baseando-se em Morford et al. (2014), e (c) se comporta-
mentos verbais relacionados aos objetivos da Educação Ambiental e da Interpretação 
Ambiental foram mobilizados por participantes ao longo da atividade gamificada de In-
terpretação Ambiental em trilhas, embasando-se em Smith (2006). Cada uma das metas 
deu origem a um índice amplo de análise, a saber: (a) comportamentos de jogar; (b) 
manutenção dos comportamentos de jogar e (c) objetivos da Educação e da Interpreta-
ção Ambiental.

Na sequência, fundamentando-se na Análise do Comportamento, foram defini-
dos os indicadores de análise a partir de critérios relacionados aos estímulos discrimi-
nativos, às consequências e à topografia8 das ações dos participantes da pesquisa. O 
Quadro 1 apresenta a relação completa dos índices de análise que fundamentaram a 
desconstrução do corpus em unidades de registro (unitarização) e a formação de cate-
gorias.

8	 Em Análise do Comportamento, topografia se refere apenas à aparência estética do comportamento, e não à sua 
função. Por motivos culturais, no entanto, é possível deduzir, com certo nível de precisão, as relações de contin-
gência que envolvem determinados comportamentos. Xingar uma pessoa, por exemplo, é uma resposta cuja pro-
babilidade é alta para consequências punitivas em determinados contextos mais formais, mas não em outros, por 
exemplo, quando se xinga o juiz da partida a partir de uma arquibancada em uma partida de futebol. Nesse último 
caso o comportamento pode até ser reforçado pelo comportamento dos outros torcedores.
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Quadro 1 – Índices de análise da pesquisa e suas codificações categóricas

Comportamento de jogar
(Categoria 1)

Impacto direto nos efeitos e resultados da atividade 
(Subcategoria 1A)

Clareza quanto a objetivos, metas e condições de término 
da atividade (Subcategoria 1B)

Controle de regras, instruções e barreiras da atividade 
(Subcategoria 1C)

Sensibilidade a eventos probabilísticos da atividade 
(Subcategoria 1D)

Estimulação no desenvolvimento de estratégias para a 
atividade (Subcategoria 1E)

Início livre de persuasão na atividade (Subcategoria 1F)

Manutenção do comportamento 
de jogar

(Categoria 2)

Sensibilidade a elementos novidadeiros da atividade 
(Subcategoria 2A)

Interação interpessoal (Subcategoria 2B)
Evolução de estratégias em curso (Subcategoria 2C)

História da atividade (Subcategoria 2D)

Objetivos 
da Educação 
Ambiental

(Categoria 3)

Objetivos da 
Interpretação 

Ambiental
(Categoria 3’)

Compreensão ambiental (Subcategoria 3A)
Sensibilidade ambiental (Subcategoria 3B)

Responsabilidade ambiental (Subcategoria 3C)
Competência Ambiental (Subcategoria 3D)

Cidadania Ambiental (Subcategoria 3E)
As células escurecidas representam a categoria que foi criada em paralelo à Categoria 3, para representar os objeti-
vos específicos da Interpretação Ambiental.

Fonte: SILVA-MEDEIROS (2016b).

A unitarização do corpus ocorreu a nível semântico e os limites temáticos das uni-
dades de registro foram definidos de acordo com a relação funcional dos dizeres dos 
participantes com seus estímulos antecedentes e, por vezes, fatores consequentes – 
destacando-se que algumas dessas relações funcionais foram deduzidas com base no 
valor cultural da topografia dos comportamentos. A partir dos indicadores que as uni-
dades de registro continham, elas foram, então, indiciadas e, consequentemente, ca-
tegorizadas em dois níveis categóricos denominados Categoria e Subcategoria – sendo 
formados a priori e com base nos índices de análise e suas nuances (apresentadas na 
seção anterior). Importa ressaltar também que as categorias não foram formadas de 
modo excludente entre si, podendo uma mesma unidade de registro ter sido indiciada 
em uma ou mais categorias concomitantemente.

Além das unidades de registro, foram também segmentadas unidades de contexto 
relacionadas a cada momento específico da atividade, o que serviu para dar significado 
às unidades de registro e para evidenciar a qualidade e a quantidade de comportamen-
tos dos participantes no decorrer da trilha. Em relação aos objetivos da pesquisa impor-
tou, em primeiro lugar, identificar a ocorrência das categorias no corpus, no entanto a 
proporção dessa ocorrência foi igualmente relevante, uma vez que a proposta da ga-
mificação seria a de elevar ou, ao menos, manter o nível de motivação para a emissão 
dos comportamentos analisados em relação às atividades tradicionais de Interpretação 
Ambiental em trilhas. Desse modo, caracterizou-se a pesquisa como de caráter quali-
quantitativo.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do que foi possível vislumbrar a partir das categorias formadas na análise, um dos 
mais significativos resultados para com o objetivo da pesquisa foi a frequência absolu-
ta de unidades de registro que puderam ser identificadas em cada uma das situações 
investigadas (trilha tradicional e trilha gamificada). A partir da Figura 3 é possível per-
ceber que a proporção de unidades de registro na EMA (461) foi significativamente su-
perior às registradas na trilha tradicional (106), o que remete ao fato de que na EMA os 
participantes estiveram verbalmente mais ativos e, portanto, engajados nesse sentido. 
É preciso levar em consideração, porém, dados relevantes para a leitura desses resulta-
dos, como é o fato de a atividade gamificada ter durado aproximadamente 38% a mais 
que a tradicional, ao passo que a atividade tradicional contou com mais que o dobro de 
participantes da atividade gamificada.

Figura 3 – Frequência absoluta de unidades de registro identificadas na EMA e na atividade 
tradicional em trilhas do PEMG

Fonte: SILVA-MEDEIROS (2016b).

Das unidades de registro da atividade gamificada, 325 ou 70% do total foram 
indiciadas como comportamento de jogar (Categoria 1), 372 ou 81% como comporta-
mentos que mantêm o comportamento de jogar (Categoria 2), 421 ou 91% como com-
portamentos relacionados aos objetivos da Educação Ambiental (Categoria 3) e 227 ou 
44% como comportamentos relacionados aos objetivos específicos da Interpretação 
Ambiental (compreensão, sensibilidade e responsabilidade ambientais) (Categoria 3’). 
Em análise desses números e proporções em diferentes unidades de contexto (momen-
tos) da atividade, contudo, percebeu-se que os comportamentos de jogar foram mais 
frequentes no início da atividade, enquanto os relativos aos objetivos específicos da In-
terpretação Ambiental (IA) foram nulos num primeiro momento e aumentaram gradual-
mente no decorrer da trilha (ver Figuras 4 e 5).
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Figura 4 – Proporção de ocorrência do comportamento de jogar nas unidades  
de contexto da atividade gamificada

Fonte: SILVA-MEDEIROS (2016b).

Figura 5 – Proporção de ocorrência dos comportamentos relacionados aos objetivos  
da Interpretação Ambiental nas unidades de contexto da atividade gamificada

Fonte: SILVA-MEDEIROS (2016b).

Embasando-se em alguns dos primeiros e mais expressivos trabalhos publica-
dos na área (BARANOWSKI, 2008; BEZA, 2011; DETERDING, 2011; DONG et al., 2012; 
HAMARI; KOIVISTO; SARSA, 2014; KAPP, 2012; LEE; HAMMER, 2011; MORFORD et al., 
2014; RUCHTER; KLAR; GEIGER, 2010; SU; CHENG, 2013; ZICHERMANN; GUNNINGHAM, 
2011), a função da gamificação na educação é motivacional, aumentando o engajamen-
to do sujeito sem que se percam as qualidades educacionais da atividade. Para que isso 
ocorra, no entanto, os elementos da gamificação não podem “roubar a cena” de modo 
a suplantar o conteúdo de ensino, a exemplo do que foi relatado por Ruchter, Klar e Gei-
ger (2010) e Rogers et al. (2005), sobre a distração causada na relação com os mobiles, 
ou mesmo levar a um quadro de dependência, como o citado por Lee e Hammer (2011) 
e Dong et al. (2012), em relação às recompensas e ao layout da atividade gamificada.

No caso desta pesquisa, é possível concluir que os elementos da gamificação po-
dem, sim, ter colaborado para alguma distração dos participantes em relação aos obje-
tivos educacionais, contudo, como sugerem Ruchter, Klar e Geiger (2010), tal distração 
pode ser causada pelas dificuldades operacionais dos participantes, o que se minimiza 
conforme vão desenvolvendo competências para lidar com tais elementos e permite 
que sua atenção seja voltada para outros fatores (educacionais, no caso). Situação, essa, 
evidenciada pelo aumento gradativo de respostas relacionadas aos objetivos específi-
cos da Interpretação Ambiental ao longo da atividade (ver Figura 5).
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Em relação à trilha tradicional, não foi possível evidenciar a ocorrência de uma 
significativa parte dos índices de análise identificados por meio da EMA, até porque a 
atividade não foi planejada para conter elementos de gamificação, o que se observa 
na falta de ocorrências de subcategorias do comportamento de jogar (Categoria 1) e 
da manutenção desses comportamentos (Categoria 2) (ver Figura 6). O que chama a 
atenção, no entanto, é a ocorrência dos comportamentos relativos aos objetivos da 
Educação Ambiental (Categoria 3), cujas proporções de ocorrência de compreensões 
(Subcategoria 3A) e de sensibilidades (Subcategoria 3B) em relação à de competências 
(Subcategoria 3D) se inverte na atividade gamificada (ver Figura 7).

Figura 6 – Proporção de ocorrência das categorias de análise na atividade  
tradicional em trilhasdo PEMG

A Subcategoria 1C refere-se ao controle de regras, instruções e barreiras da atividade; a Subcategoria 1F refere-se 
ao início livre de persuasão na atividade; a Subcategoria 2B refere-se às interações interpessoais; a Subcategoria 
3A refere-se aos comportamentos relacionados à compreensão ambiental; a Subcategoria 3B refere-se aos rela-
cionados à sensibilidade ambiental; a Subcategoria 3C refere-se aos relacionados à responsabilidade ambiental; a 
Subcategoria 3D refere-se aos relacionados à competência ambiental e a Subcategoria 3E refere-se aos relaciona-
dos à cidadania ambiental.

Fonte: SILVA-MEDEIROS (2016b).

Figura 7 – Proporção de ocorrência das categorias dos comportamentos relacionados aos 
objetivos da Educação Ambiental na Categoria 3 na atividade gamificada

A Subcategoria 3A refere-se à compreensão ambiental; a Subcategoria 3B refere-se à sensibilidade ambiental; a 
Subcategoria 3C refere-se à responsabilidade ambiental; a Subcategoria 3D refere-se à competência ambiental e a 
Subcategoria 3E refere-se à cidadania ambiental.

Fonte: SILVA-MEDEIROS (2016b).

Percebe-se, portanto, que a atividade gamificada foi capaz de estimular uma fre-
quência relativa de competências (Subcategoria 3D) significativamente superior em rela-
ção à atividade tradicional, além de que a frequência absoluta também foi notadamente 
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superior, com apenas 34 ocorrências na atividade tradicional ante 343 na atividade com 
a EMA. Em relação às compreensões (Subcategoria 3A), a frequência absoluta também 
foi significativamente superior na atividade gamificada, com 159 ocorrências diante de 
64 na atividade tradicional. A sensibilidade ambiental (Subcategoria 3B) teve ocorrência 
equivalente em ambas, expressões de responsabilidade ambiental (Subcategoria 3C) só 
foram indiciadas em seis unidades de registro presentes na atividade gamificada e a ci-
dadania teve sete ocorrências na atividade tradicional, mostrando-se nula na EMA.

Munro, Morrison-Saunders e Hughes (2008) explicitam que a Interpretação Am-
biental, no limitado espaço físico e de tempo que ocupa, não é eficiente no desenvolvi-
mento de competências e cidadania ambiental dos participantes, o que de fato se pôde 
notar em análise da trilha tradicional do PEMG. A alta ocorrência de competências na 
atividade gamificada, porém, demonstra que as tarefas apresentadas pela EMA foram 
suficientes para mobilizar diversos procedimentos, métodos e estratégias relevantes 
aos objetivos educacionais da Educação Ambiental.

Para além dos objetivos da Educação Ambiental, a Interpretação Ambiental deve 
ser uma atividade recreativa (PROJETO DOCES MATAS , 2012), o que leva ao planeja-
mento de atividades contendo o mínimo possível de elementos que lembrem a forma-
lidade, tais como regras, instruções e barreiras. Apesar, contudo, de a gamificação se 
diferenciar em meio ao universo lúdico pela expressiva apresentação de regras, instru-
ções e barreiras (DETERDING et al., 2011), as análises da participação dos visitantes do 
PEMG na EMA não levaram a quaisquer evidências de que a manutenção do engaja-
mento dos participantes na atividade tenha sido prejudicada por esses elementos da 
gamificação, pois os participantes mantiveram-se ativos nas tarefas da atividade do iní-
cio ao fim. Esse fato não foi percebido na atividade tradicional em trilhas, até em razão 
da qualidade de algumas unidades de registro em que os participantes reclamavam de 
indisposição e impaciência para continuar a atividade até o fim (mesmo que ela tenha 
durado menos que a gamificada).

No que se refere aos comportamentos estimulados por elementos que atuam so-
bre a manutenção do comportamento de jogar (Categoria 2), na atividade gamificada 
foi percebida a ausência de ocorrências de comportamentos estimulados pela história 
da EMA (Subcategoria 2D) (ver Figura 8). 

Figura 8 – Proporção de ocorrência das categorias dos comportamentos relevantes na  
manutenção do comportamento de jogar na Categoria 2 na atividade gamificada

A Subcategoria 2A refere-se a respostas dos participantes a elementos novidadeiros da EMA; a Subcategoria 2B 
refere-se a interações interpessoais entre os participantes e deles com o guia da atividade; a Subcategoria 2C refe-
re-se à evolução de estratégias e a Subcategoria 2D refere-se a comportamentos relacionados à história da EMA.

Fonte: SILVA-MEDEIROS (2016b).
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A história da EMA foi apresentada de modo claro e objetivo pelo guia no início da 
atividade e retomada ao final dela, mas, conforme demonstra Thorndyke (1977) e ex-
plica Ham (1992), verbalizar de forma clara e objetiva o tema da Interpretação Ambien-
tal também no entremeio da comunicação pode vir a constituir uma estratégia efetiva. 
Assim, é possível considerar a relevância de se apresentar a história ou o tema da EMA 
de forma clara e objetiva também no decorrer da atividade e de modo que as falhas na 
comunicação do guia ou monitor da atividade com a audiência possam ser supridas por 
um texto escrito e recursos audiovisuais.

Apesar da ausência de evidências de eventos comportamentais controlados pela 
história da EMA, os participantes pareceram responder aos elementos de manutenção do 
comportamento de jogar (Categoria 2) durante toda a atividade (ver Figura 9), principal-
mente em relação à interação com outros jogadores (Subcategoria 2B), cuja proporção de 
respostas parece ser significativamente superior às demais subcategorias (ver Figura 8).

Figura 9 – Proporção de ocorrência dos comportamentos relevantes na manutenção do  
comportamento de jogar (Categoria 2) nas unidades de contexto da atividade gamificada

Fonte: SILVA-MEDEIROS (2016b).

As diferentes funções dos participantes na EMA parecem ter influenciado no âm-
bito de suas relações interpessoais. Com 330 ocorrências na atividade gamificada con-
tra apenas 38 na atividade tradicional, é possível afirmar que essa foi uma contribuição 
no sentido educacional à trilha interpretativa, uma vez que, conforme explica Skinner 
(1972), o comportamento verbal é aprendido por meio das consequências provindas da 
comunidade. Sendo os objetivos específicos da Interpretação Ambiental relacionados 
principalmente a formas de comportamento verbal, é provável que essa interação te-
nha influenciado na significativa diferença de ocorrência de comportamentos relativos a 
compreensões ambientais entre as duas atividades.

Assim como a evolução de estratégias desenvolvidas (Subcategoria 2C) mostrou-
-se tímida na atividade gamificada (ver Figura 8), o desenvolvimento de novas estraté-
gias (Subcategoria 1E) teve frequência relativa decrescente do início ao fim da atividade 
(ver Figura 10). Essa observação pode ser atribuída ao fato de os participantes terem 
aprendido um conjunto suficiente de estratégias para lidar com a EMA logo no início da 
atividade, e que as novidades apresentadas pela atividade gamificada no decorrer de 
seu progresso não foram suficientes para estimular o desenvolvimento ou a evolução 
de estratégias na mesma proporção que no início.
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Figura 10 – Proporção de ocorrência do desenvolvimento de estratégias  
nas unidades de contexto da atividade gamificada

Fonte: SILVA-MEDEIROS (2016b)

Ao se analisar as unidades relacionadas aos impactos diretos das ações do parti-
cipante nos efeitos e resultados da EMA (Subcategoria 1A), percebe-se que as dificulda-
des relativas aos elementos próprios da gamificação dão lugar às dificuldades enfren-
tadas na interpretação do ambiente visitado (tarefa necessária para o avanço no jogo) 
e pela falta de atenção dos participantes nos momentos finais da atividade. Assim, é 
possível concluir que o aprendizado sobre a Biologia, a Ecologia e os aspectos socio-
culturais do local visitado a partir da codificação técnico-científica é algo que pode, em 
razão do perfil dos participantes, ser dificultoso e modificar ou aumentar de modo ines-
perado a complexidade das tarefas numa atividade gamificada de IA. Por esse motivo, 
importa que os participantes sejam capazes de perceber eventos probabilísticos da ati-
vidade (Subcategoria 1D), de modo que suas dificuldades não gerem ansiedade e que 
estejam prontos para lidar com a elaboração de novas estratégias de aprendizagem. Em 
todo caso, as características singulares do sítio da IA incrementam um elevado grau de 
incerteza à atividade gamificada, pois, composto por um sistema vivo e dinâmico e fora 
do comum aos participantes, é difícil prever quais seres, objetos e situações surgirão no 
decorrer do caminho. Sendo o grau de incertezas e riscos elevados um aspecto poten-
cial na estimulação de comportamentos de fuga e esquiva9 (SKINNER, 2003), apesar de 
a gamificação contar com elementos que estimulem a elaboração de estratégias pelo 
aumento no nível de dificuldade e complexidade das tarefas, em atividades pervasivas – 
como é o caso da EMA – torna-se relevante que se leve em consideração as dificuldades 
e incertezas que o mundo “real” já oferece aos participantes.

CONCLUSÃO

As influências identificadas por meio das análises aqui descritas foram diversas. 
Em seus pormenores, esses estudos possibilitaram a observação de muitos resultados 
que puderam e podem ser explorados para além do que foi apresentado neste conci-

9	 Na Análise do Comportamento, são comportamentos que promovem o desengajamento.
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so trabalho (ver em MEDEIROS-SILVA, 2016b). Aqui, foram apresentados os resultados 
que pareceram mais significativos no sentido dessa influência e que remetem a algumas 
conclusões importantes.

Sabe-se que a Interpretação Ambiental é uma atividade que, por fundamento, 
promove o engajamento e tem caráter altamente lúdico, no entanto, pela diversidade 
de perfis de público a que atende, os graus de engajamento podem mudar considera-
velmente entre os participantes. No caso da investigação aqui descrita, contudo, tem-se 
uma evidência de que a gamificação pode vir a contribuir nesse sentido. Os jogos e, 
consequentemente, seus elementos, parecem surtir efeito motivacional em um amplo 
espectro de perfis de sujeitos e, por esse meio, os participantes parecem ficar mais ati-
vos e engajados em atividades gamificadas do que em métodos mais tradicionais e pas-
sivos de execução.

Referindo-se à EMA, em específico, foi possível notar que o aprendizado de com-
petências depende exclusivamente de como a atividade se desenvolve, de que maneira 
os participantes percebem os resultados de suas ações e de como as tarefas evoluem; 
e que essas competências podem fazer parte dos objetivos educacionais da atividade, 
a depender de como as tarefas são planejadas e do grau de pervasividade que estabe-
lecem com o meio. Graus de incerteza, contudo, devem ser devidamente medidos na 
gamificação, ao passo que o mundo “real” já apresenta seus próprios problemas. Ade-
mais, pode-se considerar que o planejamento das interações dos participantes entre si e 
com outros atores é favorecido pelos elementos da gamificação. Sejam competitivos ou 
cooperativos, os elementos que estimulam a interpessoalidade parecem colaborar para 
uma produção de conhecimentos mais eficaz do que quando os participantes agem sem 
haver tarefas que estimulem esse tipo de interação.

Por fim, esperamos que este trabalho venha contribuir com a evolução das áreas 
da gamificação, da Educação Ambiental e da Interpretação Ambiental. No âmbito cien-
tífico, a expectativa é que o trabalho seja fecundo o suficiente para fundamentar pes-
quisas que tenham a pretensão de colaborar com a questão aqui exposta e o objetivo 
dela advindo. Em todo caso, consideramos que os resultados apresentados possam ser 
motivadores aos designers, educadores e guias, para que passem a adotar elementos 
da gamificação em seus planejamentos e práticas. Com base nos estudos realizados, 
nas experiências vivenciadas e nos resultados obtidos, formamos a concepção de que 
práticas gamificadas podem vir a surpreender aqueles que procuram melhorar suas 
práticas de ensino por meio do engajamento e da participação ativa dos aprendizes.
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PRODUÇÃO DE DOCUMENTÁRIO SOCIOAMBIENTAL:  
Contribuições na Formação Discente do Curso Técnico  

em Controle Ambiental
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RESUMO
Esta pesquisa tem por objetivo investigar a contribuição do processo de produção de documentário socioambiental na forma-
ção de estudantes do Curso Técnico em Controle Ambiental. A Educação Profissional e Tecnológica Integrada tem o trabalho 
como princípio educativo e o currículo integrado como concepção de ensino-aprendizagem fundamentado na formação humana 
integral. No currículo integrado, a contextualização do ensino proporciona a integração dos saberes. Nesse sentido, o desen-
volvimento colaborativo de mídia educacional, envolvendo uma temática socioambiental, pode contribuir para proporcionar a 
construção do saber de forma lúdica e criativa. Dessa forma, a pesquisa articulou a produção colaborativa de documentário com 
a Educação Profissional e Tecnológica Integrada. A pesquisa é do tipo participante e se apoia em Le Boterf (1984) para a confi-
guração do quadro metodológico. Desenvolveu-se oficinas no processo de produção do documentário com um grupo de alunos 
voluntários do Curso Técnico em Controle Ambiental, e analisou-se os resultados conforme fundamentação teórica, quando se 
observa a superação da visão fragmentada de meio ambiente e a compreensão holística da temática socioambiental identificada.
Palavras-chave: Educação profissional e tecnológica. Documentário socioambiental. Mídia educacional.

PRODUCTION OF SOCIO-ENVIRONMENTAL DOCUMENTARY: CONTRIBUTIONS TO STUDENT  
TRAINING IN THE TECHNICAL COURSE IN ENVIRONMENTAL CONTROL

ABSTRACT
This research aims to investigate the contribution of the socio-environmental documentary production process to the 
training of students in the Technical Course in Environmental Control. Integrated Professional and Technological Education 
has work as an educational principle and the integrated curriculum as a teaching-learning concept based on integral human 
formation. In the integrated curriculum, the contextualization of teaching provides the integration of knowledge. In this sen-
se, the collaborative development of educational media involving a socio-environmental theme can contribute to providing 
the construction of knowledge in a playful and creative way. In this way, the research articulated the collaborative production 
of documentary with the Integrated Professional and Technological Education. The research is of the participant type and is 
based on Le Boterf (1984) for the configuration of the methodological framework. Workshops were developed in the docu-
mentary production process with a group of volunteer students from the Technical Course in Environmental Control and the 
results were analyzed according to the theoretical foundation, where it is possible to overcome the fragmented view of the 
environment and holistic understanding of the identified socio-environmental theme.
Keywords: Professional and Technological Education. Socioenvironmental documentary.  Educational media.
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A Educação Profissional Integrada tem como concepções a omnilateralidade do 
sujeito e o currículo integrado. O cerne do ensino integrado encontra-se nos fundamen-
tos teórico-práticos do currículo integrado, que possibilitam ao sujeito compreender a 
realidade em sua globalidade com compreensão dos elementos constituintes de um 
fenômeno social e suas conexões, integrando saberes. O educando desenvolve-se, se 
humaniza, cria, recria e age sobre a realidade existente com saberes práticos, teóricos e 
políticos (CIAVATTA, 2005).

Nesse sentido, a produção coletiva de mídia educacional, na área socioambiental, 
permite a sensibilização e a reflexão crítica de forma lúdica e criativa. As Diretrizes Cur-
riculares Nacionais da Educação Básica – DCNs – (BRASIL, 2013) orientam a abordagem 
de atividades integradoras para enriquecimento curricular. Assim, a produção coletiva 
de documentário socioambiental configura-se como uma atividade integradora coeren-
te com a transversalidade na formação de estudantes de cursos técnicos.

Nessa pesquisa, a produção coletiva deu-se com estudantes do curso Técnico em 
Controle Ambiental Integrado, do Instituto Federal do Rio de Janeiro-IFRJ, Campus Ni-
lópolis. O perfil do egresso, em processo de reconfiguração e análise no campus, con-
sidera como um dos seus princípios fundamentais capacitar o concluinte a administrar 
os entraves da vida social e as questões ambientais, reconhecendo as diferentes visões 
sobre um determinado fenômeno, traçando estratégias de atuação e integrando os co-
nhecimentos das várias ciências do campo do saber, com inserção no mundo do traba-
lho de modo compromissado com o desenvolvimento sustentável. O curso é organizado 
em oito períodos semestrais, com duração de quatro anos, e se encontra em fase de 
reestruturação curricular.

Conforme o perfil do egresso, entende-se a importância da contextualização no 
processo de ensino-aprendizagem para a compreensão global dos fenômenos estuda-
dos, em interlocução com diferentes áreas do conhecimento.

Sendo assim, a questão norteadora da pesquisa foi: “Quais as contribuições do 
processo de produção de documentário socioambiental para a formação de estudan-
tes do curso Técnico em Controle Ambiental?” A hipótese levantada foi que o processo 
de produção colaborativa possibilita a discussão de questões socioambientais de forma 
contextualizada e lúdica, contribuindo, assim, para a formação de estudantes do curso 
Técnico em Controle Ambiental.

Como forma de responder à questão que norteou este estudo, estabeleceu-se 
como objetivo geral investigar a contribuição do processo de produção de documentá-
rio socioambiental na formação de estudantes do curso Técnico em Controle Ambien-
tal. Tal objetivo desdobrou-se nos seguintes objetivos específicos: investigar a visão dos 
sujeitos da pesquisa em relação às problemáticas ambientais no âmbito do IFRJ, Cam-
pus Nilópolis; produzir coletivamente um documentário ambiental conforme temática 
definida previamente junto aos discentes; e elaborar material virtual para divulgação e 
replicabilidade do Produto Educacional.

Vale destacar que a pesquisa se tornou importante porque a inserção participa-
tiva dos discentes na produção de documentários socioambientais permitiu a reflexão 
crítica relacionada às questões socioambientais de forma lúdica.
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REFERENCIAL TEÓRICO

Interconexão de Saberes na Educação Profissional e Tecnológica

A Educação Profissional e Tecnológica, na perspectiva de educação emancipadora, 
contempla o indivíduo em suas múltiplas vertentes, indo ao encontro, assim, da educa-
ção omnilateral. A omnilateralidade integra a formação humana do educando em sua 
totalidade, superando as separações entre trabalho, ciência e cultura. O trabalho como 
princípio educativo constitui o sentido ontológico do ser social (LUKÁCS, 1969). Frigotto 
(2001, p. 74) assevera que:

(...) o princípio educativo de trabalho – deriva desta sua especificidade de ser uma 
atividade necessária desde sempre a todos os seres humanos. O trabalho constitui-
-se, por ser elemento criador da vida humana, num dever e num direito. Um de-
ver a ser aprendido, socializado desde a infância. Trata-se de apreender que o ser 
humano enquanto ser da natureza necessita elaborar a natureza, transformá-la, 
pelo trabalho, em bens úteis para satisfazer as suas necessidades vitais, biológicas, 
sociais, culturais, etc. Mas é também um direito, pois é por ele que pode recriar, 
reproduzir permanentemente sua existência humana (...).

Ciavatta e Ramos (2011, p. 32) analisam que “os termos educação politécnica e 
educação tecnológica foram utilizados por Marx para explicitar sua defesa de um ensino 
que permita a compreensão dos fundamentos técnico-científicos dos processos de pro-
dução”. O sujeito precisa refletir sobre os meios de produção de forma contextualizada, 
consciente e crítica para a compreensão reflexiva do trabalho e seu papel cultural e so-
cial. Para Ramos (2008), o trabalho compreende o sentido ontológico do ser, a ciência e 
a cultura.

O trabalho compreendido como realização humana inerente ao ser (sentido on-
tológico) e como prática econômica (sentido histórico associado ao respectivo 
modo de produção); a ciência compreendida como os conhecimentos produzidos 
pela humanidade que possibilita o contraditório avanço produtivo; e a cultura, que 
corresponde aos valores éticos e estéticos que orientam as normas de conduta de 
uma sociedade (p. 3).

Dessa forma, o currículo integrado atende aos princípios da Educação Profissional 
e Tecnológica, quando se pressupõe a construção dos saberes de forma integrada para 
promover a indissociabilidade entre educação profissional e educação básica. Em meio 
às possibilidades de operacionalizar o currículo, optamos pela construção colaborativa 
de um videodocumentário socioambiental, no qual os estudantes puderam participar 
ativamente, de forma lúdica e criativa. As propostas para o Ensino Médio, conforme as 
DCNs (BRASIL, 2013), contemplam dois eixos:

Assim, as propostas voltadas para o Ensino Médio, em geral, estão baseadas em 
metodologias mistas (SANTOMÉ, 1998), as quais são desenvolvidas em, pelo me-
nos, dois espaços e tempos. Um, destinado ao aprofundamento conceitual no inte-
rior das disciplinas, e outro, voltado para as denominadas atividades integradoras. 
É a partir daí que se apresenta uma possibilidade de organização curricular do En-
sino Médio, com uma organização por disciplinas (recorte do real para aprofundar 
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conceitos) e com atividades integradoras (imersão no real ou sua simulação para 
compreender a relação parte-totalidade por meio de atividades interdisciplinares) 
(p. 184).

Assim, para proporcionarmos a consonância do desenvolvimento da pesquisa com 
as Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2013), buscamos uma atividade integrado-
ra na perspectiva de práticas interdisciplinares enriquecidas com temáticas transversais, 
a fim de proporcionar conhecimento global na relação parte-totalidade:

A interdisciplinaridade é, portanto, uma abordagem que facilita o exercício da 
transversalidade, constituindo-se em caminhos facilitadores da integração do pro-
cesso formativo dos estudantes, pois ainda permite a sua participação na escolha 
dos temas prioritários. A interdisciplinaridade e a transversalidade complemen-
tam-se, ambas rejeitando a concepção de conhecimento que toma a realidade 
como algo estável, pronto e acabado (BRASIL, 2013, p. 184).

A produção do documentário socioambiental, portanto, trata-se de uma atividade 
integradora e transversal. Conforme já exposto, as atividades integradoras são previs-
tas nas DCNs (BRASIL, 2013) e se apoiam em práticas interdisciplinares para enriquecer 
diferentes áreas do conhecimento. Sendo assim, o presente trabalho não se constitui 
como atividade interdisciplinar com reunião de disciplinas, mas considera possíveis con-
tribuições para as várias áreas do conhecimento.

Para Ramos (2008, p. 20), os conteúdos não constituem fim em si mesmos “nem 
se limitam a insumos para o desenvolvimento de competências(...)”. A função primor-
dial da educação integrada é possibilitar ao sujeito a compreensão da realidade em sua 
totalidade, compreendendo as partes que a constituem e suas inter-relações: “A com-
preensão do real como totalidade exige que se conheçam as partes e as relações entre 
elas, o que nos leva a constituir seções tematizadas da realidade(...)” (RAMOS, 2008, p. 
21). Depreendemos, então, a interdisciplinaridade como método possível para promo-
ver esta integração, não de forma paralela, mas contextual, abarcando saberes de dife-
rentes áreas científicas para a compreensão de “uma realidade concreta tematizada” 
(RAMOS, 2008):

(...) o conhecimento não é de coisas, entidades, seres, etc., mas sim das relações 
que se trata de descobrir, apreender no plano do pensamento. São as apreensões 
assim elaboradas e formalizadas que constituem a teoria e os conceitos. A Ciência 
é a parte do conhecimento melhor sistematizado e deliberadamente expresso na 
forma de conceitos representativos das relações determinadas e apreendidas da 
realidade considerada. O conhecimento de uma seção da realidade concreta ou a 
realidade concreta tematizada constitui os campos da ciência (p. 21).

Nesse sentido, o processo de produção coletiva de documentário socioambiental 
articula-se com a construção de conceitos acerca de uma realidade concreta temati-
zada, e poderá contribuir para a apreensão do trabalho como princípio educativo na 
dimensão ontológica do ser social e, segundo a concepção de omnilateralidade, como 
princípio de formação humana integral. A figura 1 foi adaptada do original para com-
preensão de que um “fenômeno social possui múltiplas dimensões e a sua compreen-
são exige que nós o vejamos como totalidade” (RAMOS, 2008, p. 18).
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Figura 1 – Esquema representando o processo de produção colaborativa  
de documentário socioambiental contextualizado com as dimensões trabalho, ciência  

e cultura na construção do conhecimento acerca de uma temática

Fonte: RAMOS (2008, p. 18), adaptada pelos autores.

O esquema supra representa a produção coletiva de documentário socioambien-
tal no curso de nível médio Técnico em Controle Ambiental Integrado. A Figura repre-
senta, ainda, como ocorrem as contribuições interdisciplinares no documentário e as 
seguintes inter-relações: a partir da temática socioambiental insere-se a questão am-
biental, a área sociocultural, a área técnico organizacional e as áreas saúde e meio am-
biente. A produção do documentário propõe: uma temática alvitrada a partir da visão 
dos educandos sobre a realidade vivenciada; a exploração da questão ambiental a ser 
estudada e suas questões socioculturais; a identificação dos percalços das problemáti-
cas advindas da questão ambiental trabalhada e seus efeitos na saúde e meio ambiente; 
e a abrangência das possíveis atuações do profissional técnico.

Observamos que as categorias do esquema anterior estão inter-relacionadas e es-
tabelecem a exploração dos saberes de diversas áreas do conhecimento, em uma inter-
conexão de saberes. Nesse sentido, o processo de construção do documentário integra 
diferentes saberes e recorre à produção colaborativa de mídia audiovisual como recurso 
tecnológico potencializador da aprendizagem, o que se configura como uma ferramenta 
tecnológica com potencial lúdico e criativo para o ensino e aprendizagem. A constru-
ção coletiva do documentário socioambiental apoia-se nos “pressupostos do paradigma 
inovador na ciência” (BEHRENS, 2013).

Os pressupostos do paradigma inovador na ciência propõem movimentos de evo-
lução, de interconexão, de entropia, de inter-relacionamento e defendem um pen-
samento em rede, tal qual uma teia, onde todos os seres vivos interagem e são in-
terdependentes uns dos outros. Esse movimento originou uma crise de dimensões 
planetárias, advinda historicamente de um paradigma que permitiu a separação, a 
divisão, a fragmentação, levando a uma visão mecanicista do mundo. A evolução 
da ciência para superar o pensamento newtoniano-cartesiano, que propõe a frag-
mentação, a unicidade, a parte, vem dando lugar a um pensamento holístico, que 
busca a reunificação das partes no todo (p. 88).
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A partir do exposto, inferimos que a produção coletiva de documentário coopera 
com o paradigma inovador na ciência, proporcionando um ensino contextual e globali-
zador, indo ao encontro de uma visão holística:

A visão holística implica pensar coletivamente, uns dependendo do sucesso dos 
outros, das parcerias, do trabalho coletivo. Portanto, a escola precisa oferecer si-
tuações de problematizações, fazendo refletir sobre a realidade, para que os alunos 
aprendam a administrar conflitos, pensamentos divergentes, respeitar a opinião 
dos outros, saber contra argumentar sem que esse processo seja de luta, agressão 
e competitividade (BEHRENS, 2013, p. 88-89).

Para atendimento aos ideais da visão holística, faz-se necessário, então, o ensi-
no contextualizado: “A visão holística busca a perspectiva interdisciplinar, superando a 
fragmentação, a divisão, a compartimentalização do conhecimento” (BEHRENS, 2013, p. 
99). Para exemplificar, o Quadro 1, elaborado pelos autores deste artigo, apresenta as 
contribuições dos saberes de diferentes áreas para a construção do conhecimento con-
textual da temática socioambiental, na perspectiva de uma atividade integradora, que 
utiliza a produção coletiva de videodocumentário como recurso educacional potenciali-
zador de aprendizagem.

Quadro 1 – Interconexão de saberes relacionados à temática socioambiental

TEMÁTICA SOCIOAMBIENTAL
Aspectos ambientais Aspectos 

socioculturais
Aspectos técnico-
organizacionais

Relações com a saúde 
e meio ambiente

Problemática 
socioambiental 

observada no IFRJ, 
Campus Nilópolis.

Situações 
socioculturais 
no âmbito da 
problemática.

Possibilidades de atuação 
do técnico em Controle 
Ambiental nos aspectos 

abrangidos.

Consequências do 
problema observado 

na saúde e meio 
ambiente.

Fonte: Os autores.

Produção coletiva de documentário como recurso educacional

Com o advento do YouTube, os jovens interessam-se cada vez mais por criação de 
vídeos para postagem em seus canais nesta Plataforma. A produção de vídeos na escola 
proporciona a integração de tecnologias cotidianas ao currículo escolar.

Moletta (2019), em um manual prático para criação de vídeos a baixo custo, consi-
dera que “hoje, para produzir um curta-metragem, bastam apenas a criatividade artísti-
ca, uma câmera de vídeo ou de foto e um computador” (MOLETTA, 2019, p. 11).

Oechsler, Fontes e Borba (2017) abordam o advento dos Youtubers, que arrastam 
multidões de seguidores e inspiram os jovens a criarem seus vídeos e postarem nesta 
Plataforma digital. Os autores consideram que a produção de vídeo destaca o prota-
gonismo do aluno e corrobora “a leitura, pesquisa, interpretação, criatividade, escrita, 
oralidade, assim como permite a criação de um vínculo comunicativo entre professor-
-aluno” (OECHSLER, FONTES; BORBA, 2017).

Oechsler, Fontes e Borba (2017) ressaltam que as etapas da produção de vídeo 
podem ser exploradas por diferentes áreas disciplinares:
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Destacamos que a atividade pode ter um caráter interdisciplinar, envolvendo ou-
tras matérias e suas leituras do vídeo. Por exemplo, na disciplina de língua portu-
guesa pode ser explorada a elaboração do roteiro, discutindo-se com os alunos as 
diversas formas de narrativas. Na disciplina de artes pode-se elaborar uma discus-
são das técnicas de filmagem e as linguagens visuais do vídeo. São apenas alguns 
exemplos dentre um campo vasto de possibilidades de trabalho interdisciplinar 
que virá a complementar e enriquecer o trabalho final.

Compreendemos, dessa forma, que os recursos tecnológicos, amplamente explora-
dos no cotidiano dos alunos, funcionam como aliados ao ensino. A tecnologia integra o dia a 
dia dos alunos, e o seu uso como recurso educacional favorece o envolvimento discente no 
processo de aprendizagem. Para Kenski (2012, p. 46), “as novas tecnologias de comunicação 
e informação (...) dinamizam o espaço de ensino-aprendizagem, onde, anteriormente, pre-
dominava a lousa, o giz, o livro e a voz do professor”. Cabe ressaltar que as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) não são apenas recursos didáticos; elas devem ser plane-
jadas e operacionalizadas pedagogicamente (KENSKI, 2012); logo, a mídia educacional pres-
supõe um planejamento intencional para o desenvolvimento da prática pedagógica.

Por conseguinte, o uso de documentários socioambientais na educação contribui para 
a inserção da cultura midiática no processo educacional, constitui uma ferramenta tecno-
lógica de aprendizagem e integra a política pública de comunicação para a Educação Am-
biental (Lei Federal 9.795, de 1999). Para instituição dessa linha de ação, criou-se o campo 
de conhecimento intitulado Educomunicação Socioambiental, que pode ser definido como:

Conjunto de ações e valores que correspondem à dimensão pedagógica dos processos 
comunicativos ambientais, marcados pelo dialogismo, pela participação e pelo trabalho 
coletivo. A indissociabilidade entre questões sociais e ambientais no fazer-pensar dos 
atos educativos e comunicativos é ressaltada pelo termo socioambiental. A dimensão pe-
dagógica, nesse caso em particular, tem foco no “como” se gera os saberes e “o que” se 
aprende na produção cultural, na interação social e com a natureza (BRASIL, 2008).

A análise das contribuições da produção de documentários ambientais na forma-
ção de estudantes do curso de Gestão Ambiental no Cefet/RJ, realizada por Rocha e Ma-
ttos (2014), demonstra que o processo contribuiu para a formação dos discentes:

Dentre eles destacam-se a possibilidade de articular o conhecimento adquirido na 
graduação com a realidade socioambiental e o fato da produção dos vídeos pro-
porcionar a oportunidade de desenvolverem um trabalho em equipe. Além disso, 
consideram que este material possui um relevante potencial didático para ativida-
des de Educação Ambiental em espaços formais e não formais de ensino (p. 9).

Perante o exposto, a produção coletiva de documentário socioambiental propor-
ciona, em consonância com os princípios curriculares, a integração da tecnologia no en-
sino, de forma lúdica, criativa e com efetiva aprendizagem.

Projeto de trabalho: estrutura do documentário

O documentário constitui-se em um processo criativo, “marcado por várias etapas 
de seleção”, com escolhas que orientam “uma série de recortes (...) que marcam a apro-
priação do real por um discurso” (SOARES, 2007, p. 20). Dessa forma, a representação 
do real ocorre gradualmente.
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Se no filme de ficção o controle do universo de representação está, desde a saída, 
todo à mão dos responsáveis pela concepção do filme, seja ele uma adaptação ou 
não, em documentário esse controle é uma aquisição gradual. Parte-se necessaria-
mente de uma busca àquilo que é externo ao cineasta. Essa busca envolve, neces-
sariamente, uma negociação prévia, para a viabilização do registro, que marca o 
início de um processo de troca entre um “eu” e um “outro” (SOARES, 2007, p. 21).

Soares (2007) analisa que na pré-produção do documentário alguns elementos são 
necessários, no entanto a organização é variável, conforme a proposta pretendida. O pri-
meiro elemento da pré-produção é a pesquisa do assunto que será abordado para apro-
fundamento do tema (SOARES, 2007). Com o texto da pesquisa, buscam-se outras infor-
mações e ajuste do conteúdo “ao formato discursivo de um filme” (SOARES, 2007, p. 84). 
Durante as pesquisas estabelecem-se as hipóteses para o documentário, as quais condu-
zirão o projeto. As fontes de pesquisa são diversas e podem ser utilizados(as): “material 
impresso; material de arquivo (filmes, fotos, arquivos de som); entrevistas; pesquisa de 
campo (...)” (SOARES, 2007, p. 85). Durante a pré-produção, define-se os elementos: ar-
gumento, personagens, tempo histórico, tempo narrativo, espaço e estrutura discursiva.

Os personagens, nesse estudo, foram colocados em situação de depoentes, sus-
tentando a estrutura discursiva narrativa do documentário (SOARES, 2007). O tempo 
histórico demonstrou, no presente trabalho, uma situação atual, e o IFRJ configurou o 
espaço onde ocorreram os eventos desenrolados no desenvolvimento do Documentá-
rio. A estrutura discursiva do Documentário, neste trabalho, seguiu a sequência: “Início: 
Apresentação do assunto (...) Meio: desenvolvimento do assunto (...) Fim: resolução do 
assunto” (SOARES, 2007, p. 113-121). Cabe ressaltar que o desenvolvimento do assunto 
buscou construir a temática apresentada, e a sua resolução não representou necessa-
riamente uma ação conclusiva, mas sim, propostas possíveis para solucionar as indaga-
ções apresentadas no argumento. A organização das sequências no tratamento/esca-
leta considerou o encadeamento de ideias para a construção do Documentário, com a 
escrita das sequências resumindo as narrativas:

Em decorrência dessa maior diversidade do repertório de imagens e sons, a escrita 
do tratamento passa a ser feita a partir do resumo das seqüências de planos, e não 
das cenas dramáticas. O resumo dessas seqüências pode conter uma informação nar-
rativa, da mesma maneira que no tratamento do roteiro de ficção, mas pode também 
expressar uma ideia, um argumento ou uma descrição” (SOARES, 2007, p. 132).

Iniciamos, então, o roteiro com a definição do tema, em seguida a apresentação 
do assunto, após o desenvolvimento e, por fim, a exposição de alternativas para reso-
lução dos conflitos abordados. Um roteiro de documentário “é a marca no papel desse 
esforço de aquisição de controle de um universo externo, da remodelação de um real 
nem sempre prenhe de sentido” (SOARES, 2007, p. 21). Documentários socioambientais 
retratam a realidade de conflitos sociais no meio ambiente. A proposta de produção 
colaborativa de documentário na educação apresenta uma estratégia para trabalhar 
temas ambientais de forma lúdica e contextual. É importante reforçar o compromisso 
dessa estratégia pedagógica com a verdade:

Dentro do universo dos recursos audiovisuais, os documentários têm esse potencial 
de estabelecimento de diálogos reforçado por conta de seu compromisso com a 
realidade. Diferente do cinema (que pode ser uma obra de ficção, ainda que o en-
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redo se desenvolva inspirado em um fato real), os documentários possuem o com-
promisso de relato fiel da realidade. Sendo assim, possuem um enorme potencial 
como instrumento da Educação Ambiental, pois podem levar informação e estímulo 
a reflexão por meio de uma realidade documentada (MENDES; ROCHA, 2015, p. 3).

Para a produção do documentário, observamos a preeminência de um Projeto de 
Trabalho organizado intencionalmente, uma vez que se trata de atividade com fins edu-
cacionais, compondo, assim, o Plano de Realização.

Hernández e Ventura (2017) destacam que um Projeto tem como função colabo-
rar para “a criação de estratégias de organização dos conhecimentos escolares em re-
lação ao tratamento da informação e à relação entre os diferentes conteúdos em torno 
de problemas ou hipóteses(...)” (p. 59).

A organização do projeto, a partir de um eixo temático, articula informações re-
queridas para o tratamento do tema de estudo com as estratégias para o desenvolvi-
mento, ordenação, compreensão e assimilação pelos discentes (HERNÁNDEZ; VENTU-
RA, 2017). Com isso, a escolha do tema é o fio condutor do projeto. Em torno do tema, 
conceitos de diferentes áreas científicas podem ser abordados, quando se estabelece a 
interconexão de saberes. As questões socioambientais são amplas e, para delimitá-las, 
considerou-se a percepção dos alunos no âmbito do IFRJ/Nilópolis.

Nesse sentido, a escolha da temática socioambiental está relacionada ao perfil do 
egresso, público-alvo da pesquisa. Contribuíram para esta reflexão considerações sobre 
a compreensão do homem acerca das relações interdependentes com a natureza e o 
modo de pensar e fazer Educação Ambiental. A partir da ruptura de dissociações entre 
homem-meio ambiente e o olhar voltado para a integração, o ambiente é lido em sua 
totalidade, considerando suas articulações, desdobramentos e consequências.

Grün (2012) reflete sobre o modelo proposto por Descartes, que permeia o co-
nhecimento científico, a posteriori; proporciona uma visão naturalizada do meio am-
biente e não contempla questões socioeconômicas e urbanas; “nesta noção “naturali-
zada”, o meio ambiente é a mata, o bosque, a selva, etc. Partindo de uma noção como 
essa, grandes cidades não têm “meio ambiente”. Não faz sentido a noção de que exista 
um “meio ambiente urbano” (GRÜN, 2012, p. 57). Para Grün (2012):

O processo de objetificação implica simultaneamente domínio, posse, mas tam-
bém perda, afastamento da natureza. Em um sentido que se aproxima bastante de 
Freud, a natureza torna-se o “recalcado”, aquilo que está “lá”, sabemos disso, mas 
criamos mecanismos para que isso não venha à tona. A natureza é puro horror. Nós 
somos humanos, civilizados, distantes do “horror” da barbárie do Id. Este é o desti-
no da natureza dominada da qual nos distanciamos (p. 36).

Dessa forma, grandes eventos,3 provenientes de movimentos políticos e sociais, 
contribuíram efetivamente para a Educação Ambiental Crítica, que articula o meio am-
biente com as questões sociais, econômicas, políticas e culturais.

3	  A partir da Conferência de Estocolmo, em 1996, outros encontros foram realizados. Para ver mais consultar: DIAS, 
Genebaldo Freire. Educação ambiental: princípios e práticas. 9. ed. São Paulo: Gaia, 2004. p. 101-200.
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Para Hernández e Ventura (2017), após a delimitação do tema, deve-se proceder 
a escolha dos conteúdos, atividades e pesquisa de fontes de informações que possi-
bilitem o início e o desenvolvimento do Projeto. Faz-se necessário, ainda, oportunizar 
aos alunos novos conhecimentos e diferentes conexões, assim como, proporcionar “um 
clima de envolvimento e de interesse no grupo” (HERNÁNDEZ; VENTURA, 2017, p. 67). 
Contribuem, além disso, para a organização do Projeto, a previsão dos recursos e o pla-
nejamento alicerçado em uma sequência avaliativa:

Inicial: o que os alunos sabem sobre o tema, quais são suas hipóteses e referências 
de aprendizagem; Formativa: o que estão aprendendo, como estão acompanhando 
o sentido do Projeto; Final: o que aprenderam em relação às propostas iniciais? 
São capazes de estabelecer novas relações? (HERNÁNDEZ; VENTURA, 2017, p. 67).

Dentro dessa conjuntura, para a finalização do Projeto, temos a recapitulação do 
processo “em forma de programação a posteriori, que possa ser utilizada como memó-
ria (...)” (HERNÁNDEZ; VENTURA, 2017, p. 68).

Após as etapas de pré-produção e construção do roteiro, ainda em conformidade 
com o Projeto de Trabalho delineado, têm-se o processo de filmagem, que envolve o 
conhecimento de algumas técnicas básicas para captação das imagens, como os planos 
utilizados, os enquadramentos e alguns recursos para estabilização da imagem e me-
lhora do som. Por fim, a pós-produção, ainda que não seja realizada pelos idealizadores 
do Documentário, sugere um roteiro de edição para orientar o trabalho do editor de 
imagens.

METODOLOGIA

Contexto da pesquisa

Realizamos a pesquisa na região da Baixada Fluminense, município de Nilópolis, 
no IFRJ, Campus Nilópolis. Os sujeitos da pesquisa foram discentes do curso Técnico em 
Controle Ambiental Integrado. O recorte amostral considerou o perfil do egresso do cur-
so, e as questões relacionadas ao meio ambiente e sociedade integram a formação do 
profissional. A escolha dos participantes da pesquisa considerou os alunos matriculados 
no curso Técnico em Controle Ambiental Integrado, tendo em vista que a questão inves-
tigativa foi direcionada aos discentes em processo de formação no referido curso. Sendo 
assim, organizamos um curso de Extensão, aprovado em edital interno do IFRJ, Campus 
Nilópolis – em parceria com a Coordenação de Extensão (Coex) – para o desenvolvimen-
to das oficinas de produção do videodocumentário socioambiental. Para tal, tínhamos 
como pré-requisito, no período de inscrições, os alunos matriculados no curso Técnico 
em Controle Ambiental Integrado, e disponibilizamos 15 vagas a serem preenchidas de 
forma voluntária, dentro do perfil aqui descrito. No total, nove alunos interessaram-se, 
realizaram a inscrição e participaram deste projeto de pesquisa.

A pesquisa contribuiu para a reflexão crítica dos discentes em processo de forma-
ção acerca da temática socioambiental, e foi submetida e avaliada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do IFRJ, com aprovação de Parecer sob o nº 3.386.362.
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Estrutura metodológica

Empregamos a abordagem qualitativa, em interlocução com os sujeitos, do tipo: 
Pesquisa Participante; relação sujeito-sujeito; e, quanto ao objetivo, é interpretativa. A 
pesquisa qualitativa, para Minayo (2010, p. 21-22),

(...) trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores 
e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos pro-
cessos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de va-
riáveis.

A pesquisa participante, segundo Severino (2016, p. 126), configura-se como 
aquela que “compartilha a vivência dos sujeitos pesquisados, participando de forma sis-
temática e permanente, ao longo do tempo da pesquisa, das suas atividades.” Corrobo-
rando essa visão, Guy Le Boterf (1984, p. 52) analisa que:

Considerando as limitações da pesquisa tradicional, a pesquisa participante vai, 
ao contrário, procurar auxiliar a população envolvida a identificar por si mesma 
os seus problemas, a realizar a análise crítica destes e a buscar as soluções ade-
quadas. Deste modo, a seleção dos problemas a serem estudados emerge da po-
pulação envolvida, que os discute com especialistas apropriados, não emergindo 
apenas da simples decisão dos pesquisadores.

Guy Le Boterf (1984, p. 52), em sua proposta de modelo de pesquisa participante, 
propõe um método adaptável “a cada projeto específico”, organizado em quatro fases:

Primeira fase: A montagem institucional e metodológica da pesquisa participante; 
Segunda fase: O estudo preliminar e provisório da região e da população envolvi-
das; Terceira fase: A análise crítica dos problemas que a população considera prio-
ritários e que seus membros (organizados em grupos de estudo) desejam estudar e 
resolver; Quarta fase: A programação e a aplicação de um plano de ação (incluindo 
atividades educacionais) que contribuam para a solução os problemas encontrados 
(p. 53).

Para alcançarmos os objetivos propostos na pesquisa, seguimos o método de Guy 
Le Boterf (1984), conforme discriminado anteriormente, sendo este adaptado à pesqui-
sa em tela:

Quadro 2 – Esquema demonstrativo da estrutura ou etapas da pesquisa

Etapas da pesquisa Descrição das atividades desenvolvidas nas etapas da pesquisa
Montagem 

institucional e 
metodológica 
da Pesquisa 
Participante:

•	 Definição do quadro teórico: estrutura da pesquisa; elaboração de um 
Projeto de Curso de Extensão intitulado “Oficinas de produção de vídeo 
documentário socioambiental”, em formato de oficinas – que foram 
realizadas em sete sábados, com duração de 3 horas;

•	 Delimitação da região a ser estudada: IFRJ, Campus Nilópolis;
•	 Divulgação do curso de Extensão e inscrição on-line no site da Coex/IFRJ, 

Campus Nilópolis;
•	 Levantamento de conhecimentos prévios relacionados às questões 

ambientais, com auxílio de instrumento de coleta de dados – mapa mental 
pré-elaborado e tour institucional para fotografias e gravação de vídeos;

•	 Seleção e formação do grupo de pesquisa: alunos inscritos no curso de 
Extensão totalizaram nove participantes;

•	 Organização do processo de pesquisa participante: apresentação do curso 
de Extensão e sua relação com a pesquisa em tela.
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Estudo preliminar e 
provisório

•	 Descoberta do universo vivido pelos pesquisados – percepção prévia dos 
sujeitos da pesquisa; discussões acerca das possíveis temáticas para o 
documentário: “Quais as percepções destes sobre tais situações? Quais 
as ações possíveis?”

Análise dos 
problemas

•	 Formulação e análise do problema – cenário, fatos, hipóteses e deficiências;
•	 Estudo autodirigido – novas informações em relação ao objeto de estudo 

e definição de estratégias;
•	 Exposição oral do estudo realizado.

Programação 
e execução do 

Roteiro

•	 Elementos necessários para a elaboração do Roteiro com discussão 
coletiva;

•	 Elementos básicos de fotografia e gravação de vídeos com celular;
•	 Definição dos dias para a recepção de imagem e gravação de vídeos 

dos depoentes, fotografias e gravação de vídeos no Horto (registro do 
ambiente).

•	 Apreensão acerca das questões socioambientais no Horto e as possíveis 
ações do Técnico em Controle Ambiental;

•	 Edição do vídeo – TV Cefet/RJ.
Divulgação e 

orientação para 
replicabilidade 

do Produto 
Educacional

Construção de um mural virtual com a utilização da ferramenta tecnológica 
Padlet, para a exposição do videodocumentário, do projeto de curso de extensão, 
dos materiais utilizados nas oficinas e do roteiro final construído coletivamente; 
O Padlet é uma ferramenta tecnológica, disponibilizada de forma on-line, que 
possibilita a criação de murais virtuais interativos, onde podem ser inseridos e 
compartilhados diferentes conteúdos multimídia. Site para acesso: https://pt-br.
padlet.com/barbara16ifrj/8lj958jyag76
Divulgação do videodocumentário na plataforma YouTube.

Fonte: Os autores.

Instrumentos de coleta de dados

Para o levantamento de dados da pesquisa foram utilizados os seguintes procedi-
mentos: mapa mental pré-elaborado, registro das problemáticas socioambientais iden-
tificadas no campus em fotografias e vídeos (participantes), estudo autodirigido, estudo 
coletivo e avaliação com respostas discursivas (Quadro3). 

Quadro 3 –Instrumentos de coleta dos dados e atividades desenvolvidas por oficina

OFICINAS INSTRUMENTOS 
DE COLETA DE 

DADOS

COLETA DE 
DADOS

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

1ª Mapa conceitual 
pré-elaborado 

– itens para 
conceituação: 

argumento, tema, 
apresentação 
do assunto, 

desenvolvimento 
e resolução; 
registro de 

problemáticas 
ambientais no 

campus por meio 
de fotografias 
e vídeos, com 
utilização de 

celular.

Produção 
escrita dos 

participantes; 
registros visuais 
(fotografias) e 
audiovisuais 

(vídeos) 
realizados pelos 

participantes.

(PERCEPÇÕES PRÉVIAS) Apresentou-se o curso de 
Extensão aos participantes, com subsídios para a 

elaboração de um roteiro. Conversou-se brevemente 
sobre as possíveis questões socioambientais e, 
em seguida, os estudantes, com o propósito de 

identificarem essas questões no campus, realizaram 
um tour institucional com registro em fotografias 

e vídeos nos seus celulares. As mídias foram 
enviadas para um grupo construído em Rede Social 

WhatsApp. Após, retornaram para o local das 
oficinas, uma sala de aula localizada no interior do 

campus. Formaram-se três grupos para a construção 
de um mapa conceitual pré-elaborado, no qual 

registraram as percepções prévias socioambientais 
em consonância com a abordagem realizada 

anteriormente sobre as etapas de construção de 
um roteiro. Em sequência, apresentou-se o mapa 

conceitual por um representante de cada grupo e se 
discutiu as possíveis temáticas para o documentário.
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2ª Estudo 
autodirigido.

Produção 
escrita dos 

participantes; 
observação dos 
pesquisadores.

Formulação da problemática socioambiental; causas 
da problemática socioambiental; novas informações 

e definição de estratégias acerca da problemática 
socioambiental.

3ª Estudo coletivo 
com roteiro 
norteador.

Produção 
escrita dos 

participantes; 
observação dos 
pesquisadores.

Discussão coletiva para identificação das atribuições 
do Técnico em Controle Ambiental, em consonância 

com o tema definido pelo grupo; possibilidades 
de atuação do Técnico em Controle Ambiental no 
âmbito das atribuições identificadas na discussão 

coletiva.
4ª Discussão 

coletiva.
Produção 

escrita dos 
participantes; 

observação dos 
pesquisadores.

Definição dos elementos necessários para a 
elaboração do Roteiro, com discussão coletiva e 

sistematização.

5ª Exposição oral e 
interativa

Observação dos 
pesquisadores.

Apresentação dos elementos básicos de fotografia e 
de gravação de vídeos com celular para uma imagem 

minimamente aceitável.
6ª Saída de campo: 

fotografia e 
gravação de 

vídeos do 
ambiente; captura 
dos depoimentos.

Registros visuais 
(fotografias) e 
audiovisuais 

(vídeos) 
realizados pelos 

participantes; 
observação dos 
pesquisadores.

Utilizou-se diferentes dias para recepção de 
imagem e gravação de vídeos dos depoentes que 
não estariam na Instituição no dia previsto, um 

sábado. Decorreu no sábado previsto as fotografias e 
gravação de vídeos no Horto (registro do ambiente).

7ª Avaliação 
discursiva.

Produção 
escrita dos 

participantes.

Revisão das questões socioambientais no Horto e as 
possíveis ações do técnico em Controle Ambiental, a 

partir das abordagens realizadas nas oficinas.

Fonte: Os autores.

ANÁLISE DE DADOS

A análise de dados apoiou-se na Análise de Conteúdo de Bardin (2002), enten-
dendo que: “as diferentes fases da análise de conteúdo (...) organizam-se em torno de 
três pólos cronológicos: 1) a pré-análise; 2) a exploração do material; 3) o tratamento 
dos resultados, a inferência e a interpretação” (p. 95). Para analisar os dados obtidos no 
processo de construção do Produto Educacional, organizou-se a relação: oficina-propo-
sições-abordagens teóricas envolvidas (Quadro 4). Ante o exposto, aliou-se o desenvol-
vimento do Produto Educacional com a fundamentação teórica da pesquisa.

Quadro 4 – Títulos, proposições e abordagens teóricas envolvidas nas oficinas

OFICINA PROPOSIÇÕES ABORDAGENS TEÓRICAS ENVOLVIDAS
1ª – Percepções 
prévias

Visão desconexa e pouco 
interconectada entre os 
elementos constituintes da 
problemática do Horto.

Conhecimento das partes e suas relações 
entre elas para a compreensão do real em sua 
totalidade (RAMOS 2008).

2ª – Formulação 
e reformulação 
da problemática 
socioambiental

Estabelecimento de relações 
entre o conhecimento prévio 
e o estudo autodirigido para 
aquisição de novas informações; 
descobertas das interconexões a 
partir do roteiro de estudo.

Visão holística: pensar coletivamente trabalho 
coletivo (BEHRENS, 2013); 
Visão naturalizada do meio ambiente que 
implica no processo de objetificação da 
natureza (GRÜN, 2012). 
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3ª – Identificação 
das atribuições 
do Técnico em 
Controle Ambiental 
e possibilidades de 
atuação dentro da 
temática definida

Compreensão da relação 
profissional do Técnico em 
Controle Ambiental nas questões 
socioambientais.

Atividades integradoras DCNs (BRASIL, 2013); 
compreensão global da realidade e suas inter-
relações (RAMOS, 2008); protagonismo do 
aluno na produção de vídeo; contribuição na 
leitura, escrita e exposição oral (OECHSLER; 
FONTES; BORBA, 2017).

4ª – Elementos para 
a construção do 
Roteiro

A partir das relações estabelecidas 
e da orientação acerca da 
construção de um roteiro, foi 
possível, por meio de discussão 
coletiva, estabelecer a sequência 
das cenas para organização do 
roteiro.

Projeto de trabalho (HERNÁNDEZ; VENTURA, 
2017);
Pré-produção, produção e pós-produção 
(SOARES, 2007).  

5ª – Noções de 
enquadramento e 
gravação de vídeo

Preparação técnica para a 
execução do roteiro

Criação de vídeos a baixo custo (MOLETTA, 
2019). 

6ª – Fotografia do 
ambiente, gravação 
de vídeos do 
ambiente, gravação 
dos depoimentos

Execução do roteiro Uso das TICs de forma planejada e 
operacionalizada pedagogicamente (KENSKI, 
2012 ).

7ª – Recapitulação 
das questões 
socioambientais no 
Horto e possíveis 
ações do Técnico em 
Controle Ambiental

Avaliação discursiva com revisão 
dos aspectos abordados nas 
oficinas, quando se percebeu 
melhor compreensão contextual 
e interconexão de saberes.

Atividades integradoras – DCNs (BRASIL, 
2013); compreensão de uma realidade 
concreta tematizada (RAMOS, 2008).

Fonte: Os autores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para a primeira oficina referimos as percepções prévias dos participantes acerca 
da identificação de questões socioambientais. O Grupo 1 apresentou preocupação com 
a falta de cuidados no Horto, no entanto sem identificar os elementos que contribuíam 
para a “precariedade do Horto”, conforme registraram. Relataram alguns elementos so-
ciais inter-relacionados, como a falta de segurança e desrespeito no local. Colocaram, 
ainda, como problema, o vazamento da caixa d’água localizada no Horto. Durante a ex-
posição oral do Grupo 1, os estudantes explicaram que a falta de segurança se relacio-
nava aos objetos pontiagudos descartados no lugar, e em relação ao desrespeito relata-
ram a questão dos lixos despejados no ambiente de forma indevida. Sobre o vazamento 
da caixa d’água, expuseram a questão do desperdício de água. Como possíveis ações, 
apresentaram soluções gerais e pertinentes, com o registro de “alertar e informar sobre 
o estado do Horto”, porém não descreveram ações específicas para alcançar as resolu-
ções expostas. Consideraram que o documentário será essencial para a “demonstração 
dos problemas” e informação da situação do Horto. Em tom imperativo, descreveram 
como uma das ações “exigir atenção”, e finalizaram com a proposição de “aguardar mu-
danças”. Durante a exposição oral, explicaram que o Horto precisa da atenção de toda 
a comunidade do IFRJ/Nilópolis. Expuseram, com mais ênfase, o vazamento na caixa 
d’água e o desperdício de água. Mostraram-se indignados com a atitude das pessoas ao 
jogarem guimbas de cigarro no local indiscriminadamente.
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O Grupo 2 identificou como problemática a “Estação de Tratamento de Água e a 
importância do tratamento”, mas não deliberaram sobre as questões sociais associadas. 
Durante a exposição oral, relataram que ela se encontra em obras e não funciona. Nas 
ações possíveis, entenderam como importante identificar as consequências da falta de 
funcionamento da Estação. Solicitamos aos alunos deste grupo que pesquisassem du-
rante a semana sobre a situação da Estação e sua função.

O Grupo 3 identificou duas situações como questão socioambiental: “a importân-
cia do Horto e da Estação de Tratamento”, no entanto colocaram alguns elementos so-
ciais em relação ao Horto, como a água acumulada formando poças d’água, proveniente 
do vazamento da caixa d’água, e o acúmulo de lixo no local, porém a Estação de Tra-
tamento foi abordada de forma geral. Entenderam como necessária a conscientização 
nos cuidados com o Horto e Estação de Tratamento, entretanto não descreveram como 
seria realizada uma ação de conscientização.

Em consonância com os dados ponderados, Ramos (2008, p. 21) contribui para a 
análise das percepções prévias dos alunos, uma vez que a autora nos chama a atenção 
para a importância de a educação integrada proporcionar “a compreensão da realida-
de em sua totalidade”. Os alunos demonstraram conhecimento em relação à proble-
mática socioambiental, no entanto não estabeleceram relações de causalidade, o que 
corrobora um ensino compartimentado em detrimento da contextualização do conhe-
cimento.

Para a segunda oficina pretendíamos a reformulação da percepção inicial dos alu-
nos e a aquisição de novas informações com fundamentação teórica. Os participantes 
realizaram uma sequência de análise da problemática socioambiental identificada, for-
mulando, identificando as causas, pesquisando novas informações em relação ao objeto 
de estudo e definindo estratégias, em grupo, no formato de estudo autodirigido. Após 
o levantamento de informações, expuseram oralmente suas descobertas em discussão 
coletiva, para a sistematização do estudo e definição da temática a ser explorada no 
documentário. Os grupos reformularam as questões iniciais inter-relacionando o tema 
ambiental com a comunidade institucional.

O Grupo 1 assimilou com clareza as ocorrências no Horto e suas principais con-
sequências. Apresentaram uma relação de atividades práticas que poderiam ser pla-
nejadas para a sensibilização da comunidade institucional, como a confecção de placas 
artesanais informativas sobre o despejo de lixo no local e fixação no ambiente, instala-
ção de equipamentos para a prevenção de incêndios; irrigação constante do solo para a 
prevenção de incêndios; remoção da água acumulada; e realização de atividades que le-
vem os alunos a se envolverem e participarem diretamente com o Horto. Compreende-
ram a prerrogativa de levar alguns fatos a outras instâncias para resolução, como o mo-
nitoramento da caixa d’água e a aquisição de equipamentos de prevenção de incêndios. 
O Grupo 2 não apresentou os dados solicitados na oficina anterior referentes à situação 
atual da Estação de Tratamento, então a formulação foi hipotética. As novas informa-
ções basearam-se no material teórico pesquisado pelo Grupo, mas não têm associação 
real com o problema de estudo, porquanto não apresentavam informações suficientes. 
O Grupo 3, com a questão do Horto e da Estação de Tratamento, conseguiu deliberar 
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fatores socioambientais em relação ao Horto, o que não ocorreu com a Estação de Tra-
tamento. Apresentaram informações que podem ser acrescidas às do Grupo 1, como 
o reflorestamento e a infertilidade do solo em decorrência do acúmulo de água, assim 
como a proliferação de mosquitos, incorrendo em doenças.

Os Grupos 1 e 3 chamaram a atenção para a necessidade de envolvimento da co-
munidade no Horto como estratégia para a problemática identificada. Durante a exposi-
ção oral, os grupos discorreram sobre as suas análises, e algumas inferências foram rea-
lizadas para contribuir com a compreensão em relação ao meio ambiente e à sociedade 
(Figura 2). Diante das discussões realizadas, definimos a temática do Documentário: “O 
Horto e as questões socioambientais – diálogos possíveis”.

Sendo assim, Behrens (2013, p. 88-89) nos auxilia na compreensão da importân-
cia do trabalho coletivo e do pensar coletivamente refletindo sobre a realidade para 
uma visão holística. Para pensar a questão socioambiental por si própria, Grün (2012) 
fornece elementos importantes quando se refere ao meio ambiente pensando o mode-
lo científico de Descartes, que corrobora uma visão naturalizada do meio ambiente e 
o distanciamento do homem da natureza, quando o homem não é parte integrante do 
meio ambiente, o que implica, dessa forma, o processo de objetificação. Quanto mais 
o homem afasta-se da natureza, mais se perde a noção de ética ao lidar com o meio 
ambiente.

Para a terceira oficina foi utilizado como material de apoio para o desenvolvi-
mento da atividade o Projeto Pedagógico do curso Técnico em Controle Ambiental do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins – Ifto –, uma vez que 
o curso Técnico em Controle Ambiental do IFRJ ainda não tem Projeto Pedagógico de 
curso, pois o mesmo encontra-se em fase de construção, com Grupo de Trabalho (GT) 
constituído, do qual a pesquisadora é integrante.

Dividimos essa oficina em dois momentos: no primeiro, apresentamos aos partici-
pantes todas as atribuições do Técnico em Controle Ambiental e dialogamos sobre cada 
uma delas. Identificamos as atribuições em correlação com a atuação no Horto: quais 
foram e levantamento ambiental; medidas para minimização dos impactos ambientais; 
e campanhas de educação ambiental. Após, no segundo momento, os participantes dis-
correram, no estudo coletivo, sobre as possibilidades de atuação do Técnico em Contro-
le Ambiental na problemática socioambiental do Horto, e expuseram suas colocações. 
Ao explorarem sobre o levantamento ambiental, observamos a inter-relação de ele-
mentos ambientais do Horto com a comunidade institucional, quando relacionaram a 
água da caixa d’água que cai sobre o Horto com impactos no solo e, consequentemente, 
na vegetação, além da formação de poças que podem se tornar focos de doenças como 
dengue, malária, etc., e a conscientização sobre o lixo jogado incorretamente no local, o 
que poderia ser mais bem definido conforme mostra a Figura 2:
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Figura 2 – Esquema que demonstra o levantamento ambiental  
redefinido a partir da análise das oficinas

Fonte: Os autores.

Dialogamos com os participantes sobre as implicações da Figura 2, quando os lixos 
jogados no local também provocam impactos no solo e na vegetação. Ao tratarem sobre 
as medidas para a minimização dos impactos ambientais, descreveram minuciosamente 
as ações necessárias para a redução de danos no ambiente, como monitoramento das 
bombas de abastecimento da água, para que a água da caixa d’água não transborde; 
recuperação da fertilidade do solo; reflorestamento das vegetações possivelmente afe-
tadas pelo acúmulo excessivo de água sobre o solo com plantas de fácil adaptação ao 
ambiente; monitoramento do acúmulo de água em lugares onde não há escoamento, 
provocando o acúmulo de mosquitos que causam doenças; intervenção com métodos 
de proteção do local, por exemplo a colocação de telas e placas informativas; sensibili-
zação da comunidade institucional por meio de atividades que proporcionem o envolvi-
mento e a participação no meio ambiente; e métodos de prevenção de incêndios.

Nas campanhas de Educação Ambiental, compreenderam a importância da sensibi-
lização a fim de aproximar a comunidade institucional ao Horto com a Educação Ambien-
tal vivencial e ações expositivas com placas decorativas para a sensibilização, o uso do 
próprio documentário e a criação de panfletos suscintos sobre os problemas no Horto.

Reuniu-se, dessa forma, os aspectos ambientais, socioculturais, técnico-organiza-
cionais e as relações com a saúde e o meio-ambiente. As atividades desenvolvidas nessa 
oficina vão ao encontro das orientações presentes nas DCNs (BRASIL, 2013) para ativida-
des integradoras, e corroboram os pressupostos de Ramos (2008), no entendimento de 
que a principal função da educação integrada é proporcionar ao discente a compreen-
são global da realidade e as inter-relações das partes que a formam. Destacamos, ainda, 
na produção do documentário, o protagonismo dos alunos na criação de conteúdos e, 
ainda, a contribuição para o desenvolvimento da leitura e escrita, conforme analisado 
por Oechsler, Fontes e Borba (2017).

Para a quarta oficina decidimos os elementos necessários para a elaboração do ro-
teiro, com discussão coletiva. Esse momento exigiu muita paciência, pois todos queriam 
falar ao mesmo tempo e se encontravam inquietos com a iminência das gravações. Con-
sideramos, aqui, a proposta de projeto de trabalho referenciada em Hernández e Ven-
tura (2017), na qual os alunos, após a escolha do tema e de sua pesquisa em busca de 
novas informações, discutiram, em grupo, a partir do material construído nas oficinas, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 3 – Levantamento ambiental redefinido 

Fonte:  A autora. 
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a estrutura do documentário. Seguimos para a estrutura discursiva narrativa do vídeo, 
com as etapas propostas por Soares (2007): pré-produção, produção e pós-produção. 
O roteiro dividiu-se em: início, com abordagem da história do Horto; desenvolvimento, 
com exploração dos principais argumentos – as doenças causadas pela proliferação de 
mosquitos, o desperdício de água, a infertilidade do solo, o lixo jogado no local, os ris-
cos de incêndio e, por consequência, as possíveis incidências na saúde da comunidade 
institucional; resultados, com possíveis soluções – planejamento ambiental e atribui-
ções do técnico em controle ambiental relacionadas à atuação em ambientes degrada-
dos; finalização, com opiniões anônimas sobre os lixos descartados incorretamente no 
local. Os depoimentos sustentaram a estrutura narrativa e o ambiente de produção foi o 
Horto, onde os discentes exploraram a temática socioambiental.

Para a quinta oficina trabalhamos algumas noções de enquadramento e gravação 
de vídeo, de modo que as imagens do celular não ficassem estremecidas. O videodo-
cumentário foi feito com o auxílio dos celulares dos alunos para as gravações, o que 
demonstrou ser satisfatório para a produção de vídeos a baixo custo, conforme Moletta 
(2019). 

A sexta oficina ocorreu no Horto, onde os participantes capturaram as imagens do 
Horto e gravaram vídeos do ambiente. A gravação dos depoimentos adveio no decorrer 
da semana. Salientamos que, para abordar o processo de produção, um projeto de tra-
balho foi devidamente organizado integrando práticas interdisciplinares. O uso das Tec-
nologias de Informação e Comunicação – as TIC –, de acordo com Kenski (2012), requer 
um planejamento pedagógico e operacionalização didática. Trata-se da exploração do 
recurso de produção de vídeo de forma integrada ao processo educacional, não sendo 
uma ferramenta aleatória.

Para a sétima oficina procedemos a avaliação das questões trabalhadas durante 
o curso. As respostas obtidas demonstraram que os alunos compreenderam as inter-
-relações dos elementos ambientais no Horto com as questões sociais. Após as ativi-
dades desenvolvidas nas oficinas, não veem os problemas do Horto como algo isolado, 
mas, sim, como parte de um Sistema que integra a comunidade institucional, quando 
é premente a sensibilização para que todos se percebam como parte constituinte do 
meio ambiente. Dessa forma, os alunos compreenderam, por meio de diferentes sabe-
res, uma realidade que serviu como temática para o desenvolvimento do documentá-
rio (RAMOS, 2008). Do mesmo modo, a contextualização do conhecimento promoveu 
a integração de diferentes áreas, contribuindo para as orientações das DCNs (BRASIL, 
2013).

Além disso, como resultados de ação efetiva, podemos elencar que os monitores 
do Horto confeccionaram placas artesanais, criaram um símbolo de identificação visual 
e construíram uma página em Rede Social para a divulgação das atividades que ocorrem 
no Horto. Essas ações foram possíveis por meio da socialização das questões trabalha-
das nas oficinas por intermédio de uma das participantes do curso de Extensão, que, 
além de aluna, também é monitora do Horto. Essa aluna, ao dialogar com os outros 
monitores e com o coordenador do Horto sobre as discussões no Curso de Extensão, 
ofereceu algumas sugestões trabalhadas nas oficinas, as quais foram acolhidas positiva-
mente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa contribuiu para a contextualização do conhecimento acerca de uma 
questão socioambiental, tornando-se relevante para a formação de estudantes do curso 
Técnico em Controle Ambiental. Dessa forma, a inclusão das TICs na operacionalização 
do currículo integrado favoreceu o envolvimento dos alunos, de forma dinâmica e inte-
rativa, funcionando como aliada do processo pedagógico e como facilitadora de práticas 
educativas integradoras e interdisciplinares. Dentro da perspectiva de educação pro-
fissional integrada, a omnilateralidade do sujeito pressupõe uma formação que com-
preenda o trabalho como princípio educativo, abrangendo a formação humana integral.

Nesse sentido, a produção colaborativa de um documentário socioambiental pro-
porcionou a exploração de conceitos subjacentes à formação humana em consonância 
com a educação profissional, por meio da ludicidade. Ao mesmo tempo, os valores éti-
cos na relação com o meio ambiente foram explorados de forma integrada aos concei-
tos surgidos em decorrência do trabalho de pesquisa realizado. As conexões alcançadas 
demonstraram, portanto, a interconexão dos saberes de forma contextual.

Salientamos que os estudantes compreendiam previamente as problemáticas 
socioambientais, no entanto com uma visão fragmentada e pontual, sem relações de 
causalidade e interconexões. Observamos, durante as oficinas, as inter-relações estabe-
lecidas com produção de sentido para os estudantes. Ainda, as discussões coletivas pro-
porcionaram a troca de saberes, o desenvolvimento da oralidade e a interação social.

Concluímos que o processo de produção colaborativa possibilitou a discussão de 
questões socioambientais de forma contextualizada e lúdica. Ressaltamos que, com a 
divulgação de material virtual do processo de produção do documentário, contribuímos 
para a replicabilidade do Produto Educacional, o qual poderá ser adaptado às realidades 
de diferentes contextos educativos.

Por fim, salientamos a importância de um estudo, a posteriori, que demonstre 
a efetividade da utilização da mídia educacional produzida por docentes de diferentes 
áreas curriculares.
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PRODUÇÃO DE SENTIDOS A PARTIR DA LEITURA  
DE ESQUEMAS DIDÁTICOS REPRESENTATIVOS  

DA RESPIRAÇÃO HUMANA
Jacqueline Ribeiro de Souza Mendes1 

Maria Helena da Silva Carneiro2 

RESUMO 
Esquemas são representações visuais presentes nos livros didáticos de Ciências e Biologia, frequentemente utilizados no en-
sino e aprendizagem dessas disciplinas. Pesquisas apontam, entretanto, dificuldades na interpretação dessas representações 
pelos alunos. Investigamos a produção de sentidos a partir da leitura de esquemas representativos de processos envolvidos 
no fenômeno da respiração, conteúdo trabalhado ao longo da educação básica. Participaram três alunas de Licenciatura em 
Ciências Biológicas que realizaram atividades de leitura e produção de esquemas durante entrevistas individuais. Definimos 
níveis de leitura para a análise dos dados a partir dos conceitos de iconografia e iconologia propostos por Panofsky (1976), 
e dos conceitos de sintaxe, semântica e pragmática utilizados por Calado (1994) em estudo sobre imagens em contextos 
educativos. Identificamos diferentes níveis de interpretação para um mesmo esquema, o que pode estar relacionado à fami-
liaridade das participantes com elementos icônicos e simbólicos utilizados na produção dessas representações visuais, bem 
como a conhecimentos prévios acerca da respiração, em alguns casos em desacordo com o conhecimento científico vigente 
ou em um nível aquém do esperado no grau de escolarização das alunas. Enfatizamos a necessidade de discutir, em cursos de 
formação de professores, questões relacionadas à produção, leitura e utilização de esquemas.
Palavras-chave: Leitura. Imagens. Esquema. Respiração.

THE PRODUCTION OF MEANING BASED ON READING OF SCHEMATIC  
REPRESENTATIONS OF RESPIRATION PHENOMENON

ABSTRACT
Schemes are visual representations present in Science and Biology textbooks, frequently used as tools for teaching and learning 
these disciplines. However, research indicates that students face challenges in interpreting these visual representations. This pa-
per examines the production of meanings based on the reading of schematic representations of processes involved in the res-
piration phenomenon. Three Biological Sciences undergraduate students participated in the study by carrying out reading and 
producing schemes during individual interviews. We developed a framework for data analysis based on iconography and ico-
nology concepts proposed by Panofsky (1976), as well as syntax, semantics and pragmatics concepts used by Calado (1994) in 
a study of images in educational contexts. We identified that students present different levels of reading for the same scheme, 
which may be due to the participants’ familiarity with iconic and symbolic elements used in the production of these visual re-
presentations, as well as students’ previous knowledge on respiration that, in some cases, were at odds with the existing scien-
tific knowledge or were at a level below the participants’ expected level of schooling. As a result, we emphasise that further 
discussions of issues related to the production, reading and use of schemes should be considered in teacher training courses.
Keywords: Scheme. Visual representations. Reading. Respiration.
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A investigação relatada neste artigo foi realizada com professores em formação, 
licenciandos em Ciências Biológicas. Buscamos identificar, especificamente, diferentes 
níveis de leitura de imagens do tipo esquema, representativos de estruturas e processos 
envolvidos no fenômeno da respiração humana, com o objetivo de compreender como 
o leitor produz sentidos a partir da leitura desse tipo de imagem.

O discurso científico caracteriza-se pela presença de diferentes modos de repre-
sentação, como o verbal, o visual e o gestual. Também a “ciência escolar”, veiculada nos 
livros didáticos, lança mão de textos verbais acompanhados de uma variedade de repre-
sentações visuais, entre elas fotografias, esquemas, desenhos, gráficos e infográficos.

Com base nos resultados de um estudo sobre a utilização de imagens em contex-
tos educativos, realizado com professores do Ensino Médio em Portugal, Calado (1994) 
afirma que os educadores reconhecem as potencialidades pedagógicas das representa-
ções visuais. Elas desempenham uma função de complementação do texto, auxiliando 
os estudantes na compreensão de experiências práticas e de conceitos, e também nas 
abstrações (BARLEX; CARRÉ, 1985; BUCKLEY, 2000), constituem outra forma de apresen-
tar a informação com o potencial de ampliar a aprendizagem conceitual (CHENG,1999), 
e motivam o leitor para o conteúdo apresentado no texto, ou, conforme salienta Mar-
tins (1997),

[...] há imagens que, num certo sentido, são o próprio conteúdo. Embora a cultura 
científica ainda privilegie o conhecimento expresso através da linguagem, há con-
ceitos cuja visualização é essencial para sua conceitualização e compreensão. Não 
conhecer a estrutura da dupla hélice é não conhecer o ADN; quem não sabe a for-
ma de campos magnéticos, não sabe magnetismo (p. 298).

Roth, Pozzer-Ardenghi e Han (2005), entretanto, alertam para o fato de que a pro-
liferação de representações visuais nos livros didáticos não garante eficiência na comu-
nicação de conceitos científicos. Apontamos, com base em nossa experiência docente,3 
que, por vezes, essas representações podem se constituir em fonte de equívocos, de-
pendendo da forma como são construídas e utilizadas tanto pelos professores quanto 
pelos alunos.

Um tipo de representação visual bastante comum no ensino e aprendizagem das 
disciplinas científicas, e muito frequente nos livros didáticos, são os esquemas, embo-
ra pesquisas tenham evidenciado que os estudantes apresentam dificuldades na sua 
interpretação (BOWEN; ROTH, 2002; CHITTLEBOROUGH; TREAGUST, 2008; KOTZEBUE; 
GERSTL; NERDEL, 2015), e o seu uso no aprendizado de ciências pode ser desafiador 
para os estudantes (LIU; WON; TREAGUST, 2014).

A respiração humana é um conteúdo trabalhado ao longo da Educação Básica, 
com diferentes níveis de complexidade, e os esquemas são muito utilizados e frequen-
tes nos materiais didáticos. É possível atribuir diversas funções às representações es-
quemáticas no ensino e aprendizagem da respiração humana: complementar o texto 
verbal; representar estruturas anatômicas, bem como relações entre estruturas e fun-
ções; representar fenômenos que ocorrem em âmbito microscópico, entre outras.

3	 Experiência de mais de 30 anos em docência de Ciências e Biologia na Educação Básica e no Ensino Superior.
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Apesar da familiaridade com os esquemas e com o estudo da respiração, conside-
rando sua recorrência ao longo da Educação Básica, muitos alunos finalizam essa etapa 
da escolarização com dificuldade na leitura de esquemas e sem a compreensão articu-
lada do fenômeno respiratório, que envolve conteúdos de diferentes áreas do conheci-
mento, como a Química, a Física e a Biologia.

Estudos nacionais e internacionais realizados com alunos da Educação Bási-
ca (LUÍS, 2004; SÁ; JÓFILI; CARNEIRO-LEÃO, 2005; ACEDO; FIEDLER-FERRARA JÚNIOR, 
2008), da Educação Superior (SÁ; SOUZA; JÓFILI, 2014; SÁ et al., 2015; BAJD; PRAPROT-
NIK; MATIAŠEK, 2010) ou ambos os níveis de educação (ASCI; ÖZKAN; TEKKAYA, 2001; 
SÁ; JÓFILI; CARNEIRO-LEÃO, 2011), evidenciaram, a despeito da diferença na escolarida-
de dos sujeitos investigados, semelhanças quanto à dificuldade dos alunos em articular 
conceitos de diferentes áreas do conhecimento, obstaculizando a compreensão do pro-
cesso respiratório em sua totalidade.

Foi apontado, ainda, que os discentes mantêm concepções em desacordo com o 
conhecimento científico vigente, mesmo que tenham passado por um longo processo 
de educação formal. Destacam-se, entre elas, as concepções da respiração como um 
processo de limpeza do sangue, de oposição à fotossíntese, de conversão da glicose em 
amido, sem citar todas. Partindo de estudos realizados por outros pesquisadores, Asci, 
Özkan e Tekkaya (2001) e Kwen (2005) sumarizaram possíveis origens dessas concep-
ções: uso de linguagem cotidiana em contextos científicos; observações e experiências 
do indivíduo em sua vida cotidiana; raciocínio a partir da experiência sensorial; conhe-
cimento inadequado do conteúdo por parte do professor; estratégias de ensino; apre-
sentação de conceitos de forma compartimentada; detalhamento excessivo, resultando 
uma aprendizagem por memorização; sequência de apresentação, falta de integração, 
incorreção das informações e ausência de figuras e exemplos nos livros didáticos, bem 
como os esquemas presentes nesses livros.

Tendo em conta o que foi pontuado acerca da dificuldade de compreensão do 
fenômeno respiratório por parte de alunos em diferentes níveis de escolaridade, a exis-
tência de concepções persistentes que influenciam a construção de novos conhecimen-
tos e as dificuldades na interpretação de representações visuais esquemáticas, presen-
tes nos livros didáticos, empreendemos um estudo no qual buscamos compreender a 
produção de sentidos por parte de um grupo de licenciandos em Ciências Biológicas a 
partir da leitura de esquemas que representam estruturas e processos envolvidos no 
fenômeno da respiração humana.

CONSIDERAÇÕES CONCEITUAIS

O termo esquema tem sido utilizado com uma variedade de significações, tais 
como sinopse, plano, resumo, esboço, entre outras. Dessa forma, é relevante explicitar 
que, no âmbito deste trabalho, consideramos esquema uma representação visual do 
tipo imagem material fixa, bidimensional, elaborada com o propósito didático de repre-
sentar estruturas, relações, processos e fenômenos, objetos de estudo das disciplinas 
científicas.
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É também pertinente tecer considerações referentes à leitura e, para tanto, cita-
mos a reflexão de Koch e Elias (2008) sobre leitura, texto e sentido com base em três 
focos distintos: no autor, no texto e na interação autor-texto-leitor. 

No primeiro caso, cabe ao sujeito leitor, sem que sejam consideradas suas expe-
riências e conhecimentos prévios, captar as intenções e as ideias do autor do texto. Ao 
deslocar o foco para o texto, no segundo caso, admite-se que ao leitor compete reco-
nhecer o sentido das palavras e estruturas do texto. Essas duas concepções de leitura 
compartilham a ideia de que cabe ao leitor apenas a tarefa de reconhecer e de repro-
duzir.

No terceiro caso, quando o foco recai sobre a interação entre o autor, o texto e o 
leitor, as autoras consideram a leitura uma atividade dialógica, em que o sentido de um 
texto se constrói a partir da interação entre ele e os sujeitos autor e leitor, com base na 
forma de organização dos elementos linguísticos presentes na superfície textual, mobili-
zando um vasto conjunto de saberes na realização do evento comunicativo.

Ao afirmarem que “ler é produzir sentido”, Martins, Picosque e Guerra (1998, p. 4) 
alinham-se à visão de leitura como processo de interação, pois se depreende da afirma-
ção que o sentido do texto não é inerente a ele, mas produzido por um sujeito que o lê 
e que com ele interage.

De forma semelhante, Walty, Fonseca e Cury (2000, p. 39) manifestam que “o lei-
tor é um produtor de sentidos e traz para o interior do ‘mundo de papel’ toda uma 
gama de elementos extratextuais”, conhecimentos prévios, expectativas e visão de 
mundo que irão determinar a qualidade e a intensidade da interação. 

Todas as afirmações anteriores referem-se à leitura de textos escritos. Defende-
mos, entretanto, a ideia de que a leitura é um ato aplicável também às imagens, posição 
igualmente adotada por Manini (2011) ao considerar provável que a primeira leitura 
tenha sido de imagens registradas em paredes de cavernas.

Calado (1994) também aceita a leitura da imagem e, ainda, amplia a aplicação à 
linguagem visual de conceitos referentes à linguagem verbal, com o argumento de que 

na verdade, a partir do momento em que admitimos que as imagens materiais 
são sistemas de representação, podemos utilizar, a propósito da linguagem visual 
e com toda a pertinência, os conceitos de leitura, alfabetização e aprendizagem 
(p. 21).

Essa visão traz relevantes contribuições para o ensino e aprendizagem das discipli-
nas científicas. Nela, está implícita a ideia de que a leitura de imagens não é imediata, 
mas carece de um aprendizado. Isso alerta para que sejam revistas práticas pedagógicas 
centradas na utilização de imagens e que tenham como pressuposto a transparência 
desses recursos.

Ao discorrer sobre leitura de imagens materiais em contextos educacionais, Cala-
do (1994) faz referência aos conceitos de sintaxe, semântica e pragmática, operaciona-
lizados por Goldsmith em 1984. No nível sintático, a leitura é uma resposta aos sinais 
gráficos que definem a imagem como tal e diz respeito ao reconhecimento da imagem 
em termos de seu contorno, dos seus limites. O nível semântico corresponde à identifi-
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cação literal da imagem e refere-se às significações que o seu autor teve intenção de lhe 
conferir. No nível pragmático, o leitor realiza a interpretação, acrescentando sentidos às 
intenções do autor a partir da sua visão de mundo e de suas experiências.

Em relação à leitura de obras de arte, Panofsky (1976) identifica três níveis. No 
primeiro, que se constitui em uma descrição pré-iconográfica, são identificadas as cha-
madas formas puras, tais como configurações de linhas e cores, representações de ob-
jetos naturais, seres humanos, plantas, casas, ferramentas, animais, etc. No nível ico-
nográfico, o significado é apreendido por intermédio da identificação de determinadas 
ordens ou configurações, por meio das quais se relacionam as tais formas puras. No 
terceiro nível – o iconológico – o significado ou conteúdo da obra é desvelado quando 
são identificados princípios subjacentes que possibilitam identificar em uma obra, por 
exemplo, crenças religiosas. São valores simbólicos atribuídos ao resultado da análise 
iconográfica.

Dito de forma sucinta, porém sem reduzir a complexidade da proposta do autor, a 
distinção possível entre os níveis iconográfico e iconológico reside na igual distinção en-
tre análise e interpretação. A leitura da imagem no nível iconográfico compreende uma 
análise no sentido restrito de decomposição de um todo em suas partes constituintes. 
A leitura realizada no nível iconológico é uma interpretação, um ato de julgamento e 
avaliação.

Entendemos, dessa forma, que a leitura de uma imagem é um processo de cons-
trução de sentidos que se dá a partir da mobilização dos conhecimentos e experiências 
prévias do leitor, que os utiliza para interagir com os elementos constitutivos da imagem 
identificados em diferentes níveis.

Assim, para fins desta investigação, reunimos os atributos dos níveis pré-icono-
gráfico, iconográfico, sintático e semântico em um nível de leitura ao qual chamaremos 
de leitura de superfície ou leitura de identificação, aqui entendido como o nível em 
que é realizada a análise da imagem no sentido explicado anteriormente. Igualmente, 
reuniremos os níveis iconológico e pragmático em um nível ao qual denominaremos 
de leitura em profundidade ou leitura interpretativa, no qual o leitor mobiliza conheci-
mentos e experiências prévias para a produção do sentido do texto a partir da intera-
ção com ele.

PERCURSO METODOLÓGICO

A investigação foi realizada com três estudantes de Licenciatura em Ciências Bio-
lógicas, professoras em formação, cursando diferentes semestres, identificadas como 
A7, B9 e C7. Os números 7 e 9 referem-se ao semestre cursado pelas participantes, séti-
mo e nono respectivamente.

A coleta de dados foi feita por meio de entrevistas individuais, com duração mé-
dia de 60 minutos cada uma, divididas em dois momentos. Primeiramente, realizamos 
o levantamento das concepções das estudantes acerca do fenômeno da respiração 
humana. No segundo momento da entrevista, focamos na elaboração e leitura de es-
quemas. 
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Momento 1 – Levantamento de concepções

Para identificar as concepções das entrevistadas acerca da respiração, solicitamos 
que respondessem, por escrito, a um questionário composto por cinco questões, im-
pressas em folhas separadas. As questões foram entregues sequencialmente, à medida 
que a entrevistada fosse devolvendo a folha com a resposta antecedente. Buscamos, 
com essa dinâmica, evitar que o enunciado de uma questão pudesse servir de pista ou 
influenciar a resposta às questões subsequentes. A interpretação do enunciado fazia 
parte da questão, de maneira que nenhuma explicação adicional foi dada durante a rea-
lização dessa primeira atividade, que durou em média 15 minutos.

Elaboramos as questões com base em levantamentos das concepções sobre res-
piração humana de alunos em diferentes níveis de escolaridade, realizados por diversos 
pesquisadores no Brasil e em outros países, como Banet e Núñez (1996), Asci, Özkan e 
Tekkaya (2001), Luís (2004), Sá, Jófili e Carneiro-Leão (2005, 2009, 2011), Acedo e Fie-
dler-Ferrara Júnior (2008), Sá, Souza e Jófili (2014), Sá et al. (2015) e Bajd, Praprotnik e 
Matyašek (2010).

Momento 2 – Elaboração e leitura de esquemas

O segundo momento da entrevista consistiu na realização de atividades de ela-
boração e leitura de esquemas, durante as quais as participantes foram solicitadas a 
verbalizar o pensamento. O registro em áudio das verbalizações foi, posteriormente, 
transcrito para análise, conforme autorização prévia concedida pelas alunas.

Atividade 1 – Elaboração de esquema

Esta atividade teve como objetivo evidenciar o conhecimento acerca da respira-
ção e o domínio na utilização de elementos icônicos e simbólicos comumente emprega-
dos na elaboração de esquemas representativos desse fenômeno.

Cada entrevistada recebeu o contorno de um corpo humano impresso em folha 
de papel branco, e um kit contendo folhas de papel, borracha e lápis de cores diversas. 
Solicitamos que traçassem, esquematizassem ou descrevessem o trajeto dos gases res-
piratórios O2 e CO2 do meio externo ao interior do corpo e de volta ao meio externo. O 
uso dos materiais disponibilizados foi de livre-escolha.

Atividade 2 – Leitura de esquemas

Esta segunda atividade foi dividida em duas partes: leitura e legendamento de es-
quemas. Foram usados nessa atividade três esquemas da respiração humana, copiados 
de um livro didático de Biologia (AMABIS; MARTHO, 2009) tradicionalmente adotado 
em escolas de educação básica no Distrito Federal.

Entregamos os esquemas ampliados em relação à dimensão original, mantivemos 
a sua apresentação em cores e retiramos as legendas, de forma que nenhuma informa-
ção verbal fosse acrescentada ou servisse de pista para a leitura. Nosso interesse era 
evidenciar a leitura e a interpretação dos elementos constituintes dos esquemas, que 
foram apresentados separadamente, de forma que cada um deveria ser lido e legenda-
do por escrito, antes que outro esquema fosse entregue com o mesmo propósito.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Nesta seção apresentaremos dados obtidos nos dois momentos da entrevista, 
acompanhados das respectivas análises.

Momento 1 – Levantamento de concepções

As entrevistadas responderam a um questionário, apresentado a seguir juntamen-
te com as respostas de A7, B9 e C7 transcritas literalmente,4 composto por cinco ques-
tões abertas, envolvendo conhecimentos genéricos relacionados à respiração. A partir 
da análise das respostas, foi possível levantar algumas hipóteses em relação às concep-
ções das alunas sobre o processo respiratório, que corroboram estudos realizados por 
outros pesquisadores.

Questão 1: Qual a finalidade da respiração?

A7 – Realizar trocas gasosas nos pulmões para trazer oxigênio e liberar gás carbônico.

B9 – A respiração tem como finalidade levar oxigênio para dentro do nosso organis-
mo, para que diferentes atividades aconteçam. 

C7 – Basicamente a respiração é de tamanha importância, visto que é a partir deste 
mecanismo que os seres vivos obtêm o oxigênio para o funcionamento do seu or-
ganismo. Sem este mecanismo, o ser vivo morre.

Deliberadamente, não especificamos se a pergunta referia-se à respiração pulmo-
nar ou celular para evitar induzir as respostas. Observamos que nenhuma das alunas fez 
referência à respiração como um processo de oxidação de moléculas orgânicas para a 
obtenção de energia, ou seja, à respiração celular. Dessa forma, ficou evidente a com-
preensão da respiração apenas como um processo de trocas gasosas entre o organismo 
e o meio, corroborando resultados de pesquisas realizadas por Jófili e Carneiro-Leão 
(2005, 2011), Acedo e Fiedler-Ferrara Júnior (2008), Asci, Özkan e Tekkaya (2001) e Bajd, 
Praprotnik e Matyašek (2010) com alunos de educação básica e superior.

Embora as alunas já estejam no final da Graduação em Licenciatura em Ciências 
Biológicas, o conhecimento sobre um fenômeno importante, como a respiração, per-
manece ainda em nível superficial, sem que sejam estabelecidas as relações entre os 
processos que ocorrem em nível pulmonar e os que ocorrem em nível celular, que não 
foram citados por nenhuma das entrevistadas. A resposta de A7 à segunda questão ilus-
tra essa afirmação:

[...] o sistema circulatório leva o sangue para o corpo todo e esse sangue precisa 
conter oxigênio (O2); este é levado para as células para participar de diversos pro-
cessos [...]. 

4	 Todas as transcrições neste artigo são literais. Com esta observação, estamos evitando a repetição da expressão 
[sic].



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

266

Jacqueline Ribeiro de Souza Mendes – Maria Helena da Silva Carneiro

Não foi explicitado, entretanto, o porquê de o sangue precisar conter oxigênio 
nem quais eram os diversos processos dos quais o oxigênio participaria.

A aluna B9 avançou um pouco, mas, ainda assim, de forma bastante genérica, re-
conheceu que a respiração está relacionada a outros processos no organismo, ao res-
ponder que “a respiração tem como finalidade levar oxigênio para dentro do nosso or-
ganismo para que diferentes atividades aconteçam”. Assim como A7, todavia, não citou 
a que atividades se referia e, dessa forma, não ficou claro se a aluna compreendia a 
relação entre as trocas gasosas e a respiração celular. Como foi apontado por Sá et al 
(2015), a aprendizagem de conceitos permanece no campo macroscópico sem que seja 
estabelecida integração com o universo microscópico.

Questão 2: Existe relação entre os sistemas respiratório e circulatório? Caso positivo, 
descreva essa relação.

A7 – Sim, o sistema circulatório leva o sangue para o corpo todo e esse sangue pre-
cisa conter oxigênio (O2); este é levado para as células para participar de diversos 
processos e é nos pulmões onde o sangue adquire o oxigênio necessário. Ambos 
trabalham intimamente ligados.

B9 – Sim, há relação entre os dois sistemas. A respiração se inicia com a entrada de 
ar pelas cavidades nasais, indo até os bronquíolos. Nos bronquíolos, o ar entra em 
contato com diversos capilares sanguíneos, onde, por difusão, o O2 respirado entra 
e o CO2 produzido pelo corpo sai. O O2 que entra vai caminhando pelo corpo até 
chegar nas células, através dos vasos.

C7 – Sim, o oxigênio adquirido pela respiração é transportado pelas hemácias. En-
tão ambos os sistemas estão interligados.

A segunda questão confirma os resultados da primeira, ainda que a pergunta te-
nha se referido à relação entre os sistemas circulatório e respiratório. As respostas con-
tinuaram em um nível superficial, sem um aprofundamento que demonstrasse conheci-
mento além da relação com base no transporte dos gases O2 e CO2.

A relação entre a ventilação pulmonar, o ritmo cardíaco e a pressão parcial desses 
gases no sangue, não foi citada. Além disso, B9 apresentou um vocabulário que transi-
tou entre o acadêmico e o leigo, de certa forma infantilizado, ao referir-se ao transporte 
do gás oxigênio “que entra vai caminhando pelo corpo até chegar nas células”.

A confusão entre inspiração e respiração também ficou clara no uso de uma ex-
pressão pela outra, quando B9 expressa que “nos bronquíolos, o ar entra em contato 
com diversos capilares sanguíneos, onde, por difusão, o O2 respirado entra e o CO2 pro-
duzido pelo corpo sai”. Esse dado corrobora as observações de Asci, Özkan e Tekkaya 
(2001) em estudo realizado com alunos de educação básica e superior. Esses pesquisa-
dores identificaram imprecisão de linguagem quando os alunos se referiam à respiração 
(respiration) como sinônimo de inspiração e expiração (breathing).

Questão 3: Durante a inspiração, nossos pulmões se expandem, ao passo que, ao expi-
rarmos, nossos pulmões se contraem, tornando-se menores do que o tamanho normal. 
Comente a afirmação.

A7 – Ao meu ver está correto, porém eu citaria a atividade que o diafragma realiza 
durante o processo.
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B9 – Ao inspirar, a caixa torácica se expande e o diafragma aumenta, assim a pres-
são nos pulmões muda e o ar consegue entrar. Já na expiração, há o relaxamento 
do diafragma e músculos da caixa torácica, fazendo com que o ar saia.

C7 – Durante a inspiração, os pulmões se expandem para encher o pulmão de ar e 
se contraem liberando o gás carbônico. Então está certo.

Com essa questão, nosso objetivo foi identificar o conhecimento sobre a mecâni-
ca da ventilação pulmonar. Em relação a esse aspecto, é possível afirmar que as alunas 
identificaram corretamente a existência dos estados de contração e expansão dos pul-
mões. A exemplo, porém, das situações descritas nas duas questões anteriores, tam-
bém em um nível básico. Nenhuma das alunas impôs objeção à informação, incorreta, 
de que durante a expiração o pulmão se contrai tornando-se menor do que o tamanho 
normal, uma situação que caracterizaria a falência ou o colapso do pulmão.

As questões quatro e cinco buscaram levantar dados sobre o conhecimento acer-
ca da composição do ar e a relação com a concepção de que o ar expirado é sujo por 
conter mais gás carbônico, e com a concepção de que a respiração serve para a troca do 
ar sujo do pulmão por ar limpo.

Questão 4: Nos livros didáticos de Ciências e Biologia, é comum encontrarmos a afir-
mação de que “o ar inspirado é rico em oxigênio e pobre em gás carbônico”. Comente a 
afirmação.

A7 – Para fins didáticos, a nível de Ciências, Ensino Fundamental, creio que é válido 
citar a variação das concentrações de gás carbônico, devido à poluição do ambien-
te. Além de citar da enorme porcentagem de nitrogênio presente no ar.

B9 – Na verdade, o ar é rico nos dois gases, O2 e CO2, mas as pressões atmosféricas 
destes gases são diferentes e suas pressões nos pulmões também. E são esses valo-
res que diferenciam uma maior entrada de ar na inspiração.

C7 – Aprendi desta forma e nunca me atentei a esta afirmação, portanto creio que 
esteja correta. 

Questão 5: Comente a afirmação: O ar inspirado contém mais oxigênio do que gás car-
bônico, ao passo que o ar expirado contém mais gás carbônico do que oxigênio.

A7 – Acredito que seja verídico, pois nos alvéolos o oxigênio se liga às células san-
guíneas e o gás carbônico é expirado, ou seja, se desprende das células.

B9 – Ao inspirar, as diferentes pressões (atmosférica e pulmonar) permitem que mui-
to O2 entre nos pulmões. Assim, o ar inspirado tem mais O2 que CO2. O O2 percorre 
nosso organismo e é utilizado em diversas atividades metabólicas. Essas atividades 
produzem CO2, que é levado até os bronquíolos para serem expirados. Na expiração 
há muito CO2 que foi produzido e um pouco do ar inspirado que não foi consumido.

C7 – Acredito que esta afirmação está correta, visto que pelo meu conhecimento 
seria prejudicial se inspirássemos mais gás carbônico do que oxigênio.

A afirmação da questão 4 foi redigida com o uso de dois termos imprecisos para 
se referir às concentrações de oxigênio e de gás carbônico no ar inspirado: rico em e po-
bre em. Na quinta questão, a afirmação compara, de forma propositalmente incorreta, 
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a quantidade entre esses dois gases no ar inspirado e expirado. No ar, tanto inspirado 
quanto expirado, a concentração de oxigênio é maior que a de gás carbônico. O mais 
adequado seria afirmar que a concentração de oxigênio no ar inspirado é maior do que 
no ar expirado, e a concentração de gás carbônico no ar inspirado é menor do que no ar 
expirado.

Em relação a esse tópico, observamos que as alunas compreendem que existe 
variação nas concentrações dos gases respiratórios, porém em um nível básico e em 
certos aspectos equivocam-se, como fez A7, ao afirmar que, “para fins didáticos, a nível 
de Ciências, Ensino Fundamental, creio que é válido citar a variação das concentrações 
de gás carbônico, devido à poluição do ambiente”.

Também B9 manifestou-se de forma elementar, pois, para a aluna, “ao inspirar, 
as diferentes pressões (atmosférica e pulmonar) permitem que muito O2 entre nos pul-
mões. Assim, o ar inspirado tem mais O2 que CO2”.

No primeiro caso, explicitamente a aluna relaciona as variações nas concentra-
ções de gás carbônico a uma causa externa, como a poluição ambiental, e não como 
consequência de um processo interno de produção de CO2 a partir da respiração celular. 
A resposta deixa em dúvida se a aluna compreende que a respiração celular é a origem 
do CO2 expirado, ao afirmar “para fins didáticos, a nível de Ciências, Ensino Fundamen-
tal [...]”. Nesse caso, estaria omitindo a respiração celular por considerar que é um con-
teúdo não trabalhado no Ensino Fundamental, o que consideramos pouco provável ao 
analisar as demais respostas dadas por A7, nas quais não se referiu à origem do CO2 a 
partir do metabolismo celular.

No caso de B9, a aluna atribui a diferença na concentração de O2 entre ar ins-
pirado e expirado a uma diferença de pressão entre ar atmosférico e pulmão e não 
à composição do ar atmosférico. É interessante observar que B9 demonstra conheci-
mento em um grau um pouco superior a de A7 e C7, ao citar, em suas respostas, ex-
pressões como cavidades nasais, bronquíolos, caixa torácica, difusão, diafragma, pres-
são atmosférica, músculos. As relações estabelecidas, entretanto, ainda são frágeis 
e, assim, a aluna não demonstra um conhecimento consistente acerca do fenômeno 
respiratório.

Em relação à C7, a aluna considera a respiração um processo de obtenção de 
oxigênio, sem o qual o organismo morreria, sem, entretanto, explicitar o porquê. Em 
nenhuma das respostas é possível inferir que a aluna avança além dessa concepção, e 
na resposta à última questão fica evidente uma aprendizagem mecânica e irrefletida, 
quando A7 afirma: “Aprendi desta forma e nunca me atentei a esta afirmação, portan-
to creio que esteja correta.” Essa observação corrobora resultados de estudo realizado 
por Sá, Souza e Jófili (2014, p. 17) com licenciandos de Biologia, no qual as autoras evi-
denciaram que os estudantes não parecem compreender bem o papel do gás oxigênio, 
alinhando suas explicações acerca das funções desse gás em âmbito de senso comum, 
“onde o elemento é visto como necessário à vida, se aproximando muitas vezes da ideia 
de combustível necessário para o ‘organismo funcionar’”.
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Momento 2 – Elaboração e leitura de esquemas

O segundo momento da entrevista, composto pelas atividades de elaboração e de 
leitura com legendamento, é discutido na sequência.

Elaboração de esquema

Nesta primeira atividade do segundo momento da entrevista, solicitamos às par-
ticipantes a elaboração de um esquema representando o trajeto dos gases respiratórios 
oxigênio e gás carbônico do exterior do corpo ao seu interior e novamente ao exterior. A 
partir desta atividade, orientamos as alunas a expressarem verbalmente o pensamento 
à medida que fossem fazendo o esquema.

Nenhuma informação adicional foi fornecida e o uso do material disponível foi de 
livre-escolha. Os esquemas elaborados por A7, B9 e C7 estão reproduzidos em escala 
reduzida na Figura 1 a seguir.

Figura 1 – Esquemas elaborados por A7, B9 e C7

Observamos diferenças, em termos de estruturas representadas, entre os esque-
mas das três alunas. B9 representou e nomeou estruturas como traqueia, coração, pul-
mão, intestinos e vasos. Já os esquemas de A7 e C7 foram mais simples.

Embora C7 tenha representado fora do contorno o processo de troca gasosa entre 
alvéolo e capilar, a representação do trajeto dos gases no interior do corpo limitou-se 
ao traçado do ar entrando pela cavidade nasal e pela boca, indo até o pulmão e retor-
nando ao exterior. A7 representou os gases entrando pelas cavidades nasais, passando 
pelos pulmões e pelo coração, e representou um trajeto na parte inferior do corpo até a 
região abdominal e de volta ao coração.

É importante ressaltar que o esquema de B9 não apenas representa mais estrutu-
ras, mas também amplia o traçado do trajeto dos gases respiratórios no interior do cor-
po, representando a passagem deles nos membros superiores, inferiores e na cabeça. 
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Esta não é uma representação comum nos livros didáticos. De maneira geral, os esque-
mas do trajeto dos gases respiratórios representam a circulação sistêmica em relação à 
parte inferior do corpo, abaixo dos pulmões e coração, e acreditamos que este padrão 
de esquema pode ter influenciado a elaboração dos esquemas de A7 e C7.

É possível estabelecer a relação entre o conhecimento prévio das alunas e os es-
quemas elaborados. Comparando a transcrição da verbalização de A7 enquanto pro-
duzia o esquema com ele pronto, observamos que a dificuldade da aluna em expressar 
verbalmente o trajeto dos gases respiratórios, possivelmente em razão de um baixo ní-
vel de conhecimento acerca do assunto, refletiu-se na baixa qualidade do esquema ela-
borado, no sentido de representar uma ideia, processo ou estrutura.

De fato, se compararmos a verbalização transcrita a seguir com as respostas do 
questionário do primeiro momento da entrevista, o conhecimento de A7 sobre a res-
piração está ainda em um nível bastante superficial, interferindo na tarefa de esque-
matização. Observamos que a aluna apresenta lacunas de conhecimento e encontra 
dificuldade para articular a explicação, hesitando na denominação de determinados 
componentes, estruturas ou processos.

A7 – Pra representar... as diferenças das partículas né, de oxigênio e de gás car-
bônico. É... o gás carbônico ele... oxigênio, representado em vermelho. Ele vai, né, 
entrar nos pulmões, a princípio, o sangue que vai sair do coração, pobre em gás 
carbônico, vai pro cora... pros pulmões, vai liberar o gás carbônico e vai absorver 
o oxigênio e então vai voltar pro coração. Quando ele volta pro coração, ele vai se 
espalhar pelo corpo humano. Ele vai sair pelas artérias... pela artéria aorta né, e 
depois subsequentes arteríolas e capilares, se espalha pro corpo todo... tanto nas 
porções mais superficiais quanto nas porções internas, leva o oxigênio pras células 
e nas células o oxigênio ele éeee... ele é integrado né, sai da célula sanguínea e 
entra pra célula... pra célula vermelha. E, nessaaa... pra célula (risada pra dentro) 
pras células normais, né, lá ele vai ser utilizado em diversos processos metabólicos 
e ele... o, o... a molécula, a partícula, a hemácia né, que deixou essa partícula de 
oxigênio, ela vai começar a carrear uma partícula de CO2, que vai então consequen-
temente passar pelos capilares, entrar nas vênulas, passar pras veias, e então vai 
voltar pro coração. Quando volta pro coração é encaminhado aos pulmões... e en-
tão voltando ao passo de... sair (riso breve) e ser expirado.

Estudos como os de Pena e Quilez (2001) e de Gebre e Polman (2016), mostram 
que os alunos têm dificuldade em representar informações visualmente, e, ao fazê-lo, 
elaboram representações esquemáticas confusas e incompletas. Lowe (1987) chamou 
atenção para o fato de que a representação por meio de esquemas não é tarefa fácil, na 
medida em que implica a coordenação entre representar, relacionar e manipular entre 
si as estruturas que entram na composição do esquema.

Em relação às cores, A7 e C7 optaram pelo uso do vermelho e do azul com as se-
guintes justificativas: 

A7 – É porque... é o que fica muito na cabeça da gente quando a gente vê em mui-
tos livros, né, então sempre que a gente vê em livro didático, em livro de faculdade, 
qualquer coisa, eles sempre escolhem essas duas cores. Acho que relaciona muito 
porque o sangue a gente sempre vê vermelho e acha que eles querem representar 
um sangue intoxicado, entre aspas, é... como azul né, que seria mais oposto ao ver-
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melho, que seria o gás carbônico, e aí isso sempre fica na cabeça da gente, sempre 
que a gente pensa em... em pegar um sangue com oxigênio, um sangue com gás 
carbônico a gente pensa em azul e vermelho.

C7 – [...] quando eu penso em pulmão eu penso em vermelho. Não sei, eu acho... 
se eu desenhar tudo da mesma cor, é, o aluno pode pensar que é uma estrutura 
só. Por isso eu mudei assim pra diferenciar. Aí eu tô tentando desenhar; aqui seria 
a traqueia. Com o roxo. Aí eu voltei pro vermelho por que eu lembro que tem tipo 
uns capilares assim. (Longa pausa). Aí, agora eu peguei o azul claro pra representar 
o ar entrando.

As cores, assim como as setas, os traços raiados, as fórmulas, as palavras, são ele-
mentos simbólicos usados na composição de esquemas. De maneira geral, nos esque-
mas que representam os sistemas do corpo humano o sangue arterial é representado 
em vermelho e o sangue venoso em azul. Pelas respostas de A7, infere-se que o uso 
dessas cores é pela familiaridade da aluna com elas por meio de representações em 
materiais escolares. Também nessas respostas fica mais uma vez clara a relação que A7 
estabelece entre o gás carbônico e algo impuro, quando a aluna se refere ao “sangue 
intoxicado”.

Quanto à verbalização de C7 – “quando eu penso em pulmão eu penso em ver-
melho” –, leva-nos a crer na possibilidade de que a imagem mental que a aluna tem de 
pulmão relaciona-se às imagens presentes nos livros didáticos, nos quais o pulmão é 
representado em tonalidades avermelhadas, semelhantes à cor do referente. Isso é um 
fator importante a ser considerado pelos autores de livros didáticos e pelos ilustradores 
de tais livros, levando em conta que eles se constituem em referência relevante para os 
alunos.

 Leitura de esquemas

Nesta atividade, entregamos às entrevistadas três esquemas para leitura e legen-
damento. Foram omitidas as legendas originais que acompanhavam os esquemas para 
evitar interferências de informações externas à imagem em sua leitura.

O primeiro esquema para legendamento (Figura 2) consiste na representação dos 
caminhos percorridos pelos gases respiratórios, oxigênio e carbônico, do meio externo 
ao interior do corpo e vice-versa. Representava, sem escala e com cores-fantasia, a tra-
queia, os pulmões, as hemácias e algumas células do corpo de maneira inespecífica.
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Figura 2 – Esquema para legendamento

As legendas produzidas pelas participantes, 
a partir da leitura do esquema, são transcritas a 
seguir.

A7 – O ar inspirado, que é rico em oxi-
gênio, é levado pela traqueia para os 
pulmões, onde entra em contato com as 
hemácias. Elas levam o O2 para as célu-
las do corpo e pegam o CO2 e levam para 
os pulmões, que expiram o CO2 e trocam 
por O2 novamente. 

B9 – Representação simples de como 
ocorrem as trocas gasosas no organismo 
(esquema simplificado para facilitar a 
compreensão do sistema respiratório).

C7 – O ar inspirado rico em gás oxigênio 
entra no corpo por meio da traqueia e 
chega ao pulmão esquerdo, onde encon-
tra as hemácias que, por sua vez, irá levar 
este componente – o O2 – para as células do corpo, onde haverá a troca pelo CO2 
que será transportado para o pulmão, através das hemácias, e será liberado pela 
expiração.

Figura 3 – Esquema 2 para legendamento

O segundo esquema é uma com-
posição de imagens indicadas pelas 
letras A, B e C. Representava, em A 
e B, um corte do pulmão esquerdo, 
evidenciando as relações entre os al-
véolos pulmonares e as extremidades 
dos bronquíolos. Apresentava ainda, 
em detalhe, a ampliação de um corte 
transversal de alvéolo e a representa-
ção da hematose. Em C, evidenciava as 
ramificações da artéria pulmonar por 
meio de uma arteriografia de pulmão 
humano. As legendas produzidas são 
como seguem.

A7 – (A) Demonstra as estruturas presentes no sistema respiratório e como intera-
gem com o sistema circulatório.

A7- (B) Demonstra a troca gasosa que ocorre nos alvéolos, onde as hemácias dei-
xam o CO2 e se ligam ao O2.

A7 – (C) Imagem real através de (raio X?) da artéria pulmonar.

B9 – (A) Apresentação de quase todos os órgãos do sistema respiratório. Nos bron-
quíolos há um zoom (seta) para enxergar melhor alvéolos, artérias e veias.
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B9 – (B) Há um segundo zoom onde se pode ver o local onde ocorre as trocas gaso-
sas e os órgãos que são responsáveis.

B9 – (C) Representação real de um pulmão.

C7 – (A) Representação do caminho do ar inspirado (rico em gás oxigênio). Após 
passar pela traqueia o gás oxigênio chega até os bronquíolos onde serão transferi-
dos até os alvéolos.

C7 – (B) Após o gás oxigênio chegar aos alvéolos, haverá a troca de gases. O gás oxi-
gênio presente nos alvéolos irá para o capilar e o gás carbônico transportado pela 
hemácia será transportado para os alvéolos.

C7 – (C)Representação de um “raio X” mostrando a estrutura dos brônquios, bron-
quíolos e alvéolos.

Figura 4 – Esquema 3 para legendamento

O terceiro e último esquema re-
presenta o transporte do gás carbônico 
(CO2) e a dinâmica do balanço iônico nas 
hemácias. Para o esquema 3 foram ela-
boradas as seguintes legendas.

A7 – O tecido libera o CO2, as hemácias 
absorvem nos capilares e depois de per-
correr todo caminho até os pulmões li-
beram o CO2 novamente.

B9 – Representação da saída de CO2 
do tecido, sua captura pelas hemácias, 
localizadas no capilar sanguíneo e sua 
liberação para as artérias pulmonares, 
onde será expelido.

C7 – As células em amarelo liberam CO2 
para as hemácias, no qual passará por 
umas reações químicas. Depois estas mes-
mas hemácias chegará para os alvéolos 
onde ocorrerá a transferência deste CO2.

Analisando os dados dos dois momentos das entrevistas, apresentamos as consi-
derações a seguir.

Primeiramente, em relação ao esquema 1, que representa as trocas gasosas, é ne-
cessário mencionar que nele não está representado o coração, órgão que se relaciona 
de maneira bastante significativa com o sistema respiratório. Outro aspecto a ser consi-
derado é que o esquema não faz referência explícita à respiração celular, como a origem 
do gás carbônico, assim como também não o fazem os esquemas 2 e 3.

Representar as trocas gasosas sem mencionar a origem do gás carbônico é uma 
omissão que pode trazer impactos na aprendizagem, na medida em que omite uma in-
formação que possibilitaria ao aluno estabelecer relações entre processos que ocorrem 
em nível microscópico e macroscópico, cuja compreensão é necessária para a formação 
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do conceito científico de respiração. Sá, Souza e Jófili (2014) apontam para a importân-
cia do diálogo entre processos que ocorrem nos diferentes níveis de organização dos 
seres vivos para a compreensão dos fenômenos.

Há ainda outro ponto a ser mencionado, que diz respeito às setas indicativas da 
entrada e da saída do ar. Da forma como está representado esse movimento, a leitura 
do esquema, como fez a aluna C7, é de que o ar inspirado entra no organismo pelo 
pulmão direito e sai pelo pulmão esquerdo, o que é uma informação equivocada em 
relação ao fenômeno.

Sem dúvida, as imagens presentes nos livros didáticos podem reforçar ou até mes-
mo ser a origem de concepções por vezes em desacordo com o conhecimento científico 
vigente (ASCI; ÖZKAN; TEKKAYA, 2001; KWEN, 2005), e tendem a permanecer na estru-
tura cognitiva do aluno, influenciando a aprendizagem futura (VIENNOT, 1979; DRIVER, 
1989).

Observamos também que C7 fez uma leitura espelhada do esquema, pois o que 
a aluna leu como pulmão esquerdo é, de fato, a representação do pulmão direito. Há, 
sem dúvida, o desconhecimento de aspectos anatômicos, pois o esquema não deixa 
dúvidas quanto aos três lobos pulmonares de um lado e aos dois lobos pulmonares re-
presentados do outro lado, indicando tratar-se da representação do pulmão direito e 
esquerdo, respectivamente.

É nítida a leitura descritiva do esquema pelas alunas A7 e C7, com a identificação 
dos elementos constituintes em primeiro nível, no que chamamos de leitura de superfí-
cie ou leitura de identificação. Não foi possível identificar no texto da legenda produzi-
da, entretanto, algum sinal que apontasse para um avanço em direção a uma leitura em 
profundidade ou interpretativa.

É possível que B9 tenha alcançado o nível de leitura interpretativa no sentido ex-
presso por Panofsky (1976, p. 54), ao manifestar-se em relação à iconologia como “um 
método de interpretação que advém da síntese mais que da análise”. A aluna ultrapassa 
a leitura superficial, de mera descrição dos componentes do esquema, e sintetiza em 
um breve texto a interpretação do significado das estruturas e relações representadas 
com a seguinte redação:

Representação simples de como ocorrem as trocas gasosas no organismo  
(esquema simplificado para facilitar a compreensão do sistema respiratório).

Em relação ao esquema 2, observamos um pequeno avanço de A7 em direção 
a uma leitura interpretativa e um pequeno retrocesso de B9, que realizou uma leitura 
mais descritiva, de identificação, sem estabelecer uma relação interpretativa entre os 
componentes do esquema. C7 continua em um nível de leitura de superfície.

Se compararmos os conhecimentos prévios das alunas, identificado por meio das 
respostas às atividades anteriores, com os legendamentos, nossas observações cor-
roboram estudos como os de Kragten, Admiral e Rijlaarsdan (2013), Chittleborough e 
Treagust (2008) e Cook, Carter e Wiebe (2008), cujos resultados apontam uma estreita 
relação entre os conhecimentos prévios dos estudantes e o nível de leitura de esque-
mas apresentado pelos alunos.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

275

Produção de Sentidos a Partir da Leitura de Esquemas Didáticos Representativos da Respiração Humana

A transcrição da legenda de C7 confirma o que afirmamos, considerando que a 
aluna demonstrou ter pouco conhecimento acerca do processo respiratório, além de 
um nível bastante elementar de reconhecimento dos órgãos que compõem o sistema 
respiratório.

Em relação ao esquema 3, houve pouca diferença entre as alunas, que não avan-
çaram para uma leitura interpretativa, limitando-se a descrever os constituintes do es-
quema e algumas relações superficiais. O que o esquema representa são as trocas ga-
sosas em termos de regulação a partir da acidez do sangue. É possível que a dificuldade 
das alunas em avançar em direção a uma leitura interpretativa, resida na falta de conhe-
cimentos relacionados a aspectos bioquímicos das trocas gasosas. A verbalização de A7 
durante o legendamento do esquema 3 suporta nossa afirmação:

Começa aqui, tecidooooo... Tá saindo CO2 do tecido e indo pra hemácia, dentro de 
um capilar sanguíneo, eles tão realizando as trocas aqui... Assim, principalmente 
por que a gente re...reconhece imediatamente de imagem, né. Depois que deu pra 
ver que tá escrito que é uma hemácia ali, mas se o CO2 tá saindo do tecido a gen-
te... eu imagino né, pelo tema que a gente tá vendo, que é pra uma hemácia que 
ele tá se dirigindo. E... aqui ele tá sendo liberado para o alvéolo pulmonar... através 
né... de... das trocas novamente. Sinceramente, né, não... não presto muito aten-
ção nas reações químicas aqui representadas né, nos passos químicos. Aí, eu acho 
que é o que menos desperta interesse (risos). Aquela coisa mais chata na cabeça 
(risos). Então, assim, não presto assim, se eu for, se tivesse estudando realmente 
isso, e fosse algo importante pra uma prova e pra uma avaliação, eu acho que eu 
estaria bastante focada nesses passos, se o professor dissesse que cobraria, eu pro-
vavelmente estaria escrevendo os [...].

Embora o esquema represente a saída do gás carbônico do tecido, a aluna não 
citou a respiração celular, o que evidenciaria, se o tivesse feito, a realização de uma infe-
rência a partir da mobilização de conhecimentos prévios, assim como fez ao reconhecer 
a hemácia por meio da sua imagem. É importante observar a declaração de A7 em rela-
ção às informações do esquema envolvendo conteúdos de Química, os quais considera 
importantes no caso de serem cobrados em uma prova, porém não evidencia reconhe-
cer a sua importância para o processo representado no esquema.

A dificuldade manifestada por C7 com conteúdos da Química, durante a leitura do 
terceiro esquema, possivelmente interferiu nessa leitura que se manteve em nível de 
superfície, com a mera descrição, o que reflete na forma como interpreta os esquemas:

C7 – Sim, foi a dificuldade exatamente aqui que eu, né? Eu não tenho tanto conhe-
cimento de Química, assim, se eu pegasse isso daqui e me mostrasse eu teria muita 
dificuldade se não estivesse bem explicadinho.

Os resultados deste estudo corroboram trabalhos que apontam a dificuldade dos 
alunos em se expressar por meio de esquemas e em interpretar esquemas, em razão 
do fato de não possuírem uma ideia clara dos fenômenos (PENA; QUILEZ, 2001; GE-
BRE; POLMAN, 2016), embora as participantes desta investigação sejam professoras 
em formação, na fase final do curso de Graduação. Como apontam Bajd, Praprotnik e 
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Matyašek (2010), a partir de estudo com professores primários em formação, os estu-
dantes finalizam a educação básica e ingressam no Ensino Superior sem conhecimentos 
suficientes acerca do processo respiratório.

O domínio do vocabulário científico é outro fator que pode interferir na interpre-
tação de esquemas. Observamos, na verbalização das alunas, que elas hesitavam nas 
respostas, usando palavras semelhantes foneticamente, como inspirar, expirar e respi-
rar, indistintamente. Como reportaram Viennot e Kaminski (2006), entretanto, às vezes 
é difícil determinar se o aluno compreendeu um fenômeno, considerando que a respos-
ta verbal imprecisa pode não corresponder à real compreensão.

Em relação às concepções, embora tenhamos realizado o estudo com alunas já no 
final da Graduação, identificamos concepções que se alinham àquelas apresentadas por 
estudantes no final da educação básica, o que reforça o seu caráter persistente. Concep-
ções equivocadas acerca do fenômeno respiratório, considerado apenas um processo 
de troca de gases entre o organismo e o meio, por exemplo, bem como o reduzido ou 
inexistente domínio de conteúdos de outras áreas do conhecimento, como a Química, 
necessários para a compreensão do fenômeno, dificultaram a produção de sentidos a 
partir de uma leitura interpretativa dos esquemas.

Observamos que esquemas podem representar estruturas ou processos de for-
ma equivocada ou incompleta, do ponto de vista do conhecimento científico vigente, 
reforçando concepções já existentes ou promovendo o surgimento de outras. Exempli-
ficamos com o esquema 1, que apresenta uma seta vermelha indicando a entrada de 
oxigênio no lado direito e uma seta azul indicando que o gás carbônico sai pelo lado 
esquerdo. Esta forma de representar a troca de gases pode levar a dois equívocos: ape-
nas oxigênio entra no pulmão, e dele sai apenas gás carbônico; e o ar entra apenas pelo 
lado direito do sistema respiratório e sai apenas pelo lado esquerdo. 

Ficou claro, a partir dos resultados, que é possível que as alunas desconheçam a 
origem do gás carbônico expirado, não estabeleçam relação desse gás com a respiração 
celular ou, ainda, não relacionem respiração celular e respiração pulmonar, posto que 
os esquemas elaborados omitiram esse processo. Acreditamos que o fato de os conteú-
dos serem trabalhados de forma compartimentalizada durante a educação básica, pode 
ser uma das causas dessa omissão.

Os resultados evidenciaram que as alunas, na maior parte das atividades de lei-
tura de esquemas, tiveram dificuldade em avançar além de um nível descritivo, de re-
conhecimento de estruturas representadas, mantendo-se no que chamamos de leitura 
superficial ou de identificação.

Finalizando, é importante considerar a idiossincrasia na leitura de um esquema 
no contexto de sala de aula. Uma vez que nem todos os alunos irão alcançar o nível de 
leitura interpretativa, é necessário individualizar e avaliar cuidadosamente os benefícios 
dessas imagens nos processos de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que um dos objetivos do ensino de Ciências e Biologia, expresso em docu-
mentos oficiais, seja o desenvolvimento da competência para o uso de imagens, práti-
cas docentes concretas e sistematizadas, que apontem para a consecução desse objeti-
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vo, ainda são pontuais. É necessário que a discussão sobre a utilização dessas imagens 
esteja presente nas salas de aula de cursos de formação de docentes e que os professo-
res da Educação Básica tenham por hábito discutir essas imagens com seus alunos.

Do ponto de vista estrutural, esquemas são representações visuais complexas, 
elaboradas a partir da combinação de elementos que representam seu referente por 
analogia, por convenção ou por ambos, cujo arranjo espacial pode interferir na repre-
sentação de uma estrutura, de uma relação ou de um processo. Por conta dessas pecu-
liaridades, produzir sentido a partir da leitura de esquemas requer do leitor não apenas 
a identificação desses elementos, mas também o estabelecimento das relações entre 
eles.

Ocorre que, para a identificação e o correto estabelecimento das relações eviden-
ciadas no esquema, o aluno precisa dominar os códigos de representação usados em 
sua elaboração, o que já lhe possibilita uma leitura de superfície, e mobilizar conhe-
cimentos prévios para atribuir significados aos componentes identificados, realizando, 
assim, uma leitura interpretativa.

Assim como a leitura de um texto escrito, a leitura de um texto imagético também 
deve ser ensinada e aprendida. Ressaltamos que o aprendizado da leitura das represen-
tações visuais na forma de imagens não se limita apenas ao aluno da educação básica, 
devendo contemplar também o aluno da educação superior, em especial nos cursos de 
formação de professores. Afinal, o professor precisa saber usar imagens para ensinar 
seu aluno a fazer uso desse recurso, particularmente as imagens do tipo esquema.

Dessa forma, a investigação realizada, ainda que não possibilite generalizações, 
aponta para a necessidade de ampliar as pesquisas em ensino de Ciências e Biologia fo-
cadas na leitura de imagens do tipo esquema, notadamente em relação à aprendizagem 
de conceitos científicos.

Cabe considerar, também, a realização de pesquisas com o mesmo propósito no 
âmbito de formação de professores de Ciências e Biologia, uma vez que os resultados 
poderão ser utilizados no planejamento de disciplinas específicas dos cursos de Gra-
duação, visando a subsidiar as discussões acerca da utilização de esquemas no ensino e 
aprendizagem de conceitos científicos.
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A PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE  
AS MULHERES NA CIÊNCIA BRASILEIRA

Josefa Martins da Conceição1 
Maria do Rocio Fontoura Teixeira2

RESUMO
Este artigo tem como objetivo pesquisar a produção acadêmica sobre as mulheres na ciência brasileira entre 2007 e 2017, perío-
do que antecedeu esta pesquisa. Como estratégias de busca, utilizou-se os descritores “mulheres na ciência”, “mulher e ciência”, 
“mulheres cientistas” e “gênero e ciência”, tendo como fonte o Portal de Periódicos da Capes, o Catálogo de Teses e Dissertações 
da Capes, a Base Scielo e a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecno-
logia (Ibict). Neste estudo, selecionou-se 4 periódicos nacionais, classificados como A1, A2, B1 e B2 no Qualis – Capes. Neles, 
foram analisados 24 artigos. Os resultados revelaram que houve conquistas substanciais das mulheres nas últimas décadas, 
contudo permanece a desigualdade de papéis entre os gêneros no mundo da ciência. Sinalizaram, ainda, desafios e obstáculos, 
como o teto de vidro, para alcançar a equidade de gênero na carreira científica. O contingente de pesquisadoras dotadas de 
maior qualificação profissional aponta o avanço da participação feminina na criação da ciência, mas ainda há um longo caminho 
a percorrer. A partir de ações que associem visibilidade, competências, habilidades e empoderamento feminino, acredita-se que 
novas gerações de mulheres, possivelmente, sentir-se-ão motivadas para serem as cientistas do amanhã.
Palavras-chave: Mulheres cientistas. Gênero. Ciência brasileira. Produção científica.

THE STATE OF THE ART OF WOMEN IN BRAZILIAN SCIENCE

ABSTRACT
This article aims to research the academic production on women in Brazilian science between 2007 and 2017, the period that 
preceded this research. As search strategies, the descriptors “women in science”, “women and science”, “women scientists” 
and “gender and science” were used, having as source the Capes Journal Portal, the Catalog of Theses and Dissertations of 
Capes, the Scielo Base and the Digital Library of Theses and Dissertations of the Brazilian Institute of Information in Science 
and Technology (Ibict). In this study, 04 national journals were selected, classified as A1, A2, B1 and B2 in Qualis - Capes. In 
them, 24 articles were analyzed. The results revealed that there have been substantial achievements by women in the last 
few decades, however, the inequality of roles between genders in the world of science remains. They also signaled challen-
ges and obstacles, such as the glass ceiling, to achieve gender equity in the scientific career. The contingent of researchers 
with higher professional qualification points to the advancement of female participation in the creation of science, but there 
is still a long way to go. Based on actions that combine visibility, competences, skills and female empowerment, it is believed 
that new generations of women, possibly, will feel motivated to be the scientists of tomorrow.
Keywords: Women scientists. Genre. Brazilian Science. Scientific production.
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A participação das mulheres nas atividades científicas é um tema instigante aos 
estudos de gênero na ciência. Consiste, ela mesma, em um insight para esta pesquisa, 
no sentido de buscar o que vem sendo produzido, por quem, quando e onde, a fim 
de possibilitar maior familiaridade sobre o assunto no contexto brasileiro e, também, a 
análise, mesmo que de forma panorâmica, de como vem sendo problematizada a temá-
tica das mulheres na ciência brasileira. Pesquisas desse tipo são reconhecidas por reali-
zarem uma metodologia de caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica e 
científica sobre um determinado tema, a fim de conhecer o já construído e produzido, 
bem como de divulgar para a sociedade.

Antes de serem detalhadas as produções, é importante explicitar que este estudo 
teve como objetivo pesquisar a produção acadêmica sobre as mulheres na ciência bra-
sileira entre 2007 e 2017, período que antecedeu o início desta pesquisa, colaborando, 
dessa forma, com iniciativas anteriores (SCHIEBINGER, 2001, 2008; LETA, 2014; MELO; 
RODRIGUES, 2014; CRUZ, 2016; LINO; MAYORGA, 2016; LOPES, 2017).

No que se refere à sociedade brasileira, até os anos 1940 era atribuída à mulher 
a vocação invisível e natural para o ato do cuidar – educar as crianças, cuidar de outras 
pessoas e se dedicar à manutenção da vida –, o que, certamente, com raras exceções, 
direcionou-a para o exercício das profissões de professora, enfermeira e assistente so-
cial, pois estaria dando sequência ao papel para o qual foi designada socialmente (PAS-
SOS, 2012). Ao mesmo tempo, essa atribuição contribuía para fortalecer a cultura pa-
triarcal, que qualificou a mulher como fraca, forjando o mito do sexo frágil, e concorria, 
sobretudo, para mantê-la no espaço privado (SAFFIOTI, 2011).

O tardio acesso à educação e ao Ensino Superior por parte das mulheres, oca-
sionou o consequente ingresso e reconhecimento tardio das mulheres brasileiras nas 
carreiras científicas. Com o passar dos anos, surgiram as pioneiras; aquelas que ousa-
ram e quebraram esse paradigma, libertando-se das amarras decorrentes da sociedade 
patriarcal. Começaram a participar do espaço público ao ingressarem nas universidades 
e começarem a exercer trabalho remunerado, apesar da defasagem salarial em relação 
aos homens. Um dos primeiros estudos sobre a questão da mulher e o mercado de tra-
balho foi o de Saffioti (1976).

Nesse contexto, surgiram também as primeiras pesquisas que sinalizaram a impor-
tância de estudar a participação das mulheres na ciência. Assim como os homens, elas 
também movimentam a sociedade, transformam valores, criam e recriam trajetórias. As 
mulheres são protagonistas da história, como bem afirma Del Priore (2012, p. 9): “[...] 
passam por tensões ou contradições que se estabelecem em diferentes épocas, entre 
elas e seu tempo, entre elas e as sociedades nas quais estavam ou estão inseridas”.

A década de 80 do século 20 trouxe à luz diversos estudos sobre as mulheres. Elas 
atuavam na vida social, reinventando o cotidiano, promovendo estratégias de sobrevi-
vência, resistindo às dominações, em sua atuação como sujeito histórico. Essa produção 
situou-se no eixo Rio de Janeiro-São Paulo (DIAS, 1984; LEITE, 1994; SOIHET, 1998).

A quase ausência de mulheres na história da ciência é considerável, pois, ainda 
nas primeiras décadas do século 20, a ciência estava culturalmente definida como uma 
carreira imprópria para a mulher (CHASSOT, 2017).
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MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa caracterizou-se por seu caráter exploratório e bibliográfico, com 
base em material já elaborado, constituído de artigos científicos. As estratégias de bus-
ca basearam-se na pesquisa pelos descritores “mulheres na ciência”, “mulher e ciência”, 
“mulheres cientistas” e “gênero e ciência”, utilizando-se como fonte o Portal de Perió-
dicos da Capes, o Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, a Base Scielo e a Biblio-
teca Digital de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia (Ibict). A associação dessas fontes de pesquisa visou a assegurar um quadro 
substancial das investigações teóricas produzidas no período citado, que permitiram o 
mapeamento das publicações.

Para a investigação, definiu-se como recorte espacial os artigos publicados em pe-
riódicos indexados, que representaram a produção do conhecimento nacional acerca do 
tema. Foram resgatados 193 artigos publicados em periódicos em formato digital, recu-
perados via internet. Nesse amplo universo, 24 deles foram selecionados para análise, 
considerando terem sido publicados em 4 periódicos, classificados como A1, A2, B1 e 
B2 na lista 2017 do Qualis da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior – Capes. Esses periódicos apresentaram um número considerável de publicações 
a respeito do tema no período estudado.

A primeira ação foi realizada a partir da definição dos descritores ou estratégias 
de busca e das fontes supradescritas. A seguir, fez-se a leitura dos artigos selecionados e 
a preparação do material, que consistiu no download dos artigos, os quais foram salvos 
de acordo com as identificações do autor, título e data e sendo catalogados em uma ta-
bela de trabalho indexada pelo periódico.

Metodologicamente, o levantamento quantitativo de artigos em cada periódico 
foi associado à análise textual discursiva proposta por Moraes (2003) nas categorias a 
seguir:
a) o gênero faz diferença no meio científico: os termos “gender and science” surgiram 

associados pela primeira vez em 1978, como título do artigo da física americana 
Keller (1982), quando os utilizou para criticar a ciência estar sempre ligada ao mascu-
lino. Outra feminista que trouxe novas perspectivas para os estudos de gênero foi a 
historiadora estadunidense Scott (1995), ao escrever o célebre artigo “Gênero: uma 
categoria útil de análise histórica”, publicado originalmente em 1986. Ambas são pes-
quisadoras de renome, com extensa bibliografia sobre o tema;

b) biografias das cientistas: a história de vida é uma dessas noções do senso comum que 
entraram incidentalmente no universo científico, conforme Bourdieu (2002). A bio-
grafia trata-se de um relato biográfico ou autobiográfico, que resgata acontecimen-
tos, os quais sempre se desenrolaram em uma sequência cronológica. Durante muito 
tempo, as mulheres não foram consideradas sujeitos da história e estiveram, portan-
to, excluídas das narrativas dos historiadores, que registram os feitos dos heróis, dos 
homens. Mesmo assim, a trajetória das mulheres e das relações de gênero mantém-
-se como um recorte profundamente ligado à história social e à história cultural, de 
cujas perspectivas elas têm se apropriado.
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O contexto da rememoração oral e do registro escrito de tempos passados e mo-
mentos vividos pelas mulheres, constituem memórias individuais e coletivas. Os relatos 
de histórias de vida de pioneiras, registrados por elas próprias ou atentamente ouvidos, 
compreendem “a lembrança pura, que se atualiza na imagem-lembrança, pois resgata 
a consciência de um momento único, singular, não repetido, irreversível da vida” (BOSI, 
1994, p. 49);
c) atuação e contribuições das mulheres para o desenvolvimento da ciência: nessa 

perspectiva, a pesquisadora Tabak (2002), em seu estudo, buscou o porquê da au-
sência das mulheres na Academia Brasileira de Ciências (ABC). Apesar de fundada 
em 1916, apenas 35 anos mais tarde essa instituição admitiu a primeira mulher 
em seus quadros. O resultado desse estudo foi publicado por Tabak (2002), o que 
possivelmente pode ter contribuído para aumentar o número de eleitas  em 2001 
e 2002.

Dezesseis anos após a publicação do livro, observou-se que essa participação au-
mentou. Nos anos de 2002 a 2009 ingressaram 26 cientistas, fato crescente nos anos 
seguintes, de 2010 a 2017, com a eleição de mais 71 cientistas. Vale destacar que, em 1º 
de janeiro de 2018, tomaram posse mais 6 cientistas como membros da ABC. Ao todo, 
são 138 mulheres no quadro de membros da Academia Brasileira de Ciências (ABC), 
conforme disponível no site dessa Instituição (http://www.abc.org.br/);
d) divulgação científica e imagens dos cientistas: a divulgação científica no Brasil teve 

fases distintas, com finalidades e características peculiares, que refletem o contexto 
e os interesses de cada época. As últimas décadas foram marcadas por novos meios 
de divulgação e museus de ciência (SANTOS, 2004). A divulgação científica tem a 
função de popularizar a ciência, democratizar o acesso ao conhecimento científico 
e estabelecer condições para a alfabetização científica, colaborando para a inclusão 
de cidadãos em debates sobre temas especializados, que podem impactar em seu 
cotidiano.

No contexto relacionado às imagens da ciência, as primeiras eram, em sua maio-
ria, desprovidas de cientistas. Logo a seguir, o imaginário coletivo passou a enxergá-los 
como sendo do sexo masculino, geralmente atreladas a um personagem maluco, aliena-
do do mundo real e que faz descobertas praticamente mágicas, seguindo o estereótipo 
passado pelo cinema e pela mídia. No que se refere às cientistas, de acordo com Cruz 
(2007), os meios de comunicação mostram imagens atreladas aos estereótipos da re-
presentação mais geral da mulher, vinculando-a, quase sempre, ao sucesso profissional, 
à beleza e, muitas vezes, à fala da cientista discorrendo sobre sua carreira na ciência;
e) história da ciência: na maior parte da história humana, ciência, magia, religião e tec-

nologia foram usadas pelas primeiras sociedades humanas, as quais se assentaram 
em vales fluviais na Índia, na China e no Oriente Médio. A ciência pode ser algo tão 
simples quanto observar o nascer do sol a cada manhã, ou tão complexo como identi-
ficar um novo elemento químico, por exemplo.

Os primeiros cientistas (apesar de não serem chamados assim em épocas passa-
das) eram, provavelmente, sacerdotes. No início, a tecnologia (relativa ao “fazer”) era 
mais importante do que a ciência (relativa ao “conhecer”). De acordo com o historiador 
israelense Harari (2016), contudo, o processo histórico mais notável do desenvolvimen-
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to científico ocorreu na manhã do dia 16 de julho de 1945, quando cientistas norte-a-
mericanos detonaram a primeira bomba atômica em Alamogordo, no Novo México. A 
partir dele, a humanidade passou a ter a capacidade não apenas de mudar a história, 
mas também de colocar um fim nela. Esse processo histórico, que levou a Alamogordo e 
à lua, foi conhecido como Revolução Científica, período no qual a raça humana adquiriu 
enormes capacidades ao investir recursos na pesquisa científica.

Os estratos justificados anteriormente ratificaram a importância de se estudar a 
participação das mulheres na ciência brasileira, também marcada por ausências e pre-
senças. Como bem definiu Lopes (1998, p. 365), “essa é uma área de estudos, que se 
caracteriza pela dispersão de suas poucas publicações”. Conforme já foi dito, as pesqui-
sas sobre mulher e ciência tiveram pouca repercussão no cenário brasileiro. Houve, no 
entanto, produção, conforme demonstrado nas pesquisas de Corrêa (2001). Nelas, pô-
de-se encontrar uma densa reflexão sobre a presença de algumas mulheres na ciência 
no Brasil.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Dos 193 artigos localizados na busca inicial, foram selecionados 24 para leitura e 
análise, publicados no período compreendido entre 2007 e 2017. A maior concentra-
ção ocorreu no ano de 2011, com 6 artigos, seguido pelos anos de 2014 e 2015, com 4 
artigos, respectivamente. Os anos de 2008, 2010, 2016 e 2017 apresentaram 2 artigos 
publicados cada, enquanto os demais, 2007 e 2013, apenas 1 publicação, respectiva-
mente. Para radiografar a temática deste estudo, elegeu-se os periódicos Estudos Fe-
ministas, Revista Ciência e Educação, Revista Brasileira de História da Ciência e Revista 
Internacional Interthesis, conforme o Gráfico 1.

Gráfico 1 – Periódicos X quantitativo de artigos publicados (2007-2017)

Fonte: As autoras, 2018.

Revista Estudos Feministas

Publicada pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) desde 1992, a Re-
vista Estudos Feministas está classificada no Qualis como A1. Ao longo desses 18 anos, 
tem contribuído para a consolidação do campo dos estudos feministas e de gênero no 
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Brasil, tornando-se uma referência obrigatória para pesquisadores das mais diferentes 
disciplinas, com periodicidade quadrimestral, indexada e interdisciplinar, de circulação 
nacional e internacional. Sobre o tema desta pesquisa, nela foram publicados 10 arti-
gos, analisados, a partir de agora, sob a ótica das categorias supracitadas. São elas:

a) o gênero faz diferença no meio científico

Essa categoria traz à discussão dois artigos. O primeiro, de autoria de Carvalho e 
Rabay (2015), intitula-se “Usos e incompreensões do conceito de gênero no discurso 
educacional no Brasil”. As autoras assinalaram os usos e incompreensões desse concei-
to no campo educacional no Brasil e suas implicações para as políticas e práticas educa-
cionais, e, por fim, sobre a importância da transversalização da perspectiva de gênero 
no Ensino Superior e na pesquisa. Já o segundo artigo, de Alves (2016), cujo título é 
“Desafios da equidade de gênero no século XXI”, discutiu as limitações e os avanços nas 
relações de gênero ocorridas no Brasil e no mundo nos últimos 70 anos desde a criação 
da Organização das Nações Unidas (ONU). De modo geral, os dados revelaram conquis-
tas substanciais das mulheres nas últimas décadas, mas também mostraram a existên-
cia de uma revolução incompleta, com manutenção da divisão sexual entre trabalho 
produtivo e reprodutivo, o que limita a autonomia e o empoderamento das mulheres 
na família e na sociedade.

b) biografias das cientistas

Desse conjunto, buscou-se para análise, primeiramente, o artigo que faz uma ho-
menagem, de autoria de Minella (2011), cujo título é “Heleieth Saffioti, uma pioneira 
dos estudos feministas no Brasil”, à memória da pioneira dos estudos feministas na aca-
demia brasileira, por sua atuação na formação acadêmica na área de gênero, que se es-
tendeu por mais de quatro décadas, e pela importância e significado de sua produção.

A partir desse, seguem três artigos biográficos selecionados para amostragem, a 
exemplo de Duarte (2008), com “As viagens de Nísia Floresta: memória, testemunho e 
história”, que traz à luz Nísia Floresta Brasileira Augusta, uma das brasileiras do século 
19 que registrou suas viagens em livros. Ela foi, como diz a autora, uma brasileira de 
olhar viajante e reflexivo, sujeito periférico, perspicaz e ousado, que dialogou de igual 
para igual com o discurso das metrópoles d’além mar e, por isso, além do seu tempo.

Na sequência, destaca-se o artigo de Blay (2010), “Mulheres cientistas: aspectos 
da vida e obra de Khäte Schwarz”. Nele, a autora tomou como fonte a galeria de “Gran-
des Nomes” que atuaram no Instituto Biológico de São Paulo (IB-SP), e apresentou bre-
ves biografias de quatro mulheres que trabalharam naquela instituição de pesquisa 
científica com produtos de combate às doenças e pragas que atacavam a lavoura.

Segundo a autora, ali trabalhou um surpreendente grupo de mulheres cientistas. 
Dentre elas, atuaram a bioquímica de vegetais judia Khäte Schwarz, com pesquisa reco-
nhecida no Brasil e no exterior, bem como a famosa precursora da aviação feminina no 
Brasil, Ada Rogato, desbravadora de longas distâncias aéreas, cuja fama de aviadora es-
condeu sua atividade profissional ligada à ciência. Ao lado delas, apareceu Maria Perei-
ra de Castro, dedicada à Parasitologia Animal, tendo ela própria montado o Laboratório 
de Parasitologia Animal naquele Instituto.
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Também faziam parte dessa equipe as engenheiras agrônomas Victoria Rosseti, 
pesquisadora emérita do Estado de São Paulo, autoridade nas doenças cítricas, conside-
rada “um dos pilares científicos do Instituto Biológico de São Paulo”, bem como Zuleide 
Alves Ramiro, que se dedicou às pesquisas na área de “soja, algodão, cigarrinhas das 
pastagens e no desenvolvimento de metodologias para a pesquisa de plantas transgê-
nicas”.

Por fim, tem-se o artigo de Rosa e Dallabrida (2014), “Uma mulher de vanguar-
da: trajetória social de Eglê Malheiros” no qual, sob a ótica histórico-social, analisaram 
e procuraram compreender a trajetória social de Eglê Malheiros. De origem social fa-
vorecida, com educação de qualidade, estreita relação com livros, acúmulo de capital 
cultural e carreira profissional, ela atuou nos movimentos comunista e modernista bra-
sileiros. A partir dos conceitos de capital cultural/habitus, capital social e campo, elabo-
rados por Pierre Bourdieu (1998) e ressignificados por Bernard Lahire (2001), os autores 
constataram que, na sua época, Eglê Malheiros foi uma mulher de vanguarda.

c) atuação e contribuição das mulheres para o desenvolvimento da ciência

No que se refere à contribuição das mulheres para o desenvolvimento da ciência, 
foram selecionados 4 artigos para análise, sendo o primeiro deles o de Lombardi (2010), 
intitulado “Profissão: oficial engenheira naval da Marinha de Guerra do Brasil”. A auto-
ra trouxe os resultados parciais do estudo exploratório com oficiais engenheiras navais 
da Marinha, no qual investigou as razões da escolha da profissão e da vida militar, as 
interfaces com a vida pessoal e familiar, a imagem que as engenheiras têm na Marinha, 
a posição das mulheres dentro desse grupo e como elas se percebiam e como foram 
percebidas no Corpo dos Engenheiros Navais como mulheres, engenheiras e militares. A 
estudiosa finalizou levantando questões e hipóteses para futuras investigações.

Na sequência, temos o artigo de B. S. Lima (2013), chamado “O labirinto de cristal: 
as trajetórias das cientistas na Física”, em que propôs uma análise sobre os desafios e 
obstáculos enfrentados para alcançar posições de prestígio e poder pelas mulheres na 
carreira científica na área da Física no Brasil. A autora chamou a atenção para a impor-
tância de reconhecer a existência do labirinto enquanto percurso cheio de obstáculos 
ao longo da carreira das cientistas. Mapear suas armadilhas é parte fundamental para 
superar os desafios e construir um caminho menos tortuoso, no qual as mulheres não 
sejam barradas por pertencerem ao construído sexo feminino.

Por outro lado, no artigo de Grossi et al. (2016), intitulado “As mulheres pratican-
do ciência no Brasil”, os autores trouxeram à discussão os resultados da pesquisa que 
mapeou a participação feminina no desenvolvimento de pesquisas no Brasil, a partir 
da análise dos currículos Lattes de 4.970 mulheres que defenderam suas teses de Dou-
torado entre os anos de 2000 e 2013. Os resultados mostraram que, das teses desen-
volvidas no Brasil, no período do estudo, 64,34% foram defendidas no Sudeste do país, 
seguida pela Região Sul, com 18,97%, pela Região Nordeste, com 9,08%, pelo Centro-
-Oeste, com 6,64%, e, finalmente, pela Região Norte, com 0,97% das teses defendidas 
no período. As autoras concluíram que, apesar dos muitos avanços na área, ainda per-
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siste a desigualdade de papéis entre mulheres e homens no mundo da ciência. Por sua 
vez, os resultados do estudo reafirmam as desigualdades regionais do país, que ainda 
perduram ao longo do tempo.

Encerrando a Revista Estudos Feministas, tem-se outro artigo de Minella (2017), 
cujo título é “Medicina e feminização em universidades brasileiras: o gênero nas interse-
ções”. A autora apresentou os primeiros resultados de um estudo em andamento, que 
analisou o perfil socioeconômico, geracional e étnico dos/as estudantes e aspirantes 
dos cursos de Graduação em Medicina em dois Estados brasileiros – Bahia e Santa Cata-
rina – entre 2005 e 2015. A abordagem respaldou-se nos estudos sobre a participação 
de mulheres na área da Medicina no Brasil nas universidades públicas e privadas. Os 
resultados mostraram que o perfil dos/as estudantes nas redes pública e privada tem se 
caracterizado pela expansão da participação das mulheres e pela presença majoritária 
de jovens entre 17 e 25 anos.

Gráfico 2 – Categorias de análise dos artigos da Revista Estudos Feministas

Fonte: As autoras, 2018.

Revista Ciência e Educação

Criada e editada desde 1995, sob a responsabilidade do Programa de Pós-gradua-
ção em Educação para a Ciência da Universidade Estadual Paulista (Unesp), Faculdade 
de Ciências, Campus de Bauru (SP), a Revista Ciência e Educação é classificada como 
A2 no sistema Qualis de avaliação da Capes. Ao longo desses 23 anos, tem publicado 
artigos científicos sobre resultados de pesquisas empíricas ou teóricas e ensaios origi-
nais sobre temas relacionados à Educação Científica, com periodicidade quadrimestral, 
indexada e interdisciplinar, de circulação nacional e internacional.

Sobre o tema da pesquisa, foram publicados cinco artigos, os quais foram analisa-
dos sob a ótica de apenas duas categorias: a) divulgação científica e imagens dos cientis-
tas; e b) atuação das mulheres na ciência, pois observou-se a inexistência de artigos na 
categoria “o gênero faz diferença no meio científico” e, também, “biografias”. São elas:

a) divulgação científica e imagens dos cientistas

Para análise dessa categoria, recorreu-se a quatro artigos, sendo o primeiro de Fa-
ria et al. (2014), intitulado “Como trabalham os cientistas? Potencialidades de uma ati-
vidade de escrita para a discussão acerca da natureza da ciência nas aulas de ciências”. 
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Os autores apresentaram uma atividade dinâmica, composta por escrita e discussão de 
histórias imaginadas sobre cientistas e sobre a atividade científica. Os dados recolhidos 
por meio de entrevistas com professores e alunos, aliados à observação das sessões de 
discussão, revelaram que os alunos têm ideias inadequadas acerca do cientista e do que 
é a atividade científica. Revelaram, também, dificuldades por parte dos professores na 
gestão da discussão e no confronto dessas ideias, atrapalhando a compreensão e o re-
passe acerca da natureza do conhecimento científico aos alunos.

O segundo artigo, de cunho internacional, de Pujalte et al. (2014), coincidente-
mente sobre a mesma temática – a imagem do cientista na vida dos alunos –, intitula-se 
“Las imágenes inadecuadas de ciencia y de científico como foco de la naturaleza de la 
ciencia: estado del arte y cuestiones pendientes”. Os autores tiveram por objetivo apre-
sentar o panorama geral do estado da arte da ciência e imagens científicas na visão dos 
alunos, tendo em vista a realização de uma educação científica de qualidade para todos. 
O trabalho apresentou algumas conclusões provisórias e abriu espaço para uma série 
de questões que os autores consideraram pertinentes para futuras pesquisas.

A seguir, o artigo de Silva e Amaral (2015), intitulado “Pesquisa em ensino de bio-
logia: características da produção acadêmica do Programa de Pós-Graduação em Ensino 
de Ciências da Universidade Federal Rural de Pernambuco, Brasil”, referiu-se à pesquisa 
em ensino de Biologia, pautado nas dissertações defendidas no Programa de Pós-Gra-
duação em Ensino de Ciências (PPGEC) da Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(UFRPE). Para tanto, foram analisadas 41 dissertações, defendidas no período de 2003 
a 2009, a partir de descritores propostos pelo Centro de Documentação em Ensino de 
Ciências (Cedoc) da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Uni-
camp), tais como ano de defesa, autor e orientadores, nível de ensino, foco temático e 
gênero do trabalho acadêmico.

Os resultados mostraram que a pesquisa em Ensino de Biologia do PPGEC/UFRPE 
apresentou características comuns à pesquisa nessa área em âmbito nacional, como o 
predomínio de problemáticas que envolvem a Educação Básica e, também, caracterís-
ticas singulares, que refletiram no processo de criação e a consolidação do curso de 
Mestrado do PPGEC/UFRPE.

O último artigo, de Watanabe e Kawamura (2017), cujo título é “A divulgação 
científica e os físicos de partículas: a construção social de sentidos e objetivos”, trouxe 
a análise de um grupo de físicos brasileiros e europeus sobre como são compreendidos 
seus trabalhos de divulgação no campo científico a partir da sociologia de Pierre Bour-
dieu (1983). Investigaram profissionais que desenvolveram atividades de aproximação 
com o público na Organização Europeia para a Pesquisa Nuclear (Cern), visando a com-
preender as dimensões sociais que são negociadas entre os agentes desse subcampo, 
de modo implícito e explícito, no jogo de poder do campo científico. Salientaram dimen-
sões de reconhecimento, desencanto, disputas, perdas e ganhos na carreira científica. 
Chamaram a atenção para aspectos sociais que influenciam as ações desses pesquisa-
dores no direcionamento de suas atividades, em suas carreiras científicas e na distribui-
ção de capitais científicos.
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b) atuação das mulheres na ciência

Nesse contexto, verificou-se a existência de um único artigo de Silva e Ribeiro 
(2014), sob o título “Trajetórias de mulheres na ciência: ‘ser cientista’ e ‘ser mulher’”. 
As autoras abordaram o assunto mediante entrevistas com mulheres cientistas atuantes 
em universidades públicas e numa instituição de pesquisa do Rio Grande do Sul. Elas 
chamaram a atenção para as identidades e diferenças que geram preconceitos de gêne-
ro e a necessidade de conciliar a profissão com as responsabilidades familiares, o que 
implicou jornadas parciais de trabalho, o adiamento ou a recusa da maternidade, e fi-
nalizaram argumentando que a trajetória das entrevistadas na ciência foi e é construída 
em um ambiente baseado em valores e padrões masculinos, que restringem, dificultam 
e direcionam a participação das mulheres na ciência.

Gráfico 3 – Categorias de análise dos artigos da Revista Ciência e Educação

Fonte: As autoras, 2018.

Revista Brasileira de História da Ciência (SBHC)

Continuação da Revista da Sociedade Brasileira de História da Ciência, criada em 
1985, a Revista Brasileira de História da Ciência (SBHC) permanece sendo publicada por 
essa sociedade com periodicidade semestral, classificada como B1 no sistema Qualis 
de avaliação da Capes. Tem como missão divulgar trabalhos originais e de reconhecida 
qualidade na área de história das ciências e das tecnologias no Brasil e no mundo.

Relacionados ao tema desta pesquisa, nela foram publicados quatro artigos, ana-
lisados sob a ótica de três categorias: a) biografias de mulheres cientistas; b) divulgação 
científica e imagens dos cientistas; e c) história da ciência.

a) biografias das cientistas

Para análise nessa categoria tem-se apenas o artigo de Varela (2015), cujo título 
é “Gênero e trajetória científica: as atividades da cientista Martha Vannucci no Institu-
to Oceanográfico da Universidade de São Paulo (1946-1969)”. A autora trouxe à luz a 
vida e a obra da cientista Martha Vannucci, que se dedicou aos estudos da oceanografia 
biológica, tendo suas atividades científicas contribuído significativamente para o pro-
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cesso de institucionalização das ciências oceanográficas no Brasil, ao atuar no Instituto 
Oceanográfico da Universidade de São Paulo. O texto descreveu sua trajetória naquela 
Instituição, situando-a na consolidação das práticas científicas no Brasil.

b) divulgação científica e imagens dos cientistas

Nessa categoria foram publicados dois artigos. O primeiro deles, de autoria de 
Esteves et al. (2007), intitulado “La visite de Marie Curie à Rio de Janeiro en 1926 et la 
presse brésilienne”. Os autores, utilizando o estudo de caso, analisaram a cobertura da 
visita de Marie Curie, acompanhada da filha Irene, ao Rio de Janeiro em julho de 1926, 
nas coberturas de cinco jornais diários do Rio de Janeiro: O Globo, O Imparcial, Jornal 
do Brasil, O Jornal e O Paiz. A consulta aos arquivos desses jornais revelou como a ciên-
cia despertou o interesse da imprensa brasileira na década de 20 do século 20, em um 
contexto de intensificadas atividades científicas. Concluíram que os textos jornalísticos 
mostraram uma valorização da ciência experimental e suas aplicações. Marie Curie foi 
mostrada como uma mulher inteligente, obstinada e modesta, e suas virtudes foram 
apresentadas como um argumento para apoiar a igualdade de gênero.

O segundo artigo, de autoria de Vergara (2008), chamado “Ensaio sobre o termo 
“vulgarização científica” no Brasil do século XIX”, versou sobre a análise da história do 
termo “vulgarização científica”, que, no início do século 19, designava especificamente a 
ação de falar de ciência para os leigos. Ao refletir sobre o conceito, a autora afirmou que 
também analisou sua prática e quais processos sociais o construíram, notadamente, a 
institucionalização da ciência, especificamente no século 19 no Brasil. Finalizou afirman-
do que, nos dias atuais, entende-se a divulgação do conhecimento científico tal qual 
um projeto que busca, incessantemente, novas formas de aumentar a compreensão de 
todos do mundo da ciência, tanto de seu modus operandi quanto de seus resultados.

c) história da ciência

Assim, estando a ciência brevemente situada no tempo e no espaço, traz-se para 
análise o último artigo dessa revista: o estudo de Magalhães e Salateo (2015), cujo títu-
lo é “História da ciência e crescimento econômico: a produção de artigos de história da 
química em periódicos brasileiros (1974-2004)”. Para os autores, a história das ciências 
é, hoje, um campo bem estabelecido no Brasil, desde que começou a se institucionalizar 
no início da década de 70 do século 20, com o grupo de estudos na Universidade de São 
Paulo.

Os autores afirmaram que a historiografia da química em periódicos brasileiros 
que a veicularam foi examinada no período após a institucionalização da história da 
ciência no país, tendo como motivo condutor um debate entre as posições ditas de ex-
ternalismo e internalismo. Tendo em vista a tendência para o reconhecimento da im-
portância da história das ciências e, em consequência, da história da química, os autores 
recomendaram que tal perspectiva de adensamento da discussão histórica e historio-
gráfica seja formulada sobre os moldes de uma visão de ciência inserida na sociedade, e 
não fechada apenas em si mesma.
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Gráfico 4 – Categorias de análise dos artigos da Revista Brasileira de História da Ciência

Fonte: As autoras, 2018.

Revista Internacional Interdisciplinar Interthesis

Vinculada ao Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas 
da Universidade Federal de Santa Catarina, a Revista Internacional Interdisciplinar Inter-
thesis, criada em 2004 e publicada semestralmente até 2015, passou a ser quadrimestral 
a partir de 2016. Classificada como B2 nas áreas Interdisciplinar, História e Psicologia no 
sistema Qualis de avaliação da Capes, é indexada em bases nacionais e internacionais.

Reconhecida, cada vez mais, como importante na publicação e divulgação de es-
tudos interdisciplinares na área das Ciências Humanas, a partir de 2009 a Interthesis 
passou a publicar dossiês, reunidos sob os seguintes temas: interdisciplinaridade, estu-
dos de gênero, condição humana na modernidade e sociedade e meio ambiente.

Integrou este estudo sobre as mulheres nas ciências com a publicação de cinco ar-
tigos, analisados sob a ótica de três categorias: a) o gênero faz diferença no meio científi-
co; b) atuação das mulheres na ciência; e c) divulgação científica e imagens das cientistas.

a) o gênero faz diferença no meio científico

Foi encontrado um único artigo nessa categoria, de autoria de Costa (2011), com 
o título “Estudos de gênero em cena: história, historiografia e pesquisa”, resultado da 
Mesa Redonda Gênero, realizada durante o XXVI Simpósio Nacional de História na Uni-
versidade de São Paulo, em 19 de julho de 2001, da qual participaram as historiadoras 
Rachel Soihet, Margareth Rago e a própria autora, Suely Gomes Costa, cujas pesquisas e 
contribuições têm impulsionado e associado mais e mais estudos de gênero na área de 
História em todo o país. A autora fez um paralelo entre os estudos de gênero na França 
e no Brasil, com questionamentos que continuam atuais, tais como: Como temos feito 
a história das mulheres no Brasil? Como andam nossas convivências nos intercâmbios e 
centros de pesquisa? Com que tradições (e contradições) nossas pesquisas se organizam 
em recortes de espaço e tempo, consideradas as tradições da historiografia brasileira? 
A autora finalizou deixando em aberto a questão sobre como andam as apropriações do 
conceito de gênero e o que se alcançou com elas.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

292

Josefa Martins da Conceição – Maria do Rocio Fontoura Teixeira

b) atuação das mulheres na ciência

Aqui são registrados três artigos, todos publicados em 2011. O primeiro deles, de 
Carvalho e Casagrande (2011), intitula-se “Mulheres e ciência: desafios e conquistas”. 
Nele, as autoras, por meio de uma perspectiva histórica, citaram nomes de algumas 
mulheres pioneiras que, enfrentando preconceitos e discriminações, contribuíram para 
a produção do conhecimento científico, mas, pelo simples fato de serem mulheres, fica-
ram na invisibilidade, sendo reconhecidas pelos estudos de gênero e ciência.

Elas apontaram para as barreiras impostas pelos costumes da sociedade patriarcal 
e machista, que não permitiam às mulheres frequentarem ambientes acadêmicos e, mui-
to menos, se dedicarem à ciência. Notaram uma desigualdade do tempo de trabalho de-
dicado à ciência por homens e mulheres, fenômeno que permanece até os dias de hoje. 
Observaram que há participação de mulheres nas universidades, porém, os postos mais 
avançados ainda são ocupados pelos homens. Elas são maioria nas áreas das ciências da 
saúde e humanas, e minoria nas ciências exatas e tecnológicas. Finalizaram questionando 
se a participação das mulheres na ciência traz mudanças nos paradigmas científicos.

O segundo artigo é de autoria de Zir (2011), cujo título é “Maria Estela Guedes 
e os híbridos da investigação – entrevista”. O autor entrevistou a dramaturga, poeta e 
ensaísta portuguesa Maria Estela Guedes, que dedicou sua carreira profissional, como 
técnica, ao setor de Zoologia do Museu de História Natural de Lisboa. A entrevista teve 
como foco o desafio de ser mulher nesse contexto, ao que ela respondeu: “Mesmo nas 
sociedades mais civilizadas e democráticas, a situação da mulher é sempre melindrosa”. 
Seguiu discorrendo sobre as investigações interdisciplinares desenvolvidas por ela com 
outros pesquisadores no Museu Nacional de História Natural de Lisboa, em Portugal.

Encerra esse grupo o artigo de Costa e Yannoulas (2011), chamado “Construindo 
novos túneis: subterfúgios das engenheiras para deslocar as fronteiras da divisão sexual 
da ciência e da tecnologia”, no qual as autoras mapearam a percepção das engenhei-
ras sobre suas escolhas pelas ciências exatas e por um campo profissional tradicional-
mente masculino, qual seja, a engenharia. Para tanto, realizaram estudo qualitativo com 
entrevistas semiestruturadas, dirigidas a sete engenheiras de diferentes áreas, de uma 
empresa estatal com sede no Distrito Federal, atuante no serviço público de energia 
elétrica. Comprovaram a perpetuação da divisão sexual horizontal e vertical da ciência, 
tecnologia e do trabalho, que se reinventa nas trajetórias traçadas pelas engenheiras, 
formando guetos permitidos às mulheres dentro da própria engenharia.

c) divulgação científica e imagens das cientistas

Conclui o conjunto de artigos o estudo de Gutiérrez (2011), intitulado “A imagem 
da mulher no âmbito científico”. A autora afirmou que as mulheres não imaginavam a 
si mesmas como cientistas, tendo sido tal informação obtida a partir da aplicação de 
questionários consolidados com entrevistas semiestruturadas. Participaram do estudo 
58 estudantes (22 homens e 36 mulheres), alunos do Centro Universitário de Ciências 
da Saúde de diferentes profissões, que, em sua maioria, eram compostas por mulheres 
(Enfermagem, Psicologia, Nutrição, Odontologia, Medicina e Educação Física) da Univer-
sidade de Guadalajara, no México.
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Foi solicitado que escrevessem a primeira ideia que tinham quando escutavam 
a palavra “cientista”. A maioria informou tratar-se principalmente de um homem, ves-
tindo jaleco branco, com óculos, de idade avançada; o estereótipo mais conhecido. So-
mente uma estudante imaginou uma mulher como cientista. O resultado mostrou que 
a presença feminina tem sido relegada ou percebida como suporte aos homens, fato 
relacionado à cultura, à educação e à tradição patriarcal.

Gráfico 5 – Categorias de análise dos artigos da Revista Internacional Interdisciplinar Interthesis

Fonte: As autoras, 2018.

A leitura dos artigos possibilitou a compreensão do pensamento individual e cole-
tivo dos(as) autores(as) por meio da análise textual discursiva de Moraes (2003, p. 201), 
quando afirma que “o pesquisador move-se da quantidade para a qualidade, da explica-
ção causal para a compreensão globalizada, da causalidade linear para uma multicausa-
lidade e causalidade recíproca”. As informações encontradas nas categorias de análise 
criadas para este estudo foram discutidas e embasadas na literatura científica especiali-
zada da ciência e das mulheres na ciência, e surgem como uma espécie de arremate dos 
resultados, conforme o Quadro 1 a seguir.

Quadro 1 – Categorias: Discussão e Embasamento teórico

CATEGORIA: A) O GÊNERO FAZ DIFERENÇA NO MEIO CIENTÍFICO
Revistas A Revista Estudos Feministas, classificada no Qualis como A1, destacou dois artigos 

nesse tema: Carvalho e Rabay (2015) e Alves (2016), bem como a Revista Internacional 
Interdisciplinar Interthesis, que trouxe um artigo: Costa (2011).

Discussão e
embasamento

teórico

Essa primeira categoria tem sido recorrente nos estudos de gênero no cenário nacional 
e internacional. No Brasil, os autores destacam que as mulheres estão engajadas no 
sistema científico e tecnológico, apesar da desigualdade de gênero apresentada pelos 
dados estatísticos. Corroboram os mesmos duas teóricas pioneiras dessa área: Scott, 
ao afirmar que “Gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder” 
(1995, p. 86), bem como Lopes, quando destaca que “[...] sentimos ainda a ausência 
– ou presença em menores proporções – de mulheres e homens pesquisadores que 
se dediquem às reflexões sobre os marcadores de gênero que pautam as práticas 
científicas, de áreas como as Ciências da Terra, a Física ou as Engenharias, em relação a 
outros campos de conhecimento, como a Sociologia, a Biologia ou a Educação” (2017, 
p. 11).
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CATEGORIA: B) BIOGRAFIAS DAS CIENTISTAS
Revistas O tema apareceu na Revista Estudos Feministas, classificada no Qualis como A1, em 

quatro artigos: Minella (2011), Duarte (2008), Blay (2010) e Rosa e Dallabrida (2014), 
e também na Revista Brasileira de História da Ciência, classificada no Qualis como B1, 
em um artigo: Varela (2015).

Discussão e
embasamento

teórico

Essa segunda categoria revela a predominância masculina na ciência, a partir do estudo 
da lista dos ganhadores do prêmio Nobel, um dos indicadores da presença ou ausência 
das mulheres na ciência. Entende-se a urgência dos estudos para divulgar as mulheres 
que produzem ciência ao longo do tempo, a fim de tirá-las da invisibilidade. Essa ação 
é ratificada nos pensamentos de Perrot: “Pelo menos no sentido coletivo do termo: 
não se trata de biografias, de vidas específicas, mas de mulheres em seu conjunto, 
abrangendo um longo período – abrangendo mulheres e seu trabalho na ciência, o 
que é relativamente recente” (2013, p.13), e também é confirmada por Saitovitch et 
al., quando afirmam: “Com a divulgação de alguns exemplos de sucesso de mulheres 
cientistas, esperamos não apenas informar, mas despertar interesse e a admiração de 
uma nova geração por essas mulheres” (2015, p. 7)

CATEGORIA: C) ATUAÇÃO E CONTRIBUIÇÃO DAS MULHERES PARA O DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA
Revistas O tema integrou a Revista Estudos Feministas, classificada no Qualis como A1, em 

quatro artigos: Lombardi (2010), Lima (2013), Grossi et al. (2016) e Minella (2017). 
A Revista Ciência e Educação, classificada no Qualis como A2, abordou o tema em 
um artigo: Silva e Ribeiro (2014). Por sua vez, a Revista Internacional Interdisciplinar 
Interthesis, classificada no Qualis como B2, trouxe três artigos: Carvalho e Casagrande 
(2011), Zir (2011) e Costa e Yannoulas (2011).

Discussão e
embasamento

teórico

Essa terceira categoria contempla o maior número de artigos e representa um amplo 
potencial para os estudos e pesquisas sobre o tema, demonstrando que as mulheres 
aproveitaram a revolução feminista dos anos 60 e 70 do século 20 e o crescimento da 
Pós-Graduação nas últimas décadas. O efeito impactante dessas pesquisas, entretanto, 
ainda é irrisório diante dos indicadores de gênero, especialmente na Engenharia 
e Ciências Exatas e da Terra. Tais resultados foram legitimados por Schiebinger, ao 
afirmar: “É fascinante que ciências como a biomedicina, a primatologia, a arqueologia 
e a biologia, nas quais a análise de gênero floresceu, tenham um número relativamente 
elevado de mulheres, infelizmente não se pode afirmar o mesmo com relação às 
Ciências Duras” (2008, p. 279). Por sua vez, Lima assevera que, “Apesar dos avanços 
das mulheres em diversas áreas e profissões, a ciência moderna ainda é caracterizada 
como masculina e exclui as mulheres de diversas formas, seja pela manutenção de 
redutos de homens, como acontece nas engenharias, na física, na matemática e na 
computação, seja pela invisibilidade de seus feitos” (2013, p. 795).

CATEGORIA: D) DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA E IMAGENS DOS CIENTISTAS
Revistas Esse tema integrou a Revista Ciência e Educação, classificada no Qualis como A2, em 

quatro artigos: Faria et al. (2014), Pujalte et al. (2014), Silva e Amaral (2015) e Watanabe 
e Kawamura (2017). A Revista Brasileira de História da Ciência, classificada no Qualis 
como B1, tratou do tema em dois artigos: Esteves et al. (2007) e Vergara (2008), bem 
como a Revista Internacional Interdisciplinar Interthesis, classificada no Qualis como 
B2, que trouxe um artigo: Gutiérrez (2011).

Discussão e
embasamento

teórico

Nessa quarta categoria, discute-se o fato de as mulheres cientistas ainda permanecerem, 
de certa forma, invisíveis para a sociedade. É notório que o distanciamento das mulheres 
do fazer científico, assim como seu apagamento histórico, segundo a literatura, são 
consequências de uma construção histórica que não se desfaz facilmente, pois definiu 
a mulher como ser menos capaz cognitivamente, contudo, tem sido objeto de diversas 
discussões dos teóricos da área. Os artigos analisados são validados por Castelfranchi, 
quando argumenta que “hoje, a comunicação da ciência não é apenas uma escolha, 
uma opção dos cientistas, um dever de alguns ou um direito de outros, mas inevitável, 
do funcionamento da tecnociência” (2010, p. 15), e também por Moreira, quando trata 
sobre a importância da imagem das cientistas e da urgência em torná-las visíveis, ao 
explicar que “em um artigo da Revista Ciência Hoje para Crianças, sobre a cientista Marie 
Curie, ela foi apresentada em diferentes momentos de sua vida a partir de fotografias 
em que aparece sozinha, com sua família, dirigindo ambulâncias com aparelhos de raio 
X durante a Segunda Guerra, em seu laboratório, com o marido no passeio de bicicleta 
e com suas filhas. Enfim, apresenta a imagem da cientista e da mulher” (2011, p. 13).



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

295

A Produção Científica Sobre as Mulheres na Ciência Brasileira

CATEGORIA: E) HISTÓRIA DA CIÊNCIA

Revistas Esse tema apareceu na Revista Brasileira de História da Ciência, classificada no Qualis 
como B1, em um artigo: Magalhães e Salateo (2015).

Discussão e
embasamento

teórico

O único artigo dessa quinta e última categoria propõe-se a resgatar a história da 
ciência no Brasil. Nesse contexto, a história da ciência, desde o século 19, tinha como 
pretensão estudar a evolução histórica das grandes teorias científicas, focalizando nos 
grandes pesquisadores do passado e nas descobertas tecnológicas mais significativas. 
No decorrer do tempo, é possível perceber na literatura que, com os novos rumos da 
historiografia e o papel do historiador da ciência, passou-se a voltar para as práticas 
científicas em construção. Esse panorama é apontado por Fernandes: “A ciência 
brasileira foi institucionalizada nos anos 30 com a criação da Universidade de São 
Paulo e com a cooperação de cientistas estrangeiros” (1990, p. 79), e também por 
Latour, quando afirma que “nossa entrada no mundo da ciência e da tecnologia será 
pela porta de trás, a da ciência em construção, e não pela entrada mais grandiosa da 
ciência acabada” (2011, p. 17).

Fonte: As autoras (2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo dessa produção científica permitiu a construção de um cenário geral, e 
não exaustivo, relativo à produção acadêmica sobre as mulheres na ciência brasileira. A 
produção acadêmica sobre essa temática cresceu significativamente ao longo da traje-
tória examinada e impulsionada pela dedicação das teóricas e pesquisadoras feministas 
e pelo avanço das pesquisas de Pós-Graduação nas áreas de Sociologia, Educação, His-
tória e Antropologia, entre outras.

Ancorou-se na crítica feminista à ciência, que questiona os atributos construídos 
para homens e mulheres e o quanto eles demarcam e constituem a história da ciência 
e também fazem, em larga medida, parte da sociedade contemporânea. Tratou, ainda, 
sobre a questão da invisibilidade das mulheres na produção do conhecimento e na his-
tória da ciência.

Identificou-se que a maioria dos artigos analisados – 19 deles – são de autoria 
feminina, e apenas 5 de autoria masculina, comprovando que, de fato, os estudos de 
gênero, principalmente no que diz respeito à mulher, são realizados, na maioria das ve-
zes, pelo sexo feminino. Entre as categorias analisadas, aquela que apresentou o maior 
quantitativo foi a “atuação e contribuição das mulheres para o desenvolvimento da ciên-
cia”, com 8 artigos, seguida pela “divulgação científica e imagens dos cientistas”, com 7 
artigos. Quanto ao maior número de publicações, o líder foi o ano de 2011, acompanha-
do pelos anos de 2014 e 2015.

Entre os achados considerados relevantes, foram identificados, entre outros, 
eventos e documentos direcionados às discussões e ao aprimoramento feminino, in-
cluindo sua participação na ciência. Entre eles, destacam-se: O “Women in Physics in 
Nigeria: 2003-2008”; o Relatório da ONU “El progreso de las mujeres en el mundo 2015-
2016: transformar las economías para realizar los derechos”; a Second Lupap Conferen-
ce on Women in Physics, realizada em maio de 2005, no Rio de Janeiro, Brasil; o Dia In-
ternacional das Mulheres e Meninas na Ciência, no dia 11 de fevereiro, promovido pela 
ONU; e o Relatório “Gender in the Global Research Landscape”, realizado pela Elsevier, 
lançado no Brasil em 2017.
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Esses achados oportunizam o debate de temas e conceitos pertinentes, como o 
teto de vidro, pois é preciso entender a transparência do vidro como ausência de bar-
reiras que impedem as mulheres de ocuparem cargos e posições de poder, bem como 
compreender a posição do teto como um entrave para a ascensão das mulheres. Dessa 
forma, é possível que elas transitem na carreira, enfrentando barreiras até o topo de 
uma determinada profissão. O empoderamento das mulheres é outro tema pertinente, 
assunto incluído na pauta da ONU Mulheres desde 2011, que visa à equidade de gêne-
ro e se refere ao poder e às relações na sociedade que se intercruzam com o gênero, a 
classe social, a raça, a cultura e a história.

O estudo sinalizou também outros achados significativos que merecem menção. 
O primeiro refere-se à indicação de leitura da coleção “História das mulheres no Oci-
dente”, de Michelle Perrot e Georges Duby, por Heleieth Saffioti, uma das pioneiras nos 
estudos de gênero no Brasil. Essa coletânea, composta por cinco volumes, é descrita por 
ela como obra de consulta indispensável para quem se interessa pela questão de gêne-
ro. Outro achado consiste na presença do nome de Nísia Floresta, uma das primeiras 
mulheres no Brasil a romper o espaço privado, no rol de viajantes brasileiros ilustres do 
século 19 à Europa. Mulher adiante do seu tempo, publicou textos na imprensa e livros, 
residiu em Portugal, Inglaterra, Itália e França, onde veio a falecer em 1885. Soma-se 
a esses achados um fato pouco conhecido: a visita da cientista polonesa e pioneira no 
estudo da radiação, Marie Sklodowska Curie, ao Brasil, em 1926. Ganhadora do Prêmio 
Nobel de Física em 1903 e do Prêmio Nobel de Química em 1911, foi conferencista na 
Academia Brasileira de Ciências, e tornou-se a primeira mulher membro corresponden-
te daquela Academia, realizando importantes palestras nas capitais por onde passou. 
Sua visita serviu de inspiração e divulgou a imagem da mulher cientista.

A despeito dos avanços relatados, existe um longo caminho a ser traçado para a 
plena participação feminina nas Ciências e Tecnologias, como a instituição da paridade 
entre mulheres e homens em todos os níveis e espaços. Apesar disso, as mulheres estão 
cada vez mais presentes no mercado de trabalho, ocupando espaços de poder nas uni-
versidades, nas academias de ciências e nos espaços de gestão administrativa das insti-
tuições públicas e privadas. É preciso, contudo, mais empenho para alcançar, de fato, a 
oportunidade de ocupar esses lugares e ir além, mantendo-se neles.

Ficou evidente a existência de um grande número de mulheres engajadas nas ati-
vidades científicas nacionais. O nítido avanço desse contingente de pesquisadoras na di-
reção da busca por maior qualificação profissional aponta para um reconhecimento da 
participação feminina na criação da ciência. No contexto atual, a visibilidade dessas mu-
lheres e das suas competências e habilidades serve para a quebra de preconceito, o que 
leva a acreditar que muitas meninas e jovens de hoje, ao internalizarem informações 
relacionadas ao que é ciência, o que vem a ser cientista, qual seu papel na sociedade 
e quais suas contribuições para a melhoria da humanidade, possivelmente sentir-se-ão 
motivadas para serem as cientistas do amanhã.
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Aproximações Para Tratar o Tema Energia na Escola Básica

Thiago Roberto Silva Sant’Anna1 
Giselle Watanabe2 

Ivã Gurgel3

RESUMO
Este artigo trata de alguns elementos discutidos pela abordagem da cultura escolar e do pensamento complexo, procurando 
destacar aspectos que promovam uma reflexão mais crítica acerca do trabalho em sala de aula. Metodologicamente, to-
mando pressupostos da Análise Textual Discursiva, identificam-se a natureza das abordagens do tema energia e elementos 
da complexidade nos artigos acadêmicos da área de Ensino de Ciências para, então, indicar, a partir dos referenciais teó-
ricos sobre cultura escolar e complexidade, ações para refletir sobre o trabalho escolar. Dos resultados, salienta-se que as 
publicações sobre energia buscam, seja no contexto da formação de professores ou na ação destes em sala de aula, uma 
aproximação com temas ambientais, sociais e relacionados à saúde de forma a diminuir a fragmentação que geralmente é 
encontrada nas disciplinas escolares. Já os trabalhos acadêmicos acerca da complexidade apontam tanto para uma mudança 
de paradigma, no sentido de incorporação da perspectiva da complexidade como base do conhecimento e da linguagem 
escolar, quanto para uma perspectiva mais pontual de mudança. Esses apontamentos indicam potencialidades de trabalho 
em sala de aula que considerem uma abordagem cultural e mais complexa, refletidas em organizações temática e conceitual.
Palavras-chave: Complexidade. Cultura. Energia. Ensino de Física.

THE COMPLEXITY AND THE CULTURE: APPROACHES FOR ENERGY THEME IN THE BASIC SCHOOL
ABSTRACT
This article deals with some elements discussed by the approach of school culture and complex thinking, taking them as 
elements that can promote a more critical reflection about the work in the classroom. Methodologically, considering as-
sumptions of Discursive Textual Analysis the nature of approaches to the theme of energy and elements of complexity are 
identified in academic articles of the Science teaching area to them indicate, also from the theoretical references on school 
culture and complexity, to reflect on the school work. From the results, it is pointed out that the publications on energy seek, 
either in the context of teacher training or in their work in the classroom, an approximation with environmental, social and 
health related themes in order to reduce the fragmentation that is usually found in school subjects. The academic papers on 
complexity points as much to a paradigm shift, in an effort to incorporate the perspective of complexity as the basis of know-
ledge and school language, as a more punctual perspective of change. These notes indicate potential classroom work that 
considers a cultural approach and more complex, reflected in thematic and conceptual organizations.
Keywords: Complexity. Culture. Energy. Physics teaching.
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Em muitas aulas da Educação Básica, influenciadas pelo positivismo e pela racio-
nalização (especialmente na comunidade científica) desde o século 17, observa-se um 
ensino pautado por uma estrutura mais rígida, tanto no que se refere aos conceitos 
quanto às estratégias adotadas. De forma mais contundente, Pernambuco (2009) carac-
teriza a Física escolar como o ensino de uma ciência morta, excluindo grande parte da 
população que não se enquadra na forma mecânica da qual é ensinada. Sobre os sabe-
res da Física, Menezes (2009) afirma que o ensino não acompanhou as transformações 
que o mundo da produção, do serviço e da cultura têm sofrido, revelando, dessa forma, 
o seu atraso por meio da fossilização dos conteúdos clássicos e do isolamento das ou-
tras áreas da ciência, como a Química e a Biologia.

Aproximando-se dessa ideia, Morin (2011) assevera que o conhecimento é forte-
mente influenciado por um paradigma simplificador que atinge também a escola e o co-
nhecimento escolar. Para ele, esse paradigma coloca, de um lado, a filosofia e a pesqui-
sa reflexiva e, de outro, a ciência e a pesquisa objetiva. Tal separação produz uma visão 
unidimensional dos objetos de estudo, fragmentando a realidade complexa do mundo 
e da sociedade. Desse ponto, Morin (2007, 2011) defende a reforma dessas estruturas 
epistemológicas do pensamento a partir de um paradigma complexo e multidimensio-
nal. Nesse sentido, parece importante que o ensino de Física  dialogue com outras áreas 
do saber (incluindo o científico, cultural, social, econômico, etc.) e promova reflexões 
mais multidimensional e menos hiper-racionalista.

Sobre a organização curricular e os saberes partilhados na escola, Forquin (1993), 
considerando o papel de transmissão cultural pertinente à instituição escolar, defen-
de que o processo educativo contribua para a formação de uma memória coletiva por 
meio da seleção de elementos de uma cultura universal humana que está presente de 
forma intrínseca na sociedade. Além disso, o autor identifica o espaço escolar como um 
ambiente social e, portanto, dotado de características próprias, isto é, ao mesmo tempo 
em que a escola reproduz certos elementos da organização cultural da sociedade, ela 
possui seus próprios símbolos, linguagem, hábitos, etc.; assim, é importante conside-
rar aspectos singulares desse ambiente, como os pressupostos, valores e referenciais 
culturais dos professores. Nesse sentido, a escola é portadora de sua própria cultura: a 
cultura escolar.

Como alternativa a esses pressupostos, alguns autores têm defendido a organiza-
ção curricular pautada em temas (DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2002; ANGO-
TTI, 1993; GARCÍA, 1998, 2004; GARCIA et al., 2007; WATANABE, 2008, 2012; BUDRE-
VICIUS, 2017; SANT’ANNA, 2018). De forma geral, essas propostas parecem favorecer a 
discussão sobre assuntos mais relevantes do ponto de vista tanto da comunidade local 
quanto questões mais globais, incentivando o diálogo entre diferentes áreas do saber 
e, portanto, aproximam o processo de ensino-aprendizagem do pensamento complexo. 
Dentre os temas abordados nas aulas de Física, a energia parece ganhar papel de desta-
que tanto nos meios de comunicação quanto em ações de cunho político e econômico, 
seja pela necessidade de se obter fontes mais limpas, pelos custos de geração, pelos 
acidentes e intempéries ambientais ou pelos riscos quando a produção envolve mate-
rial radioativo, dentre outros. Pela importância do tema para a sociedade, sua aborda-
gem no contexto escolar pode contemplar questões dessa natureza e promover uma 
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reflexão mais complexa sobre o tema. Isso implica, por exemplo, analisar o assunto sob 
diferentes pontos de vista, dando aos estudantes a oportunidade de discutirem situa-
ções complexas do seu cotidiano, pautando-se pelos conhecimentos científicos, escola-
res, culturais, etc.

Considerando os pressupostos destacados – necessidade de promover uma visão 
mais complexa de mundo levando em conta a cultura escolar e tomando o tema energia 
como potencializador disso –, este texto identifica a natureza das abordagens do tema 
energia e complexidade nos artigos acadêmicos da área de ensino de Ciências/Física 
para, então, tratar das abordagens da complexidade (MORIN, 2007, 2011) e da cultu-
ra (FORQUIN, 1993) como orientadoras de uma formação mais próxima do estudante. 
Como resultados, apresentam-se as reflexões possíveis a partir dessa leitura conside-
rando as organizações temática e conceitual (WATANABE, 2012) do tema energia.

ELEMENTOS DA COMPLEXIDADE E DA CULTURA:  
Um Olhar Para as Ações na Escola

Neste item discutem-se alguns elementos da cultura e da complexidade que po-
dem ajudar na proposição de aulas mais críticas. Do ponto de vista da cultura, Forquin 
(1993) salienta que a própria palavra cultura está diretamente ligada à educação, não 
havendo formas de desvinculá-las. A cultura é o conteúdo substancial da educação e, 
de forma recíproca, a educação sem a cultura perde seu sentido. Também pode-se afir-
mar que na educação a cultura é perpetuada. Assim, “(...) educação e cultura aparecem 
como as duas faces, rigorosamente recíprocas e complementares, de uma mesma rea-
lidade: uma não pode ser pensada sem a outra e toda reflexão sobre uma desemboca 
imediatamente na consideração da outra” (FORQUIN, 1993, p. 14). Nesse sentido, po-
de-se sustentar que na escola são transmitidos elementos da cultura que apresentam 
certa homogeneidade e que podem advir de “(...) fontes diversas, ser de épocas dife-
rentes, obedecer a princípios de produção e lógicas de desenvolvimento heterogêneos 
e não recorrer aos mesmos procedimentos de legitimação” (FORQUIN, 1993, p. 15).

Diante disso, parece evidente que a transmissão cultural na escola supõe sempre 
um processo de seleção de certos elementos da cultura que se considera apropriado 
para o processo educativo, o que o autor denomina seleção cultural escolar. Para For-
quin (1993),

A ênfase posta sobre a função de conservação e de transmissão culturais da educa-
ção não deveria impedir-nos de prestar a atenção ao fato de que toda educação, e 
em particular toda educação do tipo escolar, supõe na verdade uma seleção no in-
terior da cultura e uma reelaboração dos conteúdos da cultura destinados a serem 
transmitidos às novas gerações (p. 14).

No que se refere à complexidade, Morin (2007, 2011) salienta que o paradigma 
simplificador “(...) põe ordem no universo, expulsa dele a desordem. A ordem se reduz 
a uma lei, a um princípio. A simplicidade vê o uno, ou múltiplo, mas não consegue ver 
que o uno pode ser ao mesmo tempo múltiplo. Ou o princípio da simplicidade separa o 
que está ligado (disjunção), ou unifica o que é diverso (redução).” (MORIN, 2007, p. 59). 
A partir disso, o autor propõe uma reforma do pensamento e das estruturas epistemo-
lógicas do conhecimento, apontando para o pensamento complexo. Para este autor,
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A complexidade surge, é verdade, lá onde o pensamento simplificador falha, (...) 
Enquanto o pensamento simplificador desintegra a complexidade do real, o pensa-
mento complexo integra o mais possível os modos simplificadores de pensar, mas 
recusa consequências mutiladoras, redutoras, unidimensionais e finalmente ofus-
cantes de uma simplificação que se considera reflexo do que há de real na realida-
de. (...) a ambição do pensamento complexo é dar conta das articulações entre os 
campos disciplinares que são desmembrados pelo pensamento disjuntivo (p. 6).

Considerar as bases do pensamento complexo (MORIN, 2007) como estrutura es-
sencial para a educação contemporânea e transformação do espaço escolar significa, 
dentre outros aspectos, propor questões mais abertas e que contemplem diferentes 
áreas do conhecimento (conhecimento cotidiano, conhecimento científico, aspectos 
sociais, concepções filosóficas, etc.). Essa abordagem permite diferentes formas de se 
alcançar respostas, conduzindo a um pensamento multidimensional e abrangente. 

O Quadro 1 sistematiza alguns elementos que orientaram as reflexões sobre cul-
tura escolar e complexidade deste artigo.

Quadro 1 – Aspectos da cultura escolar e complexidade

ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS

Para este artigo, inicialmente realizou-se um levantamento dos artigos da área de 
Ensino de Ciências, com foco na Física, considerando as revistas de Ensino e Educação 
entre os anos de 2005 e 2015. Para a coleta de dados, utilizou-se o sistema de busca 
de cada periódico, pesquisando as palavras “energia” e “complexidade” nos títulos e 
resumos dos trabalhos. Os periódicos analisados foram: Alexandria – Revista de Educa-
ção em Ciências e Tecnologia; Ciência & Educação; Ensaio – Pesquisa em Educação em 
Ciências; Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (RBPEC) e Enseñanza 
de las Ciencias. A escolha por estas revistas foi por sua disponibilidade dos trabalhos, 
tomando-as como os principais espaços de divulgação das pesquisas realizadas na área. 
Foram encontrados 27 trabalhos sobre a temática da energia e 18 sobre complexidade, 
totalizando 45 trabalhos analisados.
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A análise das publicações segue os pressupostos da Análise Textual Discursiva 
(ATD) (MORAES; GALIAZZI, 2007). A ATD é uma ferramenta de análise textual aplicada a 
pesquisas qualitativas, que busca aprofundar a compreensão de fenômenos complexos. 
Essa metodologia constitui-se em um processo auto-organizado a partir de um ciclo de 
análise composto de três elementos: unitarização, categorização e comunicação. Na 
ATD, o pesquisador é desafiado a buscar novos sentidos durante o exame dos documen-
tos, ou seja, o caminho para o entendimento do fenômeno estudo constrói-se ao longo 
da análise, da qual emergirá novos entendimentos. Para a realização desse levantamen-
to foi utilizado o método de categorização chamado indutivo, em que primeiro realizou-
-se a leitura dos textos componentes do corpus, procurando fragmentá-los em unidades 
de significado, que orientaram a elaboração das categorias emergentes, e, finalmente, 
orientaram a produção dos metatextos.

Os trabalhos foram organizados em tabelas e identificados a partir do sistema al-
fanumérico T01E, T02E, ..., TnE, para os trabalhos sobre energia; e T01C, T02C, ..., TnC, 
para os trabalhos sobre complexidade. A Tabela 1 (Trabalhos sobre Energia) e Tabela 
2 (Trabalhos sobre Complexidade) trazem informações sobre as produções analisadas. 
Nelas estão identificados os trabalhos, periódicos, título das produções, autores, ano de 
publicação e categorias (C1, ...,C5).

Tabela 1 – Trabalhos sobre Energia

Trabalho Periódico Título Autores Ano Categoria

T01E
Alexandria - Revista de 
Educação em Ciências e 

Tecnologia

Contextualização e Visões de Ciência e 
Tecnologia nos Livros Didáticos de Física 

Aprovados pelo PNLEM
MACEDO; SILVA 2010

C3 - Análise de 
Material 
Didático

T02E
Alexandria - Revista de 
Educação em Ciências e 

Tecnologia

Abordagens e Reflexões Sobre o Ensino do 
Conceito Energia nas Transformações dos 

Alimentos

WIRZBICKI; 
ZANON 

2012
C1 - Formação 
de Professores

T03E
Alexandria - Revista de 
Educação em Ciências e 

Tecnologia

Desenvolvimento e Aprendizagem de 
Conceitos Biofisicoquímicos em Uma 

Situação de Estudo: mapa conceitual e 
metaconceitual como instrumentos de 

investigação

MALDANER; 
COSTA-BEBER; 

MACHADO
2012

C2 - Proposta de 
Ação

T04E
Alexandria - Revista de 
Educação em Ciências e 

Tecnologia

Fontes Alternativas de Energia Automotiva 
no Ensino Médio Profissionalizante: análise 
de uma proposta contextualizada de ensino 

de física em um curso técnico

ARAÚJO; 
FORMENTON

2012
C2 - Proposta de 

Ação

T05E Ciência & Educação
Um estudio sobre las investigaciones acerca 
de las ideas de los estudiantes en fuerza y 

movimiento 

GIORGI; 
CONCARI; POZZO

2005
C3 - Análise de 

Material 
Didático

T06E
Ensaio - Pesquisa em 
Educação em Ciências

Desenvolvimento sustentável e concepções 
de professores de biologia em formação 

inicial

ARAÚJO; 
PEDROSA

2014
C1 - Formação 
de Professores

T07E
Ensaio - Pesquisa em 
Educação em Ciências

ENEM, temas estruturadores e conceitos 
unificadores no ensino de física

JOSÉ; BRAGA; 
NASCIMENTO; 

BASTOS
2014

C5 - 
Vestibulares e 

Acesso às 
Universidades

T08E
 Revista Brasileira de 

Pesquisa em Educação em 
Ciências (RBPEC)

Estudo da utilização de modelagem como 
estratégia para fundamentar uma proposta 
de ensino relacionada à energia envolvida 

nas transformações químicas

SOUZA; JUSTI 2010
C2 - Proposta de 

Ação

T09E
 Revista Brasileira de 

Pesquisa em Educação em 
Ciências (RBPEC)

A significação do conceito energia no 
contexto da situação de estudo alimentos: 

produção e consumo
BOFF; ARAÚJO 2011

C2 - Proposta de 
Ação

T10E
 Revista Brasileira de 

Pesquisa em Educação em 
Ciências (RBPEC)

Ensinando análise de circuitos e 
aprendendo conservação de energia

DIAS 2012
C2 - Proposta de 

Ação

T11E
 Revista Brasileira de 

Pesquisa em Educação em 
Ciências (RBPEC)

Controvérsias Socioambientais no Contexto 
da construção de sentidos sobre relações 

entre energia e ambiente na escola 

COSENZA; 
MARTINS

2013
C2 - Proposta de 

Ação
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T10E
 Revista Brasileira de 

Pesquisa em Educação em 
Ciências (RBPEC)

Ensinando análise de circuitos e 
aprendendo conservação de energia

DIAS 2012
C2 - Proposta de 

Ação

T11E
 Revista Brasileira de 

Pesquisa em Educação em 
Ciências (RBPEC)

Controvérsias Socioambientais no Contexto 
da construção de sentidos sobre relações 

entre energia e ambiente na escola 

COSENZA; 
MARTINS

2013
C2 - Proposta de 

Ação

T12E Enseñanza de las Ciencias

Concepciones de futuros profesores de 
ciencias sobre un concepto «Olvidado» en 
la enseñanza de la eletricidad: La  fuerza  

electromotriz

GUISASOLA; 
MONTERO; 
FERNÁNDEZ

2005
C2 - Proposta de 

Ação

T13E Enseñanza de las Ciencias
ATOMISMO versus ENERGETISMO: 

Controvérsia científica a finales del siglo XIX
GONZÁLEZ 2006

C2 - Proposta de 
Ação

T14E Enseñanza de las Ciencias
Análisis de los conceptos de energía, calor, 
trabajo y el teorema de Carnot en textos 

universitarios de termodinámica

ALOMÁ; 
MALAVER

2007
C3 - Análise de 

Material 
Didático

T15E Enseñanza de las Ciencias
Enfoque CTS en la Enseñanza de la Energía 

Nuclear: Análisis de su Tratamiento en 
Textos de Física y Química de la ESO

GARCÍA-
CARMONA; 

CRIADO
2008

C3 - Análise de 
Material 
Didático

T16E Enseñanza de las Ciencias
Análisis de los errores que presentan los 
librosde texto universitarios de química 

general al tratar la energía libre de Gibbs
QUÍLEZ 2009

C3 - Análise de 
Material 
Didático

T17E Enseñanza de las Ciencias
La resolución de problemas de energía en la 

formación inicial de maestros
AZNAR; NIETO 2009

C1 - Formação 
de Professores

T18E Enseñanza de las Ciencias

¿Qué piensan y cómo dicen que actúan los 
alumnos y profesores de un Centro de 

Educación Secundaria sobre la gestión del 
agua, la energía y los residuos?

GARCÍA;  
NAVARRO

2011
C2 - Proposta de 

Ação

T19E Enseñanza de las Ciencias

El «análisis del contenido conceptual» de 
los currículos y programas de ciencia : una 
posible herramienta de mediación entre la 

didáctica y la enseñanza de las ciencias

KOLIOPOULOS; 
ADÚRIZ-BRAVO; 

RAVANIS
2011

C1 - Formação 
de Professores

T20E Enseñanza de las Ciencias
Un módulo instruccional para un 

aprendizaje significativo de la energía
ZUBILLAGA; 

GARCÍA
2011

C2 - Proposta de 
Ação

T21E Enseñanza de las Ciencias
El problema de la producción y el consumo 
de energía: ¿Cómo es tratado en los libros 

de texto de educación secundaria?

GÁMEZ; RUZ; 
LÓPEZ

2013
C3 - Análise de 

Material 
Didático

T22E Enseñanza de las Ciencias
Enseñanza de la energía en la etapa 6-12 
años: un planteamiento desde el ámbito 

curricular de las máquinas

GARCÍA-
CARMONA; 

CRIADO
2013

C2 - Proposta de 
Ação

T23E Enseñanza de las Ciencias

La superficialidad en la enseñanza del 
concepto de energía: una causa del limitado 

aprendizaje alcanzado por los estudiantes 
de bachillerato

DOMÉNECH; 
LIMIÑANA; 

MENARGUES
2013

C1 - Formação 
de Professores

T24E Enseñanza de las Ciencias
Ahorrando energía en Educación Primaria: 

estudio de una propuesta de enseñanza
BUENO; 

MORENO
2014

C2 - Proposta de 
Ação
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Tabela 2 – Trabalhos sobre Complexidade 

Em um segundo momento, já em fase de reflexão a partir desses dados, propôs-se 
uma organização temática e conceitual (WATANABE, 2012) sobre o tema energia. A in-
tenção com isso foi sistematizar e organizar os resultados encontrados nesta trajetória.

Trabalho Periódico Título Autores Ano Categoria

T01C
Alexandria - Revista de 
Educação em Ciências e 

Tecnologia

Complexificando o Conhecimento 
Cotidiano: incluindo a física na 

problematização da alimentação 
SODRÉ; MATTOS 2013

C1 - Formação 
de Professores

T02C
Alexandria - Revista de 
Educação em Ciências e 

Tecnologia

Hortas Escolares: Possibilidades de 
Anunciar e Denunciar Invisibilidades nas 
Práticas Educativas sobre Alimentação e 

Saúde

SILVA; FONSECA; 
DYSARZ; REIS

2015
C2 - Proposta 

de Ação

T03C Ciência & Educação
Conhecimento científico, seu ensino e 

aprendizagem: atualidade do 
construtivismo.

QUEIROZ; 
BARBOSSA-LIMA

2007
C1 - Formação 
de Professores

T04C Ciência & Educação
El paradigma de la complejidad en discursos 

sobre formación docente en ciências
LUNA 2014

C1 - Formação 
de Professores

T05C
Ensaio - Pesquisa em 
Educação em Ciências

Perspectiva pós-moderna e 
interdisciplinaridade educativa:pensamento 

complexo e reconciliação integrativa
BATISTA; SALVI 2006

C4 - Reflexão 
Teórica

T06C
Ensaio - Pesquisa em 
Educação em Ciências

Didactique des sciences et interactions dans 
la classe: quelques lignes directrices pour 

une analyse dynamique

BUTY; 
BADREDDINE; 

RÉGNIER
2012

C2 - Proposta 
de Ação

T07C
Ensaio - Pesquisa em 
Educação em Ciências

Paradigmas emergentes, conhecimento e 
meio ambiente

KEITEL; PEREIRA; 
BERTICELLI

2012
C4 - Reflexão 

Teórica

T08C
 Revista Brasileira de 

Pesquisa em Educação em 
Ciências (RBPEC)

Hortas em escolas urbanas, Complexidade e 
transdisciplinaridade: Contribuições para a 
Educação  Ambiental e para a Educação em 

Saúde 

SILVA; FONSECA 2011
C2 - Proposta 

de Ação

T09C
 Revista Brasileira de 

Pesquisa em Educação em 
Ciências (RBPEC)

Concepções sistêmicas na educação 
ambiental: uma experiência com alunos do 

ensino fundamental

PALÁCIOS; 
DAL'FARRA

2011
C2 - Proposta 

de Ação

T10C
 Revista Brasileira de 

Pesquisa em Educação em 
Ciências (RBPEC)

Educação Ambiental e Temas Controversos 
RIBEIRO; 

KAWAMURA
2014

C4 - Reflexão 
Teórica

T11C
 Revista Brasileira de 

Pesquisa em Educação em 
Ciências (RBPEC)

Uma educação na perspectiva ambiental  
crítica, complexa e reflexiva 

WATANABE-
CARAMELLO; 
KAWAMURA

2014
C4 - Reflexão 

Teórica

T12C Enseñanza de las Ciencias

El paradigma de la complejidad, un marco 
de referencia para el diseño de un 

instrumento de evaluación de programas en 
la formación inicial de profesorado

BONIL; PUJIOL 2008
C1 - Formação 
de Professores

T13C Enseñanza de las Ciencias

Orientaciones didácticas para favorecer la 
presencia del modelo conceptual complejo 

de ser vivo en la formación inicial de 
profesorado de educación primaria

BONIL; PUJIOL 2008
C1 - Formação 
de Professores

T14C Enseñanza de las Ciencias
Educación Científica e Educación Ambiental: 

Un cruce fecundo
SAUVÉ 2010

C4 - Reflexão 
Teórica

T15C Enseñanza de las Ciencias
Educación científica a propósito de la 

palabra crisis
BONIL; PUJIOL 2011

C4 - Reflexão 
Teórica

T16C Enseñanza de las Ciencias

Los procesos de construcción
del conocimiento significativo

del agua en Bachill erato.
Estudio de casos

ARROYO 2012
C2 - Proposta 

de Ação
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AS PROPOSTAS SOBRE ENERGIA E COMPLEXIDADE  
NAS PUBLICAÇÕES DA ÁREA

A partir da análise das produções foram obtidas as categorias:  (C1) Formação de 
Professores, que analisam e discutem a relação dos temas energia e complexidade com 
a formação de professores, seja inicial ou continuada; (C2) Proposta de ação, que apre-
sentam e discutem a aplicação de propostas de aulas e cursos sobre energia e comple-
xidade; (C3) Material Didático,  que examinam como os temas energia e complexidade 
aparecem nos livros didáticos, apostilas e materiais similares; (C4) Reflexão Teórica, que 
refletem acerca dos conceitos estruturais que envolvem a energia e a complexidade; e 
(C5) Vestibulares e acesso às universidades, que analisam de que forma os vestibulares 
e provas de ingresso em universidades abordam os temas energia e complexidade.

Em C1, que relaciona os temas energia e complexidade com a formação de pro-
fessores, foram encontradas dez publicações, sendo cinco sobre energia e cinco sobre 
complexidade. Os trabalhos dessa categoria sobre energia buscam identificar (i) quais 
os conceitos que professores em formação, atuantes e participantes de programas de 
ciências consideram relevantes na abordagem desse tema em sala de aula; (ii) de que 
forma os professores em formação relacionam o tema com outros assuntos, como saú-
de, alimentação, meio ambiente e sustentabilidade; e (iii) de que modo o contexto de 
formação de professores pode colaborar para que as aulas de ciências favoreçam o de-
senvolvimento humano e social dos estudantes. Quanto às produções acerca da com-
plexidade, nota-se preocupação em identificar parâmetros desse paradigma que con-
tribuam para a formação de professores e para o Ensino de Ciências. Isso ocorre seja 
(i) apresentando pesquisas em cursos de formação de professores; ou (ii) analisando 
documentos e ensaios sobre a complexidade.

Em C2, que trata das pesquisas centradas na prática e ação dos docentes, foram 
encontrados 20 trabalhos, sendo 14 sobre energia e 6 sobre complexidade. Os traba-
lhos sobre energia, nessa categoria, tratam dos diferentes níveis de ensino, buscando 
(i) a contextualização, (ii) a sua relação com diferentes metodologias; e (iii) a sua inter-
locução com os outros saberes disciplinares. Os artigos sobre a complexidade buscam, 
principalmente, identificar temas que contribuam para um ensino pautado por esse pa-
radigma, com ênfase na educação ambiental e na educação em saúde. A complexidade 
nesses trabalhos, preocupados com as questões que fazem parte do cotidiano da socie-
dade contemporânea, tem levado alguns autores a refletir sobre como esse paradigma 
está ou deve estar presente na escola.

Em C3, que trata dos materiais didáticos, foram encontrados seis artigos volta-
dos exclusivamente para o tema da energia. Os trabalhos dessa categoria investigam (i) 
como assuntos específicos são abordados nos materiais didáticos; (ii) se há erros con-
ceituais nos materiais didáticos; e (iii) como se dá a contextualização da energia nos 
materiais didáticos. As pesquisas foram realizadas tanto com livros quanto materiais di-
dáticos do Ensino Médio e Ensino Superior.

Em C4 foram encontrados sete trabalhos que tratam exclusivamente do tema da 
complexidade. Essa categoria apresenta considerações e discussões sobre conceitos 
estruturantes e bases epistemológicas desse paradigma, ou seja, os trabalhos buscam 
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apresentar conceitos que pautam o pensamento complexo e como esses conceitos são 
importantes para o desenvolvimento de uma nova visão do mundo e de construção do 
conhecimento. Assim, para os autores desses artigos, o determinismo e a fragmentação 
do conhecimento científico, presentes no pensamento moderno, somados à separação 
entre homem e natureza, estão no cerne dos grandes problemas socioambientais en-
frentados atualmente.

Em C5, como pode ser observado no Gráfico 1, foram encontrados dois artigos 
exclusivamente sobre o tema energia. O tema aparece em provas de acesso às universi-
dades, servindo mais como um assunto que pode relacionar os conhecimentos discipli-
nares e contextualizar o trabalho em sala de aula. Dos trabalhos encontrados, um deles 
refere-se ao ensino brasileiro e outro ao contexto de ensino espanhol.

Uma análise mais geral (Gráfico 1) mostra que há uma concentração de trabalhos 
em C2, em contraposição àqueles voltados ao ingresso ao Ensino Superior (C5).

Gráfico 1 – Trabalhos sobre energia e complexidade identificados nas categorias

Nota-se também que praticamente dois terços dos trabalhos (66%) estão voltados 
para a prática docente (C1) e aplicação de abordagens distintas sobre os temas pesqui-
sados no contexto de sala de aula (C2), tal como mostrado no Gráfico 2. Comparando o 
número de publicações presentes em C2 com os demais trabalhos publicados no perío-
do analisado, percebe-se o dobro de produções em relação a C1. Isso, de certo modo, 
reflete a preocupação dos pesquisadores com o contexto de sala de aula e, por outro 
lado, as tentativas de propor ações que atinjam um tema que habitualmente/tradicio-
nalmente é abordado nos currículos escolares.

Gráfico 2 – Porcentagem de trabalhos nas respectivas categorias
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Outra análise possível a partir desse contexto está presente no Gráfico 3 e no Grá-
fico 4, em que as categorias emergentes são separadas a partir dos temas pesquisados. 
Sobre a temática energia, nota-se que mais da metade dos trabalhos tratam sobre pers-
pectivas de aplicação do tema em sala de aula (C2), enquanto os trabalhos sobre a com-
plexidade apresentam uma distribuição mais uniforme entre as categorias emergentes 
C1, C2 e C4, que abordam, respectivamente, as perspectivas da formação de profes-
sores, de propostas de aplicação do tema em sala de aula e reflexões teóricas sobre o 
paradigma e a educação.

Gráfico 3 – Trabalhos sobre energia e complexidade

          

Algumas categorias não foram encontradas ao se analisar apenas um dos temas 
pesquisados. Assim, por exemplo, considerando o tema energia, não há nenhum trabalho 
em C4, enquanto nas publicações sobre complexidade não comparecem trabalhos em C3 
e C5. Uma das hipóteses da ausência da complexidade em C3 e C5 está na abordagem 
mais contemporânea desse paradigma, o que leva à dificuldade de produção de materiais 
para discussão em sala de aula e, certamente, reflete-se na cobrança em exames pós En-
sino Médio. Por outro lado, a sua presença intensa em C4 mostra a preocupação da área 
em abordar a questão do pensamento complexo visando, como defendido por alguns au-
tores, à mudança efetiva de paradigma. No caso da energia, a ausência de produções em 
C4 pode indicar um cenário mais estável em comparação com a complexidade, ou seja, 
há certa consolidação das ideias acerca desse tema. Embora alguns conceitos sobre ener-
gia ainda estejam em evolução, principalmente na área de Física de Partículas e Astrofí-
sica, não parece ser uma preocupação tão intensa da área. Por outro lado, constata-se 
que o tema energia possui relevância no cenário das pesquisas voltadas para a educação, 
principalmente em trabalhos direcionados para a prática docente e para a ministração de 
aulas (C2). Esses trabalhos buscam trazer a esse tema maior contextualização, diferentes 
metodologias e promover sua interlocução com os outros saberes disciplinares.

O TEMA ENERGIA ORIENTADO POR ALGUNS  
ELEMENTOS DA CULTURA E DA COMPLEXIDADE

O tema energia, a partir das análises das produções e das intencionalidades dos 
autores, nos indica que é possível promover uma aproximação das questões socioam-
bientais contemporâneas, potencializando a mudança de comportamento ante os de-
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safios encontrados pelos estudantes, seja em escala local ou global. Além disso, esse 
levantamento revelou que há uma carência nas produções da área sobre organizações e 
propostas curriculares pautadas em um pensamento mais crítico e complexo.

A partir do Quadro 1, a complexidade e a cultura no contexto escolar apontam 
para dois aspectos principais. O primeiro desses aspectos diz respeito ao papel da es-
cola como instituição formalmente educadora. A escola, enquanto um espaço de pro-
dução de conhecimento, gera/fomenta/promove um conhecimento de natureza pró-
pria e que deve assegurar ao indivíduo o desenvolvimento intelectual e pessoal que lhe 
capacite viver em sociedade. Nesse sentido, o conhecimento escolar deve colocar os 
indivíduos em contato com certos elementos culturais que sejam significativos para o 
processo de ensino pretendido (FORQUIN, 1993) e, por isso, é importante considerar a 
cultura da escola e da comunidade local a fim de que esses elementos culturais passem 
a ter mais significado e coerência com a realidade em que a escola está inserida. Além 
disso, é importante considerar as bases de um pensamento complexo (MORIN, 2007) 
como estrutura essencial para a educação contemporânea e transformação do espaço 
escolar

Outro aspecto importante para a produção de uma proposta coerente com o dis-
curso apresentado até aqui está relacionado à organização curricular e ao trabalho em 
sala de aula. Nesse sentido, defende-se o currículo considerando propostas que pro-
movam aspectos da complexificação do conhecimento escolar (GARCIA, 1998, 2004), 
trazendo elementos da cultura e do cotidiano do aluno, articulados com o conhecimen-
to científico escolar e outras formas de conhecimento. Nesse cenário, o conhecimen-
to escolar é construído/enriquecido gradualmente, partindo de situações cotidianas e 
locais e buscando alcançar formas mais complexas, superando limitações próprias do 
conhecimento cotidiano ao invés de substituí-lo por um conhecimento estritamente 
científico.

Ao considerar esse modelo de construção do conhecimento escolar, é importante 
reconsiderar alguns aspectos da organização curricular, pois uma estrutura pautada so-
mente pelos saberes científicos e sem conexão entre os diversos tipos de conhecimento 
poderá proporcionar um distanciamento entre os conhecimentos cotidiano e científico, 
além do próprio distanciamento entre escola e sociedade (FORQUIN, 1993).

Essas considerações implicam, por exemplo, analisar o assunto sob diferentes 
pontos de vista, dando aos alunos a oportunidade de discutirem situações complexas 
do seu cotidiano, pautando-se pelos conhecimentos científicos, culturais, etc. Nesse 
sentido, há de se levar em conta uma outra visão de mundo para tratar o tema, pro-
pondo situações que contemplem questões mais abertas e complexas e que sejam per-
tinentes às demandas sociais e, dessa forma, contribuam para que a escola cumpra seu 
papel na transmissão cultural e transformação social, tal como já destacaram Forquin 
(1993) e Morin (2007, 2011).

Salienta-se que o trabalho com o tema requer que outra forma de organização 
curricular seja proposta. Nesse sentido, e como forma de sistematizar parte dos dados 
coletados, sugerimos pensar em uma estrutura (Figuras 1 e 2), já identificada como or-
ganização temática e conceitual (WATANABE, 2012) para a energia.
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Figura 1 – Organização temática da energia

Para a produção da organização temática (Figura 1) os assuntos foram separados 
em quatro categorias: (1) Sociedade, (2) Meio Ambiente, (3) Marcos Históricos e (4) Se-
res Vivos, que relacionam, respectivamente, a energia com questões sociais e ambien-
tais, desenvolvimento histórico-tecnológico e com a formação e manutenção da vida. 
Nota-se que nessa organização os conceitos não aparecem, somente os assuntos que 
permeiam o tema, destacando as questões que podem ser abordadas em sala de aula, 
enriquecendo as discussões sobre o tema.

Figura 2 – Organização conceitual da energia
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Na organização conceitual (Figura 2), dividiu-se os conceitos em categorias e sub-
categorias. Uma primeira categorização indica quatro grandes assuntos: Tipos de Ener-
gia, Fontes de Energia, Conservação/Não Conservação da Energia e Potência e Fluxo 
de Energia. Nessa organização, porém, os conceitos não formam categorias individuais 
ou isoladas, mas categorias que se comunicam, entrelaçam, evidenciando a pluralidade 
de percursos que o tema comporta. Ainda que seja possível agrupar alguns conceitos 
sob uma categoria de forma bem definida, existem outros que se relacionam com mui-
tas categorias. Conceitos como radiação, ou rendimento, podem ser associados a vários 
outros conceitos, permitindo que sua abordagem possa ser diferente dependendo das 
relações enfatizadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das publicações mostra que os trabalhos sobre o tema energia possuem 
grande relevância para a comunidade escolar, o que permite a abordagem de questões 
mais atuais e relevantes para a sociedade, fazendo, quando possível, parte do cotidiano 
dos alunos. A pesquisa mostrou que há uma preocupação da área com a abordagem 
que é realizada na escola, de forma que a maioria dos trabalhos sobre energia buscam, 
seja no contexto da formação de professores ou na ação destes em sala de aula, a apro-
ximação com temas ambientais, sociais e relacionados à saúde. Já os trabalhos ana-
lisados acerca da complexidade apontam tanto para uma mudança de paradigma, no 
sentido de incorporação da perspectiva da complexidade como base do conhecimento 
escolar e linguagem escolar para se tratar temas complexos, quanto a uma perspectiva 
mais pontual de mudança, buscando, por exemplo, propor ações que levem ao pensa-
mento complexo.

Do nosso ponto de vista, parece importante levar às escolas questões que articu-
lem mais adequadamente a perspectiva da complexidade e da cultura com temas pre-
sentes na realidade do aluno, especialmente envolvendo o tema energia. Para isso, nos 
parece essencial identificar a cultura escolar e os saberes que se constroem na escola, 
tornando-os elementos orientadores de qualquer proposta que tenha a pretensão de 
propor uma formação mais complexa.

Acreditamos que ao levar para as escolas assuntos interligados, ou seja, mostrar 
as relações possíveis, tal como apresentado nas Figuras 1 e 2, é possível tratar os temas 
de forma mais complexa e abrangente. Há, nesse sentido, a possibilidade de que outros 
elementos da realidade escolar sejam incorporados nas aulas de Ciências e, com isso, 
promover um ensino mais crítico.
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A PARTIR DA ANÁLISE DE PLANOS DE AULA DIVULGADOS 
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RESUMO
Um dos compromissos dos cursos de formação de professores é proporcionar momentos de diálogo que possibilitem aos 
licenciandos refletir a respeito das implicações pedagógicas do fazer docente. Para isso, apresentamos, neste artigo, uma 
atividade pedagógica na qual acadêmicos, do curso de Licenciatura em Matemática de uma Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, analisaram as potencialidades e limitações de planos de aula divulgados na Revista Nova Escola, a fim de 
problematizar o planejamento escolar na formação de professores reflexivos. Foram produzidas pelos acadêmicos sínteses 
que revelaram reflexões sobre a necessidade da verificação dos conhecimentos prévios e da previsão das dificuldades dos 
estudantes que poderão emergir no decorrer da aula, a importância da elaboração de um plano de aula que oriente qualquer 
professor que deseje aplicá-lo, o pouco tempo disponibilizado para o desenvolvimento das atividades planejadas, a falta de 
contextualização com a realidade dos estudantes e a necessidade de o plano ser bem elaborado e revisado pelo professor. 
Consideramos que a ação empírica proporcionada contribuiu para a formação dos futuros professores reflexivos, pois evi-
denciou que não há docência fora da reflexão.
Palavras-chave: Formação de professores. Atividade pedagógica. Planejamento. Professor reflexivo.

TRAINING REFLECTIVE TEACHERS FROM THE ANALYSIS OF LESSON PLANS DISCLOSED IN NOVA ESCOLA MAGAZINE
ABSTRACT
One of the commitments of teacher training courses is the provide moment of dialogue that allows graduates to reflect on the 
pedagogical implications of the make teacher. O this end, we present in this article a activity pedagogical in which students 
of the Mathematics degree course a Federal University in Rio Grande do Sul, analyzed as potentialities and limits of lesson 
plans published in the magazine Nova Escola, in order to problematize school planning in the formation of reflective teachers. 
Syntheses were produced by the academics that revealed reflections on the need to verify previous knowledge and to predict 
students’ difficulties that may arise during the class, the importance of developing a lesson plan that guides any teacher who 
wishes apply it, the little time available for the development of planned activities, the lack of context with the students’ reality 
and the need for the plan to be well prepared and revised by the teacher. We consider that the empirical action provided 
contributed to the formation of future reflective teachers, because it showed that there is no teaching outside of reflection.
Keywords: Teacher training. Pedagogical activity. Planning. Reflective teacher.
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No espaço educacional, ao longo da formação docente, os acadêmicos dos cursos 
de Licenciatura das mais variadas áreas do conhecimento são instigados não somente a 
compreender os conceitos científicos, incluindo os das disciplinas em que irão se espe-
cializar, mas também a compreender a perspectiva política, institucional, administrativa 
e pedagógica do trabalho escolar. Nesse contexto, promover momentos de diálogo que 
possibilitem aos licenciandos entender as implicações pedagógicas do fazer docente 
com relação ao processo de política cultural construtora de currículos escolares, torna-
-se compromisso dos cursos de formação de professores.

Isso porque refletir a respeito do currículo apresenta-se como um potente contri-
buinte para a constituição do docente. Ao questionar e problematizar os engendramen-
tos que envolvem a ação pedagógica, tende-se a possibilitar que o estudante pense a 
respeito das condições necessárias para a construção de práticas pedagógicas distantes 
da reprodução de ideias e de procedimentos legitimados socialmente como os únicos 
capazes de produzir conhecimento.

Em proposições que abordam tanto as concepções do ensinar e do aprender sob 
a ótica de diferentes teóricos, quanto aspectos mais pontuais relacionados à escola e 
à prática docente, os futuros professores são instigados a se questionar com relação 
à estruturação dos espaços escolares, sua organização e planejamento, contemplando 
o plano educacional, o plano de ensino e o plano de aula. Esses três planos compõem 
a tríade que sustenta a proposição de ações pedagógicas. Envolvem a atuação efetiva 
do professor, a documentação que orienta o trabalho docente, a pesquisa e a reflexão, 
momento em que o professor se volta de maneira consciente para avaliar os efeitos in-
telectuais, físicos, emocionais, sociais e culturais da sua intervenção.

Em especial, o plano de aula configura-se em um importante instrumento para o 
planejamento das situações didáticas que se sucederão na sala de aula. Situações essas 
que são detalhadas por meio da definição dos objetivos e dos conteúdos de ensino, na 
descrição dos procedimentos e das ações entre os atores sociais, professor e estudante, 
na previsão do tempo para a realização das atividades pedagógicas e consolidação dos 
conhecimentos, bem como na avaliação do processo de ensino e de aprendizagem. A 
elaboração deste plano de aula deve ser embasada nos outros dois planos: plano de 
ensino – previsão das intenções e propósitos de ensino que se pretende atingir no de-
correr de um semestre ou ano letivo; e plano escolar – tradução do plano educacional 
de abrangência nacional, para um alcance mais próximo à realidade da escola.

Ante o exposto, no presente artigo objetivamos investigar uma atividade pedagó-
gica na qual acadêmicos, do curso de Licenciatura em Matemática de uma Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, analisaram planos de aula para o ensino de Estatística di-
vulgados na revista Nova Escola, a fim de problematizar a importância do planejamento 
escolar na formação de professores reflexivos. Ao considerar a ação reflexiva como pro-
cesso inerente ao fazer docente, entendemos que promover o contato do professor em 
formação com a visão processual da prática, lhe permitirá compreender que toda ação 
desenvolvida no espaço escolar está investida de intencionalidade pedagógica, logo ne-
cessita ser planejada a fim de compreender as variáveis que intervêm na sala de aula.
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Para orientar o leitor organizamos a escrita em quatro seções. Na primeira seção 
nos dedicamos ao diálogo com autores que discutem a formação de professores, in-
cluindo o planejamento escolar. Na sequência, apresentamos os caminhos metodológi-
cos percorridos no desenvolvimento da atividade pedagógica, bem como na interpreta-
ção da análise realizada pelos acadêmicos. Na terceira seção despendemos o olhar para 
as reflexões tecidas pelos acadêmicos no momento da análise sobre as potencialidades 
e limitações dos planos de aula. Por fim, na quarta seção, tecemos algumas considera-
ções sobre o artigo.

O PLANEJAMENTO DE AULA COMO UM ESPAÇO  
PARA A CONSTITUIÇÃO DE PROFESSORES REFLEXIVOS

De acordo com Libâneo (2013, p. 221), “o planejamento escolar é uma tarefa do-
cente que inclui tanto a previsão das atividades didáticas em termos da sua organização 
e coordenação em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão e adequação no 
decorrer do processo de ensino”. Conforme o autor, o sistema educacional é composto 
por três níveis de planejamento articulados entre si: plano da escola – documento mais 
global, no qual são expressas orientações que sintetizam as ligações da escola com o 
sistema escolar mais amplo e do projeto pedagógico da escola com os planos de ensino; 
plano de ensino – documento mais elaborado, no qual é feita a previsão dos objetivos 
e das tarefas do trabalho docente para um semestre ou ano letivo; plano de aula – do-
cumento mais específico, em que são estabelecidas previsões para o desenvolvimento 
de objetivos e conteúdos para uma aula ou conjunto de aulas (LIBÂNEO, 2013). É com 
relação a este último documento que dedicaremos o estudo deste artigo.

O plano de aula é um detalhamento do plano de ensino. As unidades e subuni-
dades (tópicos) que foram previstas em linhas gerais são agora especificadas e 
sistematizadas para uma situação didática real. A preparação das aulas é uma ta-
refa indispensável e, assim como o plano de ensino, deve resultar num documen-
to escrito que servirá não só para orientar as ações do professor como também 
para possibilitar constantes revisões e aprimoramentos de ano para ano (LIBÂNEO, 
2013, p. 241).

Segundo Linuesa (2013, p. 224), “a ideia de planejar os processos de ensinar sur-
giu com a pretensão de torná-lo tão eficiente  quanto a produção empresarial, por isso 
não podemos estranhar que os primeiros modelos, gerados a partir de tais pressupos-
tos, tenham imitado os modelos empresariais”. A partir da necessidade da escolarização 
das massas adotou-se a sistematização das práticas de ensino, a fim de estabelecer mé-
todos que garantissem que os objetivos estabelecidos fossem atingidos.

Tal fato permite-nos reconhecer que o ato de planejar não é neutro, mas ideo-
logicamente comprometido, uma vez que se configura como “a atividade intencional 
pela qual se projetam fins e se estabelecem os meios para atingi-los (LUCKESI, 2008, 
p. 105). Grande parte dos professores, no entanto, desconhecem esse entendimento, 
como também desconhecem que a “[...] ação consciente, competente e crítica do edu-
cador é que transforma a realidade, a partir das reflexões vivenciadas no planejamento 
e, conseqüentemente, do que foi proposto no plano de ensino” (FUSARI, 1990, p. 46), e 
que chega até os estudantes na forma de plano de aula.
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Assim, enfatizamos a necessidade de se discutir nos cursos de formação de pro-
fessores a importância do planejamento, tendo em vista a intencionalidade pedagógica 
que envolve o trabalho docente. Nos questionamos sobre a importância que é atribuída 
à elaboração de uma aula, sua dimensão social, política e cultural, posto que, por vezes, 
o ato de planejar é deixado de lado perante a outras questões pedagógicas sob as mais 
diversas justificativas. Menegolla e Sant’anna (2009, p. 9) discorrem sobre isso:

Parece-nos que, de certa forma, algumas vezes, a rejeição ao ato de planejar resi-
de no fato de que haja uma carência de objetivos claros e bem definidos sobre a 
importância de tal ato. Desse modo, os professores passam a perceber que os pla-
nejamentos a eles solicitados não passam de exigências burocráticas ou de defesas 
de certos modismos pedagógicos. Tal procedimento, de acordo com a percepção 
dos professores, redundaria no envaidecimento pedagógico de certos setores da 
escola. A rejeição se dá ainda porque, muitas vezes, são exigidos dos professores 
planejamento um tanto sofisticados, mas de pouca funcionalidade na sala de aula.

Com base em Fusari (1990), acrescentamos que o planejamento não pode ser re-
duzido à burocratização de tarefas, ao preenchimento de objetivos gerais, objetivos es-
pecíficos, conteúdos, estratégias pedagógicas e avaliação. Deve ser assumido como um 
processo de reflexão articulado, crítico e rigoroso, como um processo do pensar que 
envolve competências pedagógicas, políticas e cognitivas, como a organização de meios 
para efetivar a transformação da realidade da escola-sociedade. Logo, “[...] o ato de 
planejar deve estar destituído de sofisticações e para isso ele deve exigir objetividade, 
simplicidade, validade e funcionalidade” (MENEGOLLA; SANT’ANNA, 2009, p. 10).

Dessa forma, o plano de aula deve ter como ponto de partida a realidade em que 
os estudantes estão inseridos, pois é “através do conhecimento da realidade que se pode 
estabelecer, com mais precisão, quais as mais importantes urgências e necessidades que 
devam ser enfocadas, analisadas e estudadas durante o ato de planejar” (MENEGOLLA; 
SANT’ANNA, 2009, p. 17). Corroborando, Libâneo (2013, p. 222) acrescenta que

[...] a ação de planejar, portanto, não se reduz ao simples preenchimento de for-
mulários para controle administrativo: é, antes, a atividade consciente de previ-
são das ações docentes, fundamentadas em opções político-pedagógicas, e tendo 
como referência permanente as situações didáticas concretas (isto é, a problemá-
tica social, econômica, política e cultural que envolve a escola, os professores, os 
alunos, os pais, a comunidade, que interagem no processo de ensino).

Precisamos, então, considerar alguns requisitos de suma importância para o pla-
nejamento, tais como os objetivos e tarefas da escola democrática; as exigências dos 
planos e programas oficiais; as condições prévias dos alunos para a aprendizagem; e os 
princípios e as condições de transmissão e assimilação ativa dos conteúdos (LIBÂNEO, 
2013).

Com relação ao primeiro requisito, objetivos e tarefas da escola democrática, pre-
cisamos compreender que as tarefas da escola estão relacionadas às necessidades de 
desenvolvimento dos estudantes para a vida em sociedade. Ao planejarmos as aulas, 
precisamos pensar estratégias pedagógicas que possibilitem a aprendizagem de conhe-
cimentos científicos e capacidades intelectuais, de modo a contribuir para a formação 
dos estudantes no âmbito profissional, político e cultural.
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Em referência ao segundo requisito, as exigências dos planos e programas oficiais, 
devemos compreender que esses constituem-se como diretrizes gerais para orientar 
o ensino. Precisamos, contudo, converter tais diretrizes em planos mais específicos de 
acordo com as situações docentes em que estamos inseridos; fato esse que nos possi-
bilita uma certa liberdade e autonomia com relação à adequação do ensino às distintas 
realidades (LIBÂNEO, 2013).

Outro requisito que devemos considerar no planejamento são as condições pré-
vias dos estudantes para a aprendizagem. Nesse sentido, precisamos levar em conside-
ração no planejamento o nível de preparação dos estudantes ante as tarefas da apren-
dizagem. Dessa forma, ao desenvolvermos um determinado conteúdo necessitamos 
compreender o contexto dos estudantes, as experiências, as habilidades e dificuldades, 
de forma a planejar métodos de ensino que supram as necessidades e os interesses dos 
estudantes. Com relação a isso, é preciso que estejamos disponíveis “[...] para aprender 
com a realidade, extrair dos alunos informações sobre a sua vida cotidiana, levá-los a 
confrontar os seus próprios conhecimentos com a informação embutida nos conteúdos 
escolares” (LIBÂNEO, 2013, p. 229).

O último requisito diz respeito aos princípios e condições de transmissão/assimi-
lação ativa. Segundo Libâneo (2013), este princípio faz referência à orientação do pro-
cesso de assimilação ativa nas aulas, isto é, o planejamento das unidades didáticas e das 
aulas deve estar em correspondência com a forma de desenvolvimento do trabalho em 
sala de aula. Para tal, precisamos estabelecer no planejamento uma descrição das situa-
ções docentes específicas, com a indicação das tarefas que serão desempenhadas tanto 
por nós, como mediadores do processo de aprendizagem, quanto pelos estudantes, ao 
se envolverem na atividade pedagógica.

A partir do exposto, consideramos o preparo da aula uma das tarefas mais impor-
tantes do trabalho docente. Nó a nó a rede do currículo escolar vai sendo tecida com 
base nos fios que são delineados na ação pedagógica (FUSARI, 1990). Nesse movimento 
de tecitura, os profissionais da docência constroem seu espaço de atuação. Dimensões 
profissionais e pessoais interagem em um processo reflexivo, momento em que os pro-
fessores assumem a responsabilidade por seu desenvolvimento profissional, ou seja, 
é o momento em que efetivamente os professores são “produtores de sua profissão” 
(NÓVOA, 1992). Para Alarcão (2010, p. 44),

A noção de professor reflexivo baseia-se na consciência da capacidade de pensa-
mento e reflexão que caracteriza o ser humano como criativo e não como mero 
reprodutor de ideias e práticas que lhe são exteriores. É central, nesta conceptua-
lização, a noção do profissional como uma pessoa que, nas situações profissionais, 
tantas vezes incertas e imprevistas, atua de forma inteligente e flexível, situada e 
reativa.

Dessa forma, o efetivo profissional do ensino necessita ser “praticante reflexivo”. 
Deve estar aberto para rever mentalmente seu trabalho e a situação por ele organizada 
e vivenciada, ou que está sendo preparada para otimizar o conjunto de seus atos. Por 
isso, a expressão “praticante reflexivo”: aquele que retorna, sempre em pensamento, 
para contemplar-se dentro da situação criada. A reflexão sustenta o progresso, e, ao 
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mesmo tempo, é sua consequência. É graças a essa dinâmica de reciprocidade, e por-
que ela é orientada e mediatizada pela percepção do papel, que ela constitui o fundo, o 
final e o investimento de toda formação (BAILLAUQUÈS, 2008, p. 40).

Se assim entendido, o profissional da docência é um profissional reflexivo que 
pauta sua trajetória em movimentos reflexivos de ir e vir, pois a cada nova experiência 
pedagógica transita do campo imaginário ao campo do concreto. De acordo com Schön 
(2007, p. 228),

Um profissional reflexivo deve estar atento aos padrões de fenômenos, ser capaz 
de descrever o que observa, estar inclinado a propor modelos ousados e, às vezes, 
radicalmente simplificados de experiência e ser engenhoso ao propor formas de 
testá-los que sejam compatíveis com os limites de um ambiente de ação. A edu-
cação em uma disciplina pode aproximar os indivíduos de formas de investigação 
que não são literalmente aplicáveis à prática em si, a partir das quais poderão ser 
improvisadas as formas de investigação que podem funcionar na prática.

Leal (2005) complementa que, do ponto de vista educacional, o ato de planejar 
consiste em estabelecer uma previsão sobre o que irá acontecer. Busca um processo de 
reflexão sobre a prática docente e os seus objetivos, assim como uma reflexão sobre o 
que está acontecendo e/ou já aconteceu. Schön (2007, p. 228) corrobora ao colocar que 
a constituição do professor reflexivo demanda de “[...] um lugar onde os profissionais 
aprendem a refletir sobre suas próprias teorias tácitas a respeito dos fenômenos da 
prática, na presença de representantes daquelas disciplinas cujas teorias formais são 
comparáveis às teorias tácitas desses profissionais”, e o espaço legítimo para essa ação 
são os cursos de formação para a docência. 

Nesta seção dialogamos com autores fundamentando a importância do planeja-
mento das aulas para o êxito do processo de ensino e aprendizagem e como o ato de 
planejar tende a contribuir para a constituição do professor reflexivo. Na sequência, 
apresentaremos o procedimento metodológico adotado no planejamento da proposta 
pedagógica, bem como na interpretação das sínteses realizadas pelos acadêmicos na 
análise dos planos de aula divulgados na Revista Nova Escola.

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

Participaram da investigação e da atividade pedagógica 31 acadêmicos do curso 
Licenciatura em Matemática, matriculados na disciplina Ensino de Estatística na Licen-
ciatura. A escolha pelo desenvolvimento da ação empírica nesta disciplina ocorreu em 
razão de contemplar a grade curricular do quarto semestre do referido curso e preceder 
a inserção das disciplinas de estágio obrigatório.

Com ementa que prevê o estudo da Estatística nos documentos oficiais da Educa-
ção Básica, conceitos fundamentais da Estatística Descritiva; as teorias de aprendizagem 
na sala de aula de Estatística; a ciência cognitiva e a Estatística; o pensamento, raciocí-
nio e letramento estatístico; as estratégias pedagógicas no ensino da Estatística; e as 
estatísticas educacionais (PPP, 2019), a disciplina teve sua oferta com caráter obrigató-
rio e ênfase nos processos de planejamento do ensino pela primeira vez no segundo se-
mestre de 2019. Antes deste período, era ofertada com caráter optativo para os demais 
cursos de Licenciatura da Universidade.
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A ação empírica teve como objetivo promover um espaço de reflexão em que os 
futuros professores fossem estimulados a pensar sobre as potencialidades e limitações 
do planejamento, a partir da análise de planos de aula para o ensino de Estatística. Para 
tal, utilizamos como suporte o projeto Planos de Aula Nova Escola, que consiste na dis-
ponibilização de materiais on-line e gratuitos alinhados à Base Nacional Comum Cur-
ricular BNCC (BRASIL, 2018), produzidos com a colaboração de professores de escolas 
públicas e privadas de todo o Brasil.

Para introduzir a atividade pedagógica abordamos, por meio de exposição dialo-
gada com recurso digital, os principais elementos presentes em um plano de aula, tais 
como: nível de ensino, tempo, objetivos de aprendizagem, conteúdos, desenvolvimento 
metodológico, estratégias pedagógicas, recursos de ensino e avaliação. A base para os 
estudos foi subsidiada pelas concepções de autores como Zabala (1998), Luckesi (2008), 
Menegolla e Sant’Anna (2009), Libâneo (2013) e Gil (2018).

No planejamento, o nível de ensino corresponde ao grau de escolarização. No 
Brasil, o sistema educacional de ensino é dividido em dois níveis escolares correspon-
dentes à Educação Básica e à Educação Superior. A Educação Básica ainda é subdividida 
em três níveis: Educação Infantil, Ensino Fundamental (Anos Iniciais e Anos Finais) e 
Ensino Médio. O ensino de Matemática, especificamente a unidade temática Probabili-
dade e Estatística, é apresentado na grade curricular dos Anos Finais do Ensino Funda-
mental e no Ensino Médio pelo professor da disciplina de Matemática (BRASIL, 2018). 
Nesse sentido, ao elaborar um plano de aula, o professor deve levar em consideração 
o nível de ensino para o qual se propõe a ação empírica, e é importante que reconheça 
não somente os programas em âmbito nacional e escolar, mas também a realidade dos 
estudantes e da escola.

No ato de planejar o tempo despendido para a realização de atividades pedagógi-
cas, tem uma função variável, posto que nem sempre o tempo previsto no plano de aula 
será o mesmo na execução da aula. O tempo discorrido na prática da aula irá depender 
de fatores, como nível de abstração e consolidação dos estudantes, ante os diferentes 
ritmos de aprendizagem e experiências com os conteúdos, assim como adequação das 
estratégias pedagógicas e recursos às necessidades e interesses dos mesmos.

A formulação dos objetivos de aprendizagem constitui o elemento central do pla-
nejamento, pois é em torno deles que gravita todo o trabalho docente no que se refere 
“[...] à seleção do conteúdo, à escolha de estratégias de ensino e à elaboração de ins-
trumentos para avaliação de desempenho do estudante e de seu próprio” (GIL, 2018, p. 
94). Ao definir os objetivos, o professor pode dar-se conta dos resultados de aprendiza-
gem que pretende atingir com o seu trabalho, selecionando os caminhos didáticos mais 
adequados para trilhar entre o ponto de partida em que os estudantes se encontram e 
o ponto de chegada que se almeja com a atividade educativa. Os objetivos precisam ser 
expressos por meio da utilização de verbos de ação, indicando o que o estudante será 
capaz de fazer. Para tal, devem ser elaborados partindo do objetivo mais simples para o 
mais complexo; por exemplo, pressupõe-se que o estudante inicialmente será capaz de 
identificar, para, posteriormente, analisar um determinado fenômeno.
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Os conteúdos correspondem a tudo aquilo que se tem de aprender para alcançar 
determinados objetivos, incluídas as capacidades cognitivas, motoras, afetivas, de re-
lação interpessoal e inserção social. Esta visão ampla e não restrita dos conteúdos nos 
permite classificá-los de acordo com as tipologias conceituais, procedimentais, atitudi-
nais e factuais (ZABALA, 1998). Os conteúdos conceituais referem-se ao que o estudan-
te deve saber, isto é, o conhecimento de fatos, símbolos e objetivos que tem caracterís-
tica comum e/ou descreve uma correlação entre si. Os conteúdos procedimentais fazem 
referência ao que o estudante deve saber fazer; podem ser descritos como habilidades, 
estratégias pedagógicas e procedimentos que indicam um conjunto de ações ordenadas 
com um fim. Já os atitudinais expressam como o estudante deve ser, abarcam uma série 
de valores, atitudes e normas que são incorporadas na relação consigo mesmo, com o 
outro e com o meio. Por último, os factuais, que correspondem ao conhecimento de fa-
tos, fenômenos e situações concretas e singulares, como o acontecimento de um even-
to específico em um dado momento e com uma determinada pessoa (ZABALA, 1998).

É no planejamento do desenvolvimento metodológico que são indicados os des-
dobramentos da aula, as ações e interações que serão mediadas pelos atores sociais, 
professor e estudante, a fim de se atingir os objetivos de aprendizagem propostos. Li-
bâneo (2013) descreve quatro momentos didáticos para o desdobramento da aula: 1) 
introdução e preparação do conteúdo; 2) desenvolvimento ou estudo ativo do conteú-
do; 3) sistematização e aplicação; 4) tarefa para casa. Esses momentos não devem ser 
rígidos, tampouco fixos, e a sua organização e duração dependerá de fatores como o 
conteúdo de ensino, estratégias pedagógicas, consolidação da aprendizagem, entre ou-
tros, podendo sempre ser adaptáveis.

Na descrição do desenvolvimento metodológico, o professor indicará quais es-
tratégias pedagógicas utilizará para facilitar a aprendizagem dos estudantes. De acordo 
com Gil (2018), não há dúvida que o aprendizado dos estudantes seja influenciado pela 
maneira como o professor procura adequar as estratégias às necessidades e às expecta-
tivas dos mesmos. Dessa forma, a monotonia na apresentação do conteúdo, por vezes, 
pode ser a causa do desinteresse e da falta de concentração dos estudantes na aula.

Assim, com o intuito de despertar a curiosidade e a atenção dos estudantes para 
o estudo, bem como proporcionar a consolidação da aprendizagem dos mesmos, no 
planejamento da aula o professor pode se valer de diferentes estratégias pedagógicas, 
como a apresentação dos objetivos que se pretende alcançar, a contextualização dos 
conteúdos com situações do cotidiano, a criação de elaborações mentais, a experimen-
tação de jogos, a problematização de temas polêmicos, entre outras.

Os recursos de ensino fazem parte do ambiente comunitário e escolar. Eles podem 
ser classificados em humanos – família, especialistas em determinadas áreas e outras 
pessoas inseridas na comunidade –, e em materiais – laboratórios, biblioteca, projeto-
res, aparelho de TV e vídeo, etc. (MENEGOLLA; SANT’ANNA, 2009). No planejamento, 
a previsão dos recursos de ensino que serão utilizados na aula auxiliará o professor a 
verificar a disponibilidade e a quantidade suficiente de materiais, bem como o domínio 
dos equipamentos para otimizar o tempo da atividade pedagógica a que se propõe (GIL, 
2018).
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A avaliação de todo o processo pedagógico é compreendida por Luckesi (2008) 
como uma crítica ao percurso de uma ação, seja ela curta ou prolongada, pois esta crí-
tica subsidia a construção e o redimensionamento do próprio projeto de ação. Dessa 
forma, a “avaliação atravessa o ato de planejar e de executar, por isso, contribui em 
todo o percurso da ação planificada” (LUCKESI, 2008, p. 118). Com relação à avaliação 
da aprendizagem, o autor a define como um ato amoroso, na medida em que deve se 
constituir como um ato acolhedor, incluindo os estudantes por meio dos “[...] mais va-
riados meios, no curso da aprendizagem satisfatória, que integre todas as suas expe-
riências de vida” (LUCKESI, 2008, p. 173).

Apresentamos alguns elementos que podem estar presentes em um plano de 
aula, contudo destacamos que o planejamento é um processo que exige criatividade e 
flexibilidade do professor quanto à sua elaboração. Logo, os planos de aula não podem 
se configurar como documentos rígidos e acabados; precisam ser constantemente refle-
tidos e reelaborados.

Com o intuito de estimular a perspectiva reflexiva tendo como fator desencadea-
dor os elementos presentes em um plano de aula apresentados a priori, solicitamos aos 
acadêmicos que se organizassem em grupos de até quatro membros. Na sequência, dis-
ponibilizamos oito planos de aula publicados na Revista Nova Escola, previamente sele-
cionados e que contemplavam o ensino de Estatística; cada grupo escolheu um plano. 
Adotamos como critério para a seleção prévia dos planos: contemplar o nível de ensino 
correspondente aos Anos Finais do Ensino Fundamental; ser um plano indexado na dis-
ciplina de Matemática e no eixo temático Probabilidade e Estatística; ter sido publicado 
no ano de 2019; e estar alinhado às habilidades descritas na BNCC (BRASIL, 2018).

Posteriormente, a partir dos conceitos abordados em aula e nos conhecimentos 
prévios, provocamos os acadêmicos a realizarem uma análise crítica dos planos, elabo-
rando uma escrita (Figura 1) com a síntese das possíveis limitações e/ou potencialidades 
encontradas. Após a produção da síntese, fizemos uma roda de conversa para que os aca-
dêmicos pudessem socializar as suas interpretações e reflexões. A escolha pelo registro 
escrito se deu por acreditarmos, com base em Freitas e Fiorentini (2008), na potenciali-
dade formativa da escrita discursiva para fortalecer o processo de autorreflexão. O de-
senvolvimento de toda a atividade pedagógica, o que compreende a exposição dialogada 
e a análise dos planos, teve duração de quatro períodos de 50 minutos ininterruptos.

Figura 1 – Elaboração da escrita com a síntese da análise crítica dos planos de aula

Fonte: Produção das autoras.
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Nas escritas dos oito grupos de acadêmicos, expressões reflexivas emergiram. Di-
ferentes sínteses acerca das potencialidades e limitações dos planos foram explicitadas, 
concedendo condições para que compreendêssemos seus modos de pensar a respeito 
das ações pedagógicas analisadas. Com essa finalidade, adotamos a leitura interpretati-
va, a qual tem por “objetivo relacionar o que o autor afirma com o problema para o qual 
se propõe a solução” (GIL, 2002, p. 79). Neste tipo de leitura, é necessário que o pes-
quisador faça a interpretação para além dos dados, estabelecendo ligações com outros 
conhecimentos significativos, originados de outras pesquisas ou de teorias (GIL, 2002). 
Assim, ao longo desta interpretação procuramos estabelecer um diálogo entre a síntese 
dos acadêmicos e nossas compreensões, trazendo excertos das escritas dos grupos.

Intentamos nesta seção descrever a metodologia adotada no desenvolvimento da 
proposta pedagógica, bem como na interpretação da análise realizada pelos acadêmi-
cos. Na próxima seção, discutiremos as compreensões produzidas pelos licenciandos 
em meio ao movimento reflexivo a respeito da importância do planejamento escolar, 
a partir das sínteses realizadas pelos acadêmicos sobre as potencialidades e limitações 
encontradas nos planos de aula analisados.

REFLEXÕES A RESPEITO DAS POTENCIALIDADE E LIMITAÇÕES  
DOS PLANOS DE AULA PARA ENSINO DE ESTATÍSTICA

Na análise, os acadêmicos elencaram como uma das principais potencialidades 
encontradas nos planos de aula a articulação dos conteúdos com as orientações esta-
belecidas na BNCC (BRASIL, 2018), que faz referência à importância de contextualizar os 
conceitos de modo a conectá-los e torná-los significativos, tendo como base a realidade 
da comunidade escolar.

Esse plano, portanto, satisfaz a proposta da BNCC em consonância com a ne-
cessidade social de compreender esses conteúdos para utilizá-los no cotidiano 
(GRUPO 4).4

Ao perceber como potencialidade a articulação dos conteúdos apresentados no 
plano analisado com as orientações estabelecidas na BNCC (BRASIL, 2018), os acadê-
micos puderam refletir sobre o que menciona Sacristán (2013) com relação ao plano de 
aula. O autor evidencia a necessidade de elaborar projetos de aula de maneira que se-
jam mais próximos à experiência e ao contexto social dos estudantes, uma vez que são 
selecionados os conteúdos por outras instâncias. 

Gil (2018) esclarece que a elaboração dos planos e programas oficiais de instru-
ção, os quais visam à democratização do ensino no âmbito nacional, é de responsa-
bilidade das autoridades educacionais representadas pelo Ministério da Educação e o 
Conselho Nacional de Educação. Já a reelaboração em face de diversidades regionais e 
locais, fica por conta dos órgãos estaduais e municipais que têm atribuições no campo 
da Educação. Com base nisso, os planos e programas, como a BNCC (BRASIL, 2018), 

4	 No corpo do texto os excertos das sínteses dos acadêmicos serão apresentados em itálico e identificados com a 
palavra GRUPO, seguido do número correspondente, exemplo GRUPO 4.
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mencionada pelos acadêmicos, constituem-se diretrizes gerais, isto é, documentos ofi-
ciais que servem de referência para que a escola e os professores elaborem seus pró-
prios planos didáticos específicos à sua realidade.

Nesse sentido, “cabe ao professor, mais que o cumprimento das exigências dos 
planos e programas oficiais, a tarefa de reavaliá-los tendo em conta objetivos de ensino 
para a realidade escolar onde trabalha” (LIBÂNEO, 2013, p. 228). Dessa forma, o mo-
mento reflexivo possibilitou aos licenciandos perceberem a necessidade de pautar a se-
leção e a organização do planejamento escolar nos conhecimentos relevantes à forma-
ção dos estudantes, considerando as experiências e o contexto no qual estão inseridos 
bem como as diretrizes dos documentos oficiais da educação no Brasil.

Quanto às limitações, os acadêmicos evidenciaram o pouco tempo disponibilizado 
para o desenvolvimento das atividades planejadas como aspecto que pode desqualifi-
car a proposição. Como podemos observar no seguinte fragmento:

[...] se caso o professor não tiver duas aulas de 50 minutos no mesmo dia, pode 
acabar não terminando no tempo hábil e, assim sendo, continuar em outro dia, 
forçando a quebra de raciocínio e perda de tempo na retomada no que já se viu 
na aula passada. Outra situação é acabar não tendo uma aula atrativa por não ter 
tempo dos alunos tirarem suas dúvidas ou não ter executado de forma adequada 
as atividades propostas no material (GRUPO 6).

Para Libâneo (2013), no planejamento deve-se considerar que a aula é um perío-
do de tempo variável e que dificilmente será possível completar em apenas uma aula o 
desenvolvimento de uma unidade do plano de ensino. Isto porque o processo de ensi-
no e de aprendizagem deve ser composto por uma sequência de fases articuladas, tais 
como: preparação e apresentação de objetivos, conteúdos e tarefas; desenvolvimento 
da matéria nova; consolidação (fixação, exercícios, recapitulação, sistematização); apli-
cação e; avaliação (LIBÂNEO, 2013). Zabala (1998, p. 135) acrescenta:

O que acontece quando o ritmo se rompe justamente quando havíamos consegui-
do uma boa participação? E se isto acontece no momento mais interessante de um 
debate, de uma experiência ou de uma observação? Conseguir captar o interesse 
dos alunos é suficientemente difícil para condicioná-lo à arbitrariedade de um ho-
rário que não se adapta às necessidades educacionais. Existem certas tarefas que 
podem ser executadas em quinze minutos ou conteúdos que podem ser maçantes 
se os trabalhamos durante um espaço de tempo mais prolongado. Pelo contrário, 
há atividades e conteúdos que merecem uma dedicação muito mais prolongada.

Assim, ao analisar a aula apresentada, os acadêmicos identificaram a relação de 
incoerência entre as atividades propostas e o tempo disponível. Ainda salientaram que, 
frequentemente, o professor se vê diante de situações em que necessita optar entre 
retomar um conteúdo já estudado ou seguir para um novo estudo, entre aprofundar 
ou apresentar superficialmente um conteúdo, entre desenvolver atividades que pos-
sam promover a consolidação da aprendizagem dos estudantes ou vencer o conteú-
do previsto para o ano letivo. Essas decisões terão significativas implicações na forma 
como o professor conduzirá o tempo e a organização do estudo, tendo em vista a sua 
intencionalidade e os objetivos de aprendizagem que almeja serem alcançados pelos 
estudantes.
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Com base nos aspectos apresentados, compreendemos que os licenciandos, ao 
assumirem a posição de professores reflexivos, perceberam a importância da distribui-
ção do tempo para a realização da atividade. Dessa forma, entendem que, ao planejar 
uma ou várias aulas, precisam considerar que o tempo idealizado nem sempre será o 
tempo real para a conclusão da proposição. Talvez um determinado conteúdo ou ativi-
dade possa exigir mais tempo de raciocínio e de compreensão dos estudantes que ou-
tro, necessitando um maior aprofundamento no estudo para consolidação da aprendi-
zagem. Por isso, a importância da elaboração de planos de aula que estejam de acordo 
com a realidade cognitiva e cultural dos estudantes e da escola.

Nessa perspectiva, os acadêmicos também destacaram a necessidade de verifica-
ção dos conhecimentos prévios dos estudantes, e de fazer uma previsão das dificulda-
des que poderão surgir no decorrer da aula. Como mencionado nos seguintes extratos:

No início da aula, o professor questiona os alunos se há um conhecimento prévio de 
espaço amostral, o que pode ser interessante mas poderia ser mais bem trabalha-
do nas atividades que seguem (GRUPO 1).

Gostamos que o plano apresenta as possíveis dificuldades dos alunos, e assim moti-
vou-as definições dos conteúdos trabalhados (GRUPO 5).

Luckesi (2008, p. 173) esclarece a necessidade de o planejamento das aulas ocor-
rer a partir de uma avaliação diagnóstica das aprendizagens, definida pelo autor como 
um ato amoroso, pois o “diagnóstico tem por objetivo aquilatar coisas, atos, situações, 
pessoas, tendo em vista tomar decisões no sentido de criar condições para a obtenção 
de uma maior satisfatoriedade daquilo que se esteja buscando ou construindo”. Dessa 
forma, ao verificar as condições prévias dos estudantes para iniciar um novo conteúdo e 
os indícios de progresso ou deficiência, o professor parte das possibilidades reais de de-
senvolvimento dos estudantes para a formulação dos objetivos, seleção dos conteúdos 
e métodos, uma vez que

[...] a introdução da matéria nova ou a consolidação da matéria anterior requerem 
necessariamente verificar o ponto de preparo em que os alunos se encontram, a 
fim de garantir a base de conhecimentos e habilidades necessárias para a continui-
dade da matéria (LIBÂNEO, 2013, p. 229).

No processo reflexivo os licenciandos perceberam a importância da proposição de 
atividades que possibilitem o reconhecimento dos conhecimentos prévios, bem como 
das habilidades e das competências já desenvolvidas pelos estudantes. Entendem que, 
dessa forma, é possível identificar prováveis dificuldades e planejar aulas que estejam 
de acordo com as necessidades e potencialidades dos estudantes qualificando a prática 
docente.

Ainda com relação à falta de contextualização com a realidade dos estudantes, 
chegamos a outra limitação mencionada pelos acadêmicos na análise dos planos de 
aula. A seguir apresentamos as sínteses que evidenciam isso:

A proposta de levar o questionário pronto é bastante relevante, pois assim possibili-
ta a otimização do tempo. Mas, não podemos deixar de considerar que o professor 
deve levar em conta, ao formular o questionário, o contexto e escolher o tema que 
seja de importância e de realidade dos alunos (GRUPO 2).
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Ao analisar o plano didático podemos analisar que embora o tema para ser abor-
dado na sala de aula seja atual ele não faz parte da realidade dos alunos e acre-
ditamos que para chamar a atenção dos alunos durante as aulas de matemática, 
muitas vezes, tão odiada pelos alunos, deveria ser um assunto que fosse do seu 
cotidiano, assim seria mais atrativo para eles (GRUPO 3).

Ao planejar as aulas, os professores necessitam conhecer quem são os estudantes 
com quem irão interagir no processo de ensino e de aprendizagem. Para além de saber 
seus nomes e seus índices de repetência, precisam compreender seus interesses, po-
tencialidades, dificuldades e contextos de vida, a fim de que possam traçar um trabalho 
docente que seja significativo e inclua cada um dos estudantes. Para Libâneo (2013), 
saber as experiências, os conhecimentos anteriores, assim como as habilidades, hábitos 
de estudo e o nível de desenvolvimento dos estudantes, torna-se uma medida indispen-
sável para o êxito de ação que se planeja.

Em vista disso, Menegolla e Sant’Anna (2009, p. 65) esclarecem que todo plano 
“[...] deve expressar com objetividade o que quer atingir, a partir de uma realidade tam-
bém objetiva e concreta dos alunos, dos professores, da escola e da comunidade”. As-
sim, se faz necessário alinhar os objetivos de ensino, os conteúdos e métodos, as neces-
sidades, urgências, interesses e possibilidades da realidade existencial dos estudantes 
(MENEGOLLA; SANT’ANNA, 2009).

Isso implica que nem sempre um mesmo plano serve para qualquer situação ou 
realidade, mas pelo seu caráter flexível pode ser adaptado a outras realidades. De acor-
do com Libâneo (2013, p. 221), “[...] o plano é um guia e não uma decisão inflexível. A 
relação pedagógica está sempre sujeita a condições concretas, a realidade está sempre 
em movimento, de forma que o plano está sempre sujeito a alteração”. Dessa forma, 
um mesmo plano de aula pode ser abordado por diferentes professores em variados 
contextos, desde que sejam realizadas as devidas adaptações para adequá-lo à realida-
de em que se está trabalhando.

Assim, os acadêmicos refletiram a respeito da importância de o plano de aula ser 
elaborado de modo a orientar qualquer professor que deseje aplicá-lo. O mesmo ne-
cessita emergir dos conhecimentos prévios dos estudantes, propor ações pedagógicas 
contextualizadas com sua realidade e estar organizado de modo que qualquer professor 
possa aplicá-lo ao fazer as adaptações necessárias.

Os estudantes também destacaram, no entanto, a necessidade de o mesmo ser 
bem elaborado e revisado pelo professor, a fim de que sejam evitados erros conceituais 
que possam dificultar o trabalho docente e a aprendizagem dos estudantes. Estes as-
pectos são demonstrados nos seguintes excertos:

[...] trazem sugestões para cada momento da aula, do tipo leitura, perguntas, refle-
xões e etc., e de forma bem clara, caso desse para algum outro professor aplicá-lo 
(Grupo 6).

[...] por mais que nós como futuros professores e que tenhamos vontade de lecio-
nar uma aula de maneira diferente, ou até mesmo buscando base em outros planos 
de aula para montar a nossa própria proposta, é sempre bom revisar cada detalhe 
com muita atenção para que não venhamos a nos atrapalhar durante uma aula 
ou até mesmo fazer com que os alunos que têm maior dificuldade para aprender 
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certos conteúdos não fique com essa dúvida [...] por mais que os planos de aula 
sejam próprio é sempre importante revisar tudo que está sendo preparado, pois 
um simples erro pode gerar um tumulto enorme na sala de aula, ainda mais se le-
varmos em consideração que por mais que sejamos professores, isso não nos torna 
detentores de todo conhecimento (GRUPO 3).

Diante disso, os licenciandos refletiram a respeito da potencialidade do plano de 
aula como um importante instrumento para orientar o trabalho docente no processo de 
ensino e de aprendizagem, e também como contribuinte para a ação didática de outros 
professores, em razão de instigá-los a incorporar novas estratégias nas suas propostas 
pedagógicas, por meio da pesquisa e da reflexão. Revelaram, entretanto, que para que 
sejam alcançados melhores resultados nos processos de ensino e de aprendizagem, se 
faz necessário atentar no momento da elaboração dos planos a distintos aspectos, a fim 
de evitar erros.

De acordo com Libâneo (2013), quatro são os aspectos: ordem sequencial – orga-
nizar os conteúdos em uma sequência lógica para que os objetivos sejam alcançados; 
objetividade – estabelecer previsões em correspondência com a realidade de possibi-
lidades humanas e materiais da escola e dos estudantes; coerência – planejar as ideias 
de forma coerente com a prática; flexibilidade – possibilitar revisões e alterações de 
acordo com as necessidades dos estudantes (LIBÂNEO, 2013).

O não cumprimento de algum desses aspectos, por exemplo a falta de coerência 
mencionada pelos acadêmicos na análise do plano de aula, poderá comprometer todo 
um programa de ensino, caso não seja devidamente esclarecido aos estudantes. Por 
isso, a necessidade de realizar constantes revisões e adequações, tanto para evitar erros 
quanto para aprimorar ideias.

Na presente seção discutimos o movimento reflexivo dos licenciandos a partir da 
síntese elaborada sobre as potencialidades e limitações dos planos de aula analisados. 
Na próxima seção teceremos algumas considerações sobre o artigo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na análise dos planos de aula, os acadêmicos destacaram dentre as potencialida-
des: a capacidade de articulação entre os conteúdos e as orientações estabelecidas na 
BNCC (BRASIL, 2018); a necessidade da verificação dos conhecimentos prévios e da pre-
visão das dificuldades dos estudantes, as quais poderão emergir no decorrer da aula; e 
a importância de o plano de aula ser elaborado de modo a orientar qualquer professor 
que deseje aplicá-lo. Além disso, os acadêmicos também evidenciaram como limita-
ções: o pouco tempo disponibilizado para o desenvolvimento das atividades planejadas; 
a falta de contextualização com a realidade dos estudantes; e a necessidade de o plano 
ser bem elaborado e revisado pelo professor.

O momento reflexivo proporcionado por meio desta análise possibilitou aos li-
cenciandos refletir sobre a necessidade de selecionar e organizar os conhecimentos re-
levantes à formação dos estudantes no momento do planejamento de aulas, conside-
rando, além das diretrizes propostas nos documentos oficiais da educação no Brasil, as 
experiências e o contexto no qual os estudantes estão inseridos. Nesse mesmo sentido, 
também pautaram a importância de os planos de aula serem elaborados a partir da ava-
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liação diagnóstica das aprendizagens dos estudantes, reconhecendo os seus conheci-
mentos prévios, habilidades e competências já desenvolvidos, de modo a planejar ativi-
dades pedagógicas que estejam alinhadas às possíveis dificuldades manifestadas pelos 
estudantes, suprindo as suas necessidades e evidenciando suas potencialidades.

Outro aspecto refletido pelos acadêmicos refere-se à importância de haver coe-
rência entre o tempo distribuído no planejamento e o tempo disponível para a execu-
ção das atividades pedagógicas propostas na aula, uma vez que nem sempre o tempo 
idealizado será o real para a conclusão da proposição. Por vezes, será necessário des-
pender mais horas com um determinado conteúdo ou atividade na busca de proporcio-
nar o raciocínio e a compreensão dos estudantes.

Diante disso, os acadêmicos também puderam refletir a respeito da capacidade 
de adaptação dos planos de aula a distintas realidades, tendo em vista a necessidade de 
os objetivos de ensino, os conteúdos e os métodos serem contextualizados às urgências, 
interesses e possibilidades existenciais dos estudantes. Desse modo, perceberam o pla-
no de aula como um potente instrumento para orientar e qualificar o trabalho docente 
no processo de ensino e de aprendizagem, bem como um importante contribuinte para 
a ação didática de outros professores, sendo capaz de instigá-los, por meio da pesquisa 
e da reflexão, a incorporarem novas estratégias nas suas propostas pedagógicas. Os li-
cenciandos também advertiram, contudo, a necessidade de este planejamento ser bem 
elaborado e revisado, a fim de que sejam alcançados melhores resultados nos proces-
sos de ensino e de aprendizagem e evitados erros conceituais que possam dificultar o 
trabalho docente e a aprendizagem dos estudantes.

Por fim, entendemos que a ação empírica evidenciou aos licenciandos que não 
há docência fora da reflexão. Somente será possível proporcionar práticas pedagógicas 
escolares, capazes de contribuir para o ensinar e o aprender, quando o professor incor-
porar o ato reflexivo ao seu fazer docente e assumir-se como protagonista ao propor 
planos de aula que estejam adequados às especificidades dos estudantes.
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“Ensinar é um exercício de imortalidade. De alguma forma continuamos a viver naqueles cujos olhos 
aprenderam a ver o mundo pela magia da nossa palavra. O professor, assim, não morre jamais...”. 

(Rubem Alves)
RESUMO
O estágio supervisionado é um momento singular no processo de formação docente. Trata-se da fase em que o acadêmico 
(estagiário) tem a possibilidade do contato com a realidade de sua profissão, por vezes, o primeiro. A prática do estágio su-
pervisionado tem como finalidade proporcionar aos estudantes de Graduação, especialmente de Licenciatura, a compreen-
são dos conteúdos estudados, sua aplicabilidade, bem como a reflexão sobre a função social destes, que busca contribuir 
para a construção da cidadania dos indivíduos. O estagiário deve promover não só a aprendizagem de conceitos basilares 
das ciências por parte dos alunos em sala de aula, mas também fazer com que relacionem os conteúdos com seus espaços 
de vivência, formando sujeitos críticos que possam atuar na transformação de sua realidade. Assim, nos dias atuais, tanto os 
estagiários quanto os professores devem estar atentos às transformações do/no espaço e junto delas irem (re)pensando sua 
prática, isto é, pensar em metodologias que contemplem o público que está sendo atendido e promover meios que o aproxi-
mem de seus alunos. Trata-se de compor sua identidade profissional docente, a qual se (re)constrói cotidianamente em um 
processo contínuo de vivências e mutualidades.
Palavras-chave: Formação. Estágio. Ensino. Identidade profissional.

FROM STUDENT TO TEACHER – THE REALIZATION OF A DREAM 
A MEETING WITH REALITY: THE SUPERVISED PRACTICE AND ITS RELEVANCE IN TEACHING TRAINING   

ABSTRACT
The supervised internship is a singular moment in the teacher training process, it’s the stage in which the academic (trainee) 
has the possibility of contact with the reality of his profession, sometimes, the first contact. The purpose of supervised prac-
tic is to provide undergraduate students, especially degree course students, an understanding of the contents studied, their 
applicability, as well as a reflection on their social function, which seeks to contribute to the construction of the citizenship of 
individuals. The trainee should promote not only the learning of basic concepts of science by students in the classroom, but 
also make them relate the contents to their living spaces, forming critical subjects who can act in the transformation of their 
reality. So, on this days, both interns, as teachers, should be attentive to the transformations of/in space and go together 
rethink their practice, that is, to think about methodologies that contemplate the audience that is being attended to and 
promote means that brings you closer to your students. It is a matter of composing his professional teaching identity, which 
rebuilds daily in a continuous process of experiences and mutualities.
Keywords: Training. Traineeship. Teaching. Professional identity.
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O estágio supervisionado apresenta-se como etapa fundamental no processo de 
formação profissional, especialmente de professores. Caracteriza-se como um momen-
to em que o estudante tem a chance de vivenciar, mesmo que parcialmente, a prática 
docente. Nesse período o estagiário tem a oportunidade de recontextualizar as lições e 
conteúdos vistos em sala de aula para a prática, analisando as possibilidades e enfren-
tando os desafios. Para Barros, Silva e Vásquez (2011, p. 510), é no estágio que “o uni-
versitário tem a oportunidade de superar suas deficiências através da reflexão de sua 
própria prática, promovendo a contextualização dos temas trabalhados e a formação do 
pensamento crítico e reflexivo a respeito das questões científicas e sociais”.

Na formação docente o estágio caracteriza-se como o período em que o aluno 
passa a conectar o campo teórico à prática; trata-se de o professor em formação co-
nhecer e experimentar sua área de atuação de perto, bem como seus prós e contras. A 
partir do contato com o “chão da escola4” o acadêmico poderá tomar a decisão se irá 
dar continuidade, ou não, ao exercício de sua formação e, consequentemente, ingressar 
de forma efetiva no professorado. O estágio é visto, por muitos, como um divisor de 
águas em um curso de Licenciatura, afinal, é quando os conhecimentos, os métodos, as 
técnicas e a didática aprendidos em sala de aula serão postos em teste, assim como o 
próprio estudante/estagiário. Desse modo, são de fundamental importância as orienta-
ções que os estagiários recebem no ambiente acadêmico, pois nem sempre a impressão 
que o estagiário tem do meio escolar é determinante para definir sua afinidade ou não 
com a docência, pelo contrário, é preciso que ocorram outras visitas à escola e que ele 
possa ir se conscientizando, gradativamente, sobre a realidade de sua profissão.

Com seu caráter indispensável para a formação, o estágio é um momento de am-
pliação do universo cultural dos estagiários, seja no âmbito das relações com os colegas 
de trabalho, mas principalmente com os alunos (crianças, jovens e adultos com expe-
riências únicas). Nesse contexto, o estagiário tem o papel de promover um ensino que 
vise a um desenvolvimento do seu aluno para um desempenho na sociedade na condi-
ção de cidadão, indo além de uma mera absorção passiva e reprodutiva de ideias, con-
ceitos e teorias; trata-se de ensinar a exercer a cidadania com consciência (SCALABRIN; 
MOLINARI, 2013).

A fim de compreender melhor a relevância do estágio na formação profissional de 
professores, o texto que se apresenta traz uma revisão bibliográfica e relatos da experiên-
cia de alguns autores com a referida temática. Diante disso, busca-se inicialmente fazer re-
ferência a um entendimento do que é o estágio e sua importância para a formação de pro-
fessores; em seguida discutir as alterações que essa fase provoca nos discentes dos cursos 
de Licenciatura e, por fim, analisar a construção da identidade docente na atualidade.

ESTÁGIO: TEORIA E PRÁTICA

A Licenciatura é a modalidade de curso superior voltada à formação de professo-
res, tendo em vista o ingresso de jovens e adultos na carreira docente. Ao entrar num 
curso de Licenciatura, independentemente da área, o estudante passa a conhecer teo-

4	 A expressão “chão da escola” é aqui empregado com inspiração do professor e pesquisador Carlos Rodrigues 
Brandão, em sua obra “Nós, os humanos: do mundo à vida, da vida à cultura” (2015).
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rias e conteúdos e realiza estudos práticos acerca da sua futura área de atuação profis-
sional. No decorrer dos semestres chegam as disciplinas voltadas às áreas específicas, 
direcionadas à prática docente, como a Didática e as Metodologias de Ensino. É essa a 
ocasião em que o estudante se vê inserido em um curso de Licenciatura, isto é, quando 
chega o momento do estágio, o que em alguns casos provoca estranhamento, embora o 
acadêmico tenha consciência de estar cursando uma Licenciatura.

Conforme Scalabrin e Molinari (2013), o estágio é um momento singular e deter-
minante; é a partir dele que os acadêmicos concluem, com base em suas percepções do 
ambiente escolar, se querem ou não seguir a carreira docente, gerando níveis conside-
ráveis de evasão dos cursos de Licenciatura nesse período. Afinal, nem todos se sentem 
confortáveis e preparados para o exercício da docência. A complexidade e os estereó-
tipos dessa profissão podem gerar receios aos futuros professores. Nesse sentido, essa 
fase de vivências e mutualidades, de trocas entre os estagiários, acaba agindo como 
uma espécie de seleção entre os discentes das Licenciaturas, fazendo com que aqueles 
que possuem o desejo de atuarem e enfrentarem os desafios permaneçam nos cursos, 
acarretando avanços e recuos na formação (SCALABRIN; MOLINARI, 2013). Nesse con-
texto, o estágio supervisionado é

[...] indispensável na formação de docentes nos cursos de Licenciatura, é um pro-
cesso de aprendizagem necessário a um profissional que deseja realmente estar 
preparado para enfrentar os desafios de uma carreira e deve acontecer durante 
todo o curso de formação acadêmica, no qual os estudantes são incentivados a co-
nhecerem espaços educativos entrando em contato com a realidade sociocultural 
da população e da instituição. Como preparação à realização da prática em sala 
de aula, o tradicional estágio se configura como uma possibilidade de fazer uma 
relação entre teoria e prática, conhecer a realidade da profissão que optou para de-
sempenhar, pois, quando o acadêmico tem contato com as atividades que o estágio 
lhe oportuniza, inicia a compreensão daquilo que tem estudado e começa a fazer a 
relação com o cotidiano do seu trabalho (SCALABRIN; MOLINARI, 2013, s/p).

Assim, além de um momento que busca refletir sobre o desenvolvimento de com-
petências específicas da profissão e o aprendizado por parte do estagiário, o estágio 
situa-se como uma atividade supervisionada. Busca, portanto, dar subsídios aos esta-
giários, por intermédio de um professor orientador e recursos desenvolvidos (tais como 
os planos de aula e miniaulas orientadas e acrescidas de sugestões do professor orien-
tador da universidade), para que assim os pratiquem futuramente em seu exercício de 
docência. O que se deseja é que o período de estágio seja para os acadêmicos (futuros 
professores) um momento de experiência única e enriquecedora, que contribua para o 
desempenho de um trabalho consciente, a fim de evitar situações extremas (por exem-
plo, excesso de autoritarismo ou ausência de preparo do conteúdo em sala de aula) na 
realização de quaisquer atividades com os seus futuros alunos.

Por ser considerado, nas palavras de Pimenta (1994, p. 121), uma “atividade teó-
rica instrumentalizadora da práxis do futuro professor”, o estágio é uma oportunidade 
para o estudante se aproximar da profissão e “vivenciá-la”. Assim, o estágio também é 
um momento em que os estagiários necessitam refletir sobre as “práticas docentes” 
inspiradoras no sentido positivo e aquelas negativas. É preciso ver o que se pode ter 
como influência para uma futura atuação docente e o que não deve ser reproduzido/
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mantido na forma de atuar na docência. Tal preocupação se valida, essencialmente, em 
virtude de muitos professores ainda restringirem suas aulas ao formato tradicional,5 o 
que em muitos casos pode refletir-se nos estagiários de forma direta, fazendo com que 
estes perpetuem esse método de ensino ao se tornarem professores efetivos.

A prática docente restrita à imitação de modelos, ou mesmo chamada de “artesa-
nal” por alguns autores, ainda é uma atividade recorrente nas escolas, como afirmam 
Pimenta e Lima (2005/2006). O pressuposto dessa concepção é o de pontuar o ensino 
como algo constante, invariável, bem como os estudantes, ou seja, é concluir de forma 
equivocada que o ensino e os alunos não se alteram ao longo dos anos, descaracterizan-
do as transformações do espaço e da sociedade. De tal modo, não há ou não se leva em 
consideração as transformações históricas e sociais, as quais são frutos de um processo 
de democratização do ensino, que propicia maior inserção social dos sujeitos, passando 
a ter direitos ao uso dos espaços e serviços, por conseguinte, ao ensino e aprendizagem 
(PIMENTA; LIMA, 2005/2006).

À medida que se realiza a inserção social dos alunos no processo de escolarização, 
as crianças e jovens passam a ter acesso e direito à educação, independentemente de 
sua realidade social. Na medida em que práticas e instrumentos são postos tradicional-
mente como exemplos eficientes a serem seguidos, a escola limita-se à função de ensi-
nar, desconsiderando o aprendizado dos alunos, afinal, se aprendem ou não o problema 
é deles, de sua cultura, a qual, tradicionalmente, é diversa daquela valorizada pela esco-
la (PIMENTA; LIMA, 2005/2006).

Conforme Cury (2003, p. 55), “educar é acreditar na vida, mesmo que derrame-
mos lágrimas. Educar é ter esperança no futuro, mesmo que os jovens nos decepcio-
nem no presente. Educar é semear com sabedoria e colher com paciência. Educar é ser 
um garimpeiro que procura os tesouros do coração”. Assim, é no estágio que o acadêmi-
co de Licenciatura deve refletir sobre o “ser” e “fazer” da profissão docente, não só no 
sentido de perceber o que pode ou não ser melhor para os alunos, mas trata-se de se 
colocar no lugar deles. O estagiário deve assimilar que em primeiro lugar ele também é 
aluno, obviamente que já em um nível superior de formação, entretanto ele sabe bem 
como pensava (quando integrante da Educação Básica) e como pensa (Ensino Superior), 
podendo discernir o que é proveitoso ou não às aulas. O estágio deve contribuir para 
que os futuros professores percebam os dois lados da situação supracitada e saibam 
ponderar entre o que é praticado e produz bons frutos e aquilo que não gera benefícios 
ao ensino. Nesse contexto, Pontuschka (2012, p. 000096-000097) adverte que

[...] o estágio não é tão somente uma questão de cumprimento da legislação do 
MEC, mas uma forma de conhecer minimamente a realidade escolar através das 
oportunidades de entrar na escola não mais como aluno do ensino básico, mas 
como candidato a futuro professor com a oportunidade de exercer a docência e 

5	 Sistema de ensino pautado na elevação da figura do professor como o detentor do saber e os alunos como os 
receptores deste, além de atividades fundamentadas na memorização maçante de dados, os quais não colaboram 
para um desenvolvimento intelectual do aluno, mas apenas com um cansaço psicológico. Não há uma variação 
nas metodologias utilizadas, restringindo-se basicamente ao uso de quadro/lousa, giz/pincel e livro didático; além 
de ser um modelo de ensino visto como ultrapassado e exaustivo, não só para os alunos, mas também para os 
professores (CAVALCANTI, 2010).
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enfrentar classes de alunos reais e não imaginários. É a possibilidade que se abre 
para dar início à profissionalidade, com o compromisso de os alunos compreende-
rem a mensagem, fazendo-os refletir sobre temas e propostas específicas.

Um ponto que origina discussões durante os estágios supervisionados nos cursos 
de Licenciatura é a questão da união entre teoria e prática, principalmente por tratar-se 
de dois elementos que devem ser essencialmente ligados no intuito de promover um 
bom aproveitamento ao ensino. Há um dizer de que os cursos de Licenciatura formam 
professores, mas não os prepara para o “chão da escola”, o que fundamenta o discurso 
dos recém-formados de que a Graduação não dá base para a atuação em sala de aula. 
O que boa parte dos licenciados pontua, entretanto, não significa necessariamente que 
a Graduação não proporciona formação para a atuação em sala de aula, mas sim que é 
necessário que sejam feitas maiores aproximações dos conteúdos que são ministrados 
na Academia com aqueles das escolas, a fim de elucidar esses conteúdos que serão en-
sinados ainda no período de formação docente.

Vale ressaltar que, mesmo nos dias de hoje, existem algumas tendências nos cur-
sos de formação de professores que acabam realizando uma capacitação voltada, em 
sua maioria, ao Bacharelado, direcionando os discentes a pesquisas desvinculadas do 
campo da educação, ou então, restringem a formação às teorias. Dessa forma, isso pode 
acarretar a formação de professores com pouco contato com as escolas até o estágio, 
fazendo desse um momento ímpar para agir na aproximação e vinculação do acadêmico 
ao meio escolar, o que por vezes não aproxima como deveria.

Conforme Rodrigues (2013), entretanto, a Licenciatura acaba se sobressaindo em 
relação ao próprio Bacharelado, a ponto de que gera profissionais que poderão atuar 
ora na pesquisa, ora na docência, ou mesmo nas duas de modo concomitante, forman-
do um profissional prático/atuante e ao mesmo tempo reflexivo, que possui uma forma-
ção específica para o professorado.

O tempo mínimo de duração dos cursos de formação de professores em nível su-
perior é de 3 anos, tendo carga horária total mínima de 2.800 horas, das quais 2.000 
horas para execução das atividades científico-acadêmicas, somadas às 400 horas desti-
nadas à Prática como Componente Curricular (PCC) e mais 400 horas estritamente de-
dicadas à execução do estágio supervisionado (BRASIL, 2002). O estágio, todavia, não 
deve representar o único momento em que os acadêmicos poderão se aproximar da 
realidade das salas de aula, justamente por conta de sua duração, sendo essa insuficien-
te para cumprir papel tão importante na formação docente. Nas palavras de Pimenta e 
Lima (2005/2006, p. 9), “um curso de formação estará dando conta do aspecto prático 
da profissão na medida em que possibilite o treinamento em situações experimentais 
de determinadas habilidades consideradas, a priori, como necessárias ao bom desem-
penho docente”, as quais independem do estágio em que o discente se encontre.
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A despeito da relevância de atividades que, antes mesmo do estágio, levam os 
discentes das Licenciaturas a se habituarem ao ambiente escolar, destaca-se o valor do 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid)6 e também da PCC, vis-
to que ambos promovem uma aproximação do conteúdo acadêmico com o escolar. De 
acordo com Anderi (2008), historicamente os cursos de formação docente fazem uma 
dicotomia entre teoria e prática, o que demonstra “uma visão de conhecimento como 
algo pronto, acabado, estático e que separava o sujeito que conhece do objeto a ser 
conhecido” (ANDERI, 2008, p. 73). Tal dissociação decorre da ausência de conhecimento 
acerca do que de fato é a “prática”, somada a uma concepção academicista de pesquisa 
que a exclui como fator indispensável à teoria. Em muitos casos, a ausência de docentes 
formadores que não possuem qualificação em Licenciatura, sendo somente bacharéis, 
somada à falta de vivência na esfera escolar, fortalece a separação entre teoria e práti-
ca, negando as atividades de PCC e enfocando a formação de professores num campo 
estritamente teórico.

A proposta de superação da separação entre teoria e prática ganha destaque com 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96, que em seu artigo 61 inciso 
I designa:

Art.61 – A formação de profissionais da educação, de modo a atender os objetivos 
dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de cada fase do 
desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

I – a associação entre teoria e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço 
(BRASIL, 1996, p. 26).

Conforme destaca o parecer do Conselho Nacional de Educação (BRASIL, 2002), 
a prática não se trata de uma imitação da teoria, tampouco uma reflexo da outra. Prá-
tica é a forma de realização das coisas, a qual é sempre norteada por uma teoria. De 
tal modo, a realidade é fundamentada no campo prático e teórico, buscando conceber 
uma dimensão mais ampla, uma pautada no “fazer algo” e outra na conceituação, res-
pectivamente. Assim, a prática como componente curricular “tem o papel de colocar o 
futuro professor em contato com as questões ligadas à prática docente e aos problemas 
da profissão desde o início da formação e nas diferentes disciplinas que compõem o 
currículo dos cursos de licenciatura” (ANDERI, 2008, p. 77). PCC, portanto, trata-se de 
uma maneira de demonstrar aos acadêmicos o “saber profissional”, sobretudo o saber 
profissional dos professores, ou aquilo que é trabalhado nas escolas.

Anderi (2008) ao analisar os estudos de Bernard Charlot (2002), afirma que o que 
designa o “ser professor” é a questão de cotidianamente esse profissional defrontar-se 
com o inesperado, o que muitas vezes não o faz refletir sobre suas decisões, o que não o 

6	 De acordo com a Portaria nº 096, de 18 de julho de 2013, que regulamenta o Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação à Docência (Pibid), em seu artigo 2º aponta que “o Pibid é um programa da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) que tem por finalidade fomentar a iniciação à docência, 
contribuindo para o aperfeiçoamento da formação de docentes em nível superior e para a melhoria da qualidade 
da educação básica pública brasileira” (CAPES, 2013, s/p). O documento completa afirmando, no artigo 3º, que 
“os projetos apoiados no âmbito do Pibid são propostos por Instituições de Ensino Superior (IES) e desenvolvidos 
por grupos de licenciandos sob supervisão de professores de Educação Básica e orientação de professores das IES” 
(CAPES, 2013, s/p). 
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livra de ter de assumir as suas consequências. “A profissão docente é uma prática social, 
ou seja, como tantas outras, é uma forma de se intervir na realidade social, no caso, por 
meio da educação que ocorre, não só, mas essencialmente nas instituições de ensino” 
(PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p. 11).

As teorias, de acordo com Pimenta e Lima (2005/2006, p. 12), têm a função de 
proporcionar “instrumentos e esquemas para análise e investigação, que permitam 
questionar as práticas institucionalizadas e as ações dos sujeitos e, ao mesmo tempo, 
de colocar elas próprias em questionamento, uma vez que as teorias são explicações 
sempre provisórias da realidade”. No estágio, a prática insere-se como um elemento 
institucional, na medida em que nesse período o acadêmico desempenha funções bu-
rocratizadas e que lhe fazem somente aproximar-se da realidade. Isto é, existem fatores 
burocráticos, tanto da escola quanto da própria instituição formadora que direcionam o 
estagiário em suas ações, visto que a realidade da profissão só será atingida após a for-
mação, já no exercício da docência. A prática institucional, portanto, almeja possibilitar 
aos futuros professores uma apropriação e um entendimento da complexidade desta, 
assim como das ações realizadas pelos docentes já atuantes, oportunizando possibilida-
des de preparação para uma futura atuação profissional.

O QUE MUDA COM O ESTÁGIO SUPERVISIONADO  
NOS CURSOS DE LICENCIATURA?

A Graduação, para muitos, revela-se como uma das fases mais especiais e desa-
fiadoras na vida de qualquer pessoa que decide ingressar em um curso superior. Um 
período constituído por sonhos e realidades, vivências e mutualidades, sabores e dis-
sabores, encontros e desencontros. É, para muitos, se não um teste, uma transição da 
juventude para a vida adulta; uma experiência marcante e de aprendizados. No Ensino 
Superior o sujeito tem a chance de se encontrar ou não, seja profissionalmente ou pes-
soalmente, o que varia de acordo com a escolha de cada um.

Nesse sentido, o estágio é outro demarcador na vida do estudante de Licenciatu-
ra, pois é quando o então aluno aproxima-se da realidade de sua profissão, ou seja, é 
possível ter a dimensão de como será depois de formado, após o término da Gradua-
ção, a inserção na área de atuação profissional. Para muitos a confirmação de uma reali-
dade já imaginada e sonhada, em outros casos a conexão com outros horizontes, a des-
coberta de possibilidades antes não imaginadas. Embora essa “prática” seja contestada, 
é essa breve experiência durante o estágio que possibilita ao menos tatear ou mesmo 
situar os formandos do que possivelmente os aguarda no mercado de trabalho. No caso 
da formação de professores, pode-se afirmar que os alunos

[...] vão para a escola não para praticar, os alunos vão para a escola com o objetivo 
de compreender e se apropriar da complexidade das práticas institucionais e das 
ações dos profissionais; os alunos vão para a escola para compreender a escola, 
para se apropriar da escola. E, nesse sentido, o estágio pode ser entendido como 
uma instrumentalização, no melhor sentido da noção de instrumentalização teóri-
ca (CACETE, 2015, p. 6).
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Aqui então é possível perceber uma mudança da interpretação conceitual do que 
é o estágio, assim como o que ele acarreta em um curso de formação de professores. 
Não há aqui a ideia de que os alunos vão para a escola no intuito de ter o contato efe-
tivo com a realidade de sua profissão, afinal, como a própria autora destaca, o estágio 
deve ser visto como uma “instrumentalização”. De tal modo, é um momento da forma-
ção que deverá dar conta de fornecer os subsídios para uma atuação profissional futura. 
Os estagiários vão para as escolas para conhecer e ver como é regido esse ambiente, ou 
seja, trata-se de uma instrumentalização necessária ao futuro docente. Assim,

[...] o estágio supervisionado não pode ser tomado como uma etapa em que o 
aluno transpõe os conhecimentos teóricos adquiridos durante a formação inicial 
formal para a prática. Deve constituir-se como um dos momentos integrantes fun-
damentais do curso de formação de professores, integrado ao âmbito de todos os 
componentes curriculares e experiências já internalizadas. Ao mesmo tempo, deve 
ser tomado como um momento de produção reflexiva de conhecimentos, em que 
a ação é problematizada e refletida no contexto presente e, após sua realização, 
momento este que envolve a discussão com a orientação do estágio e pares da 
área (BELLOCHIO; BEINEKE, 2007, p. 75).

O estágio passará a exigir do aluno os fundamentos apreendidos em sala de aula 
que foram vistos até então, retomando a premissa do professor também como agente 
pesquisador, pois durante o estágio o acadêmico deverá manifestar a sua capacidade 
de investigador, analisando essa etapa da formação como um campo de conhecimento 
a ser ampliado. A pesquisa deve agora, mais que antes, passar a fazer parte da vida do 
estagiário como algo indissociável do seu aprendizado como docente em formação, o 
que não se esgota depois de formado. Não obstante, o diálogo com o(a) professor(a) 
orientador(a) (tanto da escola, quanto da universidade) deve ser constante nessa etapa 
de formação, bem como com os colegas que compartilham dessa experiência; isso faz 
com que conhecimentos sejam compartilhados.

Para Lima (2008), o estágio é um momento que aproxima a escola e a universi-
dade, e vice-versa, cada uma das instituições com seus valores, objetivos, culturas e 
relações de influência distintas, mas que nesse instante passam a trabalhar em prol de 
um objetivo comum: a formação docente. Lima (2008) ainda destaca as aprendizagens 
que decorrem do estágio, apresentando oito lições que podem ser assimiladas pelos es-
tagiários nesse período, as quais se bem aproveitadas serão de grande importância na 
prática docente. Tais lições podem gerar contribuições para a reflexão no percurso do 
estágio, podendo influir na constituição da identidade profissional – que já começa a ser 
composta no estágio e se estende ao longo da carreira – no entendimento do processo 
educacional que ocorre na escola e na assimilação do magistério. Assim, as oito lições 
serão destacadas nos parágrafos seguintes, a fim de que se possa compreender o que 
cada uma orienta.

Em  “Lições apreendidas na localização da escola” (LIMA, 2008, p. 201), a autora 
faz alusão à importância de o estagiário conhecer o lugar em que a escola se encontra, 
bem como as pessoas e as ações que orientam a dinâmica do espaço em questão; me-
dida que pode contribuir de forma significativa para as aulas ministradas no estágio. O 
segundo ponto são as “Lições apreendidas na chegada” (LIMA, 2008, p. 201), ou seja, 
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o elemento que marca essa lição é o portão de entrada, que pode ser percebido como 
um fator simbólico no ambiente escolar. Na entrada é possível perceber marcas impor-
tantes, não só do meio social que se faz presente naquele lugar, mas da dinâmica em-
preendida diariamente. O portão nesse caso pode ser associado às cortinas de um palco 
que ao se abrirem revelam histórias, (multi)culturas, particularidades, os sentimentos 
e sentidos daqueles que por ali passam, seja para desempenhar seu trabalho diário, 
estudar, ou somente aqueles que compõem esse fluxo diário, como é o caso de pais ou 
visitantes (LIMA, 2008).

Há também as “Lições aprendidas entre o dito e o feito, entre o escrito e o vivido” 
(LIMA, 2008, p. 202), quando o estagiário deve buscar entender como funcionam as 
políticas da escola, evidentemente que de forma livre, não necessariamente como um 
professor, mas de modo que consiga assimilar o papel da escola, tanto no âmbito social 
quanto institucional. É buscar compreender como a escola se comporta em relação às 
diretrizes e normas que regem o sistema educacional, assim como as que são desenvol-
vidas em seu interior. As “Lições do Projeto Político Pedagógico da Escola” (LIMA, 2008, 
p. 202) dizem respeito a conhecer como é o sistema de operacionalização do ambiente 
escolar, ou seja, a comunidade escolar, seus debates e decisões que influem e se origi-
nam diretamente no/pelo coletivo. Além do mais, é a oportunidade de verificar se de 
fato esse “coletivo” é vigente, se verdadeiramente há a presença dos pais e professores, 
juntamente com os gestores nas tomadas de decisão, as quais devem ser alicerçadas na 
realidade vivida do público que compõe essa escola (LIMA, 2008).

As “Lições decorrentes da interação de saberes” (LIMA, 2008, p. 203) trazem a 
análise das relações entre os agentes que compõem o estágio supervisionado. Trata-se 
dos professores da universidade, os da escola (Educação Básica) e os estagiários; os (des)
encontros de ideias e os possíveis conflitos oriundos; é descobrir e entender o papel de 
cada um e como esse ocorre. Lima (2008, p. 203) também discorre sobre as “Lições dos 
procedimentos de investigação” que circunscrevem o caráter de pesquisador que deve 
ser mantido pelos professores, na intenção de estarem sempre se (re)inventando em 
relação às suas práticas pedagógicas cotidianas. Do ponto de vista de Libâneo (2006, p. 
410), “a aprendizagem da pesquisa implica na promoção de atividades em que o aluno 
supere suas dificuldades de buscar informações, analisá-las, relacioná-las com os co-
nhecimentos anteriores, dando-lhes significado”. Os professores nunca podem perder o 
seu lado aluno de ser, devem sempre buscar se atualizar, se instrumentalizar de práticas 
que não os distanciem da realidade de seus alunos, o que constitui um ato de pesquisa 
e de descobertas ininterruptas (LIMA, 2008).

Lima (2008, p. 203) aborda, para concluir os ensinamentos que podem ser obti-
dos com a prática do estágio, as “Lições da escola em movimento” e as “Lições da ob-
servação e atuação na sala de aula”. Esses dois últimos pontos abordados pela autora 
referem-se ao fato de o estagiário se preocupar com o que sobrevém tanto fora quanto 
dentro de sala de aula, ou mesmo as ações externas e que também envolvem o interior 
de uma sala ou durante o decorrer da aula. O estagiário deve buscar entender os proce-
dimentos adotados pela equipe gestora e administrativa da escola, sobretudo em rela-
ção aos alunos. “É necessário que o estagiário aprenda a exercitar um olhar pedagógico 
e atento para entender o que há de estranho nas coisas comuns” (LIMA, 2008, p. 203). 
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Uma vez que os olhos do estagiário voltam-se para além daquilo que lhe é apresentado, 
ele não só sabe direcionar melhor as formas de atuar na sala de aula, mas também com 
as partes administrativas da escola; é possível afirmar que ele mais aprende do que en-
sina. No momento em que o aluno/estagiário entende que no ambiente escolar os de-
talhes fazem a diferença, ele também passa a se ver de forma particular, não mais como 
um sujeito qualquer dentro daquele espaço, mas como parte integrante, como aquele 
que por meio de suas ações consegue interferir de modo circunstancial no dia a dia da 
escola e dos alunos.

Em relação às lições que foram apontadas pode-se inferir que estas contribuem, 
de forma significativa, com os discentes da Licenciatura. O estagiário deve refletir so-
bre o “como fazer” dentro da escola. Um dos desafios, quase uma incumbência, atri-
buídos aos estagiários e futuros professores do século 21 é o de constantemente ter 
de buscar alternativas/meios que adéquem o ato de ensinar ao de aprender, haja vista 
que vivemos um momento de profundas mudanças em diversas esferas, o que tem re-
fletido nos estudantes de modo geral. No entendimento de Cacete (2015), os alunos 
têm demonstrado insatisfação com o modo que os conteúdos, as disciplinas em si, vêm 
sendo ministrados em sala de aula. O alunado dos dias de hoje é caracterizado pela 
grande capacidade crítica nas aulas, posto que eles dispõem de uma leva de informa-
ções diárias, as quais advêm em boa parte da Internet e dos recursos eletrônicos que 
lhes são acessíveis. É preciso, portanto, que o professor se reinvente, busque estimular 
a imaginação dos alunos e o espírito crítico, de maneira a contribuir para as aulas. Essa 
cobrança deve-se não só ao fato das mudanças sofridas no ato de ensinar e aprender, 
mas também em virtude de os professores de hoje em dia serem mais jovens e muitos 
já terem vivido esses mesmos anseios de seus alunos, o que leva a uma necessidade de 
repensar o seu fazer pedagógico-didático na prática escolar (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999). 
Cacete, todavia, pondera:

Os alunos não devem sair da escola com conhecimentos que lhes tragam status 
de geógrafos, historiadores, matemáticos; eles devem encontrar na escola um am-
biente de formação cidadã, onde cada disciplina concorre para tal objetivo. É pre-
ciso rever os conteúdos e a maneira como estamos trabalhando esses conteúdos 
na escola. Eles são meios e não fins. São meios para que o aluno compreenda o 
mundo em sua complexidade (2015, p. 8).

Para tanto, com base na reflexão de Cacete (2015), pressupõe-se que as discipli-
nas que são ministradas devem permitir aos alunos uma apreensão dos conteúdos, de 
modo que possam compreender o que está a sua volta e também compreenderem-se 
dentro de uma estrutura/dinâmica espacial. Fazer com o que o aluno não somente en-
tenda determinada situação, mas que ele possa, a partir de um conhecimento produ-
zido, refletir sobre suas ações, e respectivas consequências, em um contexto do vivido. 
Trata-se de o aluno se ver não como mais um sujeito, seja no âmbito social ou escolar, 
mas como aquele que pode fazer a diferença, o que deve começar do seu próprio lugar 
de vivência; que ele produza frutos, vá além do que lhe é conceitualmente posto (o que 
a sociedade preestabelece) de forma limitada. É missão do professor procurar ser o re-
ferencial e até mesmo o diferencial que os seus alunos buscam e esperam, entretanto 
cabe destacar que isso não significa ser o “melhor”, mas sim dar o seu melhor.
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Desse modo, é no pleno exercício do estágio supervisionado que o aluno/estagiá-
rio deve entender a diferença crucial entre “formar-se para ser professor” e “ser pro-
fessor”. Não adianta o licenciando pensar que somente por estudar teorias e diferentes 
métodos e metodologias ele conseguirá ser o professor que espera, sem antes ele se 
ver e colocar-se nessa condição. Ser o sujeito (um estagiário ou professor) que busca fa-
zer diferente em sala de aula não significa ser aquele que não se apoia nas teorias, mas 
sim que possui clareza do que, como, para quem e como diz algo; trata-se de realizar 
o seu trabalho e ao mesmo tempo de uma maneira diferente, dinâmica. É um desafio 
grande e, ao mesmo tempo, simples ser o professor que busca fazer o diferencial na 
vida de seus alunos, nem que seja de maneira descomplicada, mas que essa represente 
algo a mais no cotidiano desse indivíduo, que agregue ideias, aprendizados. Destarte, 
o professor em sua infinita criatividade e astúcia em saber lidar com os diferentes con-
teúdos, precisa também ser humilde o suficiente para poder estar aberto às novas pos-
sibilidades, um (re)construir contínuo de sua prática docente, de sua identidade como 
profissional.

A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DOCENTE:  
UM PERCURSO, VÁRIOS DESAFIOS

A docência é permeada por diferentes fases. Ao longo dessas fases muitas infor-
mações e aprendizados vão sendo adquiridos, o que após reflexões acaba originando 
uma gama de saberes, os quais são inerentes à atuação docente. A construção de co-
nhecimentos não se dá somente pelo aprendizado institucional, há também os sabe-
res práticos que se originam das experiências, das trocas, independem de teorias pro-
priamente ditas. Esses aprendizados ao longo da carreira vão moldando a atuação do 
professor, mais que isso, lhe possibilitam aspectos/características que passam a serem 
únicas; uma identidade que vai sendo lapidada no decorrer dos anos.

Afinal, no entanto, o que é essa identidade docente? Será mesmo que correspon-
de a algo já definido? É um processo ou um resultado de determinadas ações? Nóvoa  
(1992, p. 16) aponta que

a identidade não é um dado adquirido, não é uma propriedade, não é um produto. 
A identidade é um lugar de lutas e de conflitos, é um espaço de construção de ma-
neiras de ser e de estar na profissão. Por isso, é mais adequado falar em processo 
identitário, realçando a mescla dinâmica que caracteriza a maneira como cada um 
se sente e se diz professor.

Assim, na medida em que se entende a identidade não como algo definido, mas 
como um “processo identitário”, pode-se concluir que se trata de uma construção diá-
ria, que desponta na formação inicial e se estende ao longo da vida. O aluno torna-se 
professor no momento em que recebe o título de licenciado e, embora em dada ocasião 
pause a carreira por circunstâncias distintas, o sujeito nunca deixa de ser professor e de 
construir sua identidade. Como expõe Souza Neto (2005), o sujeito se torna, continua 
e morre professor, e nos interstícios dessa sequência apontada, vários são os fatores 
que condicionam e determinam esses aspectos. A escolha pela função docente, em sua 
maioria, se dá por conta do interesse, influência ou mesmo sonho que cada um possui 
em seguir tal profissão. A continuidade é fomentada pelos anseios que cada um tem, 
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sejam eles pelo apreço que se desenvolve pela profissão; pela esperança de que um dia 
ela seja vista com outros olhares, seja valorizada; por acomodação ao que se estabele-
ce ou por esses três aspectos juntos. Sobre o “morrer como professor”, isso se dá pela 
identidade que se cria ao desempenhar a profissão ou então pelo fato de a profissão 
tornar-se indissociável da pessoa, a ponto de ao lembrar-se dela, as pessoas acabam 
associando ao ofício desempenhado.

Cavalcanti (2003, p. 195) afirma que “o processo de formação é de fato um pro-
cesso de autoformação; a formação é um processo contínuo; a formação inicial e conti-
nuada tem como princípio a articulação ensino-pesquisa, ação-reflexão”. Assim sendo, 
o professor em sua trajetória como profissional passa por uma formação constante, a 
qual independe diretamente de critérios institucionais, afinal, em seu cotidiano ele se 
aperfeiçoa, sobretudo a partir de sua prática e da autoavaliação, as quais o levam a re-
fletir sobre sua atividade profissional. Desse modo, a formação docente adquire caráter 
atemporal, na medida em que transcende o entendimento reducionista que destaca 
apenas como o período de formação aquele em que o indivíduo permanece em uma 
instituição de ensino, seja para capacitação ou aprimoramento.

A identidade se fortalece por meio da ideia de reconhecimento que se forma a 
partir de “[...] dois polos – o do auto-reconhecimento (como o sujeito se reconhece) e 
o do alter-reconhecimento (como é reconhecido pelos outros) [...]” (PENNA, 1992 apud 
GALINDO, 2004, p. 15). Dessa forma, pode-se assegurar que não existe uma identidade 
sem que o indivíduo se insira como ator principal do processo, que ele assuma uma pos-
tura que vá simbolizar, representar, criar e compartilhar os significados de suas ações, 
do seu “ser profissional”, para que assim os outros o percebam como tal.

Ao longo da história, no exercício de sua profissão, o professor, muitas vezes, teve 
de se defrontar com diferentes desafios ou mesmo limitações, as quais vão desde sua 
formação às condições de trabalho próprias da profissão. Por conseguinte, em alguns 
casos negligenciamos a ideia de que o professor precisa se reinventar nos dias atuais, 
especialmente a partir dos avanços tecnológicos e das mudanças pelas quais a socieda-
de vem passando em um ritmo muito acelerado. Afinal, este é um profissional marcado 
pelo fato de ter que superar situações desafiadoras, seja dentro ou fora de sala de aula, 
lidando com a indisciplina ou tendo de lutar para se firmar perante a sociedade. Um 
sujeito que para atuar com qualidade necessita desenvolver metodologias que o condu-
zam para uma composição de um modo de ensinar, de construir os conhecimentos de 
forma didática, de fazer com que seus alunos compreendam a mensagem passada e que 
tenham interesse por suas aulas; uma incessante reinvenção de sua prática profissional.

Em sua prática diária o professor deve e tem de buscar ser um profissional que 
reflita sobre o “ser” e “fazer” na situação de educador, não pode ser conduzido pelos 
limites tecnicistas que a sociedade lhe impõe, sobretudo pela excessiva quantidade de 
conteúdos a serem ministrados. É necessário que o profissional engajado cultive a sua 
sensibilidade, a responsabilidade com o que faz. O professor deve buscar estabelecer 
um diálogo com as disciplinas que ministra, para que assim possa estabelecer a sua ca-
pacidade prática-reflexiva de atuar.
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Cunha, Brito e Cicillini (2006, p. 5, grifo das autoras) ressaltam que “[...] os saberes 
da experiência fundam-se no trabalho cotidiano e no conhecimento de seu meio. São 
saberes que brotam da experiência e são por ela validados. Incorpora a vivência indivi-
dual e coletiva sob a forma de hábitus e de habilidades, de saber fazer e de saber ser”. 
Para isso o docente tem de buscar articular o seu conhecimento à sua experiência, pro-
movendo então uma capacidade de atuação que vise a um ensino-aprendizagem signi-
ficativo, que estimule a mente de seus alunos, que faça com que o desejo de contribuir 
na formação desses cidadãos não seja ferido pelos limites de sua profissão. Cavalcanti 
(2008, p. 87) expõe que 

a prática do ensinar é realizada por sujeitos que têm experiências pessoais, emo-
ções, crenças, conhecimentos acadêmicos, conhecimentos cotidianos, que são 
acionados no processo de trabalho, transformando-se em dispositivos teórico-prá-
ticos da ação. Esses dispositivos caracterizam o trabalho docente como profissão e 
são definidos como parte de uma estrutura institucional e social mais ampla. Por-
tanto, os saberes dos professores em sala de aula não se reduzem a um sistema 
cognitivo, eles têm componentes sociais, existenciais e pragmáticos.

Sob esse ponto de vista, é possível compreender que o “processo identitário” des-
crito por Nóvoa (1992, p. 16) somado à fala de Cavalcanti (2008), consiste no ato de 
concatenar as experiências em suas múltiplas esferas de origem, para que assim origi-
nem-se os meios práticos de atuação. Logo, o trabalho do professor passa a ser caracte-
rizado na medida em que esse profissional não parta de recursos ou metodologias que 
o limitem, mas de meios que ampliem o seu campo de visão e, consequentemente, o 
de seus alunos. Nesse contexto, concordamos com Souza Neto (2005, p. 258-259) quan-
do argumenta: “[...] aos que optaram por ser e/ou continuar professores por prazer, a 
vida na profissão é uma celebração diária, pessoal e coletiva, que transforma cada ato, 
mesmo nos dias mais difíceis, em uma reafirmação da escolha feita em certa altura da 
existência”.

Assim, ser professor e ao mesmo tempo firmar-se como esse profissional nos dias 
atuais não é uma tarefa fácil, carece de enfrentamentos e firmeza no agir diante dos 
desafios. Na contemporaneidade, principalmente pela contínua expansão tecnológica, 
os professores não perdem seus papéis como educadores, esses são assim ressignifi-
cados, passam a incorporar novos aspectos, refuncionalizam algumas de suas práticas. 
Como afirma Toschi (2005, p. 39), “são os professores que devem dirigir o processo de 
ensino-aprendizagem. São eles que tomam as decisões didáticas na sala de aula, assim, 
são eles que oferecerão aos seus alunos a formação cultural básica que será o suporte 
da educação tecnológica”. As tecnologias, portanto, são mais uma provocação para que 
o professor possa vencer e aperfeiçoar a sua prática em sala de aula, mais um meio de 
promover um raciocínio lógico-didático ante uma ferramenta de trabalho, a qual se ma-
nifesta de forma substancial, contínua. Não significa que o professor está ultrapassado, 
mas sim que não pode, nem deve, tornar-se um sujeito acomodado, ele deve munir-se 
de ideias e meios que o levem a uma atuação de acordo com seu tempo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda no fervilhar das inquietudes sobre o tema, mas no limitar das palavras, das 
páginas, o que em momento algum simboliza o concluir das ideias, chegamos à seção 
final desse trabalho, o que ainda nos instiga a pensar em tantos fatores que são eluci-
dados e que não cabem nesse texto, mas que serão ainda discutidas a posteriori. Afinal, 
não podemos limitar o que não se limita, o estágio é e deve continuar sendo um objeto 
de pesquisas para aprimorá-lo a fim de que contribua ainda mais para a formação de 
professores.

Nesse sentido, o estágio nos cursos de Licenciatura pode ser entendido como um 
período que nos impulsiona a atravessar uma barreira em que de um lado temos o ideal 
(teorias) e do outro o concreto (o tatear da prática), fazendo com que o estagiário seja 
o ponto de intersecção. A tarefa que o estágio traz para os futuros professores leva-os 
a uma sobrecarga de esforços, tanto físicos quanto emocionais, mas são essas energias 
que são gastas que, muitas vezes, levam o indivíduo ao refletir sobre o caminho a trilhar 
na docência. O estágio como um momento de decisão na Licenciatura é algo significa-
tivo, pois é a partir daí que podem surgir os professores que servirão como referência 
para seus alunos, como motivação de fazê-los sempre acreditar, de não desistirem de 
seus sonhos, mesmo que a realidade vivida seja árdua. É justamente esse fator que se 
apresenta em déficit na educação hoje em dia, afinal, ter alguém que os inspire e que 
busque plantar uma semente de esperança, ou mesmo contribuir nesse plantio, é que 
faz com que os alunos saiam de sua zona de conforto e procurem fazer diferente – é 
válido lembrar que a diferença não depende do tamanho da decisão, mas do fato de 
tomar a decisão.

Por fim, não buscamos aqui trazer uma utopia de como ser professor, mas apon-
tar meios que podem ser adotados e que poderão contribuir para que o estagiário, por 
meio de sua vivência no meio escolar, consiga desenvolver uma concepção de que para 
ser um professor “diferente” basta começar a fazer ações que levem seus alunos a “saí-
rem da caixinha”, refletirem mais sobre o seu meio, suas ações. Um professor, mais ain-
da, uma escola, que dê asas para o conhecimento e a imaginação de seus alunos pode, 
a partir disso, ver os ganhos que são gerados com tal atitude; é promover a saída dos 
casulos, dar asas a quem deve transcender (ALVES, 2012). 

Os estudantes da Educação Básica não podem ser depósito de saberes, eles de-
vem ser agentes que contribuam para a construção do conhecimento. Não se trata de 
ter um professor que fale o tempo todo, que transmita o que sabe initerruptamente em 
sala de aula, mas um que ouça, que incentive o aluno a falar, pois não há respostas onde 
não há perguntas, o educador precisa promover a capacidade de seus alunos de querer 
saber, para que assim ele possa ensinar, mediar. A identidade profissional docente, por-
tanto, passa a ser fundada na medida em que despertamos o interesse dos nossos alu-
nos, o que não é uma tarefa fácil. Desse modo, a atuação do professor se dá de forma 
efetiva, sendo (re)composta diariamente. 
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RESUMO
Esta pesquisa teve como objetivo analisar o processo de formação de egressos trabalhadores, investigando como ocorreu o 
método de inserção desses no mundo do trabalho, a fim de compreender a sua vida profissional após a conclusão de um cur-
so de Graduação em uma instituição privada de Educação a Distância (EaD), assim como as implicações para a sua formação. 
Metodologicamente, este trabalho, segundo as bases de investigação, utilizou o materialismo histórico dialético, valendo-se 
da pesquisa qualitativa e do procedimento técnico denominado estudo de caso. Os dados foram coletados por meio de 
questionários socioeconômicos com licenciados do curso de Pedagogia e de entrevista semiestruturada. Assim, a partir dos 
resultados, é fato que a educação, oferecida pela referida instituição, contribuiu de forma significativa nos aspectos profis-
sional e humano de seus egressos. Concluiu-se que existem contradições no perfil dos jovens universitários egressos da EaD, 
e que, em geral, suas possibilidades são consideradas positivas em decorrência da flexibilidade oferecida pela instituição, e 
o aspecto negativo dessa modalidade de ensino se encontra na interatividade com os tutores que não conseguem suprir as 
dificuldades dos alunos, tornando a relação tutor/aluno um obstáculo para a produção e a socialização do conhecimento. 
Palavras-chave: Universidade. Trabalho. Formação. Educação a distância.

WORK AND UNIVERSITY:  
ANALYSIS OF THE PROFILE OF YOUNG WORKERS EGRESSES FROM DISTANCE EDUCATION IN PARÁ

ABSTRACT
This research aimed to analyze the process of training of graduating workers, investigating how their method of insertion 
in the world of work occurred, in order to understand their professional life after completing an undergraduate course in 
a private institution of Education a Distance Learning (EaD), as well as the implications for their training. Methodologically, 
this work, according to the research bases, used dialectical historical materialism, making use of qualitative research and the 
technical procedure called case study. Data were collected through socioeconomic questionnaires with graduates from the 
Pedagogy Course and semi-structured interviews. Thus, based on the results, it is a fact that the education offered by that 
institution contributed significantly to the professional and human aspects of its graduates. It was concluded that there are 
contradictions in the profile of young university graduates from DE, and that, in general, their possibilities are considered 
positive, due to the flexibility offered by the institution, to which the negative aspect of this teaching modality is found in the 
interactivity with the students. tutors who are unable to meet students’ difficulties, making the tutor / student relationship 
an obstacle to the production and socialization of knowledge.
Keywords: University. Work. Formation. Distance education.

Recebido em: 8/4/2020
Aceito em: 16/6/2020

1	 Doutor em Educação (linha de Políticas Públicas Educacionais) pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPA (2016). Mestre 
em Educação pela UFPA (2009). Especialista em Educação Ambiental pela UFPA (2004). Pedagogo pela UFPA (2003). Professor-adjunto II 
da Universidade Federal do Pará – Campus Universitário do Tocantins (Cuntins), vinculado à Faculdade de Educação. http://lattes.cnpq.
br/5437954641195296. https://orcid.org/0000-0002-3170-4735. jbatistacsilva@ufpa.br

2	 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Educação: Conhecimento e Inclusão Social, da Faculdade de Educação da UFMG (PPGE/
FaE/UFMG). Mestre em Comunicação, Linguagem e Cultura (2012). Especialista em Informática e Educação pela Universidade do Estado 
do Pará (2004). Graduada em Pedagogia pela Universidade Federal do Pará (2003). Especialista em Educação da Secretaria Estadual de 
Educação – Seduc-PA. http://lattes.cnpq.br/2806246270149753. https://orcid.org/0000-0003-0498-3481. bveloso@ufpa.br

3	 Graduanda em Pedagogia pela Universidade Federal do Pará (UFPA) Campus Universitário do Baixo Tocantins – Cametá. Membro do grupo de 
Estudos e Pesquisas sobre a Universidade na Amazônia. http://lattes.cnpq.br/6282505591518810. https://orcid.org/0000-0002-2353-764X. 
shelianegaia@gmail.com



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

347

Trabalho e Universidade: 
Reflexões Sobre o Perfil de Jovens Trabalhadores Egressos da Educação a Distância no Pará

O presente trabalho apresenta os resultados finais da pesquisa decorrente de 
uma reflexão sobre as categorias Formação, Trabalho e Universidade, a qual ocorreu no 
Estado do Pará, no município de Cametá, em uma instituição de Ensino Superior priva-
da que trabalha com Educação a Distância, onde se analisou o processo de formação e 
inserção de trabalhadores egressos no mundo do trabalho, no sentido de explicitar as 
implicações resultantes desta inserção, considerando que sua formação se deu na mo-
dalidade a distância.

Isso foi feito com os seguintes intuitos: identificar o número de alunos formados, 
no período de 2015 a 2017, no Curso de Pedagogia da referida instituição; realizar o 
levantamento do perfil socioeconômico de jovens egressos do curso de Pedagogia da 
instituição analisada; investigar as especificidades do processo formativo ofertado pela 
mesma, por meio da Educação a Distância, visando à formação de jovens trabalhadores 
egressos; e analisar as relações estabelecidas entre a formação acadêmica universitária 
e as atividades laborativas desenvolvidas pelos jovens egressos do curso de Pedagogia.

Nesse sentido, a presente pesquisa apresenta resultados de imensurável impor-
tância no debate sobre a formação e a inserção de egressos no mercado de trabalho, no 
bojo de uma temática específica que é a relação entre trabalho e universidade.

Esta pesquisa tratou sobre a importância do processo de formação para esses 
egressos trabalhadores, e em que estágio os mesmos se encontram, tendo em vista a 
ocorrência de um cenário problemático surgido há muito tempo, em que as Universida-
des Públicas não dão conta de suprir toda a demanda da sociedade, fazendo com que os 
jovens escolham, como solução, a entrada em uma Instituição Privada, na maioria das 
vezes, sob a modalidade EaD, sendo essa, para a maioria dos estudantes, segundo Alves 
(2008, p. 250), “[...] a porta que lhe abre quando a do ensino público se fecha”. 

As universidades públicas não possuem condições para atender o grande número 
de alunos que precisa acessar o Ensino Superior. Para a Universidade Federal do Pará 
(PORTAL..., 2019), no ano de 2018, de acordo com o seu site oficial, foram ofertadas 
7.286 vagas para 88.376 candidatos inscritos. Diante disso, é possível perceber que sig-
nificativa parte dos candidatos ficou de fora dessa opção de Ensino Superior, geralmente 
tendo, como única escolha de formação, a educação privada presencial ou a distância.

A educação a distância surge, de acordo com Arruda e Arruda (2015, p. 323), no 
início do século 19. O seu marco regulatório, entretanto, ocorre com a promulgação da 
Lei nº 9.394 de 1996 (Diretrizes e Bases da Educação – LDB), quando é estabelecido, no 
artigo 80: “O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a vinculação de programas 
de ensino a distância, em todos os níveis de ensino, e de educação continuada” (BRASIL, 
1996, p. 43).

A EaD contribui, portanto, de forma significativa para que o processo de demo-
cratização do Ensino Superior ocorra de maneira mais ampla, permitindo um avanço de 
possiblidades para esse nível de ensino.
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Essa modalidade de educação oferece alternativas flexíveis para o processo de 
ensino, tendo em vistas que o aluno comparece na instituição apenas uma vez por se-
mana, fazendo com que o curso a distância seja a solução para quem não pode estar 
sempre presente na sala de aula, possibilitando, assim, o desenvolvimento de várias 
atividades, sem que isso venha a comprometer a sua vida social fora da instituição.

A instituição pesquisada, segundo informações do seu site oficial, atualmente está 
com mais de 185 mil alunos em cursos de Graduação e Pós-Graduação presenciais e a 
distância, sendo considerada a maior Instituição Privada de Ensino Superior de Santa 
Catarina e uma das maiores do Brasil. No momento, a mesma está presente em todas 
as regiões do país, com mais de 400 polos EaD e 10 unidades próprias de ensino presen-
cial.

Ainda de acordo com o seu portal, no Pará, está presente em 27 cidades, e no 
município de Belém está instalada em quatro lugares diferentes. Ou seja, há 30 polos da 
instituição no Estado. No município onde a instituição pesquisada se encontra (Came-
tá), a mesma oferece, atualmente, 38 opções de cursos, distribuídos entre as modalida-
des Bacharelado, Licenciatura e Superior de Tecnologias (tecnólogo).

Mesmo, no entanto, com os avanços e possibilidades que a instituição possibilita, 
esta enfrenta várias críticas em relação à sua expansão e à qualidade de ensino oferta-
do, havendo, dessa forma, um elevado número de ofertas de cursos sem que se pense 
neles qualitativamente, sem falar que nem todos têm acesso aos meios tecnológicos 
oferecidos por essa instituição.

Com base no exposto, este artigo organiza-se em três seções, cabendo a primei-
ra justificar o método utilizado na pesquisa, ressaltando o porquê da escolha do em-
basamento teórico; a segunda apresenta os resultados alcançados com a pesquisa de 
campo, a fim de visualizar e analisar os dados encontrados; a última seção, por sua vez, 
apresenta a discussão realizada a partir de categorias essenciais da pesquisa, com o uso 
da sistematização e análise de dados; por fim, estão dispostas as referências bibliográ-
ficas, nas quais são informadas as fontes de consulta utilizadas para o aporte teórico 
desta pesquisa.

A presente pesquisa, segundo as bases lógicas da investigação, utiliza-se do mate-
rialismo histórico dialético, valendo-se da pesquisa qualitativa e do procedimento técni-
co denominado estudo de caso. Vale-se, aqui, do materialismo histórico dialético como 
método de pesquisa, tendo em vista a busca pela realização de uma investigação crítica 
e reflexiva, em que o conhecimento se pauta na transformação da realidade, como bem 
ressalta Frigotto (1991), ou seja, que o fundamental é a produção de um conhecimento 
crítico que possibilite a transformação da realidade. 

Esse método usa tanto a pesquisa qualitativa quanto a quantitativa como ferra-
mentas, junção essa que apresenta várias dicotomias, quando ambas não podem, a 
priori, atuar em conjunto. No âmbito do materialismo histórico dialético, no entanto, 
ambas se complementam. Como salienta Marques (1997), elas não estão em oposição; 
pelo contrário, vão se complementando no processo de produção do conhecimento 
científico.
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Além disso, nesta investigação, de acordo com Bogdan e Bilken (1994), os dados 
recolhidos são designados como qualitativos, o que significa que são ricos em fenôme-
no descritivo relativamente a pessoas, locais e conversas, e complexos no que se refe-
re ao tratamento estatístico, o que pressupõe uma problematização da realidade com 
base em dados empíricos. Ou seja, os dados são coletados e analisados com base em 
um referencial teórico. Por conseguinte, ainda na concepção dos referidos autores, a 
pesquisa de cunho qualitativo procura a lógica da construção de conhecimento, tanto 
para o investigador quanto para todos os envolvidos na pesquisa, ou seja, para toda a 
sociedade em geral.

Posteriormente, o propósito do estudo de caso é reunir informações detalhadas 
e sistemáticas sobre um fenômeno. Isso é essencial para que se realize um processo de 
análise, compreensão e objetividade aprofundada da pesquisa. Chizzotti (2010, p. 136) 
afirma:

Os estudos de casos visam explorar, deste modo, um caso singular, situado na vida 
real contemporânea, bem delimitado e contextualizado, em tempo e lugar para 
realizar uma busca circunstanciada de informações sobre um caso específico. 

Assim, o estudo de caso auxilia nas análises realizadas e nos resultados encontra-
dos na pesquisa. Nesse sentido, é possível reunir informações detalhadas no contexto 
da realidade dos egressos da instituição.

As etapas da pesquisa percorrem a proposta de critérios que englobaram três fa-
ses: pesquisa bibliográfica e sessão de estudo, pesquisa de campo e análise e sistemati-
zação de dados.

A primeira fase, relacionada à pesquisa bibliográfica, tem a finalidade de realizar 
um levantamento bibliográfico sobre os debates que vêm sendo realizados em torno da 
temática da pesquisa. Nesse processo, recolhem-se artigos em periódicos, livros, capí-
tulos de livros, teses e dissertações em meio digital e bibliotecas.

Essa fase é de extrema importância, pois, de acordo Boccato (2006, p. 266),

[...] a pesquisa bibliográfica busca a resolução de um problema (hipótese) por 
meios de referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as várias contri-
buições científicas.

A segunda fase está relacionada com a pesquisa de campo, em que, segundo Se-
verino (2002), o objeto/fonte é abordado em seu meio ambiente próprio, nas condições 
naturais em que os fenômenos ocorrem, sendo, assim, diretamente observado. A pes-
quisa de campo adota como instrumento de coleta de dados a aplicação de questioná-
rio e entrevista semiestruturada.

O questionário é um instrumento de investigação destinado à coleta de dados, ba-
seando-se, geralmente, na investigação de um grupo representativo da população em 
estudo. Trata-se de um conjunto de perguntas ordenadas de acordo com um critério 
predeterminado, que deve ser respondido sem a presença do entrevistador (LAKATOS; 
MARCONI, 2003).
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Por esse motivo, opta-se, aqui, por realizar a aplicação do questionário via inter-
net, tendo em vista acreditar ser esse método mais viável, em se tratando de egressos. 
Além disso, a instituição pesquisada alegou que a maioria desses egressos reside em 
localidades distintas do lócus da pesquisa, fator fundamental para que houvesse um nú-
mero inferior de alunos que responderam ao questionário, levando-se em conta o total 
de alunos concluintes.

Os questionários utilizados nesta pesquisa foram aplicados com os 14 egressos 
trabalhadores localizados, oriundos das turmas de Licenciatura em Pedagogia concluí-
das no período de 2015 a 2016 (o objetivo era analisar os anos de 2015 a 2017, no 
entanto não foi possível obter os dados do ano de 2017, ficando somente a análise dos 
anos de 2015 e 2016), que se propuseram a contribuir na pesquisa (considerando que 
73 egressos não foram localizados, e outros 13 alegaram não poder ajudar). O questio-
nário foi aplicado com a intencionalidade de averiguar, inicialmente, o perfil dos jovens 
trabalhadores egressos (situação laboral, renda, moradia, faixa etária, sexo, estado civil, 
escolaridade) e, posteriormente, identificar como a sua formação contribuiu para a in-
serção no mundo do trabalho.

Por conseguinte, foi realizada a entrevista semiestruturada, que é uma técnica de 
coleta de informações sobre um determinado assunto, diretamente solicitada aos sujei-
tos pesquisados, havendo uma interação, quando o pesquisador visa a apreender o que 
os sujeitos pensam, sabem, representam, fazem e argumentam (SEVERINO, 2002).

A partir disso, selecionou-se uma amostragem de 12 sujeitos, dos quais foram lo-
calizados 9. Destes, apenas 5 responderam, com base nos seguintes critérios: Idade: 
sujeito com maior e menor idade; Tempo de serviço: sujeito com maior tempo de servi-
ço; e escolaridade: sujeito com maior e menor nível de escolaridade. Essas informações 
foram trabalhadas com ética, resguardando as informações e identificação pessoal dos 
entrevistados. Usou-se a entrevista com a intencionalidade de identificar a situação la-
boral dos egressos e investigar o grau de satisfação com a sua área de formação.

Por fim, foi feita a sistematização e a análise dos dados coletados de todas as eta-
pas da pesquisa, com base na Análise de Conteúdo (AC), que é um conjunto de técnicas 
de análise das comunicações, pontuadas na pesquisa de campo que, por meio de proce-
dimentos sistemáticos e objetivos da descrição do conteúdo das comunicações indica-
doras, permite a indução e a conclusão dos conhecimentos referentes às categorias de 
produção/recepção das mensagens (BARDIN, 2011).

Este artigo está estruturado em dois pontos principais: o primeiro volta-se para a 
discussão da relação entre trabalho e universidade na formação na educação a distân-
cia, enquanto o segundo ponto analisa as contradições do perfil de jovens trabalhadores 
egressos da educação a distância no Pará.

A RELAÇÃO ENTRE TRABALHO E UNIVERSIDADE  
NA FORMAÇÃO NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Os resultados da pesquisa explicitam que os egressos, em sua maioria, são traba-
lhadores, ou seja, realizam alguma ocupação, aspecto esse bastante significativo, pois, 
de acordo com Lukács (1978), “[...] não é apenas uma forma histórica do trabalho em 
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sociedade, ele é a atividade fundamental pela qual o ser humano se humaniza, se cria, 
se expande, se aperfeiçoa”. O homem, portanto, forma-se por intermédio do seu traba-
lho, fazendo uso desse trabalho para se inserir na sociedade.

Para Marx (1983), é justamente essa capacidade que o homem tem de transmitir 
significado à natureza, por meio de uma atividade planejada, consciente e que envolve 
uma dupla transformação entre o homem e a natureza, que diferencia o trabalho do 
homem daquele realizado por qualquer outro animal. É mediante o trabalho que o ho-
mem transforma a si e a natureza ao seu redor, de acordo com as suas necessidades.

Constituindo a universidade um papel fundamental para a formação de profissio-
nais ao mundo do trabalho, e simultaneamente para a produção de conhecimentos, 
entende-se o trabalho enquanto produtor de cultura e, portanto, de humanização do 
homem. Por isso, a universidade precisa apresentar, para os jovens, uma possibilida-
de de formação que negue uma concepção técnica e instrumental homogeneizada, ca-
minhando em uma perspectiva de formação cada vez mais humana. Para que, nesse 
aspecto, ocorra o conhecimento, produzido na academia como parte humanizadora 
do homem, este precisa ser fertilizado com o meio social, conforme afirma Severino 
(2002), posto que o conhecimento produzido, para se tornar ferramenta apropriada de 
intencionalidades das práticas mediadoras da existência humana, precisa ser dissemina-
do e repassado, ou seja, colocado em condições de universalização.

Concomitante a isso, apesar das diversas críticas que a instituição pesquisada 
sofre em relação aos seus ideários, a maioria dos seus egressos trabalha em sua área 
de formação, o que significa afirmar que, mesmo com todas as contradições existentes 
para essa modalidade de educação, os sujeitos dali oriundos adentram no mercado de 
trabalho, exercendo a formação que foi recebida na instituição. É importante ressaltar, 
no entanto, que esses dados não são regra, pois se entende que muitos criam uma falsa 
ilusão ou expectativa de que, ao concluírem o curso, consequentemente, adentrarão no 
mercado de trabalho, principalmente atuando em sua área de formação, isso por conta 
da ideologia da empregabilidade, como afirma Ramos (2014, p. 57):

A ideologia da empregabilidade que difundiu a ideia de que, quanto mais capacita-
do o trabalhador, maiores as suas chances de ingressar e/ou permanecer no mer-
cado de trabalho. Seduzida por essas ideologias, a classe trabalhadora passou a se 
mobilizar pela melhoria dos seus padrões de escolarização.

Difundir essa ideia significa afirmar que os sujeitos que adentrarem em um curso 
de Ensino Superior automaticamente estarão no mercado de trabalho. É sabido, toda-
via, que a realidade é outra: trata-se de um mercado de trabalho competitivo e limita-
do, em que poucos têm a mesma oportunidade. Nesse sentido, muitos indivíduos op-
tam por trabalhos que não correspondem à sua área de formação. Como afirma Marx 
(1983), o trabalho no modo de produção capitalista deixa de hominizar e passa a alie-
nar, uma vez que o produto e o próprio processo de produção se tornam estranhos ao 
trabalhador. O capitalismo modifica a visão de liberdade do homem, na medida em que 
este precisa vender a sua força de trabalho para sobreviver, dissociando-se, portanto, o 
trabalho do homem que o realiza.
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Observa-se que, apesar de muitas tentativas de entrar em uma universidade pú-
blica e presencial, os entrevistados não obtiveram aprovação por conta de um sistema 
que limita as vagas; isso quando se mencionam tempos passados recentes. Essa situa-
ção, contudo, ainda permanece, como demonstra a Universidade Federal do Pará, a 
qual, no ano de 2018, como já referenciando anteriormente, de acordo com o seu site 
oficial, ofertou 7.286 vagas para um montante de 88.376 candidatos inscritos. Diante 
disso, constata-se que as vagas ofertadas são muito limitadas para atender à demanda 
da comunidade.

REFLEXÕES SOBRE O PERFIL DE JOVENS TRABALHADORES  
EGRESSOS DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO PARÁ

Após a conclusão da aplicação dos questionários, assim como após a elaboração 
da entrevista, foi realizada a etapa de organização e de sistematização dos dados coleta-
dos, quando se fez necessário realizar reflexões sobre algumas informações relevantes 
para a compreensão do perfil dos egressos do curso de Pedagogia da modalidade EaD. 

A categoria “jovens trabalhadores egressos” deriva de uma definição de base 
marxista, que considera a faixa etária (71% dos sujeitos possuem entre 29 a 39 anos de 
idade), mas, principalmente, a sua condição de classe social. Muitos desses jovens são 
egressos da Educação a Distância, vivenciaram cursos com a utilização de ambientes vir-
tuais de aprendizagem e são oriundos de famílias de baixa renda, que vivem da sua for-
ça de trabalho. Podem, portanto, ser classificados como pertencentes a uma das classes 
sociais fundamentais, a saber: os trabalhadores.

Figura 1 – Percentual de egressos por sexo no ano de 2018

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.

A presença da mulher nos cursos de Graduação a distância, representada pelo 
percentual de 64%, segue uma tendência histórica da luta, constituindo-se em um dado 
que possibilita entender que a expansão do acesso e da permanência para o Ensino Su-
perior ajuda no processo de humanização da sociedade como um todo.

A maior parte do alunado e dos concluintes dos cursos superiores no contexto des-
sa expansão é do sexo feminino e se concentra em cursos feminizados (ROSEM-
BERG, 2002), como é o caso das licenciaturas preparatórias ao magistério, como se 

64%

36%

Gênero

Feminino Masculino



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

353

Trabalho e Universidade: 
Reflexões Sobre o Perfil de Jovens Trabalhadores Egressos da Educação a Distância no Pará

demonstrará a seguir. Por isso, a importância de se investigar a educação superior 
da perspectiva de gênero (PROJETO RIAIPE 3, 2010) (BARBOSA; CARVALHO; LOPEZ, 
2018, p. 151).

Articulando-se a questão do gênero com a faixa etária dos sujeitos desta pesquisa, 
pode-se perceber a grande relevância desses dados no que se refere ao processo de 
enfrentamento e de lutas contra o preconceito, o machismo e o patriarcado em nossa 
sociedade e na universidade.

Figura 2 – Faixa etária dos egressos no ano de 2018

Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.

Os dados da pesquisa demonstram que há uma predominância do sexo femini-
no (64%) sobre o sexo masculino (36%). Quanto à idade, corresponde-se à faixa etária 
entre 29 a 49 anos, sendo o maior percentual correspondente a 35 anos, com 29%. Por 
conseguinte, ficam empatadas as idades de 30 e 32 anos, com 14%, respectivamente.

Figura 3 – Localidade dos egressos no ano de 2018

Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.

Com relação à localidade de residência, a maioria não reside no município onde 
a pesquisa foi realizada. No município de Cametá residem 39%, enquanto 64% residem 
em outros municípios, contabilizando 29% em Limoeiro do Ajuru, 14% em Mocajuba, 
14% em Oeiras do Pará e 7% em Abaetetuba, o que implica para o fato de o número de 
localizados ser pequeno, como é ilustrado nas Figuras 1, 2 e 3, respectivamente.
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Com relação às questões mais abrangentes, relacionadas com a empregabilidade, 
constatou-se que a maioria dos pesquisados trabalha, como representado na Figura 4.

Figura 4 – Percentual de egressos trabalhadores no ano de 2018

Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.

As presentes análises mostram, também, que a maioria dos pesquisados realiza 
algum tipo de trabalho/ocupação, ficando subdividido esse trabalho em formal e infor-
mal, contendo, ainda, um pequeno percentual correspondente aos que não trabalham, 
como mostra a Figura 5, a seguir. Esses dados evidenciam como se articulam universida-
de e trabalho no processo formativo por meio da educação a distância. Mostram, ainda, 
que o acesso aos postos de trabalhos formais revela que os cursos contribuíram de for-
ma efetiva para o acesso ao mercado de trabalho.

Figura 5 – Percentual do vínculo empregatício dos egressos no ano de 2018

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.

Com relação à área de atuação, há um número considerado de egressos que tra-
balham em sua área de atuação, correspondendo a 64% do total, e que apenas 36% não 
atuam, como representa a Figura 6, a seguir.
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Figura 6 – Percentual de trabalhadores que atuam ou não na sua área de formação no ano de 2018

Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.

A Figura 7 mostrará qual é a área de atuação destes, sendo possível observar que, 
dentre as opções relatadas, a maioria respondeu atuar como professor/a. Significa, por-
tanto, que estão atuando na sua área de formação.

Sendo assim, é possível dizer que a noção de desenvolvimento profissional, no con-
texto educacional da atualidade, liga-se às concepções de formação permanente, 
formação contínua, formação em serviço e aprendizagem ao longo da vida. Tendo 
em vista esses pressupostos, propõe-se considerar que a prática pedagógica como 
tutor virtual em cursos EaD mediados por TDIC contribui para o desenvolvimen-
to profissional docente ao favorecer a aprendizagem contínua pela reflexão acerca 
das situações vivenciadas nesse contexto (CHAQUIME; MILL, 2016, p. 121).

Assim, a formação de professores em plataformas de educação a distância consti-
tui-se como um desafio de grande envergadura para as instituições públicas e privadas, 
principalmente no que diz respeito ao processo de formação de professores para a Edu-
cação Básica por meio do curso de Pedagogia.

Figura 7 – Percentual da área de atuação dos egressos no ano de 2018

Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.

Posteriormente, uma das indagações realizadas relacionou-se ao motivo que os 
levaram a escolher o curso. Diante do questionário aplicado, o resultado obtido foi que 
43% alegaram ser Pedagogia o curso que desejavam fazer, percentual esse que se igua-
lou com aquele dos que responderam “eu já trabalho na área”, com 43%, conforme 
representado na Figura 8.
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Figura 8 – Percentual do motivo da escolha do curso dos egressos no ano de 2018

Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.

Esses dados explicitam os motivos que levaram esses sujeitos a escolherem os 
cursos de EaD. Dialogando com Costa (2016), pode-se entender que os principais mo-
tivos são: 1. Respeito ao ritmo e disponibilidade de tempo de cada aluno; 2. Universa-
lização do ensino; 3. Modalidade educacional flexível, aberta e interativa; 4. Renasce a 
prática de leitura e escrita (ciberescrita), forma básica de comunicação via web.

Outro aspecto observado está no fato de que uma parcela significativa dos egres-
sos trabalhadores pesquisados, ao responderem à questão de qual seria a principal ra-
zão para terem escolhido essa Instituição de Ensino Superior, informou que foi a falta 
de tempo para realizar um curso presencial, posto que a instituição na modalidade a 
distância possibilita a flexibilidade de tempo e espaço, uma vez que o discente não pre-
cisa estar na instituição de ensino todos os dias, precisando ir apenas uma vez, possibili-
tando, assim, no decorrer dos outros dias, estudar em qualquer lugar fora do ambiente 
acadêmico, conforme representado na Figura 9, a seguir.

Figura 9 – Percentual da razão para os egressos terem escolhidos  
cursar o Ensino Superior no ano de 2018 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.

Com relação à entrevista, foram coletadas falas significativas, a fim de entender 
e ressaltar alguns conceitos fundamentais desta pesquisa, tais como: universidade, for-
mação profissional, formação humana, educação a distância e condições de trabalho, 
assim como para compreender aspectos de forma mais explicitada sobre os egressos. 
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Para a entrevista, foram selecionados 12 egressos, respeitando-se os critérios a seguir 
expostos, sendo localizados somente 9 desses egressos. Deste montante, somente 5 
dos sujeitos deu retorno, como mostra a Tabela a seguir.

Tabela 1 – Critérios utilizados para realizar a entrevistas, assim como os egressos entrevistados

Fonte: Pesquisa de Campo, 2019.

Assim, a partir dos dados coletados nas entrevistas, quando questionado sobre 
qual a contribuição do curso realizado na instituição para sua formação, no aspecto pro-
fissional, a egressa “A” destaca: 

[...] O Curso de Pedagogia que realizei foi de suma importância para minha for-
mação e realização tanto profissional quanto pessoal, pois me direcionou ao ca-
minho o qual queria seguir de forma convicta, haja vista, que me proporcionou 
uma formação de nível superior na área que desejava e me preparou não só como 
professora, mas também como pessoa capaz de compreender e colaborar para a 
melhoria da qualidade de vida dos alunos (EGRESSA “A”, 2019).

Ressalta-se, a partir desse ponto, a categoria “universidade”, destacada na fala 
da entrevistada, quando, na concepção da mesma, é entendida como uma “instituição 
social, e como tal exprime de maneira determinada a estrutura e o modo de funciona-
mento da sociedade como um todo” (CHAUÍ, 2003, p. 5).

Ainda sobre a mesma pergunta, agora relacionada à concepção de formação pro-
fissional, e no sentido de que a instituição, assim como o curso, possibilita com que se 
esteja mais preparado para adentrar no mercado de trabalho, ressalta o egresso “C”: 

[...] Para mim, ter um curso de formação me deu também oportunidade no mer-
cado de trabalho. Vejo que ela contribuiu bastante para a minha vida, porque hoje 
eu, com 42 anos, se não tivesse um curso de Graduação, a gente não é bem visto 
pela sociedade (EGRESSO “C”, 2019).

Da mesma forma, relata a egressa “B”:

[...] O curso contribuiu muito para minha formação profissional, pois todo o conhe-
cimento adquirido no decorrer de minha Graduação foi aplicado em sala de aula 
(EGRESSA “B”, 2019).

Esses dados possibilitam pensar e refletir sobre a função social da universidade na 
sociedade nesse momento histórico, marcado pela importância da formação de traba-
lhadores.

Entrevistado
Maior idade ------------
Menor idade Egresso B
Maior tempo Egresso E
Menor tempo Egresso A
Maior nível Egresso D
Menor nível Egresso C

Idade

Tempo de serviço

Escolaridade

Critérios para seleção da amostragem
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A universidade confronta-se com essas diferentes e antitéticas perspectivas de 
atuação, ou diferentes e antitéticas funções sociais, a fim de produzir ciência e tec-
nologia para o capital, ou produzir ciência e tecnologia, por meio de um projeto co-
letivo de sociedade, fundado nos interesses dos trabalhadores. Em outros termos, 
a universidade, por não se constituir em uma ilha, apesar da defesa da autonomia, 
“sofre” as interferências dos interesses do capital perpassando as suas práticas, in-
teresses, esses, marcados por práticas produtivas do capitalismo periférico e de-
pendente do capital internacional (SILVA, 2019, p. 65).

No que se refere à concepção de formação humana, o questionamento foi: Qual 
a contribuição do curso realizado para a sua formação no aspecto humano? Sobre esse 
questionamento, averiguou-se que o curso oferecido pela instituição investigada possi-
bilitou, aos egressos, o desenvolvimento de uma visão mais ampla sobre essa categoria, 
conforme relatado pela egressa “B”:

[...] E quanto ao aspecto humanista, o curso me ajudou a olhar as pessoas pelo 
lado mais humano, sendo que a minha Graduação foi em pedagogia. Por meio des-
te eu consegui adquirir conceitos que me tornaram mais sensível a algumas situa-
ções enfrentadas no contexto escolar (EGRESSA “B”, 2019).

Infere-se, na fala do egresso, a ênfase dada às contribuições do Curso de Pedago-
gia no que se refere ao seu processo de humanização, o que também é reafirmado na 
fala do egresso “E”:

[...] A contribuição está no fato do curso proporcionar o contato com diversos teó-
rico, entre eles, cito Paulo Freire e sua ação educativa-crítica. Uma pedagogia fun-
dada na ética, no respeito à dignidade e à própria autonomia do educando. Es-
sas questões nos formam como seres humanos, na medida em que nos faz tomar 
consciência de nossa condição de responsabilidade ética no mundo (EGRESSO “E”, 
2019).

Relacionado à concepção de educação a distância, é importante destacar qual a 
visão desses egressos em relação a esse conceito, por meio de uso de algumas pergun-
tas como: Quais motivos levaram você a realizar um curso a distância? E quais foram 
os pontos positivos e negativos do processo formativo? Sobre essa questão, ressalta a 
egressa “B”: 

[...] Um dos principais motivos foi a disponibilidade do curso. Apesar de ser uma 
universidade particular, era mais acessível à minha realidade na época em que eu 
realizei meu curso. Outro motivo foi também pela Universidade ser credenciada ao 
MEC. Na época eu tinha sido aprovada no concurso público municipal e precisava 
de uma Graduação (EGRESSA “B”, 2019).

A egressa “A”, por sua vez, salienta que:

[...] Primeiramente, tinha tentado o vestibular tradicional, que na época acontecia 
em duas fases. Não era como hoje, não existia ENEM e nem uma das possibilidades 
que nos garantisse mais chance de ingressar na faculdade de forma mais “fácil”. 
Porém, não obtive aprovação. Isso me desestimulou bastante, então, mediante a 
realidade temporal, comecei a pensar que esperar passar no vestibular seria perda 
de tempo. Contudo, resolvi procurar uma instituição particular, até mesmo porque 
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já estava atuando como docente e precisava ao menos estar cursando Pedagogia 
para garantir o meu emprego. Além de que desejava muito ser formada na área de 
atuação (EGRESSA “A”, 2019).

De outro modo, destaca o egresso “C”:

[...] O motivo é que meu interior não oferece curso regular. Há anos atrás, aqui 
entrou a Ufpa, mas como a gente já estava numa idade avançada e já estava em 
andamento no curso, continuei com o curso que já estava em andamento, pelo fato 
que não tinha mesmo uma presencial aqui no município (EGRESSO “C”, 2019).

Ainda sobre essa concepção foi feito o seguinte questionamento: Quais foram os 
pontos positivos e negativos do processo formativo? Como resposta, o egresso “E” as-
severou:

[...] Flexibilidade de horário de estudo e dias. Avalio como ponto negativa a ques-
tão de um tutor por turma, um único orientador para todas as disciplinas do curso. 
Certamente isso foi um entrave para o aprofundamento de diversas questões con-
ceituais (EGRESSO “E”, 2019).

Destaca-se, ainda, o egresso “C”, o qual ressalta: 

[...] Um dos pontos positivos é que ela é flexível, me dá o direito de estudar em ho-
ras vagas e me apresentar todo fim de semana lá no Polo: esse é o ponto positivo. 
Agora um dos pontos negativos é que, muitas vezes, o próprio Polo não dá suporte 
pra gente. Como, às vezes, têm tutores que são professores de muitas funções, eles 
não são daquela área [...] e só vive trocando de tutor e não existe um tutor especí-
fico pra cada área que o aluno está concluindo, e isso dificulta muito [...], e o tutor 
não dar suporte pra gente de tirar minhas dúvidas, de como fazer, como resolver 
certas questões (EGRESSO “C”, 2019).

Outro aspecto negativo da Instituição está relacionado com a fala do egresso “C”, 
quando questionado da seguinte forma: Enquanto egresso, você se sente satisfeito com 
a formação recebida, ou esta não correspondeu com as suas expectativas? Esse ques-
tionamento é necessário para que se possa pensar, fundamentando-se em Sacristán 
(1999), sobre a desprofissionalização da docência, quando esse autor dispõe que o sta-
tus social dos professores passou de semiprofissão para um processo de proletarização. 
Seu argumento baseia-se em duas razões: primeiramente, o fato de que os docentes 
dependem de diretrizes político-administrativas que regulam o sistema educativo, de 
cuja definição não participam; em segundo lugar, porque os professores dependem das 
condições impostas pelos postos de trabalho para desenvolver a sua atividade.

O egresso “C”, então, afirma:

[...] Ela não correspondeu da seguinte forma, porque eu achei uma Graduação fra-
ca. Isso depende de cada graduando em buscar conhecimento, correr atrás, fazer 
os trabalhos e correr atrás dos estágios, depende de cada pessoa a formação. Se 
fosse depender mesmo da minha faculdade, [...] e aí pra gente ser um profissional 
realmente a gente tem que correr atrás. Ela deixa lacunas aberta, os Polos, às ve-
zes, não dão suporte [...] é preciso ter uma fiscalização da sede aqui no Polo para 
ver se as coisas melhoram (EGRESSO “C”, 2019).

Por outro lado, a egressa “A” destaca:
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[...] Me sinto bastante satisfeita com a formação que recebi. A mesma correspon-
deu com minhas expectativas, pois tudo ocorreu dentro do esperado. E destaco 
sempre até mesmo com meus alunos que “Instituição nenhuma, por mais renoma-
da que seja, forma um bom profissional, se este não for perseverante, persistente 
e realmente determinado a alcançar seus objetivos”. Eu ingressei determinada não 
apenas a conquistar um diploma de Nível Superior, mas de me tornar uma profis-
sional qualificada, e acreditei em mim desde o início (EGRESSA “A”, 2019).

Falar de egressos e de suas sucessivas formações alude também a relacionar de 
que forma o processo de ensino e aprendizagem implica, hoje, em suas vidas, e, princi-
palmente, em sua atuação. Diante disso, questionou-se aos mesmos: Ao desempenhar 
sua atividade laboral, ou seja, a prática, quais os aspectos que você percebe serem re-
sultantes das teorias aprendidas no curso? O egresso “E” assim se refere: 

[...] São muitos os aspectos que envolve esse processo de ensino-aprendizagem, 
dentre esses quando se fala de Educação Infantil. Algo que muito utilizo na minha 
metodologia de ensino e que trago das teorias aprendidas são as formas de en-
sinar através da ludicidade; a criança aprende brincando. É por meio do brincar 
que a aprendizagem se torna mais prazerosa, divertida e dinâmica, assim há maior 
interação entre os alunos que se envolvem espontaneamente nas brincadeiras e 
aprendem com mais facilidade. A afetividade também é um ponto muito importan-
te nesse processo. A criança é aberta às emoções; tudo que se faz vai refletir nesse 
aspecto, seja de forma positiva ou negativa, daí a importância de trabalhar os eixos 
que norteiam a Educação Infantil: educar, cuidar e brincar (EGRESSA “E”, 2019).

Posterior a isso, foi feita a seguinte pergunta: Quais foram os principais motivos 
que o levaram à escolha do seu trabalho atual? Em resposta, a egressa “B” ressalta:

[...] Primeiramente, foi a falta de opção no mercado de trabalho; eu tinha formação 
em magistério. Então, eu consegui um emprego para dar aula, porém, eu me sinto 
realizada em minha profissão (EGRESSA “B”, 2019).

Uma outra questão alcançada com a entrevista refere-se ao seguinte: Quanto ao 
seu vínculo de trabalho, este “sofre” interferência da precariedade do trabalho que se 
vivencia atualmente? A partir desse questionamento, possibilita-se entender como está 
se realizando esse trabalho, conforme fala da egressa “A”:

[...] Sim. Trabalhar na área da educação não é fácil, são muitos os desafios, as di-
ficuldades, seja elas econômicas, estruturais, sociais ou políticas, tudo interfere. 
Os obstáculos surgem todo tempo, uma vez que você quer fazer o melhor para 
desenvolver um bom trabalho, mas o sistema nem sempre contribui para que esse 
melhoramento aconteça, haja vista que a educação é a arma mais poderosa para 
derrubar um sistema opressor que se pode usar para mudar o mundo, com disse 
Nelson (EGRESSA “A”, 2019).

Por conseguinte, fez-se o seguinte questionamento: Você se sente satisfeito ou 
realizado profissionalmente? Em resposta, a egressa “A” destaca: 

[...] Eu, tanto pessoal quanto profissionalmente, me sinto muito satisfeita e reali-
zadíssima com minha profissão; sou pedagoga, Especialista em Educação Infantil e 
em Gestão pela mesma instituição e Graduada em Letras Língua Portuguesa pela 
Ufpa. Lutei muito, passei por diversas situações fáceis e difíceis, estudei muito para 
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alcançar meus objetivos e consegui. Hoje, tenho meu trabalho reconhecido, sou 
respeitada como profissional, atuo na área e com pessoas que gosto, vivo tranqui-
lamente e tenho todos os meus sonhos realizados (EGRESSA “A”, 2019).

Por sua vez, outro egresso assevera:

[...] Não. É frustrante, porque a gente passa 4 anos e meio fazendo o Curso de Pe-
dagogia e quando eu acabei, passei mais um ano e meio fazendo Pós, e estou fora 
do mercado de trabalho [...] Isso torna frustrante porque, às vezes, têm colegas, 
colegas de formação, eles não tão se formando porque eles têm responsabilidade 
de estar em sala de aula, eles estão se formando apenas para ter um certificado 
(EGRESSO “C”, 2019).

Em relação aos dados da Figura 8, acerca do motivo de escolha do curso, esses da-
dos correspondem a algo significativo para a pesquisa, relacionado ao fato de que 43% 
dos egressos escolheram o curso por já estarem atuando como docentes. Ou seja, eles 
faziam parte do grupo de professores atuantes com o magistério e que precisavam de 
uma qualificação, a fim de melhor estarem preparados para as oportunidades existen-
tes no mercado de trabalho, que são extremamente escassas e cada vez mais seletivas.

Relacionado ao fator determinante para a escolha da Instituição, destaca-se que 
um dos principais motivos encontra-se na falta de tempo para frequentar um curso pre-
sencial, posto que grande parte dos egressos reside em municípios que não oferecem 
cursos presenciais, tendo de se deslocarem para outras localidades, além do histórico 
de muitas tentativas fracassadas em adentrar no âmbito de um curso presencial, como 
visto anteriormente no relato da egressa “A”.

Outro aspecto bastante frisado corresponde ao fato de a Instituição oferecer a 
flexibilidade, como lembra o entrevistado “C”: “[...] ela é flexível, me dá direito de es-
tudar em horas vagas, e me apresentar todo fim de semana lá no Polo”. Esse é um dos 
principais pontos positivos da Instituição: proporcionar flexibilidade de tempo, de lugar, 
de oportunizar o estabelecimento do próprio ritmo de estudo, etc.

A partir disso, é possível entender qual o conceito de universidade que os egressos 
têm. Isso destaca-se na primeira fala do entrevistado “E”, quando este reforça a ideia de 
que a instituição contribuiu muito para a sua vida, possibilitando que compreendesse 
melhor o mundo à sua volta. Segundo Kunz (1999), a universidade tem como função 
principal formar o cidadão, desenvolvendo a sua consciência crítica, contribuindo para 
o desenvolvimento humano, para o bem-estar da sociedade, para o bom funcionamen-
to das relações sociais e para a reflexão dos valores.

Diante disso, de acordo com o entrevistado “C”, quando questionado sobre a con-
tribuição da instituição para a sua formação profissional, ele ressalta que foi importan-
te, apesar de, atualmente, não estar trabalhando, o que significa afirmar que o curso é 
importante profissionalmente para a obtenção de um trabalho e, também, para que ele 
se sinta inserido socialmente na sociedade. Moran et al. (2004) ensinam que, devido 
ao mercado globalizado ser cada vez mais exigente e dinâmico, a Educação a Distância 
vem sendo uma ferramenta de acesso ao conhecimento cada vez mais utilizada pela 
população.
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Compreende-se, também, que, de acordo com os dados apresentados anterior-
mente, com relação à formação humana os entrevistados destacaram que a Instituição 
contribuiu bastante para esse aspecto, possibilitando que o curso proporcionasse o con-
tato com a ideia de diversos autores e que, a partir disso, foi possível proporcionar uma 
concepção ética, autônoma e humana, a qual é aplicada no dia a dia desses sujeitos.

Desde que foi inserida no contexto brasileiro, no entanto, essa modalidade sofreu 
e sofre, até hoje, diversas críticas. Uma delas diz respeito à tentativa de massificação 
e à expansão de forma quantitativa. Se por um lado ela vem ampliar o acesso a quem 
não tem, por outro ela levanta questões bastante presentes, como expansão da educa-
ção numa visão capitalista, a pouca qualidade do ensino ofertado e a desvalorização do 
papel do professor, este sendo substituído por tutores, como bem relata o entrevistado 
“C” no tocante ao resultado apresentado anteriormente, quando são trazidos pontos 
para serem pensados sobre a metodologia utilizada em sala de aula, nos quais, de acor-
do com o entrevistado, o sujeito tem de comparecer uma vez por semana no Polo para 
realizar uma prova semanal, sendo essa aula mediada pelo tutor, o que, segundo Ferrei-
ra e Rezende (2003):

É um sistema de ação docente que propicia a mediação e a facilitação da apren-
dizagem, em educação a distância, com o fim de acompanhar e assessorar todo o 
processo de construção do conhecimento dos alunos envolvidos de forma a garan-
tir a qualidade do processo ensino-aprendizagem (p. 2).

De acordo com a fala do egresso, porém, o tutor não tira todas as dúvidas dos su-
jeitos, e o restante do conteúdo das disciplinas fica mediado pela Plataforma Digital da 
Instituição, denominada Gioconda, à qual nem todos têm acesso ou sabem manusear.

A Gioconda é, portanto, a Plataforma em que alunos, colaboradores e empresas 
podem acessar o sistema acadêmico da Instituição, sendo um programa específico do 
Ambiente Virtual de Aprendizagem.

De acordo com o portal da Instituição, o Sistema Gioconda é utilizado desde 1999, 
sendo introduzido exclusivamente para os cursos presenciais, migrando em seguida 
para o EAD e, agora, voltando a integrar todos os produtos de Graduação da Instituição. 
Ocorre que, em 2017, a Instituição lançou uma nova versão do Sistema Acadêmico Gio-
conda, com o objetivo de facilitar a vida dos acadêmicos da Graduação a distância. 

Ainda de acordo com o portal, é possível, com a Plataforma Gioconda, acessar 
notas, frequências, planos de ensino, ementas, conteúdos ministrados, solicitar docu-
mentos, cadastrar atividades complementares, gerar os boletos, calendários acadêmi-
cos, etc., tendo por objetivo central facilitar a comunicação entre aluno/aluno, institui-
ção/aluno e tutor/aluno. Compreende-se, no entanto, a partir da visão do entrevistado 
“C”, que a relação tutor/aluno se deu de forma fragmentada, estando eles separados 
fisicamente por conta dessa especificidade que a Instituição apresenta, de realizar um 
encontro por semana, o que é utilizado para fazer a prova semanal, não havendo tempo 
para que os alunos tirem as suas dúvidas, tornando-se, assim, um dos impasses para se 
obter uma formação mais eficaz.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

363

Trabalho e Universidade: 
Reflexões Sobre o Perfil de Jovens Trabalhadores Egressos da Educação a Distância no Pará

Em contrapartida, conforme exposto na seção anterior, há o balanceamento entre 
essas afirmações, posto que a entrevistada “A” declara estar muito satisfeita com a edu-
cação recebida. Uma hipótese a ser considerada refere-se ao fato de que o entrevistado 
“C” destaca pontos negativos, enquanto a entrevistada “A” destaca pontos positivos. 
Por isso, infere-se que tais contradições correspondem com a circunstância de que o 
primeiro se encontra desempregado, enquanto a segunda se encontra bem e financei-
ramente estruturada. Isso significa que o item “inserção no mercado de trabalho” se 
apresenta como parâmetro de avaliação, haja vista que o sujeito desempregado avalia 
de forma negativa a formação recebida.

Em seguida, de acordo com os resultados referentes sobre a utilização, na prática, 
de aspectos provenientes de teorias vistas em sala de aula, observa-se que sim; isso 
condiz com a fala da entrevistada “A”, uma vez que esse fator é bastante presente, prin-
cipalmente no seu meio de trabalho; assim como destaca, também, a entrevistada “B”, 
ao afirmar que “[...] são inúmeros os aspectos, principalmente na teoria utilizada por 
muitos educadores, dentre eles Paulo Freire, por exemplo, que é muito empregada na 
educação de nossas crianças”. Outra questão que é importante evidenciar está contida 
na fala do entrevistado “C”, quando ressalta:

[...] 50% de cada teoria aprendida no Curso e 50% do próprio esforço porque Paulo 
Freire fala que ninguém se educa sozinho [...] quando chegam em sala de aula não 
sabem nada e devido à prática que a gente vai exercendo, devido a gente correr 
atrás, procurar parcerias com outros colegas que já têm experiência, que informam 
de que forma devemos agir, a gente começa a desenvolver um trabalho bacana, e 
quando a gente tem interesse e tempo para fazer nossos planos de aula, a gente 
desenvolve o trabalho de uma forma libertária (EGRESSO “C”, 2019). 

Percebe-se, na fala dos entrevistados, que ambos fazem uso dos referenciais teó-
ricos vistos na Graduação em suas vidas, tanto no sentido profissional quanto humano, 
pois, diante da ideia supracitada, ninguém se educa sozinho, ou seja, um precisa do ou-
tro para que ambos se desenvolvam de forma completa e em sociedade.

Em seguida, fez-se a análise do motivo da escolha do trabalho atual desses egres-
sos. De acordo com os resultados, especificamente com a entrevistada “B”, há a afir-
mação de que o trabalho não era necessariamente o que ela buscava, mas que há uma 
sintonia entre o trabalho e a sua formação. Ou seja, ela destaca que não era esse o tra-
balho que desejava, mas, por conta das circunstâncias, e também por conta de já pos-
suir o magistério na área, começou a trabalhar e, posteriormente, a gostar, optando por 
ser formar nessa área, adquirindo, dessa forma, mais conhecimento para a sua atuação.

Pensar a educação escolar ou não escolar separada do mundo do trabalho, das re-
lações sociais de produção, e dar-lhe como função precípua a formação do cidadão 
para a democracia (abstrata) é, uma vez mais, cair na armadilha que reserva uma 
escola de elite para a classe dirigente e uma “multiplicidade de escolas”, que vão 
desde a escola formal desqualificada, “escolas profissionalizantes” (privadas ou pú-
blico-privadas), de formação profissional (SENAI, SENAC, SENAR), treinamento na 
empresa até a “escola” das próprias relações capitalistas de trabalho no interior do 
processo produtivo, para a classe trabalhadora (FRIGOTTO, 2010, p. 210).
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Por conseguinte, esta reflexão ajuda a compreender a concepção dos sujeitos da 
pesquisa quando questionados se eles se sentem satisfeitos ou realizados profissional-
mente. Nesse sentido, houve novamente contradições entre a fala do egresso “C”, que 
ressalta não estar satisfeito, e que é frustrante se formar, se especializar e não adentrar 
ao mercado de trabalho, sendo destacadas nesse ponto as dificuldades de entrar no 
mercado de trabalho, este cada vez mais seletivo e competitivo e, muitas vezes, partidá-
rio, e a fala da entrevistada “A”, que salienta estar satisfeita e bem realizada profissional-
mente. Outra vez, nesse aspecto, há a dicotomia entre o grau de satisfação do que está 
inserido no mercado de trabalho contra o que não está.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões sobre os dados desta pesquisa acerca do perfil dos egressos dos cur-
sos de EaD voltados para a formação de professores, como é o caso do curso de Peda-
gogia, permitem ressaltar a importância da universidade no processo formativo desse 
grupo significativo de jovens trabalhadores, que encontraram na EaD um espaço de for-
mação e qualificação profissional.

Destaca-se que a concepção de EaD, no modo de produção capitalista, acabou de-
terminando os sistemas de ensino enquanto preparação de trabalhadores idealizados, 
conforme as exigências e as demandas do processo produtivo, em que a EaD é apre-
sentada como estratégia de desenvolvimento e democratização do acesso à educação, 
sobretudo para as pessoas situadas em regiões distantes dos centros urbanos e onde a 
rede pública de Educação Superior não consegue suprir toda a demanda da sociedade.

Após a análise e a interpretação dos dados coletados, em síntese, afirma-se que a 
educação oferecida pela Instituição, apesar das diversas críticas enfrentadas, contribui, 
de forma significativa, tanto no aspecto profissional quanto humano de seus sujeitos.

Conclui-se, também, que um dos aspectos destacados pelos resultados alcança-
dos refere-se às contradições do perfil desses jovens universitários, os quais enfrentam 
os desafios de estudar e trabalhar concomitantemente. Outro aspecto destacado diz 
respeito à possibilidade da flexibilidade que a instituição apresenta em relação a horá-
rios, com a Plataforma Virtual proporcionando mais disponibilidade de acesso. Pode-se 
afirmar, ainda, que o fator negativo dessa modalidade se encontra no contexto da prá-
tica desenvolvida pelos tutores, considerando recurso tecnológicos, formação e capaci-
dade de feedback, que não conseguem suprir as necessidades dos alunos, tornando a 
relação tutor/aluno um impasse para que o conhecimento se dê de forma eficaz.
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL:  
Entre o Lápis e a Ferramenta.  

A Insurgência do Menor Aprendiz
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RESUMO
Dados de uma pesquisa de cunho histórico-educacional permitiram compreender como autoridades públicas no período de 
1909-1927 desenvolveram projetos educacionais objetivando promover o ensino profissionalizante para menores carentes 
em Curitiba/PR. O período 1909-1927 foi demarcado em razão da definição do conceito “menor” pelo Gabinete de Estatística 
da Polícia, bem como pela construção, em Curitiba, do Patronato Agrícola, primeira instituição correcional profissionalizante 
para menores. Examinou-se registros presentes nos periódicos da cidade de Curitiba e o Regulamento do Patronato Agrícola. 
Do ponto de vista do método, partiu-se da concepção de sistemas de controle social, podendo-se assim examinar o menor 
com suas subjetividades. Dialogando com Perrot (1988), Foucault (1977), Benjamin (1985), Arendt (2016), Thompson (1987) 
e Han (2019), foi analisado o que se passou naquele período histórico. Os dados coletados levaram a compreender situações 
de insurgência infantil, contracondutas que exteriorizaram ordenamentos educacionais com seus repertórios valorativos e 
seus rigorosos mecanismos de cobrança. Constatou-se ainda que no interior desses comportamentos, tidos como intole-
ráveis, havia a constituição de um entremeio crítico ao sistema regulador. Por essa brecha criada por esses aprendizes, foi 
possível perceber uma estrutura de ensino profissionalizante com práticas autoritárias, acarretando-lhes um ensino penoso e 
excludente. Configuração contraditória, pois perenizou a vulnerabilidade dessas crianças.
Palavras-chave: Educação. Profissionalização. Menor. Insurgência. Trabalho.

PROFESSIONAL EDUCATION: BETWEEN THE PENCIL AND THE TOOL. THE INSURGENCY OF THE LEARNING MINOR

ABSTRACT
Data from a historical educational research allowed the comprehension of how public authorities, from 1909 to 1927, de-
veloped educational projects aiming to promote vocational teaching to unprivileged minors in Curitiba/Paraná. The period 
1909-1927 was set because of the definition of the concept “minor” by the Police Statistics Office, as well as the construction 
in Curitiba of the Patronato Agrícola (Agricultural Patronate), the first professional correctional institution for minors. Records 
present in the journals from the city of Curitiba were examined as well as the Regulation of the Agricultural Patronage. From 
the method’s point of view, considering the social control systems as a parameter, and then allowing the minor to be exami-
ned with their subjectivities. Thus, dialoguing especially with Perrot (1988), Foucault (1977), Benjamin (1985), Arendt (2016), 
Thompson (1987) and Han (2019) allows us to examine what happened at that historical moment. The data collected lead 
us to understand situations of child insurgency, counter-conducts that externalize educational systems with their evaluative 
repertoires and their rigorous collection mechanisms. It is also opportune to perceive, within these behaviors taken as into-
lerable, the constitution of a critical intersection to the regulatory system. Through this gap created by these apprentices, it 
was possible to perceive a vocational teaching structure with authoritarian practices, causing the apprentices a painful and 
exclusionary teaching. A contradictory configuration as it perpetuated the vulnerability of these children.
Keywords: Educational. Professionalism. Minor. Insurgency. Work.
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Este artigo tem como objetivo trazer ao debate dados de uma pesquisa de cunho 
histórico-educacional, que foi tema da dissertação de Mestrado denominada “O me-
nor sob olhar vigilante do adulto”, defendida na Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo. O desenvolvimento da investigação objetivou compreender como as autoridades 
públicas, no período de 1909 a 1927, desenvolveram projetos educacionais voltados 
a promover o ensino profissionalizante para menores em situação de vulnerabilidade 
social, na cidade de Curitiba-PR, seja para fornecer mão de obra para o mercado, seja 
para reabilitá-los quando estivessem em condição de restrição de liberdade. A relevân-
cia dessa abordagem reside em abrir a possibilidade, mediante o inconformismo dos 
menores, de compreender que imanente à inserção social prometida pelos mecanis-
mos jurídicos e projetos de educação profissional ocultam-se mecanismos disciplinares 
voltados a fortalecer estereótipos, que combinados à lógica do mercado concorrencial 
acabam perpetuando a fragilização dos vínculos indutores de uma vida com dignida-
de. Cabe então, nessa complexa configuração, perguntar: As condutas e contracondutas 
dos menores, em ambientes institucionais ou nos espaços públicos, foram constituídas 
por processos de aprendizagem e elaboração de saberes, que ao desvelarem contradi-
ções, reprojetaram os percursos preestabelecidos?

Buscando responder a essa questão norteadora, definiu-se como objetivo geral 
compreender de que forma a institucionalização de menores, com a tarefa de combater 
a pobreza por meio da educação e do trabalho, acabou por abrir espaços para novas 
situações de risco. Evidencia-se aqui a necessidade de desvendar como a mesma lógi-
ca que paradoxalmente fragilizava a vida infantil, gerava escalas de insegurança social 
e também fortalecia a ideia do quão ainda era necessário tornar mais abrangente es-
ses esquemas administrativos. O objetivo específico deteve-se em analisar as múltiplas 
experiências de aprendizagem vividas pelos menores em ambientes de ensino profis-
sionalizante. Ao interpretar o modo como respondiam a essas estruturas de ensino foi 
possível entender suas situações de vida, bem como examinar as estratégicas desses 
modelos de instrução como instrumentos necessários à promoção da segurança social.

Esse olhar tornou possível identificar um campo de intervenções conjugando edu-
cação e trabalho com o propósito de interiorizar valores morais e de capacitar para o 
exercício profissional de modo a agregar qualidades que os tornassem economicamen-
te ativos na sociedade. Nessa perspectiva, foi possível também entender como esses 
menores se posicionavam diante desse “dever ser”, quais foram seus comportamentos, 
seus modos de vida.

Quanto à definição da escolha do período de 1909 a 1927 ela ocorreu inicialmen-
te pela criação da categoria “menor” no Gabinete de Estatística da Polícia, como tam-
bém pela construção, em Curitiba, da primeira instituição correcional profissionalizante 
no Brasil para menores, denominada de Patronato Agrícola. O encerramento do perío-
do pesquisado se deu em 1927, quando mudanças operacionalizadas pelo Código de 
Menores no contexto nacional assegurou uma maior amplitude protetiva aos menores 
de 18 anos. A escolha destes marcos temporais inscritos na esfera institucional permitiu 
contextualizar os juízos normativos do período entrelaçado com reações divergentes.
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A sustentação desse encaminhamento apoiou-se na abordagem dialética, valori-
zando o levantamento exaustivo das fontes e o diálogo entre elas por meio de referen-
ciais teórico-metodológicos. Esse trabalho interpretativo exigiu uma investigação contí-
nua dos periódicos da época, a leitura percorreu todo o período estudado e também foi 
analisado o Regulamento do Patronato Agrícola. Perscrutar essas fontes gerou acessos 
a vários caminhos argumentativos, reportagens voltadas a registrar acontecimentos que 
acabaram revelando um conjunto de percepções, ou seja, o cruzamento desse conjunto 
de informações ampliou o campo dialógico, tornando perceptível a intensa correlação 
de forças que operaram pontos de questionamento à reprodução da subalternização 
pela educação profissional.

O modo de interpretar os dados centralizou a atenção sobre as contradições e 
por essas instabilidades verificadas nas experiências intolerantes à efetivação de alter-
nativas, foram percebidas permanências que se alongaram através do tempo e espaço, 
delimitando uma visão de mundo marcada por estratégias capazes de assegurar ree-
quilíbrios. Para entender esses processos foi necessário estabelecer os sistemas de con-
trole social como um importante parâmetro, permitindo-se examinar o menor em sua 
pluralidade de reações, e nesse sentido, de acordo com as pesquisas de Perrot (1988, 
p. 241), estimularam-nos a reconstituir as “formas de resistências ativa, individual, cole-
tiva – como também os modos de adaptação, submissão e até integração”. Nessa ótica 
foi possível dialogar com Thompson por intermédio de sua obra “A formação da classe 
operária inglesa”. Ou seja, o autor chamou a atenção ao perscrutar o passado e pene-
trar em uma embaralhada rede de acontecimentos dissonantes, a qual  devemos enten-
der em sua especificidade e complexidade. Os enfoques desenvolvidos por Thompson 
(1987, p. 13) em seus estudos permitiram observar as crianças e jovens pobres em seu 
cotidiano, analisando as “suas aspirações (e que) eram válidas nos termos de sua pró-
pria experiência”. Reconhecer essas motivações evidenciou o quanto os microprocessos 
criaram e recriam condições de instalar novas referências valorativas, capazes de am-
pliar a diversificação dos modos de vida em sociedade.

Ao recompor narrativas compromissadas em tornar a educação profissional um 
caminho de inclusão social permitiu desentranhar experiências de garotos e garotas que 
no mundo da vida desenvolveram estratégias para sobreviver e proteger suas vontades.

No âmbito da pesquisa foram investigadas algumas escolas com especificidades 
próprias, mas com uma missão em comum, a de promover ensino profissionalizante 
para menores em condição de vulnerabilidade social, como será analisado a seguir.

ESCOLA DE APRENDIZES DE ARTÍFICES

Eram frequentemente publicados nos jornais de 1909 artigos abordando a neces-
sidade de educar as crianças carentes e retirá-las das ruas. Para isso, urgia construir 
estabelecimentos educacionais que “ensinassem uma profissão”. O aprendiz adquiri-
ria conhecimentos, habilidades e introjetaria padrões de comportamento socialmente 
aceitos. A concretização dessas percepções já estava sendo pensada desde 1906, quan-
do no Rio de Janeiro ocorreu o Congresso de Instrução, um evento organizado pelos 
setores empresariais que representavam os empreendimentos comerciais, industriais e 
agrícolas.
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O resultado deste movimento culminou com o Decreto Federal nº 7.566/09, de 
23/9/1909, que chancelou a posição de transformar a educação profissionalizante num 
caminho capaz de reorganizar a vida de crianças pobres, pois o acesso a uma profissão 
seria uma possível resposta ao problema da miséria, da falta de hábitos saudáveis e até 
mesmo infrações legais poderiam ser inibidas ou corrigidas. Desse modo, ocorria um 
entrecruzamento de espaços, em que a família e o emprego se integravam na esco-
la, assumindo a condição de eixo central que acabava por irradiar e reproduzir valores 
compromissados com a lógica do mercado e ao mesmo tempo estendia sua influência 
sobre o aluno para dentro da sua casa. Seria uma rede de associações dedicada a acom-
panhar esse estudante ao longo de sua menoridade, bem como o seu entorno e ainda 
se projetando num futuro, quando então poderia restituir à sociedade todo o investi-
mento feito para que se tornasse um cidadão plenamente produtivo, honesto e traba-
lhador, estabelecendo-se dessa forma um percurso capaz de representar claramente as 
linhas divisórias entre os que se preparavam, se empenhavam para serem úteis para si 
mesmos e ao agrupamento social que integravam e dos estigmatizados por negarem as 
oportunidades dadas, afrontando a coesão social.

A preocupação basilar dessa percepção foi afirmar reiteradamente sua preocupa-
ção com o corpo social, um projeto político de uma nação republicana em construção, 
com bases de convivências movidas pela realização do progresso. Por esses parâmetros, 
os valores positivistas gerados pelas inter-relações institucionais revigorariam a atuação 
articulada dos grupos sociais e ao se instituírem, proporcionavam uma orientação prag-
mática focada na superação de desempenhos e realizações.

Era constitutivo dessa narrativa imperativa gerar estratégias voltadas a defender 
formas de controle sobre as vidas humanas, como um caminho que se reverteria em se-
gurança e na liberdade para transformar trabalho em ganho pessoal. Essa lógica, toda-
via, deixou obscurecido o exercício dessas relações de poder, cada vez mais ampliadas 
e especializadas, se fazia e refazia em mecanismos políticos em uma economia de mer-
cado. Ao investigar detalhadamente esse ordenamento foi possível identificar o entre-
cruzamento de interesses geradores de ações governamentais e que assumiam muitas 
formas e denominações. Desse modo,

[...] se pudéssemos chamar ‘bio-história’ as pressões por meio das quais os movi-
mentos da vida e os processos da história interferem entre si, deveríamos falar de 
“biopolítica” para designar o que faz com que a vida e seus mecanismos entrem no 
domínio dos cálculos explícitos, e faz do poder-saber um agente de transformação 
da vida humana: não é que a vida tenha sido exaustivamente integrada em técnicas 
que a dominem e gerem; ela lhes escapa continuamente (FOUCAULT, 1985, p. 134).

Esse conjunto de concepções, ao se materializarem, não conseguia neutralizar 
suas próprias contradições e o ambiente de convívio das crianças carentes evidenciava 
fragilidades. Embora a existência dessas injustiças estruturais tivesse sido entendida pe-
las autoridades públicas como problemas inadiáveis e merecedoras de respostas reedu-
cativas, o resultado não era imediato. Por isso, a mensagem se completava apontando 
para a necessidade de insistir incansavelmente em manter os corpos e mentes desses 
menores ocupados, pois só assim haveria a esperança de dias melhores. Essa linha ar-
gumentativa considerou o pensamento propagado sobre os investimentos na formação 
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daquelas crianças, ou seja, gastos no presente poderiam no futuro serem convertidos 
em lucro tanto financeiro como simbólico. Afinal, com percalços superados todos ga-
nhariam, o indivíduo e a sociedade.

Foi, portanto, na interface dessas escalas valorativas, do diálogo entre os campos 
do conhecimento, que o Decreto Federal nº 7.566/09, de 23/9/1909, formalizou, em 
algumas capitais, uma política de estruturação de escolas especializadas no ensino de 
ofícios destinados às crianças “desprovidas da sorte”.

Em consonância com esse movimento, nesse mesmo ano foi criada a Escola de 
Aprendizes e Artífices em Curitiba com o compromisso de tornar a educação dos meno-
res aprendizes um caminho transformador do contexto social, numa visão que ganhou 
um tom veemente na fala do articulista do jornal “A República”, de fevereiro do mesmo 
ano:

A criança sugestionada pelos maus exemplos, agrilhoada pela miséria e pelas pe-
queninas paixões, não tem forças para reagir sobre o meio social, e fatalmente 
dentro em pouco sua alma simples e inocente, se infecciona na aprendizagem fe-
roz do Vício do Crime (JORNAL “A REPÚBLICA”, 8 de fev. de 1909, p. 2).

Esta mensagem objetivou criar um certo pânico, no sentido de alertar sobre o 
problema da infância desassistida, além de interiorizar que o fator de uma inevitável cri-
minalidade poderia ser bloqueado quando se inserisse a prática do trabalho. Esta con-
cepção reafirma-se no mês seguinte, no mesmo jornal:

[...] amparar materialmente e moralmente a infância abandonada é transformar 
um futuro exército de antissociais: vagabundos, bêbados, jogadores, ladrões e as-
sassinos em legião de operários, agricultores, etc., úteis a si, à família, à Pátria e à 
sociedade (JORNAL “A REPÚBLICA”, 19 de março de 1909, p. 2).

Verificou-se um empenho por parte da imprensa e particularmente deste periódi-
co em pressionar o Estado para que tomasse providências, no sentido de buscar alter-
nativas na área da educação profissionalizante.

Esta opção educacional foi vista como um caminho digno no enfrentamento desse 
grave problema social e em 1910 foi criada a primeira escola de aprendizes, denomina-
da Escola de Artífices, que oferecia curso de marceneiro, sapateiro, serralheiro, alfaiate, 
tendo sido montada para cada especialidade uma oficina com os equipamentos cor-
respondentes. Para ser aceita a matrícula, o responsável teria de provar sua condição 
financeira desfavorável, os menores deveriam estar entre 10 e 16 anos e terem condi-
ções físicas para o aprendizado do ofício. Seu funcionamento incluía os períodos diurno 
e noturno, sendo organizado um sistema de controle devido à constante ausência dos 
alunos. Diante desse problema, foram distribuídos cupons de presença visando a infor-
mar aos pais a assiduidade de seus filhos. Com essa determinação tentou-se inibir os 
alunos a “gazearem” as aulas e ampliar a responsabilidade dos pais.

Este estabelecimento tornou-se, em pouco tempo, um veículo de propaganda. 
Eram organizadas festas, a instituição era visitada por pessoas proeminentes e um regis-
tro destes acontecimentos relatava que:
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A festa começou pela visita de altas autoridades civis e militares, representantes da 
imprensa [...] e não deixou de ser comovente essa visita ao certame escolar, ao que 
tem em alta conta o problema do ensino profissional lembrando-se dos benefícios 
que a Escola determinará a luz dos lares pobres, permitindo a criança a pouco con-
denada à ociosidade adquirisse pelo seu esforço, mais que o pão cotidiano, talvez a 
fortuna (JORNAL “A REPÚBLICA”, 21 de nov. de 1910, p. 2).

Cerimônias desse porte possuíam um caráter mais sutil do que autopromoção, 
isto é, reuniam-se num ambiente escolar alunos pobres junto de pessoas proeminentes 
num cenário que pretendia enfatizar a mensagem: estude, trabalhe, que seguramente 
serás vitorioso.

Durante essas reuniões, procurava-se ainda disseminar a ideia de que só pelo tra-
balho pessoas de diferentes classes sociais podiam usufruir conjuntamente de uma fes-
ta, forjando uma proximidade irreal.

Como reagiam as crianças diante de todas essas imagens fascinantes, estimulan-
tes, afinal haviam sido convidadas a compartilhar de um ambiente festivo com pessoas 
ilustres e que personalizavam o sucesso?

No que se refere ao desejo, certamente tudo isto tinha uma grande influência, 
pode-se até mesmo afirmar que os alunos procuravam se engajar nesses valores na me-
dida em que frequentavam as aulas e passavam a concretizar o aprendizado em pro-
dutos. Na sua rotina diária, todavia, a realidade das difíceis condições de sobrevivência 
conflitava com tais aspirações.

Dessa forma, o menor entendia que certas coisas estavam fora de seu alcance, 
sendo esse processo um contínuo questionamento até mesmo de suas fantasias e, pau-
latinamente, ia desemaranhando como ouvinte e alvo todas as palavras proferidas pelo 
discurso dominante e descobrindo seus significados. A descoberta da dura realidade 
comparada ao sonho resultava no efeito de ter precocemente sentimentos de desilu-
são, agravando seu estado emocional em razão das frustrações geradas.

Neste sentido, o discernimento da criança pobre fazia com que sua convivência 
no contexto social possuísse uma nitidez aguçada sobre suas condições, evidenciado na 
seguinte reportagem:

Os alunos sadios, quase na sua totalidade da classe mais pobre da população, apre-
sentavam-se às vezes andrajosos, e ainda quase descalços. Uma vestimenta mo-
desta daria melhor aspecto a estas crianças sadias, vivazes para o trabalho, sendo 
ainda mais natural incentivo para atrair os que vivem na ociosidade... (JORNAL “A 
REPÚBLICA”, 11 de nov. de 1910, p. 2).

Constata-se que havia um empenho para conseguir uniformes para os aprendizes, 
que lhes proporcionaria uma melhor aparência, haja vista a precariedade de suas ves-
timentas, e ainda possibilitava à escola exercer uma maior vigilância, além de ser um 
estímulo a mais para o aumento das matrículas.

O pagamento a esses trabalhadores mirins se dava por meio de uma Caixa de Mu-
tualidade, isto é, a Escola de Artífices comercializava os produtos e enviava o obtido 
para esta Caixa, formando uma poupança obrigatória.
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Com três anos de Escola, o aluno cumpria todo o programa curricular, mas sua 
remuneração só lhe era entregue após um ano, ficando toda a importância acumulada.

Esse sistema de remuneração possuía uma forte mensagem disciplinar: valorizar 
a aprendizagem de um ofício era a conquista do bem maior. Para sustentar essa visão 
de mundo investia-se no costume de fazer comparações, como se observa no seguinte 
pensamento escrito no Jornal a República, 8 de setembro de 1911: “...sois felizes, por 
isso, meus caros artistas do futuro, resta-vos agora que tenhais perseverança...”

Essa prática era respaldada pela entrega de prêmios em cerimônias de final de 
ano aos alunos que se destacassem por exemplo, martelo, alicate ou torquês, ou seja, 
a ferramenta de trabalho era o melhor troféu. A escola e o trabalho integravam-se for-
mando o trabalhador competitivo, ciente de suas obrigações, onde o espaço de apren-
dizagem não rimava com brincadeiras e questionamentos, mas com produtividade e 
senso de hierarquia.

Assim, o cumprimento de tarefas com disciplina e esmero ocupava o lugar cen-
tral neste sistema pedagógico e qualquer ameaça a esse objetivo significava colocar em 
risco um projeto de desenvolvimento econômico, no qual as Escolas de Aprendizes e 
Artífices cumpriam papel fundamental. Essa relevância pode ser comprovada quando 
em 1920 foi criada uma comissão pelo ministro da Agricultura, Indústria e Comércio da 
época, Ildefonso Simões Lopes, para desenvolver uma reforma do Ensino Profissional 
Técnico. Como resultado, os currículos foram remodelados, os regimentos das institui-
ções de ensino reforçaram a importância da formação profissional para atender ao mer-
cado de trabalho e estrategicamente ocorreu a federalização de muitas escolas. Assim 
a Escola de Aprendizes e Artífices tornou-se Escola Federal de Aprendizes Artífices do 
Paraná.

ESCOLA DE APRENDIZES DE MARINHEIROS

Os propósitos que cercavam a Escola de Aprendizes de Marinheiros eram noticia-
dos nos jornais da época numa linguagem de profunda ambiguidade, que frequente-
mente apresentava contradições, provocando um desencontro de opiniões sobre a real 
função desta instituição.

Esta escola não se situava na cidade de Curitiba, mas em Paranaguá, e sua impor-
tância se deu por articular interesses dessas duas regiões, ou seja, as autoridades curiti-
banas removiam os menores das ruas e a Marinha adquiria mão de obra.

Para operar estes objetivos, de modo a encontrar algum reconhecimento na co-
munidade, procuraram vincular o aprendizado profissional à oportunidade de servir à 
pátria e, por extensão, desenvolver uma vantajosa e respeitada carreira na Marinha, 
podendo chegar a Capitão-tenente.

A Escola teve sua reabertura em 1907 e contava em média com 23 vagas, obser-
vando-se que em 1909 tinha 82 alunos, dos quais eram exigidos os seguintes requisitos:
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1) Que é brasileiro; 2) Que tem 14 anos completos aos 16 anos de idade; 3) Que 
dispõe de robustez physica para serviço da Armada e está isento de defeitos físicos 
que o inabilitem para esse serviço; 4) Que não cometeu delicto algum (JORNAL “O 
ESTADO do PARANÁ”, 30 de jan. de 1925, p. 1).

Todo esse sistema organizacional era revestido de sentimentos patrióticos e de 
forte missão salvacionista, pois oportunizava orientação profissional capaz de superar a 
pobreza e, segundo o Capitão-de-Corveta Cyro Câmara, tal compromisso

[..] se impõe às Escolas de Aprendizes de Marinheiros destinados a preparar ma-
rujos em rigoroso internato, mas sem castigos bárbaros d’outrora e esses estabe-
lecimentos davam o caráter mais correcional do que educativo. A moderna escola 
elementar da Marinha é um perfeito instituto de ensino e, aos pais paupérrimos, 
tutores ou juízes de orphãos nenhum outro estabelecimento depois das escolas 
profissionais se apresenta tão apta moral e physica da juventude pobre (JORNAL “A 
REPÚBLICA”, 10 de abril de 1912, p. 1).

No desdobramento dessa narrativa outros pontos foram elucidados sobre o per-
curso de formação profissional, isto é, os estudos eram desenvolvidos em um duplo am-
biente escolar, a sala de aula em terra firme e nos navios em longas viagens. Os apren-
dizes passavam a fazer parte da tripulação, o conhecimento teórico se integrava com o 
prático e tal recrutamento era visto pelo Capitão-de-Corveta, Cyro Câmara, como uma 
experiência vantajosa, posto que trabalhar no

[..] moderno navio de guerra é mais perfeita officina que se possa desejar para a 
aprendizagem de machinas, eletricidade, telegrafia, artes mechanicas, etc... Devi-
do a esta circunstancia, o marinheiro applicado ao terminar o seu tempo de serviço 
militar, achar-se perfeitamente apto em qualquer d’aqueles utilíssimos conheci-
mentos, nos quais encontrará facilmente meios para garantir a sua subsistência, 
acessos a postos, podendo ser Official Inferior, cujos vencimentos orçam em 25$00 
(JORNAL “A REPÚBLICA”, 10 de abril de 1912, p. 1).

As detalhadas explicações que aparecem na fala do Capitão-de-Corveta ganha-
vam força argumentativa ao indicar os ganhos do aprendiz, pois o ambiente de apren-
dizagem lhe daria uma formação polivalente, a qual se daria pela integração de con-
teúdos e ganharia sentido prático nos afazeres do navio, destacando que no final da 
formação profissional teria oportunidade de trabalhar nas embarcações da Marinha e 
caso não fosse essa a sua opção, sua qualificação lhe permitiria se inserir no mercado 
de trabalho.

Tais considerações procuravam obliterar a rudeza das tarefas, a presença da fatiga 
devido aos longos períodos navegando, além de que, a qualquer manifestação de insur-
gência, o marinheiro aprendiz poderia ser deixado em outro Estado, efetivando rompi-
mentos com os já frágeis laços familiares.

Estas colocações nos forneceram um minucioso panorama da Escola de Marinhei-
ros que funcionava em regime de internato, ressaltando que a única possibilidade de 
sair era por meio das férias, quando merecidas. Nem sempre, todavia, alunos em férias 
significava adaptação à escola, também poderia ser uma estratégia conciliatória para 
obter a permissão de saída e nunca mais voltar. Esse foi o caso do filho do senhor Anto-
nio José Ferreira que, em visita a sua casa, acabou fugindo:
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O Sr. Antonio José Ferreira, residente no alto do Matadouro Velho, comunicou ao 
Dr. J. Ribeiro, 1º delegado de polícia ter desaparecido ante-ontem de sua casa, um 
filho menor de nome Apparício Alves Ferreira, aluno da Escola de Aprendizes de 
Paranaguá (JORNAL “A REPÚBLICA”, 4 de março de 1915, p. 2).

Este registro nos faz entender, em primeiro lugar, que a demora do pai em procu-
rar a polícia revela uma certa naturalidade do seu filho ficar fora de casa por alguns dias, 
sem que isso lhe trouxesse maiores preocupações; em segundo, que a fuga de Apparí-
cio tinha um sentido de crítica dirigida à Escola de Marinheiros.

O interessante neste percurso escolhido pelo menor foi a sua opção em conviver 
com uma dupla exclusão, isto é, saía do contexto familiar e era encaminhado para a es-
cola e já no segundo momento, ele retoma o controle de sua vida e se exclui, permitin-
do a si mesmo negar tratamentos degradadores de sua identidade.

Nesta perspectiva, manifestam-se várias rupturas que fazem com que o cotidiano 
do menor assumisse aspectos de forte instabilidade social, em que o jogo entre ser re-
jeitado e por sua vez rejeitar era uma dinâmica integrada às práticas de preservação de 
sua existência.

A reorientação de rumo aparece como deserção aos olhos da Escola de Marinhei-
ros de Paranaguá, um ato de indisciplina passível de registro policial. Por outro lado, o 
aprendiz transformava insubordinação em liberdade por meio de um prévio planeja-
mento de como faria sua rota de fuga. Identifica-se em tais estratégias um estudo do 
local, dos hábitos das pessoas, da construção de relações de confiabilidade, de modo a 
identificar oportunidades e perpetrar dribles para a conquista da sua autonomia.

PATRONATO AGRÍCOLA

O ingresso no Patronato Agrícola, primeira instituição correcional no Brasil volta-
da para a “regeneração do menor delinquente”, era marcado pela passagem do menor 
na delegacia, na qual se registrava a infração e um laudo atestando sanidade mental. 
Agregado a esses registros, havia uma ficha cadastral contendo: nome completo, ida-
de, filiação, endereço e o relato do menor sobre seu histórico familiar e trajetória. Este 
momento de “reavivar” a memória sobre fatos passados tinha a função de reconstituir 
uma confissão atrelando reavaliação dos erros cometidos com a aprendizagem – uma 
“prestação de contas” associada ao compromisso de mudanças de comportamento.

Os menores detidos poderiam compreender garotos de 10 a 16 anos, portanto 
havia uma desigualdade muito grande de idade, gerando problemas quanto à formação 
de relações hierárquicas de poder entre os jovens vivendo em situação de restrição de 
liberdade.

A passagem para o interior da prisão implicaria assumir uma série de comporta-
mentos determinados por um Regulamento, objetivando manter a ordem e estimular o 
detento a paulatinamente adquirir novos hábitos.

O Regimento Interno determinava rigidamente os horários de cada atividade ali 
praticada e todos eram obrigados a se submeter à mesma rotina diária, mas para isso 
acontecer de maneira coordenada os prisioneiros eram divididos em grupos e se alter-
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navam nas atividades de modo que, ao final do circuito, todos teriam desempenhado as 
tarefas, possibilitando que o aprendiz tivesse acesso a todas as etapas da aprendizagem 
profissional, como consta no seguinte artigo contido no referido documento:

[...]

Art.19 – Nos trabalhos práticos assim como nos diferentes serviços a seu cargo, os 
educandos serão divididos em turmas que se revezarão periodicamente, a fim de 
que todos participem das mesmas funções.

[...]

(ESTADO DO PARANÁ, 1920, p. 16).

Os menores, que pelo Regulamento eram denominados de estudantes, tinham de 
cumprir uma intensa programação, dedicando-se a várias funções que os capacitassem 
a se tornarem trabalhadores rurais preparados para assumirem as mais diversas obriga-
ções em uma fazenda. O resultado era avaliado de modo a decidir se era necessário re-
fazer a aprendizagem ou, por mérito, avançariam para níveis de aprendizagem de maior 
complexidade.

A estratégia era organizar uma agenda, por meio da qual o tempo produtivo se 
materializava na vida desses jovens que eram orientados a respeitar a hierarquia insti-
tucional, apresentar produtividade, contribuir com o grupo para assim vir a se destacar 
pela cooperação e dedicação. O foco aqui, portanto, é reabilitar pela educação profis-
sionalizante. O aprender conduziria à reinserção social e agora, como trabalhador, sabe-
rá: fazer, obedecer e reproduzir o que aprendeu.

Eram ministrados os cursos de apicultura, criação do bicho-da-seda, ordenha e 
produção de laticínios, ferreiro, carpinteiro, seleiro. Também contavam com o ensi-
no primário, cívico, moral e esportivo. Trabalhavam no manejo de máquinas agrícolas 
como também eram ensinados a consertá-las, em caso de problemas mecânicos. De-
senvolviam, durante os cursos, um amplo conhecimento sobre as ferramentas agrícolas, 
suas funções e a melhor maneira de utilizá-las.

Todas estas exigências passavam por uma intensa supervisão. Qualquer movimen-
to era anotado, tal qual é exposto por Michel Foucault: 

[...] a prisão, local de execução da pena, e ao mesmo tempo, local de observação 
dos indivíduos punidos. Em dois sentidos, vigilância, é claro. Mas também conhe-
cimento de cada detento, de seu comportamento, de suas disposições, de sua pro-
gressiva melhora, as prisões devem ser concebidas como local de formação para 
um saber clínico sobre os condenados (1977, p. 221).

Formava-se uma rede de informações sobre cada menor, na tentativa de registrar 
seu comportamento para em seguida enquadrá-lo num código moral de conduta. Sua 
reeducação só cessava no momento de dormir, num ritual repetido diariamente que 
buscava impregnar todos os seus atos, exigindo o recalque de qualquer sentimento de 
inconformismo.

Os registros sobre os detentos/aprendizes iam além de verificar e avaliar seus de-
sempenhos. Era estimulada uma disputa entre eles, como podemos observar: 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

376

Maria José Menezes Lourega Belli – Lindomar Wessler Boneti

[...]

Art. 25º – A Escola Agronômica do Paraná instituirá prêmios, medalhas, recompen-
sas e dinheiro, distribuição no fim de cada ano lectivo, após os exames, para os me-
nores que mais se distinguirem por sua conduta moral e por seu aproveitamento 
nas aulas e nos trabalhos agrícolas. 

[...]

(ESTADO DO PARANÁ, 1920, p. 17). 

O Regulamento, nesse sentido, instituiu nas relações entre os menores a concor-
rência, portanto não era suficiente adquirir a admiração dos professores, tinha também 
de conquistar o melhor lugar entre seus pares.

A orientação normativa indicava que seriam selecionados exemplos a serem se-
guidos e, ainda, os escolhidos eram colocados para supervisionar os colegas. O poder 
disciplinador, desta forma, redimensionava-se, assumindo agora novas estratégias, ul-
trapassando a figura do inspetor e se deslocando pelas ações dos aprendizes.

Nesse momento pode-se considerar que esses menores colocados em posição de 
destaque tinham interiorizado o senso de dever estudar e trabalhar de modo exemplar 
e, ao se posicionarem como modelo a ser seguido, conseguiam desenvolver a autoesti-
ma, afinal estabeleceram vantagens na hierarquia de submissões.

É importante enfatizar, ainda no artigo 25, a ligação do Patronato Agrícola e a Es-
cola Agronômica de Ensino Superior. Nessa parceria quem pegava na enxada e arava o 
solo eram efetivamente os menores. Estabelecia uma divisão do saber, uma inserção 
hierarquizada no mercado de trabalho, isto é, os alunos da Escola Agronômica sairiam 
com o diploma de agrônomos e os alunos aprendizes do Patronato Agrícola sairiam 
como ex-presidiários e lavradores.

A prática, portanto, de distribuir prêmios ao mesmo tempo que diferenciava o 
menor pela sua posição na competição de rendimento escolar também corroía os senti-
mentos de companheirismo, ampliando a falta de confiança entre eles.

Essa discriminação muitas vezes avançava para a recriminação e ainda poderia 
recair na aplicação de represálias, como isolamento para fazer trabalho escrito sobre 
tema moral, anulação temporária ou definitiva de prêmios recebidos e chegava inclu-
sive a cogitar o retorno do menor para a Central de Polícia, a fim de ser submetido a 
um novo Boletim de Ocorrência, agora tendo de explicar as indisciplinas praticadas no 
Patronato Agrícola.

Podemos afirmar que ficou marcante neste rol de punições que a pedagogia do 
trabalho não cumpriu, por si só, o objetivo de reeducar o condenado. Mesmo com o 
emprego de prêmios e permitindo certos privilégios a quem se dispusesse a cumprir as 
ordens com distinção, este sistema carcerário não conseguiu sufocar as manifestações 
de insurgências. O Patronato Agrícola integrava em sua prática educativa compromissos 
da profissionalização, adequar comportamentos para o trabalho, estimular a assimila-
ção de padrões éticos, como também aplicava repreensões visando a corrigir desvios 
comportamentais e quando isso não surtia efeito, a educação ganhava a forma de puni-
ção – a face policial reaparecia na vida desses menores.
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A lógica da autoridade administrativa funcionava da seguinte maneira: o Patrona-
to Agrícola foi montado para corrigir delinquentes; se eles se voltassem contra o siste-
ma que lhes propiciava uma profissão e reabilitação estariam contra si mesmos, daí a 
importância do corretivo, no sentido de recolocá-los no caminho certo.

As perturbações da ordem marcaram atitudes de confronto, que explicitavam 
uma espécie de contraforça e nesta tensa relação o lado dominador rapidamente apli-
cava sanções.

A punição tinha a função de alertar, de amedrontar e quando ganhava uma di-
mensão pública ocorria a humilhação, um castigo que deveria repercutir individualmen-
te e no coletivo dos aprendizes. Lição para todos não perderem de vista o poder da 
autoridade e sua missão de assegurar que todos tivessem a clareza de suas funções e 
deveres.

Esses mecanismos coercitivos encontravam limites dentro da esfera administra-
tiva do Patronato Agrícola, visto que tinha no máximo 60 menores e contavam apenas 
com um diretor, um escriturário, um professor primário, três mestres de oficina e um 
guarda.

Com isso, verificava-se que havia um descompasso entre a proposta pedagógica 
do Patronato Agrícola e a infraestrutura da instituição. As condições físicas eram limi-
tadas e os profissionais responsáveis por viabilizar o funcionamento acabavam tendo 
dificuldades de efetivamente combinar profissionalização e domínio desse ambiente. 
Na tentativa de enfrentar essa vulnerabilidade do sistema correcional, a educação pro-
fissional, além de não ter prescindido da força policial, integrou na estrutura física do 
Patronato Agrícola condicionamentos que buscavam regular as experiências vivencia-
das naquele espaço. Exemplo desse esforço revelou-se na decisão de construir esse re-
formatório longe do serviço público de transporte e perto da área de tiro e manobras 
do Exército no bairro do Bacacheri.

Embora essa instituição correcional possuísse tais particularidades, a fuga estava 
presente, conforme os seguintes informes:

Fugidos

Acompanhados de Officio da Delegacia de Paranaguá foram apresentados na Cen-
tral de Polícia três menores do Patronato Agrícola e que ali foram pegos.

Nas Ruas e na Polícia

Pelo cabo da Força Militar do Estado foram apresentados ao dr. Delegado do 3º Dis-
trito, dois menores fugidos do Patronato Agrícola desta capital e presos na Estação 
de Balsa Nova (JORNAL “O ESTADO do PARANÁ”, 26/9/1925, p. 7).

Observa-se nesses dois casos que a fuga ocorreu em grupo, uma estratégia para 
tornar a companhia uma condição geradora de cumplicidade, encorajamento, bem 
como acreditavam que quanto mais longe de Curitiba, maiores seriam as chances de 
recomeçarem suas vidas longe da família e dos problemas com a polícia.

Todos esses tensos desdobramentos vivenciados pelo menor desertor acabaram, 
no caso das duas ocorrências, no retorno ao cárcere. O sentimento de fracasso e a dura 
punição revelavam que esses menores não acreditavam que pela educação profissional 
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superariam o estigma social que sofriam em razão de suas condições de pobreza e de 
detenção. Essas situações também evidenciavam que as autoridades públicas enten-
diam a educação como práticas de controle. Percebiam o trabalho como repressão, ou 
seja, aprenderiam de um jeito ou de outro.

Quando o aprendiz cumpria toda a pena no Patronato Agrícola era encaminhado 
pela Escola Agronômica, parceira do Patronato Agrícola, para uma fazenda no Paraná e 
lá colocaria em prática tudo o que havia estudado.

O encaminhamento do aprendiz para o meio rural ocorreria para justamente fina-
lizar coerentemente todas as medidas operacionalizadas no interior do Patronato Agrí-
cola. O aprendiz, agora lavrador, preencheria o espaço previamente estabelecido pela 
sua formação profissional, ou seja, caberia a ele desenvolver serviços braçais, estafan-
tes e mal-remunerados.

A INSURGÊNCIA JUVENIL EM AMBIENTES DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

As crianças carentes, procurando escapar dos esquemas de controle, circulavam 
pelas ruas, em grupos ou sozinhas, envolvidas em brincadeiras, em conversas com gru-
pos de amigos, na busca por ganhos informais ou até mesmo ocupando o tempo para 
circular sem rumo ou objetivo. Parece inicialmente que esses momentos eram vividos 
em plena desobrigação, a rua como uma brecha, microespaços em que com ágil mobili-
dade se esquivavam do controle escolar e afrouxavam os laços familiares. O perambular 
pelos espaços públicos, todavia, exigia redobrada atenção, pois tanto a vida em grupo 
quanto a abordagem policial eram permeadas de turbulências.

A desmotivação desses menores em interiorizar o ordenamento disciplinar dese-
jado e encorajado pelas estruturas de controle sociais implicava ter de enfrentar uma 
contrarresposta a essa posição de não obedecer, ou seja, se os pais apresentavam difi-
culdades em educar seus filhos, as autoridades públicas dispunham-se a cooperar.

Observa-se nesse movimento uma extensão do poder público para dentro dos la-
res dessas crianças, sob o pretexto de transformar baderneiros, desocupados, sujeitos 
perigosos, em futuros cidadãos de bem. Agora, o benefício não era apenas de cunho 
individual, havia o acréscimo da segurança para os moradores da cidade que buscavam 
progredir pela via da honestidade.

Para isso acontecer era preciso criar uma alternativa ao status quo, ou seja, a op-
ção escolar em sua forma tradicional mostrava-se insuficiente para alterar os hábitos 
desabonadores, por isso a proposta se fundamentava na ideia do trabalho como eixo 
central da atividade educativa. Para instituir essa determinação foi criada a Escola de 
Artífices, a Escola de Aprendizes de Marinheiro e o Patronato Agrícola.

Essas instituições apresentavam-se como caminhos de acesso à formação profis-
sional para crianças pobres e em sendo uma demanda específica, era importante as-
segurar que, ao término da aprendizagem, o aprendiz tivesse atendido aos requisitos 
exigidos pelo mercado de trabalho. A ideia era ofertar pela manhã o ensino primário e 
à tarde ofereciam-se cursos profissionalizantes, funcionando como trilhas de formação 
que integrava orientações teóricas com a prática, gerando o aperfeiçoamento qualitati-
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vo do aprendiz. Essas condições de ensino ampliavam o olhar sobre o problema da in-
fância desamparada e o interesse por fortalecer os vínculos sociais para satisfazer suas 
necessidades imediatas e futuras.

Estabelecido de forma coordenada todo esse conjunto de estratégias pedagógi-
cas, as reações contrárias por parte das crianças não cessaram e os professores per-
sistiam reclamando da desatenção e da falta às aulas. Isso era considerado intolerável, 
uma vez que os policiais continuavam prendendo e encaminhando ao Patronato Agríco-
la ou para a Escola de Marinheiros.

Nesses ambientes a insurgência também aparecia, ocorrências que acabavam 
chegando às delegacias. Todas essas experiências socioeducativas que colidiam com a 
voluntariedade das crianças eram zonas de tensionamentos que perpassavam diversos 
âmbitos da sua vida. A colisão de interesses, diferenças de posicionamentos, expres-
savam sujeitos que não silenciavam em relações desiguais de poder e idade. As con-
tra-argumentações dos aprendizes indicavam que o processo educativo não começava 
com o professor transmitindo o conteúdo e finalizando com sua avaliação, e o aluno 
armazenando o transmitido em tarefas repetitivas, só parando quando se tornava bom 
o suficiente aos olhos do avaliador.

No transcorrer dessas inter-relações, que eram diárias, os aprendizes não conse-
guiam guardar para si, o tempo todo, sua falta de interesse, suas recusas e seus desejos. 
Tratava-se de um esforço de manifestar o seu entendimento sobre como enfrentavam 
os desafios que os cercavam no seu cotidiano. Ao tomarem tais decisões instalavam o 
revide, manifestavam a vontade de interromper o que fora estabelecido, desestabiliza-
vam, mesmo que momentaneamente, sistemas disciplinares. Nota-se por meio dessas 
linhas de conflito que é fundamental constatar que

[...] insurge-se, é um fato; é por isso que a subjetividade (não a dos gran-
des homens, mas de qualquer um) se introduz na história e lhe dá seu alen-
to. Um delinquente arrisca sua vida contra castigos abusivos; um louco 
não suporta mais estar preso e decaído; um povo recusa o regime que o 
oprime. Isso não torna o primeiro inocente, não cura o outro, e não ga-
rante ao terceiro os dias prometidos. Ninguém, aliás, é obrigado a ser soli-
dário a eles. Ninguém é obrigado a achar que aquelas vozes confusas can-
tam melhor do que as outras e falam da essência do verdadeiro. Basta que 
elas existam e que tenham contra elas tudo o que se obstina em fazê-las ca-
lar, para que faça sentido escutá-las e buscar saber o que elas querem dizer  
(FOUCAULT, 2006, p. 80).

Nessas diferentes posições observou-se a transmissão de mensagens que rea-
vivam experiências heterogêneas e assimétricas. Coexistem, todavia, em condições 
diferenciadas de vida e nos pontos de interseções dessas articulações operaram-se 
tensionamentos pelas manifestações de atitudes desaprovadas pelo instituído. Nessa 
correlação de forças, o sistema disciplinar empregado na educação de ofícios para me-
nores revelava-se na ambição por gerar consensos em torno de padrões de convivência 
social geradores de estilos de vida. Neste modelo pedagógico, a subjetividade não pas-
sou despercebida, pois os mínimos desvios eram merecedores de processos reeduca-
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tivos e, se necessário, punitivos. Por esta lógica, a punição, quando internalizada em 
práticas educativas, tornava-se um importante condicionante de convencimento. Assim, 
é importante reconhecer que:

A subjetividade é um fio central de constituição e exercício do poder da governa-
bilidade na condução de condutas, a educação, sendo uma das atividades que se 
exerce sobre esse fio se torna um elemento central na formação de contracondu-
tas. E, nesse âmbito, o cuidado de si se mostra um ethos importante nessa batalha. 
(MARINHO, Cristiane Maria. A potência da educação de subjetividades insurgentes 
para uma política outra. In. RAGO, Margareth; GALLO, Silvio (org.). Michel Foucault 
e as insurreições. É útil revoltar-se? São Paulo: CNPq; Capes; Fapesp; Intermeios, 
2017, p. 256).

 Nesse processo relacional marcado por estratégias socioeducativas para tornar-se 
alguém, se exigia necessariamente transformar-se no oposto do que se era. A condição 
de aprendiz era o recomeço para que a obediência fosse a regra e o desenvolvimento 
pessoal e social o objetivo a ser conquistado. O lugar dessa mudança comportamental 
era a escola, por meio da transmissão e assimilação de conteúdos e valores, quando a 
criança tinha de ser aprendiz, não havendo espaço para diversão com suas irreverentes 
bagunças criativas. Aliás, a resposta a esses comportamentos era a censura, era exem-
plo perigoso a ser recriminado com veemência para inibir quaisquer retrocessos na 
aprendizagem. Essa insurgência, porém, resistia mediante a engenhosidade de desfazer 
rotinas e refazer brincadeiras, de expressar por seu corpo a pobreza que não desejava, 
em driblar a educação profissional autoritária, em desconfiar de que o ofício aprendido 
levaria a um emprego rentável e de fugir da polícia porque, longe de lhe proteger, a 
encarcerava. Ocorrem aqui exercícios de alteridade, eram corpos que expandiam suas 
vontades por gestos expressivos e comunicavam que a obediência não era incondicio-
nal, o fazer conforme era pedido ou mandado tinha limites, dados pela defesa em vive-
rem e serem compreendidos como se apresentavam: crianças com suas especificidades 
de ver e vivenciar o mundo que a cercava.

Trazer à tona esse dissenso materializado em comportamentos contraestratégicos 
tornou possível inserir no campo investigativo o entendimento de que essa contracon-
duta revelou insatisfações íntimas, um movimento defensivo e de contrariedade em re-
lação a repreensões severas, a cobranças intermináveis, na corrosão de suas vontades, 
na intimidação disciplinar. Na defesa da vida, de seu amor-próprio, acabaram denun-
ciando formas de violências adotadas em modelos de ensino e isso nos conduziu a pen-
sar sobre o autoritarismo em ambientes de aprendizagem. É possível afirmar que a lon-
ga sequência de atividades não era capaz de gerar uma sobreposição total sobre as suas 
vontades; desse modo, compreende-se que, segundo Han (2019, p. 15), “o complexo 
fenômeno do poder está longe de poder ser descrito adequadamente como simples 
aritméticas. Um ínfimo contrapoder pode causar danos sensíveis ao poder supremo”.

Por não conseguirem entender o que as crianças desejavam em suas criativas ma-
nifestações, as autoridades públicas atuavam com maior rigor. Assim, se as dificuldades 
existiam, eram determinadas ações de punição pela incapacidade de imprimir maior 
poder de mando. Instituía-se a disposição em apropriar-se da vontade do outro e na 
medida em que se intensificava esse sistema coercitivo revelava-se a obscura face da 
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violência, gerando dúvidas, desconfianças, incertezas, frustrações sobre essas práticas 
bancárias de ensino. Incrusta-se aqui, paradoxalmente, a fragilidade desse modelo edu-
cacional, a interpenetrabilidade do não assujeitamento do aprendiz e a defesa da sua 
integridade física e emocional denunciam relações opressoras. Suas críticas manifesta-
das por insurgências situacionais, locais, espontâneas, improvisadas ou não, indicavam 
que entre o lápis e a ferramenta existe o pensar de quem aprende, que também ensina.

Não aprender com esses aprendizes por serem menores, definidos como imaturos 
e pobres, tornou os sistemas opressores e corrosivos dos direitos institucionalizados, 
descaracterizou as redes de amparo social, pouco se investiu em práticas restaurativas 
dos vínculos sociais. Sem esses lugares de acolhimento, as crianças são

[...] banidas do mundo dos adultos. São elas, ou jogadas a si mesmas ou entregues 
à tirania de seu próprio grupo, contra o qual, por sua superioridade numérica, elas 
não podem se rebelar, contra o qual, por serem crianças, não podem argumentar, 
e do qual não podem escapar para nenhum outro mundo por lhes ter sido barrado 
o mundo dos adultos. A reação das crianças a essa pressão tende a ser ou o confor-
mismo ou a delinquência juvenil, e frequentemente é a mistura de ambos (AREN-
DT, 2016, p. 230-231).

As inter-relações dessas situações tornavam mais agudas as contradições vividas 
por essas crianças que as enredavam de forma constante, pois caso deixassem de aten-
der às cobranças familiares e da escola, deparavam-se com o poder policial ou, num 
pior cenário, se continuassem em fuga, estavam sujeitas a maiores riscos à sua integri-
dade física e mental.

Nos lugares modelados por configurações sociais, as condições de convívio pos-
suíam regras, ou seja, se o adulto não constituísse com essa criança um espaço pedagó-
gico dialógico, fatalmente ela estaria em desequilíbrio, um desamparo que a empurrava 
para a beira do abismo, lugar onde a vida era desnudada de direitos. Não reconhecer 
que tais condições eram um problema social significou deixar de proteger a dignidade 
humana.

Intrínseco a essa configuração social autoritária, o processo educativo acabou fi-
cando totalmente comprometido por essas práticas perversas, principalmente as ins-
tituições de ensino submetidas a uma política pública, como a Escola de Aprendizes, a 
Escola de Marinheiros e o Patronato Agrícola. Por elas podemos compreender padrões 
de comportamentos, as escolhas subjetivas dos aprendizes e problematizar soluções 
construídas naquele momento. Além disso, foi um caminho oportuno para refletir sobre 
as permanências de ordenamentos institucionais que defendem o ensino via relação de 
comando e obediência, na busca de tentar silenciar e condenar a contra-argumentação 
das crianças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste artigo analisou-se, por meio de registros de documentos e narrati-
vas elaboradas por periódicos da cidade de Curitiba, do período de 1909 a 1927, como 
as crianças carentes eram percebidas e tratadas ao transitarem nos diferentes ambien-
tes sociais e, sobretudo, identificar de que forma reagiam às soluções encontradas pela 
sociedade estigmatizadora e disciplinadora da época.
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A proposta dessa investigação não pretendeu esgotar todas essas inquietações, 
mas buscou ampliar o campo de debate sobre os compromissos que a educação profis-
sional desenvolveu no início do século passado e como foram adquirindo continuidade, 
gerando a necessidade de definir novos combinados, agora por meio do diálogo no co-
letivo.

A partir desta pesquisa foi possível examinar situações que revelassem o cotidia-
no dessas crianças, em seus lares pobres, no constante perambular pelas ruas buscando 
ganhos informais e em instituições voltadas a desenvolver o ensino profissionalizante. 
Constatou-se que o empenho em gerenciar essas perturbadoras desagregações sociais 
levou ao fortalecimento da visão de que educação vinculada ao mundo do trabalho se-
ria a melhor resposta para salvar esses menores da penúria e da criminalidade, que 
rondavam a vida deles. Para colocar em prática todas essas convicções foram criados 
cursos profissionalizantes na Escola de Artífices, na Escola de Marinheiros e no Patrona-
to Agrícola. 

O estudo em questão permitiu perceber que as fontes pesquisadas possuem uma 
maneira própria de pensar essa realidade e expressou referenciais de poder materiali-
zados em ações asseguradoras do ordenamento social. Imbricadas nessas práticas, ins-
talavam-se intervenções repressivas e o inconformismo se manifestava, por vezes de 
forma hesitante e por outras enfaticamente. As crianças, ao se insurgirem contra os 
insuportáveis excessos de cobrança, traziam à tona as formas arbitrárias que recaíam 
sobre elas e se encontravam engendradas nas instituições de ensino, as quais parado-
xalmente foram criadas para proporcionar a esses aprendizes o acompanhamento cui-
dadoso de seu percurso de aprendizagem.

Finalmente, ao desvelar a comunicação verbal e corporal desses menores eviden-
ciou-se como o olhar do adulto, em dimensões institucionais, os estigmatizam e as res-
postas pedagógicas que foram estruturadas acabaram por perpetuar as condições de 
subalternização social.

O ensino profissional centrado no professor exigiu silêncio para que os alunos, 
pela repetição, gerassem memorização e exatidão no cumprimento das tarefas, con-
juntamente à transmissão do conhecimento para a interiorização dos valores sociais. A 
preservação da rotina era imprescindível e quando alterada por premiações ou repreen-
sões, novas mensagens emergiam. Para o sistema educacional, todavia, o importante 
era sempre tornar cada ocasião um momento para fortalecer a sua missão por formar 
crianças profissionais, dentro do rigor competitivo do mercado.

Conjuntamente a essas cobranças havia ainda avaliações voltadas a medir desem-
penhos e comportamentos. O pobre aprendiz era percebido por esses parâmetros, re-
cebia uma classificação que o mergulhava num entorno social desfavorável porque era 
considerado incapaz de escolher ou ainda não lhe cabia optar. Nesses lugares era pres-
crito um dever-ser que os enquadrava num sistema complexo de aprendizagem focado 
única e exclusivamente na reprodução da ética do mercado.

As distinções sociais vividas pelos aprendizes os colocavam precocemente tendo 
de enfrentar múltiplas situações de desvantagens. Suas reações tinham força para es-
timular as autoridades a perceberem que ao imporem seus sonhos promoviam deses-
perança e isso podia vir a se expressar subjetivamente e socialmente. Problema que 
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se redimensionava, passava por imprevisíveis mutações e testava a capacidade da ad-
ministração pública de gerenciar tais conflitos, dentro da lógica autoritária. Com essas 
interfaces, a injustiça desafiava a Justiça e uma das respostas possíveis seria fortalecer 
a educação como um processo dialógico dentro de um campo interdisciplinar solidário, 
ou seja, desenvolver com a criança e o jovem suas potencialidades em um ambiente lú-
dico, conversar sobre seus sonhos, para que em cada passo fosse possível descobrirem 
e coconstruírem trajetórias direcionadas para a conquista da autonomia. 

A realização dessas articulações aperfeiçoa a democracia, pois pensar como de-
sejamos viver em sociedade passa necessariamente por definir quais serão as bases re-
lacionais na comunidade escolar. Assim, é imprescindível defender a universalização do 
ensino com qualidade, em que as crianças sejam estimuladas a ver o mundo por suas 
lentes criativas, aprendam a respeitar as diferenças e que as insurgências despertem a 
necessidade de um diálogo continuado.

REFERÊNCIAS
ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro. São Paulo: Perspectiva, 2016.
BENJAMIN, Walter. Obras escolhidas. Magia e técnica, arte e política. São Paulo: Brasiliense, 1985.
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Petrópolis, RJ: Vozes, 1977.
FOUCAULT, Michel. História de sexualidade I: a vontade de saber. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1985.
FOUCAULT, Michel. Ética, sexualidade, política. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2006.
HAN, Byung-Chul. O que é poder? Petrópolis, RJ: Vozes, 2019.
JORNAL A REPÚBLICA, 8 de fev. de 1909, p. 2.
JORNAL A REPÚBLICA, 19 de março de 1909, p. 2.
JORNAL A REPÚBLICA, 21 de nov. de 1910, p. 2.
JORNAL A REPÚBLICA, 11 de nov. de 1910, p. 2.
JORNAL A REPÚBLICA, 8 de setembro de 1911, p. 2.
JORNAL O ESTADO DO PARANÁ, 30 de jan. de 1925, p. 1.
JORNAL A REPÚBLICA, 10 de abril de 1912, p. 1.
JORNAL A REPÚBLICA, 4 de março de 1915, p. 2.
JORNAL A REPÚBLICA, 10 de abril de 1912, p. 1.
JORNAL O ESTADO DO PARANÁ, 26/9/1925, p. 7.
PERROT, Michelle. Os excluídos da história. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988.
RAGO, Margareth; GALLO, Silvio (org.). Michel Foucault e as insurreições. É útil revoltar-se? São Paulo: 
CNPq; Capes; Fapesp; Intermeios, 2017.
ESTADO DO PARANÁ. Decreto n° 942 de 17 de agosto de 1920. Regulamento da Escola Agronomica do 
Paraná. Curityba. Diário Oficial, 1920.
THOMPSON, Edward Palmer. A formação da classe operária inglesa. A árvore da liberdade. Rio de Janei-
ro: Paz e Terra, 1987.



Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

P. 384-396

http://dx.doi.org/10.21527/2179-1309.2020.112.384-396

POLÍTICAS PÚBLICAS DO ENSINO  
DE LITERATURA NAS ESCOLAS:  

Algumas Discussões Acerca da Literatura e a Sua Prática
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RESUMO
Num contexto no qual se noticia vigorosamente o baixo aproveitamento dos alunos na leitura, torna-se fundamental refletir 
sobre o ensino de literatura na escola e as políticas públicas de ensino que a envolvem. Dessa forma, urge refletir a respeito 
das políticas públicas voltadas para o ensino de literatura no contexto escolar, a partir de uma discussão que passa pelos 
sentidos que a palavra literatura foi ganhando com o passar do tempo e pelos discursos teóricos mais atuais sobre a litera-
tura, que permitem revisitar algumas correntes críticas de modo a compreender de maneira mais ampla o conceito de texto 
literário. A discussão acerca do papel da literatura na sociedade permite pontuar algumas considerações sobre o ensino de 
literatura, confrontadas com documentos oficiais. As discussões aqui realizadas partem de um estudo bibliográfico e análise 
dos documentos oficiais que regem o ensino de maneira geral e de literatura em específico. Constatou-se que o significado 
do termo Literatura passou por diversas transformações, e a compreensão sobre sua função social, cultural e formativa foi 
modificando-se com o passar do tempo.
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PUBLIC POLICIES FOR LITERATURE TEACHING IN SCHOOLS:  
SOME DISCUSSIONS ABOUT LITERATURE AND ITS PRACTICE

ABSTRACT
In a context in which students’ low reading performance is vigorously reported, it is essential to reflect on the teaching of 
literature at school and the public teaching policies that involve it. Thus, there is an urgent need to reflect on public policies 
aimed at teaching literature in the school context from a discussion that goes through the meanings that the word literature 
has gained over time and the most current theoretical discourses about literature that they allow us to revisit some critical 
currents in order to understand the concept of literary text more broadly. The discussion about the role of literature in socie-
ty allows to point out some considerations about teaching literature, compared to official documents. The discussions held 
here start from a bibliographic study and analysis of the official documents that govern teaching in general and literature in 
particular. It was found that the meaning of the term Literature has undergone several transformations and the understan-
ding of its social, cultural and formative function has changed over time.
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Dentro do contexto escolar existem elementos que contribuem diretamente no 
processo de ensino e aprendizagem. Dentre esses, temos as disciplinas com determina-
das cargas horárias, metodologias e ferramentas pedagógicas. Nesse contexto, a Litera-
tura, como parte do ensino do nível médio, precisa ser revista e refletida no sentido de 
pensar a sua prática e de como ela é articulada na relação entre professor e conteúdo e, 
consequentemente, entre conteúdo e aluno.

Os alunos passam a ter o ensino da Literatura agregado à Língua Portuguesa, ou 
seja, fica a cargo do professor de Língua Portuguesa a quantidade de aulas que aborda-
rá os conteúdos da Literatura, a serem ministradas durante a semana, sendo entre uma 
ou duas aulas. Essas disciplinas fazem partem dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
da área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (BRASIL, 2010). O grande problema 
é que o ensino da Literatura nesse nível ocorre de forma limitada, conservadora e frag-
mentada, em que o processo histórico é o principal foco. Tais procedimentos são ba-
seados unicamente no livro didático, no intuito de regulamentar uma leitura mecânica, 
reduzindo as múltiplas possibilidades de reflexões e discussões acerca de determinada 
temática ou obra.

A Literatura no Ensino Médio deve ser proporcionada de forma que os alunos não 
tenham apenas o contato com variados livros e autores, mas uma reflexão formativa e 
crítica a partir dos textos ficcionais, a fim de levá-los a compreender a forma como os 
textos estabelecem relação com as mais variadas situações sociais e individuais.

Lajolo (2002) destaca que o contato com a literatura constitui um campo privile-
giado da leitura, contribuindo na ampliação do conhecimento e da realidade em que o 
aluno atua. Já Compagnon (2010) destaca os dois lados da literatura, que ora entra em 
consonância com o status quo, ora se torna revolucionária. Às vezes, vista como contri-
buidora de uma ideologia dominante, comanda o consenso, e, em outros momentos, 
contestadora dessa ideologia, opta pelo novo, pela ruptura.

Nesse sentido, a partir da discussão sobre os diversas definições que a Literatura 
foi ganhando no decorrer dos tempos e em razão das variadas abordagens teóricas, a 
pesquisa em questão tem como objetivo geral refletir sobre as políticas públicas volta-
das para o ensino de literatura no contexto escolar, e, como objetivos específicos, pre-
tende discutir sobre os sentidos que a palavra literatura foi ganhando ao passar dos 
tempos; destacar os discursos teóricos mais atuais sobre a literatura; revisitar algumas 
correntes teóricas de forma a compreender a visão mais ampla sobre o conceito de 
texto literário; e pontuar algumas considerações sobre o ensino de literatura a partir de 
alguns documentos oficiais.

LITERATURA: DISCUSSÕES ACERCA DO TERMO

Etimologicamente advinda do latim, a palavra literatura significa escrita, gramáti-
ca, ciência. No século 16 ganha teor cultural, isto é, ter literatura era possuir cultura e 
privilégio de homens letrados, pois eles realizavam uma gama de leituras. Tal termo, en-
tão, acaba vinculando-se a determinado grupo, os de letras. O conceito da palavra, por-
tanto, era amplo e se referia a tudo o que era escrito. Conforme elucida Jouve (2012), 
“diante da necessidade de um termo geral para designar a arte de escrever, os olhares 
se voltaram para a palavra literatura (p. 30). A literatura antes limitava-se à poesia; no 
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século 18 começa-se a trabalhar a ideia da arte da linguagem, e é nesse século que 
surgem os gêneros nomeados como vulgares, a saber, o romance e a prosa vinda do 
jornalismo.

As discussões acerca do termo tratadas pela teoria literária são extensas; vão além 
da acepção do termo literatura e investigam sua “natureza” a partir da pergunta central 
para a área: O que é literatura? Muitas obras teóricas tentam defini-la, apontando seu 
sentido ficcional. Pode-se afirmar que a literatura, nessa perspectiva, é dotada de um 
teor imaginativo, ou seja, não tem veracidade. Tal definição, todavia, é insuficiente, pois 
obriga a questionar o próprio conceito de verdade, cujos limites podem expandir-se 
para além do fato histórico. Terry Eagleton (2006, p. 3) alerta que

Talvez nos seja necessária uma abordagem totalmente diferente. Talvez a literatura 
seja definível não pelo fato de ser ficcional ou “imaginativa”, mas porque emprega 
a linguagem de forma peculiar. Segundo essa teoria, a literatura é a escrita que, nas 
palavras do crítico russo Ramon Jakobson, representa uma “violência organizada 
contra a fala comum”. A literatura transforma e intensifica a linguagem comum, 
afastando-se da fala cotidiana. Se alguém se aproximar de mim em um ponto de 
ônibus e disser: “Tu, noiva ainda imaculada da quietude”, tenho consciência ime-
diata de que estou em presença do literário.

A definição de literatura, nessa perspectiva, não se dá pelo significado do texto 
ou seu conteúdo, mas pela forma que o texto assume, ou seja, a maneira que o texto 
expressa o conteúdo. As palavras contidas na frase literária ultrapassam o sentido 
abstrato. De forma mais técnica, os linguistas afirmam que a arbitrariedade entre 
os significantes e significados é, de algum modo, atenuada. É uma linguagem que 
chama atenção, vivificada por uma existência material, diferente da linguagem coti-
diana.

Esse conceito de literário surge com os estudos dos formalistas russos que pro-
põem uma abordagem do texto literário desvinculada de elementos externos. Preocu-
param-se, então, com qualidade do texto, ou seja, o texto vale por si. A literatura não 
era embutida de religião, psicologia, sociologia ou filosofia, mas valorizada pela orga-
nização da linguagem que continha. A leitura da obra literária era regrada e tinha seus 
mecanismos de interpretações limitados pelos elementos que o texto fornecia. Eagle-
ton (2006, p. 4) elucida que, nessa perspectiva, “a obra literária não era um veículo de 
ideias, nem uma reflexão sobre a realidade social, nem a encarnação de uma verdade 
transcendental: era um fato material, cujo o funcionamento podia ser analisado mais 
ou menos como examina uma máquina”.

Essa ideia de literatura como um objeto autônomo, cujo significado depende ape-
nas de sua organização, embora tenha o mérito de colocar em evidência o próprio tex-
to, apresenta limites e problemas a serem superados, principalmente na reabilitação da 
literatura na escola. O que compreendemos até então é a tentativa de definir o que é 
literatura. Enquanto muitos teóricos ainda defendem aspectos formais valorizados an-
teriormente, outros contemporâneos tentam quebrar velhos paradigmas para valorizar 
obras não consideradas canônicas.

Assim, emergem questionamentos, como os apresentados por Compagnon (2010, 
p. 25):
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O que é literatura?
Qual é a relação entre literatura e autor?
Qual é a relação entre literatura e realidade?
Qual é a relação entre literatura e autor?
Qual é a relação entre literatura e linguagem?

Conforme ressalta o autor, a multiplicidade das respostas possíveis aponta para 
opções que se configuram, no contexto escolar para o qual se volta nossa explanação, 
como escolhas políticas, pelo fato de determinarem, de alguma forma, não somente o 
trabalho com o texto literário, mas também os discursos em torno da literatura. Com-
pagnon (2010, p. 26) pondera:

[...] em outras palavras, várias respostas são possíveis, não compossíveis, aceitá-
veis, não compatíveis; ao invés de se somarem numa visão total e mais completa, 
elas se excluem mutuamente, porque não chamam de literatura, não qualificam 
como literária a mesma coisa; não visam a diferentes aspectos do mesmo objeto, 
mas a diferentes objetos. Antigo ou moderno, sincrônico ou diacrônico, intrínseco 
ou extrínseco: não é possível tudo ao mesmo tempo. Na pesquisa literária, “mais 
é menos”, motivo pelo qual devemos escolher. Além disso, se amo a literatura, mi-
nha escolha já foi feita. Minhas decisões literárias dependem de normas extralite-
rárias – éticas, existenciais – que regem outros aspectos da minha vida.

As concepções dos estudos literários explicitam o conceito de literatura nas suas 
mais diversas formas, não obstante concordam em um ponto: têm o texto literário 
como seu objeto de estudo. Compagnon (2010) discute a relação do texto literário com 
outras seis noções: da intenção, da realidade, da recepção, da língua, da história e do 
valor. Dentre tais reflexões, discute-se a questão da literariedade, ou seja, a forma do 
texto, a sua estética, que estabelece padrões de valoração para o estabelecimento de 
um cânone. Vários críticos contemporâneos, porém, têm levantado questões acerca do 
que se entende por literariedade e os critérios envolvidos na formação do cânone. Além 
de Compagnon (2010), outra crítica, Marcia Abreu, em sua obra Cultura letrada: litera-
tura e leitura (2006, p. 29), defende que “[...] a literariedade não está apenas no texto 
– os mais radicais dirão: não está nunca no texto – e sim na maneira como é lido. Um 
“mesmo” texto ganha sentidos distintos de acordo com aquilo que se imagina que ele 
seja: uma carta ou um conto, um poema ou uma redação”.

Vários discursos ainda pautam sobre a função da literatura; do que deve ser visto 
ou não como texto literário. Tendências surgem com o intuito de quebrar com velhos pa-
radigmas ou formas de ver o texto, ou de construir um novo acervo no qual outras ma-
nifestações literárias sejam incluídas. A tendência de desmistificar, principalmente que a 
arte tem um fim em si mesma, foi articulada, impulsionando outras manifestações im-
portantíssimas para adentrar nas esferas sociais menos favorecida. O Pós-Colonialismo e 
os Estudos Culturais são tendências críticas que abrem essas portas antes fechadas.

A teoria crítica pós-colonialista

Ao pensar na teoria e na crítica pós-colonialista, temos uma tendência crítica que 
apresenta uma percepção estética renovada, em que o texto, apoiado por uma inter-
pretação política, se assim podemos nomear, é perpassado pelas forças que embasam 
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o contexto de sua produção, o discurso e o poder. O pós-colonialismo tem sua premissa 
no século 20, fruto de um panorama constituído de populações que estavam submeti-
das ao colonialismo europeu, negros e descendentes de escravos, expostos à discrimi-
nação e com direitos negados. O cenário em questão compreendia, também, uma gran-
de porcentagem da população feminina. condicionada a uma conjuntura patriarcalista: 
o poder centralizado pela raça branca masculina, seja ele político ou econômico, restrito 
especificamente à classe rica e cristã.

Apesar de nebuloso, entretanto, este quadro propiciou, por outro lado, “[...] a ní-
tida consciência da subjetividade política-cultural e da resistência de povos e nações 
contra qualquer tentativa para manter a objetificação ou iniciar uma nova modalidade 
de dependência” (BONNICI, 2009, p. 260), com a resistência como modelo impulsiona-
dor de imposições advindas das metrópoles.

Muitos movimentos intensificaram essa postura e colaboraram de forma incisiva 
no pensamento pós-colonialista. Segundo Bonnici (2009, p. 260),

O Renascimento do Harlem (movimento cultural e literário entre os escritores e ar-
tistas norte-americanos, especialmente na cidade de Nova Iorque, cuja finalidade 
foi realçar o interesse na cultura africana ao redor do mundo) nos Estados Unidos 
nas décadas de 1920 e 1930 mostra a recusa em deixar a cultura eurocêntrica, cris-
tã e branca continuar definindo o outro3 em geral e a população afro-americana 
em particular (APPIAH; GATES, 1997). Idêntica atitude estava por trás do movimen-
to Négritude4 na década de 1930 em vários países africanos. Essa tendência para 
a autodeterminação dos povos em todos os aspectos teve um recrudescimento, 
após a Segunda Guerra Mundial, especialmente nos movimentos pelos Direitos 
Civis nos Estados Unidos e na luta contra o colonialismo britânico, francês, portu-
guês, alemão, belga em todos os continentes.

Os dois movimentos aludidos são de grande teor político, cultural e literário, ten-
do em vista suas grandes implicaturas nos estudos pós-coloniais. O Renascimento do 
Harlem e a Negritude foram importantes no processo de descolonização; agitações 
precursoras da expansão de outras lutas emancipatórias. É valido lembrar que, histo-
ricamente, no último período do século 18 e no primeiro período do 19, os escritores 
brasileiros produziram com vasta inserção de temas nacionais, que seguiam padrões 
europeus, mas foi o “Modernismo brasileiro, contudo, iniciado na década de 1920 e 
suas subcorrentes que apresentaram propostas de uma arte essencialmente brasileira” 
(BONNICI, 2009, p. 226).

No que se refere à crítica em relação ao termo pós-colonialismo, há duas perspec-
tivas: a dos autores tradicionais e a dos modernos. Corrobora Bonnici (2012, p. 19):

3	 “Deriva-se o conceito de Outro/outro da filosofia de Sartre, da formação de sujeito de Freud e de Lacan. Aplicando 
a teoria lacaniana ao pós-colonialismo, pode-se dizer que o Outro se refere ao centro e ao discurso imperial, 
enquanto o outro adquire sua identidade de colonizado [...]” (BONNICI, 2005, p. 45).

4	 Para maiores esclarecimentos e entendimentos do movimento e conceito de Negritude, consultar CÉSAIRE, Aimé. 
Discurso sobre a negritude. Belo Horizonte: Nandyala, 2010.
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Autores tradicionais, definindo pós-colonialismo, usam o termo “colonial” para des-
crever o período pré-independência e os termos “moderno” ou “recente” para as-
sinar o período após a emancipação política. Embora não haja um consenso sobre 
o conteúdo do termo “pós-colonialismo”, Ashcroft, Griffiths e Tiffin (1991) o usam 
para descrever a cultura influenciada pelo processo imperial desde os primórdios 
da colonização até os dias de hoje.

É perceptível um contraste em relação às definições, mas independentemente 
dessa diferenciação, por haver uma grande preocupação quanto ao nacionalismo cul-
tural e econômico, muitos grupos ou comunidades, desvencilhando-se do colonialismo, 
rejeitaram as definições expostas anteriormente, por acreditarem que o termo prejudi-
caria as questões norteadoras e específicas que os preocupavam.

Nessa perspectiva, o que vale salientar quanto à crítica pós-colonialista é sua pos-
tura diante da realidade atual, com o intuito de entender os passos dados pelo imperia-
lismo e seus múltiplos influxos, seja em menor ou maior grau. Destaca Bonnici (2012, p. 
20) ao comentar sobre a abordagem pós-colonialista e o que ela envolve:

[...] um constante questionamento sobre as relações entre a cultura e o imperialis-
mo para a compreensão da política e da cultura na era da descolonização; o auto-
questionamento do crítico, porque solapa as próprias estruturas do saber, ou seja, 
a teoria literária, a antropologia, a geografia eurocêntrica; engajamento do crítico, 
porque sua preocupação deve girar em torno da criação de um contexto favorável 
aos marginalizados e aos oprimidos, para a recuperação da sua história, da sua voz, 
e para a abertura das discussões acadêmicas para todos; [...].

Os pressupostos envolvidos na teoria pós-colonialista contribuem significativamen-
te para o entendimento de como os povos imperialistas, no caso os europeus, atuavam 
em relação aos povos colonizados, confluindo em escritos pós-coloniais a revelação das 
práticas opressoras das metrópoles. Até meados do século 20 é percebível um laço afeti-
vo das literaturas americanas ao padrão europeu, pois os escritores e escritoras estavam 
estreitamente enleados à Europa. Hoje, o alcance da crítica pós-colonialista aborda os 
prolongamentos do colonialismo e seus efeitos, desvelando as relações de poder, possibi-
litando, como aponta Bonnici (2010), “a abertura das discussões acadêmicas para todos”.

Concepções dos Estudos Culturais

As novas formas de análises histórica, social e cultural acontecem conforme as 
exigências e mudanças ocorridas no tempo. Para tanto, as manifestações literárias são 
implicadas pelas discussões teóricas e intelectuais que rodeiam e caracterizam determi-
nada época. Dessa forma, os Estudos Culturais surgem na década de 50 do século 20 na 
Grã-Bretanha, com o intuito, no que se refere à crítica literária, de levantar discussões 
para refletir sobre as concepções tradicionais vigentes e traçar um trabalho de direcio-
namento interpretativo, ou seja, abrir espaços para outras concepções de literatura.

Os Estudos Culturais nascem a partir do segundo pós-guerra da Inglaterra, que es-
tava passando por processo de reestruturação e organização. A educação é a esfera na 
qual se inicia essa nova abordagem, conforme explica Cevasco (2009, p. 319):

Em 1944, um ato do Parlamento eleva para quatorze anos a idade mínima para 
deixar a escola e obriga o governo a prover escolas gratuitas para todos. No âmbito 
da educação militante, uma organização se destaca como o chão institucional onde 
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vai se constituir a nova disciplina. Como convém a suas tintas democratizantes, os 
Estudos Culturais não começam em uma universidade de elite, mas em uma escola 
noturna para adultos, a Workers’ Educational Association, destinada a prover os 
meios educacionais para a integração social dos trabalhadores.

Mudam-se as metodologias de ensino. Os professores das mais diversas áreas co-
meçam um trabalho no qual o estudante se torna ser ativo no processo. Os professores 
de literatura tiveram de expandir o ensino, por isso incluíram-se no currículo os meios 
de comunicação de massa. O objetivo era aproximar-se da sociedade atual, posto que 
ela vivia nesse contexto da valorização da imagem e da expansão dos meios de comu-
nicação. Ao aplicar o ensino conforme a necessidade dos alunos, esperava-se que, por 
meio dos fenômenos culturais, adquirissem habilidades significativas para a transforma-
ção do meio em que viviam. Tais mudanças implicaram diretamente questões discipli-
nares e opções teóricas. Destaca Cevasco (2009):

Os novos tempos do pós-guerra pediam uma visão mais democrática e inclusiva de 
cultura e uma forma mais integrada de ver as formas culturais como articulações 
de processos sociais reais. [...] O diferencial dos Estudos Culturais é que se propõe 
a ver produção cultural e modo de vida social como diferentes manifestações de 
um mesmo impulso (p. 322).

A partir dessa perspectiva, a disciplina de literatura ganhou impulso e firmou-se 
em várias universidades. Stuart Hall foi um dos responsáveis por cumprir esse papel. 
Com características interdisciplinares e a preocupação voltada para os acontecimentos 
e mudanças atuais, os Estudos Culturais agregam estudos de textos de outra natureza e 
de outros meios de representação da realidade. Por isso, há a ampliação valorativa de 
gêneros, como romances vendidos em bancas, ficção científica, etc. “O cânone – lista do 
que são consideradas grandes obras – é rediscutido e expandido com a redescoberta de 
obras antes relegadas ao esquecimento escritas por mulheres, negros, homossexuais e 
outros” (CEVASCO, 2009, p. 323).

Nos anos 90 do século 20 a disciplina chega ao Brasil. Em diversas universidades exis-
tem programas de Estudos Culturais, por exemplo na UFRJ, USP, UFSC, entre outras. Já 
havia entre nós, contudo, uma forma de estudar a relação entre cultura e literatura. Um 
exemplo é o crítico Antonio Candido, que pensa em suas obras escritas a forte ligação en-
tre literatura e sociedade, quando essas caminham juntas dentro de um processo dialético.

No contexto escolar, esse tipo de abordagem proporciona aos alunos/leitores 
identificarem-se genuinamente com os textos que leem, o que amplia as discussões so-
bre a realidade vivenciada pelos alunos, possibilitando ao texto dar sentido ao mundo, 
parafraseando Marisa Lajolo (2011, p. 12).

Sobre as políticas públicas do ensino de literatura na escola

As discussões anteriores são fundamentais para termos uma visão geral da trans-
formação do termo e de como a literatura, enquanto disciplina, foi se inserindo no 
contexto escolar e universitário e, mais do que isso, evidenciar como, a depender da 
concepção que se tenha de literatura, as práticas no ensino podem se tornar elitistas e 
excludentes ou democráticas e inclusivas.
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Historicamente, o Ensino Médio, no Brasil, só passa a fazer parte da Educação Bá-
sica a partir da Lei de Diretrizes e Bases para a Educação – LDB – de 1996, que teorica-
mente tinha o objetivo de oferecer uma educação igualitária. Antes disso, essa moda-
lidade de ensino não era prioridade. Ele só ganha visibilidade quando há uma grande 
procura no número de matrículas. De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio:

No Brasil, o Ensino Médio foi o que mais se expandiu, considerando como ponto de 
partida a década de 80. De 1988 a 1997, o crescimento da demanda superou 90% 
das matrículas até então existentes. Em apenas um ano, de 1996 a 1997, as matrí-
culas no Ensino Médio cresceram 11,6%. É importante destacar, entretanto, que o 
índice de escolarização líquida neste nível de ensino, considerada a população de 
15 a 17 anos, não ultrapassa 25%, o que coloca o Brasil em situação de desigual-
dade em relação a muitos países, inclusive da América Latina (BRASIL, 1999, p. 6).

Quanto às intervenções em âmbito federal, podemos destacar os seguintes do-
cumentos contribuidores dessa discussão: os Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio – PCNEM – de 2000, as orientações que complementam os Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN+ – de 2002, as Orientações Curriculares Nacionais – OCN – 
de 2006 e, mais atual, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC –, documento homo-
logado pela Portaria n° 1.570 e publicado no D.O.U. de 21/12/2017.

Os dois primeiros documentos, ao abordar a Literatura, a tratam de forma agrega-
da à disciplina de Língua Portuguesa, ou seja, a Literatura aparece de modo secundário, 
não tem o destaque que deveria, e é colocada como forma de ilustração introdutória 
para trabalhar disciplinas distintas. Já a OCN de 2006 é um documento que dá destaque 
à Literatura de maneira que os outros documentos não haviam dado, pois os conheci-
mentos de Língua Portuguesa e os conhecimentos de Literatura são separados e, por 
essa razão, o ensino da Literatura é visto com ênfase, conforme o texto do referido do-
cumento:

As orientações que seguem têm sua justificativa no fato de que os PNC do ensino 
médio, ao incorporarem no estudo da linguagem os conteúdos de Literatura, passa-
ram ao largo dos debates que o ensino de tal disciplina vem suscitando, além de ne-
gar a ela a autonomia e a especificidades que lhe são devidas (BRASIL, 2006, p. 49).

Desta forma, o destaque que deve ser dado ao ensino da literatura no Ensino Mé-
dio merece um enfoque particular, bem como foi vista no documento da OCN, pois re-
conhece sua autonomia e especificidades e ressalta sua importância na formação do 
indivíduo.

Quanto ao último documento – BNCC –, a literatura ainda é colocada como campo 
dentro do componente curricular de Língua Portuguesa, que, por sua vez, está dentro 
da área da Linguagem. Também é possível notar, contudo, algum avanço quanto à colo-
cação do ensino da literatura, uma vez que o documento dedica um texto para explicar 
o lugar central da literatura no ensino:
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Em relação à literatura, a leitura do texto literário, que ocupa o centro do trabalho 
no Ensino Fundamental, deve permanecer nuclear também no Ensino Médio. Por 
força de certa simplificação didática, as biografias de autores, as características de 
épocas, os resumos e outros gêneros artísticos substitutivos, como o cinema e as 
HQs, têm relegado o texto literário a um plano secundário do ensino. Assim, é im-
portante não só (re)colocá-lo como ponto de partida para o trabalho com a litera-
tura, como intensificar seu convívio com os estudantes (BRASIL, 2017, p. 491).

Com base nos documentos supracitados, percebemos que de quatro documentos 
oficiais apenas um trata de forma particular o ensino da literatura, dando um destaque 
merecido. Os outros a relegam a um papel secundário, minimizando sua função for-
madora mais profunda aos estudantes, ao promover uma nova visão de mundo. Esse 
espaço reduzido para a literatura deve-se à valorização de conhecimentos técnicos e 
práticos de uma educação voltada para o “mundo do trabalho”, conforme preconiza a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – em seu Artigo 1º, Parágrafo 2º: 
“A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social” (BRA-
SIL, 2018, p. 10). A Literatura, nessa visada, é abordada no seu aspecto conteudista e 
técnico, ou seja, ensinam-se sua histórica e suas características, mas o texto literário é 
pouco explorado.

De acordo com a OCN, a Literatura não trata apenas de sobrecarregar alunos com 
informações sobre épocas, estilos, características de escolas literárias, muito menos 
usá-la como objeto para atender necessidades de outras áreas; a Literatura tem sua 
própria particularidade, mas infelizmente seu espaço é reduzido. Neste trecho vale lem-
brar a obra A literatura em perigo, de Todorov (2009): o perigo não está na escassez de 
bons poetas ou ficcionistas, no esgotamento da produção ou da criação poética, mas na 
forma como a literatura chega até os jovens, desde a escola primária até a faculdade. 
É importante refletir de que maneira a literatura chega aos estudantes: Será que ela é 
um agente de conhecimento ou apenas está sendo passada para cumprir determinada 
carga horária?

É necessário ressaltar que ensinar Literatura não é apenas dar a conhecer os clás-
sicos literários, fazer as leituras ou os estilos de determinada época. É necessário formar 
o aluno como leitor, ou seja, tornar o estudante uma pessoa letrada, capaz não somente 
de ler determinado texto, mas se apropriar da literatura como linguagem, como forma 
de entender a sociedade e formar sua visão de mundo. De acordo com as OCNs, “pode-
mos pensar por letramento literário como estado ou condição de quem não apenas é 
capaz de ler poesia ou drama, mas dele se apropria efetivamente por meio da experiên-
cia estética, fruindo-o.” (BRASIL, 2006, p. 55).

Vale destacar que nos documentos citados é explicitada a importância que o texto 
literário já teve na evolução histórica, sendo considerado um bem cultural de determi-
nado grupo. Corroboram Fortes e Oliveira (2015), ao afirmarem que o texto literário, 
por muito tempo, ocupou papel de destaque na história da humanidade, visto como 
instrumento de ensino do bem falar, do escrever e do poder de convencimento. O ensi-
no da literatura era privilégio da classe com poder aquisitivo maior, a educação não era 
oferecida para todos e estudar era considerado luxo. Fortes e Oliveira (2015) destacam, 
entretanto, que, ao se assegurar o direito à educação para todos, não ocorre a demo-
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cratização ao acesso à literatura; pelo contrário, acontece um processo de inversão, isto 
é, a literatura é deixada à margem, e a classe marginalizada é inserida numa escola que 
oferece um ensino alicerçado num princípio técnico produtivista. 

No ano de 1971, a LDB 5.692, ao se referir à área das linguagens, o ensino de 
literatura e língua apareciam de forma dicotomizada, logo o trabalho com a produção 
textual, os conceitos gramaticais e a Literatura, era visto como áreas separadas. Com 
a publicação dos PCNEMs de 2000, há a tentativa de se fazer uma discussão sobre a 
importância da Literatura, porém se observa pouco sucesso nas discussões acerca do 
ensino, uma vez que os documentos não norteiam como aplicar isso, pois a importância 
do texto literário ainda remete a algumas dúvidas sobre a relevância dele no ambiente e 
espaço escolar. Observamos então:

Muitos educadores poderão se perguntar onde está a Literatura, a gramática, a 
produção de texto escrito, as normas. Os conteúdos tradicionais foram incorpo-
rados por uma perspectiva maior, que é a linguagem, entendida como um espaço 
dialógico, em que os locutores se comunicam (BRASIL, 2000, p. 23).

Apesar de ocorrer a discussão em torno e sobre a valorização do texto literário, a 
literatura ainda é exposta neste documento apenas no plano teórico. Não há direciona-
mentos quanto às práticas efetivas na sala de aula; enquanto isso, a OCN e a BNCC já to-
mam novos rumos quando se trata do ensino de literatura. O trabalho com a literatura, 
muitas vezes, é limitado às questões gramaticais e acontece de forma fragmentada, ou 
seja, para complementação de determinado conteúdo. 

Vale ressaltar, ainda, que tanto os PCNEMs 2000 quanto a BNCC, ao tratar das 
competências e habilidades, fazem apenas uma referência quanto ao texto literário. O 
PCNEM (2000) afirma que é preciso “recuperar, pelo estudo do texto literário, as formas 
instituídas de construção do imaginário coletivo, o patrimônio representativo da cultura 
e as classificações preservadas e divulgadas, no eixo temporal e espacial” (BRASIL, 2000, 
p. 24).

Percebemos, ainda, uma valorização voltada ao aspecto histórico, em que a litera-
tura é pensada como patrimônio cultural e deve ser transmitida de geração a geração. O 
PCNEM, contudo, faz críticas quanto ao ensino da literatura, pois muitas vezes está pau-
tado numa visão historiográfica apenas, devemos ter um olhar cauteloso nesse ponto, 
pois a maneira que o professor conduz este ensino pode não satisfazer a necessidade da 
aprendizagem do aluno. O documento lança a proposta de agregar gramática, produção 
textual e literatura, com o intuito de realizar uma prática de ensino caracterizado pelo 
diálogo e pela comunicação. A afirmação, entretanto, não é aprofundada e não fica bem 
clara a proposta quanto ao ensino da literatura. O documento não enfatiza este ensino; 
sua colocação fica em segundo plano, como podemos constatar a seguir:

O trabalho do professor centra-se no objetivo de desenvolvimento e sistematiza-
ção da linguagem interiorizada pelo aluno, incentivando a verbalização da mesma 
e o domínio de outras utilizadas em diferentes esferas sociais. Os conteúdos tradi-
cionais do ensino da língua, ou seja, nomenclatura gramatical e história da litera-
tura, são deslocados para um segundo plano. O estudo da gramática passa a ser 
uma estratégia para compreensão/interpretação/produção de textos e a literatura 
integra-se à área de leitura (BRASIL, 2000, p. 18).
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Não se percebe em nenhum momento a explanação sobre a questão reflexiva e 
humanizadora que o texto literário contém enquanto instrumento formador de indiví-
duos e leitores críticos. Ao contrário, percebemos uma maior valorização de questões 
gramaticais e, por esse motivo, o ensino da literatura fica desprivilegiado. Quanto aos 
textos literários, os documentos não apresentam caminhos de como deve ocorrer um 
trabalho efetivo com ele para que a ampliação do conhecimento seja significativa.

É preciso observar, ainda, que no PCNEM não fica claro o conceito de literatura, 
pois este comenta que o conceito do texto literário é algo discutível. O que acontece é 
um processo reducionista, posto que não se coloca em pauta o potencial dialógico dis-
cutido em diversas teorias da linguagem que se refletem sobre o termo literatura.

Quanto aos PCNs, esses apresentam o livro didático como a ferramenta principal 
que deve ser conduzida pelo professor, sem levar em consideração a importância de 
uma pesquisa mais ampla em virtude de uma aula mais completa e produtiva. Perce-
bemos, no documento, que o livro didático é um material completo, como fica sugerido 
na seguinte passagem: “[...] ao tratar dos gêneros literários, pode trazer a discussão de 
modelos explicativos, de análises críticas e de hipóteses de relações causais, do contex-
to das Ciências Humanas ou das Ciências Naturais, encontrados com facilidade no mate-
rial didático” (BRASIL, 2000, p. 18).

Os documentos explanados deveriam apresentar ações com finalidade de sanar 
algumas deficiências do ensino. É notório, contudo, que alguns ainda falham, principal-
mente quando se trata do termo Literatura; o professor tem autonomia para planejar 
suas aulas, por isso não pode simplesmente se apoiar no livro didático; ele é apenas um 
suporte para auxiliá-lo quanto aos conteúdos.

Nos PCN+ encontramos, ainda, contradições quanto ao objetivo do ensino de Lite-
ratura. Vejamos em Brasil (2000, p. 19):

A Literatura, particularmente, além de sua específica constituição estética, é um 
campo riquíssimo para investigações históricas realizadas pelos estudantes, (...) 
permitindo reencontrar o mundo sob a ótica do escritor de cada época e contexto 
cultural: Camões ou Machado de Assis; Cervantes ou Borges; Shakespeare ou Allan 
Poe; Goethe ou Thomas Mann; Dante ou Guareschi; Molière ou Stendhal (...). Al-
guns alunos poderão pesquisar, em romances ou em pinturas, a história dos espor-
tes, dos transportes, das comunicações, dos recursos energéticos, da medicina, dos 
hábitos alimentares, dos costumes familiares, das organizações políticas.

A confusão ocorre pelo fato de que, em um primeiro momento, percebemos a 
valorização da questão histórica e, em um segundo, a preocupação voltada para os esti-
los de época (características comuns às obras de um determinado período que elucida 
tanto a cosmovisão dos autores da época quanto aponta para elementos do gosto no 
que se refere às artes). O que não fica evidente e claro é o objetivo principal do ensino 
de literatura, que é a utilização e o trabalho com o texto literário e as suas nuances ex-
pressivas.

O ensino da literatura nas escolas ainda se encontra muito voltado para os aspec-
tos históricos e para os estilos de época, ou como fonte de pesquisa histórica, como fri-
sado nos documentos oficiais. As políticas públicas voltadas para o ensino da literatura 
precisam ser renovadas e terem outro olhar, dando especial atenção para o principal 
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objeto de ensino dessa área que, atrelada à Língua Portuguesa, acaba por se tornar 
mais um conteúdo a ser memorizado pelo aluno, tornando-se um peso. A escola deve 
renovar a visão que temos sobre o ensino de literatura, considerando sua especificidade 
de linguagem e finalidade artística.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conceito de literatura sofreu suas modificações com o passar dos tempos. Ape-
sar de algumas práticas tradicionais ainda prevalecerem, muito foi modificado, ques-
tionado e tomou rumos diferentes. A crítica literária abriu espaços para muitas aborda-
gens do texto literário, ampliando o escopo de produções que passaram a ser objeto de 
suas pesquisas.

Dessa forma, entendemos que se ampliam também as possibilidades de aborda-
gens do texto literário em sala de aula, de maneira a se cumprirem alguns dos pressu-
postos dos próprios estudos mais recentes da crítica literária, como os empreendidos 
pelos Estudos Culturais, a saber: a abertura para a representação de múltiplas vozes e 
manifestações culturais, a incorporação de culturas que historicamente foram excluídas 
e silenciadas. Os pontos colocados, contudo, nos levam a entender que o ensino da lite-
ratura ainda é limitado a simplificações, e, muitas vezes, constituído por um programa 
educacional direcionado ao que se exige em programas de vestibulares e concursos. Os 
livros são construídos sempre nos mesmos moldes: movimentos literários, partes de 
textos de obras literárias que se tornam pretexto para o estudo da gramática, exercícios, 
questionários, interpretações textuais, com perguntas direcionadas, cuja expectativa 
são as respostas únicas dos manuais do professor, que desconsideram a polissemia da 
linguagem literária.

Não excluímos a importância do livro didático como ferramenta pedagógica nas 
aulas do professor, porém a sua constituição não contribui de forma significativa no le-
tramento literário do aluno. Os conteúdos ainda são muito fragmentados, reduzidos, 
muitas vezes, a questões gramaticais. Urge uma discussão mais aprofundada e prática 
acerca do ensino de literatura no Ensino Médio, posto que o que existe ainda pode se 
reduzir a nada. Neste caso, as políticas públicas para o ensino de literatura precisam so-
frer revisões a ponto de colocar a disciplina em seu lugar de importância.
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GEOGRAFIA, FOTOGRAFIA E A CONSTRUÇÃO  
DE CONCEITOS SOBRE O ESPAÇO URBANO:  

Experiências Desenvolvidas na Disciplina de Fotogeografia 
nos Cursos de Geografia da Ufpel

Maurício Meurer1 
Rosangela Lurdes Spironello2

RESUMO
Geografia e Fotografia têm uma longa história conjunta, e ambas compartilham do interesse pela paisagem. A grande varie-
dade de recursos atualmente disponível, fez da Fotografia uma excelente ferramenta de trabalho para geógrafos e professo-
res de Geografia. Apesar disso, nem sempre estes profissionais têm utilizado a Fotografia para além dos aspectos estéticos, 
explorando questões temáticas e conceituais. Este artigo busca apresentar o relato de algumas experiências desenvolvidas 
na disciplina de Fotogeografia dos cursos de Geografia da Ufpel, demonstrando como a Fotografia vem sendo utilizada para 
o ensino de alguns temas e conceitos geográficos relevantes. Para tanto, foram realizadas diferentes propostas que incentiva-
ram os alunos a materializar nas fotos alguns conceitos e temas abordados pela Geografia, especialmente a Geografia Urba-
na. Com a realização destas propostas, observou-se que o entendimento da complexidade técnica de certos procedimentos 
empregados na realização de algumas fotos, leva a uma valorização da Fotografia como meio artístico e de comunicação, e 
que muitos alunos acabam por descobrir também o potencial da Fotografia como instrumento científico, enxergando no es-
paço cotidiano conceitos, muitas vezes, abstratos.
Palavras-chave: Fotografia. Paisagem. Conceitos geográficos.

GEOGRAPHY, PHOTOGRAPHY AND CONSTRUCTION OF CONCEPTS ABOUT URBAN SPACE: EXPERIENCES  
DEVELOPED IN THE PHOTOGEOGRAPHY DISCIPLINE IN THE GEOGRAPHY COURSES OF UNIVERSITY OF PELOTAS

ABSTRACT
Geography and photography have a long history together, and both share an interest in landscape. The wide range of resources 
currently available has made Photography an excellent working tool for Geographers and Geography Teachers. Nevertheless, 
these professionals have not always used Photography beyond its aesthetic aspects, exploring thematic and conceptual issues. 
This article aims to present the report of some experiences developed in the Photogeography discipline of the Geography 
courses of the University of Pelotas (Ufpel), demonstrating how Photography has been used to teach some relevant geographic 
themes and concepts. Therefore, different proposals were made that encouraged the students to materialize in the photos 
some concepts and themes worked by Geography, especially Urban Geography. With the realization of these proposals, it was 
observed that the understanding of the technical complexity of certain procedures employed in the making of some photos 
leads to an appreciation of Photography as an artistic and communication medium, and that many students also discover the 
potential of Photography as a scientific instrument, seeing in everyday space some of the concepts often abstracts.
Keywords: Photography. Landscape. Geographical concepts.
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A Geografia foi, por muito tempo, conhecida como a ciência de descrição e di-
ferenciação dos lugares e das paisagens, e, desde esse período, as imagens já eram 
utilizadas como ferramenta para ilustrar estas diferenças. Nas grandes expedições dos 
séculos 15 e 16, muitas missões de exploração tinham, entre os seus membros, geógra-
fos (talvez nesta época ainda não designados formalmente como Geógrafos), a quem 
era confiada a tarefa de mapeamento e descrição das terras recém-descobertas. Junto 
a estes profissionais, estava um desenhista/pintor, responsável por capturar imagens 
dessas novas terras para apresentá-las nos reinos para aqueles que custeavam estas 
expedições. O próprio surgimento do termo paisagem remonta ao século 15, estando 
associado às representações artísticas de partes da natureza, como um lance de vista a 
partir de uma janela, onde o “cenário” é o mais importante, e onde a representação das 
pessoas têm um papel secundário (CLAVAL, 2012, p. 245).

Segundo Claval (2012, p. 247), até a segunda metade do século 18 a descrição das 
paisagens era difícil, principalmente em razão da dificuldade de descrição das formas 
de relevo. Com o surgimento da fotografia, no primeiro quarto do século 19 o registro 
das diferenças entre as pessoas e as paisagens tornou-se relativamente mais fácil e rá-
pido. Dada esta facilidade e a fidelidade do registro fotográfico, a fotografia passou a 
ser amplamente utilizada, substituindo progressivamente o trabalho de desenhistas e 
pintores, sendo rapidamente incorporada à Geografia como instrumento de trabalho.

Segundo Claval (2012, p. 247-248),

Os geógrafos do século XIX estão atentos à diversidade das paisagens. Seu papel é 
fazer com que seus leitores a descubram. Os progressos da litografia e, depois, a 
descoberta da fotografia facilitam sua tarefa: Humboldt se arruinou para publicar 
as magníficas obras ilustradas que permitiram compreender o que eram paisagens 
naturais e as formas de ocupação do solo da Venezuela, dos países andinos, do 
México e de Cuba. Por volta de 1900, os autores dispunham de meios mais efica-
zes para propor uma iconografia sugestiva das regiões que descreviam. A invenção 
do autocromo pelos irmãos Lumière, em 1908, oferece possibilidades ampliadas. 
O banqueiro Albert Kahn logo compreende isso e decide criar Les Archives de la 
Planète, fundação encarregada de enviar fotógrafos para fixar as paisagens que a 
modernização ameaça desnaturalizar.

Ao comentar sobre a relação entre a fotografia e a Geografia, Sidaway (2002, p. 
96) afirma que

Photography and photographic images have a long history in geographical field-
work and teaching, and through the twentieth century their role grew, to some ex-
tent displacing or complementing the traditional ‘sketch’ and hand-drawn map.3

Com o rápido desenvolvimento tecnológico ao longo do século 20, e com a conse-
quente redução dos custos de produção, a fotografia, a esta altura já utilizada no ensino 
e na pesquisa em Geografia, evoluiu para outros tipos de representação além daquela 
fotografia dita “convencional”: fotografia com o uso de filmes especiais (sensíveis à luz 

3	 Fotografia e imagens fotográficas têm uma longa história no trabalho de campo e no ensino geográficos, e ao longo 
do século 20 o papel destas cresceu de tal maneira que tomou o lugar ou complementou o tradicional “esboço” e o 
mapa feito à mão (Tradução do autor).
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no infravermelho, por exemplo), fotografias aéreas em pares estereográficos, que per-
mitem uma visão tridimensional do relevo, imagens de satélite em diferentes compri-
mentos de onda, entre outras tecnologias que compõem o arsenal tecnológico que está 
disponível aos geógrafos na atualidade.

Dispondo desta variedade de recursos ao alcance da mão, será que geógrafos e 
professores de Geografia têm se servido da Fotografia explorando todo o potencial que 
este recurso pode oferecer, indo além de seu caráter estético, e investigando questões 
temáticas e conceituais? Teriam geógrafos e professores de Geografia métodos próprios 
para trabalhar com a Fotografia que os diferencie de outros profissionais?

Algumas destas questões nortearam a criação de uma disciplina optativa ofertada 
aos cursos de Licenciatura e Bacharelado em Geografia da Universidade Federal de Pelo-
tas (UFPel): a disciplina de Fotogeografia. A partir da oferta desta disciplina, estratégias 
de ensino tiveram de ser pensadas para, entre outros objetivos, despertar nos alunos 
o interesse pela Fotografia, chamar a atenção para a Fotografia como uma linguagem, 
instrumento de ensino e pesquisa em Geografia, aprender a interpretar os fenômenos 
geográficos expressos nas Fotografias, e para exercitar o reconhecimento e o registro de 
conceitos geográficos com certo grau de abstração.

Ao falar sobre o uso de representações (tais como a Fotografia) e o domínio dos 
conceitos e códigos específicos da Geografia, Castellar (2019) afirma que

A Geografia apresenta o mundo pelas representações. Os mapas, imagens de sa-
télite, fotografias e vídeos apresentam o mundo, detalhes de uma forma ou um 
gesto, tempos e movimentos do passado e do presente combinando-se em ex-
pressões visuais, auditivas, olfativas, palatáveis e táteis, capturadas pelos senti-
dos e significadas pela história individual do sujeito em contato. Apresentado ao 
mundo que foi e ao mundo que está sendo, o indivíduo somente pode interpretá-
-lo geograficamente se contar com os códigos e o vocabulário da Geografia, que 
são suas categorias e princípios; suas linguagens e representações e formas de 
raciocínio ante ao problema, condição de enfrentamento que permeia a vida do 
sujeito (p. 13).

Nesse contexto, o presente artigo busca apresentar o relato de algumas das expe-
riências desenvolvidas na disciplina de Fotogeografia dos cursos de Geografia da Ufpel, 
demonstrando como a Fotografia vem sendo utilizada para o ensino de alguns temas e 
conceitos geográficos relevantes.

A DISCIPLINA DE FOTOGEOGRAFIA E A CONSTRUÇÃO  
DE UMA PROPOSTA DE TRABALHO

Fotogeografia é uma disciplina optativa ofertada nos cursos de Licenciatura e Ba-
charelado em Geografia da Ufpel. As atividades da disciplina ocorrem semanalmente, 
no turno da noite, em dois períodos de 50 minutos ao longo de 18 semanas. Esta disci-
plina tem por ementa: “Importância da observação e registro de imagens sobre o espa-
ço geográfico. Registro fotográfico do espaço físico, social, econômico e cultural. Mon-
tagem e estruturação de imagens fotográficas. Análise e síntese do registro do espaço 
regional” (UFPEL, 2012, p. 187). 
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São objetivos da disciplina

compreender a importância do registro fotográfico para a Geografia, registrar os 
aspectos físicos, sociais e econômicos do espaço geográfico, realizar a leitura e 
análise dos registros fotográficos e instigar o acadêmico para o uso de fotografias 
e imagens na perspectiva de uma leitura/releitura do espaço geográfico (UFPEL, 
2012, p. 187).

Quando deu-se início à oferta da disciplina em 2009, o Departamento de Geo-
grafia ainda não dispunha de equipamentos que permitissem a realização de trabalhos 
práticos de Fotografia em sala de aula. Assim, as aulas eram majoritariamente teóricas, 
e os trabalhos práticos eram realizados, geralmente, em períodos extraclasse, com o 
uso dos equipamentos pessoais dos alunos e do professor. Em 2013, o Programa de Pós-
-Graduação em Geografia fez a aquisição de seis câmeras fotográficas do tipo bridge/
super zoom,4 marca Sony, modelo Hx300, disponibilizando estas câmeras ao Departa-
mento de Geografia para uso compartilhado. Desde então, estas câmeras passaram a 
ser utilizadas para as aulas teóricas e para as atividades práticas da disciplina.

O programa da disciplina foi estruturando-se ao longo dos anos, buscando sempre 
combinar conteúdos de Fotografia e de Geografia, e procurando pelos pontos de con-
tato entre estas duas áreas. Atualmente, este programa vem sendo trabalhado em três 
unidades distintas.

Na primeira unidade, os alunos têm aulas teóricas e práticas sobre Fotografia. En-
tre os conteúdos trabalhados, estão os princípios da fotografia, o funcionamento das 
câmeras fotográficas, os ajustes básicos da câmera fotográfica, os elementos da foto-
grafia, os princípios e regras de composição, profundidade de campo, além de várias 
técnicas criativas e tipos de fotografia (fotografias de longa exposição, fotografias em 
contraluz, still, macro, panning, grafismos e minimalismo).

Na segunda unidade, são trabalhadas questões de Geografia que auxiliem na com-
preensão da representação da paisagem e do espaço urbano. Nesse momento, tem-
-se trabalhado com o capítulo 5 do livro Metamorfoses do Espaço Habitado (SANTOS, 
2012), que aborda questões teórico-conceituais sobre Paisagem e Espaço, com os con-
ceitos de Topofilia e Topofobia propostos por Tuan (1974), com metodologias de análise 
da paisagem urbana, tais como a visão serial da paisagem e a análise da paisagem ur-
bana (CULLEN, 1983 apud ADAM, 2008), e a leitura da paisagem a partir de fotografias 
(COELHO, 2011).

Na terceira unidade, trabalha-se com a construção de um projeto Fotogeográfico, 
que, além de servir como avaliação da disciplina, é exposto ao término do semestre. 
Para embasar este projeto, são apresentados aos alunos alguns materiais que possam 
orientá-los e inspirá-los na construção das propostas. Entre os materiais apresentados, 
estão o livro de fotografias do renomado geólogo/geógrafo João José Bigarella (2003), 

4	 Bridge/superzoom: de acordo com Regina e Takazaki (2015, p. 15), “são câmeras consideradas como meio termo 
entre as de bolso e profissionais. Sua maior vantagem é possuir mais configurações personalizáveis garantindo bas-
tante controle”, sendo muito versáteis. É comum que este tipo de câmera possua zoom ótico de grande magnitude, 
sendo, por isso, chamadas de superzoom.
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o livro com as fotos participantes do concurso Géophoto (ESRI, 2015) e o Guia de Foto-
jornalismo da National Geographic Marcopolo Xpeditions (NATIONAL GEOGRAPHIC SO-
CIETY, 2005). 

A METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO: OS ENSAIOS FOTOGEOGRÁFICOS

Ao longo dos últimos dez anos, período em que a disciplina de Fotogeografia vem 
sendo ofertada com regularidade, diferentes propostas de avaliação final foram apre-
sentadas aos alunos da disciplina, de maneira a orientá-los para a realização dos ensaios 
Fotogeográficos.

Uma das primeiras propostas tinha como tema “Fotogeografia de Pelotas: um 
olhar geográfico sobre o espaço cotidiano”. Nesta proposta, uma lista com os seguintes 
conceitos e temas, frequentemente trabalhados pela Geografia Urbana, foi apresentada 
aos alunos:

•	 Expansão/Retração Urbana;
•	 Centralização/Descentralização;
•	 Exclusão/Segregação/Autosegregação/Marginalidade;
•	 Gentrificação;
•	 Identidade e Resistência;
•	 Territórios;
•	 Verticalização/Horizontalização;
•	 Redes;
•	 Não lugar;
•	 Espaços Públicos/Privados;
•	 Funções Urbanas;
•	 Conflitos entre os produtores do espaço urbano.
Em grupos, os alunos deveriam optar por um dos conceitos ou temas desta lista 

para, em seguida, procurar retratá-lo no espaço urbano da cidade de Pelotas. O resulta-
do final deveria ser entregue sob a forma de um memorial descritivo, com uma apresen-
tação do tema, e de um banner, com, no mínimo, quatro fotos, que seria exposto em um 
local de grande circulação no prédio do Instituto de Ciências Humanas da universidade.

A construção desta proposta buscou desafiar os alunos a encontrar, materializados 
na paisagem urbana da cidade de Pelotas, alguns conceitos e temas comumente pre-
sentes na literatura, mas que nem sempre são de fácil compreensão e representação. 
Muitos conceitos sobre espaço, paisagem e território, tradicionais categorias de análise 
da Geografia, estão claramente expressos na paisagem da maioria das cidades. Segundo 
Sanders (2007, p. 183), “Geographical concepts almost always represent themselves as 
ideal types and have signature imprints that are recognizable even on the small neigh-
borhood scale”.5 Isso nos mostra que não é necessário estar em uma grande metrópole 
para desenvolver um trabalho baseado na busca da materialidade destes conceitos.

5	 Os conceitos geográficos quase sempre apresentam-se como tipos ideais e possuem marcas de assinatura que são 
reconhecíveis até mesmo na pequena escala de vizinhança (Tradução do autor).
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Ao propor um trabalho que demanda o registro da materialização de conceitos no 
espaço urbano, os alunos devem, primeiramente, compreender os conceitos e depois 
pensar sobre as possíveis formas como estes podem estar materializados (de maneira 
explícita ou implícita) na paisagem urbana, para, finalmente, partirem na busca dos re-
gistros fotográficos. De acordo com Sanders (2007, p. 186), independente de esta busca 
ocorrer no espaço cotidiano, nem sempre ela é fácil para o olhar destreinado:

Concepts such as social exclusion/marginality, community (disintegration), gentrifi-
cation, identity, and new urbanism feature prominently in urban social geography. 
Moreover, they ground themselves on the landscape and can be captured by the 
trained, observant eye.6

Em um trabalho que também utilizou a fotografia como instrumento de mediação 
para o ensino de Geografia, Nunes (2016) chama a atenção para a importância dessa 
etapa de identificação e construção de conceitos pelos alunos. A autora ressalta a rele-
vância da utilização e aplicação desses conceitos pelos alunos ao mundo real, de manei-
ra similar ao que foi proposto aos alunos da disciplina de Fotogeografia da UFPel,

... a apropriação da linguagem geográfica se dá a partir da construção de conceitos 
e habilidades que possibilitam ao aluno ler o espaço, mediado pela compreensão 
dos elementos que o compõem, bem como pela lógica de construção deste, que 
será apreendida por meio da utilização e aplicação dos conceitos à realidade.

Desta forma, além da construção dos conceitos geográficos, que podem ser traba-
lhados desde o início do processo de alfabetização, é necessário desenvolver habili-
dades que capacitem o aluno a se apropriar de tais conceitos (NUNES, 2016, p. 33).

No ano de 2017, uma segunda proposta de avaliação final foi apresentada aos 
alunos da disciplina. Desta vez, ao invés de dar aos alunos uma lista de conceitos pré-se-
lecionados, foi passado à turma um conjunto de quatro artigos sobre diferentes ques-
tões urbanas (COSTA, 2012; SERPA, 2013; GARCIA, 2017; PARRA; PASSARELLI, 2017). Os 
alunos foram, então, orientados a tentar identificar nestes artigos alguns conceitos ou 
temas pertencentes à Geografia que pudessem ser ilustrados por meio de um ensaio 
fotogeográfico. A seguir, um projeto de ensaio deveria ser redigido, fundamentando 
o conceito escolhido. Por fim, os alunos deveriam realizar os registros fotográficos em 
campo e organizar um material para exposição. Vale destacar que, desde este ano, dado 
o aumento dos custos de impressão, deixou-se de exigir a elaboração de um banner, 
possibilitando aos alunos a escolha da forma de apresentação do resultado final.

Em 2018, a avaliação final da disciplina foi feita de maneira mais aberta. Delimi-
tou-se apenas que esta deveria ser baseada em conceitos ou temas relacionados à Geo-
grafia Urbana, sem passar aos alunos uma lista de conceitos pré-selecionados ou um 
conjunto de artigos para extrair dali os conceitos para o trabalho. Assim como já havia 

6	 Conceitos como exclusão social/marginalidade, comunidade (desintegração), gentrificação, identidade e novo ur-
banismo, aparecem com destaque na geografia social urbana. Além disso, eles estão expressos na paisagem e 
podem ser capturados pelo olho treinado e observador.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

403

Geografia, Fotografia e a Construção de Conceitos Sobre o Espaço Urbano: 
Experiências Desenvolvidas na Disciplina de Fotogeografia nos Cursos de Geografia da Ufpel

ocorrido no ano anterior, o trabalho foi apresentado na forma escrita, com a funda-
mentação conceitual do tema a ser trabalhado no ensaio fotogeográfico, e na forma de 
material para exposição, novamente sem a obrigatoriedade de uso do formato banner.

RESULTADOS

Ao longo destes dez anos em que a disciplina de Fotogeografia vem sendo oferta-
da, a realização destes ensaios fotogeográficos tem permitido observar algumas ques-
tões interessantes sobre a relação dos alunos com a Fotografia e a Geografia.

Desde o início da disciplina, foi possível observar a dificuldade que a maior parte 
dos alunos tem ao lidar com um tema do domínio das artes, quando as questões sub-
jetivas, como a percepção e os sentimentos, são tão importantes quanto as questões 
mais cartesianas, como as de regulagem da câmera fotográfica, por exemplo. Ao tratar 
de temas como “Os Elementos da Fotografia” e “Princípios da Composição”, inevitavel-
mente trabalha-se com os sentimentos e percepções dos observadores ante a fotogra-
fias com diferentes elementos e composições. A aceitação dos alunos quanto ao fato de 
as fotografias serem organizadas e pensadas para causarem determinados sentimentos 
ao observador, nem sempre é imediata, sendo uma ideia que precisa ser trabalhada ao 
longo de toda a disciplina.

Esta dificuldade que os alunos apresentam em trabalhar com questões artísticas 
tem reflexo nos trabalhos práticos. Ao fazerem os registros fotográficos, os alunos nem 
sempre conseguem desvencilhar-se do registro fotográfico “tradicional” (aquele regis-
tro em que simplesmente aponta-se a câmera para a frente, enquadra-se o objeto dese-
jado e executa-se o disparo). Poucos alunos arriscam-se a registros fotográficos menos 
convencionais, mais ousados técnica, estética ou artisticamente. Ao longo do semestre, 
tenta-se encorajá-los a, progressivamente, sair da obviedade, do lugar-comum, do pen-
samento cartesiano, e a se arriscar a realizar exercícios fotográficos fora de sua zona de 
conforto.

A partir da realização das diferentes avaliações finais propostas, outras questões 
foram tornando-se mais evidentes. Uma delas é a dificuldade que os alunos têm para 
realizar o planejamento dos projetos fotogeográficos. No geral, logo após a proposição 
da avaliação final, os grupos costumam passar por um período de muitas dúvidas, não 
sabendo o que propor como tema para o ensaio e nem por onde começar o planeja-
mento. É natural, também, que as propostas iniciais sejam obviedades, temas de senso 
comum, e quase sempre de pouco embasamento teórico. Para tentar auxiliar nesta eta-
pa, é normal que os grupos tenham de receber orientação do professor.

Uma das questões que auxilia no entendimento dessa dificuldade de propor e pla-
nejar os ensaios é a necessidade de trabalhar com conceitos. Por mais que a literatura 
possa já trazer os conceitos previamente definidos, há a necessidade de decodificá-los, 
assimilá-los, interpretá-los, para, posteriormente, buscá-los na paisagem. Como já ex-
posto anteriormente por Sanders (2007, p. 186), é preciso ter o olhar treinado para 
enxergar os conceitos na paisagem urbana, e não se chega a este olhar em um curto 
período de tempo.
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Essa dificuldade de transposição dos conceitos geográficos para a realidade, tor-
na-se evidente no resultado de alguns trabalhos, quando os alunos não conseguem re-
presentar de maneira apropriada certos conceitos, sobretudo aqueles mais complexos e 
abstratos, ou quando há associações demasiadamente simplistas ou equivocadas entre 
imagem, conceito e legendas das fotografias.

Apesar de ser uma das intenções da disciplina, nem sempre os alunos compreen-
dem a Fotografia como um possível instrumento de pesquisa, de onde é possível, inclu-
sive, extrair alguns dados. Para muitos, a fotografia em pesquisa está restrita a um papel 
ilustrativo, o que não é necessariamente correto.

Assim, busca-se mudar esta visão equivocada com a apresentação de alguns tra-
balhos que têm na Fotografia a sua principal fonte de dados, como o método Observa-
tório Fotográfico da Paisagem (OPP) (FRANÇA, 2008), a construção e aplicação de um 
método para o estudo da paisagem por meio de fotografias (COELHO, 2011), ou dois 
estudos aplicados mediante o uso de fotografias para a definição do melhor percurso 
para o caminho de Santiago de Compostela (GRISELIN; NAGELEISEN, 2003) e para o mo-
nitoramento sazonal da superfície de mar congelado no Ártico (GRISELIN; NAGELEISEN; 
ORMAUX, 2005).

Apesar de todas as dificuldades apresentadas, o desenvolvimento dos projetos fo-
togeográficos na disciplina de Fotogeografia tem apresentado resultados interessantes. 
Foram selecionados alguns exemplos, que serão expostos e comentados a seguir.

No ano de 2012, um grupo de alunos selecionou da lista de conceitos o tema “Es-
paço Público x Espaço Privado”. Sobarzo (2006, p. 96) afirma que “...a distinção entre 
público e privado ficou restrita ao patrimônio público e ao patrimônio privado, à esfera 
da propriedade e não dos direitos das pessoas”. Nesse sentido, o autor esclarece, ain-
da, que “Essa falta de diferenciação clara do público e do privado significa, do ponto de 
vista da dominação política, a invasão da esfera do público pelo privado, no intuito de 
reproduzir, ampliar e/ou consolidar as relações de poder”.

Para ilustrar o conflito entre estes espaços, o grupo fez uma foto do antigo ca-
melódromo de Pelotas (Figura 1), e mostrou, de maneira muito evidente, o avanço das 
bancas e mercadorias sobre o espaço público de circulação de pedestres. Na posição 
quase ao centro da fotografia, uma perspectiva é criada por esta área coberta repleta 
de mercadorias, e predominam os tons escuros na parte interna desta perspectiva, dan-
do ao observador a noção de falta de espaço e má iluminação. Vale lembrar, ainda, que 
pouco tempo após a realização desse registro o camelódromo de Pelotas foi destruído, 
dando lugar ao shopping center popular (Pop Center).
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Figura 1 – Registro fotográfico feito para o trabalho sobre “Espaço Público x Espaço Privado”, 
mostrando o avanço do comércio sobre o espaço público de circulação de pedestres

Foto: Felipe de Souza (2012).

No ano de 2017, a partir da leitura dos artigos indicados, um dos grupos optou 
por abordar o tema “Mobilidade urbana em São Lourenço do Sul – RS”.

Este trabalho foi desenvolvido no município de São Lourenço do Sul, distante cer-
ca de 65 km de Pelotas, e de onde a Ufpel costuma receber muitos alunos. Apesar do 
tema em si não ser surpreendente ou original, a fotografia apresentada (Figura 2) des-
taca-se tanto pelo incomum meio de transporte retratado quanto pela iluminação dife-
renciada, que deu à fotografia um ar “envelhecido”. Analisando a composição realizada, 
chama atenção a posição da via, que vai da diagonal inferior esquerda até a metade da 
lateral direita da foto, fazendo o olhar do observador guiar-se por essa linha e atraves-
sar todo o enquadramento. O objeto principal da foto (essa espécie de bicicleta) ocupa 
uma posição levemente deslocada à esquerda, com bastante espaço à sua frente para 
dar ao observador a noção de área livre para deslocamento. Próximo da margem direita 
da composição, um carro encontra-se no limite do enquadramento, fazendo um con-
traponto com a bicicleta e deixando ao observador a liberdade de imaginar o que há na 
continuidade da via.

Trabalhar o conceito de mobilidade urbana na Geografia traz discussões interes-
santes que vão além do entendimento de mobilidade como formas de deslocamento. 
Passa-se a entender e debater a mobilidade também como possibilidade de uso dos 
diferentes espaços de vivência, como o acesso “...às oportunidades e às funções econô-
micas, culturais e sociais das cidades, possibilitando a todos a satisfação individual e co-
letiva de atingir os destinos desejados, necessidades, prazeres e realizações cotidianas 
(SILVA, 2016, p. 299).
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Figura 2 – Registro fotográfico feito para o trabalho sobre “Mobilidade urbana em São  
Lourenço do Sul – RS”, mostrando o uso de diferentes meios de transporte no município

Foto: Bruna Vieira (2017).

No ano de 2018, quando os trabalhos foram realizados de maneira mais aberta, 
sem a indicação prévia de conceitos ou de bibliografia, um dos grupos apresentou a 
proposta de trabalhar sobre “As Inércias de Pelotas”, utilizando, para isso, o conceito de 
inércia, que traduz a permanência de certas formas e usos no espaço urbano, mesmo 
já tendo cessado aquilo que motivava a existência destas formas e usos. Nas fotografias 
apresentadas pelo grupo, duas, em especial, chamaram a atenção: na primeira (Figura 
3), observa-se foto da fachada do antigo Teatro Avenida. Apesar da composição não 
merecer grande destaque, é inevitável fazer o contraponto entre a fachada arquitetoni-
camente rebuscada do antigo teatro e o seu atual estado de abandono. Em posição de 
destaque, uma grande faixa de “vende-se” sobressai-se da fachada acinzentada, deixan-
do implícita a atuação dos agentes do mercado imobiliário como produtores do espaço 
urbano. Na segunda fotografia (Figura 4), observa-se a fachada do Teatro Sete de Abril. 
Ao contrário da fotografia do Teatro Avenida, esta foto do Teatro Sete de Abril apresen-
ta uma composição com viés mais artístico, que foge do usual. A fotografia foi tomada 
de baixo para cima, utilizando a estrutura da marquise da entrada como um elemento 
geométrico em primeiro plano, tendo ao fundo a fachada do teatro em perspectiva. 
Outros elementos chamam a atenção do observador nesta foto: as plantas presas na 
estrutura metálica da marquise (que passam a ideia de falta de manutenção), os altos 
prédios que ladeiam o teatro, mostrando novamente a pressão dos produtores do es-
paço urbano sobre este local, e uma pomba, que, por mero acaso, aparece em voo com 
asas bem abertas, que quebra a simetria da foto e traz a esta uma certa peculiaridade.
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Figura 3 – Registro fotográfico feito para o trabalho sobre “As Inércias de Pelotas”. Na foto,  
observa-se a fachada do antigo Teatro Avenida

Foto: Kelvin Xavier (2018).

Figura 4 – Registro fotográfico feito para o trabalho sobre “As Inércias de Pelotas”. Na foto,  
observa-se uma composição mais artística para o registro da fachada do Teatro Sete de Abril

Foto: Vanessa Prestes (2018).

Ainda em 2018, um grupo trabalhou o tema “Funções e Sentimentos no centro 
urbano de Pelotas/RS”, quando procurou trabalhar com os conceitos de topofilia e to-
pofobia estabelecidos por Tuan (1974). As fotos foram realizadas com base em uma pes-
quisa previamente aplicada pelo grupo, em que buscavam identificar quais lugares na 
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área central de Pelotas os entrevistados diziam ter prazer em frequentar, e quais lugares 
os entrevistados evitavam frequentar. Entre as muitas fotos apresentadas neste traba-
lho, duas merecem destaque. A primeira (Figura 5) é um registro feito na Praça Coro-
nel Pedro Osório, principal praça de Pelotas. Na foto, é possível ver parte da esplanada 
central da praça, onde encontra-se a o chafariz Fonte das Nereidas. No primeiro plano, 
à direita, sentadas nos degraus que levam ao chafariz, três moças com ar descontraído 
conversam e tomam chimarrão. Ao fundo, sentadas em um banco, mais duas mulheres 
conversam e descansam. Isoladamente, esta fotografia não mostra nada que a torne 
especial, porém, quando analisada junto com a outra fotografia apresentada pelo gru-
po, ambas conversam diretamente com o tema central do trabalho. A segunda foto do 
grupo (Figura 6) mostra a Praça Cipriano Barcelos, outra importante praça no centro de 
Pelotas. Esta encontra-se afastada cerca de 4 quadras (aproximadamente 400 metros) 
da Praça Coronel Pedro Osório, local da primeira foto. Na fotografia da Praça Cipriano 
Barcelos, um banco vazio, no primeiro plano, e a ausência de pessoas nos planos sub-
sequentes, passam ao observador a sensação de local pouco frequentado e/ou evitado 
pela população. A partir da realização deste trabalho, estas duas fotografias levaram os 
alunos a fazer a seguinte reflexão: Por que duas praças tão próximas, com muitas seme-
lhanças entre si, acabam por causar sensações opostas na população de Pelotas?

Figura 5 – Registro fotográfico feito para o trabalho sobre “Funções e Sentimentos no centro 
urbano de Pelotas/RS”. A foto mostra pessoas em atividades de lazer na Praça Coronel Pedro 

Osório, remetendo ao conceito de topofilia

Foto: Nathália Bonow (2018).
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Figura 6 – Registro fotográfico feito para o trabalho sobre “Funções e Sentimentos no centro 
urbano de Pelotas/RS”. A foto mostra um banco vazio e o estado de má conservação da Praça 

Cipriano Barcelos, remetendo ao conceito de topofobia

Foto: Nathália Bonow (2018).

CONCLUSÕES

Ao longo destes dez anos em que vem sendo ofertada, a disciplina de Fotogeogra-
fia tem buscado mostrar aos alunos, por intermédio de suas aulas teóricas e atividades 
práticas, o potencial da Fotografia como instrumento de pesquisa em Geografia.

Para alguns alunos, a disciplina tem funcionado como um ponto de partida para 
descobrir a Fotografia como linguagem e como arte, com suas diferentes correntes ar-
tísticas, técnicas de execução, percepções e sensações. Observa-se que, ao término da 
disciplina, o entendimento da complexidade técnica de certos procedimentos empre-
gados na realização de algumas fotos, leva a uma valorização da Fotografia como meio 
artístico e de comunicação. Por outro lado, ao longo da disciplina muitos alunos acabam 
por descobrir também o potencial da Fotografia como instrumento científico, capaz de 
levantar pontos de partida para discussão, de ilustrar conceitos e processos, de repre-
sentar fenômenos e intenções e de possibilitar, inclusive, o levantamento de dados qua-
litativos e quantitativos.

Apesar das dificuldades mencionadas, a proposta de avaliação por meio dos en-
saios fotogeográficos tem sido uma etapa extremamente importante da disciplina. O 
planejamento e o desenvolvimento destes ensaios exercita nos alunos uma série de ha-
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bilidades, tais como a montagem de projetos, o domínio de conceitos e temas pertinen-
tes para a Geografia, o reconhecimento da materialização dos conceitos no espaço, o 
uso de fotografias e de técnicas de comunicação visual, entre outras.

Sanders (2007, p. 185) afirma que “(the picture) it is a powerful tool in examining 
the sociospatial dialectic”.7 Mediante a disciplina de Fotogeografia, os alunos têm con-
seguido visualizar, no espaço urbano de Pelotas, alguns conceitos, por vezes, abstratos. 
Aos poucos, além dos conceitos, os alunos vão reconhecendo também as forças que se 
opõem na dialética socioespacial deste espaço cotidiano, e que anteriormente passa-
vam despercebidas. Dominar os conceitos teóricos de sua área de atuação e ter a capa-
cidade de visualizar as contradições do espaço, são habilidades essenciais aos futuros 
professores de Geografia e Geógrafos, e os trabalhos desenvolvidos pela disciplina de 
Fotogeografia têm contribuído para que estas habilidades sejam exercitadas.
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PROFESSORAS QUE ENSINAM MATEMÁTICA  
E UM DENOMINADOR COMUM:  

Grupo Colaborativo
Marcielli de Lemos Cremoneze1 

Klinger Teodoro Ciríaco2

RESUMO
Analisamos o movimento da constituição de um grupo de trabalho colaborativo, especificamente o papel do processo de 
reflexão sobre a prática oportunizada pelo registro reflexivo de duas integrantes a partir da fotografia e da videogravação das 
aulas de Geometria. O referencial teórico abarca questões ligadas à aprendizagem do professor que ensina Matemática no 
ambiente dos grupos colaborativos, bem como do processo de sua formação continuada com base na prática reflexiva. A me-
todologia adotada inscreve-se no campo dos estudos qualitativos, de caráter descritivo-analítico, em que a experiência releva 
características da colaboração no espaço de discussão coletiva como sendo um aspecto promissor dos procedimentos de pro-
dução de dados. Os resultados finais permitem fazer a inferência de que as docentes tiveram suas práticas modificadas a par-
tir do direcionamento das atividades propostas no grupo com base na dinâmica de registrar e compartilhar as aulas, questão 
central que levantou a necessidade de escrever, narrar e/ou gravar a própria atuação como fonte de desenvolvimento profis-
sional. Esse dado trouxe, ainda, a compreensão de que, no compartilhar das ações, o sujeito se reconhece como protagonista 
de sua atividade e pode contribuir com o fazer do outro, corroborando a assertiva “o que falta em mim sobra em você”.
Palavras-chave: Educação matemática. Grupo colaborativo. Reflexão sobre a prática.

TEACHERS WHO TEACH MATHEMATICS AND A COMMON DENOMINATOR: COLLABORATIVE GROUP
ABSTRACT
We analyze the movement of the constitution of a collaborative work group, specifically, the role of the process of reflection 
on the practice, opportunized by the reflective recording of two members from the photography and video recording of the 
Geometry classes. The theoretical reference covers questions related to the teacher’s learning that teaches Mathematics in 
the environment of the collaborative groups, as well as the process of their ongoing formation based on reflective practice. 
The methodology adopted falls within the field of qualitative, descriptive-analytical studies, in which experience reveals cha-
racteristics of collaboration in the collective discussion space as a promising aspect of data production procedures. The final 
results allow us to infer that teachers had their practices modified from the direction of the activities proposed in the group 
based on the dynamics of registering and sharing classes, a central issue that raised the need to write, narrate and / or record 
their own performance as a source of professional development. This fact has also brought to the understanding that in the 
sharing of actions, the subject recognizes himself as the protagonist of his activity and can contribute to the doing of the 
other, corroborating the assertion “what is lacking in me is left in you.”
Keywords: Mathematics education. Collaborative group. Reflection on practice.
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Este texto refere-se a uma pesquisa mais alargada, desenvolvida no âmbito de um 
grupo de trabalho colaborativo, cujo objetivo é compreender em que medida o compar-
tilhamento do registro da prática docente contribui para o processo reflexivo do apren-
der a ensinar de professoras dos anos iniciais. O ambiente direto de produção de dados 
refere-se ao “Grupo de Práticas Colaborativas em Educação Matemática nos anos ini-
ciais” – GPCEMai –, vinculado à Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – Campus 
Naviraí –, o qual tem como fundador3 o segundo autor.

O tema explorado no artigo poderá fornecer subsídios de cunho teórico e prático, 
demonstrando a relevância dos grupos colaborativos para o incentivo do registro da 
prática como forma de reflexão, no sentido de contribuir para que o docente reveja so-
bre suas ações e promova a reestruturação das aulas ao buscar elementos que possam 
constituir objeto de temas futuros de próximas aulas.

GRUPOS COLABORATIVOS EM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA  
E A APRENDIZAGEM DOCENTE

No campo da educação são inúmeras as discussões sobre formação docente, no 
entanto estudos (IMBERNÓN, 2011; FIORENTINI; CRECCI, 2012; FERREIRA, 2013) mos-
tram que muitos dos cursos de formação continuada não são totalmente efetivados no 
que se refere ao desenvolvimento profissional, posto que estes, muitas vezes, são or-
ganizados na perspectiva de “pacotes” com conteúdos programáticos fechados, o que 
impossibilita discussões e/ou articulações mais consistentes com o real trabalho dos 
professores em exercício.

Para Nacarato (2013), a ineficiência dessas propostas está relacionada com o mo-
delo de formação tradicional que não considera o professor peça fundamental para a 
construção do seu desenvolvimento. A falta de proximidade desse espaço com a reali-
dade possibilita certo distanciamento do professor no processo de seu desenvolvimen-
to profissional, gerando lacunas que podem ter suas origens na formação inicial e que 
se perpetuam pela formação continuada.

Neste contexto, pesquisadores fomentaram buscas por outros modelos de for-
mação que possibilitassem o envolvimento do professor em seu processo formativo de 
forma mais ativa e que o colocasse como protagonista de sua atividade. Para Ferreira 
(2013), a parceria entre a universidade e a escola é um caminho promissor para mudan-
ças consideráveis no processo de ensino e aprendizagem da Matemática em todos os 
níveis. A construção de saberes articulada contribui de forma expressiva para a melho-
ria da prática docente.

Nesta perspectiva, os grupos colaborativos tem se destacado como ferramenta 
para o desenvolvimento profissional por meio de parcerias entre a Educação Básica e 
a universidade, com base no compartilhamento de experiências e com o intuito de re-
flexão sobre as práticas do aprender a ensinar e ampliar os saberes docentes (CIRÍACO; 
MORELATTI, 2016).

3	 As reuniões do GPCEMai vêm ocorrendo desde março de 2013 nas dependências da UFMS.
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Em investigação sobre trabalhos colaborativos, Ferreira (2013, p. 152) destaca que 
“[...] cada indivíduo participa da maioria das decisões: escolher a meta, definir as estra-
tégias, definir as tarefas, avaliar o resultado. E o faz consciente de que é algo realmente 
importante para ele, algo que tanto beneficia o grupo como um todo, quanto a ele di-
retamente. [...]”. Desse modo, todos os indivíduos envolvem-se com o mesmo compro-
misso e esforços para favorecer um objetivo em comum, proporcionando transforma-
ções positivas no ensino e na aprendizagem.

Num trabalho colaborativo, a participação do grupo ocorre de maneira ativa como 
fonte de aprendizagem. O espaço oportuniza reflexões e troca de experiências, permi-
tindo que o professor questione, explore e aprenda com os seus saberes e com os sabe-
res dos demais colaboradores (FERREIRA, 2013).

Tendo em vista estes princípios, é por meio da troca de experiências que o profes-
sor torna-se autor do seu próprio desenvolvimento, levantando discussão e novas pro-
postas para solucionar os problemas oriundos de sua prática pedagógica que, quando 
discutidos/refletidos coletivamente, podem oportunizar a consciência de determinadas 
ações.

A participação em grupos colaborativos deve ocorrer de maneira espontânea, 
como afirma Nacarato (2013, p. 27): “[...] Os professores participam desses grupos vo-
luntariamente, única e exclusivamente pelo desejo de aprender e compartilhar prática. 
Eles não estão em busca de atender a agendas externas às escola que os obriguem a 
participar de projetos de formação.” Deste modo, o trabalho em grupo apresenta po-
tencial para ampliar o conhecimento pela sinceridade e compromisso dos integrantes 
em buscar a construção conjunta no desenvolvimento de sua autonomia e melhoria da 
prática.

Nacarato (2013, p. 27) considera, ainda, que os “[...] grupos atendem aos anseios 
dos professores, porque estes têm voz e são ouvidos. O que eles têm a dizer interessa a 
toda a comunidade, que compartilha das mesmas necessidades, das mesmas angústias 
e das mesmas problemáticas nos cotidianos escolares.” Sendo assim, o espaço coleti-
vo oportuniza o falar sobre as práticas, incertezas e problemas enfrentados em sala de 
aula, sem a preocupação de críticas negativas e exposição; os professores sentem-se 
seguros e livres para expressar seus sentimentos.

Um grupo com características colaborativas proporciona aos professores a troca 
de experiências e a problematização da prática docente, rompendo com o isolamento 
e tirando-os da zona de conforto, abrindo possibilidades de reflexão e autonomia num 
contexto grupal (CIRÍACO; MORELATTI, 2016). Nacarato et al. (2013, p. 67) esclarecem 
que “[...] é a partir da problematização da prática que o professor passa a refletir e pro-
duzir significados para os acontecimentos que vivencia [...]”. Defendem, ainda, que “[...] 
os contextos que privilegiam a problematização, análise e reflexão da prática pedagógi-
ca são potencializadores do desenvolvimento profissional do professor.”

Um ponto marcante dentre as características dos grupos colaborativos é a volun-
tariedade, identidade e espontaneidade dos integrantes, assim como pontuam Naca-
rato et al. (2013, p. 199): a “[...] participação no grupo é voluntária, no sentido de que 
cada membro deseja fazer parte de um determinado grupo, com predisposição para 
contribuir e aprender com seus pares, a partir de um interesse comum o que imprime 
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ao grupo uma identidade.” Essa identidade, embora constituída por objetivos comuns, 
não perde o interesse individual de cada integrante se desenvolver profissionalmente e 
ampliar seus conhecimentos.

De acordo com Rodrigues et al. (2016), a divisão de responsabilidades é uma im-
portante característica do trabalho colaborativo, favorece o diálogo e possibilita que 
todos possam participar ativamente do processo, oferecendo condições para o forta-
lecimento do grupo. Damiani (2008), ao discorrer sobre as potencialidades do trabalho 
colaborativo, considera que este possui potencial de ampliar o conhecimento e modi-
ficar a maneira de pensar o desenvolvimento pedagógico, proporcionando sucesso na 
solução de problemas educacionais.

Destacando a investigação da prática associada à participação em grupo colabora-
tivo, Fiorentini e Crecci (2012, p. 71-72) destacam que

[...] os professores que possuem uma postura de estudo e buscam parceiros para 
analisar e discutir suas práticas pedagógicas apresentam fortes indícios de que de-
sejam uma participação mais ativa, contínua e autônoma, sendo protagonistas dos 
processos de mudança curricular a partir da escola e de seu processo de desenvol-
vimento profissional; assim, podem elencar prioridades a serem estudadas, com-
partilhando e refletindo sobre a própria prática de ensinar e aprender matemática 
na escola.

As questões evidenciadas pelos autores supracitados são elementos constitutivos 
da dinâmica colaborativa instituída pelo grupo objeto de estudos da investigação apre-
sentada neste artigo. Desse modo, temos presenciado o envolvimento dos integrantes 
em processos de leitura e discussão, como também em análise crítica de episódios de 
aulas de Matemática nos anos inicias do Ensino Fundamental, o que, sem dúvida, co-
loca em xeque o caminho promissor da colaboração neste contexto em que estamos a 
trabalhar.

Nacarato (2013, p. 30) defende que “[...] um dos grandes desafios postos às pro-
fessoras que atuam nos anos iniciais diz respeito à formação específica para ensinar 
os diferentes componentes curriculares.” Na visão da autora, ainda é possível destacar 
que a dificuldade encontrada, principalmente por egressos do curso de Pedagogia, está 
associada a uma formação generalista, a qual se estende a vários campos. Embora con-
temple algumas disciplinas específicas, a carga horaria é reduzida, não proporcionando 
suporte adequado à formação conceitual exigida ao ingressarem na prática profissional 
(NACARATO, 2013).

Ao analisarmos os entraves existentes na formação inicial de professores no ensi-
no da Matemática escolar, podemos inferir que é preciso uma nova postura e vertente 
de formação, para além dos bancos universitários, que promova, de fato, o reconheci-
mento das limitações didáticas e conceituais no sentido de colocar o professor em mo-
vimento de aprendizagem e melhoria de suas ações.

Imbernón (2011, p. 12) esclarece que, diante da nova forma de educar que a edu-
cação assume, faz-se necessário “[...] uma redefinição importante da profissão docente 
e que se assumam novas competências profissionais no quadro de um conhecimento 
pedagógico, científico e cultural revisto.” Em outras palavras, a nova era requer um pro-
fissional da educação diferente, ou seja, um professor reflexivo. Para tanto, a formação 
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desses professores deve exceder as características de mera atualização e promover a 
participação e a reflexão no contexto de grupo, de modo que venha a subsidiar uma 
educação transformadora e democrática aos cidadãos.

Sendo assim, é imprescindível que o professor tenha uma formação que o possi-
bilite, mais do que ensinar, que possa refletir sobre suas práticas pedagógicas e sobre o 
seu próprio processo de ensino em investigação por ferramentas cabíveis para atender 
às necessidades dos alunos (PAVANELLO, 2009).

Com base nestas considerações, a formação contínua tem se revelado uma ferra-
menta promissora no processo de conscientização de processos de transformação no 
ensino. Isso porque ela abarca as necessidades peculiares do professor, articulando o 
conhecimento específico e didático ao tentar desconstruir práticas equivocadas, apoian-
do-se em novos saberes docentes ao promover espaços coletivos de reflexão sobre as 
ações adotadas para o ensino de determinados conteúdos matemáticos.

METODOLOGIA

A metodologia inscreve-se no campo de pesquisa qualitativa (BOGDAN; BIKLEN, 
1994), de caráter descritivo-analítico, resultado do contato direto dos pesquisadores 
com o ambiente natural de coleta de dados, haja vista a participação direta da primeira 
autora no espaço em que o trabalho ocorreu, ou seja, esteve inserida diretamente como 
integrante de um grupo com características colaborativas de Educação Matemática.

Conforme já destacado na seção introdutória, a coleta de dados foi desenvolvi-
da no contexto das sessões do GPCEMai-UFMS, em que as características da formação 
envolveram processos de colaboração e compartilhamento das experiências e práticas 
profissionais de suas integrantes. No caso específico deste estudo, as ações centraram-
-se no intuito de responder o objetivo de compreender em que medida a prática de 
compartilhar experiências no contexto de um grupo colaborativo, com professoras que 
ensinam Matemática, contribui para o processo reflexivo do fazer docente nos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental.

Para atingir o objetivo referido, adotaram-se técnicas e esforços no percurso me-
todológico que envolveu os seguintes passos:

1º) Início das sessões do GPCEMai com o foco no trabalho com a Geometria: com o iní-
cio do ano letivo, as reuniões do grupo foram retomadas e ocorreu a negociação dos 
interesses de estudo, bem como das necessidades formativas. No direcionamento 
das primeiras sessões já destacamos que a Geometria seria o foco, e as docentes, 
professoras da rede municipal e estadual do município de Naviraí, interior do Estado 
de Mato Grosso do Sul, atuantes em turmas de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamen-
tal, se integrariam às ações coletivas.

No ano de 2017, o grupo teve a assiduidade de 14 sujeitos, sendo 5 professoras 
dos anos iniciais, 2 coordenadoras pedagógicas, 4 acadêmicas de Licenciatura em Peda-
gogia, 2 estudantes de Mestrado acadêmico do Programa de Pós-Graduação em Ensino 
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e Processos Formativos da Unesp/Ilha Solteira4 e 1 professor/formador da UFMS. Os en-
contros de estudo em Geometria iniciaram-se em meados de março e vêm se desenvol-
vendo mensalmente, com o intuito de estudar, discutir temáticas e planejar aulas com 
conteúdos específicos da Matemática escolar, como também compartilhar e discutir as 
práticas realizadas pelas professoras em sala de aula.
2º) Observação das práticas de compartilhamento e da dinâmica do grupo: o contato 

direto com o espaço natural da investigação proporcionou realizarmos observação 
sistemática com os olhares voltados a colher o maior número de situações que pu-
dessem responder aos aspectos centrais da pesquisa, como o tipo de registro da 
prática adotado pelas professoras, a interação e a participação das colaboradoras 
no que diz respeito às discussões acerca das temáticas estudadas, o sentimento de-
monstrado ao compartilhar as práticas com o grupo, se as intervenções pedagógicas 
realizadas pelo professor-formador abarcam as fragilidades demonstradas pelo gru-
po, entre outros aspectos imprescindíveis para a construção da investigação.

Lüdke e André (1986, p. 26) consideram que

[...] a observação possibilita um contato pessoal e estreito do pesquisador com o 
fenômeno pesquisado, o que apresenta uma série de vantagens. Em primeiro lu-
gar, a experiência direta é sem dúvida o melhor teste de verificação da ocorrência 
de um determinado fenômeno. “Ver para crer”, diz o ditado popular.

As autoras ainda salientam que a observação direta estreita a relação do obser-
vador com o objeto de pesquisa, proporcionando a compreensão e a interpretação do 
fato investigado. Neste sentido, não medimos esforços para a verificação da realidade 
pesquisada, realizando anotações de forma a registrar com seriedade as observações 
feitas a cada reunião, sempre pautando em responder os indicadores da pesquisa bem 
como os aspectos que regem o estudo.

As reuniões observadas ocorreram por meio de uma dinâmica em que, primeira-
mente, tivemos estudos teóricos que versaram sobre temáticas específicas da Educação 
Matemática (ensino de Geometria), os quais buscavam aproximar-se das necessidades 
que são comuns ao grupo, além de promover discussões sobre práticas e metodologias 
pedagógicas que visam a potencializar as aprendizagens e o desenvolvimento profissio-
nal dos participantes para a melhoria do aprendizado dos alunos.

Em seguida, ocorriam momentos de planejamento das aulas, apoiados nas bases 
teóricas discutidas, para validar as propostas. Nas reuniões subsequentes, o grupo apre-
sentava a aula ministrada por meio do registro, que poderia ser videogravação, narrati-
va escrita e/ou fotografia e, assim, retomava o primeiro ponto (estudos teóricos) em um 
movimento cíclico.
3º) Elaboração do roteiro de entrevista: com questões articuladas com as situações veri-

ficadas durante as observações. De acordo com Severino (2007), a entrevista é uma 
técnica utilizada para o pesquisador conhecer o significado que o entrevistado dá 
aos fenômenos e eventos de sua vida cotidiana, utilizando seus próprios termos.

4	 Coorientadas pelo segundo autor deste artigo e que desenvolveram, assim como nós, suas pesquisas de Mestrado 
no contexto da colaboração deste mesmo grupo.
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Foram propostas um total de 15 questões, envolvendo pontos relacionados com o 
percurso vivenciado no grupo colaborativo, o critério para a escolha da forma de regis-
tro, a participação nas reuniões, as possibilidades de reflexão a partir da interação entre 
as integrantes, as atividades realizadas para o ensino da Geometria e as contribuições 
das práticas compartilhadas.

Bogdan e Biklen (1994, p. 134) esclarecem que “[...] a entrevista é utilizada para 
recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador 
desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam as-
pectos do mundo”. Para melhor acuidade no momento da entrevista, utilizamos como 
instrumento para o seu registro a gravação direta, no sentido de captarmos todas as 
expressões orais dos entrevistados.
4º) Análise de dados: ao fim da investigação realizamos as sínteses das observações e 

as transcrições das entrevistas, possibilitando realizar análise dos dados para com-
preendermos as situações investigadas.

Para Lüdke e André (1986, p. 45), “Analisar os dados qualitativos significa ‘traba-
lhar’ todo o material obtido durante a pesquisa, ou seja, os relatos de observação, as 
transcrições de entrevista, as análises de documentos e as demais informações disponí-
veis.” Buscamos realizar o cruzamento dos dados e das informações coletadas durante 
a investigação.

A análise de dados ocorreu na perspectiva de compreender três aspectos do regis-
tro das professoras: a) descrição da opção por determinado tipo de registro; b) natureza 
das atividades matemáticas propostas e; c) apresentação do desenvolvimento da aula, 
de maneira a compreender criticamente o sentido oculto das informações coletadas.

Caracterização das professoras 

Quanto às professoras participantes da pesquisa,  utilizamos o critério de maior 
assiduidade no grupo e o fato de estarem em diferentes fases da carreira, sendo uma 
iniciante e a outra experiente, às quais, neste artigo, nos referiremos como professora 
Simetria e professora Aresta.

Simetria possui duas graduações, sendo ambas no campo da Licenciatura: Letras e 
Pedagogia. Possui especialização em Psicopedagogia e atua há, aproximadamente, qua-
tro anos na rede pública de ensino. No momento desta pesquisa a professora trabalha-
va em uma turma de 4º ano do Ensino Fundamental em uma escola estadual.

Quanto à formação da professora Aresta, possui Licenciatura em Pedagogia e faz 
17 anos que está em atividade profissional. Atualmente, leciona para o 3º ano do Ensi-
no Fundamental na rede pública de ensino municipal.

DIVIDIR PARA SOMAR PRÁTICAS COMPARTILHADAS:  
COMPREENDENDO A DINÂMICA DAS REUNIÕES

Iniciamos as reuniões do grupo contando com 13 professoras que ensinam Ma-
temática nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Primeiramente, foi explicada a pro-
posta dos encontros, em que a dinâmica a ser instituída seria a colaborativa, com base 
na interação das integrantes, estudos e discussões de textos, planejamento e desenvol-



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

419

Professoras que Ensinam Matemática e um Denominador Comum: Grupo Colaborativo

vimento da prática em sala de aula, como também compartilhamento do registro e re-
flexões sobre as ações. Feito isso, solicitamos a colaboração para que cada participante 
registrasse suas aulas para compartilhar. Tais registros poderiam ser em qualquer uma 
das três formas: a) fotográfica; b) escrita narrativa; e c) videogravação.

De início, as professoras mostraram-se receosas ao saber que as reuniões seriam 
gravadas com a finalidade de pesquisa, e que a dinâmica ocorreria com base nos re-
gistros e compartilhamento das aulas ministradas por elas. Destacamos, porém, já no 
primeiro encontro, alguns aspectos característicos do espaço colaborativo que, para 
Fiorentini (2003), baseia-se na voluntariedade, identidade e espontaneidade, liderança 
compartilhada ou corresponsabilidade e apoio e respeito mútuo. Reforçando ainda, a 
fidelidade e ética do trabalho colaborativo diante os dados e discussões apresentados 
no grupo (CIRÍACO; MORELATTI, 2016).

Nos primeiros encontros essas características não se mostraram totalmente pre-
sentes, porém foram construídas a partir da interação entre as integrantes, da troca de 
experiências e do diálogo entre os pares a cada encontro.

Durante o processo desta investigação, as reuniões ocorreram pautadas em dois 
eixos. O primeiro refere-se ao estudo teórico de temáticas centradas no ensino da Geo-
metria, utilizando referencial teórico da Educação Matemática. Embora haja a partici-
pação de todos os integrantes no estudo teórico, contamos com a colaboração de uma 
dupla da equipe para fomentar as discussões. A dupla, em geral, é constituída por uma 
professora e uma acadêmica do curso de Pedagogia. Além disso, no decorrer do estudo 
ocorrem intervenções mediadas pelo segundo autor deste artigo, e comentadas pelos 
demais, o que tem contribuído para novas possibilidades/recursos para o ensino. As 
interações decorrentes da prática coletiva de estudo deram-se de maneira dialógica, 
proporcionando discussões e reflexões críticas.

Observamos que as discussões e reflexões dos textos teóricos ampliaram em pro-
postas de atividades para serem trabalhadas com os alunos em sala de aula, contribuin-
do para o planejamento das futuras aulas das professoras, pois, ao realizarem o planeja-
mento, empregam propostas discutidas no contexto colaborativo.

O segundo eixo incide quando as professoras compartilham o registro de suas práticas 
em sala de aula por meio de videogravação, narrativa escrita e/ou fotografia. Esse momento 
ocorre a partir de uma apresentação ao grupo sobre como a aula se desenvolveu, seguido da 
contribuição dos demais integrantes ao analisarem a aula apontando pontos positivos e o que 
poderia ser melhorado em outras intervenções em relação ao mesmo assunto/conteúdo.

Observamos que, embora ainda tímidas, todas as professoras compartilharam os seus 
registros durante os encontros, o que provocou boas discussões e reflexões acerca da práti-
ca desenvolvida no campo da Geometria nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Notamos 
que a forma de registro mais explorada no grupo foi a fotografia, ficando, assim, a narrativa 
escrita e a videogravação em segunda opção. Independente do recurso adotado para regis-
trar a prática, as docentes não deixaram de narrar as suas aulas e apresentar as caracterís-
ticas do trabalho pedagógico adotado para o direcionamento da aula, enunciando, assim, o 
que fizeram ao apresentar as fotografias das tarefas compartilhadas no grupo.

Durante os encontros foi notável que o movimento gerado pela ação do compar-
tilhar impulsionou o processo de investigação e reflexão, haja vista que as professoras 
mencionam que pararam para analisar suas práticas e que este retomar permitiu um 
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olhar mais atencioso voltado às suas ações, dado esse que corrobora os dizeres de Fon-
tana e Fávero (2013), quando os autores destacam a relevância da necessidade de o 
professor refletir sobre a ação, reconstruindo e analisando sua prática com um olhar 
mais cuidadoso, de maneira a perceber como o seu trabalho foi desenvolvido e onde 
pode melhorar para alcançar os objetivos propostos, elementos estes que temos explo-
rado com as docentes colaboradoras deste estudo.

Ao compartilhar experiências vivenciadas no dia a dia da sala de aula, o grupo 
abriu espaço para reflexões permanentes das práticas profissionais que vinham desen-
volvendo, muitas vezes de forma isolada, em seus postos de trabalho. Com as discus-
sões durante os encontros, abre-se uma agenda de assuntos que revelam problemas 
e dificuldades do processo de ensino e aprendizagem matemática, como também um 
leque de possibilidades de intervenção no sentido de contribuir com o desenvolvimento 
das aulas e do aprender/ensinar Geometria nos primeiros anos. Observamos, por diver-
sas vezes, alguns questionamentos levantados pelas professoras, buscando, por meio 
do grupo, compreender suas práticas de modo a modificá-las com novas possibilidades 
para trabalhar com seus alunos.

Entre flashes, cliques e rec’s:  
o registro das aulas de Matemática pelas professoras

O registro reflexivo da aula no espaço de formação compartilhada do/no grupo

Os registros de videogravação de Simetria e de fotografia de Aresta compartilha-
dos, apresentam características sobre o ensino da Geometria, nos quais o objetivo da 
aula estava relacionado com a compreensão das características dos sólidos geométricos.

O Quadro 1, a seguir, apresenta alguns aspectos do cenário da aula de Simetria.

Quadro 1 – Descrição dos aspectos do vídeo de Simetria compartilhado no grupo5

INTRODUÇÃO DO 
CONTEÚDO

RECURSO/MATERIAIS 
UTILIZADOS

DESENVOLVIMENTO/
DINÂMICA DA AULA

AVALIAÇÃO

Abordagem oral, 
apresentando 
por meio dos 
blocos lógicos 
representações de 
formas geométricas. 
Utilização de objetos 
do cotidiano para 
relacionar com os 
sólidos geométricos 
e suas planificações.

a) Blocos lógicos;
b) Objetos do 
cotidiano. Ex.: caixas 
de remédio, caixas de 
sapato, embalagem 
de desodorante, entre 
outros.

A professora nomeou os principais 
sólidos e suas características, e 
apresentou as planificações dos 
sólidos geométricos relacionando 
com objetos do cotidiano, 
questionando e deixando os alunos 
participarem. Após foram realizadas 
atividades em conformidade com 
o livro didático, relacionando os 
sólidos com as suas planificações. Em 
seguida, houve ainda a identificação 
de objetos do cotidiano com sólidos. 
A professora também solicitou 
que realizassem a montagem das 
planificações dos sólidos como tarefa 
a ser feita em casa.

Não houve.

Fonte: Os autores, 2017. 
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Ao compartilhar essa experiência no espaço colaborativo, Simetria revelou que a 
filmagem de sua aula possibilitou uma reflexão crítica sobre suas práticas: “o vídeo faz 
refletir mais sobre a prática, a escrita; é uma reflexão minha. O vídeo mostra as ações 
das crianças, oportuniza mais momentos de reflexão”. Ainda discursou que percebeu 
que pode e deve explorar mais essa forma de registro de sua atuação, mas que ainda 
precisa sair da zona de conforto.

Por meio do vídeo observamos que Simetria empenhou-se em desenvolver a ati-
vidade proposta do planejamento realizado junto ao grupo, pois essa foi a primeira aula 
de Geometria ministrada no ano letivo por esta professora, uma vez que foi no ambien-
te da colaboração que ela encontrou significado para desenvolver este tipo de trabalho. 
Durante uma das reuniões com o grupo colaborativo, ela revelou que pensou até em 
desistir de assumir a turma do 4º ano do Ensino Fundamental, por perceber, quando do 
momento de analisar o referencial curricular, que a Geometria estava presente e que 
iria ter de desenvolver propostas das quais nem ela tinha conhecimento.

Durante o episódio de aula assistido, analisado e comentado pelo grupo,6 foi pos-
sível notar a incorporação de uma metodologia de aula com características mais explo-
ratórias, em que a docente procurou relacionar o conteúdo com objetos concretos do 
cotidiano dos alunos, deixando-os se envolverem mais ativamente na tarefa proposta, 
elementos estes discutidos no grupo como sendo essenciais para a compreensão dos 
objetos geométricos. A cena a seguir exemplifica um momento da aula em que uma cai-
xa de sapato é utilizada como referência para contextualizar as planificações.

Figura 1 – Cena da aula de Simetria

Fonte: Acervo de videogravação da professora, 2017.

6	 Assume-se, neste artigo, a escrita narrativa em que os autores incorporam o discurso do grupo ao interpretá-lo e 
redigirem afirmações baseadas nas interações entre as professoras durante as reuniões. Assim, não se torna preci-
so, necessariamente, trazer excertos destes momentos para o texto.
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Percebemos, na reunião em que Simetria trouxe sua aula para análise, que esta 
utilizou algumas contribuições que foram abordadas no grupo como aporte teórico-me-
todológico. Para abordar o conteúdo sobre figuras e sólidos geométricos, a professora 
iniciou explicitando que a Matemática é formada por vários eixos e não se limita em 
“números e operações”, mas abrange um conjunto de blocos de conteúdos que são pri-
mordiais para o desenvolvimento de cada indivíduo, dentre eles a Geometria.

Em sequência, exibiu à turma a representação de um quadrado por meio de blo-
cos lógicos e indagou: “Que figura é esta?” “Quais as características que possui?”. A tur-
ma assim respondeu: “é um quadrado por apresentar os quatro lados iguais”.

Ao questionar as características da figura aos alunos, Simetria proporcionou es-
tímulos para o pensar geométrico. Broitman e Itzcovich (2006), em seus estudos, de-
fendem que o conhecimento geométrico precisa ser sistematizado para promover a 
apropriação dos conceitos e das propriedades de figuras e dos sólidos. Destacam a im-
portância de proporcionar condições para que os alunos possam pensar a Geometria de 
uma maneira a produzir saber e conhecimento, o que pode ser proposto a partir de um 
diálogo nas aulas de Matemática, tal como feito pela docente.

Simetria apresentou a representação de um triângulo, fazendo os mesmos ques-
tionamentos da figura anterior. Inclinando a forma, em outro arranjo espacial, indagou: 
“Mas se eu colocar nesta posição, continua sendo um triângulo?” Neste momento, abriu 
espaço para discutirem as diferentes posições em que uma figura pode estar disposta e, 
ainda, a medida de seus lados, o que faz do triângulo, por exemplo, ser equilátero, esca-
leno ou isósceles, permitindo uma melhor visualização destes conceitos.

Além disso, possibilitou, no diálogo com a turma do 4º ano, reflexões sobre a as-
sociação das figuras com a cor e espessura, destacando que o que as definem são as ca-
racterísticas peculiares e atributos de cada figura. Tal abordagem em sala de aula trouxe 
o entendimento ao grupo das discussões levantadas pela leitura do texto de Ciríaco, 
Morelatti e Ponte (2016).

Em seu vocabulário, a professora utilizou os termos convencionais para tratar o 
conjunto de propriedades das figuras, por exemplo, a quantidade de arestas, de vér-
tices, entre outros termos específicos. A importância de um vocabulário rico e a uti-
lização de termos específicos, foram pautadas no decorrer das reuniões como sendo 
importantes para que os alunos se apropriem dos conceitos geométricos.

Após o compartilhamento do registro, algumas observações e contribuições fo-
ram levantadas em relação aos aspectos do modo como a aula transcorreu quanto ao 
processo de planificação e posterior representação dos sólidos geométricos por meio 
das embalagens (caixas).

Inicialmente o grupo colocou em xeque a explicação dada pela professora ao afir-
mar que a embalagem era um sólido geométrico. O discurso exerce influência no modo 
como as crianças passam a classificar em Geometria. Neste sentido, as demais profes-
soras chamaram a atenção para uma questão já debatida anteriormente no ambiente 
de colaboração: o fato de que a embalagem em si não é um sólido, mas, sim, uma re-
presentação da superfície do sólido. A partir da mediação do segundo autor deste ar-
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tigo, fora explicitado, ainda, que é preciso ter este cuidado durante o desenvolvimento 
do pensamento geométrico nos anos inicias, uma vez que os alunos podem vir a com-
preender equivocadamente o conceito de sólidos geométricos.

Simetria, a partir da interação e da contribuição das demais integrantes, refletiu 
que a experimentação auxilia na criação de imagens mentais e que essa tarefa pode, 
ainda, exercer um papel importante na abstração e na formalização dos conceitos, des-
de que articulada com o contexto de seus alunos, por isso apontou a relevância de ex-
por seu vídeo ao grupo.

Apesar da explicação inadequada sobre as embalagens serem sólidos e não repre-
sentação destes, a professora teve uma prática interessante em momentos posteriores 
a este instante, pois durante a aula foi possível verificar que explorou com seus alunos 
o reconhecimento de diferenças e semelhanças entre as caixas, questão fundamental 
para este tipo de trabalho. Ao fazer isso, Simetria oportunizou que seus alunos reconhe-
cessem a identificação de características dos atributos definidores de faces, vértices e 
arestas e, com isso, fora nomeando os sólidos geométricos com a turma.

Já a professora Aresta, ao compartilhar o tipo de registro de aula que adotou para 
desenvolver a atividade proposta (o fotográfico), mencionou que este lhe proporcio-
nou refletir e analisar as ações junto as crianças: “foi por meio do registro que refleti 
sobre minhas ações; valeu a pena! Põe a gente para pensar, buscar”. Com base em sua 
declaração, foi perceptível, durante a entrevista, que o registro da aula proporciona ao 
professor refletir sobre suas ações, e encoraja-o a pensar e buscar novos caminhos para 
solucionar os problemas enfrentados.

O Quadro 2, a seguir, apresenta alguns aspectos do cenário da aula de Aresta.

Quadro 2 – Descrição dos aspectos da aula fotografada por Aresta compartilhada no grupo

INTRODUCÃO DO 
CONTEÚDO

RECURSO/
MATERIAL 
UTILIZADO

DESENVOLVIMENTO/
DINÂMICA DA AULA

AVALIAÇÃO

Roda de conversa, 
a fim de perceber 
os conhecimentos 
prévios dos alunos.
Abordagem 
oral sobre as 
figuras e sólidos 
geométricos e seus 
atributos.
Utilização 
de materiais 
recicláveis 
representando 
os sólidos 
geométricos 
para montagem 
de objetos/
brinquedos livre. 
Brincadeira “rola 
ou não rola”.

a) Blocos 
lógicos;
b) Objetos 
do cotidiano. 
Ex.: caixas, 
chapéu de 
aniversário, 
lata de leite, 
cone de PVC, 
entre outros.

A professora iniciou a discussão sobre os sólidos 
geométricos indagando o que eles entendiam 
sobre sólidos geométricos. Qual a diferença entre 
eles? Quais são os atributos que distingue uns dos 
outros? Onde podemos perceber representações de 
sólidos? Em seguida, solicitou uma atividade para 
fazer em casa com a ajuda da família, orientando-
os a produzirem, por meio de materiais recicláveis 
representando os sólidos geométricos, objetos ou 
brinquedos de acordo com seus critérios. Em outra 
aula, a professora retomou a discussão utilizando 
os objetos construído pelos alunos. Deixou os 
alunos falar sobre a experiência e explicarem cada 
representação geométrica que foi utilizada e o que 
acharam da atividade. Em seguida, a professora 
orientou-os a saírem para o pátio e realizarem uma 
brincadeira conhecida como “rola ou não rola”. 
Primeiramente a professora explicou a brincadeira 
e deixou os alunos explorar e se envolverem na 
brincadeira. A cada resposta dos alunos sobre 
os objetos que rolam ou não rolam, a professora 
mediava a aprendizagem esclarecendo as dúvidas.

Não houve.

Fonte: Os autores, 2017. 
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Por meio dos registros e das narrativas orais de Aresta ao apresentar sua aula no 
grupo, percebemos o desenvolvimento de estratégias significativas nas tarefas propos-
tas junto a turma no ensino da Geometria, posto que utilizou materiais concretos e re-
correu às brincadeiras para contextualizar os sólidos geométricos e suas características, 
como podemos ver na Figura a seguir.

Figura 2 – Aula de Aresta

Fonte: Acervo fotográfico da professora Aresta, 2017.

Ao compartilhar essa experiência, Aresta revelou que a prática de fotografar a sua 
aula permitiu retomar processos adotados para o direcionamento da tarefa, e ainda vi-
venciar o que aconteceu, e que, ao rememorar o percurso, quando do momento da 
seleção das fotos para apresentação no grupo, conseguiu identificar alguns equívocos 
cometidos e, assim, buscar melhorar ao compartilhar e explicar na reunião com as de-
mais professoras dos anos iniciais. Também pode perceber os pontos positivos, como a 
interação e a disposição dos alunos ao participarem das atividades demostrando alegria 
e prazer ao se envolverem na proposta. Enfim, Aresta reconheceu que é possível ensi-
nar e aprender de forma exploratória brincando.

O que dizem as professoras sobre seus registros e as contribuições do grupo 
colaborativo à docência em Matemática?

Tendo em vista que a opção pela adoção do tipo de registro da aula ficou a cargo 
das professoras com base nas três possibilidades levantadas pelo grupo (narrativa es-
crita, fotografias e/ou videogravação), questionamos Simetria e Aresta sobre qual foi o 
sentimento ao registrar e compartilhar:

[...] a gente sente-se um pouco inseguro, porque você está abrindo a porta de sua sala 
que normalmente fica em quatro paredes, você e seus alunos e aí você tá assim, abrin-
do seu espaço de trabalho, a sua prática para outros profissionais. Essa insegurança eu 
acho que é normal, mas quando eu vi os outros profissionais fazendo [...]. [...] e por se 
tratar de um grupo pequeno e que você tem dois lados, dois tipos de participantes, 
que são os professores e os acadêmicos, a gente acaba trocando a questão da angústia 
da sala de aula com as angústias do banco acadêmico, da academia (SIMETRIA).
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Eu acho muito bom porque, às vezes, nós ficamos um tempo fora da sala de aula 
enquanto aluno e nós temos muita coisa ainda para aprender, principalmente com 
o que está chegando agora, porque as coisas também mudam o jeito de trabalhar, 
as técnicas [...] e aflora na gente essa ideia de buscar também; então, foi uma prá-
tica muito boa esse compartilhamento, ouvir outras colegas de trabalho, também 
os anseios, as novidades, o que estão fazendo na sala e que deu certo, então, para 
mim foi muito bom (ARESTA).

A fala de Simetria demonstra que a insegurança inicial em registrar e comparti-
lhar sua prática foi, gradativamente, sendo substituída pela confiança ao presenciar os 
registros compartilhados pelas demais colegas e, também, pelas contribuições das aca-
dêmicas de Pedagogia participantes do grupo colaborativo. Neste processo, o professor 
que ensina Matemática nos anos iniciais não se sente mais sozinho em sua trajetória de 
ensino. Temos aqui um exemplo do quanto o compartilhamento das experiências impli-
ca o sentimento de partilha, do estar junto, de pertencer a um grupo que visa a contri-
buir para o desenvolvimento profissional nas aulas. A enunciação de Aresta demonstra 
motivação em buscar novas ideias e técnicas impulsionadas pela interação no espaço de 
colaboração, em que os anseios e medos foram desaparecendo na medida em que per-
cebeu que todas estavam no “mesmo barco”, ou seja, na condição de protagonistas de 
seu processo de ensino e aprendizagem sobre as práticas do aprender a ensinar a partir 
das recomendações da literatura especializada na temática das aulas que ministraram. 
Entendemos que, em ambos os casos, as falas exprimem resultados das características 
colaborativas que o grupo atribui por proporcionar um espaço estimulador para o diálo-
go “de” e “sobre” Matemática.

Dando continuidade à entrevista, perguntamos qual é o sentimento expresso ao 
retomar a prática realizada em sala de aula por meio do registro:

A gente se sente um pouco exposto e coloca em tono [coloca em evidência] as nos-
sas fragilidades ali, a questão da postura na sala de aula, o andar pelo espaço da 
sala, eu percebi que fico muito na frente, muito ali naquele meu espaço do pro-
fessor (...). Continuar fazendo mais prática, trabalhar mais com o concreto, porque 
essa aula que, de certa forma foi filmada, quando eu vi o vídeo, eu vi o entusiasmo 
deles [referindo-se às crianças], a participação deles, então, esse concreto, por mais 
que fala-se tanto, desde a universidade a gente ouve falar, ainda é muito forte a 
questão do tradicionalismo: livro, caderno, quadro; a gente fica muito nisso! Então, 
fugir um pouco do livro e trabalhar o concreto, mão na obra mesmo (SIMETRIA).

Os erros, a gente vê coisas assim quando começa a descrever, igual no meu caso, 
eu fiz a parte escrita e a parte fotográfica, você está fazendo ali, aí você fala: “nossa 
eu podia ter feito isso aqui diferente!” Eu acredito que talvez eu seria mais feliz se 
eu tivesse feito de outa forma, e dessa forma você começa fazer uma autocrítica, 
uma autoanálise daquilo que você fez. E você consegue ver o que foi bom, o que 
deu certo, o que não deu tão certo, eu acho que é uma prática bem válida mesmo 
(ARESTA).

Podemos perceber que a experiência de gravar a aula proporcionou que Simetria 
observasse como foi contextualizado o conteúdo, o desenvolvimento das tarefas pro-
postas e a participação dos alunos, oportunizando analisar suas ações e rever suas prá-
ticas de maneira atenciosa. Compreendemos que o registro da prática compartilhado 
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permitiu reflexões e discussões sobre suas ações junto ao grupo, além de ter motivado 
a busca por novas estratégias de ensino, abrindo espaço para atividades mais significa-
tivas em futuras aulas, haja vista que a própria professora identificou que seu discurso, 
quando do momento das explicações dadas, ainda é muito centrado na figura do pro-
fessor como detentor do saber, ou seja, reconheceu a necessidade de abrir mais espaço 
para o diálogo e a comunicação das e com as crianças.

Aresta pontuou que foi por meio do registro fotográfico que realizou uma narra-
tiva escrita de sua aula. Embora não compartilhada no grupo, essa atividade de escrita 
de si para explicitar as imagens da aula possibilitou analisar e refletir sobre suas ações 
no sentido de identificar onde e como poderia melhorar a sua prática para que tivesse 
maior êxito ao ensinar seus alunos posteriormente, isso porque a professora tem cons-
ciência de que não é só em uma aula e/ou tarefa proposta que a experiência com a Geo-
metria, especificamente sólidos, se esgota; existem outras possibilidades e elas serão 
aprimoradas com base no que temos realizado no trabalho coletivo.

Ao reconhecerem que o registro da aula trouxe reflexões que levam o professor a 
redirecionar suas ações, Simetria e Aresta parecem entrar num consenso de que é por 
meio da videogravação, embora pouco explorada no grupo, que o docente consegue 
avaliar melhor seu desempenho profissional.

Sobre o fazer docente, sem dúvida, é a videogravação; ela é a cópia de tudo o que 
aconteceu; se teve um aluno que respondeu errado, se teve um aluno que não 
entendeu e questiona; é pelo vídeo, então, sem dúvida, é a melhor forma de refle-
tir sobra a prática. O vídeo expõe mais a nossa prática a situação real mesmo [...] 
(SIMETRIA).

[...] é o vídeo mesmo, apesar de que eu não fiz nenhum ainda, eu só fiz a foto e a 
narrativa, mas eu acredito que o vídeo é o que mais mostra a sua cara, como está 
atuando, é isso aqui você [risos]. Porque ali você vai ver os pontos fortes, os pontos 
negativos e positivos com mais evidência. E você consegue retomar com mais cla-
reza o que você fez na aula (ARESTA).

Verificamos, aqui, que ambas as professoras entendem que a vídeogravação é a 
ferramenta mais pertinente para retomar a prática vivenciada em sala de aula e que, 
por meio do vídeo, fica mais evidente quais os pontos que requerem mais atenção na 
hora de serem trabalhados, para que tanto o professor quanto o aluno tenham uma 
maior interação e consigam ensinar e aprender Matemática de forma mais explorató-
ria e prazerosa. Ciríaco, Morelatti e Ponte (2016) esclarecem a importância do registro 
como objeto de análise e reflexão, pois permite ao professor problematizar e rever suas 
práticas abrindo espaço para refletir sobre si e sobre suas ações. Os autores ponderam 
que “A experiência de assistir o vídeo possibilita aprofundar a reflexão sobre a aborda-
gem dos conteúdos matemáticos. [...]” (p. 255).

Nos casos analisados, mesmo que apenas uma delas tenha feito a opção pela 
videogravação, ao compartilhar sua prática isso não significa que a outra se exima do 
processo de reflexibilidade que o vídeo possibilita; isso é ilustrado no discurso de Ares-
ta que, embora não tenha gravado nenhuma aula, já consegue verificar, ao avaliar Si-
metria, pensar formas de organização do trabalho pedagógico em Geometria, ou seja, 
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as professoras aprendem por meio das práticas compartilhadas mesmo que não as te-
nham feito do mesmo modo. Sobre a percepção de sua inserção no grupo colaborativo, 
as docentes mencionam:

Eu me sinto privilegiada, acho que é um privilégio poder participar de um grupo 
com outros profissionais. Dali eu só tenho coisa para poder acrescentar para mim. 
Algumas vezes eu posso colaborar com alguma informação que eu tenho, mas a 
maioria das vezes eu estou aprendendo bastante, estou sugando tudo que está 
sendo compartilhado lá. Eu até comecei a fazer um registro assim, nas aulas que 
a gente tem aos sábados, tipo uma lista de atividades, de jogos; o professor cita 
várias, vocês citaram várias e elas [se referindo as demais professoras] também 
e se a gente não tomar nota, a gente esquece. Eu coloco o nome da atividade, eu 
desenho ela às vezes, e escrevo como se deu ela (SIMETRIA).

Eu acho que até essa troca mesmo, eu vejo assim que todo mundo está tão empe-
nhado lá, está com clima gostoso, você leva, você mostra a realização da sua ativi-
dade, aquilo que causou, talvez que não foi bom, porque nós também colocamos 
lá: “olha eu fiz isso, mas eu não achei que foi legal”. E depois você acaba revendo 
aquilo e você recebe ideias também tanto do nosso orientador, do professor, quan-
to das outras amigas que, às vezes, já fizeram e não deu certo e achou outro meio; 
então, para mim, está sendo ótimo (ARESTA).

Essas falas demonstram que, por meio do compartilhamento de experiências e 
pela troca de saberes, os professores contribuem para sua própria formação e para a 
formação dos demais profissionais. Para Cristovão (2009, p. 25), “O próprio ato de com-
partilhar torna-se uma tarefa reflexiva, pois preciso pensar como dizer sobre o que faço 
e depois preciso interpretar o que o outro está entendendo sobre o que eu digo”. Ao 
compartilharem, desenvolvem a capacidade de questionar e refletir sobre sua própria 
prática e sobre o próprio caminho que está sendo percorrido. Refletir faz com que o 
professor vivencie suas ações e busque alternativas para melhorá-las.

Especificamente sobre as aulas de Geometria, objeto dos episódios das aulas 
compartilhadas neste artigo, indagamos se houve contribuições do grupo para um pla-
nejamento mais significativo e para práticas mais seguras, ao que obtivemos as seguin-
tes manifestações: 

Sem dúvida, eu estou há 3 anos no 4º ano. O primeiro ano que trabalhei no 4º ano 
a gente sempre cola no outro professor do 4º ano, e como ela era uma professora 
que não tinha o hábito de trabalhar geometria, ela pulava esse conteúdo do livro. 
(...) eu tinha que seguir o referencial, mas a gente pulou e ela falava assim: deixa 
para o final, deixa para o final; mas esse final nunca chegou [risos] e aquela turma 
saiu sem aprender geometria. No próximo ano teve conteúdo de simetria e essa 
professora ainda estava lá, e eu coloquei no meu planejamento simetria, e como a 
gente trocava planejamento, ela me questionou: “Pra quê?” “Para que ficar dese-
nhando?”. E aquilo foi tirando essa cultura de trabalhar geometria da minha prática 
e eu só fui verificar a importância agora no grupo; aí eu lembro o quanto eu pequei 
nessa questão da geometria. (...) esse grupo veio só para acrescentar, porque como 
eu não fazia, eu comecei a colocar. A simetria era conteúdo do 1º bimestre, mas 
eu trabalhei agora no terceiro; não importa, mas eu trabalhei. E eu pretendo até o 
último dia do ano trabalhar toda a geometria que é proposta no meu referencial, 
nem que eu tenha que migrar aula, fazer um projeto, alguma coisa que contemple 
todos os conteúdos (SIMETRIA).
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Com certeza, eu falo assim, até quando você vai preparar a tua aula, vai preparar a 
tua semana, o teu planejamento e você está participando de algum estudo nesse 
estilo (...) você dá mais ênfase, você pesquisa mais do que nos dias comuns. Eu 
acho assim, que todo mundo deveria passar por isso sempre, sempre, todo ano de-
veria ter uma coisa (...) parece que te força a buscar mais. Porque você quer fazer 
um bom trabalho, você quer mostrar um bom trabalho. Querendo ou não, isso te 
empurra vai te impulsando a fazer melhor (ARESTA).

Simetria pontua que buscou no grupo colaborativo apoio para suas angústias e fra-
gilidades enfrentadas ao desenvolver conteúdos em sala de aula. Fica claro, na fala desta 
professora, que por falta de conhecimento, muitas vezes consequência de uma frágil for-
mação inicial em termos de conhecimento específico de conteúdo da Matemática, neste 
caso de Geometria, deixou de desenvolver os conteúdos orientados no referencial da 
rede de ensino em que atua. A fala da professora revela que as práticas compartilhadas e 
problematizadas no contexto colaborativo contribuíram significativamente para que ela 
desenvolvesse atividades no campo da Geometria, como também para que se sentisse 
mais segura em suas ações em sala de aula, além de reconhecer a necessidade de articu-
lar o conhecimento escolar com as vivências dos alunos para articular os saberes.

Para Moraes e Pirola (2015, p. 63), “É importante que as atividades realizadas nas 
aulas tenham, na medida do possível e do interesse das crianças, vínculos com situa-
ções reais. [...]”. Essa experiência significativa para os alunos, portanto, certamente con-
tribui para gerar aprendizagem e atitudes mais positivas em relação à Matemática.

Para Aresta, a vinculação no grupo impulsiona a pesquisar e a buscar novas es-
tratégias no sentido de ampliar as dimensões da prática educativa, sendo estas mais 
significativas para as aprendizagens dos alunos. Como analisado, no registro fotográfico 
compartilhado a professora desenvolveu atividades criativas e significativas relacionan-
do a Geometria com a realidade dos alunos, ao incluir contextos do mundo real que po-
dem ser representados por objetos geométricos. Para esta docente, o fator motivacio-
nal para o desenvolvimento de suas aulas de forma mais criativa, parece ser o elemento 
central da mudança em sua atuação. O discurso nos mostra que ambas estão colabo-
rando com o grupo pela vontade de aprender com o outro. No decorrer das reuniões, 
notamos que as professoras utilizaram ideias de atividades discutidas no grupo para 
desenvolver seus planejamentos.

Vimos, também, que o professor, ao estar interagindo e compartilhando ideias 
com o grupo, levanta questionamentos e reflexões que incidem a aprender consigo 
mesmo e com os demais ao se colocar como protagonista de sua formação e prática 
pedagógica, pois a inserção num espaço coletiva implica autonomia dos sujeitos e orga-
nização de seu pensamento para se fazer entendido/compreendido ao narrar suas his-
tórias de aulas de Matemática, razão pela qual acreditamos na riqueza e não nos vemos 
desvinculados desta proposta de trabalho “com” os professores.

CONCLUSÕES

Os dados discutidos neste texto destacam que o compartilhamento do registro 
em um contexto colaborativo potencializa as práticas do aprender e ensinar Geometria 
por meio da colaboração e reflexão sobre as ações desencadeadas pelas professoras 
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participantes deste processo formativo, uma vez que esta característica de trabalho le-
vanta possibilidades de atuação diferenciadas quando discutidas e socializadas na pers-
pectiva de ampliação do repertório didático-pedagógico dos sujeitos.

A percepção das docentes de “não ser mais a mesma professora” ou, ainda, de 
reconhecer mudanças em si mesmas, coloca em xeque a relevância da formação conti-
nuada em contexto, como o caso pesquisado, pois, neste momento, Simetria e Aresta 
estão em exercício profissional, ou seja, estão trabalhando com um conhecimento em 
ação, refletindo e buscando articular as vivências do grupo com suas respectivas práti-
cas, o que pode dar e/ou trazer maiores possibilidades de êxito nas tarefas propostas e 
discutidas em suas turmas.

Em termos da participação efetiva e do engajamento na proposta, a coleta das 
informações pertinentes aos objetivos inicialmente propostos, mostram que todas as 
professoras se propuseram a colaborar com o mesmo envolvimento e compromisso, 
aumentando a possibilidade de transformações e mudanças positivas no decorrer no 
tempo.

O fato de registrarem e compartilharem suas práticas permitiu que as professoras 
retomassem suas ações de maneira cuidadosa, ao observarem mais a importância de 
se trabalhar questões específicas da Geometria com seus alunos e que o vocabulário 
próprio desta área precisa ser introduzido desde a infância. Assim, passaram a refletir 
e investigar suas próprias práticas em busca da melhoria do ensino. No ambiente da 
colaboração, as integrantes parecem ter rompido com o isolamento, com o individualis-
mo, permitindo o diálogo entre os pares, reflexões e discussões pedagógicas visando o 
aprender a ensinar Matemática de forma coletiva. A participação das professoras neste 
contexto tem se mostrado potencializadora para reflexões sobre o próprio fazer, propor-
cionando ampliar os saberes e reorganizar estratégias significativas com novas possibili-
dades de abordagem da Geometria na Educação Básica.

Podemos notar que houve ressignificação de saberes e a ampliação de seus co-
nhecimentos, e que este movimento de reflexão-ação-reflexão levou-as às mudanças 
não só em suas ações, mas, também, para dentro das escolas em que atuam, indicando, 
assim, que o espaço do grupo com características colaborativas está contribuindo para 
o desenvolvimento profissional dos integrantes, bem como para a melhoria da qualida-
de de ensino da Matemática.

Dentre as formas de registro adotadas e exploradas na análise de dados desta 
pesquisa, fica evidente o potencial formativo da videogravação, uma vez que a práti-
ca de análise das aulas leva o grupo a reviver o momento da vivência de sala de aula, 
fazendo uma autoanálise crítica dos processos de ensino adotados pelas professoras. 
Embora ainda pouco explorada, esta forma de registro instiga-nos a, em investigações 
futuras, nos apoiarmos mais nesta perspectiva metodológica para trabalhar a tematiza-
ção da prática docente em um trabalho coletivo. Consideramos que o fortalecimento da 
interação e o diálogo entre as professoras, o professor universitário, acadêmicas e mes-
trandas, apontaram indicativos de conscientização das professoras em adotar práticas 
investigativas como caminho para a produção do conhecimento.
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Em síntese, embora o texto apresentado tenha como intenção destacar elemen-
tos da formação continuada de professores que ensinam Matemática no contexto de 
grupos colaborativos, a dinâmica instituída aqui pode vir a ser desenvolvida também em 
outras áreas, desde que respeitadas as especificidades de cada campo de atuação e os 
conhecimentos específicos dos componentes curriculares problematizados no espaço-
-tempo da colaboração. No quesito da inovação pedagógica, avaliamos que o principal 
contributo desta investigação seja o potencial que o recurso da videogravação das au-
las, pelo professor, apresenta aos níveis reflexivos do trabalho docente, o que diferencia 
os dados produzidos na pesquisa aqui explorada de outras já publicadas anteriormente 
no campo da Educação Matemática, em particular. 
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HISTÓRIA E CONTEXTUALIZAÇÃO 
NO ENSINO DE ESTEREOQUÍMICA:  

Uma Proposta de Abordagem Para o Ensino Médio
Daniele Trajano Raupp1 
Tania Renata Prochnow2 
José Cláudio Del Pino3

RESUMO
Os desafios do ensino de estereoquímica têm sido objeto de estudo há décadas. A resolução de problemas, em âmbito tridi-
mensional, é considerada umas das fontes de dificuldade. Além disso, a falta de motivação para a aprendizagem é uma bar-
reira no ensino de Química. Buscando uma estratégia de ensino baseada na Teoria dos Campos Conceituais, a qual pressupõe 
que um conceito se torna significativo para o sujeito a partir de uma variedade de situações, realizou-se um estudo de caso 
exploratório com estudantes de Ensino Médio Técnico em Química. O estudo é um recorte de uma pesquisa de Doutorado 
e aborda, exclusivamente, a investigação sobre a evolução dos estudantes acerca dos aspectos históricos e contextuais da 
estereoquímica com a aplicação de uma unidade de ensino. Utilizando o método misto e análise de conteúdo, constatou-se, 
por meio de pré e pós-testes, que o uso de unidade de ensino, previamente validada por professores de Química, possibilitou 
aos estudantes a compreensão de uma variedade de situações, aumentando seu repertório de conhecimento, o que torna o 
conceito significativo. Essa significação pode motivar a aprendizagem, colaborando para o domínio do campo da estereoquí-
mica e para superação das dificuldades exclusivas da área.
Palavras-chave: História da ciência. Estereoquímica. Contextualização. Teoria dos Campos Conceituais.

HISTORY AND CONTEXTUALIZATION IN ESTEREOCHEMICAL EDUCATION:  
A PROPOSED APPROACH TO HIGH SCHOOL

ABSTRACT
The challenges of teaching stereochemistry have been studied for decades. Problem solving, on a three-dimensional level, is 
considered as one of the sources of difficulty. In addition, the lack of motivation for learning is a barrier in teaching chemistry. 
Searching for a teaching strategy based on Conceptual Field Theory, which presupposes that a concept becomes significant 
for the subject from a variety of situations, an exploratory case study was carried out with students of Technical High School 
in Chemistry. The study is a cut from a doctoral research and exclusively addresses research on the evolution of students 
about the historical and contextual aspects of stereochemistry with the application of a teaching unit. Using the mixed me-
thod and content analysis, it was verified, through pre and post tests, that the use of a teaching unit, previously validated 
by chemistry teachers, enabled the students to understand a variety of situations, increasing their repertoire of knowledge, 
which makes the concept meaningful. This significance can motivate learning by collaborating in the field of stereochemistry 
and overcoming the unique difficulties of the area.
Keywords: History of science. Stereochemistry. Contextualization. Conceptual Field Theory.
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O ensino de estereoquímica e seus desafios têm sido discutidos há décadas, com 
a complexidade, na resolução de problemas, no plano tridimensional, sendo considera-
da uma das principais fontes de dificuldades de aprendizagem (FROMM, 1945; SHINE, 
1957; EVANS, 1963; HABRAKEN, 1996; WU; SHAH, 2004). Além disso, existe uma outra 
barreira a ser transposta na sala de aula de Química no Ensino Médio: a motivação do 
estudante para a aprendizagem (CARDOSO; COLINVAUX, 2000). De acordo com Pozo 
(2002, p. 146), “a motivação pode ser considerada como um requisito, uma condição 
prévia da aprendizagem”. Quando o estudante tem interesse por determinada área, 
esse interesse “o impulsiona a se aprofundar nela e a vencer os obstáculos que possam 
ir se apresentando ao longo do processo de aprendizagem” (TAPIA; FITA, 1999, p. 78). 
Alguns estudantes adquirem certa resistência à Química devido ao foco em memori-
zar símbolos, nomes, propriedades, fórmulas e tabelas (BERNARDELLI, 2014; CHASSOT, 
2000). Dessa forma, acaba tornando-se rotineira a não compreensão de fenômenos que 
não são relacionados ao seu cotidiano (GABEL, 1993). Tal fato configura-se com uma 
aprendizagem mecânica, na qual o aluno tenta aprender sem entender do que se trata 
ou compreender o significado do porquê.

Não só o problema do aprendizado, mas também a questão da motivação pode 
ser compreendida sob a ótica das teorias cognitivistas, devido à forte relação estabe-
lecida entre o aprendizado e o contexto. Nesse estudo exploratório utilizou-se como 
alicerce a Teoria dos Campos Conceituais do psicólogo e matemático francês Gerard 
Vergnaud. Para Vergnaud (1982), um conceito só tem sentido em um determinado 
contexto. Essa teoria é uma poderosa ferramenta na construção de planejamentos di-
dáticos (CARVALHO JUNIOR; AGUIAR JUNIOR, 2008) e atribui ao professor o papel de 
promover oportunidades, para que os estudantes superem suas dificuldades, buscando 
entender melhor quais são os problemas de desenvolvimento específicos de um deter-
minado campo de conhecimento, permitindo prever formas mais eficientes de traba-
lhar os conteúdos (VERGNAUD, 1982, 1994, 1996a). A eficiência no ensino, sob o olhar 
dessa teoria cognitivista, significa a escolha de situações-problema que efetivamente 
promovam o desenvolvimento cognitivo do estudante dentro do campo conceitual es-
pecífico. Este trabalho utiliza interpretação do termo contextualização de acordo com 
Rebello et al. (2007), alicerçada na Teoria dos Campos Conceituais, de Gerard Vergnaud 
(1982): a contextualização é fator determinante, condição para aprendizagem e não 
apenas um fator motivacional. Assim, pode-se interpretar a contextualização como uso 
das situações que dão sentido ao conceito e que envolvem, além da questão de como o 
conhecimento científico é encontrado em nossa vida diária, a contextualização histórica 
para enfatizar a ciência como um processo de construção humana e social.

Os elementos, anteriormente destacados, conduziram os pesquisadores ao de-
senvolvimento de uma estratégia didática que objetiva favorecer a aprendizagem da es-
tereoquímica no Ensino Médio Técnico em Química. Torna-se necessário destacar que, 
neste artigo, traz-se um recorte de uma pesquisa cuja proposta é abordar os resultados 
relacionados apenas às esferas histórica e contextual que se acredita serem fundamen-
tais para a motivação na aprendizagem do campo conceitual, uma vez que estariam 
relacionadas às situações que dão sentido ao conceito. O foco, portanto, está nas si-
tuações de aprendizagem que podem ser utilizadas em sala de aula para tornar eficien-
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te o domínio do campo conceitual a partir da contextualização como fator-chave para 
a aprendizagem. Dessa forma, o objetivo geral é investigar a evolução dos estudantes 
(utilizando pré e pós-testes) acerca dos aspectos históricos e contextuais da estereoquí-
mica com a aplicação de uma unidade de ensino.

Enfatiza-se, previamente, que a teoria de Vergnaud trata a construção conceitual 
dentro do domínio do tripleto S-I-R (Situação, Invariantes operatórios e Representa-
ções). Assim, a perspectiva teórica de Vergnaud não se restringe apenas à análise de 
situações. Em suma, essa é a motivação pela qual não se estudam situações ou concei-
tos de forma isolada, mas, sim, campos conceituais. Além disso, o domínio de um cam-
po conceitual é algo progressivo, que demanda o uso de uma variedade de conceitos, 
de situações, de esquemas e de representações simbólicas, todos em estreita conexão 
(VERGNAUD, 1996a). As questões relacionadas ao domínio dos conceitos científicos, re-
presentações e invariantes operatórios não estão contempladas nesse escopo.

CONTEXTUALIZAÇÃO E HISTORICIDADE NO ENSINO DE QUÍMICA

Analisando-se a origem do termo contextualização, do latim “contextus”, a pa-
lavra contexto significa “coerência”, “conexão”, “relacionamento”. Dessa forma, o uso 
do “contexto” objetiva descrever as circunstâncias que dão sentido às palavras, frases 
e sentenças (GILBERT, 2005; SILVA SOUZA; LEITE, 2016). O termo contextualização no 
ensino possui diversas definições. Wartha, Silva e Bejarano (2013) comentam que con-
textualização é um termo relativamente novo na língua portuguesa e que começou a 
ser utilizado a partir da promulgação dos Parâmetros Curriculares Nacionais em substi-
tuição ao termo cotidiano. Para alguns professores, contextualizar significa motivar os 
estudantes e isso pode ser usado para tornar questões científicas relevantes para eles, 
tendo impacto positivo para a motivação e aprendizagem (REBELLO et al., 2007).

Essa interpretação vem ao encontro da proposta para ensinar Química, baseada 
no conceito de cotidiano de Heller (1989): “buscar extrair conhecimentos extraordiná-
rios do ordinário”, propondo, assim, uma análise de como o conhecimento científico, 
apresentado em sala de aula, é encontrado em nossa vida diária. A contextualização, de 
acordo com González (2004), pode ser abordada com distintos enfoques, sendo propos-
ta pelo autor a utilização de três dimensões: histórica, metodológica e socioambiental, 
descritas a seguir:

a.	 contextualização histórica: com a finalidade de mostrar como e por que sur-
gem as ideias e teorias, como uma conquista humana, obtida dos esforços de 
pessoas que viveram em um momento histórico, participando de forma signi-
ficativa em muitos casos;

b.	 contextualização metodológica: uma abordagem sobre como a ciência é cons-
truída em oposição à visão dogmática e de senso comum muitas vezes ofereci-
da a partir de uma ciência acabada e pré-fabricada, em que o estudante é um 
mero receptor e consumidor;

c.	 contextualização socioambiental: caracteriza-se como um modo de ver a utili-
dade da ciência em nosso entorno e no modo de interagir com o mundo.
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Com essa abordagem, a contextualização, que é entendida como estratégia para 
facilitar a aprendizagem (SANTOS; MORTIMER; 1999), ganha um sentido mais amplo e 
pode tornar mais clara a elaboração de uma estratégia de ensino. Uma outra interpre-
tação estaria relacionada com a tentativa de exemplificar, de forma superficial, fatos 
ligados à vivência do estudante, ficando meramente no comentário do fato ou usar a 
contextualização apenas como uma introdução ao conteúdo químico para “dourar a pí-
lula” (SILVA; SILVA, 2007).

A discussão sobre ensinar conceitos científicos, de forma contextualizada, não é 
uma novidade no Ensino de Ciências. Por influência dos positivistas, no ano de 1890, 
ciências como Matemática, Astronomia, Física e Química foram incluídas na Educação 
Básica brasileira (DA ROSA; DA ROSA, 2012). Somente com a reforma Francisco Campos, 
em 1931, porém, a Química passou a estar oficialmente presente nos currículos brasi-
leiros, tendo como objetivo proporcionar aos estudantes o conhecimento da Química 
“orientando-o por um raciocínio lógico e científico de valor educativo e coordenando-
-o, pelo interesse imediato da utilidade, com as aplicações da vida cotidiana” (BRASIL, 
1931, p. 70). Essa reforma já sinalizava a importância de articular o ensino de Química 
com o cotidiano (BRASIL, 2001). Nos Parâmetros Curriculares Nacionais encontra-se a 
afirmação de que a abordagem da Química na escola, “embora às vezes ‘maquiada’ com 
uma aparência de modernidade, a essência permanece a mesma, priorizando-se as in-
formações desligadas da realidade vivida pelos estudantes e pelos professores” (BRASIL, 
1999, p. 30). Essa realidade maquiada e desconexa também é ressaltada por Lima et al. 
(2000, p. 26) ao afirmarem que “o ensino de Química, muitas vezes, tem-se resumido a 
cálculos matemáticos e memorização de fórmulas e nomenclaturas de compostos [...]”. 
Mais recentemente o texto das Diretrizes Curriculares Nacionais deixa clara a necessida-
de de “minimizar o atual distanciamento existente entre as diretrizes e a sala de aula” 
(BRASIL, 2013, p. 11), uma vez que o tema contextualização é discutido há décadas, 
mas, na realidade, não é observado como uma prática docente.

Considerando essas ponderações nos documentos oficiais do Ministério da Edu-
cação, percebe-se a existência de orientações para a utilização de uma abordagem que 
contemple não só aspectos relacionados ao contexto dos estudantes, como também as-
pectos históricos. A relevância do conteúdo histórico foi claramente abordada nas DCNs 
(Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica), ao citar que a escola deve conse-
guir ensinar a compreender o que é ciência, qual a sua história e a quem ela se destina 
(BRASIL, 2013, p. 33). Mais recentemente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
destaca que: a contextualização social, histórica e cultural da ciência e da tecnologia é 
fundamental para que elas sejam compreendidas como empreendimentos humanos e 
sociais (BRASIL, 2018, p. 549). Embora seja reconhecida a importância da compreensão 
da ciência como sendo um processo de construção social, na prática isso não ocorre nas 
salas de aula ou ocorre de forma superficial.

	 Essa superficialidade reside tanto na questão contextual quanto histórica e um 
dos motivos pode estar associado ao fato de que, no Ensino Médio, os professores de-
pendem de livros didáticos para selecionar o conteúdo histórico, a fim de incluir em 
suas aulas de ciências (LEITE, 2002). A presença do livro didático, como orientador dos 
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trabalhos em sala de aula, é uma realidade (LOGUERCIO; DEL PINO, 1995, p. 1) há dé-
cadas e ainda mais a partir de 1985, quando foi criado o PNLD – Programa Nacional do 
Livro Didático.

Em alguns livros didáticos, utilizados no Ensino Médio, a contextualização é trata-
da como uma mera informação adicional ou uma “curiosidade”. Desse modo, os estu-
dantes podem estar recebendo a mensagem de que nomes, fórmulas e propriedades 
são o foco de estudo e que a compreensão dos demais aspectos é irrelevante (RAUPP; 
DEL PINO, 2015). Brush (2000) comenta que escritores de livros didáticos parecem não 
prestar atenção suficiente para a pesquisa histórica sobre a ciência. Niaz (2000) argu-
menta que a história da ciência é tratada nos livros didáticos de maneira inadequada. 
Isso ocorre não por limitações de espaço, mas por falta de conhecimento de história 
e filosofia da ciência. Ao investigar a inclusão de aspectos históricos em livros, alguns 
resultados apontam para a ausência ou para a superficialidade na abordagem (FERNAN-
DES; PORTO, 2012; LEITE; PORTO, 2015 ).

Ainda que os professores considerem importante a contextualização no ensino, 
frequentemente a fazem de maneira simplista em sua prática docente (VILCHES; SOLBES, 
2000; SILVA; SILVA, 2007). Mortimer, Machado e Romanelli (2000, p. 275) afirmam que: 
“os currículos tradicionais, ao abordarem apenas aspectos conceituais da Química, têm 
como pressuposto que a aprendizagem de estruturas conceituais antecede qualquer 
possibilidade de aplicação dos conhecimentos químicos”. Outros autores parecem ter 
ficado presos em algumas ideias históricas, sem perceber que a ciência tem evoluído e 
que algumas analogias (históricas), que eles estão usando para apresentar determinados 
conteúdos, já foram abandonadas por cientistas no passado (STOCKLMAYER; TREAGUST, 
1994). Os próprios professores raramente trabalham esse tipo de conhecimento em 
suas aulas devido às dificuldades em fazê-lo (ORTIZ; PASSOS; DA SILVA, 2016).

Em contraposição aos currículos tradicionais, têm-se teorias cognitivistas que de-
fendem que a relação com o cotidiano é um fator determinante para a aprendizagem 
(BARRERA, 2010). Pesquisas atuais na área sustentam que a apresentação historicamen-
te organizada do conteúdo seria a maneira correta de dar aos alunos uma ideia adequa-
da sobre a natureza da ciência, a forma como ela se desenvolve e de como os cientistas 
trabalham, apresentando evolução histórica real de alguns dos conceitos de ciência ou 
princípios que ela inclui, de modo que os estudantes possam adquirir uma sensação de 
como a ciência evolui sob a influência de fatores internos e externos (LEITE, 2002). Ideia 
que vem ao encontro de Schmiedecke e Porto (2015), que destacam a possibilidade de 
discussão sobre a natureza da ciência como uma das razões principais para a aborda-
gem histórica da ciência no ensino, desde que essa discussão tenha objetivos modes-
tos, com o foco em desenvolver uma visão acerca da complexidade da ciência, uma vez 
que a complexidade das reflexões, trazidas pelos historiadores, filósofos e sociólogos da 
ciência não faz parte do escopo do ensino de ciências na educação básica (MATTHEWS, 
1995). Tanto essa noção sobre a história quanto a compreensão da aplicação no contex-
to podem contribuir para o domínio do campo conceitual da estereoquímica, uma vez 
que a contextualização é um fator determinante para aprendizagem.
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A TEORIA DOS CAMPOS CONCEITUAIS

A Teoria dos Campos Conceituais (TCC) foi desenvolvida na década de 70 do sécu-
lo 20 pelo psicólogo e matemático francês Gerard Vergnaud e busca entender melhor 
quais são os problemas de desenvolvimento específicos de um determinado campo de 
conhecimento. Postula que a essência do desenvolvimento cognitivo é a conceitualiza-
ção (VERGNAUD, 1996a). O significado de conceitualização, nessa perspectiva, é com-
preendido como o processo de formação ou construção de conceitos, processo que é 
considerado a pedra angular da cognição (VERGNAUD, 1996b). No progressivo domínio 
de um campo conceitual pelos estudantes, para o professor a tarefa mais difícil é a de 
prover oportunidades aos estudantes para que desenvolvam seus esquemas e superem 
suas dificuldades. Uma das particularidades marcantes, nesse aporte teórico, é que não 
se veem conceitos como entidades isoladas, mas entrelaçadas entre si. Campo Concei-
tual é definido como um conjunto de problemas, situações, conceitos, relações, estru-
turas, conteúdos e operações de pensamento, conectados uns aos outros e, provavel-
mente, entrelaçados durante o processo de aquisição (VERGNAUD, 1982). 

Essa é a motivação pela qual não se estudam situações isoladas ou conceitos iso-
lados, mas, sim, Campos Conceituais. O domínio de um campo conceitual é algo pro-
gressivo e demanda o uso de uma variedade de conceitos, de esquemas e de repre-
sentações simbólicas, todos em estreita conexão (VERGNAUD, 1996a; ARICAN, 2018). O 
conhecimento é construído pelas interações entre o aprendiz e as situações vivenciadas 
por ele; assim, a aprendizagem acontece à medida que os conceitos se tornam, ao longo 
do tempo, conceitos científicos reais (DE ANDRADE; HONÓRIO; BUENO FILHO, 2017). 

Para o domínio do campo da estereoquímica, por exemplo, antes de compreen-
der como uma mesma fórmula molecular dá origem a diferentes compostos, é preciso 
entender uma rede de conceitos – como átomo, molécula, ligações químicas (simples, 
duplas e triplas) e representações, como as de fórmulas químicas, fórmula estrutural 
plana e espacial, quiralidade, conformação, configuração, etc. – para somente então 
compreender o conceito de estereoquímica como um todo. Consequentemente o cam-
po conceitual, que engloba o conceito de estereoquímica, é delimitado pelos concei-
tos, situações e representações pertinentes à área (RAUPP; DEL PINO, 2015). Assim 
sendo, um conceito é considerado tríade e pode ser representado da seguinte forma: 
C=SIR (Conceito = Situação, Invariantes operatórios e Representações simbólicas). Re-
sumidamente podemos considerar as seguintes considerações sobre cada um desses 
elementos:
a) Situação ou referente é o conjunto das situações que dá sentido ao conceito ou às 

situações para as quais o conceito é útil e significativo (VERGNAUD et al., 1993, p. 
8; PANTOJA, MOREIRA, 2017) e o sentido dos conceitos está na situação em si. Um 
conceito torna-se significativo mediante uma variedade de situações e de diferentes 
aspectos de um mesmo conceito (VERGNAUD, 1994).

 b) Invariantes operatórios podem estar associados ao conceito ou ao conjunto de inva-
riantes que podem ser reconhecidos e usados pelos sujeitos para analisar e dominar 
as situações (PANTOJA, MOREIRA, 2017). São componentes essenciais dos esquemas 
(VERGNAUD, 1994) e são classificados em dois tipos: conceito-em-ação e teorema-
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-em-ação, que designam os conhecimentos contidos nos esquemas. Os conceitos e 
teoremas-em-ação são os conceitos ou teoremas específicos, mobilizados para reso-
lução de uma dada situação, ou seja, dentro de uma vasta gama de conceitos e teo-
remas que podem estar disponíveis no repertório dos estudantes. São colocados em 
ação apenas alguns que podem, inclusive, ser adequados ou inadequados para uma 
dada classe de situações (VERGNAUD, 1998).

c) Representação: é “o conjunto das formas de linguagem (ou não) que permitem repre-
sentar simbolicamente o conceito, suas propriedades, as situações e os procedimen-
tos de tratamento”. (VERGNAUD et al., 1993 , p. 8). Esse conjunto de representações 
simbólicas pode conter linguagem natural, gráficos e diagramas e sentenças formais 
que podem ser usadas para indicar e representar os invariantes e, consequentemen-
te, representar as situações e os procedimentos para lidar com elas (MOREIRA, 2002).

Toda vez que um sujeito resolve um problema significa que ele desenvolveu um 
eficiente esquema para tratá-lo, desaparecendo, assim, o caráter problemático referen-
te a essa situação. Desse modo, da próxima vez que o sujeito estiver diante de um novo 
problema, será capaz de reconhecê-lo e tratá-lo com seus esquemas, ou considerá-lo 
como um novo problema. Por isso, a conceitualização é considerada um processo cíclico 
e dialético (GASTALDO, 2007).

As situações no campo conceitual da estereoquímica

São as situações que facilitam o processo de conceitualização e dão sentido ao con-
ceito (VERGNAUD, 1994), porque “quando um estudante se depara com situações que 
dão sentido ao conceito, essa informação entra em interação com a estrutura dos conhe-
cimentos-em-ação dos esquemas que cada estudante dispõe” (DE OLIVEIRA GRINGS; MO-
REIRA; CABALLERO, 2007, p. 464). A noção de que um conceito torna-se significativo para 
o indivíduo por meio de uma variedade de situações é fundamental nesse aporte (VERG-
NAUD, 1994). Assim, estereoquímica é um tema rico no que diz respeito às possibilidades 
de contextualização histórica, metodológica e socioambiental (RAUPP; DEL PINO, 2015). 
No que se refere à contextualização, nessa área, pode-se inferir que há três elementos 
básicos a serem abordados com o objetivo de dar sentido ao conceito, conforme Figura 1.

Figura 1 – História, contexto e conceitos científicos interligados

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).
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a) Conceitos científicos: para reconhecer o fenômeno do isomerismo, um dos conceitos 
fundamentais da Química Orgânica é a base do estudo da química estrutural (ES-
TEBAN, 2008), tarefa essa que envolve a compreensão de fórmulas moleculares e 
estruturais, estruturas bi e tridimensionais, projeções de Fischer, nomenclatura cis, 
trans; E, Z; R, S; classificações dos diferentes isômeros como estereoisômeros, enan-
tiômeros, etc.

b) Contexto: envolve a compreensão da utilidade da ciência utilizando situações do 
cotidiano ou possíveis de serem contextualizadas. Um exemplo é o aspartame, um 
adoçante sintético não calórico, utilizado para substituir o açúcar comum, com uso 
largamente difundido no Brasil e no mundo, que possui dois isômeros: um tem sabor 
doce, enquanto outro epímero tem sabor amargo (COELHO, 2001). Outro exemplo 
está no ácido láctico: o esteroisômero ácido láctico levógiro é produzido industrial-
mente por meio da fermentação bacteriana da lactose e empregado na neutraliza-
ção da cal, no curtimento de couros e na indústria alimentícia, como acidulante. Já 
o ácido láctico dextrógiro é produzido no próprio organismo humano. Quando se 
metaboliza glicose, pela atividade muscular anaeróbica, o ácido láctico é gerado nos 
músculos e depois oxidado totalmente a CO2 e H2O (LEHNINGER; NELSON, 1995). Du-
rante as últimas seis décadas a maioria das descobertas em Química foi relacionada 
a aspectos estruturais, o que inclui estudos de aspectos químicos e estereoquímicos, 
novas metodologias para determinação de estrutura, estrutura de novos materiais e 
síntese orgânica (HARGITTAI; HARGITTAI, 2012), além do exemplo de biomoléculas 
como aminoácidos, carboidratos, ácidos nucleicos e ácidos graxos e, até mesmo, os 
biopolímeros (CHENG et al., 2017). 

c) História: situações que envolvam a história do tema, por exemplo, a constatação de 
dois cientistas que, por volta de 1820, trabalhando separadamente, em seus respec-
tivos laboratórios, sintetizaram dois compostos com propriedades distintas, mas que, 
surpreendentemente, apresentaram a mesma constituição química. Justus von Lie-
big, químico e inventor alemão, trabalhava em Paris, no laboratório de seu orien-
tador, Louis Joseph Gay-Lussac, físico e químico francês, quando sintetizou um rea-
gente explosivo que ele determinou ser fulminato de prata, cuja fórmula molecular 
é AgCNO. Simultaneamente Friedrich Wöhler, pedagogo e químico alemão, orienta-
do pelo químico sueco Jöns Jacob Berzelius (Figura 2), sintetizou o cianato de prata 
(AgOCN) em seu laboratório em Estocolmo (KURZER, 2000). Ou ainda as desavenças 
no início do desenvolvimento da área de Química Orgânica, quando a ideia de que os 
átomos de uma molécula se organizavam no espaço era considerado um devaneio. 
Em 1877, um dos mais eminentes químicos orgânicos da época, Hermann Kolbe, da 
Universidade de Leipzig, Alemanha, criticou fortemente as ideias de van’t Hoff sobre 
o arranjo espacial dos átomos. Kolbe escreveu uma carta, afirmando que essa ideia 
não passava de uma fantasia infantil (GRAHAM SOLOMONS; FRYHLE, 2001).

Todas as situações propostas no estudo desse campo podem ser abordadas de 
modo a integrar os conceitos científicos com a história e o contexto. Julga-se fundamen-
tal a construção de uma estratégia que considere o diálogo entre história e contexto 
como um fator não só motivacional, mas também importante para a aquisição de co-
nhecimento (RAUPP; DEL PINO, 2015).
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METODOLOGIA

A pesquisa foi realizada com métodos mistos, pois se trata de uma abordagem 
com foco nas questões investigativas relacionadas à compreensão do contexto analisa-
do (DAL-FARRA, FETTERS, 2017). Caracteriza-se pela associação de elementos qualita-
tivos e quantitativos que “possibilita ampliar a obtenção de resultados em abordagens 
investigativas, proporcionando ganhos relevantes para as pesquisas complexas realiza-
das no campo da educação” (DAL-FARRA, LOPES, 2013, p. 67). Trata-se de um estudo de 
caso exploratório, pois essa é uma fase preliminar que tem como finalidade proporcio-
nar mais informações sobre o assunto, utilizando-se o estudo aprofundado de um grupo 
de estudantes, de um curso técnico em Química (PRODANOV; FREITAS, 2013). Os proce-
dimentos metodológicos utilizados na pesquisa, foram organizados em cinco diferentes 
etapas (Figura 2). 

Figura 2 – Etapas da metodologia

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Buscando-se uma forma mais eficiente de trabalhar o conteúdo, uma unidade de 
ensino foi produzida. Utilizou-se o modelo de sequência didática, que é um modo de o 
professor organizar as atividades de ensino em função de núcleos temáticos e procedi-
mentais (DE ARAÚJO, 2013). Essa unidade foi submetida à avaliação de oito professores 
e investigadores da área de Química e Educação em Química. Essa validação foi solicita-
da via e-mail, contento, em seus anexos, uma cópia da unidade e um guia com os tópi-
cos a serem avaliados como: uso de conceitos, aspectos históricos e contextuais aborda-
dos na unidade. Os oito participantes, que avaliaram a unidade, atuavam nos níveis de 
Ensino Médio (dois professores), Ensino Médio Técnico em Química (três professores) 
e Ensino Superior (três professores), cumprindo, dessa forma, os objetivos específicos: 
“desenvolver uma unidade de ensino baseada em uma estratégia didática que favoreça 
aprendizagem do campo conceitual” e “validar a unidade de ensino por professores de 
Química de diferentes níveis de ensino”. Após a validação da unidade projetou-se atin-
gir os demais objetivos específicos: “investigar a compreensão de estudantes de Ensino 
Médio Técnico em Química sobre o campo conceitual da estereoquímica para diagnosti-
car o nível de compreensão histórica e contextual”, e “verificar o aprimoramento dessa 
compreensão após uso da unidade de ensino”. A unidade, organizada em seis temáti-
cas, tem a estrutura apresentada na Figura 3:
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Figura 3 – Estrutura da unidade de ensino criada

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Amostragem – Após a validação da unidade de ensino o estudo exploratório foi 
realizado com duas turmas de Ensino Médio, de um Curso Técnico em Química, da re-
gião metropolitana de Porto Alegre. A turma “A” possuía 28 estudantes e a turma “B” 
25. A amostra, nessa etapa, é classificada como não probabilística intencional, uma vez 
que, das quatro turmas disponíveis, foram escolhidas as duas que tinham o mesmo pro-
fessor de Química Orgânica. Ambas as turmas já haviam trabalhado com o conteúdo 
“Isomeria” em sala de aula. Em todas as etapas os estudantes participaram voluntaria-
mente da pesquisa. Para ser considerado válido, os instrumentos não poderiam estar 
em branco e o estudante deveria ter participado de todos os encontros ao longo das 
quatros semanas. No primeiro teste obteve-se um total de 49 válidos. Já no último teste 
foram 31 válidos, em razão dos critérios estabelecidos. E um total de 42 estudantes res-
ponderam questões baseadas na escala Likert.

A metodologia contou com três etapas, distribuídas em aulas ao longo de quatro 
semanas, tendo 2 períodos de 50 minutos por semana. 

Semana 1 – Na primeira semana foi aplicado de um teste com cinco questões ob-
jetivas conceituais (as quais não fazem parte do escopo de análise para este artigo) e 
duas questões abertas sobre história e contexto.

Semana 2 – Na segunda semana os estudantes receberam uma cópia da unida-
de de ensino.4 Após abordagem introdutória e uma sucinta explanação sobre conceitos 
fundamentais da área, foi elaborado um capítulo, narrando, resumidamente, a história 
da estereoquímica, abrangendo os principais avanços e os principais cientistas envolvi-
dos na consolidação dessa área. Neste capítulo, o texto elaborado apresenta uma “linha 
do tempo” sobre o desenvolvimento da estereoquímica e apresenta não só dados bio-
gráficos dos cientistas envolvidos, como também, em alguns casos, comentários adi-
cionais sobre local de trabalho, quem era seu orientador, seus parceiros de trabalho. 
Alguns avanços científicos são mencionados e outros são descritos em detalhes e cada 
cientista citado é relacionado com sua imagem em ilustração ou foto com o objetivo de 
personificação.

4	 A unidade de ensino está disponível na íntegra no texto da tese. Disponível em: https://lume.ufrgs.br/hand-
le/10183/122337.
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Havia também um capítulo sobre as relações com o cotidiano, com exemplos que 
vão desde aromas e sabores até os exemplos mais discutidos atualmente, como é o caso 
da gordura trans. Para abordar o caso dos fármacos, um capítulo distinto foi criado para 
apresentar alguns exemplos. O famoso caso da Talidomida está presente, mas também 
há outras informações relevantes na área. Em ambos os capítulos todos os exemplos fo-
ram elaborados apresentando-se a fórmula molecular, fórmula estrutural e o respectivo 
nome. Nessa etapa foi feita uma sucinta explanação sobre o material e foi solicitada a 
leitura detalhada como tarefa, bem como a realização dos exercícios propostos. Nesse 
ponto cabe salientar que os alunos já haviam trabalhado todo o conteúdo relativo à 
isomeria, tanto constitucional quanto a estereoisomeria e que, por esse motivo espe-
cífico, a unidade de ensino não foi abordada completamente em aula, em relação aos 
conceitos fundamentais. A atividade em aula focou na abordagem histórica e contextual 
do tema.

Semana 3 – Na terceira semana utilizou-se o laboratório de informática para reali-
zação da atividade, relacionada ao item 6, com o uso do software gratuito Chemesketch 
da ACDLAbs (a análise dessa atividade não está incluída no escopo deste artigo).

Semana 4 – Finalmente, na quarta semana, os estudantes participaram da etapa 
final que consistiu em um teste, semelhante ao primeiro, com cinco questões objetivas 
conceituais (as quais não fazem parte do escopo de análise para este artigo) e as mes-
mas duas questões abertas sobre história e contexto.

A utilização de pré e pós testes iguais (ou diferentes) é tema amplamente deba-
tido na comunidade de ensino. Usando um grupo de controle ou de comparação, esse 
método de coleta de dados é considerado um dos mais respeitados que pode ser usado 
para medir a mudança (conceitual) em indivíduos (KAPLAN, 2004). Esse tipo de instru-
mento de coleta é altamente considerado pela sua capacidade de comparar os resul-
tados das mesmas pessoas ou grupos de pessoas em vários momentos. Obviamente o 
método possui suas limitações, uma delas o tempo disponível entre os testes (BROOKS; 
GERSH, 1998). Além disso, para que as comparações entre pré-teste e pós-teste sejam 
significativas, os integrantes devem participar do programa completo da pesquisa, do 
início ao fim (PRATT; MCGUIGAN; KATZEV, 2000). Outro ponto a ser observado como 
limitação é o viés de desvio de resposta. Bhanji et al.(2012) afirmam que, quando no 
pós-teste, os alunos entendem a(s) dimensão(ões) mensurada(as) eles recalibram seus 
critérios para respondê-lo, uma vez que os estudantes normalmente completam uma 
pesquisa antes da intervenção e novamente após a intervenção. Apesar das limitações, 
muitas pesquisas na área de ensino utilizam esse método, pois é possível medir tanto o 
quadro posterior a uma intervenção didática quanto as concepções que os estudantes 
tinham antes da intervenção.

Considerando as vantagens e limitações do método, optou-se por uma estratégia 
metodológica baseada no uso de pré e pós-testes iguais para todos os estudantes e, na 
etapa qualitativa de exploração do material, e tratamento dos dados, foram compara-
das as respostas de um mesmo estudante no pré e nos pós-teste, evidenciando a dife-
rença na explanação e/ou nos exemplos usados. Destaca-se que o objetivo do uso desse 
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instrumento não é uma análise de aprendizagem do campo conceitual em si, mas, sim, 
uma verificação sobre o repertório de situações relacionadas à estereoquímica que o 
aluno é capaz de demonstrar.

Além desse teste, nessa etapa, os estudantes responderam questões baseadas na 
escala Likert, na qual os respondentes especificam seu nível de concordância com uma 
afirmação sobre a unidade de ensino, com o objetivo de avaliar a opinião sobre seu uso. 
Em ambos os testes os estudantes deveriam responder (além das questões relativas aos 
conceitos) às seguintes indagações: a) Você conhece a história do desenvolvimento da 
estereoquímica? Então escreva sobre essa história (fatos, descobertas, cientistas envol-
vidos, etc.); b) Na estereoquímica, temos inúmeros exemplos que podem ser relaciona-
dos com nosso cotidiano. Você conhece algum exemplo?

Os dados coletados foram examinados pelo método de análise de conteúdo. Esse 
método foi escolhido por ser um procedimento clássico para analisar o material tex-
tual, buscando-se “compreender as características, estruturas ou modelos que estão 
por trás dos fragmentos de mensagens tornados em consideração” (CÂMARA, 2013, p. 
182), possibilitando identificar percepções do sujeito por meio das etapas de pré-análi-
se, exploração do material e tratamento dos resultados – a inferência e a interpretação 
(BARDIN, 1977).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para a primeira questão, “Você conhece a história do desenvolvimento da este-
reoquímica? Então escreva sobre essa história (fatos, descobertas, cientistas envolvi-
dos etc.)”, os resultados obtidos foram categorizados da seguinte forma: considerou-se 
como “Sim” estudantes que comentaram algum fato relacionado ao desenvolvimento 
histórico da área. Já os demais, que não comentaram especificamente algum dado his-
tórico, e os que afirmaram que não foi abordado em aula (e por isso não sabem), foram 
considerados como “Não”, além dos que deixaram a questão em branco. Essas catego-
rias foram criadas para distinguir bem os estudantes que apresentaram uma resposta 
negativa à questão, pois, em algumas de suas respostas, não se limitaram a responder 
apenas “não”. A negação era acompanhada de uma justificativa. A Tabela 1 apresenta 
um resumo comparativo da etapa de pré-análise das respostas entre pré e pós-teste.

Tabela 1 – Conhecimento histórico

Pré-teste 49 estudantes
Respostas Total Total (%)

Sim 12 24,5
Não 35 71,4

Não responderam 2 4,1
Pós-teste 31 estudantes

Respostas Total (%)
Sim 17 54,9
Não 3 9,6

Não responderam 11 35,5
Fonte: Elaborada pelos autores (2019).
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Partindo para as etapas de exploração do material e tratamento dos resultados, 
foram selecionados os comentários de cinco estudantes para análise (Quadro 1).

Quadro 1 – Comentários dos estudantes sobre conhecimento histórico

Pré-teste
Estudante 4 [...]conheço sobre a Talidomida, onde o efeito colateral foi maior que o benefício.
Estudante 9 O fato mais marcante foi um medicamento, onde um dos seus isômeros era maléfico [...].
Estudante 10 Lembro-me de um remédio que possuía um enantiômero que provocava malformação 

em feto [...].
Estudante 14 [...] fatos do remédio Talidomida desenvolvidos em uma mistura racêmica.
Estudante 17 [...] depois de já descoberta a existência dos isômeros (R e S), ocorreu um problema com 

a manipulação de um remédio, que era vendido em misturas racêmicas (R e S juntos), 
porém um deles tinha efeitos que faziam com que os bebês das grávidas que o ingerissem 
nascessem deformados. 

Pós-teste
Estudante 4 [...]li essa parte sem prestar atenção, pois a história para mim sempre se apresenta de um 

modo chato, sem atrativos e muitas vezes maçante [...].
Estudante 9 Podemos citar Wohler e Berzelius. Na história mostra que muitos cientistas não 

acreditavam na hipótese de uma molécula ter uma geometria diferente no espaço, até 
que Wöhler prova o contrário [...].

Estudante 10 [...] logo que o primeiro cientista propôs a ideia de existirem moléculas com diferentes 
arranjos tridimensionais, foi alvo de críticas pela sociedade científica da época, que 
achava isso uma loucura.

Estudante 14 Podemos através do projeto (Unidade de Ensino) observar e aprender mais sobre a história 
principalmente [...] onde os primeiros fatos sobre as descobertas foram recebidos com 
descrédito, ganhando ao longo do tempo cada vez mais espaço, como as descobertas dos 
desvios de luz polarizada, o uso de misturas racêmicas, etc.

Estudante 17 No início acreditava-se que as estruturas reais das moléculas eram planas, sem ‘medidas’ 
tridimensionais. Isso foi quebrado graças a um cientista alemão, o qual determinou e 
descobriu a existência de duas moléculas e substâncias diferentes, as quais apresentavam 
a mesma fórmula molecular, sendo diferenciadas entre si pelo arranjo espacial de seus 
átomos.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Entre os 49 estudantes que participaram do pré-teste, apenas 12 (24,5%) afirma-
ram conhecer algum fato histórico sobre o desenvolvimento da estereoquímica. Todos 
citaram, de alguma forma, apenas o caso da Talidomida, ocorrido em meados de 1960, 
sendo que o termo “isômero” foi criado pelo químico sueco Berzelius por volta de 1830 
(ESTEBAN, 2008). Percebe-se claramente uma lacuna na contextualização histórica, haja 
vista que os estudantes investigados não têm conhecimento sobre as ideias, teorias e 
esforços da comunidade científica para o desenvolvimento da área (GONZÁLES, 2004).

Dos cinco estudantes analisados e apresentados no Quadro 1, apenas três citaram 
o nome do fármaco, e somente dois comentaram especificamente o problema que a 
Talidomida causou. O que sugere que essa informação, durante o ensino do tema, pro-
vavelmente foi abordada de forma superficial, resultando em comentários que mera-
mente abordam que devido a algum medicamento que possuía um “isômero maléfico” 
houve o dano, a tragédia. É como se a Talidomida fosse o único fármaco com essa ca-
racterística. Não podemos, no entanto, resumir toda estereoquímica a um fato apenas, 
pois a quiralidade é qualidade peculiar que compartilha muitas moléculas biologica-
mente importantes (BAGATIN et al., 2005), estando relacionada com o efeito farmacoló-
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gico de vários fármacos. Obviamente, em função das complicações advindas de seu uso, 
tornou-se o caso mais clássico e mais citado nos livros didáticos e consequentemente 
nas aulas de Química Orgânica.

Os fármacos enantioméricos na sua maioria não são sintetizados de forma enan-
tioseletiva, o que leva à formação de ambos os enantiômeros (ROMERO, 1998). Por essa 
razão a Iupac recomenda uma nomenclatura específica para os casos em que dois enan-
tiômeros possuem potência de ação diferente. O enantiômero de maior ação farmaco-
lógica e afinidade pelo receptor é denominado eutômero, enquanto o outro, responsá-
vel pelo efeito indesejado, é denominado distômero (ORLANDO, 2007).

Na análise do pós-teste, 17 estudantes (54,9%) afirmaram conhecer ao menos al-
gum aspecto da história da estereoquímica e fazem uma breve explanação, conforme os 
comentários do Quadro 1. Houve destaque para o início do desenvolvimento da área, 
que foi apresentado na unidade de ensino. Os estudantes 10,14 e 17 destacam o papel 
dos cientistas, e o estudante 9 cita especificamente o nome de dois cientistas da área, 
Wöhler e Berzelius. Como relatado anteriormente, por volta de 1820, Friedrich Wöhler 
e Justus von Liebig, trabalhando separadamente, em seus respectivos laboratórios, sin-
tetizaram dois compostos com propriedades distintas, mas que surpreendentemente 
apresentaram a mesma constituição química.

Os estudantes destacam também o episódio de descrença da comunidade cientí-
fica na constatação do fenômeno isomeria, isso por que o paradigma estabelecido até 
então defendia que existia uma relação estrita entre a composição de uma substância 
e suas propriedades. Esses quatro estudantes apresentaram no pós-teste uma descri-
ção rica em detalhes, o que evidencia a compreensão de como os cientistas trabalha-
ram e a noção da evolução histórica. O estudante 4, no entanto, não comenta nenhum 
fato e afirma não ter interesse nos aspectos históricos apresentados. Essa afirmação 
evidencia que a forma como a história da ciência é abordada em aula é fundamental 
para ser considerada um elemento motivacional na aprendizagem. Assim, percebe-se 
uma necessidade de discussão sobre o sentido do contextualizar em sala de aula. De 
uma forma geral, é uma abordagem considerada simples de ser incorporada à prática 
docente. “Contudo, alguns trabalhos de pesquisa apontam que esse axioma não exis-
te” (WARTHA; SILVA; BEJARANO, 2013, p. 84). Cabe destacar que a história da ciência 
precisa ser abordada de uma forma diferente de alguns livros didáticos que apresen-
tam a história como apenas “uma sequência cronológica de eventos que somente está 
em um determinado capítulo por que é o tema da aula” (ORTIZ; PASSOS; DA SILVA, 
2016, p. 124). De acordo com Leite (2002), deve-se buscar uma abordagem que pro-
porcione aos estudantes uma ideia adequada sobre a natureza da ciência, a forma 
como ela se desenvolve e de como os cientistas trabalham, apresentando evolução 
histórica real, substituindo narrativas descontextualizadas que atribuem a um único 
cientista ou fato isolado todo desenvolvimento e sucesso de uma disciplina inteira (DO 
PRADO; CARNEIRO, 2018).

A segunda questão do teste (Tabela 2) tinha por objetivo investigar qual o nível de 
conhecimento dos estudantes sobre as aplicações e/ou presença da estereoquímica em 
seu cotidiano.
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Tabela 2 – Pré-teste

Pré-teste 49 estudantes
Resposta Total (%)
Não 18 36,73
Sim (apenas fármacos) 31 63,27

Sim (outros exemplos) 0 0
Pós-teste 31 estudantes

Resposta Total (%)
Não lembram 1 3,22
Sim (apenas fármacos) 10 32,26
Sim (outros exemplos) 20 64,52

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

No pré-teste, dos 49 estudantes participantes, 14 afirmaram não saber ou não 
conhecer nenhum exemplo, 4 afirmaram não se lembrar de nenhuma aplicação no coti-
diano e 31 citaram a presença de estereoisômeros unicamente na indústria farmacêuti-
ca. Os resultados revelam um problema relatado por pesquisadores da área de ensino: 
uma compreensão da estereoquímica baseada apenas em conceitos científicos, o que 
pode apontar para uma das causas das dificuldades de aprendizagem. Desenvolver a 
compreensão conceitual de fenômenos que não estão relacionados ao cotidiano dos es-
tudantes e sem a devida contextualização está relacionada ao motivo de os estudantes 
não compreenderem os fenômenos (BERNARDELLI, 2014; GABEL, 1993).

Em contrapartida, no pós-teste (Quadro 2), as respostas, mais variadas e detalhadas 
foram agrupadas em três categorias de acordo com o contexto apresentado e o detalha-
mento da informação. Dos 31 estudantes, apenas 12 comentaram, de forma geral, a presen-
ça da estereoquímica na indústria farmacêutica, como é o caso dos estudantes 9, 14 e 16, ao 
afirmarem a relevância do tema para a área farmacêutica, sem especificar ou exemplificar.

Quadro 2 – Comentários dos estudantes sobre estereoquímica no cotidiano

Pós-testes
Estudante 16 ...muitos remédios são feitos com a estereoquímica.
Estudante 9 ...a farmácia utiliza-se bastante da estereoquímica na produção 

dos medicamentos.
Estudante 14 ...há inúmeros remédios que utilizam estereoisômeros na sua 

composição.
Estudante 21 paracetamol, ibuprofeno, ácido acetilsalicílico são alguns exemplos.
Estudante 27 ...nos remédios paracetamol existem enantiômeros, mas um deles 

não tem efeito, pois é anulado.
Estudante 4 ...conheci o caso da ‘Geração Talidomida’ e quando estudei a 

matéria tive um melhor entendimento [...] fiquei muito interessada 
com o fato de compostos enantiômeros terem propriedades tão 
distintas e causar efeitos tão adversos. 

Estudante 22 Não que ainda faça tanta parte do nosso dia a dia, mas, nos anos 60, 
no Brasil, e nos anos 70, na Alemanha, foi feito um medicamento 
com mistura racêmica contra enjoos. O remédio fez muito sucesso 
entre as grávidas, mas o que não sabiam era que seus bebês nasciam 
deficientes, era uma consequência de um dos enantiômeros do 
composto orgânico, enquanto o outro aliviava os sintomas da gravidez.

Comentários 
gerais: 

contexto 
indústria 

farmacêutica
s

Comentários 
específicos: 

contexto 
indústria 

farmacêuticas 
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Estudante 1 ...o da laranja e limão, onde as moléculas destes são isômeros. 
Estudante 8 ...alguns aromatizantes, como limão e laranja, são isômeros que 

fazem parte do nosso cotidiano.
Estudante 13 O aspartame pode ser amargo e doce, dependendo do isômero...
Estudante 5 ...está presente nos medicamentos, no sabor de alguns alimentos, 

na gordura trans e no caso da geração talidomida.
Estudante 26 ...a partir do material descobri que até em plantas isso interfere, 

por exemplo, em algumas espécies de trepadeiras isso indica para 
que lado ela irá se enroscar.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Nesse ponto percebe-se que um dos problemas, relacionados ao desenvolvimento 
desse campo, refere-se ao primeiro componente da tríade de um conceito: a situação. O 
processo de conceitualização é facilitado pelo uso das situações, como citado anterior-
mente: um conceito torna-se significativo por meio de uma variedade de situações e de 
diferentes aspectos de um mesmo conceito. Variedade que não foi evidenciada durante 
o pré-teste, no qual a única situação referente identificada pelos estudantes foi o caso 
da Talidomida, o que significa que o conhecimento está associado a uma única aplicação, 
o que, segundo Vergnaud, não seria suficiente para tornar o assunto significativo. Per-
cebe-se que, com o uso da unidade, houve uma mudança tanto no padrão de respostas 
que pode ser considerada um indicativo de que estudantes compreenderam o desenvol-
vimento da estereoquímica, quanto um aumento em seu repertório de situação, como 
o nível de compreensão de suas aplicações, conforme discutido nas categorias a seguir.

Comentários gerais: contexto indústria farmacêutica

Nos comentários gerais sobre a indústria farmacêutica, percebe-se com o relato 
do estudante 16 ao afirmar que [...]muitos remédios são feitos com a estereoquímica, 
e do estudante 21, ao citar os nomes dos medicamentos paracetamol, ibuprofeno, que 
existe a compreensão de que não é apenas um medicamento que possui essas caracte-
rísticas, mas sim uma série deles.

Destaca-se ainda que o isômero pode não ter efeito algum: “[...]nos remédios pa-
racetamol existem enantiômeros, mas um deles não tem efeito, pois é anulado” (Estu-
dante 27). Essa afirmação revela a compreensão do aluno acerca do comportamento 
dos enantiômeros, que dependendo do caso não necessariamente vão ter um efeito 
indesejado, como no caso da Talidomida. Entende-se que essa relação é característica 
devido à ampla gama de compostos orgânicos utilizados pelas indústrias desse ramo e 
pelo conhecimento prévio dos estudantes, no entanto a estereoquímica está presente 
em diversos segmentos e não se pode resumi-la apenas à sua importância no desenvol-
vimento de fármacos.

Comentários específicos: contexto indústria farmacêutica

	 A Talidomida, mencionada no pré-teste, também foi citada no pós-teste, com a di-
ferença de que, no segundo caso, houve uma explanação mais elaborada sobre o caso, com 
maior riqueza de detalhes, como o caso do estudante 22, que apresenta uma detalhada 
explanação com aspectos históricos, identificando datas, países e o contexto do problema.

Comentários 
específicos: 

outros 
contextos  
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A razão específica para esta inferência é que, entre o pré e o pós-teste, foi aplicada 
a intervenção didática que abordava exatamente os exemplos citados pelos estudantes 
no pós-teste e utilizados como evidenciado pela pesquisa. Assim “algo já conhecido tor-
na-se muito mais significativo à medida que o conhecimento se expande em uma deter-
minada especialidade” (BRAATHEN, 2012, p. 65). O teor dos comentários apresentados 
no pós-teste configuram-se como respostas mais sofisticadas, pois são mais elaborados 
e não se restringem apenas aos exemplos relacionados à área farmacêutica.

Comentários específicos: outros contextos

Diferentemente do pré-teste, os estudantes citam exemplos além do campo far-
macêutico. O estudante 1 comenta sobre os isômeros do limoneno, bem como o estu-
dante 8, que também destaca os mesmos isômeros e ressalta outros exemplos. O estu-
dante 5 também comenta situações diferentes das relacionadas à área farmacêutica, 
além dos exemplos presentes na unidade de ensino sobre o sabor dos isômeros do as-
partame e a gordura trans. O estudante 13 também comenta sobre as características 
relacionadas aos isômeros do aspartame. O estudante 26 afirma: “[...] que com a uni-
dade conheceu situações diferentes relacionadas à estereoquímica, como no caso das 
trepadeiras que foi abordado na unidade”.

Comparando os resultados antes e depois do uso da unidade de ensino, esses 
revelam que os conhecimentos históricos e contextuais estavam limitados a poucos 
exemplos quando os estudantes eram capazes de reconhecer fatos relacionados a es-
ses campos. Nessa etapa, as questões foram direcionadas para que o aprendiz buscas-
se responder questões específicas de cada um dos aspectos da tríade de alfabetização 
proposta. Esses resultados com os estudantes reforçam as ideias presentes na revisão 
da literatura de que o ensino de Química é centrado na resolução de cálculos, aplicação 
de fórmulas, ênfase em nomenclatura e não privilegia os demais aspectos necessários 
para a motivação do estudante para a aprendizagem e para o domínio desse campo 
conceitual.

Após o uso do material elaborado, constata-se que os estudantes demonstraram 
ter assimilado outros exemplos de aplicação da estereoquímica, bem como detalhes re-
lativos ao desenvolvimento e consolidação da área, permitindo constatar uma amplia-
ção da variedade de situações, o que, segundo Vergnaud (1994), é uma das condições 
para que um conceito se torne significativo. Essa mudança evidencia a transformação 
do conteúdo abordado e não apenas uma mera repetição baseada na memorização de 
frases soltas. Por isso não podemos atribuir a mudança meramente ao viés de desvio 
de resposta de pré e pós-teste (já citado como uma das limitações do método). Na 
unidade de ensino foram abordados exemplos que não têm relação direta com os fár-
macos.

Por fim, as percepções dos estudantes sobre a unidade de ensino foram apuradas 
por meio da aplicação de um questionário de preenchimento facultativo, estruturado 
na escala Likert, em que os respondentes expressaram o nível de concordância com as 
afirmações cuja tabulação está apresentada na Tabela 3.
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Tabela 3 – Respostas dos estudantes quanto à unidade de ensino

Afirmações CP C NO D DT
1.Tenho a impressão de que aprendi bastante com essa unidade. 4 31 5 2 0

2. Eu não conhecia nenhum fato histórico relacionado à área. 9 14 0 14 0

3. Eu não conhecia nenhum fato relacionado ao cotidiano. 3 8 0 21 10

4. A unidade de ensino permitiu que eu assimilasse melhor a teoria, 
as ideias, os conceitos da estereoquímica.

19 21 2 0 0

5. O texto fornece uma visão da evolução da estereoquímica como 
ciência.

21 18 3 0 0

Legenda: CP: Concordo Plenamente; C: Concordo; NO: Indeciso/Não tenho opinião; D: Discordo; DT: Discordo Total-
mente.

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Sobre a opinião dos estudantes acerca do aprendizado com a unidade, nota-se 
que predominam a “concordância plena” ou “concordância” na questão 1. Quando 
questionados sobre o conhecimento histórico da área (questão 2), ao se cruzar os dados 
dessa questão com os dados do pré-teste (Tabela 1), percebe-se que 71,4% afirmam não 
ter conhecimento histórico, porém os estudantes que responderam ao pós-teste afir-
mam conhecer algum fato histórico. Esse fato se restringe ao episódio da Talidomida.

Essa questão, de um único exemplo aparecer tão repetidamente na fala dos es-
tudantes, pode ser relacionada com o fato de este episódio ser o que comumente está 
presente nos livros didáticos e está alinhada com a afirmação de Fernandes e Porto 
(2012) de que algumas ideias são pinçadas e os autores apresentam nos livros, muitas 
vezes, a história mais como curiosidade e ilustração, restringindo-se a dados biográficos 
de cientistas e simples menções a ideias e descobertas. Uma simples menção revela su-
perficialidade quanto à informação histórica (RAUPP, 2015). Esse é um ponto importan-
te, pois o conhecimento sobre a história da ciência dá aos estudantes a oportunidade de 
ver como o conhecimento científico é provisório, assim eles estarão menos inclinados a 
ver a ciência como um livro de receitas e mais capazes de refletir sobre a complexidade 
e emoção de trabalho científico (LIND, 1980; GRIESEMER, 1985). A História promove 
melhor compreensão dos conceitos científicos e é intrinsecamente valiosa. Episódios 
importantes como a revolução científica, o darwinismo, a descoberta da penicilina, por 
exemplo, deveriam ser familiares a todo estudante (MATTHEWS, 1995). Naturalmente, 
uma visão absolutista da ciência ainda permeia insistentemente o sistema de ensino.

	 A respeito da falta de conhecimento sobre as aplicações práticas da estereoquí-
mica (questão 3), nota-se que predominam a discordância ou a discordância total. Ao se 
cruzar os dados dessa questão com os dados do pré-teste (Tabela 2), percebe-se que, 
quando questionados sobre o conhecimento das aplicações antes da leitura da unidade 
no pré-teste, 63,24% afirmaram conhecer fatos relacionados, porém esses se limitavam 
a fatos que estavam relacionados apenas aos fármacos em geral e mais especificamen-
te ao caso da Talidomida. Esse exemplo mostra que o conhecimento químico apresen-
ta-se desvinculado do contexto social, quando esses deveriam estar inter-relacionados 
(SCHNETZLER; DOS SANTOS, 1997).
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Com a questão 4 objetivou-se entender se a unidade auxiliou na compreensão 
do campo da estereoquímica. A forma como o conteúdo foi apresentado na unidade 
de ensino, contemplando os aspectos históricos e contextuais, permitiu uma melhor 
compreensão da teoria, de acordo com 40 estudantes. Dessa maneira, espera-se que 
a compreensão do campo conceitual ocorra em seu significado mais amplo: um con-
junto informal e heterogêneo de problemas, situações, conceitos, relações, estruturas, 
conteúdos e operações de pensamento, conectados uns aos outros e, provavelmente, 
entrelaçados durante o processo de aquisição (VERGNAUD, 1982). Na quinta questão 
analisada, um total de 39 estudantes concorda que o texto fornece uma visão da evolu-
ção da estereoquímica como ciência. Apesar de haver uma lacuna na relação química e 
realidade do estudante, em geral provocada por um profundo detalhamento conceitual, 
sem grande preocupação (CARDOSO; COLINVAUX, 2000), os estudantes mostram inte-
resse em aprofundar seus conhecimentos. De acordo com Vygostky (1998), o desen-
volvimento cognitivo não pode ser compreendido sem referência ao contexto histórico 
e cultural e sua ausência resultaria em um funcionamento intelectual limitado; a com-
preensão dos aspectos históricos e contextuais do campo da estereoquímica é funda-
mental para a mediação da aprendizagem, portanto. Essa concepção está em consonân-
cia com a TCC de Vergnaud (2007), que afirma que um conceito só se torna significativo 
para o indivíduo se ele consegue atribuir um sentido ao mesmo, ainda que a atribuição 
desse sentido esteja relacionada com seus esquemas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos dados, inicialmente coletados, evidencia que o grupo de estudan-
tes analisado demonstrou conhecimento superficial acerca das questões relacionadas 
à história e ao contexto da estereoquímica. Para ambos os aspectos foram citados basi-
camente o “famoso caso da Talidomida”, resultado que, de certa forma, já era previsto, 
uma vez que a necessidade da contextualização do ensino de Química tem sido temáti-
ca recorrente na área. Antes do uso da unidade de ensino – uma estratégia que privile-
gia uma compreensão mais ampla e não apenas restrita aos conceitos de classificação 
e nomenclatura – pode-se afirmar que os estudantes não possuíam o domínio de uma 
variedade de situações que tornassem o conceito significativo.

Assim sendo, buscou-se analisar a evolução dos alunos acerca dos aspectos his-
tóricos e contextuais da estereoquímica após a aplicação de uma unidade de ensino. 
Pode-se considerar que, para o grupo analisado, levando em conta as limitações de um 
estudo exploratório, em sua fase inicial, o uso de uma estratégia de ensino que utiliza 
uma abordagem histórica e contextual – com uma variedade de situações que perpas-
sam as dimensões histórica, metodológica e socioambiental – motivou a aprendizagem 
e tem potencial para poder tornar mais eficiente o ensino e a aprendizagem da este-
reoquímica, uma vez que pode promover o aprendizado dos conceitos de forma mais 
abrangente.

Essa inferência é feita, pois, após o uso da unidade de ensino, os estudantes apre-
sentaram um repertório bem mais variado de exemplos de situações, sendo capazes 
de identificar episódios da história e exemplos variados de aplicações ao cotidiano, ex-
plicando, com riqueza de detalhes, extrapolando os exemplos relacionados à indústria 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

451

História e Contextualização no Ensino de Estereoquímica: Uma Proposta de Abordagem Para o Ensino Médio

farmacêutica. O teor dos comentários dos estudantes também não é igual “ipsis litteris” 
ao que foi exposto na unidade de ensino, tratando-se, portanto, de uma transforma-
ção do conhecimento adquirido, uma vez que o aluno utilizou a informação discutida 
na unidade em diferentes situações e com sua própria linguagem. Considerando que, 
de acordo com a Teoria dos Campos Conceituais, o uso de situações e a identificação 
dessas no cotidiano do aluno traz um sentido ao conceito, acredita-se que a utilização 
de uma abordagem contextualizada pode colaborar para uma melhor compreensão do 
campo conceitual. E essa compreensão poderá contribuir para que os estudantes supe-
rem suas dificuldades específicas e tenham motivação para aprender o tema. Com o do-
mínio de determinados aspectos desse campo, uma vez que as situações que envolvem 
a estereoquímica já farão parte de seus esquemas, espera-se que será menos traumáti-
co o desafio inerente de resolver problemas de ordem conceitual, como nomenclatura, 
por exemplo, bem como a resolução de problemas no nível tridimensional, para, assim, 
superar suas dificuldades exclusivas da área no que se refere aos conteúdos do Ensino 
Médio.
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RESUMO
Este artigo apresenta resultados de uma comparação quantitativa entre as ações docentes e as ações discentes em aulas de 
Matemática, Física e Química de um curso de Ensino Médio e Técnico Integrado proposto por um Instituto Federal do Paraná. 
Foram analisadas uma aula de cada disciplina e as ações de um aluno (A15). Mediu-se o tempo das ações de cada professor 
e do aluno A15 nas três aulas consideradas. Os dados foram analisados por meio do Indicador de Eficiência Pedagógica (IEP), 
o qual permitiu determinar o grau de conexão entre as ações docentes e as ações discentes. Tais proposições permitiram-nos 
responder às seguintes questões de pesquisa: (i) Quais categorias descrevem as ações realizadas pelo aluno A15 nas aulas 
de Matemática, Física e Química? (ii) Quais valores de IEP foram encontrados para cada uma dessas disciplinas? As respostas 
a que chegamos evidenciam sete categorias para a ação discente – Organiza, Interage com a Professora, Interage com os 
Colegas, Pratica, Espera, Dispersa e Outras Ações. No que diz respeito à Eficiência Pedagógica, concluímos que o IEP foi maior 
para a aula de Química (0,888), seguido da aula de Física (0,858) e, por último, para a aula de Matemática (0,673).
Palavras-chave: Ação discente. Ação docente. Eficiência pedagógica.

A QUANTITATIVE STUDY OF THE CONNECTIONS BETWEEN TEACHER ACTION AND STUDENT ACTION IN  
MATHEMATICS, PHYSICS AND CHEMISTRY CLASSES OF A FEDERAL INSTITUTE OF PARANÁ

ABSTRACT
This paper presents results of a quantitative comparison between teaching and student actions in Mathematics, Physics 
and Chemistry classes of the High School and Integrated Technician of a Federal Institute of Paraná, Brasil. One class of each 
subject and the actions of one student (A15) were analyzed. The time of the actions of each teacher and student A15 was 
measured in the three classes considered. Data were analyzed using the Pedagogical Efficiency Indicator (IEP), an indicator 
that allows to determine the degree of connection between the teaching actions and the student’s actions. Such propositions 
allowed us to answer the following research questions: (i) which categories of analysis represent the actions taken by student 
A15 in mathematics, physics and chemistry classes? What were the pedagogical efficiencies for each of them? We found 
seven categories for student action: Organize, Interact with Teacher, Interact with Classmates, Practice, Wait, Disperse, and 
Other Actions. Regarding Pedagogical Efficiency, we found that the IEP was higher for the Chemistry class (0.888), followed by 
the Physics class (0.858) and lastly the Mathematics class (0.673).
Keywords: Student action. Teacher action. Pedagogical efficiency. 
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Há algum tempo, Tardif e Gauthier  chamaram a atenção para as duas principais 
tarefas do professor em sala de aula: a gestão do conteúdo (ou da matéria) e a gestão 
da classe. Esses dois condicionantes, como Tardif (2002, p. 219) se refere a eles, podem 
ser considerados duas categorias gerais de ações docentes que envolvem, dentre ou-
tras possibilidades: cumprir o programa, planejar as aulas, atingir os objetivos de ensi-
no, elaborar as atividades, as estratégias e as avaliações, no caso da gestão do conteú-
do (GAUTHIER et al., 2006, p. 138); e manter um ambiente propício para o ensino e a 
aprendizagem, controlando o comportamento dos alunos e a ordem em sala de aula, no 
caso da gestão de classe (GAUTHIER et al., 2006, p. 240).

Se o professor não consegue fazer essas duas tarefas convergirem, sua prática do-
cente fica comprometida, pois sabemos que uma aula “é uma espécie de projeto ou 
programa a ser realizado em comum”, entre o professor e os alunos (TARDIF; LESSARD, 
2008, p. 250); os professores comandam e orientam um programa de ação conjunta, 
envolvendo as ações docentes e as ações discentes.

Em parte, por essas razões, temos nos dedicado a investigar o que professores e 
alunos fazem realmente na sala de aula, ou seja, ao estudo das ações docentes, ações 
discentes e suas conexões (ANDRADE; ARRUDA; PASSOS, 2018; CARVALHO; ARRUDA; 
PASSOS, 2018; DIAS, 2018; BENICIO, 2018; DIAS et al., 2017; ARRUDA; BENICIO;  PASSOS, 
2017; ANDRADE, 2016).

A questão de fundo é a aprendizagem do aluno, de modo que a pesquisa está 
fundamentada em um conjunto de pressupostos sobre a aprendizagem, derivados de 
definições, modelos e teorias propostos por vários autores, como: Schunk (2012), Illeris 
(2009), Wenger (2009), Moreira (2009) e Charlot (2000, 2005a, 2005b).

Assumindo-se que a aprendizagem decorre de uma prática, uma ação ou uma ex-
periência, o movimento para a elaboração das análises realizadas durante a pesquisa foi 
o de classificar as ações discentes e docentes em categorias e cronometrar o tempo uti-
lizado nas ações, o que permitiu verificar por quanto tempo ações docentes e discentes 
permaneciam articuladas ao “programa conjunto da aula” determinado pelo professor. 
A isso denominamos Eficiência Pedagógica.

Considerando o grande número de alunos em uma sala de aula, optou-se por rea-
lizar um estudo de caso, em que foram cronometradas todas as ações de um único alu-
no (A15) nas aulas de Matemática, Física e Química.4 A escolha dessas três disciplinas 
ocorreu para que fosse possível mapear as semelhanças e diferenças das ações discen-
tes e seus indicadores de eficiência para contextos didáticos distintos.

Nesse sentido, procuramos responder às seguintes questões de pesquisa: i) Quais 
categorias descrevem as ações realizadas pelo aluno A15 nas aulas de Matemática, Fí-
sica e Química? (ii) Quais valores de Indicadores de Eficiência Pedagógica (IEP) foram 
encontrados para cada uma dessas disciplinas?

4	 A ordem em que listamos as disciplinas condiz com a sequência em que foram videogravadas e analisadas.
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Metodologicamente, os teóricos que nos acompanharam neste processo foram 
Moraes e Galiazzi (2011), com seus estabelecimentos descritivos e orientadores a respei-
to da Análise Textual Discursiva, Bogdan e Biklen (1994) e Lüdke e André (2001), conside-
rando seus esclarecimentos relativos às pesquisas que se dedicam aos estudos de caso.

Tal investigação foi realizada com alunos do Ensino Médio e Técnico Integrado de 
um Instituto Federal do Paraná, e o aluno A15 foi eleito para um estudo de caso por ter 
sido o aluno que foi capturado em tempo integral pelas câmeras filmadoras inseridas 
na sala de aula e por ter atuado de forma a ser aceito como representativo da turma, 
em consequência da análise de inúmeros vídeos coletados durante um bimestre letivo. 
As ações realizadas por A15 em cada aula elegida para análise, foram descritas e crono-
metradas a fim de indicar a distribuição do tempo ocorrida com ele. Tal procedimento 
permitiu-nos elaborar gráficos, que, segundo nossa visão, representam a dinâmica das 
ações de A15 e das professoras. Esses resultados conduziram-nos à comparação entre 
as ações docentes e discentes (considerando A15), por meio de medidas geradas como 
indicativos do aproveitamento do tempo e da eficiência pedagógica das aulas.

Para elucidar o que se passou durante o desenvolvimento desta investigação, 
cujos resultados relatamos neste artigo, trazemos, a seguir, alguns destaques a respeito 
da fundamentação teórica assumida, dos procedimentos metodológicos, da apresenta-
ção dos dados, das considerações a respeito do aluno A15 e das conclusões a que todo 
esse processo permitiu-nos comunicar acerca da distribuição do tempo de suas ações 
em sala de aula para as disciplinas de Matemática, Física e Química.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Nessa seção pretendemos expor os pressupostos sobre a aprendizagem que tem 
orientado nossas pesquisas nos últimos anos.

Em primeiro lugar, a aprendizagem não pode ser medida diretamente. Concorda-
mos, portanto, com Schunk (2012), quando afirma que a aprendizagem é inferencial: 
“nós não observamos a aprendizagem diretamente, mas sim os seus produtos ou re-
sultados” (p. 4). Em virtude disso, para aferir o aprendizado é necessário utilizar diver-
sos procedimentos indiretos, tais como: a realização de provas e testes; a resolução de 
problemas e exercícios; a análise da produção escrita (relatórios, comentários de textos, 
redação); a produção de objetos (maquetes, experimentos, vídeos); acompanhamen-
to diário (verificar o caderno); respostas a perguntas diretas (entrevista, questionário), 
etc. A observação direta da ação do estudante (comportamento e fala) também é um 
importante instrumento de inferência sobre a sua aprendizagem: Ele faz perguntas? Ele 
se mostra interessado? Ele demonstra domínio da linguagem científica? Ele se comuni-
ca apropriadamente com seus colegas? Ele responde às perguntas do professor? Entre 
outras coisas.

Ao procurarmos definições, teorias ou modelos de aprendizagem encontramos 
que há “uma grande variedade de abordagens e construções teóricas sobre a apren-
dizagem” (ILLERIS, 2009, p. 7) e “diferentes visões sobre as causas, processos e conse-
quências da aprendizagem” (SCHUNK, 2012, p. 3). Para termos uma ideia, basta acessar 
o site https://www.learning-theories.com/, que apresenta mais de uma centena de re-
sumos de teorias da aprendizagem.
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Mesmo as classificações das diferentes teorias da aprendizagem podem ser reali-
zadas de maneiras diversas. Para Wenger (2009), elas podem ser separadas em: teorias 
neurológicas ou neurofisiológicas, que enfatizam os mecanismos biológicos da aprendi-
zagem; teorias psicológicas, que incluem as teorias behavioristas, cognitivas, constru-
tivistas e teorias da aprendizagem social; e teorias de outros tipos, como as teorias da 
atividade, teorias da socialização e teorias organizacionais (p. 216-218).

Já Illeris (2009) separa as teorias da aprendizagem em quatro tipos básicos: a 
aprendizagem cumulativa ou mecânica, na qual um elemento é aprendido de forma iso-
lada e sem significado pessoal, como a memorização de uma senha; a aprendizagem 
assimilativa, quando o novo conhecimento é adicionado a um esquema preexistente, o 
que ocorre com frequência na aprendizagem de disciplinas escolares; a aprendizagem 
acomodativa, caso em que a nova situação, para ser integrada, exige a transformação 
do esquema existente; e a aprendizagem significante ou transformadora, que envolve 
uma reestruturação profunda do sujeito e de seu próprio eu (p. 12-14).

Moreira (2009) adverte que não devemos ser muito rigorosos com o termo teoria 
da aprendizagem, posto que o próprio conceito de aprendizagem tem vários significa-
dos não consensuais, o que demonstramos nos parágrafos anteriores. Para esse autor, 
as teorias da aprendizagem podem ser agrupadas segundo três tipos de filosofias: “a 
comportamentalista (behaviorismo), a humanista e a cognitivista (construtivismo) – em-
bora nem sempre se possa enquadrar claramente determinada teoria de aprendizagem 
em apenas uma corrente filosófica” (p. 13).

Com relação às definições de aprendizagem, os autores também divergem. Mo-
reira (2009) declara como cognitivistas as correntes que assumem a aprendizagem 
como: “condicionamento, aquisição de informação (aumento do conhecimento), mu-
dança comportamental estável, uso do conhecimento na resolução de problemas, 
construção de novos significados, de novas estruturas cognitivas, revisão de modelos 
mentais” (p. 13).

Alguns autores apresentam definições gerais de aprendizagem. Schunk (2012, p. 
3), por exemplo, define a aprendizagem como “uma mudança duradoura no comporta-
mento, ou na capacidade de se comportar de uma determinada maneira, que resulta 
da prática ou de outras formas de experiência”. Para Schunk (2012), a aprendizagem 
apresenta três aspectos principais: envolve mudanças; perdura no tempo; e ocorre por 
meio da experiência (p. 4). Uma definição semelhante pode ser encontrada em Illeris 
(2009), para o qual a aprendizagem pode ser: “qualquer processo que, em organismos 
vivos, leve a uma mudança permanente em capacidades e que não se deva unicamente 
ao amadurecimento biológico ou ao envelhecimento” (p. 7). Como podemos ver, para 
Illeris a aprendizagem também envolve mudanças e tem permanência, mas não deve 
ser confundida com a maturação natural do organismo.

Illeris (2009) afirma que toda aprendizagem integra dois processos fundamen-
tais: há o processo de interação entre o indivíduo e o ambiente externo (social, cultu-
ral ou material) e o processo interno de elaboração e aquisição. Os dois processos, os 
quais integram as dimensões do conteúdo, incentivo e ambiente, são representados 
na Figura 1.
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Figura 1 – Processos fundamentais da aprendizagem

Fonte: ILLERIS (2009, p. 9).

Na Figura 1, segundo Illeris (2009): a dimensão do conteúdo se refere ao que é 
aprendido (conhecimento, habilidades, valores, etc.); a dimensão do incentivo diz res-
peito à motivação e disposição para a aprendizagem (envolvendo sentimentos, emo-
ções); e a dimensão da interação fornece os impulsos externos e inclui a percepção, 
experiência, atividade, entre outras coisas.

Vemos que com a dimensão do incentivo o modelo de Illeris incorpora uma das 
condições para que ocorra uma aprendizagem significativa: o sujeito deve manifestar 
uma intenção, uma disposição, para relacionar de “forma não arbitrária e substanti-
va os novos conhecimentos (potencialmente significativos) à sua estrutura cognitiva”  
(MOREIRA, 2009, p. 154).

Outro modelo ou teoria interessante é a de Wenger. Contrapondo-se à premissa 
de que a aprendizagem é um processo individual, Wenger (2009) propõe que a aprendi-
zagem é, em sua essência, “um fenômeno fundamentalmente social” (p. 210) e integra 
quatro componentes, como mostrado na Figura 2: o pertencimento a uma comunidade; 
uma prática, compartilhada entre os membros da comunidade; a capacidade de experi-
mentar a vida e o mundo como significativos; e a construção de uma identidade em um 
processo pessoal e histórico (WENGER, 2009, p. 211).

Figura 2 – Os quatro componentes da teoria da aprendizagem social

Fonte: WENGER (2009, p. 211).
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Além disso, aprender não é uma “atividade separada, que fazemos quando não fa-
zemos outra coisa ou paramos de fazer quando fazemos outra coisa” (WENGER, 2009, p. 
213); a aprendizagem, ao contrário, “é parte integral das nossas vidas cotidianas” (p. 214).

Percebemos uma semelhança entre o que afirma Schunk (2012) e a visão antro-
pológica que Charlot (2000) adota a respeito da aprendizagem e da educação. Para 
Charlot (2000, p. 53), “nascer significa ver-se submetido à obrigação de aprender”, que 
perpassa por construir-se em um triplo processo que inclui: a “hominização (tornar-se 
homem)”; a “singularização (tornar-se um exemplar único de homem)”; a “socialização 
(tornar-se membro de uma comunidade)”. Especificamente em relação à aprendizagem, 
Charlot (2000) afirma que aprender pode ser: adquirir um saber, um conteúdo inte-
lectual (aprender matemática, o conceito de energia, a teoria da evolução, história da 
combustão pelo oxigênio, etc.); dominar um objeto ou uma atividade (andar, nadar, ler, 
etc.); ou entrar em formas relacionais (cumprimentar uma pessoa, seduzir, mentir, etc.). 
É o que Charlot (2000) denomina de “figuras do aprender” (p. 66).

Charlot, assim como Schunk e Wenger, também enfatiza o caráter prático da 
aprendizagem. Para Charlot (2005a), o saber é o efeito de uma prática, a “prática de 
saber”, uma ação que tem por finalidade a construção de um “mundo coerente de sa-
beres” (p. 93). Se, portanto, o foco (como ocorre nesse artigo) é a aprendizagem do es-
tudante, “o que importa é a prática do aluno”, pois, “para aprender é preciso entrar em 
uma atividade intelectual” (CHARLOT, 2005b, p. 96).

Com base no exposto nesta seção, podemos enunciar oito pressupostos sobre a 
aprendizagem:
1. É inferencial (não dá para medir diretamente).
2. É visível por meio das mudanças que provoca (no comportamento, nas estruturas 

cognitivas, nas representações, no significado, na realização de tarefas, na própria 
identidade, etc.).

3. Tem certa duração (embora indefinida).
4. É diferente da maturação (amadurecimento do organismo).
5. Depende da anuência do sujeito para ocorrer (disposição, envolvimento, interesse, 

motivação).
6. É social (envolve a participação em comunidades).
7. Tem implicações para a própria identidade do aprendiz (científica, docente, etc.).
8. Ocorre por meio da experiência (prática, ação).

A focalização de nossas pesquisas sobre as ações que professores e estudantes 
realizam em sala de aula decorre basicamente desse último pressuposto.

A seguir, conforme havíamos anunciado, trazemos os procedimentos metodológi-
cos que orientaram o desenvolvimento desta pesquisa, cujos resultados aqui apresen-
tamos.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A fim de explorar o fenômeno investigado, tecer compreensões a respeito das 
ações docentes e discentes e buscar respostas às questões que norteiam esta investiga-
ção, escolheu-se como metodologia de coleta e de análise dos dados a Análise Textual 



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

462

Marily Aparecida Benicio – Sergio de Mello Arruda – Marinez Meneghello Passos

Discursiva (ATD) proposta por Moraes e Galiazzi (2011). Os autores colocam que a ATD 
pode ser entendida como um processo de desconstrução e reconstrução, que produz 
novas compreensões dos discursos investigados.

A análise textual discursiva [...] pode ser descrita como um processo emergente de 
compreensão, que se inicia com o movimento de desconstrução, em que os textos 
do “corpus” são fragmentados e desorganizados, seguindo-se um processo intui-
tivo auto-organizado de reconstrução, com emergência de novas compreensões 
(MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 41, grifo dos autores).

Na ATD, o primeiro processo é a desconstrução do texto em elementos unitários 
de análise. Tal processo exige a participação ativa do pesquisador ao recortar fragmen-
tos que carregam em si o contexto geral do discurso, mas que possuam também o es-
gotamento de sentido. O processo de unitarização, como é denominado, percorre um 
ciclo permanente de reconstrução e aprofundamento, buscando compreender novos 
aspectos das unidades de análise e refletindo sobre o caminho já percorrido em sua 
construção.

O segundo movimento analítico da ATD é a categorização. De acordo com Moraes 
e Galiazzi (2011), esta etapa pode ser comparada com a construção de um quebra-cabe-
ça ou a criação de um mosaico. A categorização surge da comparação constante entre 
as unidades de análise, realizando agrupamentos de unidades semelhantes formando 
categorias.

A terceira etapa de análise para ATD é a captação do novo emergente, com a ela-
boração de metatextos. Segundo os autores, “os metatextos são constituídos de des-
crição e interpretação, representando o conjunto um modo de teorização sobre os 
fenômenos investigados” (MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 32). Por meio da produção de 
metatextos, a categorização expande para além das categorias, servindo de base para a 
articulação e a organização dos dados analisados e para a construção de conhecimento 
por meio da teorização.

Para a complementação dos dados optou-se pela utilização do estudo de caso, 
que nos permitiu analisar o tempo de permanência na ação de um dos estudantes in-
vestigados. Dessa maneira, foi possível comparar quantitativamente os tempos das 
ações docentes e discentes no decorrer da aula.

O estudo de caso é uma abordagem qualitativa de pesquisa e, de acordo com 
Bogdan e Biklen (1994, p. 89), consiste “na observação detalhada de um contexto, ou 
um indivíduo, de uma única fonte de documentos ou de um acontecimento específico”. 
Ao desenvolver esse tipo de investigação, o pesquisador preocupa-se em compreender 
situações singulares, em que “o objeto estudado é tratado como único, uma represen-
tação singular da realidade que é multidimensional e historicamente situada” (LÜDKE; 
ANDRÉ, 2001, p. 21).

O desenvolvimento do estudo pode ser dividido em três fases, segundo Lüdke e 
André (2001). A primeira é a fase exploratória, que compreende o momento inicial da 
pesquisa; ela é fundamental para a definição precisa do objeto de estudo. Inicia-se com 
um plano de investigação preliminar, e, no decorrer do estudo, o plano se consolida. 
Realizada a delimitação do estudo, segue-se para a fase sistemática de coleta de infor-



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

463

Um Estudo Quantitativo das Conexões Entre a Ação Docente e a Ação Discente em Aulas de Matemática,  
Física e Química em um Instituto Federal do Paraná

mação, utilizando instrumentos e técnicas que são determinados conforme as caracte-
rísticas próprias do objeto estudado. A terceira fase compreende a análise sistemática 
dos dados e a elaboração do relatório. As fases não ocorrem necessariamente de ma-
neira linear, em razão do próprio movimento investigativo e o confronto entre a obser-
vação empírica e o respaldo teórico.

A coleta de dados para o desenvolvimento desta investigação deu-se durante um 
bimestre no ano de 2016, em uma turma de Ensino Médio e Técnico em um campus do 
Instituto Federal do Paraná. Os dados coletados foram organizados em quadros com a 
descrição das ações capturadas nas gravações em vídeo e incluem também notas de 
campo.

O total de sujeitos de pesquisa foi de 31 alunos, designados pela letra A, codifica-
dos como A1, A2, A3, ..., A31. As professoras da turma foram codificadas por PF, PM e 
PQ, correspondendo às professoras de Física, Matemática e Química, respectivamente. 
Como já indicado, para o estudo de caso escolheu-se o aluno A15, cujo perfil de suas 
ações era representativo de uma grande parcela dos demais alunos da classe.

CATEGORIAS DE AÇÃO DISCENTE E DOCENTE

Uma primeira análise das ações dos estudantes em sala de aula permitiu a elabo-
ração de categorias emergentes (Quadro 1) que estão detalhadas em Benicio (2018).  
Tais categorias foram utilizadas na presente investigação como categorias a priori, a fim 
de aprofundar a compreensão a respeito das ações de A15 em sala de aula e represen-
tam a resposta à primeira questão deste artigo. Na primeira coluna do quadro pode-se 
observar a relação de sete categorias, e na segunda coluna os critérios assumidos para 
que uma ação possa ser nela alocada ou por ela representada.

Quadro 1 – Descrição das categorias de ações discentes assumidas a priori

Categorias Descrições
Categoria 1: 
Organiza (O)

As ações alocadas nesta categoria são ações que caracterizam a ordem institucional e, 
em escala menor, a sala de aula. Enquadram-se ações burocráticas, como inscrever-se 
em projetos, responder a chamadas, as ações próprias dos representantes de turma, 
repassar avisos, organizar reuniões de discussão e realizar a chamada para o controle dos 
assistentes de alunos. Ações normativas que representam ações associadas às normas 
da Instituição e ao contrato didático realizado entre professor e alunos, tais como 
ficar no Instituto, chegar no horário, cumprir as atividades propostas pela professora, 
permanecer sentados, usar uniforme, ficar em silêncio durante a explanação da 
professora. Esta categoria ainda compreende as ações de organização da sala de aula e 
das atividades realizadas durante a aula, como ajudar a professora na entrega de material 
para a turma, fechar ou abrir portas e janelas, organizar o material na carteira, colar as 
listas de exercícios no caderno, entre outros. Vale ressaltar que ações que vão contra a 
organização, as normas e os procedimentos, ou que refletem omissão aos mesmos, estão 
alocadas em outra categoria (Dispersa). Existem algumas ações com essas características 
de contrariedade que se enquadram como ações de organização, tais como demorar a 
entrar na sala, não realizar a atividade e não voltar do intervalo.
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Categoria 2: 
Interage com 
a Professora 
(IP)

Esta categoria representa as ações de interação entre professor e alunos que propiciam 
a aprendizagem. Existem outras interações entre esses sujeitos na sala de aula, porém 
as interações de interesse são as que colaboram para a aprendizagem do aluno. Nesse 
sentido, algumas das ações ocorridas na sala de aula e que foram alocadas nessa categoria, 
são: prestar atenção na explanação da professora, perguntar, responder às perguntas da 
professora, pedir ajuda, etc. Estas ações de interação com a professora tiveram origem 
ora pelo aluno ora pela professora. Por exemplo, quando o aluno respondia às questões 
colocadas pela professora, a ação dele estava vinculada à ação perguntar, previamente 
realizada pela professora. Em outras situações, a ação se originou no aluno, tais como: 
fazer comentários e reflexões sobre o assunto, sugerir assuntos de interesse para a 
professora, argumentar e insistir em suas opiniões durante as discussões. De igual forma 
à anterior, nesta categoria há casos contrários e omissões que podem prejudicar ou 
não a aprendizagem do aluno. Isto é, quando a professora abre espaço para perguntas, 
não perguntar poderia prejudicar a aprendizagem do aluno, se este tivesse dúvidas 
em relação ao que foi explicado. Se o aluno não apresentasse dúvidas, a ação de não 
perguntar não causaria prejuízo algum.

Categoria 3: 
Interage com 
os Colegas (IC)

Esta categoria assemelha-se à anterior, contudo são outros os sujeitos que interagem. 
Aqui, a interação de aprendizagem ocorre entre dois ou mais alunos que podem ter 
conhecimento sobre o conteúdo da aula, ou não. Quando os alunos apresentam o 
mesmo nível de conhecimento sobre o assunto, as interações são colaborativas, quando 
os alunos trabalham e percorrem juntos o caminho para a aprendizagem. Quando 
os alunos apresentam uma diferença quanto ao nível de entendimento do conceito 
abordado na aula, quem tem maior conhecimento lhe é atribuído, ou ele próprio assume, 
o posto de instrutor, configurando a interação como de ensino. Em meio às interações 
ocorridas na sala de aula entre os estudantes, as ações que indicam colaboração para 
aprender são: discutir, traçar caminhos e estratégias de resolução para os problemas e 
levantar hipóteses. No caso das interações que indicam ensino, havia as ações dos que 
permaneciam como alunos; em vista disso buscavam ajuda do colega, faziam perguntas 
e aprendiam com o outro. De maneira correspondente, havia os alunos que assumiam 
temporariamente o papel de professor. Conforme o assunto abordado em sala, estes 
realizavam ações como ensinar o colega, explicar o conteúdo, confirmar o raciocínio dos 
colegas e corrigir suas resoluções.

Categoria 4: 
Pratica (P)

A presente categoria representa as ações práticas que os alunos desenvolvem com o 
objetivo de aprender. Além das interações com os colegas e com o professor, as ações que 
alunos realizam em prol da aprendizagem são alocadas nessa categoria e colaboram para 
o entendimento da prática do aluno em sala de aula. Participar de projetos de pesquisas 
e extensão é uma das ações práticas de aprendizagem que ocorrem na escola, fora da 
sala de aula. Outras ações, como estudar, pesquisar, fazer as tarefas, podem ocorrer 
tanto dentro da sala de aula quanto fora dela, seja na escola ou em outros ambientes. 
As ações típicas de sala de aula podem ter uma característica mecânica, como copiar do 
quadro, apagar, corrigir. Há ações, no entanto, que envolvem mais reflexão e raciocínio, 
como resolver ou tentar resolver o exercício, fazer associações, pensar, errar e perceber 
o erro. Estas são algumas das práticas realizadas pelos alunos que contribuem para a 
construção da aprendizagem em sala de aula.

Categoria 5: 
Espera (E)

Nesta categoria são alocadas ações que indicam a espera do aluno na sala de aula. Esperar 
a professora chegar, esperar a professora iniciar a explicação, esperar a professora 
retornar à sala, esperar os colegas copiarem, esperar permissão para irem embora ao 
término da aula, entre outras. É importante destacar que, para manter a exclusividade, 
apenas as ações puramente de espera foram alocadas nessa categoria, ou seja, quando 
o aluno não realizava nenhuma outra ação além de esperar. O período de espera, muitas 
vezes, foi ocupado por outras ações; quando isso ocorria, elas eram alocadas nas demais 
categorias. Conversar, estudar ou realizar trabalhos para outra disciplina, tirar dúvida 
com a professora, são alguns exemplos de como eles preenchiam ou aproveitavam o 
tempo de espera.
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Categoria 6: 
Dispersa (D)

Essa categoria compreende as ações que ocorrem na sala de aula e que não têm a ver com 
a aprendizagem ou com a aula em si. A ação pode ser desenvolvida tanto pelos alunos 
quanto pela professora, na interação entre os sujeitos na sala de aula. A maioria dessas 
ações desvia a atenção do aluno e atrapalha a sua aprendizagem. Por exemplo, manipular 
o celular, jogar papel nos colegas, trocar mensagens de papel, brigar, provocar, conversar. 
Uma variedade de ações dispersivas ocorre no momento em que os alunos chegam à 
sala. Cantar, bater palmas, fazer coreografias, assoviar, gesticular para as câmeras, são 
ações comuns no início da aula. Há, ainda, ações que permitem a descontração da aula. 
Colaborar ou atrapalhar com a aprendizagem, nesse caso, vai depender da intensidade 
da ação. Alguns exemplos para ilustrar essas situações são: brincar com o colega ou 
com a professora, comentar sobre alguma situação com a professora, rir, interromper a 
atividade, maliciar os temas abordados pela professora, entre outros.

Categoria 7: 
Outras Ações 
(OA)

Essa categoria foi criada para alocar as ações que não se encaixavam em nenhuma 
categoria anterior. Possui apenas uma ação representante, que é: repartir. Esta 
ação ocorreu durante o intervalinho da aula de Matemática, em que os alunos que 
permaneceram na sala repartiram o lanche.

Fonte: BENICIO, 2018. 

Para a presente elaboração foi escolhido um dia de aula referente a cada discipli-
na para a análise de dados, totalizando seis aulas, uma vez que cada dia de aula corres-
pondia a duas aulas geminadas. Lançando mão desse corpus e por meio da metodologia 
de análise assumida, foi possível medir a distribuição do tempo de ações discentes em 
sala de aula para A15, em virtude de cada categoria.

A fim de analisar a distribuição do tempo nas ações discentes, foi necessário ter 
como parâmetro a distribuição temporal das ações docentes. Isto porque ficou evidente 
em nossas observações que a ação do aluno está relacionada à ação do professor, não 
em sua totalidade, mas com certa correspondência com o planejamento e a forma com 
que o professor conduz a aula.

Nas aulas analisadas, não somente as seis que trazemos neste momento, mas 
as aulas capturadas em um bimestre, a maioria dos alunos da turma atuava segun-
do as ações das professoras, ou seja, agia conforme era esperado pelas docentes 
e conforme os planejamentos idealizados por elas. Destacamos, no entanto, que 
aconteceram ações dispersivas no decorrer das aulas que fugiam a esse controle das 
mestras.

As categorias utilizadas para a classificação das ações das professoras, as quais 
podem ser observadas em detalhes em Benicio (2018), foram pensadas de forma se-
melhante às categorias empregadas para a acomodação das ações dos alunos. Buscou-
-se construí-las de modo que houvesse uma correspondência entre estas classes de 
categorias, para que fosse possível comparar as ações realizadas pelas professoras e 
pelo A15.

No Quadro 2 descrevemos essas ações docentes, que são seis e não sete (como 
no Quadro 1), diferindo apenas em uma delas, quando o aluno interage com os pró-
prios colegas. Nas demais, como pode ser observado na descrição dos critérios, as mu-
danças ocorridas estão vinculadas a quem atua, que, neste caso, são as docentes e não 
os alunos.
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Quadro 2 – Descrição das categorias de ações docentes

Categorias 
de ações 
Docentes

Descrições

Organiza (O) As ações alocadas nessa categoria são ações relacionadas à ordem institucional 
e na sala de aula. Enquadram-se ações burocráticas, como fazer chamada, 
entregar comunicados, recolher assinaturas. Ações normativas que representam 
ações associadas às normas da Instituição e ao contrato didático realizado entre 
professor e alunos, tais como discutir, sugerir ou informar quanto às avaliações, 
às trocas ou reposições de aula, ao uso de celular, à realização de recuperação, 
entre outras. Esta categoria ainda compreende as ações de organização da sala 
de aula e das atividades realizadas durante a aula, como organizar o material 
e equipamentos, orientar quanto à distribuição das carteiras, informar o 
planejamento da aula aos alunos, conversar ou orientar os alunos quanto aos 
procedimentos didático-pedagógicos, entre outras ações.

Interage 
com os 
Alunos (IA)

Encontram-se ações em que a professora realiza interações de ensino com os 
alunos, ou seja, interações em que a professora se encontra em comunicação 
com os discentes, cuja intenção é de ensinar o conteúdo. Diferentemente do 
aluno, que interage com o professor e com os colegas, o professor interage apenas 
com alunos. Explicar, ensinar na carteira, tirar dúvidas, escutar e responder às 
perguntas realizadas pelos discentes e promover discussões, são algumas das 
ações presentes nessa categoria.

Pratica o 
Ensino (PE)

A categoria Pratica o Ensino é composta por ações que são complementares ou 
decorrentes das interações de ensino. São ações práticas que auxiliam na exposição 
do conteúdo e na manutenção da ordem na sala. Ao realizar a exposição do 
conteúdo a professora realiza ações como escrever e apagar o quadro, verificar o 
planejamento, utilizar o multimídia, mostrar imagens ou objetos para os alunos. 
Ações que indicam a atenção às ações discentes, como olhar a resolução dos 
exercícios realizados pelos alunos. E ações que contribuem para o cumprimento 
do que foi proposto aos alunos, de acordo com o planejamento da aula, tais 
como caminhar pela sala, observar o andamento das atividades, autorizar os 
alunos a guardar o material e sair da sala, entre outras. Vale a seguinte ressalva: 
para que as categorias fossem excludentes, foi utilizado como critério que em 
todas as ações que ocorressem de forma concomitante, prevaleceria a fala da 
professora a respeito do conteúdo. Assim, no caso em que a professora explicava 
a matéria escrevendo no quadro, esta ação seria alocada na categoria Interage 
com o Aluno. Apenas quando a professora escrevia no quadro sem fala alguma, 
eram alocadas em Pratica o Ensino.

Espera (E) Nesta categoria são alocadas ações que indicam a espera da professora na sala de 
aula. Esperar os alunos entrarem na sala, ficarem quietos, copiarem, organizarem 
os materiais etc., são consideradas ações de espera, quando a professora não 
realiza nenhuma outra ação além de esperar.

Dispersa (D) As ações pertencentes a essa categoria são todas as ações que não estão 
relacionadas ao ensino ou à aula. Estas ações desviam a atenção do planejamento 
e das atividades desenvolvidas no decorrer da aula. Por exemplo, as ações 
pessoais: como tomar água, sair da sala, olhar o celular; quando há interrupção 
da aula para: chamadas à ordem e repreensões; e ações de descontração: 
conversar, brincar, contar piadas, etc. Assim como a categoria Dispersa construída 
para as ações discentes, no caso das ações dispersivas docentes, também podem 
contribuir para um ambiente escolar descontraído ou trazerem prejuízo ao 
ensino e à aprendizagem; isto depende da intensidade e frequência das ações. 

Outras 
Ações (OA)

Ações que não se enquadram em nenhuma das demais categorias.

Fonte: Benicio, 2018.
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Na próxima seção realizamos a análise da distribuição do tempo das ações.

ANÁLISE QUANTITATIVA DA DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO DAS AÇÕES

Por meio do mapeamento das ações discentes para A15, tornou-se perceptível 
que as ações decorridas durante as aulas se assemelham em natureza e em quantidade, 
apesar de se tratar de diferentes componentes curriculares, trabalhados por distintos 
docentes com formas de organização semelhantes em estrutura, mas distintas na origi-
nalidade, advindas de cada professora. Para termos um panorama da dinâmica real des-
sas ações, como já indicado, cronometramos as atuações de A15, além das ações das 
professoras de Matemática, Física e Química. Sabemos que a quantificação do tempo 
não permite mensurar a qualidade ou a intensidade das ações, mas esta variável agrega 
uma dimensão quantitativa para a análise das ações em sala de aula realizadas tanto 
por alunos quanto por professores. Para a realização da análise quantitativa entre os 
tempos das ações docentes e discentes, precisamos definir alguns termos:

•	 Tempo total das ações docentes, que coincide com o tempo total da aula para 
o professor, T(p) – T: tempo; p: professor.

•	 Tempo total das ações discentes, que coincide com o tempo total da aula para 
o aluno, T(a) – T: tempo; a: aluno.

•	 Tempo das Ações de Ensino ou TAE – T: tempo, A: ações; E: ensino. É o tempo 
utilizado pelo professor, durante a aula, na realização de ações diretamente 
relacionadas ao ensino. No caso das três professoras envolvidas nesta pesqui-
sa, apenas duas categorias de ação são do tipo TAE: Interage com os Alunos 
(IA) e Pratica o Ensino (PE).

•	 Tempo das Ações de Aprendizagem ou TAA – T: tempo, A: ações; A: aprendi-
zagem. É o tempo utilizado pelo aluno, durante a aula, em ações diretamente 
relacionadas à aprendizagem. Para o aluno A15, as ações diretamente relacio-
nadas à sua aprendizagem foram: Interage com a Professora (IP), Interage com 
os Colegas (IC) e Pratica (P). Apesar das ações de Organização (O) e Espera (E) 
muitas vezes contribuírem para a aula, as categorias de ações discentes que 
realmente mostraram-se relacionadas ao processo de aprendizagem foram IP, 
IC e P.

Buscando destacar um possível “aproveitamento da aula” pelo aluno, assumimos, 
para nossos cálculos, os seguintes indicadores:

i.	 Indicador de Ações de Ensino ou IAE. Esse índice refere-se às ações diretamen-
te relacionadas ao ensino que a professora realizou em determinada aula. Seu 
cálculo se faz por meio da razão entre o Tempo das Ações de Ensino (TAE) e o 
tempo total das ações docentes (T(p)). Ou seja: IAE = TAE/T(p). O IAE pode ser 
calculado para parte de uma aula, para uma aula inteira ou para um conjunto 
de aulas.

ii.	 Indicador de Ações de Aprendizagem ou IAA. Esse índice diz respeito às ações 
do aluno diretamente relacionadas à aprendizagem. Seu cálculo se faz por 
meio da razão entre o Tempo das Ações de Aprendizagem (TAA) e o tempo 
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total das ações discentes (T(a)), ou seja: IAA = TAA/T(a). O IAA pode ser calcu-
lado para um aluno ou para um grupo de alunos; ou para parte de uma aula, 
uma aula inteira ou para um conjunto de aulas.

iii.	 Indicador de Eficiência Pedagógica ou IEP. Trata-se de uma medida utilizada 
para comparar o tempo entre as ações de aprendizagem realizadas pelo aluno 
e as ações de ensino executadas pelo professor. É calculado por meio da ra-
zão TAA/TAE e pode ser considerado um Indicador da Eficiência Pedagógica da 
aula, ou seja, do tempo em que as ações discentes se mantiveram conectadas 
às ações docentes por um período determinado ou o “aproveitamento” da 
aula por parte do aluno naquele período. O IEP pode ser calculado para uma 
atividade, parte de uma aula, uma aula inteira ou um conjunto de aulas.

Os tempos foram descritos da seguinte maneira H:MM:SS, para horas (H), que 
não excedeu representação para dois dígitos, minutos (MM) e segundos (SS). Esses re-
gistros e quantificações foram utilizados nos cálculos dos índices, convertidos todos eles 
para segundos.

A seguir inserimos os gráficos elaborados para as três aulas selecionadas para a 
análise e que denominamos: Aula 1 (Matemática); Aula 2 (Física); Aula 3 (Química); com 
as ações realizadas por A15 (em um gráfico, sempre indicado pelo item b, do conjunto 
de gráficos) e por suas professoras (indicado pelo item a de cada conjunto).

Aula 1 (Matemática)

Antes de iniciar a Aula 1 de Matemática, a professora já se encontrava presente na 
sala e, ao término da aula, ela saiu após todos os alunos terem deixado o local. O tempo 
de permanência de PM na sala, T(p), foi de 1:59:39 (7179s). O Gráfico 1a, com as ações 
de PM, apresentado a seguir, indica que grande parte da aula a professora esteve inte-
ragindo com os alunos, gastando pouco tempo nas demais ações.

O tempo de Espera (0:07:45) foi distribuído nos diversos momentos da aula, prin-
cipalmente no decorrer do período de resolução de exercícios pelos alunos. As ações 
dispersivas correspondentes às conversas e brincadeiras entre professora e alunos e 
também aos momentos de chamada à ordem, duraram exatamente 0:10:59.

Como podemos observar, o tempo destinado às categorias de ações em que a 
professora Interage com os Alunos (neste caso, representados por A15) e Pratica o En-
sino, que consideramos o período em que as ações efetivas de ensino estavam sendo 
praticadas (TAE), foi igual a 1:34:15 (5655s).

No Gráfico 1b temos a cronometragem do tempo gasto por A15 em cada catego-
ria de ação para todo o período de aula, desde seu início, com a entrada do aluno na 
sala, até o momento em que ele deixou a sala, T(a), em um total de 1:56:06 (6966s).

A categoria com maior tempo foi a Dispersa, em que são contabilizadas as ações 
dispersivas, que perduraram 0:38:35, como pode ser observado na última barra do Grá-
fico 1b. Em seguida, temos as ações das categorias IP (Interage com a Professora) e P 
(Pratica) com o tempo destinado de 0:30:59 e 0:30:08 do seu tempo, respectivamente. 
O tempo total destinado para as três categorias relacionadas à aprendizagem (IP, IC e P), 
TAA, foi igual a 1:03:25 (3805s).
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Gráfico 1 – Ações de PM e de A15 para o tempo total da Aula 1 de Matemática
a) Categorias de ações docentes para a Aula 1 b) Categorias de ações discentes para a Aula 1

Fonte: Os autores.

Os indicadores da Aula 1 (Matemática) estão expostos no Quadro 5.

Quadro 5 – Indicadores da Aula 1 (Matemática)

Dados T(p) TAE IAE
TAE/T(p) T(a) TAA IAA

TAA/T(a)
IEP

TAA/TAE

Aula 1 7179s 5655s 0,788 6966s 3805s 0,546 0,673

Fonte: Os autores.

Pelo Quadro 5 vemos que as características quantitativas da Aula 1 foram as se-
guintes: indicador IAE igual a 0,788, o que significa que em 78,8% do tempo da aula a 
professora PM estava realizando ações de ensino; indicador IAA igual a 0,546, ou seja, 
em apenas 54,6% do tempo de aula o aluno A15 estava realizando ações de aprendiza-
gem; e indicador IEP de 0,673, o que significa que a Eficiência Pedagógica na Aula 1 foi 
de 67,3%.

Aula 2 (Física)

Para a Aula 2 de Física, a professora PF chegou na sala de aula com alguns minutos 
de antecedência e, ao fim da aula, saiu da sala após os alunos. O tempo que a professo-
ra permaneceu em sala foi de 1:47:03 (6423s). O Gráfico 2a com as ações de PF mostra 
que a maior parte do tempo PF permaneceu na categoria Interage com os Alunos (IA).

A professora já se encontrava na sala antes do início da aula, durante o interva-
lo dos alunos, e utilizou esses minutos para montar o equipamento multimídia. Dessa 
forma, o tempo durante a aula que PF destinou à categoria Organiza (O) não passou de 
poucos minutos. Como a aula foi planejada para que, em grande parte, os alunos se de-
dicassem à resolução de exercícios, a professora empregou tempo maior nas categorias 
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Espera (E) e Dispersa (D) que nas demais disciplinas, uma vez que ela utilizava o período 
em que os alunos resolviam os exercícios da lista para conversar e se descontrair com 
eles.

O tempo aproveitado em ações da categoria Pratica o Ensino (PE) foi pouco, pos-
to que a professora não escreveu o conteúdo na lousa, apenas projetou-o. PF utilizou o 
momento de resolução de exercícios para desempenhar ações da categoria PE, quan-
do caminhou pela sala de aula observando as resoluções registradas pelos alunos. Ela 
também se valeu deste momento para realizar ações de outras categorias, tais como: 
IA com a explicação individual; O, com conversas sobre planejamento ou contrato di-
dático; e E, quando esperava os alunos terminarem. O tempo conjunto das ações das 
categorias relacionadas diretamente com o ensino (IA e PE) correspondeu a 1:15:07 
(4507s).

Gráfico 2 – Ações de PF e de A15 para o período total da Aula 2 de Física
a) Categorias de ações docentes para a Aula 2 b) Categorias de ações discentes para a Aula 2 

Fonte: Os autores.

No Gráfico 2b temos as categorias de ações discentes de A15 para todo o período 
da aula de Física. A duração da aula para A15 foi de 1:46:36 (6396s), tendo em vista que 
o aluno chegou na sala com mais de um minuto de atraso e saiu da mesma com 12 mi-
nutos de antecedência em razão da dispensa dada pela professora.

A categoria em que A15 ocupou mais tempo foi IP, com 0:40:51 atribuídos a ela. 
Em ordem decrescente de tempo destinado às ações, após IP, temos as dispersivas, 
0:32:31, e mesmo que a aula tenha sido planejada por PF para envolver os alunos em 
atividades, A15 utilizou apenas 0:18:32 na categoria Pratica (P), e para as ações Organi-
za (O), Interage com o Colega (IC) e Espera (E) ele despendeu menos de 6, 5 e 4 minutos, 
respectivamente.

A soma do tempo para as categorias com ações de A15, que assumimos como 
relacionadas à aprendizagem (TAA), resultou em 1:04:12 (3852s) do tempo total de aula 
assistida pelo aluno.

Apresentamos os indicadores da Aula 2 (Física) no Quadro 6:
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Quadro 6 – Indicadores da Aula 2 (Física)

Dados T(p) TAE IAE
TAE/T(p) T(a) TAA IAA

TAA/T(a)
IEP

TAA/TAE

Aula 2 6423s 4507s 0,702 6296s 3852s 0,602 0,858

Fonte: Os autores.

Pelo Quadro 6 vemos que as características quantitativas da Aula 2 foram as se-
guintes: indicador IAE igual a 0,702, o que significa que em 70,2% do tempo da aula PF 
estava realizando ações de ensino; indicador IAA igual a 0,602, ou seja, em 60,2% do 
tempo de aula o aluno A15 estava realizando ações de aprendizagem; e indicador IEP 
de 0,858, o que significa que a Eficiência Pedagógica na Aula 2 foi de 85,8%, o que é um 
valor relativamente elevado segundo nossos critérios e ponderações.

Aula 3 (Química)

Durante a Aula 3 de Química a professora PQ permaneceu em sala por um perío-
do de 1:43:33 (6213s). O Gráfico 3a com as ações de PQ mostra que, na maior parte do 
tempo de aula, a docente realizou ações de interação com os alunos (IA), assim como 
nas demais aulas. A diferença ocorreu no tempo que ela despendeu para essas inte-
rações, que foi menor, quando comparado com as aulas das duas outras disciplinas. A 
categoria Organiza (O) obteve um tempo maior na aula de Química, primeiramente pelo 
atraso da professora para chegar à sala de aula e pela utilização dos minutos iniciais 
da aula para o preparo dos equipamentos de multimídia. Outros fatores que causaram 
maior incidência na categoria O foram o agendamento da avaliação e as informações 
que PQ repassou aos alunos ao longo da aula.

A categoria Espera (E) para PQ teve duração de aproximadamente 5 minutos, um 
tempo menor em relação às aulas de Matemática e de Física. Isso ocorreu porque a 
professora utilizou o tempo de espera em outras ações, tais como na categoria Organiza 
(O), para informar os alunos sobre os procedimentos didáticos; na categoria Interage 
com os Alunos (IA), em conversas com os alunos sobre o conteúdo; ou ainda na cate-
goria Pratica o Ensino (PE), quando PQ aconselhou os alunos a estudarem e tirarem as 
dúvidas que possuíssem. Com relação à categoria Dispersa, PQ foi aquela que gastou 
menos tempo em ações desse grupo, mesmo realizando brincadeiras com os alunos 
durante a aula.

Na categoria PE, mesmo PQ utilizando apresentação de slides, ela escreveu dema-
siadamente na lousa, fato que não se apresentou nas aulas das outras duas professoras, 
destacando que PQ optou por escrever primeiro e explicar logo após, não realizando as 
duas ações concomitantemente. O tempo conjunto das ações de ensino TAE (categorias 
IA e PE) correspondeu a 1:15:47 (4547s) do tempo de aula.
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Gráfico 3 – Ações de PQ e de A15 para o período total da Aula 3 de Química
a) Categorias de ações docentes para a Aula 3 b) Categorias de ações discentes para a Aula 3

Fonte: Os autores.

No Gráfico 3b é possível observar que o tempo de aula para A15 foi de 1:47:11 
(6431s), uma duração um pouco maior do que o tempo de aula da professora. A catego-
ria de maior destaque foi a P, com 0:43:49 do tempo destinado a ela. Em seguida temos 
a categoria Dispersa (D) com 28 minutos (0:28:00) exatamente, sendo a aula de Química 
aquela em que A15 teve menor dispersão. A ação Interage com a Professora (IP) teve 
duração aproximada de 23 minutos (0:22:59), um valor baixo tendo em vista que a aula 
foi preparada para a exposição de conteúdos novos. O motivo do aumento da categoria 
P e da redução da categoria IP pode ser considerado em razão da maneira como PQ 
conduziu a aula, explicando o conteúdo apresentado no slide e, em seguida, deixando 
alguns minutos para os alunos copiarem as informações.

A categoria Interage com o Colega (IC) apresenta-se apenas com alguns segundos. 
Isso ocorreu pela ausência do momento de exercícios no qual, conforme observado nas 
demais aulas, o aluno interagia mais com os colegas. As ações da categoria Organiza (O) 
e Espera (E) mostraram-se diretamente relacionadas às ações da professora que, em 
comparação com as demais disciplinas analisadas, destinou menor tempo em espera e 
maior tempo em organização.

O Tempo das Ações de Aprendizagem (TAA) para essa aula foi de 1:07:19 (4039s).

Os indicadores da Aula 3 (Química) estão apresentados no Quadro 7.

Quadro 7 – Indicadores da Aula 3 (Química)

Dados T(p) TAE IAE
TAE/T(p) T(a) TAA IAA

TAA/T(a)
IEP

TAA/TAE

Aula 3 6213s 4547s 0,731 6431s 4039s 0,628 0,888

Fonte: Os autores.
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Pelo Quadro 7 vemos que as características quantitativas da Aula 3 foram as se-
guintes: indicador IAE igual a 0,731, o que significa que em 73,1% do tempo da aula PQ 
estava realizando ações de ensino; indicador IAA igual a 0,628, ou seja, em 62,8% do 
tempo de aula o aluno A15 estava realizando ações de aprendizagem; e indicador IEP de 
0,888, o que significa que a eficiência pedagógica na Aula 2 foi de 88,8%, um valor ainda 
maior do que o da Aula 2.

Análise comparativa das três aulas

Para a comparação quantitativa das três aulas vamos, inicialmente, sintetizar os 
dados dos Gráficos 1, 2 e 3 nos Quadros 8 e 9 e os indicadores das aulas no Quadro 
10. Informamos, de antemão, que nos Quadros 8 e 9 foram negritadas as percentagens 
mais elevadas para cada uma das categorias.

Quadro 8 – Distribuição do tempo de ação docente para as Aulas 1, 2 e 3 (em %)

Aulas O IA PE E D
(1) Matemática 5,6 69,8 8,9 6,5 9,2
(2) Física 4,4 64,5 6,0 11,6 13,9
(3) Química 14,8 56,6 16,6 4,8 7,2

Fonte: Os autores.

Quadro 9 – Distribuição do tempo de ação de A15 para as Aulas 1, 2 e 3 (em %)

Aulas O IP IC P E D
(1) Matemática 10,9 26,7 2,0 26,0 1,2 33,2
(2) Física 5,6 38,9 3,8 17,7 3,8 31,0
(3) Química 8,2 21,4 0,5 40,9 2,7 26,2

Fonte: Os autores.

No Quadro 10, a seguir, negritamos somente os indicadores mais elevados para 
cada tipo IAE, IAA e IEP.

Quadro 10 – Indicadores das Aulas 1, 2 e 3

Aulas T(p) TAE IAE
TAE/T(p) T(a) TAA IAA

TAA/T(a)
IEP

TAA/TAE
(1) Matemática 7179s 5655s 0,788 6966s 3805s 0,546 0,673
(2) Física 6423s 4507s 0,702 6296s 3852s 0,602 0,858
(3) Química 6213s 4547s 0,731 6431s 4039s 0,628 0,888

Fonte: Os autores.

A Aula 1 teve o IAE (Indicador de Ações de Ensino) mais elevado, mas o menor IAA 
(Indicador de Ações de Aprendizagem). Com isso, o indicador IEP (Indicador de Eficiên-
cia Pedagógica, relacionado diretamente às ações docentes) foi o menor dos três. A ex-
plicação para esse fato pode estar na alta percentagem de tempo perdido pelos alunos 
em ações sem relação com a aula, como aconteceu com A15.

A Aula 2, em comparação com as outras duas, não se destacou em nenhum dos 
indicadores, embora seu IEP seja elevado.
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A Aula 3, apesar de ter o menor T(p), tempo de aula para o professor, é a que 
apresentou melhores indicadores. O IAA, e principalmente o IEP, foram maiores para 
essa aula. Isso é interessante porque nesta aula a professora chegou atrasada e foi o 
único caso em que T(a) foi maior que T(p). A conclusão é que, mesmo que o professor 
perca parte do tempo com atrasos ou atividades dispersivas, a eficiência pedagógica 
ainda pode ser alta.

É óbvio que esses indicadores trabalham com o tempo das ações e não direta-
mente com o aprendizado. Como discutido na seção Fundamentação Teórica, porém, 
não há aprendizagem sem uma prática, uma ação. Ou seja, investigar a potencialidade 
do índice IEP para a aprendizagem poderia revelar aspectos importantes para o traba-
lho docente.

Especificamente em relação às ações de A15, vemos que ele agiu de modo dife-
rente nas três aulas observadas. A diferença mostrou-se no tempo que ele dedicou para 
as ações e não no tipo de ação realizada. Como podemos observar no Quadro 9, A15 
dedicou mais de 1/3 de seu tempo nas ações: Dispersa (D), na aula de Matemática; Inte-
rage com a Professora (IP), na aula de Física; e Pratica (P), na aula de Química.

As ações relativas à categoria IP, nas três disciplinas, foram praticamente ocupadas 
por ações em que A15 prestou atenção na fala da professora, procurando estar atento 
à explicação dada por ela, seja para esclarecimentos à turma ou direcionados, inclusive 
prestando atenção nas dúvidas levantadas por outros alunos e nos períodos de intera-
ção entre a professora e aqueles que haviam questionado.

Os momentos de interação de A15 com os colegas (IC), que para nós também 
representam ações relativas ao processo de aprendizagem, foram poucos, mesmo nas 
disciplinas que permitiam a colaboração entre alunos para a realização das atividades. 
Em Matemática, essas interações ocorriam no sentido de ensinar o colega, explicando o 
conteúdo ou o exercício, e confirmando se o cálculo do colega estava correto. Em Física 
a situação foi diferente; essas ações foram representadas por discussões e trocas de 
informações com o mesmo grau de compreensão, buscando elaborar (juntos) a solução 
para os problemas. Quando A15 se convencia de que não estava conseguindo resolver 
aquilo que havia sido solicitado, recorria a outro colega que apresentasse maior habili-
dade com a Física, todavia ficou perceptível que essa não era uma atitude característica 
de A15.

Para a categoria Pratica, a maior parcela foi composta pela ação de copiar o con-
teúdo apresentado pela professora. As ações práticas que estimularam A15 a refletir so-
bre o conteúdo, resolver problemas e pensar sobre suas resoluções, também surgiram 
ao longo das aulas, mas com menor tempo dedicado a elas.

A aula de Matemática foi aquela em que A15 permaneceu o maior tempo em 
ações da categoria Dispersa (1/3 da aula), manifestadas quando ocorriam destaques re-
petitivos da professora, levando-o a não prestar atenção no que estava se passando e a 
envolver-se em outras ações.

A partir de todos os dados e análises apresentados, as ações discentes realizadas 
no ambiente escolar não apresentaram muitas distinções, quando consideradas as di-
ferentes disciplinas ministradas por distintos docentes. Já a distribuição do tempo para 
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estas ações diferiu para os três contextos analisados. As diferenças quanto ao tempo 
de permanência nas ações, para cada aula em análise, decorreram de diversos fatores. 
Entre eles estão o planejamento e o desenvolvimento das aulas realizadas pelas profes-
soras.

Após a apresentação de todos esses estudos e análises, que nos permitiram ela-
borar este artigo, trazemos, por fim, as considerações conclusivas que esse movimento 
investigativo suscitou.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A investigação, que proporcionou a apresentação dos resultados expostos neste 
momento, foi iniciada com a intenção de avançar na compreensão da aprendizagem, 
adotando-se como fundamento da pesquisa teorias que considerassem a multiplicidade 
de fatores que compõem a aprendizagem humana e seus processos, em especial a ideia 
de que a aprendizagem é uma prática, uma experiência.

Definimos duas questões de pesquisa, que foram sucessivamente respondidas 
ao longo do texto. A resposta à primeira questão, sobre quais categorias representam 
as ações realizadas pelo aluno A15, foi dada na seção Categorias de Ação Docente e 
Discente. Encontramos sete categorias para a ação discente: Organiza, Interage com a 
Professora, Interage com os Colegas, Pratica, Espera, Dispersa e Outras Ações, as quais 
sugeriram nomes semelhantes para as categorias das ações docentes (com exceção de 
Interage com os Colegas).

A segunda questão dizia respeito à eficiência pedagógica das três aulas, um con-
ceito novo introduzido neste artigo. Para isso mediu-se o tempo em que docentes e 
discentes permaneciam em diversos tipos de ações relativas à dinâmica da sala de aula.

Foi necessário definir vários termos e indicadores, em especial o Indicador de 
Ações de Ensino – entendido como o tempo em que o professor realiza as ações efeti-
vas de ensino (IAE) – e o Indicador de Ações de Aprendizagem – o qual designa a razão 
entre o tempo que o aluno realiza as ações efetivas de aprendizagem (IAA). A partir 
desses dois indicadores, definimos o Indicador de Eficiência Pedagógica (IEP) como a 
razão IAA/IAE, a qual permite determinar o grau de conexão entre as ações docentes e 
as ações discentes.

A partir dessas definições e da mensuração dos tempos gastos em cada categoria 
docente e discente, foi possível realizar diversas comparações entre as aulas. A maior 
discrepância entre os dados foi encontrada na comparação entre a Aula 1 (Matemáti-
ca) e a Aula 3 (Química). Na Aula 1, a professora usou 78,8% de seu tempo na sala de 
aula em ações efetivas de ensino, enquanto o estudante A15 usou 54,6% de seu tempo 
na sala para ações efetivas de aprendizagem. Na Aula 3, a professora de Química usou 
73,1% de seu tempo na sala de aula para ações efetivas de ensino, e o estudante A15 
usou 62,8% de seu tempo para ações de aprendizagem. Ou seja, a Aula 3 foi mais efi-
ciente.



Contexto & Educação 
Editora Unijuí • ISSN 2179-1309 • Ano 35 • nº 112 • Set./Dez. 2020

476

Marily Aparecida Benicio – Sergio de Mello Arruda – Marinez Meneghello Passos

Com relação à taxa de dispersão do aluno A15, vemos que a Aula 3 (Química) teve 
a menor taxa, com 26,2% do tempo gasto em ações dispersivas, enquanto a Aula 1 (Ma-
temática) foi a que teve a maior taxa de dispersão (33,2%). Esses dados são compatíveis 
com o Indicador de Eficiência pedagógica.

É óbvio que tais dados estabelecem apenas relações quantitativas entre o tempo 
das ações discentes e docentes e não a aprendizagem do aluno. Revelam, no entanto, 
algo sobre o quanto o aluno A15 esteve focalizado no ensino praticado pelo professor, 
o que certamente tem relação com a sua aprendizagem. É importante ressaltar que es-
tamos tratando aqui de parâmetros gerais, indicadores gerais de aprendizagem e não 
avaliando a aprendizagem específica desse ou daquele conceito científico.

Por fim, concluímos que o ambiente escolar, em especial este que pesquisamos, 
estava caracterizado como um ponto de encontro entre diversos sujeitos, cada qual 
com sua história e contextos particulares e com uma identidade individual e social. A 
turma de A15 era constituída por diversos pequenos grupos de estudantes que pos-
suíam maior afinidade entre seus membros. Em cada grupo a interação com o outro 
intensificava-se entre os participantes. Muitas ações realizadas por A15 foram comparti-
lhadas com seus colegas, ora mobilizadas pelo próprio estudante A15, ora como respos-
ta à ação de outros. Tais considerações e constatações levam-nos a assumir o caso de 
A15 como representativo desta turma, pois, apesar das particularidades dos sujeitos, da 
diversidade de grupos formados e das pluralidades das relações construídas em sala de 
aula, os alunos agiam, em sala de aula, em consonância com o que era proposto pelas 
professoras. A variação no envolvimento e na dispersão dos alunos para os diferentes 
momentos da aula foram reflexos das diferenças quanto à compreensão, ao interesse 
ou valor atribuído ao saber, ao ensino e ao aprender de cada um deles e, em destaque, 
o A15.
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